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, - ANTEPROJETO DE AUTORIA DO MINISTRO NELSON HUNGRIA

MINISTf:RIO DA JUSTIÇA E NEGóCIOS INTERIORES

Gabinete do Ministro

Anteprojeto de Código Penal mandado publicar pelo SI. Ministro da Justiça e
Negócios Interiores, para receber sugestões, de acôrdo com o disposto no art. 4.o

do Decreto n.o 1.490, de 8 de novembro de 1962.

PARTE GERAL

TtTULO I

Da Aplicação da Lei Penal

Principio de
lepUl1ue

Lei aupreuiv&
de lDCJ1mjn·~o

Ap1llaf1o da
DI&.Ior benfpi­

cIade

Art. 1,° - Não há crime sem lei anterior que o detina, nem
pena sem prévia cominação legal.

(Cód. atual, art. 1.°)

Art. 2.0 - Ninguém será punido por fato que lei posterior
deixa de considerar crime, cessando, em virtude dela, a própria
Vigência de sentença condenatória transitada em julgado, salvo
quanro aos efeitos de natureza civU.

(Cód, atuaI, art. 2.°)

§ 1.° - A lei posterior que, de qualquer outro modo, favorece
o agente aplica-se retroativamente, ainda quando já tenha sobre­
vindo sentença condenatória irrecorrível.

(Const. Federal, art. 141, § 29)

§ 2.° - Para se reconhecer qual a mais favorável, a lei
posterior e a anterior devem ser consideradas separadamente, cada
Qual no conjunto de suas normas aplicáveis ao caso vertente.

(Cód. cubano, art. 4.°)

Ario 3.° - AlI medidas de segurança. regem-se pela lei vigente
ao tempo da sentença, prevalecendo, entretanto, se diversa, a lei
vigente ao tempo da execução.

(Cód. atual art. 75)

Art. f.° - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido Lei e~cepejonal

o penodo de sua duração ou cessadas lIB circunstâncias que a de- ouWn~
terminaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.

(Cód. atual, art. 3,°)
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Art. 5.° - Quando a um mesmo fato podem ser aplicadas duas
ou mais normas penais, atende-se ao seguinte, a fim de que só
uma pena seja imposta;

a) a norma especial exclui a norma geral;

h) a norma relativa a crime que passa a ser elemento
constitutivo ou qualífícativo de outro, é excluída pela
norma atinente a êste;

c) a norma incriminadora de um fato que é meio necessá­
rio ou normal fase de preparação ou execução de outro
crime, é excluida pela norma a este relativa.

Parágrafo único - A norma penal que prevê vários fatos,
alternativamente. como modalidades de um mesmo crime, só é apli­
cável uma vez, ainda quando os ditos fatos são praticados, pelo
mesma agente, sucessivamente.

(Códigos italiano, art. 84; holandês, arts. 55 e 56, 2.a alínea;
peruano, art. 106; equatoriano, art. 9.°; anteprojeto argentlno, de
SOLER, art. 82.)

Art.6.0 - Salvo disposição em contrário, o crime se entende
praticado no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o
momento do resultado.

(Côd. iugoslavo, de 1957, art. 14; anteprojeto argentino, de
SOLER, art. 9°)

Art. 7.° - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuÍzo de conven­
ções, tratados e regras de direito internacional ao crime cometido.
no todo ou em parte, no território nacional, ou que nêle, embora
parcialmente. prodUZiu seu resultado.

(Côd. atual, art. 4.°)

!'l 1.<) - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão
do território nacional os navios e aeronaves brasileiros de natureza
pública ou a serviço do Govêrno brasileiro, onde quer que se encon­
trem, bem como os navios e aeronaves brasileiros de propriedade
privada que se achem, respectivamente, em alto-mar ou espaço
aéreo correspondente. (Cód. grego, de 1950, art. 5.°, aI. 2. ft )

§ 2.° - É também aplicável a leI brasileira aos crimes pra­
ticados a bordo de navios ou aeronaves estrangeiros de propriedade
privada, achando-se aquêles em põrto ou mar territorial do Brasil
e estas em pouso no território nacional ou em vôo no espaço aéreo
correspondente.

(côd. equatoriano. art. 5.°, 2.a ai.)

Art. 8,° - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora praticados
no estrangeiro:

1 - os crimes:

a) contra a independência, segurança ou integri­
dade nacional ou a ordem constitucional;
(Cód. ital., art. 7.°; suiço, art. 4.0)
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.) contra o patrimônio, o crédito ou a fé pubUca
de. União, de Estado-membro ou Município;

e) contra a adm1nJBtraçiO publlca., por quem está
a seu servIço;

d) de genoefd1o, quando o agente é brasileiro ou
domJclliado no Bra81l.
(Anteprojeto alemão, de 1960, art. 5.° n.o 6)

fi - os crimes:

.> de tráfico de mulheres;
b) de comércio 1llcito de entorpecentes;
c) de comércio de pubUcaçõe8 obscenas;
li} Que, por tratado ou connnção, o BrasU se o'ot\­

gou a reprimir;
e) praticados por brasileirOs.

I 1.0 - Nos casos do n.o l, o agente é punido segundo a lei
braslletra, ainda. que já tenha sido Julgado no estrangeiro.

§ Z.o - Nos casos do n.O lI, a apUcação da lei brasUelra
depende das seguintes condições:

a) entrar o agente no território nacional;
b) ser o tato também punível no país em que foi prati­

cado.:
c) estar o crime incluído entre aquêles pelos quais a lei

brasileira autortza a extradição;
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não

ter ai cumprido a pena;
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por

outro motivo, não estar extinta a punibtUdade, segundo
a lei mais tavorável.

§ 3.0 - A lei brasileira. apUca-se igualmente ao crime come­
tido por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, reunidas
as condições mencionadas no parágrafo antel1or:

a} não foi pedida ou foi negada a extradição;

b) houve requisição do Mmlstro da. Justiça.

(eód. atual, a.rt. 5.°, U 1.°, 2.0 e 3.0)

Art. 9.° - A pena cumprida no estrangeiro atenua :l pena im­
posta no Brasil pelo mesmo crime quando diVersas, ou nela é
computada, quando idênticas.

(Cód. atual, art. 6.°)

Art. 10 - A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei
brasileira produz na espécie as mesmas conseqüências, pode SeI

homologada no Brasil para:

I - obrigar o condenado à reparação do dano, restitui­
ções e outros efeitos civis;
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11 - sujeitá-lo às penas acessórias e medidas de segu­

rança;

111 - reconhecê-lo como reincidente ou cnmmoso habi~

tual <art. 60, § 1.0, letra a) ou esclarecer seus ante­

cedentes.

(Cód. atual, art. 7.°; Cód. ital., art. 12)

Parágrafo único - A homologação, no caso do n.o l, depende
de iniciativa da parte interessada; nos demais casos, de requeri­
mento do Ministério Público.

Art. 11 - No cômputo dos prazos penalmente relevantes,
incluI-se o dia do comêço.

Contam-se os dias, os meses e os anos pelo calendário comum.
(Cód. atual, art. 8.°)

Art. 12 - Desprezam-se, na pena privativa de liberdade, as
frações de dia e, na multa, as frações de Cr$ 100,00.

(Cód. atual art. 9.°)

Art. 13 - As regras gerais dêste Código aplicam-se aos fatos
incriminados por lei especial, se esta não disp'ôe de modo diVerso.

(Cód. atual, art. 10)

'I1TULO II

Do Crime

Art. 14. - O resultado de que depende a existência do crime
é imputável a quem lhe deu causa.

Considera-se causa a ação ou omissão s.em a qual o resultado
não teria ocorr1do.

(Cód. atual, art. 2.°)

§ 1.° - A omissão é relevante como cauSa quando quem
omite devia e podia agir para evitar o resultado, decorrente êsse
dever seja de lei, seja de relação contratual ou de perigosa situa­
ção de fato criada pelo próprio omitente, ainda que sem culpa.

(Cõd. ital., art. 40; Cód. uruguaio, art. 3.°; Anteprojeto alemão,
de 1960, art. 13; Anteprojeto argentino, art. 10)

§ 2.° - A superveniência de cau,sa independente, ainda que
relativamente tal, exclui a imputação quando, por si só, produziu
o resultado; os fatos anteriores, entretanto, imputam-se a quem
os praticou.

Art. 15 - Quem, com o fim de cometer um crime, começa
sua execução com atos idôneos e inequívocos, mas não vem a con~

sumá-Io por circunstâncias independentes de sua vontade, será
punido, pela tentativa, com a pena correspondente ao crime, dimi­
nuída de um têrço até a metade.
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§ 1.° - O agente que, voluntàriamente, desiste de prosse­
guir na execução ou impede que o resultado se produza, só responde
pelos atos já praticados.

rcód. atual, art, 13)

§ 2.° - Quando, por ineficácia absoluta do meio empre­
gado ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível con­

sumar-se o crime, nenhuma pena é aplicável.

(Cód. atual, art. 14)

Art. 1& - Diz-se o crime:

I - doloso, quando o agente Quis o resultado ou assu­
miu o risco de produzi-lo;
(Cód. atual, art. 15, n.o 1)

11 - culposo, quando o agente, deixando de empregar
a atenção ou diUgêncla ordinária, ou especial, a que
estava obrigado em face das circunstâncias, não
prevê o resultado que podia prever ou, prevendo-o,
supõe levianamente que não se realizaria ou que
poderia evitá-lo.

(cód. grego, art. 28; Cód. suíço, art. 18; Antepro­
jeto alemão, art. 18)

Parágrafo único - Salvo os casos expreSSos em lei, ninguém
pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o pra­
tica dolosamente.

(Cód. atual, art. 15, parágrafo único)

Art. 17 - PelOS resultados que agravam especialmente as
penas só responde o agente quando os houver causado, pelo menos,
culposamente.

(Códs. grego, art. 29; tcheco-eslovaco, de 1950, art. 4.° n.o 2;
iugoslavo, art. 8.0; dinamarquês, art. 20; Anteprojeto alemão, arti­
go 22; Anteprojeto argentino, art. 18).

Art. 18 - Não age dolosamente quem, ao praticar o crime,
supõe, por erro escusável, a inexistência de circunstância de fato
que o constitui, oU a existência de situação de fato qUe tornaria
a ação legitima.

§ 1.° - Se o erro deriva de culpa, a este título responde o

agente, se o fato é punível como crime culposo.

(Cõd, atual, art. 17 e § 1.0)

!:i 2.° - Se o êrro é provocado por terceiro, responderá este
pelo crime, a título de dolo ou culpa, conforme o caso.
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Art. 19 - A pena pode ser atenuada, substituída por outra
menos grave ou lhesmo excluída quando o agente, por escusável
ignorância ou erro de interpretação da lei, supõe licito o fato,

(Códs, grego, art. 31, 2; suíço, art. 20; iugoslavo, art. 10; An­
teprojeto alemão, art, 21; Anteprojeto argentino, art. 22)

Art. 20 - Quando o agente, por érro de percepção ou no uso
dos meios de execução, alI outro acidente, atinge uma pessoa em
vez de outra, responde como se tivesse praticado o crime contra
a.quela que realmente pretendia atíngir.

Não as condições e qualidades da vitima, senão as da outra
pessoa se devem ter em conta para confíguração, qualificação ou
exclusão de crime, e agravação ou atenuação da pena.

(Art. 17, § 3,°, do Cód. atual, tornado mais explícito,)

§ 1.C) - Se, por erro ou outro acidente na execução, é atin­
gida bem jurídico diverso do visado pelo agente, responde este por
culpa. se o fato é previsto como crime culposo.

§ V' - Se, no caso do artigo, é também atingida a pessoa
vísada, ou, no caso do parágrafo anterior ocorre ainda o resultado
pretendido, aplica-se a regra do art. 61.

ICód. atual arts, 53 e 54,)

Art. 21 - Não é culpado quem comete o crime:

a} sob coação moral, que lhe suprima a faculdade de agir
segundo a própria vontade;

b) em obediência a ordem, não manifestamente ilegal, de
superior hierárquico.

Parágrafo único - Responde pelo crime o autor da coação ou
da ordem.

(Cód. atual, art. 18)

Art. 22 - Também não é culpado quem, pela necessidade de
proteger direito próprio ou de seu parente em linha reta, irmão
ou cônjuge, contra perigo certo e atual, que não provocou, nem de
outro modo podia evitar, sacrifica direito alheio, ainda quando
superior ao direíto protegido, desde que não lhe era razoàvelmente
exigível conduta diversa.

(Anteprojeto alemão, art. 40; Anteprojeto argentino, art. 23;
Cód. grego art. 32 - É de se distingUir entre estado de necessidade
como causa excludente de crime e ra:lloável inexigibilidade de outra
conduta como causa excludente de culpabilidade. O estado de ne­
cessidade sOmente ocorre quando se trata de evitar mal maior)

Art. 23 - Não é autor do crime quem o pratica sob coação
física irresistível, respondendo tão-sõmente o coator,

Art. 24 - Nos casos do art. 21, letras a e b, e do art. 23, se
era possível resistir à coação, ou se a ordem não era manifesta­
mente ilegal; ou, no caso do art. 22, se era razoàyelmente exigível
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o sacrlficio do direito ameaçado, o juiz, tendo em vista. 88 condi­
ções pessoais do réu, pode atenuar a pena.

Art. 25 - Não há crime quando O agente pratica o fato:

I - em estado de necessidade;

fi - em legitima defesa;

DI - em cumprimento de dever legal ou no exercício de
direito.

(Cód. atual, art. 19)

Art. 26 - Considera-se em estado de necessidade quem pra­
tica um mal para preservar de perigo certo e atual, que não pro­
vocou, nem podia de outro modo evitar, direito seu ou alheio, desde
que o mal causado, pela sua natureza e importância, é considern­
velmente inferior ao mal evitado, e o agente não era legalmente
obrigado a aITOstar o perigo.

(Cód. grega, art. 25; Anteprojeto argentino, art. 15)

Art. 27 - Entende-se em legítima defesa quem, usando mo­
deradamente dos meios neceJ!lsártos, repele injusta agressio, atual
ou iminente, a direito seu ou de outrem.

(C6d. atual, art. 21)

Art. 28 - O agente que, em qualquer dos casos de exclusão de
crime, excede culposamente os limites da necessidade, responde
pelo fato, se êste é punível a título de culpa.

§ 1.° - Não é punível o excesso quando resulta de excusável
mêdo, surpresa, ou pertur~ac;ão de ânlmo em face da situação.

§ 2.° - Ainda quando punível o fato por excesso doloso, o
juiz pode atenuar a pena.

(Códs. grego, arts. 23 e 25, 3; iugoslavo, art. 11; e suíço, art. 33,
aL 2."; Anteprojeto alemão, art. 38; AnteprOjeto argentino, art. 17,
última alínea)

Art. 29 - Os senadores e deputados não sáo puníveJs pelos
votos, palavras ou opiniões que, nessa qualidade, emitirem nas
Câmaras do Poder Legislativo.

(Const. Federal, art. 44)

TíTULO lIr

Da Responsabilidade Penal

Art. 30 - Não é penalmente responsável quem, na momento da
açáo ou omissão, não pos~ui, em vlrtude de mórbida perturbação
mental, de desenvolvimento mental incompleto ou retardado (lU

de outra grave anomalia. psíquica, a capacidade de entender o ca­
ráter 1lícito do fato ou de governar a própria. conduta.

ElEeludo de
ertme

Eat.ado de
necealdade
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Parágrafo linico - Se a perturbação, deficiência ou anomalia
psiquica não supnme mas diminui consideràvelmente a capacida­
de de entendimento da ilicitude do fato ou a de autogovêrno, não
fica excluída a responsabilidade, mas a pena pode ser atenuada,
sem prejuízo do disposto no art. 89.

(Cód. atual, art. 22 e parágrafD único; Côds. grego, arts. 3'; e
36; polDnês arts. 17 e 18; iugoslavo, art, 6; Anteprojeto alemão,
arts. 24 e 25)

Art. 31 - A embriaguez, pelo álcool ou substância de efeitos
análogos, ainda quando completa, não exclui a responsabilidade,
salvo quando fortuita ou involuntária.

§ 1.0 _ Se a embriaguez foi intencionalmente procurada
para a prática do crime, o agente é punível a título de dolo.

§ 2,0 _ Se, embora não preordenada, a embriaguez é vo­
luntária, e o agente previu ou podia prever que, em tal estado,
poderia vir a cometer crime, a pena é aplicável a título de culpa,
se a este titulo é punível o fato.

(Cód. grego, art. 35. n,os 1 e 3; Anteprojeto argentino, art. 26,
letras a e b)

Art. 32 - O menor de 18 anos é penalmente irresponsável,
salvo se, já tendo completado 16 anos, revela suficiente desenvol­
vimento psíquico para entender o caráter ilícito do fato e governar
a própria conduta. Neste caso, a pena aplicável é diminuída de
um têrço até metade.

(Cód. iugoslavo, art. 79-c)

Os menores entre 8 e 16 anos, bem como os menores de 18 e
maiores de 16 não responsáveís, ficam suíeítos às medidas edu~

cativas, curativas ou disciplinares determinadas em legislação es~

pecíal.

TíTULO IV

Do Concurso de Agentes

Art. 33 - Quem, de qualquer modo, concorre para o crime
incide nas penas a êste cominadas.

§ 1.° - A punibilidade de qualquer dos concorrentes é in­
dependente da. dos outros, não se comunicando, outrossim, as cir­
cunstâncias de caráter pessoal, salvo quando elementares do crime.

§ 2,° - A pena é agravada em relação ao agente que:

I - promove ou organiza a cooperação no crime ou di­
rige a atividade dos demais agentes;

11 - determina a cometer o crime alguém sujeito à sua
autoridade, ou não punível em virtude de condição
ou qualidade pessoal.
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§ 3.0 - Se algum dos concorrentes quis participar de crime
menos grave, a pena, em relação a êle, é dJminuída de um têrço
até metade, não podendo, entretanto, ser infeMor ao minlmo da
cominada ao crime.

(Côd. atual, arts. 25, 26,45, I e lU, e 48, parágrafo únIco)

TITULO V

Das Penas

CAPITULO I

Das Penas Principais

Art. 34 - As penas principais são:

I - reclusão;
11 - detenção;

111 - multa.

Seção I - Da reclusão e da detenção

Art. 35 - A pena de reclusão e a de detençã,o, aquela sob re­
gime mais rigür050 que esta, sáQ cumpridas em estabelecimentos
separados ou em seções especiais do mesmo estabelecimento, e de­
vem ser executadas de modo que exerçam sobre o condenado uma
indlviduaUzada ação educacional, no sentido de sua gradativa re­
cuperação socIal.

(Côd. suíço, art. 37; Cód. soviético (redaçã,o de 1937. artigo 20);
Anteprojeto argentino, art. 34; Constit. Federal, art, 141, § 29; Lei
3.274, de 1957, art. 1,0, n.os ! e III. Assim defínida a função flna­
lística da pena privativa de liberdade, identifica-se esta com a
medida de segurança detentiva. A manutenção desta, como san­
ção dlstinta daquela só se justifica num caso: quando o condenado
necessita de especia.l tratamento curativo - v. artigo 89)

§ 1.0 - O mínimo da pena de redusáQ é de um ano, e o
máximo, de 40 anos; o mínimo da pena de detenção é de 15 dias,
e o máximo de 20 anos.

§ 2.0 - O condenado é obrigado a trabalhar, na medida de
suas fôrças e aptidões. Exercido durante o dia e em comum, o tra­
balho é remunerado e deve obedecer à finalidade de proporcionar
ao condenado a aprendizagem ou aperfeiçoamento de um oflcJo
que lhe sirva, de futuro, como melo de vida honesto.

§ 3.° - O Isolamento celular não é permitido fora das ho­
ras do repouso poturno.

teM. atual, art. 29, § 1.°)

§ 4.° - As mulheres cumprem pena. em estabelecimentos
especiais oU na falta, em seção adequada. de estabelecimento penal
comum, com inteira separação da destinada aos homens.

(Cód. atual, art. 29, § 2,°)
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1* 5.° - Os menores de 21 anos cumprem pena inteiramen­
te apartados dos condenados adultos.

Art. 36 - Os estabelecimentos penais são de tipo industrial,
ou agrícola, ou misto.

Art. 37 - As penas de reclusão e de detenção podem ser cum­
pridas em estabelecimento penal aberto, sob regime de semiliber­
dade e confiança, desde que o condenado é primário e de nenhuma
ou escassa periculosidade, e a duração da pena imposta não é su­
perior a 5 anos.

§ 1.0 - A internação em estabelecimento penal aberto pode
ser, também, uma fase de execução das ditas penas, precedendo
à concessão do livramento condicional, pôsw que o condenado te­
nha demonstrado bom comportamento e readaptabilidade social.

§ 2.° - O estabelecimento penal aberto, instalado, de pre­
ferência, nas cercanias de centro urbano, deve dispor de suficiente
espaço para o trabalho rural e de oficinas para o trabalho indus­
trial ou artesanato.

§ 3.° - Se o internado vem a fugir, não mais lhe pode ser
concedida a regalia e perde o direito ao livramento condicional.

Art. 38 - O condenado a que sobrevenha d(lença mental deve
ser recolhido a manicômio judiciário ou, na falta, a outro estabe­
lecimento adequado, onde lhe seja assegurada a custódia.

(Cõd. atual, art. 33}

Art. 39 - Computam-se, na pena privativa de liberdade, o
tempo de prisão preventiva (lU provisória, no Brasil ou no estran­
geiro, e o de internação em hospital ou manicômio, bem como (l
excesso de tempo, reconhecido em grau de recurso ou revisão, ou
em habeas corpus, na pena cumprida por outro crime, desde que
a decisão seja posterior ao crime de que se trata.

(Cód. atual, art. 34; Cód. iug(lslavo, art. 45)

Art. 40 - O condenado pela Justiça de um Estado-membro
pode cumprir pena em estabelecimento de outro Estada-membro
ou da União.

(Cód. atual, art. 29, § 3.°)

Art. 41 - Cabe aos Códigos do Processo Penal e das Exe­
cuções Penais a pormenorizada regulamentação d(l8 estabeleci­
mentos penais.

Seção 11 - Da pena de multa

Art. 42 - A pena de multa. consiste no pagamento, ao Tesou­
ro Naci(lnal, de uma soma de dinheiro, que é fixada em cUas-mul­
ta. Seu montante é, no mínimo, um dia-multa e, no máximo, 300
dias-multa.
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Parácrafo único - O algarismo do dia-multa. é fixado segundo
o prudente arbítrio do juiz, devendo êste ter em conta as condi­
ções pessoais e econômIcas do condenado; mas não pode ser infe­
rior ao saIário·mínimo diário da região, nem superior a Cr$ 5.000,00.

(Códs. sueco, capo lI, I 8.0; finlandês, capo li, § 4.0; dinamar­
quês, art. 51; peruano, art. 20; cubano, art. 59; Anteprojeto ale­
mão, art. 51; Anteprojeto argentino, artigo 59)

Art. 4.3 - Quando um crime é praticado com o fim de lucro
ou por cupidez deve ser aplicada a pena de multa, ainda que não
esteja expressamente cominada. Em tal caso, a multa não poderá
exceder de 100 dias-multa.

Art. 44 - No caso do art. 37, a pena. de detenção não supe­
rior a 3 meses pode ser substituída por multa, ou esta. pode ser a
única aplicável, quando cumulativa ou alternativamente cominada
com detenção não superior à. 3 meses, se é de esperar que a multa
baste para servir de advertência ao condenado. Na conversão, a
cada dia de detenção corresponde um dia-multa.

(Anteprojeto alemão, art. 53)

Art. t5 - Tal sela a. situação eeonômica do condenado, o juiz
pode conceder um prazo não inferior a 3 meses e não superior a
um ano, a contar da data do trânsikl em julgado da sentença
eondenatórla, para o pagamento da multa, ou pennitlr que êste se
faça. a. prestações mensais, dentro, no mesmo prazo, com ou sem
garantias. Revogam-se tais favores se o condenado é impontual
ou vem a melhorar de situação econômIca.

Art. 46 - Se o condenado é insolvente, mas possui capacida­
de laborativa, pode ser-lhe permitido o resgate da multa mediante
prestação de trabalho livre em obras públicas ou Indústria. dirigida
pelo Govêrno. entidade autárquica ou socIedade de economia mista.

<Anteprojeto argentino, art. 61)

Art;., l' - Quando imposta cumulativamente com pena. pri·
vatlva de liberdade, e enquankl esta perdura, a muIta é cobrada
mediante desconto de quarta parte da remuneração do trabalho
penal.

(Art. 35, § 2.°)

Art. 48 - A mUlta converte-se em detenção, quando o con­
denado reincidente deixa de pagá-la ou o condenado solvente frus­
tra o seu pagamento.

(C6d. atual, art;. 38)

§ 1.0 _ Para. o efeikl da conversão, um dia-multa corres­
p6nde a um dia de detenção, não podendo esta, entretanto, exce­
~der de um ano ou'o mínimo da pena prl.vat~va de liberdade cumu­
lativa ou alternativamente cominada ao crime, quando inferior a
um ano.
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§ 2.° - A conversão fica sem efeito se, a qualquer tempo,
o condenado paga a multa ou lhe assegura. o pagamento medlante
caução real ou fidejussória.

(Cód. atual, art. 40)

Art. 49 - .t suspensa a execução da pena de multa, se so­
brevém ao condenado doença mental.

(Cód. atual, art. 41)

CAPITULO II

Da Aplicação da Fena

Art. 50 - Pata fixação da pena privativa de liberdade, o jUiz
aprecia a gravidade do crime praticado e a personalidade do réu,
devendo ter em conta a maior ou menor extensão do dano ou pe­
rigo de dano, os meias empregados, o modo de execução, as cir­
cunstâncias de tempo e lugar, a inten.sidade do dolo ou grau da
culpa, os antecedentes do réu, sua maior ou menor periculosidade
ou capacidade de delinqüir, meio soelal em que vive, e sua atitude
de insensibilidade, indiferença ou arrependimento após o crime.

Art. 51 - Na fixação da pena de multa, o juiz deve ter em
conta, principalmente, a situação econômica do condenado.

Farágrafo único - A multa pode ser aumentada até o triplo,
embora não possa exceder o máximo genérico (art. 42, parágrafo
único), se o juiz considera que, em virtude da situação econômica
do condenado, é ineficaz a cominada, ainda que no máximo, ao
crime de que se trate.

(Código atual, art. 43, parágrafo único)

Art. 52 - São clrcunstâncias que sempre agravam a pena,
quando não integrantes ou qualificativas do crime:

I - a reincidência;

11 - ter o agente cometido o crime:
a} por motivo fútil ou torpe;

b) para facilitar ou assegurar a execução, a Ocul­
tação, a impunIdade ou vantagem de outro cri­
me;

c) à traição, de emboscada, ou com surprêsa, ou
outro recurso insidioso que dificultou ou tornou
impossível a defesa da vítitna;

d) com emprégo de veneno, fogo, explosivo, asfixia,
tortura ou qualquer outro melo dissimulado ou
cruel;

e) ll1ediante paga ou promessa de recompensa;
f) contra ascendente, descendente, irmão ou côn­

juge;
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.) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de
relações domêstlclUl, de coabitação ou de hospi­
talidade;

h) com abuso de poder ou violação de dever ine­
rente a cargo, ofício ou profissão;

i) contra criança, velho ou entêrmo;
j) quando o ofendido estava sob a imediata prote­

ção da autoridade;
k) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação

ou qualquer calamidade pública, ou de desgraça
particular do ofendido.

(cód. atual, arts. 44 e 4~, IV)

Art. 53 - Veriflca~se a reincidência quando o agente comete
nôvo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no
país ou no estrangeiro o tenha condenado por crime anterior.

(Cód. atual, art. 46)

§ 1.0 _ Não se toma em conta, para (} efeito da reincidên­
cia a condenação anterior, se entre a data do cumprimento ou ex­
tinção da pena e o crime posterior decorreu período de tempo su­
perior a cinco anos.

(Anteprojeto alemão, art. 61, 2; Anteprojeto argentino, art, '17,
última atinea)

§ 2.° - Se o crIme anterior e o posterior são dolosos e da
mesma natureza, a reincidência Importa a aplicação da pena
restritlva de liberdade acima da metade da soma do mínimo com
o máximo. Entendem-se por crimes da mesma natureza os pre­
vistos no mesmo dispositivo legal, bem como os que, embOra
previstos em dispositivos diversos, apresentam, pelos fatos que os
constítuem ou por seus motivos determInantes, caracteres funàa­
mentais comuns.

§ 3.° - Para o efeito da reIncidêncIa, não se consideram
os crimes puramente militares e os políticos ou anistiados.

(Anteprojeto argentino, art. 77, 2.a alínea)

Art. 54 - São circunstâncl.as que sempre atenuam a pena:
I - ser o agente menor de 21 ou maior de 70 anos;

n - ter sido de somenos importâncIa sua participação
no crime;

DI - ser particularmente meritório seu comportamento
anterior;

IV - ter o agente:
a) cometido o crime por motivo de relevante valor

social ou moral;
b) procurado, por sua espontânea vontade e com

eficiência, logo após o crime, evitar-lhe ou mi-
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ncrar-lhe as conseqüências, ou ter, antes do
julgamento, reparado o dano;

cl cometído o crime sob a influência de violenta
emoção, provocada por ato injusto da vítima;

d) confessado espontâneamente, perante a autori­
dade, a autoria do crime, ignorada ou imputada
a outrem;

e) cometido o crime sob a influência da multidão
em tumulto, se, licita a reunião, não provocou
o tumulto, nem é reincidente.
(Cód. atual, art. 48)

Art. 55 - Quando a lei determina a agravação ou atenuação
da pena sem mencionar o quantum, deve o juiz fixâ-lo entre um
quinto e um têrço, guardados os limites da pena cominada ao
crime.

Art. 56 - Quando ocorre mais de uma agravante ou mais de
uma atenuante, o juiz se limitará a uma sÓ agravação ou a uma
só atenuação.

Art. 57 - No concurso de agravantes ou atenuantes, se, con­
forme rawável apreciação do juiz, preponderam as agravantes, são
consideradas inexistentes as atenuantes; se, ao contrário, prepon­
deram estas, !jcam excluidas aquelas. Se há equivalência entre
umas e outras, é como se não tivessem ocorrido.

(Cód, italiano, art. 69)

Art. 58 - Quando a lei prevê causas especiais de aumento
ou diminuição da pena, não fica o juiz adstrito aos limites da
pena cominada ao crime, senão apenas aos da espécie de pena
aplicável. (Art. 35, § 1.0)

Parágrafo único - No concurso de causas especiais de aumen­
to ou de diminuição prev!.'Jtas na Parte Especial, pode o juiz
limitar-se a um só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo,
todavia, a causa que mais aumente ou diminua.

<cód. atual, art. 50, parágrafo único)
Art. 59 - A pena que tenha de ser aumentada ou diminuída,

de quantidade fixa ou dentro de determinados limites, e a que o
juiz aplicaria, se não existisse a circunstância ou causa que im­
porte o aumento ou diminuição.

(Cód. atual, art. 50)

Art. 66 - Em se tratando de crrmmoso habitual ou por ten­
dência, a pena, ou soma de penas, pode ser aumentada até o
dôbro, salvo o disposto no art. 58.

§ 1.° - Considera-se criminoso habitual aquêle que:

a) reincide pela segunda vez na prática de crime doloso
da mesma natureza, punível com pena privativa de
liberdade;
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b) embora sem condenaçáo anterior, comete sucessiva­
mente, em período de tempo nãol'iuperiOr a cinco anos,
quatro ou mais crimes da mesma natureza, puníveIs
com pena privativa de liberdade, e demonstra, pejas
suas condições de vida e pelas circunstâncias dos fatos
apreciados em conjunto, acentuada incllnação Jlara tais
crimes.

§ 2.° - Considera-se criminoso por tendência aquêle que
comete homicídio, tentativa de homicídio ou lesão corporal grave,
e, pelos motivos determinantes e meIos ou modo de execução,
revela extraordinária torpeza, perversão ou malvadez.

§ 3,° - Fica ressalvado, em qualquer caso, o diSpOsto no
art. 89.

(Códs. !tal., arts. 102, 103 e 108; iugoslavo, art. 40, a e grego,
art. 90; antceproj. arg., arts. 89 e 90)

Art. 61 ~ Quando o agente, mediante uma SÓ ou mal! de
uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou
não, as penas privativas de liberdade devem ser unificadas. Se as
penas são da mesma espécie, a pena única é a soma de tôdas;
se de espécies diferentes, a pena única é a mais grave, mas com
aumento correspondente à metade do tempo das menos graves.

(Deixa de haver disUnção, para tratamento diverso, entre
concurso material e concurso formal.)

Art. 62 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou
omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma. espécIe e, pelas
condições de tempo, lugar, maneira. de execução e outras seme­
lhantes, devem os subseqüentes ser considerados como continua.ção
do primeiro, impõe-se-lhe, quanto às penas privativas de liberdade,
uma só dentre elas, se idênticas, ou a mais grave, se diversas,
aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dais terços.

(Cód. atual, art. 51, § 2.0)

Parágrafo único - Não é reconhecível a continuação quando
se trata de crimes ofensivos de bens juridicos inerentes à pessoa,
salvo se as ações ou omlssóes sucessivas são dirIgidas contra a
mesma vitima.

Art. 63 - A pena unl1icada, salvo disposição em contrário,
não pode ultrapassar de 30 anos, se é de reclusão, ou de 15 anos,
se é de detenção.

Art. 64 - Quando se apresenta o caso do art. 60, ~ 1,°, letra b.
fica sem apllcação o disposto quanto ao concurso material de
crImes idênticos ou ao crime continuado.

Art. 65 - No concurso de crime e contravenção, a pena de
reclusão ou de detenção absorves. de prisão simples, mas é aumen~

tada à razão de três dias de prisão simpies por um dia de reclusão
ou de detenção.
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Art. 66 - As penas não privatívas de liberdade são aplicadas
distinta e integralmente, ainda que previstas para um só dos
crimes concorrentes.

(Cód. atual, art. 52)

CAPíTULO UI

Da Suspensão Condicional da rena

Art. 67 - A execução da pena de detenção não superior a dois
anos ou, se o condenado é menor de 21 anos ou maior de 70, tam­
bém a pena de reclusão, não excedente do mesmo prazo, pode ser
suspensa, de dois a seIs anos, desde que:

I - não tenha o réu sofrido condenação anterior, por
crime ou contravenção reveladora de má índole;

11 - os seus antecedentes e personalidade, os motivos e
circunstâncias de seu crime, bêm como sua condu­
ta posterior a éste, indicativa de arrependimento

ou de sincero desejo de reparação do dano, autori­
zam a presunção de que não tornará a delinqüir.

(Cód. atual, arts. 57 e 3D, § 3,0)

Parágrato único - A suspensão não se estende à pena de
multa ou à pena acessóría, nem exclui a aplicação de medida de
segurança não d·etentiva.

Art. 68 - A sentença deve especificar as condiçõ{'~ a que fica
subordinada a suspensf.o.

(Cód. atual, art. 58)

Art. 6~ - A suspensão é revogada se, no curso do prazo, o
benefjciário:

I - é condenado, por sentença irrecorrív~l, em razão
de crime ou de contravenção reveladora de má
índole ou a que tenha sido imposta pena privativa
de liberdade;

II - frustra, embora solvente, o pagamento da multa,
ou não efetua, sem motivo justificado, a reparação
do dana.

§ 1.° - A suspensão pode ser também revogada se o c(m~

denado deixa de cumprir qualquer das obrigações constantes da
sentença.

§: 2.° - Quando facultativa a revogação, o juiz pode, ao in­
vés de decretá-la, prorrogar o período de prova até o mâximo, se
êste não foi o fixado.
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§ 3.° - Se o beneficiárIo está respondendo a. processo que,
no caso de condenação, pode acarretar a revogação, consIdera~se

prorrogado o prazo da suspensão até o Julgamento definitivo.
(Cód. atual. art. 59, com algumas modificações).

Art. 70 - Se o prazo expira sem que tenha sido revogada a
suspensão, não mala se executa a pena privativa de llber~ade.

(Cód.. atual, art. 59, § 4.°)

CAPíTULO IV

Do Livramento Condicional

Art. 71 - Todo condenado à pena de reclusão ou de detenção
por tempo Igualou superior a 2 anos pode ser liberado condlclo­
nalmente, desde que:

I - tenha cumprido:
a) metade da pena. se primário;
b) dois terços, se reincidente;
c) três quartos. se criminoso habitual ou por ten­

dência;

11 - tenha reparado, na medida do possível, o dano
Cl'tusado pelo crime;

111 _ sua bOa conduta durante a execução da pena, sua
adaptação ao trabalho e 9-S circunstâncias atinentes
à sua pers{)nalidade, ao seu melo social e à sua vida
pregressa permitem supor que não voltará a delln­
qi,iIr.

(Códs. grego, art. 106, IUgoslavo, art. 56, e suíço. art. 38; an­
teproj. alemão, art. 79; anteproj. arg., art. 53)

§ 1.0 _ No caso de condenação por Infrações penais em
concurso (art. 61, 62, 65 e 20, § 2.°), deve ter-se em conta a peJl,a

un1ficada. .

§ 2.0 _ Se o condenado é primário e menor de 21 ou maior
de 70 anos, o tetnpo de cumprimento d1\ pena pode ser reduzido
a um têrço.

Art. 72 - A sentença deve espec1f1car as condições a que fica
subordinado o llvramento.

(Cód. atual, ll.rt. 61)

Art. 73 - Antes de se pronunciar sôbre o livramento, o juIz
deve soUcitar as informações necessártas e ouvir o Conselho Peni­
tenciário.

(Cód. atual, a.rt. 62)

Art. 74 - Na falta de patronato oficial ou particular, dirigido
ou Inspecionado pelo Conselho Penitenciário, fica o liberado sob
vigllância da autoridade policiaI.

(Cód. atual. art. 63)
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Art. 75 - Revoga-se o livramento se o liberado vem a ser
condenado, em sentença irrecorrível, à pena privativa de liber­
dade:

I - por infração penal cometida durante a vigência do
benefício;

U - por infração penal anterior, salvo se, tendo de ser
unificadas as penas, não fica prej udicado o requi­
sito do arL 7]. n,o I, letra a.

Parágrafo único - O juiz pode também revogar o livramento
se o liberado deixa de cumprir qualquer das obrigações constantes
da sentença ou é irrecorrivelmente condenado, por motivo de con­
travenção, à pena que não seja privativa de liberdade.

(Cód. atual, art. 64, parágrafo único)

Art, 76 - Revogado o livramento, não pode ser novamente
concedido e, salvo Quando a revogação resulta de condenação por
Infração penal anterior ao benefício, não se desconta na pena o
tempo em que estêve sôlto o condenado.

(Gõd. atual, art. 65)

Art. 77 - Se até o seu termo o livramento não é revogado,
considera-se extinta a pena privativa de liberdade.

Parágrafo único - Enquanto não passa em julgado a sen­
tença, em processo a que responde o liberado pOl" infração penal
cometida na vigência do livramento, deve o juiz abster-se de decla­
rar a extinção da pena.

(Cód. atual, art. 66, parágrafo único)

CAPíTULO V

Das Penas Acessórias

Art. 78 - São penas acessórias:

I - a perda de função pública ainda Que eletiva;

II - a inabilítaçào para o exercício de função pública',

UI - a inabilitação para o exercício do pátrio poder,
tutela ou curatela;

IV - a suspensão dos direitos politicos;

V - a publicação da sentença.

(A inabilitação para o exercicio de profissão passa para o setor
das medidas de segurança.)

Parágrafo único - Equipara-se à função pública a que é exer~

cida em entidade paraestatal, ou sociedade de economia mista.

Art. 79 - Incorre na perda de função pública:

I - o condenado à pena privativa de liberdade por
crime praticado com abuso de poder ou violação de
dever inerente à função pública;
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11 - O condenado, por outro qualquer crime, à. pena
privativa de liberdade por mais de dois anos.

Art. 80 - Incorre na inabllltação para o exercício de função
pública, pelo prazo de 2 até 20 anos, o condenado à reclusão por
mais de quatro anos, em virtude de crime praticado com abuso de
poder ou violação de dever Inerente a função pública.

Art. 81 - A inabiUtação para o exercício do pátrio poder, da
tutela ou da curatela fica suJeito, permanentemente ou pelo prazo
de 2 até 15 anos, o condenado por crime praticado com abuso do
pátrIo poder, tutela ou curatela.

Paragrafo único - Ao condenado à pena privativa de liber­
dade por mais de dois anos, seja qual fôr o crime praticado, fica
suspenso o exercício do pátrio poder, tutela ou curatela, enquanto
dura a execução da pena ou da medida de segurança, imposta em
substituição.

(Art, 89)

Art. 82 - Durante a execução da pena privativa de liberdade,
ou da medida de segurança Imposta em substituição, ou enquanto
perdura a Inabilitação para função pública, o condenado não pode
votar, nem ser votado.

Art. 83 - Salvo os casos do art. 79, n.o II, e do artigo anterior,
a imposição da pena acessória deve constar expressamente da
sentença.

Art. 84 - O r-razo das lnabilltações temporárias começa ao
término da execução da pena pr:lvativa de'llberdade ou da me­
dtda de segurança imposta em substituição, ou da data em que se
extingue a pena pela prescrição.

<Cód. atual, art. 72)

Paragrafo único - Computa-se no prazo o tempo de l1ber.
dade resultante da suspensão condicional da pena ou de livra­
mento condicional, se não sobrevém revogação.

Art. 85 - A publicação da sentença é decretada de otlcio pelo
juiz, sempre que ° exija o interêsse público.

§ 1.° - A pubJ1cação é feita em jornal de ampla circulação,
à custa do condenado ou, se êste é insolvente, em jornal oficial.

§ 2.° - A sentença é publicada em resumo, salvo se razões
especIais justificam a publicação na íntegra.

<cód. atual, art. 73)
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CAPITULO VI

Dos Efeitos da. Condenação

Art. 86 - São efeitos da condenação:

I - tornar certa a obrigaçáo de reparar o dano resul~ ObrigaçAO de
tante do crime; repara.r o dano
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11 - a perda, em favor da União, ressalvado o direito
do lesado ou de terceiro de boa-fé:
a) dos instrumentos do crime, desde que consistam

em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou
detenção constitua fato ilícito;

b) do produto do crime ou de qualquer bem ou
valor que constitua proveito auferido pelo agente
com a sua prática.

(Cõd. atual, art. 74)

TíTULO VI

Das Medidas de Segurança

Art, 87 - As medidas de segurança são pessoais ou patrimo~

niais. As da primeira espécie subdividem-se em detentivas e não
detentivas. As detentivas são a internação em manicômio judiciário
e a internação em estabeleeirnento psiquiátrico anexo ao manicô~

mio judiciário ou ao estabelEcimento penal, ou em seção especial
de um ou de outro. As não detentivas são a interdição de exercício
de profissão, a cassação de licença para direção de veículos moto~

rizados, o exílio local e a proibição de freqüentar determinados
lugares. As patrimoniais são a interdição de estabelecimento ou
sede de sociedade ou associação e o confisco.

Art, 88 - Quando o agente é penalmente irresponsável (art.
30), mas oferece perigo à segurança pública, o juiz determina sua
internação em manicômio judiciário.

~ 1.0 - A internação, cujo minimo deve ser fíxado entre
um e três anos, é par tempo indetenninado, perdurando enquanto
não fôr averiguada, mediante perícia médica, a cessação da peri­
culosidade do internado.

§ 2.0 - A perícia médica é realizada ao término do prazo
mínjmo fixado à internação. e, não sendo esta revogada, deve
aquela ser repetida de ano em ano.

fi 3.0 - A desinternação é sempre condicional, devendo ser
restabelecida a situaçáo anterior se o individuo, antes do decurso
de um ano, vem a praticar fato indicativo de persistência de sua
periculosidade.

§ 4.0 - Durante ° período de prova, aplica-se o disposto
no art. 74.

Art. 89 - Quando o condenado se enquadra no paragrafo
único do art. 30 e necessita de especial tratamento curativo, a
pena privaUva de liberdade é substituída pela internação em es­
tabelecimento psiquiátrico anexo ao manicômio judicíário ou ao
estabelecimento penal, ou em seção especial de um ou de outro.

<cód. grego, art. 37)

~ 1.0 - Sobrevindo a cura, não se dâ a transferência do
internado para o estabelecimento penal, ma::; não fíca excluído o
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seu direito a l1vramento condicional, como se estivesse a cumprir
a substituida pena privativa de liberdade.

(Como se vê, o anteprojeto repele o sistema do duplo binário,
isto é, aplIcação sucessIva de pena e medida de segurança, ou
vice-versa. Ou é aplicada somente a pena, ou sOmente a medida
de segurança,)

§ 2.° - Se, ao término do prazo, persistir o mórbido estado
psíquico ao internado condicionante de periculosidade atual, a
internação passa a ser por tempo indeterminado, aplicando-se o
disposto nos §§ 1.0 a 4.0 do art. 88.

~

§ 3.0
- A idêntica internação para fim curativo, sob as

mesmas normas, ficam sujeitos os condenados reconhecidos como
ébrios habituais ou toxicômanos.

Art. 90 - A internação, em qualquer dos casos previstos nos
artigos precedentes, deve visar não apenas ao tratamento curati­
vo do internado, senão também ao seu afeiçoamento a um regime
educacional ou de trabalho, lucrativo ou não, segundo o pennitl­
rem suas condições pessoais.

Art. 91 - Ao condenado por crime cometido no exercicio abu­
sivo de sua profissão ou com grave transgressão de seus deveres
profissionaIs deve o juiz proibir, pelo prazo de um a dez anos,
que continue a exercer a profissão, desde que, pela apreciação
conjunta das circunstâncias do fato e dos antecedentes e condi­
ções do condenado, se deva presumIr que êste voltará ã prática
de crime semelhante.

§ 1.0 - O prazo da interdição se conta do dia em que ter­
mIna a execução da pena privativa de liberdade ou da medida
de segurança detentiva, ou da data da suspensão condicional da
pena ou da ccncessão do livramento ou desinternação condicio­
nais.

§ 2.0 - Durante a interdição, não pode () condenado fazer
exercer por outrem, sob suas ordens ou Instruções, a profissão de
que se trate.

§ 3.0 - Antes de expirado o prazo, deve cessar a interdi­
ção se demonstrada a intercorrente desnecessidade dela,

(Códs. alemão, art. 42, "I", e iugoslavo, art. 61-h; anteprojeto
alemão, art. 101)

§ 4.0 - A Interdição de profissão, nos têrmos acima, é
aplicável aInda quando o autor do fato vem a ser absolvido por
ausêncIa de responsabilidade Penal.

(Códs. alemão', art. 42, "I", e Iugoslavo, art. 61, b; anteprojeto
alemão, art. 101)

Art. 92 - Ao condenado por crime cometido na direção ou
relacionadamente à direção de veículos motorizados, na via públi­
ca, deve ser cassada a. licença para tal fim, pelo prazo mínimo de
um ano, se as circunstâncias do caso e os antecedentes dQ conde-
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nado revelam a sua inaptidão para essa atividade e conseqüente
perigo para a incolumidade dos transeuntes.

§ 1.0 - O prazo da interdição se regula, quanto ao dia
do comêço, na conformidade do dispasto no § 1.0 do artigo ante­
rior.

§ 2.° - Se, antes de expirado o prazo estabelecido, é ave­
riguada a cessação do perigo condicionante da interdição, esta é
revogada; mas, por outro lado, se o perigo persiste ao término
do prazo, prorroga-se êste enquanto nào cessa aquêle.

§ 3.0 - A cassação da licença deve ser determinada ainda
no caso de absolvição do réu em razão de irresponsabilidade
penal.

(Códs. alemão, art. 42, m, e iugoslavo, art. 61, e; anteproje­
to alemão, arts. 99 ',J 1(0)

Art. 93 - O exilio local, aplicável quando o juiz o considera
necessátio como medida preventiva a bem da ordem pública ou
do próprio condenado, consiste na proibição de que êste resida
ou permaneça, durante um ano, pelo menos, na localidade, mu­
nicipio ou comarca em que o crime foi praticado.

Parágrafo único - O exílio deve ser cumprido logo que cessa
ou é suspensa condicionalmente a execução da pena privativa de
liberdade.

Art. 94 - A proibição de freqüentar determinados lugares
consiste em privar o condenado, durante um ano, pelo menos,
da faculdade de acesso a lugares que favoreçam, por qualquer
motivo, seu retôrno à atividade criminosa.

fCóds. cubano, art. 585, 8.°, e colombiano, art. 66)

Parágrafo único - Para cumprimento da proibição, aplica-se
o disposto no panigrafo único do artigo anterior,

Art. 95 - A interdição do estabelecimento comercial ou in­
dustrial, ou de sociedade ou associação pode ser decretada por
tempo não inferior a 15 dias. nem superior a 6 meses, se o esta­
belecimento, sociedade ou associação serve de meio ou pretexto
para a prática de infração penal.

~ 1.° - A interdição de estabelecimento consiste na proi­
bição, ao condenado ou a terceiro, a quem êle o tenha transferi­
do, de exercer no local o mesmo comércio ou industria.

~ 2.° - A seciedade (lU associação, cuja sede ê interditada,
não pede exercer em outro local as suas atividades.

I Cód. atua1, art, 99)

Art. 96 - A transgressão de qualquer das medidas previstas
nos artigos 93, 94 e 95 constitui crime de desobediência (art. 357).

Art. 97 - O Juiz, embora não apurada a autoria, ou ainda
quando o agente não é penalmente responsável ou não punivel,
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deve ordenar o confisco dos instrumentos e produtos do cI1m.e,
desde que consistam em coisas cujo fabnco, al1enaçâo, uso, POrte
ou detenção constituem fato ilícito, ressalvado, porém, o direito do
lesado ou de terceiro de boa-fé.

(Cõd. atual, art. 100)

TrrULO VII

Da Ação Penal

Art. 98 - A ação penal é pública, salvo quando a lei expres­
samente a declara privativa do ofendido.

ª 1.° - A ação penal pública é promovida pelo Ministério
Público, dependendo, quando a lei o exige, de representaçã.o do
ofendida ou de requisição do Ministro da Justiça.

§ 2.0 - A ação penal privada é promovIda medIante quei­
xa do ofendido ou de quem tem qualidade para representá-lo.

(Cód. atual, art. 102, §§ 1.° e 2.° Jl: suprimida a ação privada
subsidiária, que, na prática, quase sempre deixa de atender ao
interêsse da Justiça, para somente servir a sentimentos de vin­
dita, quando nào há objetivo de chantagem.)

Art. 99 - A denúncia ou queixa contra qualquer dos conhe­
cidos co-autores do crime estende-se de pleno direito aos demaIs.

(Anteprojeto argentino, art. 95)

·Art. 100 - Quando a lei considera como elementos constitu­
tivos ou circunstâncias agravantes de um crime fatos que, por
si mesmos, constituem crimes, cabe a ação pública em relação
àquele d-esde que em relação a quaiquer déstes se df'va proceder
por iniciativa do Ministério Público.

(Cód. atual, art. 103)

Art. 101 - A representação é irretratável depois de iniciada
a ação penal.

lCód. atual, art. 1(4)

Art. 102 - Salvo disposição em contrário, o ofendido ou seu
representante legal decai do dIreito de queixa ou de representa­
ção, se não o exerce dentro no prazo de seis meses, contados do
dia em que veio a saber quem é o autor do crime.

(Cõd. atual, art. 105)

Ari. 103 - A perempção da ação penal privada é regulada
pela lei processual penal.

Art. 104 - O direito de queixa não pode ser exercido quando
renunciado expressa ou tàcitamente.

(Cód. atual, art. 106)

Art. 105 - No caso de morte do ofendido, salvo quando êate
haja deixado declaração em contrário ou já tivesse renunciado, o
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direito de oferecer queixa ou de prosseguir na ação transfere-se
ao cônjuge, descendente, ascendente ou irmão.

(Anteprojeto alemão, art. 121; Cód. ital., art. 543)

Art. 106 - O perdão, do ofendido, nos crimes de ação privada,
obsta ao prosseguimento desta.

§ 1.0 - O perdão.. no processo, ou fora dêle, expresso ou
tácito:

I - se concedido a qualquer dos querelantes a todos
aproveita;

11 - se concedid0 por um dos ofendidos, não prejudica
o direito dos outros;

111 - Se o Querelado o recusa, não produz efeito.

§ 2.0 - Perdão tácito é o que resulta da prática de ato in­
compatível com a vontade de prosseguir na ação.

§ 3.° - Não ê admissivel o perdão depois que passa em
julgado a sentença condenatória.

(Cód. atual, art. 107, e §§)

TíTULO VIII

Da Extinção da Punibilidade

Art. 167 - Extingue~se a punibilidade:

I - pela morte do agente;
11 - pela anistia, graça ou indulto;

IH - pela retroatividade de lei que não mais considera
o fato como criminoso:

IV - pela prescrição, decadência ou perempção;
V - pelo perdão judicial;

VI - pela renúncia do direito de queixa ou pelo perdão
aceito, nos crimes de ação privada;

VII - pela reabilitação;
VIII - pela retratação do agente, nos casos em que a lei

ao admite;
IX - pelo casamento do agente com a ofendida, nos

crimes contra 08 costumes, previstos nos Capítulos
I, II e III do Título VI da Parte Especial;

X - pelo ressarcimento do dano, no peculato culposo.
(Gôd. atual, art. 108)

Art. lOS - A extinção de punibilidade de crtme que é pressu­
posto, elemento constitutivo ou circunstância agravante de outro
não se estende a êste. Nos crimes conexos, a extinção da punibili­
dade de um dêles não impede, quanto aos outros, a agravação de
pena resultante da conexão.

(Cód. atual, art. 108, parágrafo único)
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Art. 109 - A prescrição refere-se à ação penal ou à execução
da pena.

(Cõd. iugoslavo, arts. 80 e 82; anteprojeto alemão, arts. 127
e 131)

Art. 110 - A prescrição da ação penal, salvo o disposto no § 1.°
deste artigo, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade
cominada ao crime, verificando-se:

I - em 20 anos, se o máximo da pena é superior a 12;

11 - em 16 anos, se o máximo da pena é superior a 8
e não excede de 12;

111 - em 12 anos, se o máximo da pena é superior a
4 anos e não excede a 8;

IV - em 8 anos, se o máximo da pena é superior a 2
anos e não excede a 4;

V - em 4 anos, se o máximo da pena é igual a um
ano, ou, sendo superior, não excede a 2;

VI - em dois anos, se o máximo da pena é inferIor a
um ano, ou se se trata de crime de imprensa ou
telecomunicação (art. 88 da Lei n.o 4.117, de 27 de
agôsto de 1962), ou de falênCia (art. 199 da Lei n.o
7.661, de 1945),

§ 1.° - Sobrevindo sentença condenatória, de que somente
o réu tenha recorrIdo, a prescrição passa a regular-se pela pena
imposta e deve ser logo declarada, sem prejuízo do andamento do
recurso, se, entre a última causa interruptIva do curso da prescri­
ção (§ 5.°) e a sentença, já. decorreu tempo suficIente.

§ 2.° - A prescrIção da ação penal começa a correr:

a) do dia em que o crime se consumou;
b) no caso de tentativa, do dIa. em que cessou a atIvIdade

criminosa;
c) nos crimes permanentes, do dia em que cessou a per­

manência;
d) nOs de bIgamia e nos de lalsIdade ou alteração de assen­

tamento do Registro Civil, da data em que o lato se
tornou conheddo;

e) nos falimentares. da data da sentença declaratória da
falêncIa.

§ 3.° - No caso de concurso de crimes ou de crime conti­
nuado, a prescdção é referida não à pena uniflcada mas à de cada
crime consIderado isoladamente.

§ 4.° - A prescrição da ação penal não corre:

I - enquanto não resolvida, em outro processo, ques~

tão de que dependa o reconhecimento da existên­
cIa de crime;
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11 - enquanb o agente cumpre pena no estrangeiro.
(eM. atual, art. 116)

~ 5.° - O curso da prescrição da ação penal interrompe~se:

I - peb recebimento da denúncia ou da queixa;
II - pela pronúncia;

In - pela decisão confirmatória da pronúncia;
IV - pela sentença condenatória recorrível.

(Cód. a tua!, art. 117)

l'l 6.° - A interrupção da prescnçao prDduz efeito relati­
vamente a todos os autores do crime, e, nos crimes conexos, que
sejam objeto do mesmo processo, a interrupção relativa a qUalquer
dêles estende-se aos demais.

iCód. atual, art. 117, § 1.0)

Art. 111 - A prescrição da execução da pena privativa de li­
berdade ou da medida de segurança que a substitui (art. 89} regula­
se pelo tempo fixado na sentença e verifica-se nos mesmos prazos
estabelecidos no art. 109, os quais se aumentam de um têrço se o
condenado é reincidente especifico ou criminoso habitual ou por
tendência. Nos crimes de imprensa ou telecomunicação, o prazo é
correspondente ao dóbro do prazo da pena fixada (art. 88 da Lei
n,l'4.117).

§ 1.° - Começa a correr a prescrição:

a) do dia em que passa em julgado a sentença condenatória
ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou o
livramento condicional;

b) do dia em que se interrompa a execução, salvo quando
o tempo da interrupção deva computar-se na pena.

§ 2.° - No caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se
D livramento ou desinternação condicionais, a prescrição se regula
pelo restante tempo da execução.

~ 3.° - O curso da prescric;ão da execução da pena sus­
pende-se enquanto o condenado está prêso por outro motivo e
interrompe-se pelo início ou continuação do cumprimento da pena,
ou pela reincidência.

(Cód. atual, art. 116, parágrafo único, e art. 117, nOs V e VIl.

Art. 112 - Interrompida a prescrição, salvo o caso do § 3.°, 2.a

parte, do artigo anterior, todo o prazo começa a correr, novamente,
do dia da interrupção.

(Cód. atual, art. 117, § 2.°)

Art. 113 - São reduzidos de metade os prazos da prescrição
quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor de 21 anos ou
maior de 70.

(Cód. atual, art. 115)
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Art. lU - A prescrição opera-se em dois anos quando a pena
de multa foi a única imposta ou é a que ainda não foi cumprida,

(Cód. atual, art. 114)

Art. 115 - li: imprescritível a execução das penas acess6rias.

Art. 116 - A reabilitação extingue a pena acessória de 1na­
billtação (art. 78, n.OS II e rr!) e somente pode ser concedida após
o decurso de cinco anos, contados do dia em que termina a exe­
cução da pena principal ou da medida de segurança aplicada em
substituição (art. 89), desde que o condenado;

I -. tenha dado efetivas e constantes provas de boa
conduta;

11 - tenha ressarcido, na medida do possível, o dano
causado p.elo crime.

§ 1.° - Se o condenado é reincidente específico ou crimi­
noso habitual ou por tendência o prazo minimo para a reabili­
tação é de dez anos.

§ 2.° - Concedida a reablUtação, é igualmente deferido ao
reabilitado o cancelamento, mediante averbação, do registro oflp
eial de condenações penais que tenha anteriormente sofrido, as
quais, de futuro, não podem ser comunicadas senão à autorldade
pol1ctal ou judiciária, ou ao representante do Ministério Público,
para a Instrução de processo penal que venha a ser instaurado
contra o reabi11tado.

§ 3.° - Negada a reabilitação, não pode ser novamente re­
querida senão após o decurso de dois anos.

(Código atuaI, art. 119, § S.o}

§ 4.° - A reabilitação é revogada e não pode maIs ser
concedida se o reabilitado sofre nova condenação. por sentença
irrecorrível, à pena privativa de liberdade.

(Código atual, art. 120)

PARTE ESPECIAL
TíTULO I

D08 Crimes Contra a Pessoa

CAPíTULO I
Dos Crimes Contra a Vida

Art. 11'7 - Matar alguém:

Pena - reclusão, de 6 a 24 anos.

§ 1.° - Se o agente comete o crime lmpelldo por motivo
de relevante valor $<leia! ou moral, ou sob (j dominlo de violenta
emocão. logo em seguida à injusta provocacão da vítima, o Juiz
pode reduzir a pena, de um sexto a um têrço.
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~ 2,0 _ Se o homicidio é cometido:

I - por motivo fútil;
11 - mediante paga ou promessa de recompensa, por

cupidez, para excitar ou saciar desejos sexuais, ou
por outro motivo torpe;

In - com emprêgo de veneno, fogo, explosivo, asfixia,
tortura ou outro meio dissimulado ou cruel, ou de
que possa resultar perigo comum;

IV - à traição, de emboscada, com surprêsa ou outro
recurso insidioso;

V - para assegurar a execução, a ocultação, a impu-
nidade ou vantagem de outro crime:

Pena - reclusão, de 12 a 30 anos.

Art. 118 - Se o homicídio é culposo:

Pena - detenção, de um a 4 anos.

Parágrafo- único - Se, em consequencia de uma só ação ou
omissão culposa, ocorre morte de mais de uma pessoa ou também
lesões corporais em outras pessoas, a pena é aumentada de um
sexto até metade.

Art. 119 - Matar, para ocultar sua desonra ou sob a influ€m­
da de perturbação fisiopsíquica provocada pelo estado puerperal,
o próprio filho, durante ou logo após o parto:

Pena - detenção, de 2 a 6 anos.

Art. 120 - Instigar ou induzir alguém a suicidar-se, ou pres­
tar-lhe auxílio para que o faça, vindo o suicídio a consumar-se:

Pena - reclusão, de 2 a 6 anos.

~ 1.0 - Se o crime é praticado por motivo egoístico, ou a
vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer motivo, a resis­
tência moral, a pena é agravada.

§ 2.0
- Na mesma pena incorre quem, desumana e reite­

radamente, inflige maus tratos a alguém, sob sua autQridade ou
dependência, levando-o, em razão disso, à prática do suicídio.

§ 3.° - Se o suicídio é apenas tentado, a pena é reduzida
de um têrço até metade.

Art. 121 - Provocar a gestante seu próprio abôrto';

Pena - detenção, de I a 4 anos.

Art. 122 - Provocar abôrto, com o consentimento da gestan-
te:

Pena - detenção, de 1 a 4 anos.

Parágrafo unico - Na mesma pena incorre a gestante con­
senc1ente.
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Art. 123 - Se o abôrto é provocado sem consentimento da
gestante, ou quando esta é menor de 16 anos, alienada ou débil
mental, ou o seu consentimento é obtido mediante fraude ou co­
ação:

Pena - reclusão, de 2 a 8 anos.

Art. 124 - Se o abôrto visa a ocultar a desonra de mulher,
seja provocado por estil., seja por terceiro com o seu consentimen­
to:

Pena - detenção, de 6 meses a 2 anos.

Art. 125 - Se, em conseqüência do abórto, ou dos meios em­
pregados ou do modo de empregá-los, a gestante vem a morrer
ou sofre lesão corporal grave, a pena apUcável ao terceiro que
provoca o abôrto é aumentada de um têrço até metade.

Art. 126 - Se alguém, ao empregar violência contra uma mu­
lher, cuja gravidez náo ignorava ou era manifesta, causa involuD­
tàriamente o seu abôrto, será. punido com detenção de 3 meses a
um ano, além da pena correspondente à vIolência.

Art. 127 - Não constituI crIme o abórto praticado por mé­
dico:

I - quando é o único recurso para evitar a morte da
gestante;

li - se a gravidez resultou de estupro, seja real ou pre­
sumida a violência.

Parágrafo único - No caso do D.O 1, deve preceder, sempre
que possível, a confirmação ou concordãncia de outro médico, e,
no caso do n.o lI, deve anteceder o consentimento da vítima ou,
quando esta é incapaz, de seu representante legal, bem como de­
cisão judicial reconhecendo, em face das provas, a existência do
crIme.

CAPíTULO II
Do Genocídio

Art. 128 - Matar membros de um grupo nacional, étnico, re­
ligioso ou pertencente a determinada raça, com o fim de destrui­
ção total ou parcial dêsse grupo:

Pena - reclusão, (le 15 a 30 anos.
~ 1.° - Quem, com o mesmo fim:

I - inflige lesões corporais de natureza grave a mem­
bros do grupo;

II - submete o grupo a condições de existência capazes
de ocasionar a eliminação de todos os seus mem~
bras ou parte dêles;

lU - força o grupo à sua dIspersão;
IV - impõe medidas destinadas a impedir os nascimen­

tos no seio do grupo;
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v - efetua coativamente a transferência de crianças
do grupo para um outro grupo. será punido com
reeJusão, de 4 a 15 anos.

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se o
crime é praticado por governante ou mediante determinação dêste.

CAPíTULO III
Das Lesões Corporais

Art. 129 - Ofender a integridade corporal ou a saúde de
outrem:

Pena - detenção, de 3 meses a 1 ano.

!'\ 1.° - Se a lesão produz perigo de vida, debilidade per­
manente de membro, sentido ou função, ou incapacidade para as
ocupações habituais por mais de 30 dias:

Pena - detenção, de um a 5 anos.

!j 2.0
- Se produz enfermidade incurável, perda ou inu­

tilização de membro, sentido ou função, incapacidade permanente
para o trabalho, ou deformidade aparente e duradoura:

Pena - reclusão, de 2 a 8 anos.

!'i 3.° - Se a lesão produz morte, e as circunstâncias evi­
denciam que ° agente não quis tal resultado, nem assumiu o risco
de produzi-lo:

Pena - reclusão, de 2 a 10 anos.

~ 4.° - Se o agente comete o crime impelido por motivo
de relevante valor moral ou social ou sob o domínio de violenta.
emo~ão logo em seguida a injusta provocação da vítíma, o juiz
pode reduzir a pena de nm sexto a um têrço.

~ 5.° - No caso de lesões leves, se estas são reciprocas,
não se sabendQ qual dos contendores atacou primeiro, ou quando
ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anteríor, o juiz pode
substituir a pena de detenção pela de pagamento de 2 a 5 dias­
multa, ou deixar de aplicar qualquer pena.

Art. 136 - Se as lesões são .culposas:

Pena - detenção, de dois meses a I ano.

Parágrafo único - Se, em conseqüência de uma só ação ou
omissão culposa, ocorrem lesões em várias pessoas, a pena é au­
mentada de um sexto até metade.

CAPíTULO IV
Dos Crimes Contra a Incolumidade Individual

Art. 131 - Expor alguém, por meio de relações sexuais ou
qualquer ato libidinoso, a contágio de moléstia venérea, de que
sabe ou deve saber que está contaminado:

Pena - detenção, de três meses a 1 ano, ou pagamento de 15
a 30 dias-multa.

6"

Aumento de
pena

Lesões leves

Lesões gra ves

Homicídio
pl"eterdoloso

Faeultativll­
roinoração de

pena

Substituição
de ]rena

Lesões culposas

Aumento de
pena.

Periro de con­
tágio venéreo



68 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

§ 1.° - Se é intenção do agente transmitir a moléstia:

Pena - reclusão, até 4 anos.

~ 2.° - Somente se procede mediante representação.

Art. 132 - Praticar, com o !Jm de transmitir a outrem mo­
léstia grave de que está contaminado, ato capaz de produZir o
contágio:

Pena - redusão, até 4 anos.

Art. 133 - Expor a vida ou saúde de outrem a perigo direto
e iminente:

Pena - reclusão, de três me.<;;es a 1 ano, se o fato não consti­
tui crime mais grave.

Art. 134 - Abandonar quem está IlOb seu cuidado, guarda,
vigilância ou autoridade e, por qualquer motivo, incapaz de de­
fender-se dos riscos decorrentes do abandono:

Pena - detenção, de seis meses a 3 anos.

11 1.° - Se, em conseqüência do abandono, resulta à viti­
ma lesão corporal grave:

Pena - reclusão, até 5 anos.

Se resulta morte: reclusão, de 4 a }2 anos.

~ 2.° - As penas são agravadas:

I - se o abandono ocorre em lugar êrmo;
II - se o agente é ascendente ou descendente, cônjuge,

irmão, tutor ou curador da vítima.

Art. 135 - Expor ou abandonar recém-nascido, para ocultar
desonra própria:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos.

Parárralo único - Se do fato resulta à vitima lesão corporal
grave, a pena é aumentada de metade; se resulta morte, a pena
é duplicada.

Art. 136 - Deixar de prestar asslstência, quando possível fa~

zê-lo sem risco pessoal, à crIança abandonada ou extraviada, ou
à pe!i:soa inválida ou fenda, ao desamparo ou etn grave e iminente
perigo; ou não pedir, nesses casos. o socorro da autoridade pú~

bUca:

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de 10 a 40
dias-multa.

Parágrafo único - A pena é aumentada de metade, se da
omissão resulta lesão corporal grave, e triplicada, se resulta. morte.

Art. 137 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa IIOb
sua autoridade, guarda ou vigilância, para tim de educação, en­
sino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou
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cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo
ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina:

Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou pagamento de
10 a 40 dias-multa.

Parágrafo único - Se do fato resulta lesão corporal grave, a
pena é reclusão, de 1 a 4 anos; se resulta morte:. reclusão, de 1
a 12 anos.

Art. 138 - Dirigir veiculo motorizado na via pública, sem es­
tar em condições de fazê-lo, por haver abusado de bebida alcoó­
lica ou de qualquer outro inebriante:

Pena - detenção de três meses a 1 ano, ou pagamento de 10
a 40 dias-multa.

Art. 139 - Violar regra de regulamento de trânsito, expondo
a efetivo e grave perigo a incolumidade de outrem:

Pena - detenção, de um a seis meses, ou pagamento de 10 a
30 dias-multa.

Art. 140 - Quem, na direção de veiculo mororizacto, dá eausa,
ainda que sem culpa, a um acidente de trânsito, de que resulte
dano pessoal, e, em seguida, se afasta do local, sem prestar socorro
à vítima que dêle necessite:

Pena - detenção, de seis meses a 1 ano, sem prejuizo das
cominadas nos arts. 118 e 130.

Parágrafo único - Se o agente abstém-se de fugir e, na me­
dida que as circunstáncias o permitirem, presta ou providencia
para. que seja prestado socorro à vitima, fica isento de prisão em
flagrante.

Art. 141 - Participar de rixa, salvo para separar os conten­
dores:

Pena - detenção de vinte dias a dois meses, ou pagamento
de 10 a 30 dias-multa.

Parágrafo único - Se ocorre morte ou lesão corporal de na­
tureza grave, aplica-se, pelo fato de participação na rixa, a pena
de detenção, de seis meses a dois anos.

CAPíTULO V

Dos Crimes Contra a. Honra

Art.. 142 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato
definido como crime:

Pena - detenção de seis meses a 2 anos, e pagamento de 10
a 40 dias-multa.

~ 1.0 - Nas mesmas penas incorre quem, sabendo falsa
a imputação, a propaia ou divulga.
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§ 2.° - A prova da verdade do fato imputado exclui o
crime. mas não é admitida:

I - se, constituindo o fato imputado crime de aÇão
privada, o ofendido n9.0 foi condenado por se~·

tença irrecorrível;
11 - se o fato é imputado a. qualquer das pessoas indi­

cadas no n.O I do art. 146;

111 - se do crime imputado, embora de ação pública,
o ofendido foi absolvido por sentença 1rrecorrivel.

Art. l43 - Difamar alguém. imputando-lhe fato ofensivo à
sua reputação:

Pena - deten«;ão, de três meses a 1 ano, e pagamento de 5
a 30 dias-multa.

Parágrafo único - A exceção da verdade sômente se admite
se o ofendido é funcionário público e a ofensa é relativa ao exer­
cício de suas funções.

Art. HoI _ Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o
decôro:

Pena - detenção até seis meses, ou pagamento de 60 dias­
multa, no máximo.

!:i 1.0 - O juiz pode deixar de aplicar a pena:

) - se o ofendido, de tonna reprovável, provocou di­
retamente a inj úrla;

11 - no caso de retorsão imediata, que consista em
outra injúria.

Art. H5 - Se a injúria consiste em violência ou vias de fato,
que, por sua natureza ou pelo meio empregado, se considerem
av1ltantes:

Pena - detenção, de três meses a 1 ano e pagamento de 5 a
20 dias-multa, além das penas correspondentes à violêncl'a.

Art. 146 - As penas cominadas nos antecedentes artigos dês­
te capítulo aumentam·se de um têrço, 'se qualquer dos crimes é
cometido:

I - contra o Presldente da República ou chefe de go­
vêmo estrangeiro;

II - contra funcionário público, em razão de suas fun­
ções;

111 - na presença de várias pessoas, ou por meio que
faclllte a divulgação da ofensa.

Art. 147 - Caluniar, difamar ou injuriar a memória de pes­
soa morta:

Pena - detenção até seis meses, ou pagamento de 60 dias­
multa, no màximo.
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Art. 148 - Propalar fatos, que sabe inverídicos, capazes de
abalar o crédito de uma pessoa jurídica ou a confiança que esta
merece do público:

Pena - detenção de seis meses a 1 ano, ou pagamento não
excedente de 60 dias-multa.

Parágrafo único - A pena é agravada se o crime é cometido
pela imprensa, rádio ou televisão.

I\rt, 149 - Não constitui ofensa punível:

I - a irrogada em juízo, na discussão da causa, por
uma das partes ou seu procurador contra a outra
parte ou seu procurador;

11 - a opinião desfavorável da crítica literária, artís­
tica ou científica, salvo quando inequívoca a in­
tenção de ofender;

111 - o conceito desfavorável emitido por funcionário
público, em apreciação ou informação que preste
no cumprimento de dever de ofício.

Parágrafo único - Nos casos dos n.OS I e UI, responde pela
ofensa quem lhe dá publicidade.

Art, 150 - O querelado que, antes da sentença, se retrata
cabalmente da defesa irrogada, fica isento de pena.

Art. 151 - Se a ofensa ê irrogada de forma imprecisa {lU equí­
voca, quem se julga atingido pode pedir explica<;ões em juízo. Se o
interpelado se recusa a dá-las ou, a critério do juiz, não as da
satisfatórias, responde pela ofensa.

Art. 152 - Nos crimes previstos neste capitulo somente se
procede mediante queixa. salvo quando, no caso do art. 145. resulta
lesão corporal.

ParágTafo único - Procede-se mediante requisição do Ministro
da Justiça no caso do n.o I do art. 146, e mediante representação
do ofendido no caso do n.o II do mesmo artigo.

CAPíTULO VI

Dos Crimes Contra a Liberdade

Seção I - Dos Crimes Contra Liberdade Pessoal

Art. 153 - Constranger alguém, mediante violência ou grave
ameaça, ou depois de lhe haver reduzido, por qualquer outro meio,
a capacidade de resistência. a não fazer o que a lei permite, ou a
fazer o que ela não manda:

Pena - detenção. de trés meses a 1 ano, ou pagamento de
15 a 50 dias-multa.

R 1.0 - As penas aplicam-se cumulativamente e em dóbro
quando, para a execução do crime, se reúnem mais de três pessoas,
ou há emprégo de armas ou qua.ndo o constrangimento é exercido
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por funcionário público, com abuso de autoridade, para obter de
alguém confissão de autoria de crime ou declarações como teste­
munha.

§ 2.° - Em qualquer caso, ficam ressalvadas as penas cor­
respondentes à violência empregada.

§ 3.° - Não é punível:

J - a intervenção médica ou cirúrgica, sem o consen­
timento do paciente ou de seu representante legal,
se justificada para conjurar iminente perigo de
vida ou de grave dano ao corpo ou à saúde;

11 - a coação exercida para impedir suicídio.

AlI. 154 -,Ameaçar alguém, por pala..vra, escrito ou gesto, ou
qualquer outro meio simbólico, de lhe causar mal ln;llsto e grave:

Pena - detenção, até seiS meses, ou pagamento não exce­
dente de 30 dias-multa.

Parágrafo único - Somente se procede mediante represen­
tação.

Art. 155 - Prívar alguém de sua liberdade, m-ediante seqües­
tro ou cárcere privado:

Pena - reclusão, até 3 anos.

~ V~ - A pena. é aumentada de metade:

I - se a vítima é ascendente, descendente ou cõnjuge
do agente;

11 - se o crime é praticado mediante internação da
vitima em casa de saúde ou hospital;

111 - se a privação de liberdade dura maIs de 15 dias.

§ Z.o - Se resulta à vitima, em razão de maus tratos ou
da. natureza da detenção, grave sofrimento !isico ou moral:

Pena - reclusão. de 2 a 8 anos.

Art. 156 - Reduzir alguém à condiçáo análoga à de escravo:

Pena - reclusão, de 2 a 8 anos.

Paráp-alo único - Na mesma pena incorre quem reallza con­
trato de compra e venda de pessoa humana.

Seção 11 - Dos Crimes Contra a Inviolabilidade
do Dom1eillo

Art. 15'7 - Entrar ou permanecer, clandestina ou astuciosa­
mente, ou contra a vontade expressa ou tácita de quem de direito,
em casa alheia ou em suas dependências:

Pena - detenção, até três meses, ou pagamento não excedente
a 20 dias-multa. .
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!'\ 1.0
- Se o crime é cometido durante o repouso noturno

ou em lugar êrmo, ou com o emprégo de violência ou de armas,
ou mediante arrombamento, ou por duas ou mais pessoas reunidas:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos, além da pena corres­
pondente à violência.

§ 2.0 - A pena é agravada, se o fato é cometido por fun­
cionaria público, fora dos casos legais, ou com inobservância das
formalidades prescritas em lei, ou com abuso de poder.

§ 3.0 - Não constitui crime a entrada ou permanência em
casa alheia ou em suas dependências:

I - durante o dia, com observância das formalidades
legais, para efetuar prisão ou outra diligência poli­
cial ou judicial;

n - a qualquer hora do dia ou da noite, quando alguma
infração penal está sendo ali praticada ou na imi~

nência de o ser.

{:\ 4.0 - A expressão "casa" compreende:

I - qualquer compartimento habitado;
11 - aposento ocupado de habitação coletiva;

lU - compartimento não aberto ao pÚblico, onde alguém
exerce profissão ou atividade.

§ 5.0 - Não se compreendem na expressão "casa":

I - hospedaria, estalagem, ou qualquer outra habitação
coletiva, enquanto aberta, salvo a restrição do
n.O II do parágrafo anterior;

U - taverna, casa de jôgo e outras do mesmo gênero.

Seção lU - Dos Crimes Contra a Inviolabilidade de

Correspondência

Art. 158 - Devassar indevidamente o conteúdo de correspon­
dência dirigida a outrem:

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento não excedente
de 20 dias-multa.

I} 1.0
- Nas mesmas penas incorre:

I - quem se apossa de correspondência alheia, embora
não fechada, e, no todo ou em parte, a sonega ou
destrói;

11 - quem indevidamente divulga, transmite a outrem
ou utiliza, abusivamente, comunicação telegrãfica
ou radielétrica dirigida a terceiro, ou conversação
telefônica entre outras pessoas;

111 - quem impede a comunicação ou a conversação
referida no número anterior;

Forma quali­
f'icada

A;raVlU]i.o da
pena.

Exclusão de
crime

Significação do
têrmo "casa"

Violaçio de
correspon­

dência.



74 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

IV - quem instala ou utiliza estação ou aparelho radle­
létrico sem observância de disposição legal.

§ 2.° - As penas aumentam-se de metade, se há dano
para outrem.

~ 3." - Se o agente comete o crime com abuso de função.
em serviço postal, telegráfico, radielétrlco ou telefônico:

Pena - deten<;áo, de 1 a a anos.
~ 4,° _ Somente se procede mediante representação, salvo

nos casos do § 1.0, n.c IV, e do § 3.°

Art. 159 - Abusar da condiçáo de sócio ou empregado de
estabelecimento comercial para, no todo ou em parte, desviar, so­
negar. subtrair ou suprimir correspondência ou revelar a estranho
o seu conteúdo:

Pena - detenção de três meses a 2 anos.
Parágra.fo único - Somente se procede mediante represen~

tação.

Seção IV - Dos Crimes Contra. a. Inviolabilidade dos Segredos

Art. 160 - Divulgar alguém, sem Justa causa, conteúdo de
documento sigiloso ou de correspondência confidencial, de que é
detentor ou destinatária; desde que da divulgação possa resultar
dano a outrém:

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de 30 dias­
multa. no máxima.

Art, 161 - Captar indevidamente, mediante processo técnico,
Gonversa~ão privada:

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento não excedente
de 50 dias-multa.

Parágrafo único - Aumentam-se as penas de um têrço, e po­
dem ser aQlicadas cumulativamente, se, tratando-se de conversação
confidencial. o agente a divulga,

Art. 16Z - Revelar alguém. sem justa causa, segrêdo de que
tem ciência em razão de funçáo, Ministério, Ofício ou prottssão.
desde Que da revelação possa resultar dano a outrém:

Pena - detenção, de três meses a 1 ano, ou pagamento de 50
dias-multa, no máxima.

Art. 163 - Em qualquer dos casos previstos nesta seção, sô­
mente se procede mediante representação.

TíTULO II
Dos Crimes Contra o Patrimônio

CAPíTULO I
Do Furto

Art. 164 - Subtrair. para si ou para outrem, coisa alheia mó­
vel:

Pena - l'edusào, até 6 anas, e pagamento de 15 a 60 dia-s­
multa.

Aumento de
pena.

Ação penal

Correspondên­
cia comercial

Djvul~io de
sell'êdo

Captação inde­
vida de eOD­

ver5llçáo pri­
vada

Aumento de
pena

segridlJ l'ro­
lisslonal

Ação penal

Furto simples



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1969

§ 1,° - Se o criminoso é primário, e a (;Gisa é de valor
não excedente de 500 cruzeiros, o juiz pode substituir a pena de

reclusão pela de detenção, diminuí-la de metade a dois têrços. ou
aplicar sàmente a pena de multa, cuja atenuação é também fa­

cultativa.

~ 2.0 - A atenuação do parágrafo anterior é igualmente

aplicável no caso em que o crimínoso, sençio primário, restitui a

coisa ao seu dono ou repara o dano causado, antes de instaurada ~

ação penal.

~ 3.° - Equipara-se à coisa móvel a energia elétrica ou
qualquer outra que tenha valor econômico.

~ 4,° - Se o furto é praticado durante a noite:
Pena - reclusão, de 2 a 8 anos, mais o pagamento de 20 a 80

dias-multa.

~ 5,° - Se o furto é praticado:

I - com destruíção ou rompimento de obstáculo à
subtração da coisa;

11 - com abuso de confiança ou mediante fraude, esca­
lada ou destreza;

111 - com emprego de chave falsa;

IV - mediante concurso de duas ou mais pessoas reuni·
das:

Pena - reclusão, de 3 a 10 anos, mais o paga­
mento de 30 a 100 dias-multa,

Art. 165 - Se a coisa. não fungível, é subtraída para o fim
de uso momentâneo e, a seguir, vem a ser imediatamente restituída
ou reposta no lugar onde se achava:

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento não exce­
dente de 30 dias-multa.

Parâgrafo único - As penas são aumentadas de metade se a
coisa usada é veiculo motorizado, e de um têrço se é animal de
sela ou de tiro

Art. 166 - Subtrair o condômino ou co-herdeiro. para si ou
pa.ra outrew, a quem legItimamente a detém, a coisa comum:

Pena - detenção, de seís meses a 2 anos, ou pagamento de
40 a 80 dias-multa.

~ V' - Somente se procede mediante representação.

R 2, o - Se a coisa suhtraída é fungível e seu valor não
excede o quinhào a que_ tem direito o agente, fica êste isento de
pena.
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CAPíTULO II

Do Roubo e da Extorsão

Art. 167 - Subtrair coisa alheia móvel, para si ou para ou­
trem, mediante emprêgo ou ameaça de emprégo de violência contra
pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer modo, reduzido à lm­
possibiUdade de resistência:

Pena - reclusão de 4 a 15 anos, mais o pagamento de 30 a 100
dias-multa,

§ 1.0 - Nas mesmas penas incorre quem, em seguida à
subtração da coisa, emprega ou ameaça empregar violência con­
tra pes$()9., a 11m". de assegurar a impunidade do crime ou a deten­
ção da coisa para Si ou para outrem.

'* 2.0
- As penas aUmentam-se de um têrço até metade:

I - se a violência ou ameaça é exercida com emprêgo
de arma;

11 - se ha concurso de duas ou mais pessoas reunidas;

111 - se a vítima está em serviço de transporte de va­
lôres, e o agente conhece tal circunstância..

~ 3,0 - Se, com o emprêgo da violência, é voluntàrlamente
praticado homicídio, a pena de reclusão é de 15 a 35 anos; se o
homicídio é apenas tentado, a reclusão é de 10 a 25 anos; se
é voluntàriamente causada lesão corporal grave, a reclusão é de
8 a 16 anos,

t irrelevante se a lesão patrimonial deixa de consumar-se.

Art. 168 - Constranger alguém, mediante violência ou grave
ameaça, e com o intuito de obter para si OU para outrem Indevida
vantagem econômica, a fazer, toler~r que se faça ou deixar de
fazer alguma coisa:

Pena - reclu.são de 4 a 15 anos, e pagamento de 30 a 100
dias-multa.

Paráuafo único - Se o crime é cometido por duas ou m.alS
pessoas reunidas, ou com o emprêgo de arma, aumentam-se as
penas de um têrço até metade.

Art; 169 - Aplica-se à extorsáo praticada mediante v10lência
o disposto no § 3.° do art. 167.

Art. 170 - seqüestrar pessoa com o fim de obter, para s1 ou
para outrem, qualquer vantagem, como condição ou preço do res­
gate:

Pena - reclusão, de 6 a 15 anos, e pagamento de 30 a 100
dias-multa.

~ 1,6 _ Se o seqüestro dura mais de 24 horas, ou .se o
seqüeBtrador é menor de 16 anos, QU se o cnme é cometido pOr
bando ou quadrilha, a pena de reclusão é de 8 a 20 anos.
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~ 2,° - Se à pessoa seqüestrada, em .razão de maus tratos
ou da natureza do seqüestro, resulta grave sofrimento físico ou
moral, a' pena de reclusão é aumentada de um têrço.

!'\ 3,° - ~e o agente vem a empregar violência contra a
pessoa seqüestrada, causando-lhe voluntàriamente a morte, ou ten­
tando matá-la, ou lhe causando voluntàriamente grave dano à
saúde, aplica-se o disposto no § 3.° do art. 167.

Art. 171 - Obter ou tentar obter de alguém, para si ou para
outrem, indevida vantagem econômica, mediante a ameaça de re­
velar fato, cuja divulgação pode lesar gravemente a sua reputação
ou de pessoa Que lhe seja particularmente cara:

Pena - reclusão, de 3 a 10 anos e pagamento de 30 a 80 dill$­
multa.

Parágrafo único - Se a ameaça é de divulgação pela imprensa,
radiodifusão ou televisão, a pena é agravada.

Art. 172 - Exigir, ou receber, como garantia da díVida, abu­
sando da situação de necessidade de alguém, documento que pode
dar causa a procedimento penal contra a vítima ou contra terceiro:

Pena - reclusão, até 3 anos e pagamento de 5 a 15 dias-multa.

CAPíTULO lU

Da Usurpação

Art. 173 - Suprimir ou deslocar tapume, marco ou qualquer
outro sinal indicativo de linha divisória, para apropriar-se no todo
ou em parte, de coisa imóvel alheia:

Pena - detenção, até seis meses e pagamento de 20 dias-multa,
no máximo.

~ 1.° - Nas mesmas penas incorre quem:

( - desvia ou represa. em proveito próprio ou de ou­
trem, águas alheías;

11 - invade, com violência à pessoa ou grave ameaça,
ou mediante concurso de mais de duas pessoas
reunidas, terreno ou edifício alheio, para o fim de
esbulho possessório.

§ 2.° - Quando há emprêgo de violência, fica ressalvada
a pena a esta correspondente.

~ 3.° - Se a propriedade é particular, e não há emprêgo
de violência, somente se procede mediante queixa.

Art. 174 - Suprjmir {)u alterar, indevidamente, em gado ou
rebanho alheio, marca ou sinal indicativo de propriedade:

Pena - detenção, de seis meses a 3 anos e pagamento de 5 a
15 dias-multa.
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CAPrruLO IV

Do Dano

Art. 175 - Destruir, utilizar ou deteriorar coisa alheia:

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de 15 dias­
multa, no máximo.

Parágrafo único - se o crime é cometido:

I - com violência à pessoa ou grave ameaça;

11 - com emprêgo de substância inflamável ou explo­
siva;

111 - contra o patrimônio da União, de Estado-Membro
ou de Município;

IV - por motivo egoístico ou com prejuízo consIderável
para a vítima:

Pena - detenção de seis meses a 3 anos e paga­
mento de 5 a 20 dias-multa. além da pena correS­
pondente à violência.

Art. 176 - Introduzir ou deixar animais em propriedade
alheia, sem consentimento de quem de direito, desde que do fato
resulte prejuízo:

Pena - detenção, até sels meses, ou pagamento de 15 dias­
multa, no máximo.

Art. 177 - Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa tombada
pela autoridade competente em virtude de seu valor artístico,
arqueológico ou histórlco:

Pena - detenção, de sets meses a 2 anos, e pagamento de 10 a
30 dias-multa.

Art. 178 - Alterar, sem licença da autoridade competente, o
aspecto de local especia.lmente protegido por lei:

Pena. - detenção, ate 1 ano, ou pagamento de 5 a 15 dias­
multa.

Art. 179 - Nos casos dos arts. 175 e seu parágrafo único.
0,° IV, e 176, sómente se procede mediante queixa, e, se o agente
repara o dano antes da sentença final, o juiz pode deixar de
aplicar a pena.

CAPíTULO V

Da Apropriação Indébita

Art. 180 - Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a
posse ou detenção:

Pena - reclusão, até 6 anos, e pagamento de 15 a 60 dias­
multa.
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Parágrafo únieo - A pena é agravada, se o valor da coisa
excede a Cr$ 1.000.000,00, ou se o agente recebeu a coisa:

I - em depósito necessário;

11 - na qualidade de tutor, curador, síndico, liquida­
tário, inventariante, testamenteiro ou depositário
judicial;

III - em razão de ofício, emprêgo ou profissão.

Art. 181 - Apropriar-se alguém de coísa alheia vinda ao seu
poder por êrro, caso fortuito ou fõrça da natureza:

Pena - detenção até 1 ano, ou pagamento de 15 dias-multa,
no máximo.

Parágrafo único - Na mesma pena incorre:

I - quem acha tesouro em prédio alheio e se apropria,
no todo ou em parte, da cota a que tem direito
o proprietário do prédio;

11 - quem acha coisa alheia perdida e dela se apropria,
total ou parcialmente, deixando de restitui~la ao
dono ou legítimo possuidor, ou de entregá-la à
autoridade competente dentro no prazo de 15 dias.

Art. 182 - Nos crimes previstos neste capítulo, aplica-se o
disposto nos §§ 1.0 e 2.0 do art. 164.

CAPíTULO VI

Do Estelionato e Outras Fraudes

Art. 183 - Obter para si ou para outrem, vantagem ilícita,
em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, me­
diante artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulentQ;

Pena - reclusáo, de 2 a 7 anos, e pagamento de 15 a 60 dias­
multa.

~ 1.° - Nas mesmas penas incorre quem:

I - vende, permuta, dá em pagamento, ou em ga­
rantia, ooisa alheia como própria;

II - vende, permuta, dá em pagamento ou em garantia,
coisa própria inalienável, gravada de ônus ou liti­
giosa, ou imóvel que prometeu vender a terceiro,
mediante pagamento em prestações, silenciando
sôbre qualquer dessas circunstâncias;

IH - defrauda, mediante alienação não consentida pelo
credor ou por outro modo a garantia pignoratícia,
quando tem a posse do objeto empenhado;

IV - defrauda substância, qualidade ou quantidade de
coisa que deve entregar a alguém;
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v - obtém indenização ou valor de seguro, mediante
destruição total ou parcial ou ocultação de coisa
própria, ou lesão do próprio corpo ou de sua saúde,
ou agravação das conseqüências da lesão ou
doença;

VI - emite cheque, sem suficiente provisáo de tundas
em poder do sacado, ou lhe defrauda o pagamento.

§ 2.° - A pena é agravada, se o crime é cometido em detri­
mento de entidade de direito público ou de instituição de econom.ia
popular, assistência social ou beneficência ou sociedade de econo­
mia mista.

~ 3.° - Aplica-se o disposto nos U 1.0 e 2.° do art. 164.

Art. 184 - Expedir duplicata Que não corresponde à venda
efetiva de mercadoria. entregue real ou srmbàlicamente com '\
fatura respectiva:

Pena - detenção, até 3 anos e pagamento de 5 a 10 dias­
multa.

Art. 185 - Emitir conhecimento de depósito ou warrant, em
desacôrdo com disposiÇão legal:

Pena. - reclusão, até 4 anos, e pagamento de 5 a 15 dlas-muIta.

Art. 186 - Abusar, em proveito próprio ou alheio, da necessi­
dade, paixão ou inexperiência de menor, ou da aUenação ou debi­
lidade mental de outrem, induzindo qualquer dêles à prática de ato
suscetível de produzir efeito jurídico, em prejuízo próprio ou de
terceiro:

Pena - reclusão, de 2 a 6 anos e pagamento de 5 a 16 dias­
multa.

Art. 187 - Abusar, em proveito próprio ou alheio, da inexpe­
riência ou da simplicidade ou inferioridade mental de outrem,
induzindo-o â prática de jôgo ou aposta, ou à especulação em tí­
tulos ou mercadorias, sabendo ou devendo saber que a operação
é ruinosa:

Pena - reclusão, até 3 anos, e pagamento de 5 a 15 dilUI-multa.
Art. 188 - Enganar, no exercido de atividade comercial, o

adquirente ou conSumidor:

I - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercado­
ria falsificada ou deteriorada;

11 - entregando uma mercadoria por outra;
Pena - detenção de seis meses a 2 anos, ou paga­
mento de 5 a 15 dIas-multa.

§ 1.0 - Alterar em obra que lhe é encomendada a quali­
dade de metal, ou substltuir, no mesmo caso, pedra verdadeira por
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falsa ou por outra de menor valor; vender pedra falsa por verda­
deira, vender, como precioso, metal de outra qualidade;

Pena reclusão, até 5 anos, e pagamento de 10 a 30 dias-
multa.

§ 2.° - São aplicáveis os § § 1.0 e 2.0 do art. 164.

Art. 189 - Tomar refeição em restaurante, alojar-se em hotel
ou utilizar-se de meio de transporte sem dispor de recursos para
efetuar o pagamento:

Pena - detenção, até dois meses, ou pagamento de 3 dias­
multa, no máximo.

Parágrafo único - SOmente se procede mediante representa­
ção, e o juiz pode, conforme as circunstâncias deixar de aplicar
a pena.

Art. 190 - Promover a fundação de sociedade por ações, fa­
zendo, em prospecto ou em comunicação ao público ou à assem­
bléia, afirmação falsa sôbre a constituição da sociedade ou ocul­
tando fraudulentamente fata a ela relativo:

Pena - reclusão, até 4 anos, e pagamento de 10 a 40 dias­
multa, se o fato não constitui crime contra a economia popular.

§ 1,° - Incorrem na mesma pena, feita a mesma ressalva;

I - o diretor, o gerente ou o fiscal de sociedade por
ações, que:

a) em prospecto, relatório, parecer, balanço ou co­
municação ao público ou a assembléia, faz
afinnação falsa sôbre as condições econômicas
da sociedade, ou oculta fraudulentamente, no
todo ou em parte, fato a elas relativos;

b) promove, por qualquer artifício, falsa cotação
das ações ou de outros titulos da sociedade;

c) por interposta pessoa, ou conluiado com acio­
nistas, consegue a aprovação de conta ou pa­
recer.

II - ° diretor ou gerente que:

a) toma empréstimo à sociedade ou USlõ!, em pro­
veito próprio ou de terceiro, dos bens ou have­
res sociais, sem prévia autorização da assem­
hléia-geral;

b) compra ou vende, por conta da sociedade, ações
por ela emitidas, sablO quando a lei o permite;

c) como garantia de crédito social, aceita em pe­
nhor ou em caução, ações da própria sociedade;
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d) na falta de balanço, ou em desacórdo com êste,
ou medlante balanço falso, dlstrlbul lucros ou
d1videndos ftctic1os.

UI - o liquidante, nos casos das letras a, b e ('l do n.o r
e a, b e c do n.o II;

IV - o representante de sociedade anônima e,traDgella,
autorizada. a :funcionar no paIs, que pratica os

atos menc1onados nas letras a e b do n,o t.

'ê ~.(\ - Incorre na pena de detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de 5 a 30 dias-multa, o acionista que, a :fim de
obter vantagem para si ou para outrem, negada o voto nas delJ­
beraç6es de assembléia-geral.

CAPíTULO VII

Da Usura

Art. 191 - Obter, para sI ou para outrem, no contrato de
mútuo de dinheiro, abusando da premente necessidade. inexpe­
riência ou leviandade do mutuário, juro que, embora descontada
a percentagem de intercorrente desvalorização da moeda, excede a
taxa legal:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos, e pagamento de 2G
a lO\) dias-multa.

§ 1.~ - Nas mesmas penas lncorre quem, no contrato de
venda a prazo, abusando da premente necessidade, Inexperiência
ou leviandade do comprador, vem à obter lucro que excede de 20%
o preço ~cn"a"nte da coisa de que se trata, ao tempo da ultimação
do pagamen to.

§ 2.° - Incide sôbre as mesmas penas o adquirente ou ces­
sionárto do crédito que, ciente do que ocorre, vem também a bene­
f!ciar-se, dados o preço e condições da aquislçá:) ou cessão, com o
juro ou lucro excessivo.

§ 3.0 - As penas são agravadas. se o crIme é cometido:

I - em época de grave crIse econômIca ou ocasiona
grave dano à vítuna;

11 - CDm tUssimulação da natureza usurária do con­
trato;

UI - por funcionário público ou ministro de culto relí­
gioso, ou por pessoa cuja. condição eoonõmlco­
social é manifestamente superior à da viUma.
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CAPíTULO VIII

Da Receptação

Art. 192 - Adquirir, receber ou ocultar, em proveito próprio
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que
terceiro, de boa-fé, o adquira, receba ou oculte:

Pena - reclusão, até 5 anos, é p8gamento de lE. a 60 dias­
multa.

Parágrafo único - São aplicáveis os §§ 1.° e 2.° do art. 164.

Art. 193 - Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza
ou pela chocante desproporção entre o valor e o preço ou pela
condicão de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio
criminoso:
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Parágrafo único - Se o agente é primário e o valor da coisa
não é superior a Cr$ 50U,CO, o juiz pode deixar de aplicar qualquer
pena.

Art. 194 - A receptação é punível, ainda que desconhecido
ou isento de pena o autor do crime de que proveio a coisa.

CAPíTULO IX

Disposições Gerais

Art. 195 - É isento de pena quem comete quaiquer dos crimes
previstos neste título, em prejuízo:

I - do cõnjuge, na constâncía da sociedade conjugal;

11 - de parente em linha reta, seja ° parentesco legí­
timo ou ilegítimo, civil ou natural.

Art. 196 - Somente se procede mediante representação, se o
crime previsto neste título é cometido em prejuízo:

I - do cônjuge desquitado ou judicialmente separado;

11 - de irmão, legítimo ou ilegítimo, ou de cunhado,
durante o cunhadio;

111 - de tio ou sobrinho, com quem o agente coabita.

Art. 197 - Não se aplíca o disposto nos doIs artigos anteriores:

I - se o crime é de rQubo ou de extorsão, ou, em geral,
quando haja emprêgo de grave ameaça ou violên­
cia à pessoa;

II - ao estranho que participa do crime.
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TíTULO III

Dos Crimes Contra a Propriedade Imaterial

CAPíTULO I

Dos Crimes Contra 11 Propriedade Intelectual

Art. 198 - Violar direito de autor de obra literária, científica
ou artística:

Pena - detenção, de três meses a 1 ano, ou pagamento de 10
a ao dias-multa.

Parágrafo único - Na mesma pena incorre quem vende, expõe
à venda, adquire, oculta ou tem em depósito, para Q fim de venda,
obra literária, científica ou artística, produzida com violação de
direito autoral.

Art. 199 - Atribuir falsamente a alguém, mediante o uso de
nome, pseudônimo ou sinal por êle adotado para designar seus
trabalhos, a autoria de obra literária, científica ou artística:

Pena - derenção, de seis meses a 2 anos, e pagamento de 10
a 30 dias-multa.

Art. 200 - Nos crImes previstos neste capítulo, somente se
procede mediante queixa, salvo quando praticados em prejuízo
de entidade de direito público,

CAPITULO II

Dos Crimes Contra Patente de Invenção

Art. 201 - Violar privilégio decorrente de patente de lnven~

ção:

I - fabricando, sem autorização de quem de direito, o
produto protegido pela patente;

11 - usandQ, sem a devida autorização, o meio ou pro­
cesso patenteado;

111 - importando, vendendo, expondo à venda, ocultando
ou recebendo para o fim de venda produto fabri­
cado com violação de patente:

Pena - detenção, de seis meses a 1 ano, e paga­
mento de 20 a 50 dias-multa.

Art. 202 - Violar direito assegurado por patente de modélo
de utiUdade:

I - fabricando, sem autorização de quem de direito,
modêlo de utlHdade patenteado;

11 - importando, vendendo, expondo à venda ocultando
ou recebendo para o fim de venda, modêl0 de utili­
dade fabricado com violação da patente:
Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de
30 dias-multa, no máxlmo.
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Art. 203 - Violar direito assegurado por patente de d€senho
ou modélo industrial:

I - reproduzindo ou explorando, sem autorização dE
quem de direito, o desenho ou modelo industrial
patenteado;

II - importando, vendendo, expondo à venda, ocultan­
do ou recebendo para o fim de venda desenho ou
modelo indust~ial confeccionado com violação da
patente:
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Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de 30 dias-
multa, no máximo.

Art. 204 - As penas dos três artigos an teceden tes são au~ Aumento de

mentadas de um têrço: pena

I - se o agente foi mandatária, preposto ou empre­
gado do titular ou concessionário da patente;

II - se o agente entrou em conluio com representan­
te, mandatário, preposto ou empregado do titular
ou concessionário para conhecer o objeto da pa­
tente, ou o modo de seu emprégo ou fabricação.

Art. 205 - Exercer, cama patenteada, industria que não o
seja, ou depois de anulada, suspensa ou caduca a p~tente:

Pena - detenção, até seis meses, cu pag:lmento de 30 dias­
multa, no máximo.

Parii.grafa único - Na mesma pena incorre o titular de paten­
te que, em prospectos, letreiros, anúncio ou outro meio de publici­
dade, íaz menção da patente, sem especificar-lhe o objeto.

Art. 206 - Usar. em modêlo de utilidade ou em desenho ou
modélo industrial, expressão que o dê, falsamente, como deposi­
tado ou patenteado, ou mencioná-lo, em anúncio ou papel comer­
cial, como depositado ou patenteado, sem o ser:

Pena - detenção, até três meses, ou pagamento de 10 dias­
multa, no máximo.

Art. 207 - Nos crimes previstos neste capítulo, à exceção do
art. 202 e seu p;:crãgrafo único. semente se procede mediante
queixa.

CAPÍTULO UI

Dos Crimes Contra as Marcas de Indústria ou Comércio

Art. 208 - Violar direito de marca de indústria ou de comér­
cio:

I - reproduzindo, indevidamente. no todo ou em par­
te, marca registrada de outrem, ou imitando-a, de
modo que possa induzir em êrro ou confusão;
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TI - usando marca reproduzida ou imitada nos têrmos
do D.O 1;

111 - usando marca legítima de outrem em produto ou
artigo que não é de sua fabricação;

IV - vendendo, expondo à venda ou tendo em depósito:

a) artigo ou produto revestido de marca abuslva­
mente imitada ou reproduzida, no todo ou em
parte;

b) artigo ou produto que tem marca de outrem e
não é de fabricação dêste:
Pena - detenção, de três meses a 1 ano, e pa-·
gamento de 10 a 50 dias-multa.

Parágrafo único - Sàmente se procede mediante queixa.

CAP1TULO IV

Dos Crimes Contra o Nome ComerciaI. o Titulo de Estabelecimento~

a Insígnia ou a Expressão ou Sinal de Propaganda

Art. Z09 - Usar indevidamente nome comercial, titulo de es·
tabelecimento ou insíiIlia alheios:

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de 30 dias­
multa, no máximo.

Parágrafo único - Na mesma pena incorre quem vende, ex­
põe à venda ou tem em depósito artigo ou produto revestido de
nome comercial, título de estabelecimento ou insígnia alheios.

Art. 210 - Usar expressão ou sinal de propaganda alheios,
devidamente registrados, ou imitá-los de modo a. criar contusão
entre os produtos ou estabelecilnentos:

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de 30 dias­
multa. no máximo.

Art. 211 - Nos crimes previstos neste ca.pítulQ, só se procede
mediante queixa.

CAPITULO V

Dos Crimes de Concorrência Desleal

Art. 212 - Comete crime de concorrência desleal quem:
I - publica pela imprensa, ou por outro modo, falsa

afirmação, em detrimento do concorrente com o
fim de obter vantagem indevida;

11 - presta ou divulga, com intuito de lucro, acêrca de
concorrente, falsa informação capaz de causar-lhe
prejuízo;

111 - emprega meio fraudulento para desvIar, em pro­
veito próprio ou alheio, clientela de outrem;
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IV - produz, importa, exporta, armazena vende ou
expõe à venda mercadoria com falsa indicação de

procedência;

V - usa em artigo ou produto, em recipiente ou invó­
lucro, em cinta, rótulo, fatura, circular, cartaz ou
em outro meio de divulgação ou propaganda, rer­
mos retificativos, tais como "tipo", "espécie", "gê­
nero", "sistema", "semelhante", "sucedâneo",
"idêntico", ou equivalente, não ressalvando a ver­
dadeira procedência do artigo ou produto;

VI - substitui, pelo seu próprio nome ou razão social,
em mercadoria de outro produtor, o nome ou ra­
zão social dêste, sem o seu consentimento;

VII - se atribui, como meio de propaganda de indústria,
comércio ou oficio, recompensa ou distinção que

não obteve;

VIII - vende, ou expõe à venda, em recipiente ou invó­
lucro de outro produtor, mercadoria adulterada
ou falsificada, ou dêle se utiliZa para negociar
com mercadoria da mesma espécie, embora não
adulterada ou falsificada, se o fato não constitui

crime mais grave;

IX - dá ou promete dinheiro ou outra utilidade a em­
pregado de concorrente, para que, faltando ao
dever do emprêgo, lhe proporcione vantagem in­
devida;

X - recebe dinheiro ou outra utilidade, ou aceita pro­
messa de paga ou recompensa, para, faltando ao
dever de empregado, proporcionar a concorrente
do empregador vantagem indevida;

Xl - divulga ou explora, sem autorização, quando a
serviço de outrem, ou depois de havê-lo deixado,
segrêdo de fábrica ou de negócio, que lhe foi con­
nado ou de que teve conhecimento em razão do
serviço:

Pena - detenção, de três meses a 1 ano, ou pagamento de 40
dias-multa, no máximo.

Pará.grafo único - Sàmente se procede mediante queixa, sal­
vo nos casos dos n.08 IX a Xl, em que cabe ação pública mediante
representação.

Ação penaI
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CAPíTULO VI

Dos Crimes Contra Armas, Brasões ou Distintivos Públicos
e de Falsa Indicação de Procedência

Art. 213 - Reproduzir, sem a necessária autorização, ou imi­
tar, de modo que possa criar confusão, em marcas de indústria
ou comércio, nome comercial, titulo de estabelecimento, insígnia,
expressão ou sinal de propaganda, as armas, os brasões ou distln~

tivos públicos nacionais ou estrangeiros:

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de 20 dias­
multa, no máximo.

§ 1,° - Incorre na mesma pena quem usa marca, nome
comercial, título de estabelet1mento, insígnia, expressão ou sinal
de propaganda nos têrmos dêste artigo, ou vende ou expõe à
venda produto ou artigo com êles assinalados.

§ 2.° - Só se procede mediante representaçao.

Art. 214 - Usar marcas, nome comercial, título ,je estabele­
cimento, insígnia, expressão ou sinal de propaganda Que indique
procedência que não a verdadeira, ou vender ou expor à venda
produto ou artigo com êles assiná1ado:

Pena. - detenção, até três meses, ou pagamento de 20 dias­
multa, no máximo.

Parágrafo único - S6mente se procede mediante queixa.

TíTULO IV

Dos Crimes Contra a Liberdade ou Organização do Trabalho

Art. 215 - Constranger alguém, mediante violência ou grave
ameaça:

I - a exercer ou não exercer ofício, profissào ou in­
dústria ou a trabalhar ou não trabalhar durante
certo períodO ou em determinados dias;

11 - a abrir ou fechar o seu estabelecimento ele tra­
balho ou a participar de parede ou paralisaçâo de
ativ~dade econômica:

Pena - detenção, de um mês a 1 ano, e pagamento de 5 a 20
dias-multa, além da pena correspondente à violência.

Art. 216 - Constranger alguém, mediante violência ou grave
ameaça, a celebrar, ou não, contrato de trabalho:

Pena - detenção, de um mês a 1 ano, e pagamento de 5 a 20
dias~multa, além da correspondente à violência.

Art. 217 - Constranger alguém, mediante violência ou grave
ameaça a não fornecer a outrem/ou não adquirir de outrem maté­
ria-prima ou produto industrial ou agrícola:

Pena - detenção, de um mês a 1 ano, e pagamento de 5 a 20
difl!l-multa, além da correspondente à violência.
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Art. 218 - Constranger alguém, mediante violência ou gra­
ve ameaça, a participar ou deixar de participar de determinado
sindicato ou associação profissional:

l'ena. - detenção, de um mês, a um ano, e. pagamento de 10
dias-multa, no máximo, além da correspondente à violência.

Art. 219 - Partidpar de suspensão ou abandono coletivo de
trabalho, praticando violência contra pessoa ou contra coisa:

Pena - detenção, de um mês a 1 ano, e pagamento de 5 a 20
dias-multa, além da correspondente à violência.

Parágrafo único - Entende-se por abandono co~etivo do tra­
balho o deliberado pela totalidade ou maioria dos empregados de
uma ou várias emprêsas, acarretando a cessação de roda ou de
algumas das respectivas atividades.

Art. 220 - Alíciar participantes para suspensão ou abandono
do trabalho, sendo estranho ao grupo de empregadores e empre­
gados em dissídio:

Pena - detenção, de 1 mês a 1 ano, e pagamento de 5 a 20
dias-multa.

Art. 221 - Participar de suspensão ou abandono coletivo de
trabalho, provocando a interrupção de obra pública ou serviço de
interêsse coletivo:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos, e pagamento de 10
a 30 dias-multa.

Art: 222 - Invadir ou ocupar estabelecimento industrial, co­
mercial ou agrícola, com o intuito de impedir ou embaraçar o
curso normal do trabalho, ou, com o mesmo fim, danificar o esta­
belecimento ou as coisas nêle existentes oU delas dispor:

Pena - reclusão, até 3 anos, e pagamento de 10 a 50 dias­
multa.

Art. 223 - Frustrar ou restringir, mediante fraude ou violên­
cia, direito assegurado pela legislação trabalhista, relativamente
a salários, duração do trabalho, re1Xluso remunerado ou férias
anuais:

Pena - detencão, até um ano, e pagamento não excedente
de 20 dias-multa, além da correspondente a violência.

Art. 224 - Deixar o empregador de observar, no estabeleci­
mento ou local de trabalh:J, as prescrições legais relativas a me­
didas de higiene e medidas técnicas de segurança do trabalho,
sabendo, ou devendo saber, que dessa inobservância pode resul­
tar perigo à vida ou saúde dos ~mpregados'

Pena - detenção, até 1 ano, e pagamento de 5 a 20 dias­
multa.
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Art. 225 - Frustrar. mediante fraude ou violência, obriga.ção
legal relattl"a à nacionalização do trabalho:

Pena - detenção. de um mês a 1 ano, e pagamento de 5 a 20
dias-multa, além da correspondente à violência.

Art. 226 - Exercer atividade de que está impedido por decl·
são administrativa:

Pena - detenção, até seis meses ou pagam.ento de 10 dlas­
multa, no máx1Dlo.

Art. 227 - Aliciar trabalhadores para o fim de emIgração:

Pena - detençãó, de seis meses ti. 2 anos, e pagamentcs de
5 a 20 dias-multa.

Art. 228 - AlicIar trabalhadores, com o f1m de levá-los de
uma para outra localldade do território nacional:

Pena - detenção, até seis meses, e pagamento de 10 dias­
multa no máximo.

TrI'1JLO V

Dos Crimes Contra. o Sentimento Reli~oso e Contra o
Respeito aos Mortos

CAPtTULO I

Dos Crimes Contra o Sentimento Religioso

Ar&. 229 - Escarnecer de alguém, na presença de várias pes­
soas por motivo de crença ou função religiosa:

Pena - detenção, até 1 ano, ou pagamento de S a 10 dias­
multa.

Art. 230 - ViUpendiar publicamente ato ou objeto de culto
religioso:

Pena - detençãoJ de um mês a 1 ano, e pagame'lt.Q de 3 a 10
dias-multa.

Art. 231 - Impedir ou perturbar cerimônia ou prática de
culto religioso;

Pena - detençáo até 1 ano. e pagamento de 3 a 10 dias­
multa.

Parágrafo único - Se há emprégo de violência, a pena é
aumentada de um têrço, sem prejuízo da correspondente à. vio­
lência.

CAPíTULO II

Dos Crimes Contra o Respeito aos Mortos

Art. 232 - Impedir ou perturbar entêrro ou cerimônia fune­
rária:

Pena - detenção, até 1 ano, ou pagamento de 5 a 10 dias­
multa.
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Parágrafo único - Se há emprêgo de violência, a pena é au­
mentada de um terço, sem prejuízo da correspondente à violência.

Art. 233 - Violar ou profanar sepultura ou urna funerária;
Pena - reclusão, até 3 anos, e pagamento de 5 a 20 dias­

multa.

Art. 234 - Destruir, subtrair ou ocultar cadáver ou parte
dêle:

Pena - reclusão, até 3 anos, e pagamento de 5 a 20 dias­
multa.

Art. 235 - Vi1ipendiar cadáver ou suas cinzas:
Pena - detenção, até 2 anos, ou pagamento não excedente

de 30 dias-multa.

TíTULO VI

Dos Crimes Contra os Costumes

CAPíTULO I

Dos Crimes Contra a Liberdade Sexual

Art. 236 - Constranger mulher à conjunção carnal, mediante
violência ou grave ameaça:

Pena - reclusão, de 3 a 8 anos.

Art. 237 - Constranger alguém, mediante violência ou grave
ameaça, a praticar ou permitir que com êle se pratique ato libi­
dinoso diverso da conjunção carnal:

Pena - reclusão, de 2 a 6 anos.

Art. 238 - Ter conjunção carnal com mulher honesta me­
diante fraude:

Pena - reclusão, até 3 anos.

Parágrafo único - Se o crime é praticado contra mulher vir­
gem, menor de 18 anos e maior de 14 anos:

Pena - reclusão, de 2 a 6 anos.

Art. 239 - Induzir mulher honesta, mediante fraude, a pra­
ticar ou permitir que com ela se pratique ato libidinoso diverso
da conjunção carnal:

Pena - reclusão, até 3 anos.

Parágrafo único - Se a ofendida é menor de 18 e malor de
14 anos:

Pena - reclusão, de 2 a 4 anos.

CAPíTULO II
Da Sedução e da Corrupção de Menores

Art. 240 - Seduzir mulher virgem menor de 18 e maior de 14
anos, e ter com ela conjunção carnal, aproveitando-se de sua inex­
periência ou justificável confiança:

Pena - reclusão, de dois a quatro anos.
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Art. 241 - Corromper ou facUitar a corrupção de pessoa me­
nor de 18 e maior de 14 anos, com ela praticando ato de libidina­
gem ou induzindo-a a praticá-lo ou presenciá-lo:

Pena - reclusão, até 3 anos.

CAPíTULO UI

Do Rapto

Art. 2(2 - Raptar mulher honesta para fim libidinoso, me­
diante subtração ou retenção, empregando violência, grave amea­
ça ou fraude:

Pena - reclusão, de 2 a 4 anos, sem prejuízo da correspon­
dente ao crime de natureza sexual que acaso se seguir ao rapto.

Art. 243 - Se a raptada é maior de 14 anos e menor de 21,
e o rapto ocorre com o seu consentimento:

Pena - detenção, de 1 a 3 anos.

Art. 244 - l!: diminuída a pena de um têrço, se o rapto é
para fim de casamento, e de metade, se o agente, sem ter prati­
cado com a vítima qualquer ato de libidinagem, a restitui à liber­
dade ou a coloca em lugar seguro à disposição da família.

CAPITULO IV

Disposições Gerais

Art. 245 - Quando há emprêgo de violência, ficam ressalva­
das as penas a esta correspondentes.

Ari. 2<16 - Presume-se a violência, se a vitima:

I - não é maior de 14 anos, salvo fundada suposição
contrária do agente;

11 - é alienada ou débil mental, e o agente conhecia
esta circunstância;

UI - não pode, per qualquer outra causa, oferecer re­
sistência.

Art. 247 - Nos crimes definidos nos capítulos anteriores, so­
mente se procede mediante queixa.

§ 1,0 - Procede-se, entretanto, mediante ação pública:

I - se, de emprêgo de ViQlência, resulta à vítima lesão
corporal grave ou morte;

11 - se a vítlma ou seus pais não podem prover às des­
pesas do processo, sem privar-se de recursos in­
dispensáveis à manutenção própria ou da fanú­
lla;

111 - se o crime ê cometido com abuso do pâtrio poder,
ou da qualidade de padrasto, tutor ou curador.
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§ 2.° - No caso do n.O II do parâgrafo anterior, a ação
do Ministério Público depende da representação.

Art. 248 - A pena é aumentada de um têrço:

I - se o crime é cometido com o concurso de duas ou
mais pessoas reunidas;

11 - se o agente é ascendente, pai adotivo, padrasto,
irmão, tutor ou curador, preceptor ou empregador
da vítima, ou por qualquer outro titulo, tem au­
toridade sôbre ela.

111 - se o agente é casada.

CAPíTULO V

Do Lenocinio e do Tráfico de Mulheres

Art. 249 - Induzir alguém a satisfazer a lascívia de outrem;

Pena - reclusão, até 3 anos.

§ 1.° - Se a vítima é maior de 14 anos e menor de 18
anos, ou se o agente é seu ascendente, descendente, marido, irmão,
tutor, curador ou pessoa a que esteja confiada para fins de edu­
cação, de tratamento ou de guarda:

Pena - reclusão, de 2 a 5 anos.

§ 2.° - Se o crime é cometido com emprêgo de violência,
grave ameaça ou fraude:

Pena - reclusão, de 2 aBanas, além da pena correspondente
à violência.

Art. 250 - Induzir ou atrair alguem ã prostituição, faci1ítã­
la ou impedir que alguém a abandone:

Pena - reclusão, de 2 a 5 anos.

§ 1.° - Se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo 1.0
do artigo anterior:

Pena - reClusão, de 3 a 8 anos.

§ 2.° - Se o crime é cometido com emprêgo de 'Violência,
grave ameaça ou fraude:

Pena - reclusão, de 4 a 10 anos, além da correspondente à
violência.

Art. 251 - Manter, por conta própria ou de terceiro, casa de
prostituição ou lugar habitualmente destinado a encontros para
fim libidinoso, haja, ou não, intuito de lucro, ou mediação direta
do proprietário ou geren te:

Pena - reclusão, de 2 a 5 anos, e pagamento de 10 a 40 dias­
multa.

93

Aumento de
pena

Proxenetismo

Formas quali­
ficadllS

Favorecimento
da prostituiçãO'

Formas qua.­
lificadas

Loeal de pros­
tituição



94 REVISTÃ DE JNFORMÃÇ.tO LEGISLATIVA

Art. 252 - Tirar proveIto da prostituição alheIa, particIpan­
do diretam.ente de seus luer<>s ou fazendo-se sustentar, no todo
ou em parte, por quem a exerça.:

Pena - reclusão, de 2 a 5 anos, e pagamento de 5 a 40 dtas­
multa.

-§ 1.° - Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1.° do ar-
tigo 249:

Pena - reclusão, de ~ ao ~ anos, além da multa..

§ 2,° - Se há emprego de vtolêncla ou gra.ve amea.ça:

Pena - reclusão, de 2. a. 8 anos, sem prejulzo da correspon­
dente à vIolência.

Art. 253 - Prmnover ou facllltar a entrada, no território na­
cional, de mulher que nêle venha exercer a prostituiÇão, ou a saí­
da de mulher que vá exereê-la no estrangelro:

Pena - reclusão, de 3 a 8 anos, e pagamento de 5 a 40 dias­
muIta.

§ 1,° - Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1.0 do ar­
tigo 249:

Pena - reclusão, de 4 a 10 anos, além. da multa.

§ 2.° - Se há emprego de violência, grave ameaça ou
fraude, a pena de reclusão é de 5 a. 12 anos, sem prejuízo da pena
correspondente à violência.

Art. 254 - Nos crimes de que trata êste Capitulo é aplicável
o disposto nos arts. 245 e 246.

CAPíTULO VI

Do Ultraje Público ao Pudor

Art. 255 - Praticar ato obsceno em lugar público, ou aberto
ou exposto ao público:

Pena - detenção, de três m.eses a 1 ano, ou pagamento de 3
a 10 dias-multa.

Art. 256 - Produzir, distribuir, vender, expor à venda, exibir
pubI1camente, Importar, exportar, adquirir ou ter em depósito para
o fim de venda, distribuição ou exibiçáo pública livros, jornais, re­
vistas, escrltús, pinturas, gmvuras, estampas, imagens, desenhos
ou qualquer objeto de caráter obsceno:

Pena - detençáo, de seis meses a 2 a.nos, ou pagamento de
5 a 20 dias-multa.

Parágrafo ünico - Incorre na mesma pena quem:

I - faz ou promove representação de caráter obsceno
em teatto, einematógrafo, circo, televisão, ou qual~

quer lugar público ou acessivel ao público;
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II - realiza, em lugar público oU acessível ao público,
ou pelo rádio, audição ou recitação de caráter
obsceno.

TíTULO VII

Dos Crimes Contra a Família

CAPíTULO I

Dos Crimes Contra «) Casamento

Art. 257 - Contrair alguém, sendo casado, nôvo casamento:

Pena - reclusão, de 2 a 6 anos.

§ 1.° - Aquele que, não sendo casado, contrai casamento
com pessoa casada, conhecendo essa circunstância, é punido com
reclusão ou detenção, de 1 a 3 anos.

§ 2.° - Anulado, por qualquer motivo, o primeiro casa­
mento, ou o outro por motivo que não a bigamia, considera-se
Inexistente o crime,

Art. 258 - Contrair casamento induzindo em erro essencial
o outro contraente, ou ocultando-lhe jmpedímento que não seja
casamento anterior:

Pena - detenção, de 6 meses a 2 anos.

Parágrafo único - A ação penal depende de queixa do con­
traente enganado e não pode ser intentada senão depois de tran­
sitar em julgado a sentença que, por motivo de êrro ou impedi­
mento, anule o casamento.

Art. 259 - Contrair casamento conhecendo a existência de
impedimento que lhe cause a nulidade absoluta:

rena - detenção, de três meses a 1 ano.

Art. 260 - Atribuir-se falsamente autoridade para celebra­
ção de ()asamento:

rena - detenção, até 3 anos.

Art. 261 - Simular casamento mediante engano de outra
pessoa:

Pena - detenção, até 3 anos.

Art. 262 - Cometer adultério:
Pena - detenção, até seis meses.

§ 1.° - Incorre na mesma pena o co-réu.
§ 2.° - A ação penal somente pode ser intentada pelo

cônjuge ofendido, e dentro de um mês após o conhecimento do
fato.

§ 3.0 - A ação penal não pode ser intentada:
I - pelo cônjuge desquItado;

n - pelo cônjuge que consentiu no adultér10 ou o per­
doou, expressa ou tàcttamente.
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§ 4.° - O juiz pode deixar de aplicar pena:

I - se havia cessado a vida em comum MS cônjuges;

11 - se o querelante havia praticado qualquer dos atos
previstos no art. 317 do Código Civil (adultério,
tentativa de morte, sevícia ou injúria grave con­
tra o querelado, ou abandono voluntário do lar,
durante dois anos consecutlvos).

Perdio julJ1­
eJaI

CAPITULO 11

Dos Crimes Contra. o Estado de Filiação

Art. 263 - Promover no registro civil a inscrição de nasci­
mento inexistente:

Pena - reclusão, de 2 a 6 anos.

Art. 264 - Dar parto alheio como próprio; registrar como seu
Q filho de o\ltrem~ ocultar recém~nascldo ou substituí-lo, supri­
mindo ou alterando direito inerente ao estado civil:

Pena - reclusão, de 2 a 6 anos.

Parágrafo único - Se o crime é praticado por motivo de re­
conhecida nobreza:

l"ena. - detençáo, de três meses a 1 ano ou pagamento de 5
a 20 dias-multa.

Art. 265 - Deixar em asilo de expostos, ou outra instituição
de assistência, filho próprio ou alheio, ocultando-lhe a fUiação ou
atribuindo-lhe (,}\1tra, com o fim de prejudicar direito inerente ao
estado civil:

Pena - reclusão, até 5 anos, e pagamento de 5 & 30 dias­
multa.
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CAPtTULO m
Dos Crimes Contra. a Assistência Familiar

Art. 266 - Deixar, sem justa causa, de prover à SUbsistência Abandono ma-
do cônjuge, ou de filho menor de 18 anos ou Inapto para. o tra- -.aJ
balho, ou de ascendente inválido ou valetudinário, não lhes pro-
porcionando os recursos necessários ou faltando ao pagamento de
pensão allmenticia Judicialmente fixada; deixar, sem Justa causa,
de socorrer tje~endente ou ascendente gravemente enfêrmo:

Pena - detenção, de três meses a 1 ano, ou pagamento de
5 a 15 dias-multa.

Art. 267 - Abandonar na indigencla, ou sem assistência, a Ab.ul ..
mulher que tornou grávida e se acha na. impossiblUdade de pro- ~ pá....
ver à própria subsIstência, em razão de. gravidez ou do parto:

Fena - detenção, até lle.\B mese.l. ou pagamento de 5 a 15
dilUI-multa.



OUTuaRO A DEZEMBRO - 1969

Art. 268 - Entregar filho menor de 16 anos a pessoa com a
qual saiba ou deva saber que fica moral ou materialmente em
perigo:

Pena - detenção, de um a seis meses.

Parágrafo único - A pena é aumentada de sexta parte, apU­
cando-se cumulativamente com a de pagamento de 3 a 10 dias­
multa, se o agente ê movido por fim de lucro.

Art. 269 - Deixar, sem justa causa, de prover à instrução
primária de filho em idade escolar:

Pena - detenção, até um mês, ou pagamento de 3 a 10 dias­
multa.

Art. 270 - Permitir que menor de 16 anos, sujeito ao seu
poder ou confiado à sua guarda ou vigilância:

I - freqüente casa de jôgo ou mal-afamada, ou con­
viva com pessoa viciosa ou de má-vida;

11 - freqüente espetáculo capaz de pervertê-lo ou de
ofender-lhe o pudor, ou participe de representa­
ção de igual natureza;

lU - resida ou trabalhe em casa de prostituição;
IV - mendigue ou sirva a mendigo para excitar a co­

miseração pública;

Pena - detenção, de um a três meses, ou pagamento de 5
dias-multa, no máximo.

CAPíTULO IV

Dos Crimes Contra a Guarda de Incapazes

Art. 271 - Induzir menor de 16 anos, ou interdito, a fugir do
lugar onde se acha por determinação de quem sôbre éle exerce
autoridade, em virtude de lei ou de ordem judicial; confiar a ou­
trem, sem ordem do paí, do tutor ou do curador, algum menor de
16 anos, ou interdito, ou deixar, sem justa causa, de entregá-lo
a quem legitimamente o reclame:

Pena - detenção, até 1 ano, ou pagamento de 3 a 5 dias­
multa.

Art. 272 - Subtrair menor de 16 anos, ou interdito, ao poder
de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou de ordem ju­
dicial:

Pena - detenção, de dois meses a 2 anos.

§ 1.0 - O fato de ser o agente pai ou tutor do menor ou
curador do interdito não o exime de pena, se destituído ou tem­
poràriamente privado do pátrio-poder, tutela, curatela ou guarda.

§ 2.° - No caso de restituição do menor ou do interdito,
se êste não sofreu maus tratos ou privações, o juiz pode deixar de
aplicar a pena.
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T1TULO VIII
Dos Crimes Contra • 1noo11llD1da4e Pábllea

CAPíTULO I
DoI!J Crimes de PerilO Comam

Art. :!1S - Causar incendIo, expondo 8. perigo a vida, a inte­
gridade tísIca. ou o patrimônio de outrem:

Pena - reclusão. de 3 a 6 anos, e pagamento de 5 a 30 dlas­
multa.

§ 1.- - As penas são agravadas:

1 - se O crime é cometido oom intuito de obter van­
tagem pecunIária para 81 ou para outrem;

II - se o incêndio é:

a) em casa habitada ou destinada à habitação;

bI em edifícIo público ou destinado a uso público
ou a obra de assistência social ou de cultura;

c) em embarcaçáo, aeronave, comboIo ou veiculo
de transporte coletIvo;

ill em estação ferrovIária, rodovJárla. aeródromo
ou construções portuárias;

el em estaleiro. fabrica ou oficina;

f) em depósito de explosivo, combustível ou infla­
mável;

J) em poço petrolífero ou galeria de mineração;

b) em lavoura, pastagem, mata ou tloresta.

§ z.o - Se culposo o incêndio, a pena é de detenção. de
sels meses a 2 anos.

Art. 2.14 - Causar ou tentar causa.r explosão, expondo a pe­
rigo a vida, a integridade tisica ou o pa.t.rimônio de outrem:

Pena - reclusão, até 4 an()s, e pagamento de 5 a 3() dias­
multa.

til 1.- - Se a substância utilizada é dinamite ou outra de
efeitos análogos:

Pena. - reclusão, de 3 a 6 anos, c pagamento de 10 a 40 dlas­
multa.

§ Z.- - As penas são agravadas se ocorre qualquer das
hIpóteses previstas nQ I 1.0, n.o I, do anlgo anterior. ou é visada
ou a.t1ngida Q\lalqur das coisas enumeradas no n.Q n do mesmo
parágrafo.
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§ 3.° - Se a explosão é causada pelo desencadeamento de
energia nuclear:

Pena - reclusão, de 5 a 20 anos, e pagamento de 20 a 100
dias-multa.

§ 4.° - No caso de culpa, se a explosão é causada por di­
namite ou substância de efeitos análogos, a pena é detenção. de
seis meses a 2 anos; se é causada pelo desencadeamento de ener­
gia nuclear, detenção de 3 a 10 anos; nos demais casos, detenção,
de três meses a 1 ano.

Art. 275 - Expor a perigo a vida ou a integridade física de
outrem, usando de gás tóxico ou asfixiante:

Pena. - reclusão, até 4 anos, e pagamento de 5 a 20 dlas­
multa.

Parágrafo único - Se culposo o crime, a pena é detenção de
seis meses a 2 anos.

Art. 276 - Expor a perigo a vida ou a integridade física de
outrem pelo abuso de radiação ionizante ou de substância ra­
diativa:

Pena - reclusão. até 4 anos, e pagamento de 5 a 20 dias-
multa.

Parágrafo único - Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos.

Art. 277 - Fabricar, fornecer, adquirir, possuir ou transportar,
sem licença da autoridade, substância ou engenho explosivo, gás
tóxico ou substância radiativa:

Pena - detenção. de seis meses a 2 anos, e pagamento de
5 a 10 dias-multa.

Art. 278 - Causar inundação, expondo a perigo a vida, a in­
tegridade física ou o patrimônio àe outrem:

Pena - reclusão, de 3 a 6 anos, e pagamento de 5 a 20 dias-
multa.

Parágrafo único - Se culposo o crime:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos.

Art. 279 - Remover, destruir ou inutilizar, em prédio próprio
ou alheia, expondo a perigo a vida, a integrldade física ou o patri­
mônio de outrem, obstáculo natural ou obra destinada a impedir
inundação:

Pena - reclusão, de seis meses a 3 anos, e pligamento de 3 a
10 dias-multa.

Art. 280 - Causar desabamento ou desmoronamento, expondo
a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem:

Pena - reclusão, até 4 anos, e pagamento de 3 a 10 dias-multa.
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Parágrafo único - Se é culposo o crtme:
Pena - detenção, de seis meses a 2 anos.

Art. 281 - Subtrair, ocultar, ou inutilizar, por oeasiã<> de in­
cêndio, inundação, naufrágio, ou outro desastre ou calamidade,
aparelho, material ou qualquer meio destinado a serviço de com­
bate ao perigo, de socorro ou salvamento; ou impedir ou dificultar
serviço de tal natureza:

Pena - reclusão, de 2 a 5' anos, e pagamento de 10 a 30 dlas­
multa.

Art. 232 - Se do crime doloso de perigo comum resulta, além
da vontade do agente, a morte de alguém, a pena privativa de
liberdade é aumentada de metade. No caso de culpa, se ocorre
morte, aplica-se a pena do homicídio culposo, aumentada de um
têrço.

Art. 2S3 - Difundir doença ou praga que possa causar dano
a floresta, plantação ou animais de utilidade econômica:

Pena - reclusão, de seis meses a 3 anos, e pagamento de
5 a 15 dias-multa.

Parágrafo único - No caso de culpa, a pena é de detenção,
até seis meses, ou pagamento de 10 dias-multa, no máximo.

CAPITULO II
Dos Crimes Contra os Meios de Transporie e de Comunicação

Art. 2M - Impedir ou perturbar serviço de estrada de ferro:

I - destruindo, danificando ou <lesarranjando, total ou
parcialmente linha férrea, materlal rodante ou de
tração, obra de arte ou instalação;

11 - colocando obstáculo na linha;
UI - transmitlndo falso aviso acêrea do movimento dos

veículos, ou interrompendo ou embaraçando o
funcionamento dos meIos de comunicação telefô­
nica ou telegráfica;

IV - praticando qualquer outro ato de que possa re­
sultar desastre:

Pena - reclusão, de 2 a 5 anos, e pagamento de
5 a 15 dias-multa.

§ 1.° - Se do fato resulta desastre:
Pena - reclusão. de 4 a 12 anos, e pagamento de 5 a 20 dias­

multa..

§ 2.° ~ No caso de culpa, ocorrendo desastre:
Pena. - detenção, de seis meses a. 2 anos.

§ 3.0 - Para os efeitos deste artlgo, entende-se por "es­
trada-de-ferro" qualquer via de comunicação em que circulem
veículos de tração mecânica, em trilhos ou por meio de cabo aéreo.
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Art. 285 - Expor a perigo embarcação ou aeronave, própria
ou alheia, ou praticar qualquer ato tendente a impedir ou difi­
cultar navegação marítima, fluvial ou aérea:

Pena - reclusão, de 2 a 5 anos, e pagamento de 5 a 20 dias­
multa.

§ 1.° - Se do fato resulta naufrágio, submersão ou enca­
lhe de embarcação ou a queda ou destruição da aeronave:

Pena - reclusão, de 4 a 12 anos, e multa de 10 a 30 dias­
multa.

§ 2.° - No caso de culpa, se ocorre o sinistro:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos.

Art. 286 - Expor a perigo outro meio de transporte público,
impedir-lhe ou dificultar-lhe o funcionamento:

Pena - detenção, até 2 anos, e pagamento de 3 a 10 dias­
multa.

§ 1.0 - Se do fato resulta desastre, a pena é reclusão de
2 a 5 anos, e pagamento de 5 a 15 dias-muita.

S 2.° - No caso de culpa, se ocorre desastre:
Pena - detenção, até seis meses.
Art. 287 - Se de qualquer dos crimes previstos nos artigos

284 a 286, no caso de desastre ou sinistro, resulta morte de alguém,
aplica-se o disposto no artigo 282.

Art. 288 - Arremessar projétil contra veículo, em movimen­
to, destinado a transporte por terra, por água ou pelo ar:

Pena - detenção, are seis meses.

Parágrafo único - Se do fato resulta, sem que o quisesse o
agente, lesão corporal, a pena é de detenção, de seis meses a 2

anos; se resulta morte, a pena ê a do homicídio culposo, aumen­
tada de um têrço.

Art. 289 - Atentar contra a segurança ou o funcionamento
de servíço de água, luz, fôrça ou calor, ou qualquer outro de utili­
dade pública;

Pena - reclusão, até fi anos, e pagamento de 5 a 15 dtas­
multa.

Art. 290 - Interromper ou perturbar serviço telegráfico ou
telefônico, ou impedir ou dificultar o seu estabeleclmento:

Pena - detenção, de 1 a 3 anos, e pagamento de 3 a 10 d!as­
multa.

Parágrafo único - Aplicam-se as penas em dôbro se o crime
é cometido por ocasião de calamidade pública.
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CAPtTULO m
Dos Crimes Contra a Saúde PúbHc..

Art. 211 - Causar epidemia, mediante propagação de germes
patogênicos:

rena - reclusão, de 5 a 15 anos.

§ 1.° - Se do fato resulta morte. a pena é aplicada em
dobro.

§ 2.° - No caso de culpa, a pena é de detenção, de um
a dois anos, ou, se resulta morte, de dois a quatro anos.

Art. 292 - Infringir determinação do poder público, destina­
da a Impedir lntrodução ou propagação de doença. contagiosa:

Pena - detenção, até 1 ano, e pagamento de 3 a lO dlas­
multa.

J"ará.crafo único - A pena é agravada, se o agente é funeto~

nário da saúde pública ou exerce a profissâo de médico, farma­
cêutico, dentista ou enfermeiro.

Art. 293 - Deixar o médico de denunciar à autoridade pú­
blica doen~a cuja notificação é compulsória:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos, e pagamento de 5
a 15 dias-multa.

Art. 294 - Envenenar água potável ou substância al1Inentf­
cia ou medicinal, expondo a perigo a sllúde de lndeflnldo número
de pesllO&.s:

Peu - reclusão, de 5 a 15 anos, e muIta de :.lO a 50 dtaa­
multa.

§ 1.° - Está sujeUA) às mesmas penas q\letn entrela a
consumo ou tem em depósito, para o ttm de ser distribulda, água
ou substância envenenada.

li 2.° - Se resulta a morte de alguém:
Pena - reclusáo, de 15 auas, no min1mo.

§ 3.° - Se Q crtme é culposo, a pena é de deten~ã.o. de
seis meses e. 2 anos, ou, se resulta morte, de 2 a 4 anos.

Art. 2'5 - Corromper ou poluir água potável, de uso comum
ou particular, tomando-a imprópria para consumo ou nociva à
Ba.úde:

Pena. - reclusão, de 2 a 5 anos, e pagamento de 5 a 15 dlas-
multa.

Parápalo único - se o crime é culposo:
Pena - detenção, de dois meses a 1 ano.
Art. 296 - Corromper, adulterar ou fa1s1f1car substância alI­

mentl.cia ou medicinal destinada a consumo, tornando-a nociva
à. llaúde:

Pena - reclUJáo, de 2 a 6 anos, e pagamento de 10 a 30 dtas­
multa.
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§ V" - Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à
venda, tem em depósito para vender ou, de qualquer forma, entre­
ga a consumo a substância corrompida, adulterada ou falsificada.

§ 2.° - Se o críme é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a 1 ano, e pagamento de 5 a
10 dias-multa.

Art. 297 - Alterar substância aHmentícía ou medicinal, re­
duzindo-lhe o valor nutritivo ou terapêutico:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos, e pagamento de 5 a
15 dias-multa.

§ 1.Q
- Nas mesmas penas incorre quem vende, expõe à.

venda, tem em depósito para vender ou, de qualquer forma, entre­
ga a consumo a substância alterada.

§ 2,0 - Se O crime é culposo:

Pena - detenção, até seis meses, e pagamento de 3 a 10 dias­
multa.

Art. 298 - Empregar, no fabrico de produto destinado ao
consumo, revestimento, gaseificação artificial, matéria corante,
substância aromática, antlsséptica, conservadora ou qualquer ou­
tra não expressamente permitida pela legislação sanitária:

Pena - detenção, até três meses, ou pagamento de 10 dias·
muIta, no máximo.

Art. 299 - Inculcar, em invólucro ou recipiente de produto
alimentício ou medicinal, a existência de substância, de valor nu­
tritivo ou terapêutico, que não se encontra em seu conteúdo ou
que nêle existe em quantidade menor do que a mencionada:

Pena - detenção, até três meses, ou pagamento de 3 a 10
dias-multa.

Art. 300 - Vender, expor à venda, ter em depósito para ven­
der ou, de qualquer forma, entregar a consumo produto nas con­
dições dos dois artigos anteriores:

Pena - detenção, até três meses, ou pagamento de 10 dias­
multa, no máximo.

Ar!. 301 - Vender, expor à venda, ter em depósito para. ven­
der, ou ceder substância destinada. à falsificação de produto al1­
menticio ou medicinal:

Pena - detenção, até três meses, ou pagamento de 10 dias·
muIta, no máximo.

Art. 302 - Fabricar, vender, expor à. venda, ter em depósito
para vender ou, de qualquer forma, entregar a consumo coisa ou
substância nociva à saúde, ainda que não destinada à alimentação
ou a tim medicinal;

Pena - detenção, até 3 anos, e pagamento de 10 a 20 dias­
multa.
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104 REVISTA D'E nUORMAçÃO LEGISLATIVA

Parágrafo único - Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de dois meses a. 1 ano.
Art. 303 - Vender, ter em depósito para vender, exPor à Ven­

da ou, de qualquer forma, entregar a consumo substância alimen­
tícia ou medicinal avariada:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos, ou multa de 15 a 30
dias-multa.

Parágrafo único - Se o ~nmi: é culposo:

Pena - detençãC', até ttês meses, ou pagamento de 3 a 10
dias-multa.

Art. 304 - .Fornecer substância medicinal em desacôrdo Com
a receita médica:

Pena - detenção, de seís meses a 1 ano, ou pagamento de 3
a. lO dias-multa.

Paragrafo único - Se o crime é culposo:

Pena - detenção, até três meses, ou pagamento de 5 dias­
multa, no máxirno.

Art. 305 - Importar ou exportar, preparar, produzIr, vender,
expor à venda, fornecer, ainda que gratuitamente, ter em depó­
sito, transportar, trazer consigo, ainda que para. uso próprio, guar­
dar, ministra.r ou entregar, de qualquer forma, a. consumo subs­
tância entorpecente, sem autor1zaçáQ ou em desacõrdo com de­
terminação legij,l ou regulamentar:

Pena - reclusão, até 5 anos, e pagamento de 10 a. 50 dlas­
multa.

§ 1.° - Nas mesmas penas Incorre quem llegaImente;

I - importa ou exporta, vende ou expõe à venda, for­
nece, ainda que a título gratuito, transporta, traz
consigo ou tem em depósito ou .8pb sua suarda
matérias-primas destInadas à. preparação de en­
torpecentes;

11 - faz ou mantém o cultivo de plantas destinadas à
preparação de entorpecentes.

§ 2.° - Se o agente é tannacêutlco, médico pu dentista:

Pena - reclusão, de 2 a 8 anos, e pagamento de 20 a 50 dlas­
multa..

§ 3.° - Prescrever o médica ou dentbta substlncia entor­
pecente tora dos casos indicados pela terapêutica, ou em doae
evidentemente maior que a necessária ou com intração de precei­
to legal ou regulamentar:

Pena - detençlo. de seis Uleses a '2 anos, e pagamento de 11) a
30 dias-multa.
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OUTUBRO A DEZEMBRO - 1969

§ 4.1) _ As penas do parágrafo anterior são apUcadas
àquele que:

I - instiga ou induz alguém a usar entorpecente;
11 - utiliza local, de que tem a propriedade. posse, ad~

ministração ou vigilância, ou consente que outrem
dêle se utilize, ainda que a título gratuito, para
uso ilegal de entorpecente;

111 - contribui, de qualquer forma, para incentivar ou
difundir o uso de entorpecente.

§ 5.0 - As penas aumentam-se de um têrço se a substân­
cia entorpecente é vendida, ministrada, fornecida ou prescrita a
menor de 16 anos.

Art. 306 - Exercer, ainda que a título gratuito, a profissão
de médico, de dentista OU de fannacêutico, sem autorização legal
ou excedendo-lhe os limites:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos.

Parâgrafo único - Se o crime é praticado com fim de lucro,
fica o agente também sujeUo ao pagamento de 5 a 15 dias-multa.

Art. 307 - Inculcar ou anunciar cura IJ<lr meio secreto ou
infalível:

Pena - detenção, de três meses a 1 ano, e pagamento de 5
a 15 dias-multa.

Art. 308 - Exercer o curandeirismo:

I - prescrevendo, ministrando ou aplicando, habitual­
mente, qualquer substância;

11 - usando gestos, palavras ou qualquer outro meio;
III - fazendo diagnósticos;

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos.

Parágrafo único - Se o crime é praticado mediante renume­
ração, o agente fica também sujeito ao pagamento de 5 a 15 dias­
multa.

Art. 309 - Aplica-se o disposto no art. 282 aos crimes previs­
tos nos arts. 292 a 308.

T í T U L O IX

Dos Crimes Contra a Paz Pública

Art. 310 - In,citar, publicamente, à prática de crime:

Pena - detenção, de três a seis meses, ou pagamento de 3 a
10 dias-multa.

ArL 311 - Fazer, publicamente, apologia de fato criminoso
ou de autor de crime:

Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa de 3 a 10
dias-multa.
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Art. 312 - Associarem-se mais de três pessoas. em quadrilha
ou bando. para o fim de cometer cr1m,es:

Pena - reclusão, até 3 anos.

Parágrafo único - A pena apUca-se em dôbro se a. quadrtlha.
ou bando se mune l;ie armas.

T1TULO X
Doa Crimes Contra a Fé PúbUca

CA:PrruLO I
Da Moeda Falsa

An. 313 - Falsitlcar, fabricando-a ou alterando-a moeda me­
táUea ou papel-moeda. de curso legal no pais ou no estrangeiro:

Pena - reclusão, de 3 a 12 anos, e pagamento de 15 a 50 dias­
multa.

§ 1.° - Nas mesmas penas incorre quem, por conta pró­
pria ou alheia, importa ou exporta, adquIre, vende, troca, cede,
empresta, guarda ou introduz na circulação moeda falsa.

§ 2.° - Quem, tendo recebido de boa-fé, como verdadeira,
moeda falsa ou alterada, a restitui à circulação, depois de conhecer
a falsidade, é punido com detenção, de seis meses a 2 anos, e paga­
mento de 5 a 15 dias-multa.

§ 3.0 - !: punido com reclusão, de 3 a 15 anos, e pagamento
de 15 a 50 dias-multa o funcionário público ou dIretor, gerente ou
fiscal de banco de emissão que fabrica, emite, ou autoriza a fa­
bricação ou emissão de moeda com título ou pêso Inferior ao de­
tenninado em lei ou em quantidade superior à autorizada.

§ 4.0 _ Nas mesmas penas incorre quem desvia e faz cir­
cular moeda cuja circulação não estava ainda autorizada.

Art. 314 - Formar cédula, nota ou bilhete representativo de
moeda, com fragmentos de cédulas, notas ou bilhetes verdadeiros;
suprimir em nota, cédula ou bllhete recolb1dos, para o fim de res­
tituí-los à circulação, sinal indicativo de sua lnut1llzação; restituir
à circulaçáo cédula, nota ou bilhete em tais condições, ou já reco1h1~

dos para o fim de lnutiUzação:

Pena - reclusão, de 2 a 8 anos, e .pagamento de 5 a 15 dlWl­
multa.

Parágrafo único - O máximo da reclusão é elevado a doze
anos se o crime é cometido por funcionário que trabalha na re~

partição onde odinheiro se achava recolhido, ou nela tem fácil
ingresso, em razão do cargo.

Art. 315 - Fabricar, adquirir, fornecer, ainda que a titulo
gratuito, possuir ou guardar maquInismo, aparelho, instrumento ou
qualquer objeto especialmente destinado à falsificação da moeda:

Pena - reClusão, de 2 a 6 anos, e pagamento de 5 a 15 dlas­
multa.

Bento e elr·
eulat'o

anteclp.u
Crimes UIIbDl~

Iad" ao de
moeda falsa



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1969

Parâgrafo único - Fica isento de pena. o agente que, antes de
qualquer uso, destrói tais objetos.

Art. 316 - Emitir, sem permissão legal, nota, bilhete, ficha,
vale ou titulo que contenha promessa de pagamento em dinheiro
ao portador ou a que falte o nome da pessoa a quem deva ser pago:

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de 3 a 10
dias-multa.

Parágrafo único - Quem recebe ou utiliza como dinheiro qual­
quer dos documentos referidos neste artígo incorre na pena de de­
tenção, até três meses, ou no pagamento de 5 dias~multa, no má­
ximo.

CAPiTULO II
Da Falsidade de Títulos e Outros Papéis Públicos

Art. 317 - Falsificar, fabricando-os ou alterando-os:

I - sêlo postal, estampilha, papel selado ou qualquer
papel de emissão legal, destinado à arrecadação de
imposto ou taxa;

11 - papel de crédito público, que não seja moeda de
curso legal;

111 - vale postal;
IV - cautelas de penhor, caderneta de depósito de caixa

econômica ou de outro estabelecimento mantido
por entídade de direito público;

V - talão, recibo, guia, àlvará ou qualquer outro do­
cumento relativo à arrecadação de rendas públicas
ou a depósito ou caução por que o poder público
seja responsável;

VI - bilhete, pMse ou conhecimento de emprêsa de
transporte administrada pela União, por Estado ou
Município:

Fena - reclusão, até 8 anos, e pagamento de 5 a 15 dias-multa.

§ 1,° - Incorre nas mesmas penas quem usa, vende, for­
nece ou guarda qualquer dos selos ou papéis falsificados a. que
se refere êste artigo.

§ 2.° - Suprimir, em qualquer desses selos ou papéIs, quan­
do legítimos, com o fim de torná-los novamente utilizáveis, carimbo
ou sinal Indicativo de sua inutlllzação:

Pena - reclusão, até 4 anos, e pagamento de 3 a lO dias-multa.

§ 3.° - Incorre nas mesmas penas do parágrafo anterior
quem usa, vende, fornece ou guarda, depois de alterado, qualquer
dos selos ou papéis aí referidos.

§ 4.0 - Quem usa ou restitui à. circulação, embora reee­
bidos de boa~fé, qualquer dos papéis falslficados, ou alterado, a
que se reterem êste artigo e seu § 2.°, depoIB de conhecer a fal-
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sidade ou alteração, incorre na pena de detenção, de três meses a
1 ano, ou no pagamento de 3 a 10 dias-multa,

Art. 318 .:....- Fabricar, adquirir, fornecer, ainda que gratuita­
mente, possuir ou guardar objeto especialmente destinado à falsi­
ficação de qualquer dos papéis mencionados no artigo anterior:

Pena: reclusão, até 3 anos, e pagamento de 3 a 15 dias-multa.
Paráçalo único - Aplica-se o disposto no parágrafo único do

artigo 315.

Art. 319 - Falsificar o sêlo ou sinal atribuído por lei a enti­
dade de direito público ou a autoridade, ou sinal público de ta~

bellão:
rena - reclusão, até 5 anos, e pagamento de 5 a 15 dias­

multa.

rarierafo único - Incorre nas mesmas penas quem faz uso
do sêlo ou sinal falsificado, ou quem utiUza, indevidamente, o sêlo
ou sInal verdadeiro em preiuízo de outrem ou em proveito próprio
ou alheio.

Art. 3Z9 - Se qualquer dos crimes do presente capítulo é
praticado por funcionário público, prevalecendo-se do cargo, a
pena. é agravada.

CAPtTULQ 111
Da Falsidade Documental

Art. 321 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público,
ou alterar documento público verdadeiro:

Pena - reclusão, de 2 a 6 anos, e pagamento de 15 a 30 dias­
multa.

§ V' - Se o agente é funcionário público e comete o crime
prevalecendo-se do cargo, a pena é agravada.

§ 2.° - Para os efeitos penais, equiparam-se a documento
público o emanado de entidade paraestatal ou de sociedade de
economia mista, o título ao portador ou transmissivel por endôsso,
as ações, de emprêsa industrial ou sociedade comercial, os livros
mercantis e o testamento particular.

Art. 322 - Falsificar, no todo ou em parte, documento par­
ticular ou alterar documento particular verdadeiro:

Pena - reclusão, até 5 anos, e pagamento de 3 a 10 dias-multa.

Art. 323 - OInlt1r, em documento pÍlbUco ou particular, de~

claração que dêle devia constar, ou nêle inserir ou fazer inserir
declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sóbre fato
j urldicamente relevante:

Pena - reclusão, até 5 anos, e pagamento de 5 a 15 dias-multa,
se {) documento é públiCO, e reclusão até a anos, e pagamento de
3 a 10 dias-multa, se o documento é particular.
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Art. 324 - Equipara-se a documento, para os efeitos penais,
o disco fonográfico oU fita deditafone a que se incorpore deda.­
ração destinada à prova de fato juridicamente relevante.

Art. 325 - Se o agente da falsidade documental é funcioná­
rio público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo ou &e a
falsificação ou alteração é de assentamentos de registro civil, a
pena é agravada.

Art. 326 - Reconhecer, como verdadeira, no exercício de fun­
ção pública, firma ou letra que o não seja:

Pena - reclusão, até 5 anos, e pagamento de 5 a 15 dias-multa,
se o documento é públicD, e reclusão até 3 anos, e pagamento de 3
a 10 dias-multa, se o documento é particular.

Art. 327 - Atestar ou certificar falsamente, em razão de fun­
ção pública, fato ou circunstância que habilite alguém a obter
cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter públieo,
ou qualquer outra vantagem:

Pena - detenção, até 1 ano.

§ 1.0 - Falsificar, no todo ou em part€, atestado ou cer­
tificado, ou alterar o teor de atestado ou certificado verdadeirú,
para a prova de fato ou circunstância que habilite alguém a obter
cargo público, ísenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou
qualquer outra vantagem:

Pena - detenção, de três meses a. 2 anos.

§ 2.° - Se o crime é praticado com °fim de lucro aplica-se,
também, a de pagamento de 3 a 10 dias-multa.

Art. 328 - Dar o médico, no exercícío de sua profissão, ates­
tado falso:

Pena - detenção, até 1 ano, ou multa de 5 a 15 dias-multa.

Art, 329 - Reproduzir ou alterar sêlo ou peça filatélica, que
tenha valor para col'eção, salvo quando a reproduçáo ou a alte­
ração está visivelmente anotada na face ou no verso do sêlo ou
peça:

Pena - detenção, de 1 a 2 anos, e pagamento de 5 a 15
Q!"-,,,-multa.

Parágrafo único - Na mesma ppna incorre quem, para fins
de comércio, faz uso do sêlo ou peça filatélica.

Art. 330 - FaZ'er uso de qualquer dos document.os a que se
refere o presente capítulo, falsificados ou alterados por outrem:

Pena - a cominada à falsidade ou alteração.

Art. 331 - Destruír, suprimir ou ocultar ,em beneficio próprio
ou de outrem, ou em prejuízo alheio.. documento público ou par­
ticular v-erdadeiro, de que não podia dispor:

Pena - reclusão, de 2 a 6 anos, e pagamento de 5 a 15 dias­
multa, se o documento é público, e reclusão, até 5 anos, e paga­
mento de 3 a 10 dias-multa, se o documento é particular.
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CAP1TULO IV
De Outras Falsidades

Art. 332 - Fal81f1car, fabrtcando-o ou alterando-o marca ou
sinal empregado pelo poder público no contraste de metal precioso
ou na fiscaUzação alfandegária ou usar marca ou sinal dessa na­
tureza falsificado por out~m:

rena - reclusM, de 2 a 6 anos, e pagamento de 5 s. 15 dia.s­
muIta.

Parágrafo único - Se a marca ou slnal falsificado ou alterado
é o que usa. a autoridade pública para o fim de fiscalização sani­
tá.r1a, ou para autenticar ou encenar determinados objetos, ou
comprovar o cumprimento de formalldade legal:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos, e pagamento de 5 a
15 dias-multa.

Art. 333 - Atribuir~se ou a terceiro, falsa identidade para
obter vantagem para. si ou pata outrem, ou para causar prejuizo
alheio:

Pena - detençáo, de três meses a 1 ano, ou pagamento de
fi a 15 dias-multa.

Art. 334 - Usar, como proprio, passaporte. titulo de eleitor,
cs.de~ta de reservista, carteira profissional, ou qualquer do­
cumento de identidade alheia ou ceder a outrem para que dêle se
utilize, documento dessa natureza, próprio ou de terceiro:

Pena - detenção, de quatro meses a 2 anos, e pagamento de 5
a 15 dias-multa.

Art. 335 - Usar o estrangeiro, para entrar ou permanecer no
território nacional, nome que não é o seu:

PeDa - detenção, de seis meses a 2 anos, e pagamento de 5 a.
15 dias-multa.

Parágrafo único - Incorre nas mesmas penas quem atribui a
estrangeiro falsa. quaUdade, pa.ra promover-lhe a entrada em ter­
ritório nacional.

TíTULO XI
Dos Crimes Contra a Administnu;ão

CAPíTULO 1

Dos Crimes Praticados por Funcionário Público Contra â
At\minístl'ação em Geral

Art. S36 - Apropriar-se Q funcionário público de dinheiro,
valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que
tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio
ou alheio:

Pena. - reclusão, de 3 B. 15 anos, oe pagamento de 20 a. 100
dias-multa.
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§ 1.° - As penas aumentam-se de um têrço, se o objeto da
apropriação ou desvio é de valor superior a Cr$ 1.000.000,00.

§ 2.° - Aplicam-se as mesmas penas, se o funcionário pú­
blico, embora não tendo a posse do dinheiro, valor ou bem, o
subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio
ou alheio, valendo-se de facilidade que lhe proporciona a quali­
dade de funcionaria.

§ 3.° - Se o funcionário concorre culposamente para que
outrem subtraia o dinheiro, valor ou bem:

Pena - detenção de três meses a 1 ano.

§ 4.° - Na caso do parágrafo anterior, a reparação do dano,
se precede à sentença irrecorrível, extingue a punibilidade; se lhe
é posterior, reduz de metade a pena imposta.

Art. 337 - Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que,
no exercício do cargo, recebeu por êsse de outrem:

Pena. - reclusão, de 2 a 7 anos, e pagamento de 5 a 15 dias­
multa.

Art. 338 - Usar, para fins alheios ao serviço, ou permitir que
outrem, indevidamente, faça uso de veículos ou qualquer outra coisa
infungível de não pequeno valor, que, pertencente à administração
pública ou sob sua guarda, lhe tenha sido entregue em razão do
ca.rgo;

Pena - detenção, até 1 ano, ou pagamento não excedente de
20 dias-multa.

Art. 339 - Violar, em qualquer negócio de que tenha sido
incumbido pela administração, seu dever de probidade, para obter,
especulativamente, para si ou para outrem, vantagem econômica,
ainda que sem prejuízo da Fazenda Pública:

Pena - reclusão, de 3 a 10 anos, e pagamento de 20 a 50 dias­
multa.

Art. 348 - Extraviar livro ou qualquer documento de que tem
a guarda em razão do cargo; sonegá-lo ou inutiUzá-lo total ou
parcialmente;

Pena - reclusão, de 2 a 6 anos, e pagamento de 5 a 15 dias­
multa.

Art. 341 - Dar às verbas ou rendas públicas aplicação diver­
sa da estabelecida em lei:

Pena - detenção, até 3 meses, ou pagamento de 5 a 15 dlas­
multa.

Art. 342 - Exigir, para .si ou para outrem, direta ou indireta­
mente, ainda. que fora da função ou antes de assumi-la, mas em
razão dela, vantagem indevida:

Pena. - reclusão, de 2 a 8 anos, e pagamento de 10 a 30 dias­
multa.
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§ 1.0 - Se I) funcionário exige impôsto, taxa ou emolu~

mento que sabe indevido, ou, quando devido, emprega na cobrança
melo vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos, ou pagamento de
5 a 15 dias~multa.

§ 2.° - Se o iunclonário desvia, em proveito próprio ou
de outrem, o que recebeu indevidamente para recolher aos cofres
públicos:

Pena - reclusão, de 2 a 12 anos, e pagamento de 15 a 30 dias­
multa.

Art. 343 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta
ou indiretamente, ainda que fora da fun<;ão ou antes de assumi-la,
mas em razão dela. vantagem indevida, ou aceitar promessa de
tal vantagem:

Pena - reclusão, de 2 a 8 anos, e pagamento de 15 a 30 dias·
multa.

§ 1.° - A pena é aumentada de um têrço, se, em conse­
qüência da vantagem ou promessa, o funcIonárIo retarda ou deixa
de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringtndo dever
funcional.

§ 2.° - Se o funcionário pratica., deixa de praticar ou re­
tarda ato de ofícIo, com infração de dever funcl<mal, cedendo a
petitório ou influência de outrem:

rena. - detençào, de três meses a 1 ano, ou multa de 3 a 10
dias-multa.

Art. 344 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato
de ofício, ou praticá-lo contra expressa disposição de lel, para
satisfazer lnterêsse ou sentimento pessoal:

Pena - detenção, de três meses a 1 ano, e pagamento de 3
a. 15 dias-multa.

Art. 345 - DeiXar, sem justa. causa, de cumprir, ou retardar o
cumprimento de decisão judicial:

Pena: as do artigo anterior.

Art. 346 - Facilitar, com infração de dever funcional, a prá­
tica de contrabando ou descaminho (art. 361):

Pena - reclusão, de 2 a ~ anos, e pagamento de 15 a 30 dias­
multa.

Art. 347 - DeIxar, por indulgência, de resPOnsabilizar subor­
dinado que cometeu infração no exercício do cargo, ou, quando lhe
falte competência, não levar o fato ao conhecimento da autoridade
competente:

Pena - detenção, até um mês, ou pagamento de 10 dia."l-multa,
no máximo.
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Art. 3D - Patrocinar, direta ou indiretamente, interêsse pri­
vado perante a administração publica, val-endo-se da quaUdade de
funcioná.rio:

Pena - detenção, de um. a três meses, e pagamento de 3 a 15
dias multa.

Parirrafo útlico - Se o interêsse é Uegitlmo:

Pena - detenção, de três meses, além da multa.

Arl 249 - Praticar violência. no exercício de função, ou a
pretexto de exercê-la:

Pena - detenc;ão, de seis meses a 3 anos, além da correspon­
dente à violência.

Art. 350 - Abandonar cargo público, fora dos casos pel'DÚti­
dos em leI:

Pena - detenção, até um mês, ou pagamento de lO dJas-multa
no máximo.

fi 1.0 - Se do tato resulta. prejuízo público:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e pagamento de
3 a 15 dias-multa.

§ 2.° - se o tato ocorre em lugar oomproondido na faixa.
de fronteira:

Pena - detenção, de 1 a 3 anos, e pagamento de 5 a 20 dias­
multa.

Art. 351 - Entrar no exercício de função publica antes de
satisfeItas as exJgências legais, ou continuar a. exercê-la, sem auto­
rização, depoLs de saber que foi exonerado, removido, substitUÍdo,
suspenso ou aposentado:

Pena - detenção, até um mês, ou pagamento de la dIas­
multa, no máximo.

Ari. 352 - Revelar fato de que tem ciência em ra2.ão do
cargo e que deva permanecer em segrêdo, ou facUltar-lhe a reve­
lação:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos, ou pagamento de 10
a 30 dias-multa..

Art. 353 - Devassar o sigilo de proposta de concorrencla pú­
bllca, ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:

Pena - detenção, de três meses a 1 ano, e pagamento de 5 a
15 dJas-multa.

Art. 3M - Considera-se funcionário públlco, para os efeitos
penaIs, quem, embora transitOriamente ou sem remuneração, exer­
ce cargo, emprêgo ou função pública.

Pa.ráçaro único - Equipara-se a tuncionár1o público quem
exerce cargo, emprego ou função em entJdade parestatal ou em
sociedade de economia mista.
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CAPITULO II
Dos Crimes Praticados por Particular Contra a

Administração em Geral

Art. 355 - Usurpar o exercício de função pública:

Pena - detenção, de três meses a 2 anos, e pagamento de 3
a 10 dias-multa.

Parágrafo único - Se do fato o agente aufere vantagem:

Pena - reclusão, de 2 a 5 anos, e pagamento de 5 a 15 dias­
multa.

Art. 356 - Opor-se à execução de ato legal, mediante violên­
cia ou ameaça a funcionário competente para executá-lo ou a
quem lhe esteja prestando auxílio:

Pena - detenção, de dois meses a 2 anos.

§ VI _ Se o ato, em razão da resistência, não se executa:

Pena - reclusão, até 3 anos.

§ 2.° - As penas dêste artigo são aplicáveis sem pre!uiz.o
da correspondente à violência.

Art. 357 - Desobedecer a ordem legal emanada de funcioná­
rio público:

Pena - detenção, até 6 meses, ou pagamento de 3 a lO dias­
multa.

Art. 358 - Desacatar funcionário púbUco no exercicio da fun­
ção ou em razão dela:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos, ou pagamento de
10 a 30 dias~multa.

Art. 359 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ou pro­
messa de vantagem, a pretexto de influir em funcionário público
no exercício da função:

Pena - reclusão, até 5 anos, e pagamento de 15 a 40 dias­
multa.

Parágrafo único - A pena é aumentada de um têrço, se o
agente alega ou insinua que a vantagem é também destínada ao
funcionário.

Art. 368 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a fun­
cionário público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar
ato de oficio:

Pena - reclusão, até 8 anos, e pagamento de 15 a 30 dias­
multa.

Parágrafo único - A pena é aumentada de um têrÇQ, se, em
raz.ão da vantagem ou promessa, o funcionário retarda ou omite
ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional.
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Art. 361 - Importar ou exportar mercadoria proibida ou
iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou impôsto
devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria,
e exigível na própria repartição aduaneira:

Pena - reclusão até 5 anos.
§ 1.0 - Incorre na mesma pena quem pratica a navegação

de cabotagem, fora dos casos perm1tJdos em lei, ou fato que lei
especial assimile a contrabando ou descaminho.

§ 2.° - A pena aplica-se em dôbto, se o crime de contra­
bando ou descaminho é praticado eIh transporte aéreo.

Art. 362 - Fazer declaraçã.o falsa ou omitir declaração sôbre
rendas, bens ou fatos, ou empregar qualquer outra fraude, para
eximir-se, total ou parcialmente, a pagamento de impõsto ou taxa,
se o montante do tributo sonegado ou a sonegar é superior a 50
mil cruzeiros:

Pena - detenção, até 1 ano, ou pagamento de 20 a 5D dias­
multa, sem preíuízo da multa fiscal.

Parágrafo único - Se o montante do tributo sonegado ou a
sonegar é superior a Cr$ 500.000,00:

Pena - reclusão, até 3 anos, e pagamento de 50 a 100 dias­
multa.

Art. 363 - Impedir, perturbar ou fraudar concorrência públi­
ca ou venda em hasta pública, promovida pela administração
pública, entidade parestatal ou sociedade de economia mista;
afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante por meio de
violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos, ou pagamento
de 10 a 30 dias-multa.

Art. 364 - Rasgar, ou, de qualquer forma, inutilizar ou cons­
purcar edital afixado por ordem de funcionário público, para iden­
tificar ou cerrar qualquer objeto:

Pena. - detenção, até 1 ano, ou pagamento de 3 a 15 dias­
multa.

Art. 365 - SubtraIr ou inutilizar, total ou parcialmente, livro
oficial, processo ou documento confiado à custódia de funcionário,
em razão de ofício, ou de particular em serviço püblico:

Pena. - reclusão, de 2 a 5 anos, e pagamento de multa de 15
a ~O dias-multa.

CAPíTULO UI
Dos Crimes Contra a Administração da Justiça.

Art. 366 - Dar causa à instauração de investigação policial
ou de processo judicial contra alguém, imputando-lhe crime de
que o sabe inocente:

Pena - reclusão, de 2 a 8 anos, e pagamento de 5 a 15 dias­
multa.

115

Contn.bando
ou desc:mú.nho

Contraba.ndo
ou deS()ami­
nho por as-

similaçií.o
Aumento de

pena

Fraude contra
o fisco

Aumento de
pena

Impedimento,
perturba.çáo
ou fraude de
concolTéDcia

InutUização de
edital ou de si­

nal oficial

Subtração OU
inutilizaçã-o de
livro, proces-

sO ou do­
cumento

Denunciação
caJuniosa.



116 REVISTA DE I.... FORMAÇÃO LEGISLATIVA

§ 1.° - A pena é agravada, se o agente se serve do ano­
nImato ou de nome suposto.

§ 2.° - Se a falsa Imputação é de prática de contravenção:

Pena - detenção, de três meses a 1 ano, e pagamento de 3
a 10 dias-multa.

Art. 367 - Provocar a. ação de autoridade, comunicando-lhe
a ocorrêncIa de crime ou de contravenção que sabe não se ter
verificado:

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de 3 a 10
dias-multa.

Art. 368 - Acusar-se, perante a autoridade pública, de crime
inexistente ou praticado por outrem:

Pena - detenção, de três meses a 2 anos, ou pagamento de
5 a 15 dIas-multa.

Art. 369 - Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verdade,
como testemunha, perito, tradutor ou lntérprete em processo judi­
elal, policial ou administrativo, ou em juizo arbitral ou inquérito
de comissão parlamentar:

Pena - reclusão, até 3 anos, e pagamento de 5 a 15 dias­
multa..

§ 1.° - Se o crime é cometido com o fim de obter prova
destinada a produzIr efeito em processo penal, as penas são apli­
cadas em dôbro, e, se intervém subôrno, aumentam-se de um
têrço.

§ 2.° - O fato deixa de ser punivel, se, antes da sentença,
o agente se retrata ou declara a verdade.

Art. 370 - Dar, oferecer ou prometer dInheiro ou qualquer
outra vantagem a testemunha., perlto, tradutor ou intérprete, para
fazer afirmação falsa, negar ou calar a verdade em depoimento,
perícIa, tradução ou interpretação, alnda que a oferta não seja
aceIta:

Pena - reclusão. até 4 anos. e pagamento de 5 a 15 dlaa­
multa.

Parágrafo único - Se o crime é cometido com o fIm de obter
prova destinada a produzir efeito em processo penal, aplica-se a
pena em dõbro.

Art. 371 - Usar de violêncIa ou grave ameaça, com o fIm de
favorecer lnterêsse próprlo ou alheIo, contra autoridade, parte, ou
qualquer outra pessoa. que funciona ou é chamada a Intervir em
processo judicial, policial ou adminIstrativo, ou em Juizo arbitra.!
ou lnquérlto de comissão parlamentar~

Pena - reclusão, até 4 anos, e pagamento de 5 a 15 dias.
multa.
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Art. 3'2 - Fazer, pela imprensa, rádio ou televhlâo, antes. da
Intercorrência de decisão definitiva em processo penal, comentá­
rios tendentes a exercer pressão sôbre as declarações das testemu­
nhas ou sõbre as decisões das jurisdições de instrução ou julga­
mento:

Pena - detenção, até seIs meses, ou multa de 5 a 15 dias­
multa.

Art. 373 - Fraudar execução, alienando, desviando, destruin­
do ou danificando bens, ou simulando dívidas:

Pena - detenção, de seIs meses a 2 anos, ou pagamento de
lD a 20 dias-multa.

Parágrafo único - Somente se procede mediante queixa.

Art. 374 - Fazer justiça pelas próprias mãos, 1)ara satisfazer
pretensão, embora legítima, salvo quando a lei permite:

Pena - detenção, até um mês, ou multa de 3 a 10 dias­
multa, sem prejuízo da correspondente à violência acaso em­
pregada.

Parágrafo único - Se não há emprêgo de violência, sõmente
se processa mediante queixa.

Art. 375 - Subtrair, suprimir ou danificar coisa própria, que
se acha em poder de terceiro, por determinação judicial ou con­
venção:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos, e pagamento de 5
a 15 dias-multa.

Art.. 376 - Inovar artificiosamente, na pendência de processo
civil ou administrativo, o estado de lugar, de coisa ou de pessoa,
com o iJm de Induzir a êrro o juiz ou perito:

Pena - detenção, de três meses a dois anos, e pagamento de
5 a 20 dias-multa.

Parágrafo único - Se a inovação se destina a produzir efeito
em processo penal, ainda que não iniciado, as penas aplicam-se
em dôbro.

Art. 377 - AuXiliar a subtrair-se à ação d.e autoridade pú­
blica autor de crime a que é cominada pena de reclusão:

Pena - detenção, de um a seis meses, e pagamento de 3 a 15
dias-multa.

§ 1.° - Se aO crime é cominada outra pena privativa de
liberdade:

Pena - detenção, até três meses, e multa de 5 a 15 dias­
multa.

§ V' - Se quem presta ° auxilio é ascendente, descen­
dente, cônjuge ou irmão do criminoso, fica isento de pena.
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Art. 378 - Prestar a criminoso, fora dos casos de co-autoria
ou de receptação, auxílio destinado a tornar seguro o proveito do
crIme:

Pena - detenção, de um a seis meses, e pagamento de 5 e­
15 dias-multa.

Art. 379 - Ordenar ou executar medida privativa de liberdade
individual, sem as formalidades legais ou com abuso de poder:

Pena - detenção, de um mês a 1 ano.

Parágrafo único - Na mesma pena. incorre o funcionário
que:

I - ilegalmente recebe e recolhe alguém a prisão, ou
a estabelecImento destInado à execução de pena.
privativa de liberdade ou de medida de segurança
detentiva;

11 - prolonga a execução de pena ou de medida. de
segurança, deixando de expedir, em tempo opor­
tuno, ou de executar imediatamente a. ordem de
llberdade;

111 - submete pessoa que está sob sua guarda ou cus­
tódia a vexame ou a constrangimento não auto­
rizado por leI.

Art. 380 - Promover ou facllltar a fuga de pessoa legalmente
prêsa ou submetida a medida de segurança detentiva:

Pena - detenção, de seIs meses a 2 anos.

li 1.° - Se o crime é praticado a mão armada, ou por
mais de uma pessoa, ou mediante arrombamento, a pena é de
reclusão de 2 a 6 anos.

fi 2.° - Se há emprêgo de violência contra pessoa, a.pllca­
se, também, a pena correspondente à violência.

§ 3.° - A pena é de reclusão, até 4 anos, se o crime é
praticado por pessoa sob cuja guarda ou custód1a está o prêso
(lU internado.

§ 4.° - No caso de culpa do funcionário incumbido da
guarda ou custódia, apUca-se a pena de detenção, de três meses
a 1 ano ou multa de 5 a 15 dias-multa.

Art. 381 - Evadir-se ou tentar evadir-se o preso ou o indiví­
duo submetido a medida de segurança detentiva, usando de vio­
lência contra a pessoa:

Pena - detenção, de três meses a 1 ano, além da correspon­
dente à violência,

Art. 382 - Arrebatar preso, a fim de maltratà-lo. do poder
de quem o tenha sob custódla ou guarda:

Pena - reclusão, até 4 anos, além da. correspondente à vIo­
lência.
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Art. 383 - Amotinarem-se, preS(ls, perturbando a ordem ou
disciplina da prisão:

Pena - detenção, de seis meses a 2 anos, além da correspon­
dente à violência acaSQ praticada contra pessoa.

Art. 384; - Trair, na qualidade de advogado ou procurador, o
dever profissional, prejudicando interesse, cujo patrocínio, em
juízo, lhe é confiado:

Pena - detenção, de seis meses a 3 anos, e pagamento de lO
a 30 dias-multa.

Parágrafo único - Incorre nas mesmas penas o advogado ou
procurador judicial que defende, na mesma caUSa, simultânea ou
sucessivamente, partes contrárias.

Art. 385 - Prestar assistência jurídica a outrem, sem autori­
zação legal e mediante remuneração:

Pena - detenção, até 3 meses, ou pagamento de 3 a 15 dias­
multa.

Art. 386 - Inutilizar, total ou parcialmente, ou deixar de res­
tituir autos, documento ou objeto de valor probatório, que rece­
beu na qualidade de advogado ou procurador:

Pena - detenção, de seis meses a 3 anos, e pagamento de 5
a 15 dias-multa.

Art. 38'7 - Solicitar ou receber dinheiro ou qualquer outra
utilidade, a pretexto de lnfluir em juiz, jurado, órgão do Mln1sté~

rio Público, funcionário de justiça, perito, tradutor, intérprete ou
testemunha:

Pena - reclusão, até 5 anos, e pagamento de 10 a 30 dias­
multa.

Parágrafo único - As penas aumentam-se de um têl'ÇO, se o
agente alega ou insinua que o dinheiro ou.utilldade também se
destina. a. qualquer das pessoas referidas neste artigo.

Art. 388 - Reingressar no territórlo nacional o estrangeiro
que dêle foi expulso:

Pena. - reclusão, até 4 anos, sem prejul.zo de nCllva expulsão
após o cumprimento da. pena.

Art. 389 - Impedir, perturbar ou fraudar arrematação judi­
cial; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por
melo de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de van­
tagem:

Pena - detenção, de dois meses a 1 ano ou pagamento de 5
a 15 dlas-lDulta, além da correspondente à violência.
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Art. 390 - Exercer fUIlÇáo, atIvIdade, dIreIto, autoridade ou
múnus, de que foI suspenso ou privado por d~isão judicial:

Pen. - detenção, de três meses a 2 anos ou pagamento de 5
a 15 dias-multa.

Disposições Gerais

Art. 391 - Ressalvada a legislação especial sõbre os crimes
c.ontya o Estado e a ordem pol1tiea e llocial {Lei n.Q lJ!.OO. de
5-1-1953),08 crimes de falência (Decreto-Lei n.o 7.661, de 21~6-1945.

a.rts. 186 a 191), os crimes contra. a honra por melo de imprensa.
(Lei D.o 2.083, de 12-11-1953, art. 9.0, letras f, r e b e arts. 10 a
16), os crimes oontra a eoonomia popular (Lei n.O 1.521, de
26-12~1961. excetuados o art. 4.° e seus parágrafos), os crimes re­
lacionados à telecomunicação (Lei n.Q 4.117, de 21-8-1962), os cri­
mes de responsabilidade (Lei n.O 1.079, de 10-4-1950) e os crimes
m1lltares, revogam-se as disposições em contrário. Os crimes re­
tirados à repressão especial da lei de imprensa voltam a ser repri­
midos pela LeI n.O 1.802, de 5-1-1953 ou pela lei penal comum,
conforme O caso.
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11 - EXPOSIÇAo DE MOTIVOS DO CGDIGO PENAL DE 1940
MINISTRO FRANCISCO CAMPOS

CóDIGO PENAL
EXPOsrçAO DE MOTIVOS

Em 4 de novembro de 1940.
Senhor Presidente:

1. Com o atual Cód. penal nasceu a
tendência de reformá-lo. A datar de sua
entrada em vigor começou a cogitação
de emendar-lhe os erros e falhas. Re~
tardado em relação à cIência penal de
seu tempo, sentia-se que era necessário
comcá-lo em dia com as idéias dominan­
tes no campo da criminologia e, ao mea~

mo tempo, ampliar-lhe os quadros de
maneira a serem contempladas novas
figuras delituosas com que os progres­
sos industnais e técnicos ennqueeerc.:m
o elenco dos fatos punivel.s.

Já em 1893, o deputado Vieira de
Araújo apresentava à Câma.ra dos De­
putados o projeto de um nôvo Cód. Pe­
nal. A êste projeto foram apresentados
dois substitutIvos. um do próprio autor
do projeto e o outro da Com1ssão Espe­
cIal da Câmara. Nenhum dos projetos,

porém, conseguiu vingar. Em 1911, o
Congresso delegou ao Poder Executivo
a atribuição de formular um nôvo pro­
jeto. O projeto de autoria de Galdlno
SiqueIra, datado de 1913, não chegou a
ser objeto de consideração legislativa..
Finalmente, em 1927, desincumbindo-se
de encargo que lhe havia sido cometido
pelo Govêrno, Sá Pereira organizou o
seu projeto, que submetida a uma co~

missão revisora composta do autor do
projeto e dos Drs. Evaristo de Morais e
'Bulhões Pedreira, foi apresentado em
1935 à consideração da Câmara dos De­
putados. Aprovado por esta, passou ao
senado e neste se encontrava em exame
na Comissão de Justiça, quando sobre­
veio Q advento da nova ordem polltica..

A conferência de Criminologia, reu­
nida. no Rio de Janeiro em 1936, dedicou
os seus trabalhos ao exame e à critica
do projeto revisto, apontando nele de­
ficiências e lacunas. cuja correção se
impunha. Vossa Excelência resolveu,
então, que se confiasse a. tarefa de for­
mular nôvo projeto ao Dr. AlcAntara
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Machado, emInente professor da Facul­
dade de Dl.reIto de São Paulo. Em 1938,
o Dr. Alcântara Machado entregava ao
govêrno o nôvo projeto, cuja publlcação
despertou o mais vivo interêsse.

A matéria impunha, entretanto, pela
sua. dellcadeza e por suas notórias difi­
culdades, um exame demorado e minu­
cioso. Sem desmerecer o valor do traba­
lho de que se desincumbira o profesaor
Al~ântara Machado, julguei de bom avi­
so submeter o projeto a uma demorada
revisão convocando para isso técnicos
que se houvessem distInguido não so­
mente na teorla do direito criminal, co­
mo também na prática de aplicação da
lei penal.

Assim, constituí a Comissão revisora
com os ilustres magistrados Vieira Bra­
ga, Nélson Hungria e Narcéllo de Quei­
rós e com um ilustre representante do
MinistériO Público, o Dr. Roberto Lira.

Durante mais de um ano a Comissão
dedicou-se quotidianamente ao trabalho
de revisão, cujos primeiros resultados
comuniquei ao eminente Dr. Alcântara
Machado, que, diante dêles, remodelou
o seu projeto, dando-lhe uma nova edi­
ção. Não se achava, porém, ainda aca­
bado o trabalho de revisão. Prossegui­
ram com a minha assistência e colabo­
ração até que me parecesse o projeto em
condições de ser submetido à apreciação
de Vossa Excelência.

Dos "trabalhos da Comissão revisora
resultou êste projeto. Embora da revisão
houvessem advindo modificações, à es­
trutura e ao plano sistemático, não hà
dúvida. que o projeto Alcântara Macha­
do representou, em relação aos anterio­
res, um grande passo no sentido da re­
forma da nossa legislação penal. Cum­
pre-me deixar aqui consignado o nosso
louvor à obra do eminente patrício cujo
valioso subsídio ao atual projeto nem
eu, nem os ilustres membros da comis­
são revisora deixamos de reconhecer.

2. Ficou decidido, desde o início do
trabalho de revisão, excluir do Cód. Pe­
nal as contravenções, que seriam objeto
de lei à parte. Foi, assim, rejeitado o
critério inicialmente proposto pelo pro­
fessor Alcântara Machado, de abolir-se
qualquer distinção en.tre crimes e con­
travenções. Quando se misturam coisas
de somenos importância com outras de
maior valor, correm estas o risco de se
verem amesquinhadas. Não é que extsta
diversidade ontológica entre crimes e
contravenções, embora sendo apenas de

grau ou quantIdade a diterença entre as
duas espécies de ilícito penal, pareceu­
nos de tôda conveniência excluir do
Cód. Penal a matéria tão miúda, tão vá­
ria e tão versátil das contravenções dt­
tlcHmente subordinável a um esp1r1to de
sistema e adstrita 11 critérios oportunls­
ticos ou meramente convencionais e, as­
sim, permitir que o eód. Penal se fur­
tasse na medida do possível, pelo menos
àquelas contingências do tempo a que
não devem estar sujeitas as obras des­
tinadas a maror duração.

A lei de coordenação, cujo projeto te­
rei ocasião de submeter prõx1mamente
à apreciação de Vossa Excelência, dará
o critério prático para distinguir-se en­
tre crime e contravenção.

PARTE GERAL
3. Coincidindo com a quase totalidade
das codificações modernas, o projeto não
reza em cartilhas ortodoxas, Rem assu­
me compromissos irretratáveis ou in­
condicionais com qualquer das escolas
ou das correntes doutrinária.<; que se dis­
putam o acêrto na solução dos proble­
mas penais. Ao invés de adotar uma po­
lítica extremada em matéria penal, ln­
cJjna~se para uma política de transação
ou de conciliação. Nêle, os postulados
clássicos fazem causa comum com os
principios da Escola Positiva.
4. A responsabilidade penal continua a
ter por fundamento a responsabilidade
moral, que pressupõe o autor do crime,
contemporâneamente à ação ou omissão,
a capacidade de entendimento e a liber­
dade de vontade, embora nem sempre a
responsabilidade penal fique adstrita à
condição de plenitude do estado de im­
putabilidade psíquica e até mesmo pres­
cinda de sua coexistência com a ação
ou omissão, desde que esta possa ser
considerada libera in causa ou ad liber~

tatem relata.

A autonomia da vontade humana é
um postulado de ordem prática, ao qual
é indiferente a interminável e insolúvel
controvérsia metafísica entre o determi­
nismo e o livre arbitrio. Do ponto de
vista ético~social. a autonomia da von­
tade humana é um a priori em relação
à experiência moral como o principio da
causalidade em relação à experiência fí­
sica.

Sem o postulado da responsabilidade
moral, Q direito penal deixaria de ser
uma disciplina de caráter ético para
tornar-se mero instrumento de utilita­
rismo social ou de prepotêncía do Esta-
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do. Rejeitado o pressuposto da vontade
Uvre, o Código Penal seria uma congé­
rie de ilogismos.

Um código recente, vazado nos moldes
da Escola Positiva, substituI ao princi­
pio da responsabilidade moral o da res­
ponsabil1dade legal. Não se absteve, po­
rém, de declarar num dos seus primeiros
artigos, que às penas somente está. su­
jeito o autor do crime "quando tenha
tido consciência das conseqüências do
ato, prevendo-as, querendo-as ou favo.
recendo-as". A incoerênc1a é manifestar
o elemento vontade, que se abstraíra do
conceito de responsabilidade penal, vol­
ta a ser condição necessária desta.

Se a vontade é absolutamente deter­
minada, que importa saber se o agente
praticou o crime com ou sem vontade?
~ a mesma contradição em que incidia

o famoso projeto Ferri, quando depois
de adotar o princípio da responsabili­
dade legal, dava preponderante impor­
tância à intenção (elemento subjetivo
da vontade), ao fim (elemento objetivo
da vontade) e aos motivos determinan­
tes (formação íntima da vontade), o que
impurta, em última análise, relntroduzir
o princípio, que se havia banido, da res­
ponsabUidade moral.

Ao direito penal como às demais dis­
ciplinas práticas, náo interessa a ques­
tão, que transcende à experiência hu­
mana, de saber se a vontade é absolu­
tamente livre. A liberdade da vontade é
um pressuposto de tôdas as disciplinas
práticas, pois existe nos homens a eon­
"jcção de ordem empírica de que cada
um de nós é capaz de escolher entre os
motivos determinantes da vontade e,
portanto, moralmente responsável.

5. É notório que as medidas puramen­
te repressivas e propriamente penais se
revelaram insuficientes na luta contra
a criminalidade, em particular contra
as suas formas habituais. Ao lado disto
existe a criminalldade dos doentes men­
tais perigosos. ~stes, isentos de pena,
não eram submetidos a nenhuma medi­
da de segurança ou de custódia, senão
nos casos de imediata periculosidade.
Para corrigir ~ anomalia, foram insti­
tufdas, ao lado das penas, que têm fi­
nalidade repressiva e intimidante, as
medidas de segurança. Estas, embora
apllcáveis em regra post delictum. são
essencialmente preventivas, destinadas
à segregaçáo, vigilância, reeducação e
tratamento dos individuas perigosos,
ainda que moralmente I.rresPQnsávels.

o sistema das penas acessórias com­
pleta o mecanismo de luta contra o cri­
me. Ao contrário das medidas de segu­
rança, elas têm o caráter de pena: sio
penas complementares e seguem as
principais.

Na apUcação da pena, o projeto dá ao
julz uma grande latitude de apreciação.
Entre o mínimo e o máXimo, êle gra­
duará a quantidade da pena de acôrdo
com a personalidade e os antecedentes
do criminoso, os motivos determinantes,
as cIrcunstâncIas e as conseqüências do
crime. Em suma, I.ndividuaUzará a pe­
na, adotando a quantidade que lhe pa­
reça mais adequada ao caso concreto.

Mas, não só em relação à quantidade
da pena é deixada ao juiz uma certa. 11­
berdade de apreciação. Em determina­
doS casos, o projeto lhe contere a
escolha entre penas alternativamente
cominadas, a faculdade de apUcar
cumulativamente penas de espécie di­
"ersa e a de deixar de aplicar qualquer
das penas cominadas.

O projeto acentua, alnda, a liberdade
do juiz em tudo quanto se retere à apli­
cação e à execução das medidas de se­
gurança.

A1J penas são de duas categorias: prln­
cipais e acessórias. As primeiras são em
número de três: reclusão, detenção, mul­
ta. As acessórias consistem na perda de
função pública, nas interdições de di­
reitos e na publicação da sentença.

Ambas as penas privativas de liber­
dade são temporárias. A de reclusão é
a mais rigorosa. Executa-se de acôrdo
com o sistema progressivo dividida a
sua duração em quatro períodos, No I.nl­
cial, que não pode exceder de três me­
ses, o condenado é submetido a isola­
mento diurno e noturno, passando, no
subseqüente, a trabalhar em comum
dentro do esta.belecimento ou, fora. dêle,
em obras ou serviços públicos, TrallB­
corrtdo o segundo período, o recluso po­
de ser translerido para colônia penal ou
estabelecimento similar. Finalmente, o
período de livramento condicional.

A reclusão, seja qual fõr o tempo fi­
xado na sentença, não admite suspensão
condicional, salvo em se tratando de
menor de 21 ou de maior de 70 anos,
condenado por tempo não superior a
dois anos.

A detencâo é destinada a crimes de
menor gravidade. Não existe nela pe­
riodo inicial de isolamento. Admite a
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suspensão condicional, se inferior a dois
anos.

Assim, na reclusão como na detenção,
o trabalho é obrigatório.

A pena de multa obedece a um crité­
rio racional de aplicação. Não foi adota­
do o sistema do dia-multa, que o projeto
Sá Pereira aproveitara do projeto de
Código para a Suécia, da autoria de
Thyren. Foi, porém, utilizado o seu cri­
tério fundamental: na imposíção da
multa, o juiz deve atender, principal­
mente, à situação econômica do réu.

Tal como a pena privativa de liber­
dade, a multa é cominada entre um mí­
nimo e um máximo; mas, ao Invés de
tarifá-Ia como o dIreito vigente, o pro­
jeto da ao juiz a faculdade de indivi­
dualizá-la, proporcionando-a ou ajus­
tando-a à capacidade econômica do
condenado. Não deve incidir sôbre os
recursos indispensáveis à manutenção
do condenado e de sua faroma, podendo,
porém, ser elevada, até o triplo do má­
ximo, se, dadas as condições econômicas
do réu, parecer ao juiz ineficaz o máxi­
mo cominado. ~ permitido o pagamento
parcelado.

No caso de insolvência, a multa, se
imposta cumulativamente com pena pri­
vativa de liberdade, é cobrada mediante
desconto de quarta parte da remunera­
ção do condenado. Somente em dois
casos a multa é conversível em pena
privativa de liberdade: quando o con­
denado, sendo solvente, frustra a sua co­
brança ou, quando reincidente, deixa de
pagá-la.

6. O princípio da. legalidade na concei­
tuação formal da crime e na cominação
da pena, expresso na célebre fórmula de
Feuerbach: nuUum crimen, nuUa poena
sine Jege ie já afirmado no direito ro­
mano: Poena non irrogatur, nisi quoe
quaque lege vel quo alio jure specialiter
buie delieto imposita est), era, até bem
pouco tempo, um axioma tranqüilo. In­
discutível era a tnáxima em seus coro­
lários: a) a lei penal não retroage (sal­
vo a exceção da lex mitior); b) é vedada
a aplicação analógica da leI penal. 1:
verdade que, há meio sêculo, Binding,
na Alemanha, se insurgiu contra o veto
à analogia. Entre nós mesmos, Tobias
Barreto foi adversário do gue, lrônlca­
mente denominava analogofobia. A dis­
crepância, porém, ficara sem repercus­
são, quer na doutrina, quer na legisla­
ção. SOmente depois da Grande Guerra
(1914-1918) é que a analogia em dIreito

penal passou a ter fervorosos adeptos,
que a reclamam sob o pretexto de maior
eficiência da defesa social contra o cri­
me. Não é compreensível - afirma-se
- que fatos perigosos fiquem impunes
por falta de explícitos artigos no Cód.
Penal. O Código russo de 1926 foi o prl~

meiro a afiançar a nova corrente de
idéias, abolindo a proibição tradicional
da analogia penal, e fazendo de sua
"parte especial" um simples catálogo de
exemplos. Seguiu-se-lhe o Cód. Penal
dinamarquês, de 1930, em cujo artigo
primeiro se declara que os preceitos pe­
nais se aplicam aos fatos não previa­
mente incriminados, desde que "inteira­
mente assimiláveis" aos previstos na lei.
Finalmente, veio a lei alemã de 1935,
que, alterando o art. 2.° do Código de
1871, reconheceu a legitimidade da apli­
cação analógica da lei penal e permitiu
ao juiz a imposição da pena por um ta­
to não expressamente declarado crime,
uma vez que a repressão se mostre jus­
tIficada "segundo o conceito fundamen­
tal de um dispositivo penal" (Nach dem
Grundgedanken eines strai'gesetz) ou
"segundo a sã consciência do povo"
(Nach gcsunden Volksempfinden). O
argumento central em favor da analo­
gia é que a sua proibição favorece os
criminosos astutos ou suficientemente
hábeis para contornar a lei sem incidir
em qualquer de seus dispositivos.

Prima fade, o raciocínio é impressio­
nante; mas, apreciado em cotejo com a
realidade dos fatos, perde inteiramente
o seu prestigio. Para desacreditá-lo, de­
mos a palavra ao Prot. Paul Logoz, de
Genebra (Schweizerische Zeitschrift für
Strafrecht, 1938, 1P fasc,):

".. .lorsqui'il s'agit de préciser ce grief
en citant des faits tirés d'une pra­
tique dêjà ]ongue, ]es cas d'1mpu­
nité dont on fait état sont toujours
plus ou moins les mêmes et ne cons­
tituent pas une liste três Impressio­
nante. On cite le vol d'électrlcité, la
grivelerle, certains cas d'obtentIon
frauduleuse de telle ou telle presta­
tion {un parcours en chemin de fer
ou te fonctionnement d'un apparell
automatique, par exempleL Il n'y a
guere plus, Mais s'11 eat vral que de
teIs a.etes on pu, tout d'abord, trou­
ver certalns codes en défaut, ceIa
justi!ie-t-il I'abandon d'une garan­
tie dont, peut-être, on oe peut mé­
surer tout la valeur que quand 00
est prtvé? Paur quelques acqultte­
ments dont la portée est assez mI-
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nlme et auxqueIs d'a1.11eurs un légls­
!ateur vigilant peut couper court à
href délai, vaut-il vralment la pei­
ne de courlr des risques beaucoup
plus graves?"

A adoção da analogia em dJreito pe­
nal, para que o juiz eventualmente se
substitue. ao legislador, importará, ine­
vitàvelmente, na insegurança do direito.
Nem mesmo poderá subsistir um nítido
traço distintivo entre o injusto penal e
o fato licIto. O texto expresso da lei ce­
derá lugar à senslbl1ldade ética dos jui­
zes, acaso mais apurada que a moral
média do povo. Além disso, haverá o
grave perigo de expor os juizes, na cria­
çia de crfmes ou na imposição de penas,
a pressões externas, a paixões dominan­
tes no momento, às sugestões da opi­
nião pública, nem sempre bem orien­
tada ou imparcial

Entre nós, o legislador penal não po­
de, sequer, vacilar no acolhimento do
nullum crimen. nulla. poena. sine lere.
pois figura entre as "garantias indivi­
duais" asseguradas pela Constituição a
de que "as penas estabelecidas ou agra­
vada.'! na lei nova não se apUeam aos
fatos anteriores" (art. 122, n.o 13). No
art. 1.0 do projeto ficou assim consagra­
do o prIncípio: "Não há crime sem lei
anterior que o defina. Não há pena sem
prévia cominação legal".
7. A seguir, o projeto resolve outras
questões de direito intertemporal. Três
são as hipóteses que podem ocorrer: a)
um fato consIderado crime, pela lei vi­
gente ao tempo em que foI praticado,
deixa de o ser por lei posterior; b) as
duas leis, a anterior e a posterior, tneli­
minam o fato,mas a última comlna pe­
na menos rigorosa (quanto à espécie ou
à duração); e) ambas as le1s incriminam
o fato e cominam a mesma pena in
abstracto, mas a atuaI é, por qualquer
outra razão, mais favorável que a ante­
rior (como, por exemplo, se reconhece
uma atenuante estranha à lei antiga).

Nos casos a e h. a lei posterior retro­
age, subvertendo até mesmo a eoisa jul­
cada. ressalvados os efeitos civis da con­
denação. No caso c, porem, a retroativi­
dade da lei posterior detém-:8e diante
da rea judleata. isto é, a lei posterior só
se aplicará aos tatos ainda não Inecor­
rivelmente julgados. Há uma conve­
niência. de ordem prática a justltlcar ês­
te último critério, dIverso do primeiro.
Evita-se com ele uma extenaa. e comple­
xa. revisão ou ajllBta1Ilento de processos
Já ultimados. Se Injustiça grave surgir

em algum caso concreto, poderá ser tê.­
cilml'nte remediada com um decreto de
Il'aça. Não havia necessidade de decla­
rar expressamente que, no caso de su­
cessão de várias leis, prevalece a mais
benigna, poIs é evIdente que, apllcan­
do-se ao fato a lei posterior somente
quando favorece o agente, em caso al­
gum se poderá cogitar da apllcação de
qualquer lei sucessiVa maia rigorosa,
porque esta encontrará o agente já fa­
vorecido por lei intermediárla mais be­
nigna.
8. f: especIalmente decidida. a hipótese
da leI excepcional ou temporária, reco­
nhecendo-se a sua ultra-atividade. Esta
ressalva visa a. Impedir que, tratando­
se de leis prêviamente Umitadas no tem­
po, possam ser frustradas as suas san­
ções por expedientes astuciosos no sen­
tido de retardamento dos processos
penais.
9. J!: fixado o principio fundamental da
territorialidade da lei penal, ressalva.das
apenas as exceções constantes de con­
venções, tratados e regras de dIreito in­
ternacional. Absteve-se o projeto de de­
finir até onde vai a. renúncia da com­
petência jurisdicIonal, decorrente das
imunidades diplomáticas, bem como a
extensão do chamado território fictício,
pois tal matérta escapa ao alcance de
um eód. Penal, dependendo de acôrdos
entre o Brasfl e outras nações, ou de­
vendo ser deixada sua solução às nor­
mas do direIta internacIonal Com ra­
zão, dizia Angei Rojas, quando da ela­
boração do atual Cód. PenaI argentino:

"Pensamos que lo Que está regido
pOr e1 derecho de gentes no debe
ser objeto de Ias leyes internas de
un país. Si lo que éstas disponen se
encuentra ya aneglado por aquél,
esas leyes son superfluas; s1 contra­
ria el derecho de gentes, non son
aeeptables; si onúten easos prem­
tos por la. ley de las Nacione8, la
omisslón non importa subtraer esos
casos al imperlo de dlcha le}''' (Có­
d1~ Penal de la Nación Arpntlna,
ed. oficial, pág. 498).

10. :&: adotada a teoria da abfltüldade,
quanto aos denominados crimes à dis­
tância. teoria essa resultante da combI­
nação da teoria da atividade e da teorfa
do eleito: aplica-se a lei brasileira não
só ao crime, no todo ou em parte. co­
metido no território nacional como ao
que nêle, embora parcialmente, produ­
ziu ou devia produzir seu reaultac1o.
pouco importando que a atividade pes-
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soaI do critnlnoso se tenha exercIdo no
estrangeIro. A cláusula. "ou devia pro­
duzir seu resultado" diz respeito à ten­
tativa. Alguns códIgos, como o polonês
e o suiÇO, tomam como critério deter­
minante do lugar da tentativa a inten­
ção do agente. Era o critério do projeto
Sá Pereira, que não nos pareceu acer­
tado. Quando se trata de localizar o
crime consumado, não se atende a es­
sa intenção, e não há motIvo para que
se proceda dIversamente em matéria de
tentativa.

O art. 5.0 cuida da excepcional extr&­
territorialidade da lei penal. Há certos
crimes que afetam tão diretamente o
lnterêsse do Estado, que, embora come­
tidos no estrangeIro, é como se fôssem
praticados no próprio território nacio­
nal Os autores de tais crimes são puni­
dos segundo a lei brasileira, ainda que
já tenham sido absolvidos ou condena­
dos no estrangeIro (art. 5.0 § 1.0).

No art. 5.0 , n.o n, e 11 2.0 e 3.0 , são
consagradas regras que se inspiram no
prIncípIo da universalidade do ~lto
penal ou da cooperação internacional
na repressão da delinqÜência, ainda que
se não trate daqueles crimes tradicIo­
nalmente chamados "de direito das gen­
tes".

Ficam sujeitos à lei brasileira, em­
bora praticados no estrangeiro, mas
desde que seus autores ingressem no
território nacional, os crimes: a) que o
Brasil, por tratado ou convenção, se
tenha obrigado a reprimir; b) de que
tenha sido agente ou vítima um brasi­
leiro. A adoção do princípio da perso­
nalidade ativa, formulado na alínea b do
n.o 11 do art. 5.°, tanto mais se impu­
nha quanto a Constituição veda a ex­
tradIção do nacional. Atendendo à re­
gra do non bis in idem, dispõe o art. 6.°
que a pena cumprida no estrangeiro, pe­
lo mesmo crime, atenua a pena imposta
no Brasil, quando dIversa, ou nela é
computada, quando idêntica.

O art. 7.° aceita, parcialmente, o cri­
tério da internacionalização da senten­
ça penal, também inspirado no sentido
da solidariedadf.. universal contra os cri­
minosos: a sentença penal estrangeira
será aplicável no Brasil, para sujeitar. o
condenado à reparação do dano, à res­
titUição dos producta sceleris e a outros
efeitos civis, às penas acessórias e me­
didas de segurança pessoais, desde que
haja identidade entre a lex fori e a lei
brasileira.

Do CrlD1e

11. Seguindo o exemplo do Código ita­
llano, o projeto entendeu de formular,
no art. 11, um dispositivo geral sõbre a
imputação tísica do crime. Apresenta­
se, aqui, o problema da causalldade, em
tôrno do qual se multiplicam as teorias.
Ao invés de deiXar o problema às elu­
cubrações da doutrina, o projeto pro­
nunciou-se expressis verbis, aceitando
a advertência de Rocco, ao tempo da
construção legislativa do atual Código
itallano:

" ... adossare la responsab1ll tà deUa
resoluzione di problemi gravissimI
alla giurisprudenza e, da parte deI
leg1s1atore, una vegliaccheria intel­
lettuale" (Lav. prep., IV, 2.°, 117).

O projeto adotou a teoria chamada
da equivalência dos antecedentes ou da
condítio sine qua nono Não dist1ngue
entre causa e condição: tudo quanto
contribui, in concreto, para o resultado,
é causa. Ao agente não deixa de ser im­
putável o resultado ainda quando, para
produção dêste, se tenha aliado à sua
ação ou omissão um.a eoncausa, 1sto é,
uma outra causa preexistente, concomi­
tante Ou superveniente. Sômente no caso
em que se verifique uma interrupção de
causalidade, ou, seja, quando sobrevém
uma causa que, sem cooperar propria­
mente com a ação ou omissão ou re­
presentando uma cadeia causal autôno~
ma, produz, por si só, o evento, é que
êste não poderá ser atribuído ao agente,
a quem, em tal caso, apenas será Impu­
tado o evento que se tenha ver1ffcado
por efeito exclusivo da ação ou omissão.

O art. 12 do projeto cuida dos graus
de realização do crime, defin1ndo o crime
consumado e o crime tentado. Teria
bastado que se fixasse a noção do crime
tentado, para que se tivesse, por indu­
ção, o conceIto do crime consumado? t::
êste o expediente adotado por alguns
códigos modernos, como o italiano, o
uruguaIo e o suíço. seguindo, porém,
a tradição do nosso direito penal, o pro­
jeto insiste em declarar que o crime se
diz consumado "quando nêle se reúnem
todos os elementos de sua definição le­
gal". Não há nisto uma demasia. É pre­
ciso acentuar que a consumação não diz
com a inteireza do fato, mas com a veri­
ficação integral das condições a que !lo
lei subordina a exístência do crime. Bas­
ta fiel correspondência entre o fato e o
"tipo legal" de crime não se devendo es­
quecer que a lei, muitas vê:res, considera
crime consumado um fato que, normal­
mente, só poderia constituir tentativa.
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segundo o lnc. n do art. 12, o crIme se
diz tentado (conservada a IdentifIcação
entre tentativa. e criJne talho> "quando
iniciada a execução, não se consuma por
circunstâncias alheias à vontade do
agente".

O projeto repele em principio a Idéia
de tentativa de crime culposo, pois neste
a vontade não é dirigIda ao evento, nem
o agente assume o risco de produzi-Ia.
Cita-se, habitualmente, o exemplo for­
znulado por Frank, relativo à. legitima
defesa putativa culposa ou por êrro Ines­
cusável, para demonstrar a possibilidade
de tentativa de crime culposo. Mas, em
tal caso excepcionalíssimo, não há falta
de vontade em relação ao evento, e nada
impede, em face da fórmula do projeto,
que se reconheça a tentativa, quando o
agente não consegue realizar o evento
que, culposamente ou por êrro vencível,
julgara legítimo.

li: reconhecida a Isenção de pena no
caso de desistência voluntária da oonsu­
mação, ressalvada a punibllldade dos
atos já praticados. Não é exigida a de­
sistência expontânea; basta que o agen­
te não tenha sido coagido, moral ou
materialmente, à Interrupção do iter
crlminis.

Também é declarado imune de pena
o agentoe no caso de arrependimento efi­
caz, isto é, quando, de sua própria inicia­
tiva, já empregada a atividade necessá­
ria e suficiente para a consumação, im­
pede que o resultado se produza. A con­
cessão de imunidade penal pareceu-nos
mais aconselhável, do ponto de vista
político, que o critério da simples ate­
nuação da pena.

11: reconhecida a impunibllJdade da ten­
tativa ou crime impossível, que ocorre
quando, por absoluta ineficácia do meio
empregado, ou absoluta impropriedade
do objeto, era impraticável a consuma­
ção. Foi, assim, adotada a teoria objetiva
temperada. Fêz-se, porém, uma conces­
são à teoria sintomática: verificada a pe­
rIculosidade do agente, ser-Ibe-á aplica­
da medida de segurança.

Dentro do seu critério dúplice, de me­
dir a responsabllidad-e do ponto de vista
da quantidade do crime e da temibiUda­
de do agente, o projeto dispõe, divergin­
do da teoria subietiva, que a pena da
tentativa é inferior (de um a dois ter­
çOs) à do crime consumado. Atendeu-se
à tradição do nosso direito e ao senti­
mento popular, que não consente sejam
colocados em pé de igualdade o crime
perfeito e o imperfeito. Além disso, para

justifIcar a. disparidade de tratamento,
há uma razão de ordem prática.; se se
comIna a mesma pena em ambos os ca­
sos, o agente não teria interêsse algum
em deixar de Insistir, antes de ser des­
coberto, no seu frustrado objetivo cr1­
minoso.
13. No tocante à culpabilidade (ou ele­
mento subjetivo do crime), o projeto não
conhece outras formas além do dolo e
da. culpa siricto sensu, sem o pressuposto
do dolo e da culpa stricto sensu, nenhu­
ma pena será irrogada. Nalla poena sine
culpa. Em nenhum caso haverá pruun­
çâo de eulpa. Assim, na deffn1çáo da cul­
pa siricto sensu, é inteIramente aboUdo
o dogmatismo da "lnobservâ.ncla de al­
guma disposição regulamentar", poIs
nem sempre é culposo o evento subse­
qüente.

Segundo o preceIto do art. 15, n.O 1, o
dolo (que é a mais grave forma de cul­
pabilidade) existe não só quando o agen~

te quer dIretamente o resultado (eflectus
seeleris), como quando assume o risco de
produ2i-lo. O dolo eventual é, assIm, ple­
namente equiparado ao dolo direto. Ji:
inegável que arriscar-se conscientemente
a produzir um evento vale tanto quanto
querê-lo: ainda que sem interêsse nêle, o
agente o ratifica ex ante, presta anuên­
cia ao seu advento.

Com o vocábulo "resultado", o citado
artigo designa o efeito da ação ou omis­
são criminosa, isto é, o dano efetivo ou
potencial, a lesão ou perigo de lesão de
um bem ou interesse penalmente tutela­
do. O projeto acolhe o conceito de que
"não há crime sem resultado". Não exis~
te crIme sem que ocorra, peio menos, um
perigo de dano; e sendo o perigo um
"trecho da realidade" (um estado de fato
que contem as condições de superveniên­
cIa de um efeito lesivo), não pode deixar
de ser considerado, objetivamente, como
resultado, pouco importando que, em tal
caso, o resultado coIncida ou se contunda.
cronológicamente, com a ação ou omis­
são.

Relativamente à culpa strlcto sensu,
absteve-se o projeto de uma conceitua­
ção teórica, limitando-se a dIzer que o
crIme é culposo "quando o agente deu
causa ao resultado por imprudência, ne­
gligência ou im~rieia". Não era preciso
mais.

Não é feita distinção entre cultl9. cons~
ciente e culpa inconsciente: pràticamenw

te, as duas se equiparam. poIs tanto vale
não ter consciência da anormalidade da
próprla. conduta, quanto estar conscIen~
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te dela, mas confiando, sinceramente,
em que o resultado lesivo não sobrevirá.

É esclal'{!cido que, salvo os casos ex­
pressos em lei, ninguém pode ser punido
senão a título de dolo.

14. O art. 16 dispõe sôbre a irrelevância
do êno de direito. Não cedeu a Comissão
revisora, em matéria de crimes, aos ar­
gumentos em prol da restrição a esse
princípio. O error juris Rocet é, antes de
tudo, uma exigência de politica criminal.
Se fôsse permitido invocar como escusa
a ignorância da lei, estaria seriamente
embaraçada a ação social contra o crime,
pois ter-se-ia criado para os malfeitores
um pretexto elástico e dificilmente con­
testável. Impraticável seria, em grande
número de casos, a prova contrária à
exceção do réu, fundada na inciencia da
lei. Conforme pondera von Hippel (Deu­
tsches Strafrecht, voI. Il, pág. 342), pelo
menos a prova do dolus eventualis teria
de ser oposta ao réu, mas, ainda assim,
redundaria, muitas vezes, num non
liquet, que frustraria a ação repressiva.
Aos piores delinqüentes, quase sempre
originários das classes sociais mais des­
providas de cultura, ficaria assegurada a
impunidade. ~ a justa advertência de
Wharton (Criminal Law, vol. I, pág.
134):

"If ignorance of a law were detence
tor breaking such a law, there is no
law af which a villain not be scrupu­
lously 19norant. The more brutal, in
this view, a man becames, the more
lrresponsible would be in the eyes ar
the law, and the worst classes of
society would be the most privUe­
ged".

E ainda mesmo que se abstraia o pon­
to de vista da utilidade social, o nemo
censetur ignorare legam não traduz uma.
lnjust1ça., quando se tem em atenção a
gênese sociológica da lei, notadamente da
lei penal. 1: de InteIra procedência a ar­
gumentação de von Bar (Gesetz und
Schuld, vaI. 2, pág. 393): "Do ponto de
vista do indivíduo, não há injustiça em
que lhe não aproveite o êrro de direito.
Cresce êle como membro da comunhão
social, a cuja consciência juridica deve
corresponder a lei penal, e por Isso tem,
de regra, a clara Intuição do que de~,

evitar para não violar a ordem juridica.."
:s: certo que nem sempre a lei é um re­
flexo da. consciência jurfdIca coletiva,
representando apenas conV'eIÜência. poll­
tica de momento. A tais caS08, porém.
atende o projeto, na medida do possiveI.
lncluJndo entre as "cJrcUllBtâncIas que

sempre atenuam a pena" o escusável êrro
doe direito.

a projeto não faz distinção entre êrro
de direito penal e êrro de direito extra­
penal: quando uma norma penal fêz re­
missão a uma norma não penal ou a
pressupõe, esta fica fazendo parte inte­
grante daquela e, conseqüentemente, o
êrro a seu respeito é um irrelevante
error juris criminalis.
15. O erro de fato constitui objeto do
art. 17 e seus parágrafos. Distingue-se
entre o êrro essencial e o êrro acidental:
êste IrI'elevante, aquêle é excludente da
responsabilidade a título de dolo e mes­
mo a título de culpa, se é escusavel ou
invencível.

O êrro relevante é tanto aquêle que
versa sôbre o fato constitutivo do crime
(erro doe fato essencial), quanto aquêle
que faz o agente supor uma situação de
fato que, se realmente existisse. legiti­
maria a ação. É indiferente se o erro é
espontâneo ou provocado por outrem.
Neste último caso, responde pelo crime
o terceiro que Induziu ao êrro.

Quanto ao error in penana (êrro aci­
dental), o projeto reproduz o direito
atual, declarando-o Indiferente. Apenas
acrescenta a regra, já firmada, aliás,
pela jurisprudência, de que, em tal caso,
"não se consideram as condições ou qua­
lidades da vitima, senão as da pessoa
contra quem o agente queria praticar o
crime".
16. Entre as causas de isençáo de pena,
ou de exclusão de crime, não inclui o
projeto o consentimento do ofendido. Há.
crimes para cuj a existência se toma ne­
cessário o d1ssenso do sujeito passivo.
Assim, os crimes patrimoniais. Ora., em
tais casos, se precede o consentimento do
interessado, não há falar em crime. Fora
daí, o consentimento do lesado não pode
elidir o crime ou a pena, pois solução di­
versa estaria em contraste com o caráter
eminentemente público do direito penal.
1'7. Entre as causas de isenção de pena
são disciplinadas a coação irresistivel e
a. ordem' de superior bierál1lufco, e é
declarada. a. inexistência de crime nos
casos de legítima defesa, estado de ne~

eesidade, estrito cumprimento do de\'~
lepl fi eJ:ercíeio replar de direito.

Na. coação Irreslatível e na ordem. de
superior hierárq1ÚCO, é abstraido o autor
Jmed1ato do crime: por êBse só responde
o autor da coação ou da. ordem. A eoa­
çáo deve ser 1rresi8t.ívelj se pode ser ven­
cida (tendo-se em v1sta, é claro, o padrão
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do homo medius, e não do homo cons­
tantissimus), haverá aIWnas uma ate­
nuante (art. 48, h.o IV, letra d.

A ordem de superior hierárquico (isto
é, emanada de autorIdade pública, pres­
supondo uma relação de dtreito adminis­
trativo) só isenta de pena o executor, se
não é manifestamente ilegal. outorga-se
assim, ao inferIor hIerárquico, tal como
no ólreIto vIgente, uma relativa faculda­
de de indagação da legalidade da ordem.
Conforme observa De Marsico, se o prin­
cipIo fundamental do Estado moderno é
a autoridade, não é menos certo que o
Estado é uma organIzação jurídica, e
não pode autorizar a obediência cega do
Interior hIerárquico. De um lado, um ex­
cesso de poder na Indagação da legali­
dade da ordem quebraria o principIo de
autoridade, mas, de ou tIO, um excesso
do dever de obedIêncIa quebraria o prin­
cípio do direIto.

A leptlJna defesa apresenta-se sem
certos requisitos de que se reveste na le­
glsle.ção em vlgo't. Na defesa. de Um di­
reito, seu ou de outrem, Injustamente
ata.ce.do ou. ameaçado, omnls civis est
miJes, ficando autorlzado à repulsa 1me~
dlata. Também é dispensada a rigorosa
propriedade dos meios empregados, ou
sua prec.tsa proporeiGnaHdade com a
agressão. Uma reação ex improviso não
permite uma escrupulosa escolha de
melas, nem comporta cálculos dosimé~
trlcos: o que se exige é apenas a mode~

ração do revide, o exercício da defesa no
llm.1te razoável da. necessidade.

A questão do excesso na legitima de­
fesa é resolvida no parág. único do art.
21: se o excesso é culposo responde o
agente por culpa, se a êste titulo é pu­
nível o fato. Corolário, a contrario aensu;
se o excesso é conscientemente querido,
responde o agente por crime doloso,
pouco lmportaDdo o estado inicial de le­
gitima defesa.

No tocante ao estado de neeessjdade,
é igualmente aOOl1do o critério anti-hu­
mano com que o dIreito atual lhe traça
08 limites. Nia se exige que o direito s&­
crifJcado seja jnlerior ao direito pôsto a
salvo nem tampouco se reclama a "falta
absoluta de outro meio menos preJudi­
cial". O crtté.rto adotado é outro: identl­
fica-se o estado de necessidade sempre
que, nas ctrcun.sttne1u em que a ação
tol praticada, não era razoàvelmente exi­
l11'el o sacr1ficto elo d1re1to ameaçado. O
estado de necess1dade não é um conceito
absoluto: deve ser reconhecido deade que
ao Individuo eT:~ eXP'aotdiDàrlamellte cU-

fíc11 um procedImento diverso do que
teve. O crime é um fato reprovável, por
ser a violação de um dever de conduta,
do ponto de vista da disciplina social ou
da ordem JurídIca. Ora, essa reprovação
deixa de existir e não há crime a punir,
quando, em face das circunstâncLas em
que se encontrou o agente, uma conduta
diversa da que teve não podia ser -exi­
gida do hODlO medias, do comum dos ho­
mens. A abnegação em face do perigo SÓ
é exIgivel quando corresponde a um es­
pecial dever jurídico. J!: o que dispõe o
I 1.0 do artigo 20: "Não pode alegar es­
tado de necessidade quem tinha o dever
legal de enfrentar o perigo". AInda mes­
mo no caso de razoável exigl.blUdade do
sacrifícIo do direito ameaçado, pode o
Juiz, dadas as circunstâncias, reduzir a
pena (I 2.0 do art. 20) .

Da responsabllidade

18. Na fixação do pressuposto da res­
ponsabU1dade penal (baseada na capa­
cIdade de culpa moral), apresentam-se
três sistemas; o biológico ou etiol6gico
(sistema francês), o psicológico e o blo­
psicológico. O sistema bLoió,lco eendido­
na a rtl8ponsab1l1dade à saude mental, à
normalidade da mente. Se o agente é
portador de uma enfermidade ou grave
deficIência mental, deve ser declarado
lrresponsá"ftl, sem necessidade de ulte­
rior Indagação psicológIca. O método
psicológico não indaga se bi uma per~

turbação mental mórbIda: declara a Ir­
responsabilidade se, ao tempo do crIme,
estava abolida no agente, seja qual f6r
a causa., a faculdade de apreciar a criD11~

naUdade do fato (momento intelectual) e
de determinar-se de acõrdo com essa
apreciação (momento volitivo). F1ne.l~

mente, o méf.Qdo biopsico16g1co é a reu­
nião dos dois primeiros: a responsabI­
lidade SÓ é excluída, se o agente, em
razio de enfermIdade ou retardamento
mental, era, no momento da ação, inca­
paz de entendimento étlco~1ur1dlcoe au­
todeterm..Lnac;ão.

O método biológico, que é inculcado
pelos pSiquIatras em geral, náo merece
adesão: admite aprlorlstlcamente um ne­
xo constante de causalidade entre o es­
tado mental patológico do agente e o
crime; coloca os Juizes na absoluta de­
pendência dos peritos-médicos, e, o que
é ma1B, faz tabaJa rua do caráter ótico
da responsab1l1d.ade. O método pura·
mente psicológico é, por .ua vez, Inacel­
tável, porque não evita, na pritlca, um
demu1ado arbitrio judicial ou a po8I1b!­
Udade de um extensivo reconhee1mento
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da irresponsabilidade, em antinomia
com o interêsse da defesa social

O crltério mais aconselhável, de todos
os pontos de vista, é, sem dúvida, o mIsto
oU blopsicológlco.

É o seguido 'Pelo projeto lart. ~2.): "É
isento de pena o agente Que, por doença
mental, ou desenvolvimento mental in­
completo ou retardado, era, ao tempo da
ação ou da omissão Inteiramente incapaz
de entender o carãter crhn1noso do fato,
ou de determinar-se de acõrdo com êsse
entendimento". No seio da Comissão, foi
proposto que se talasse, de modo gené­
rico, em perturbação mental; mas a pro­
posta foi rejeitada, argumentando-se, em
favor da fórmula vencedora, que esta era
mais compreensiva, pois, com a referên­
cia especial ao "desenvolvimento mental
incompleto ou retardado", e devendo en­
tender-se como tal a própria falta de
aquisições éticas (pois o rermo mental é
relativo a tôdas as faculdades psíquicas,
congênitas ou adquiridas, desde a memó­
ria à consciência, desde à. inteligência à
vontade, desde o raciocíniO ao senso mo~

ral) dispensava alusão expressa aos sur­
dos~mudos e silvícolas inadaptados.

19. No parágrafo único do artigo 22, é
facultada a redução da pena no to~ante

aos que, "em Virtude de perturbaçao da
saude mental, ou por desenvolvimento
mental incompleto ou retardado", não
possuíam, no mGmento da ação, a plena
capacidade de entendimento, ou de au­
todeterminação. O projeto teve em vIS...
ta, aqui, principalmente, o~ ~hamados

"fronteiriços" (anormais pSlqUlCOS, psi­
copatas). li: conhecida a controvérsia que
êsses indivíduos suscitam no campo da
psiquiatria. Ora são declarados verdade~­
ramente loucos, e, portanto, lrresponse.­
veis' Qra se diz que são apenas %emi!qll­
cos 'e reconhece-se a sua imputabilidade
restrita; e, flnalment~, não falta quem
afinne, com lndiscutlVel autoridade, a
'Sua nenhuma identidade com os insanos
mentais. Entre os que sustentam êste
último ponto de vista está, por exemplo,
Wilmanns, o ilustre psiquültra de Heidel­
berg, cujo livro Die sogen~nnte vermin­
darie Zurechnungsfabigkelt <A chama­
da buputabilidade diminuída) veio mo­
dificar profundamente a orientação ci­
entíflca relativamente aos psicopatas ou
an<lrmais psiq,UiOOs. Assim, e.screve êle:

"Vem-se reconhecendo, cada vez
mais o desacêrto e impropriedade
de s~bmeter êsses caracteres anor~
mais, sem maior indagação, ao mes-

mo processo usado com o aUenado
mental. Chegou-se à convicção de
que a êsses "prejudicados" em geral
é proveitosíssima a. aplicação d~ pe­
na ... Deu-se uma transformaçao no
sistema do tratamento que se julga­
va adequado ao ps\copata: êsie não
é mais o pobre enfêrmo, de quem se
deve cuidar como aos insanos men­
tais; mas, sim, um indivíduo passível
de métodos correcionais e, quando
seja o caso de coerção disciplinar"
("Man erkannet in wachsenden Mas­
se die Unrichtigkeit, au! diese abnor­
men Charaktere die Grundsatze der
Irrenbehndlung ohne weiteres zu
übertragen. Man kam zu der Uber­
zeugung, "dass solchen minderw~r­

tigen Individuen der Strafvollzug 1m
a.llgemeinen recht zutraglich" sei ...
trat aine Wandlung in der Forderung
ein die man dem Psychopathen stel­
len' zu dürfen glaubte; er war nicht
mehr der arme Kranke, den man
wie den Geistesgestorten gewa­
hren liess sondem Objekt her Erzie­
hung, gegebenfalls der Disziplienie­
rung") .

Binnbaum (Die psicopatischen Ver­
breeh&r) profundo conhecedor dos psl­
copatas ' assevera que a sujeição dêstes
a castt~!õ, pata corngí.t-lhe~ o:::l cati.tet
indisciplinado, opera resultados maravi­
lhosos (Wunderdinge).

Em face da diversidade ou dubiedade
dos critérios científicos, o projeto, no in­
terêsse da defesa social, só podia romar
um partido: declarar responsáveis f!.s
"fronteiriços", ficando aG prudente arbl­
trio do Juiz nos casos Mncretos, uma
redução de pena. e isto sem prejuízo da
aplicação obrigatória ~e medida d~ ,s~­
gurança. Para a adoça0 de tal cnteno
milita além disso uma razão de ordem
Dráilca. É precl,W reforçar no espírito
público a idéia da inexorabílidade da
punição. Deixando~se a coberto de pena,
quando autores de crimes, os anômalos
psíquicos que vivem no seio do povo,
identificados com o ambiente social, e
que o povo, p~r isso .mesmo, não. consi­
ders jrre.sponsaveis. fIca desacredItada a
função repressiva do Estado. A fórmula
do projeto virá aumen~r ~ certeza geral
da punição dos que delmquem, tornan~o
maior a eficiência preventiva da sançao
penal não somente em relação ao homo
typicús, como e~ relação aos psic~p8:ta.s,
que são, sem duvida alguma, intimIda­
veis.

Não cuida o projeto dos imatnros (me­
nores de 18 anos), senão para declará-
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los inteira. e lrrestrttamente fora do dI­
reIto penal (art. 23), sujeItos apenas à
pedagoPl- eorretlva. de leglslação espe­
cial.

20. No art. 24, n.o 1, o projeto dispõe
que não Isenta de pena "& emoltio ou
paixão". A Comissão revisora, porém,
não deixou de transigir, até certo ponto,
cautelosamente, com o pUSionaüsulo:
não o colocou fora da psicologia normal,
tsto é, não lhe atribuiu o efeito de ex­
clusão da responsabllldade, só reconhecf~
vel no caso de autêntica allenar;ão ou
grave defiCiência mental; mas reconhe­
ceu-lhe, sob determinadas condições,
uma influência mlnoratIva da pena. Em
consonâncIa com o projeto Alcântara
não só incluiu entre as circunstâncias
atenuantes explícitas a de ter o agente
wmetldo o crime sob a innuência de
violenta emoção, provocada por ato In.
justo de outrem, com fêz do homicídio
passional, dadas certas circunstâncias
uma espécie de delictum exceptum. pará
o efeito de facultativa reduçáo da pena
(art. 121, I 1.°): "Se o agente comete o
crime sob o domínIo de emoçáo violenta
logo em seguida à injusta provocação dà
vítima... , o Juiz pode reduzir a pena de
um sexto a um têrço". E o mesmo crité­
rio fol adotado no tocante ao crime de
lesões corporais.

21. Ao resolver o problema da embria­
I'uez (pelo álcool ou substância de eleI­
tos análogos), do ponto de vIsta da res­
ponsabllldade penal, o projeto aceitou em
tôóa a sua plenitude a teoria da actio
libera in causa ad libertatem relata que
modemamente, não se limita ao estadó
de inconsciência preordenado, mas a to­
dos os casos em que o agente se delxou
arrastar ao estado de InconscIêncIa.

Quando voluntária ou culposa, a em­
briaguez, ainda que plena, nao isenta de
responsablUdarle (art. 2.4, n,o In ~ o agen­
te responderá pelo crime. Se foi proorde­
nada, responderá o agente, a título de
dolo, com pena agravada (art. 24, n.o lI,
~mblnado com o art. 44, n.O II, letra e).
Sàmente tl. embriaguez plena e acidental
(devida a caso fortuito ou fôrça maior)
autoriza a isenção de pena. e, alnda as­
sIm, se {) agente, no momento do crime,
em razão dela estava inteiramente prlva~

do da capacIdade de entendimento ou de
livre determinação.

A 1)ropósito, não é de esquecer a opi·
nião de Battaglini (Dil'itto P~nale, pág.
125l, que, se contém algum exagêro, não
deixa de ser útIl ad\'ertência: "... o

ébrio, com IntellgêncIa suprim1da e von­
tade inexistente, é uma criação da fan­
tasia: ninguém jamais o viu no banco
dos réus". Se a embriaguez, embora for­
,tuita, não é de molde a subverter total­
mente a consciência e vontade, o Juiz
pode Ndu71r a. pena. (\ 2.Q do m. 24~.
tal como no caso dos anormala pslqutcos.

A embriaguez habitual faz presumir,
jurls ei de jure, a periculosidade do agen­
te (art. 78, n.o lII), para o efeito de
apllcação de medida de segurança ade­
quada.

Da co-autoria
22. O pro~eto abonu a distinção entre
autores e cum.plices; todos os que tomam
parte no crIme são autores, Já não ha­
verá mais d1terent:s entre PUtICl{1I11;ã.o
principal e participação acessória, entre
auxillo necessário e auxfllo secundário,
entre a soeletas crlminis e a socletaa In
crimine. Quem emprega qualquer at1vj~
dade para a realização do evento cr1m1~

noso é considerado responsável pela to~
tal1dade dêle, no 1)ressuposto de que tam~
bém as outras fôrças concorrentes entra­
ram no âmbito da sua consciência e von·
tade. Não há. nesse critério de decIsão do
projeto senão um corolário da teoria da
equivalência das Cl1USlUI, adotada Do
art. 11. O evento, por sua natureza, é
IndIvis!vel, e tõd3JJ as condições que co­
operam para a sua produçáo SE! equIva­
lem. Tudo quanto tol praticado para que
o evento se produzIsse é causa lndIv1sf­
veI dêle. Há, na participação ctlml.nosa,
uma associação de causas conscientes,
uma convergência de atividades que são,
no seu incindível conjunto, a causa 1ÍIÜ­
ea do evento e, portanto, a. cada uma.
das fôrças concorrentes deve ser atri­
buída, solidàriamente, a responsabWda­
de pelo todo.

Ficou, assim, repudiada a. il6gica. e 10­
suficiente ficção segundo a qual, no sis­
tema. tradicional, o eúmpliee "cede" à
crtminal1dade do autor principal. Perde
sua utilidade a famosa teoria do autor
mediato, ex cogitada para não deixar
impune {) cúmplice, quando o aator prin­
cipal é um irresponsável. Por outro lado,
08 juizes já não ficarão em perplexidade,
como atualmente, para distinguir entre
auxiliar neeessário e awdllar dispensável
23. Para substituição da antiga fórmu­
la do concursus deUnqllentiUDl por outra
mais racional, mais 16g1ca e menos com­
plexa, surgil'am em àou'tlina três teortas
diversas: a pluraUst1ea, a duaUstica e a
molÚSt1ca. Segundo a teoria plurallstlca
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(Getz, Massari}. no concurso criminoso
não se dá somente a pluralidade de agen­
tes, mas a cada um dêstes corresponde
uma. ação própria, um elemento subjeti­
vo próprio, um evento próprio, devendo­
se, pois, concluir que ((uot personae
agentes tot crimina.

Para a teoria dualística (Mar.zini), há.
um crime único entre os chamados auto­
res principais e ol;.tro crime único entre
os co-partícipes secundários (cúmplices
stricto sensu).

Para a teoria monística, !i.na1mente. o
crime é sempre único e indivisíveJ, tan­
to no caso de unidade de autoria, quan­
to no de co-participação. l!: ° sistema do
Código italiano. Os vários atos conver­
gem para uma Dperação única. Se o cri­
me é incindivel, do ponto de vista mate­
rial ou técnico, também o é ào ponto de
vista j~lridico. FoI esta a teoria adotada
pele projeto. A preferência por ela já
vi.nha do projeto Galdino Siqueira. É
:1 teoria que flca a melo caminho entre
a teor:a pluralistlca e a teoria tradiciD~

nnl. Assim dispõe, peremptôriamente, o
art. 25 do projeto: "Quem, de Qualquer
modo, concorre para o crime incide nas
penas a. este cominadas".

Para que se identlflc,ue o concurso, não
é indispen.sávcI um "prévio ncôrdo" das
vontades: basta que haja em cada um
dos concorrenteS conhecimentos de con­
correr à ação de outrem. Fi(:a, dessarte,
resolvida a vexata quaestio da chamada
autoria incerta, quando não tenha ocor­
rido ajuste entre os concorrentes. Igual­
mente, fica solucionada, no sentido
afirmativD, a questão sôbre D concurso
em crime culposo, pois neste tanto é pos­
sivel a cooperação material, quanto a co­
operaçào psicoJógica, isto é, no caso de
pluralidade de agentes, cada um dês~es,
embora não querendo O evento final, tem
consciência de cooperar na ação.

As diferenças subjetivas ou objetivas
das ações convergentes, na co-delinqüên­
cia, podem ser levadas em conta, não
para atribuir a qualquer delas uma di­
versa jmportância causal, mflS apenas
para um diagnóstico de maior ou menor
periculosidade (Rocco).

O art. 26 preceitua que, na co-delln­
qüênda, "não se comunicam as circuns­
tâncias de caráter pesSQal, salvo quando
elementares <lo crime". As circunstâncias
de caráter pessoal, incomunicáveis são
apenas as que representam, no caso con­
creto, simples ltCC'identalia delicti. As
drcuDStância.s subjetivas que influem &Õ-

bre Onl)men juris da infração penal, ain­
da Que inerentes a um só dos partícipes,
estendem-se, necessariamente, aos eo­
partíc1tles.

A cumplicidade post betum, da lei vi­
gente, é inteiramente desconhecic.a do
projeto, que passou a considerá-la cemo
crime autõr.omo, sob os nomina juris de
receptaçáQ e favorecimento.

Salvo dlsposição especial em contr:í.r:!o,
não constituem crime o ajuste e a deter­
minação ou instigação, bem CDmo o auxi­
lio para o crime. se êste não fôr, pe:o me­
nos, tentado (art. 27); mas se se tratar
de individuo perigoso, será aplicada uma
mcàida de ~egurança, ou. mais prec~sa­

mente, a liberdade vigiada <artigos 92.,
parágrafo único, e 94, n.o UI) .

Da Aplicação da Pena

24. O projeta nã.o faz cblssilic4Çiio es­
pcc~al de c.riminosos. Na sua sistemá.tica,
apenas distingUe. para diverso tratamen­
to penal, entre o criminoso primário e (}
cr:mino~o reincidente (genérico ou es­
pecifico). O projeto Alcâr.tara dividia os
delinqüentes em quatrc categorias: oca­
sionais, por tendencia, reincidentes e ha­
bituais. Ora, para a JdenLficação dos "ti­
pos" das duas primeiras categorias, não
há ~eguros r.ritér~os objetivos. Não exis­
tem cara.cteristic~s constantes ou indí­
cios infalíveis para diferençar entre cri­
minosos Que o sejam per aceidens e os
que o sejam por tendénda.

Quanto aos criminosos paI' tendência,
nem mesmo se pode asseverar, inc.ontes­
tilvelmente, que exJstam. isto é, não se
pode afirmar que haja uma ir'.cUnacão
especial ou fatalisUca para o crime; mas,
ainda que se pudesse admitir isso, não se­
ria lógico que um código penal funda­
mentalmente informado T.a liberdade vo­
litiva incluisge entre os imput.áveis o de­
linqüente que o é por irresistível tendên­
cia. Quanto aos criminosos habituais,
não há razão para destacá-los da família
dos reincidentes. uma vez que a êstes se­
ja aplicado, CQmo no ststema de projete,
um tratamento especialmente rtgoroso.

Para a Individualiza.ção da pena, não
se faz mJster uma. prévia catalogação,
mais ou menos teórJcti, de espécies de
criminosos, desde que ao Juiz se confira
um amplo arbitrio na aplicação concreta
das sanções legais. Neste lJartJcular, O
projeto assume um sentido marcada.men~

te IndividualizadoJ'. O Juiz, ao fixar a pe­
na., não deve ter em e<lnta sómente c
fato crlminoso, nas suas circunstâncias
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objetivas e conseqÜêncl.as, mas também
o delinqüente, a sua persoualldllde, seus
antecedentes, a intensidade do dolo ou
grau da culpa e os motivos detenntnan­
tea (art. 42).0 réu terá de ser apreciado
através de todos os fatôres, endógenos e
exógenos, de sua individualidade moral e
da matar ou menor intensidade da sua
mens rea ou da sua maior ou menor de­
satenção à discipUna social. Ao Juiz in­
cumbirá Investigar, tantQ quanto possí­
vel, os elementos que possam contribuIr
para o exato conhecimento do caráter
ou índole do réu - o que importa dizer
que serão pesquisados o seu currieulum
vitae, as suas condições de vida indivi­
dual, famUfar e social, a sua conduta
contemporânea ou subseqüente ao er1tne,
a sua maior ou menor periculosidade
(probabilidade de vIr ou tomar o agen­
te a praticar ato previsto como crime).
Esta, em certos casos, é presumida pela
lei, para o efeito da aplicação obrigató­
ria de medida de segurança~ mas tora
dêsses casos, fica ao prudente arbítrIo do
Juiz o seu reconhecimento (art. 'l'i).

Com a adoção de tão extenso arbl&rium
judieis, na identificação ético-social do
réu, visando ao ajustamento daB medidas
de reação e defesa. social ao indivíduo,
para Que rotular aprlorlsticamente su­
bespécies de critn1nosos?
25. Ao prover as clrcunstâncIaB agra­
vantes e atenuantes, genéticas ou espe­
ciais, o projeto apresenta um cunho ni­
tidamente subjetivista.. O crime em 81
mesmo, na sua materialidade, passa,
aqui, para o segundo pl.ano. O que im­
porta principalmente, é o crlnle em fllD.­
ção do seu autor. Adquire culminante
relêvo o motivo, o porquê do crime. Na.
aplicação da pena, os motivos do crime

. figuram oomo um dos critérios central8
de orientação (art. 42). No ooncurso de
agravantes e atenuantes, a8 que prepon­
deram são, entre outras, as que resultam
dos 1II0tivOS deUrminantes (art. 49). OS
motivos determinantes orientam o reco~
nheclmento dos "crlInes da. mesma na­
tureza'" para o efeito da reincidência a~
pecífiea. Para a cdncessão da suspensão
condicional da pena, deve o Juiz avaliar
os motivos do crtnte.

Um dos pontos culminantes do projeto
é a dLscipllna da agravante da reh1eldên­
ela. A Comissão reviSora não se deslem~
brou de que a eliminaçáo da reIncidêncla
é o grande problema, a absorvente preo~
cupação da política cr1mlnal contempo~
ri.nea, e não pode deixar de ser um dos
objetivos prlmaclals de um eód1go penal.

A reincidência, na eontextura ·do pro·
jeto são atr:lbufdas oonseqfiênclss legal8
partieulannente severas, quer do ponto
de vista ~ressivo ou da pena, quer do
ponto de lista preventivo ou da mecUda
de segurança.
Define~a o art. 46: "Verifica-se l:\ re­

incidência quando o agente pratica nôva
crime, depois de transitar em 3ulgado
a sentença que, no Pais ou no estran­
geiro, o tenha condenado por er1m.e an­
terior" .

A relevância da sentença condenatória
estrangeira, para o efeito do reconheci­
mento da reincidência, sõbl'e importar
um critérIo de malor rigor, em cotejo
com a lei vigente, é mais um traço do
afeiçoamento do projeto à tendência de
lnternacIonaUzação do dlrelto penal.

A reincidência é específica ou renérica,
conforme sejam os crimes da mesma ou
diversa natureza. l!: abolida a relncldên­
ela. especialissima. da lei atual. Crbna
da mesma natureza não são apenas aquê­
les que conslstem na violaçio do mehllo
artigo, mas também aquêles que, embora
definIdos em dIspositivos diversos, apre­
sentam, pelos faoos que C)S constituem
ou por seus motivos determInantes, ca­
racteres fundamentais comuns.

Em qualquer de suas espécies, a rein­
cIdência faz presumir a periculosidade
(art. '18, D.o IV), excluí a suspensão con­
dicional da pena (art. 5'7, n,o I), eleva
o periado de tempo de cumprimento da
pena necessario para a concessão do li­
vramento condicional, aumenta o prazo
de prescrição (art. 110), lnterrompe o
curso da prescrição, duplica o prazo mí­
nimo para Q pedidO de rtabiUtaçio.

A reincIdência genérica, além do efei­
to de exasperação da pena (como qual­
quer outra agravante), torna obrigatória,
como jã. vimos, a. oonversão da multa em
detençáo, no caso de não-pagamento.

A reinCidêncIa especi1lca produz o
mesmo efeito, se a multa é aplicada
cumulatlvamente com pena privativa de
liberdade e, além disso, segundo o art. 47,
llnporta: "I, a apUcação da pena acima
da. metade da soma do min1mo com o
máximo, Se se trata. de reelusio ou de­
tenção; II, a aplicação da pena ma1s
grave em qualidade, dentre as comina­
das alternativamente, sem prejuizo do
disposto no n.O 1".
26. No art. 50, é expllcado que, no. ca­
sos de awnento ou dlmlnUlçAo de pena.
segundo uma quota. fixa ou dentro de
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determ1nados limItes (exemplos: arts. 12,
parágrafo único, 22, parágrafo único, 51,
§ 1.°, 121, § 1.0, 133, § 3.0), o aumente ou
diminuição será feito tendo-se por base
a pena que o Juiz aplicaria segundo a
regra geral, isto é, se não ocorresse a
causa especial de majoração ou redução.
No concurso de causas de aumento ou di­
minuição previstas na parte especial, o
Juiz, ao invés de uma aplicação cumula­
tiva, pode atender sõmente a causa que
mais aumente ou diminua.

27. Nos arts. 51 e 52, é regulado o
"concurso de crimes", inclusive o crime
continuado, que só por uma lictio jaris
constitui exceção à regra do quot delicta
tot poenae do concurso materia!.

O concurso material é definido e
tratadD com o mesmo critério da lei vi­
gente.

A fórmula do concurso formal é, no
entanto, mais completa do que a do Có­
digo atual, contemplando a hipótese do
concurso formal homogêneo (atividade
única e múltipla incidência em penas
idênticas) e fornecendo um justo critêrio
para a gradação da pena única.

Não é excluído, como no direito vigen­
te, o concurso formal de crtmes culpo­
sos, pois não se cogita, para o seu reco­
nhecimento, de unidade de intenção.

A unidade de ação ou omissão, entre­
tanto, não exclui a aplicação da regra
do concurso material, se se verifica que
os crimes concorrentes foram execução
simultânea de designios autônomos.

O crime continuado é objeto do § 2.°
do art. 51. A noção do crime continua­
do tem sido uma verdadeira crux para
os criminalistas. Duas são as teorias que
se disputam a solução do problema: a
objetivo-subjetIva e a puramente obJeti­
va. Segundo a primeira, o crime conti­
nuado exige, para sua identificação, além
de determinados elementos de natureza
objetiva, outro de índole subjetiva, que
é expresso de modos diferentes: unidade
de dolo, unidade de resolução, unidade
de desígnio.

A teoria objetiva, entretanto, dispensa
a unidade de ideação (que, como observa
Mezger, não passa de uma ficção) e de­
duz o conceito de açáo continuada dos
elementos constituivos exteriores da ho­
mogeneidade, Ê a teoria que hoje pre­
valece e foi a adotada peJo projeto, que
assim preceitua sôbre o crime continua-

do: "Quando o agente, mediante mais
de uma ação ou omissão, pratica doIs ou
mais crimes da mesma espécie e, pelas
condições de temJXI, lugar, maneira de
execução e outras semelhantes, devem os
subseqüentes ser havidos como continua­
ção do primeiro, impóe-se-lhe a pena de
um só dos crimes, se tôdas são idênticas,
ou a mais grave, se diversas, aumentada,
em qualquer caso, de um sexto a dois
terços" .

Em face desta fórmula, não padece
dúvida a possibilidade de continuação
até mesmo em crime culposo, como no
exemplo, sempre citado, do motorista que,
com seu veículo em excessiva velocidade,
atropela um transeunte e, prosseguindo
na carreira desenfreada, atropela outro.
28. No art. 53, é disciplinada a aberra­
tio ictus seu actus, que eventualmente
pode redundar num concurso de crimes.

O projeto vê na aberratio uma unida­
de substancial de crime ou, seja, um só
crime doloso (absorvida por êste a ten­
tativa contra a pessoa visada pelo agen­
te), ou, no caso de ser também atingida
a pessoa visada, um concurso formal de
crimes. Na primeira hipótese, o êrro sô­
bre o objeto material Ce não sóbre o
objeto jurídico) é acidental e, portanto,
irrelevante. Na segunda hipótese, a so­
lução dada se justifica pela unidade da
atividade criminosa. Em seguida à aber­
ratio a persona in personam, é prevista
a hipótese da aberratio em objetos ju­
rídicos de espécies diversas. Tal é o caso,
figurado por Maggiore, de quem, que­
rendo quebrar a janela alheia com uma
pedrada, fere um transeunte, ou vice ver~

sa. Aqui, a solução é a seguinte: se ocor­
re o resultado diverso do que foi querido
pelo agente, responde êste por culpa, se
o fato é previsto como crime culposo;
se ocorre igualmente o resultado queri­
do pelo agente, aplica-se a regra do con~

curso formal (identificando-se na espé­
cie um concurso formal de crime doloso
e crime culposo).

29. As penas não privativas de liber­
dade (multa e penas acessórias) náo ad­
mitem absorção (art. 52); são aplicadas
dIstinta e integralmente, ainda que pre­
vistas para um só dos crimes concorren­
tes.

O art. 55 contém um l1mite ao cúmulo
material ou jurídico das penas; a dura­
ção das penas privativas de liberdade
é limitada a 30 anos, e a importância das
multas a Cr$ 100,000,00.
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naslUIPensáo Condicional da Pena
30. São sensivels as modificações que
à lei vigente são trazidas pelo projeto
relativamente à suspensão condicIonal
da pena. De regra, somente aos conde~

nados a pena de detenção por tempo não
excedente de doIs anos, pode ser conce­
dido êsse beneficio legal. ExcepcIonal­
mente, é concedido ao condenado a pena
de reclusão até dois anos, se se trata
de men<lr de 21 anos ou maIor de 70.
O período de s1U'Sis varia entre doJs a
seIs anos. Procurou-se evItar que êS8e
inst1tuto de poliUca criminal se transfor­
me na garantia de impunidade para o
primeiro deUto. São pressupostos da con­
cessão do benefícIo: não ser reincidente
o condenado e tratar-se de individuo não
perigoso, isto é, autorizarem os seus an­
tecedentes e personalidade, bem como
os móveis e circunstâncias do crime, a
presunção de que náo tornará. a deUn~

qüJr. Se o beneficiárIo, no curso da sus­
pensão, é condenado, por sentença irre­
corrível, em razão de crime (seja qual
fôr a pena imposta) ou de contravenção
pela qual seja Impos.ta pena pI1vativa de
liberdade, a revogação do beneficio é
obrigatória. Outro caso de revogação
obrigatóI1a é o que ocorre quando o be­
neficiaria, sendo solvente, frustra o pa­
gamento da multa ou a reparação do
dano resultante do crime. No caso de
inadimplêncIa de outras condições esta­
\;)~\ec\dat\ n...... l>~l\~1\~-a. 0\1 ue pIM~.~-a. ót:
contravenção a que não seja imposta pe­
na privativa de liberdade, é deixada a
revogação ao prudente arbitrJo do Juiz.
Quando facultativa a revogação pode o
Ju!~, ao invés de decretá-la, prorrogar o
perIodo de prova até o máximo genéri­
co (seis anos), se não tiver sido êste o
fixado. Finalmente, é assim corrigIda
ume. omissão da lei atua!: se o beneficiá­
rio está sendo processado por outro cri­
me ou contravenção, considera-se pror­
rogado o prazo da suspensão até o jul­
gamento definItivo.

Do Livramento COndicional
31. O livramento condicional é restituí­
do à sua verdadeira função. Faz êle par­
te de um sistema penitenciário (sistema
progressivo) que é incolllpativel com as
penas de curta duração. Não se trata
de um benefícIo que se concede ·por sim­
ples espiI1to de ~enerosidade, mas de
uma medIda linalistica. entrosada num
plano de politica criminal. O Decreto
n.o 24.351, de 6 de junho de 1934, toman­
10 possível a concessão do livramento
condicIonal aos "condenados por uma ou

mais pená.S de mais de um ano", cedeu
a razões de eqiitdade, mas. é fôrça reco­
nhecê-lo, desatendeu à verdadeira fina­
lidade dêsse 1n.stituto. 1 esta a última
etapa de um gradativo processo de re­
forma do criminoso. Pressupõe um indi­
víduo que se revelou desajustado à vida
em socIedade, de modo que a pena 1m­
posta, além do seu caráter atutJvo (ou
re~butivo), deve ter o fim de eorrilb',
de readaptar o condenado. Oomo derra­
deIro período de execução da pena pelo
sistema progressivo, o llvramento condI­
e\<ma\ é a antee\pa~ã.a dt. \1~road~ ~
sentenciado, a titulo precário, a fIm de
que se possa averiguar como êle se vai
portar em contato de nôvo, com o meio
social. iosse período de experiência tem
de ser relativamente longo, sob pena de
resultar 11usór10. Ora, se se trata. de oon­
denado a. pena. de breve duração (de um,
de doIs anos), o periodo do livramento
(metade, ou o têrÇ<> restante da pena)
será de todo insuficiente para essa ave­
riguação. Ficarfa sem sentido, em tal ca­
so, o llvramento. Nessas condIções, o
projeto só permite sua concessão ao con­
denado por tempo supeI10r a três anos.
D!r-se-á que se volta a "Iniqüidade para
com os criminosos prfmáI10s condenados
por tempo superior a doU! e Inferior ou
igual a três anos, porque não poderão
ter o sursls. nem o livramento condicio­
nal; mas é de advertir que o direIto pe~

na!. tem. de a.ten.d~t a ctttlrna utUltâ.tt~
ou de palitlca criminal, que nem sempre
coincidem com os de uma jWltlça ideal.

Não se contenta o projeto, no que res­
peita às condições prévias do livramen­
to, em exigir o bom comportamento do
condenado na prisão; é também preciao
que se verifique a cessação de sua pe­
riculosidade. O critério da lei atual, de
fazer presumir a regeneração pela sim­
ples circunstância de submissão à discl­
pUna carcerária, é demasiadamente slm­
pUsta. Notório é o freqüente desmentido
que a realidade dos fatos opõe a essa
presunção que,incontestàvelmente, desa­
tende ao interêsse da segurança social.

Não foi adotada. a. solução do Código
itallano, que veda, a prlorl, a concessão
do livramento ao condenado a que tenha
sido imposta, de par com a pena, uma
medida de segurança detentiva. Uma vez
verificada a cessação da periculosidade.
que é a ratlo essendJ da medida de se­
gurança, é lógico que esta seja abstralda,
para o efeito do livramento, e declarada.
extinta, juntamente com a pena, se o
Uberado não falta ao adimplemento das
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condições. É êste o critério do projeto,
devendo notar-se que, na espécie, segun­
do dispõe o art. 62, o llvramento será
precedido do mesmo exame a que é su­
bordinada a revogação da medIda de se­
gurança (art. 81).

Durante o livramento fica o liberado
sujeito à vigilância de patronatos oficiais
subordinados ao Conselho Penitenciário;
ou, na falta, à da autoridade policial.

Ainda alterando o Dec. n.o 24.351 de
1934, a projeto só admjte, para o eleito
de concessão do lIvramento a soma de
duas ou mais penas, quando qualquer de­
las é por tempo superior a três anos. FI­
ca, assim, conjurada a POssibilidade de,
em certos casos, servir a lei paradoxal­
m~nte, de. estímulo à práticà de segundo
come, cUla pena, adicionada à do pri­
meiro, sendo esta. excludente do livra­
mento, criaria para o condenado a pos­
sibilidade de llberação em menos tempo
do que se tiVesse de cumprir a pena in­
teIra imposta em .razão do primeiro cri­
me.

A revogação obrigatória, do livtamen­
to só se dá guando o liberado é conde­
nado, por sentença passada em jUlgado
em razão de nôvo crime Ou de crime pra~
ticado anteriormente, ou de contraven­
ção pela qual seja imposta pena priva­
tiva de liberdade. Nos demais casos a
revogação fica ao prudente arbítrio' do
JUiz.

_1: expressamente declarado que o Juiz
nao pode declarar a extinçáo da pena
antes de transitar em julgado a senten­
ça relativa ao crime ou contravenção que
o Uberado praticou na vigência do llvra­
mento.

Dos efeitos da condenação
32. Entre as efeltos necessários da con­
denação, foI incluído o confCsco dos los­
tl"Umenta et prodllcta sceleris (Instru­
mentos, produtos e prOVeitos do crtme).
feita a devlda res3alva quanto ao direi­
to do lesado ou de terceiros de boa-fé.
Com alteração do projeto Alcântara, pa8~
sou a figurar entre as medidas de segu~

rança o confisco, que as opera ainda no
caso de não ter sido apurada 9. respon~
sabllldade de alguém, relativamente aoll
instrumentos e Produtos do crime, desde
que c0Z!8istentes em eo1sa cujo fabrico,
a.llenaçao, uso, norte ou detenção cons­
titua fato illcito (arf;. 100).

Das medidas de seprança
33. Em cotejo COnl o direito vigente no
8rasil, o projeto conté1n uma inovação

capital: é a que faz ingressar na órbita
da lei penal as medidas de segurança. A
Carlos Staos, no seu projeto de Código
Penal suíço, de 1894, cabe o mérito da
iniciativa da aliança prática entre a pe­
na e a medida de segurança. Sste crite­
rium de política criminal, palrando aci­
ma de radicalismos de escolas, está hoje
definitivamente introduzido na legIsla­
ção penal do mundo civilizado. A parte
a resistência dos clássicos, já ninguém
mais se declara infenso a essa bUatera­
lídade da reação legal contra o crime
Seria ocioso qualquer arrazoado em su~
defesa. Apenas cumpre insistir na afir­
m_açã~ de que as medidas de segurança
fia0 têm caráter repressivo, não são pe­
na. Diferem desta, quer do ponto de vis­
ta teórico e prático, quer do ponto de
vista de suas causas e de seus fins, quer
pelas condIções em que devehl ser apH­
cadas e pelo modo de sua extecução. São
medidas de prevenção e assistência so­
cial rHativamente ao "estado perigoso"
daqueles que, sejam ou não \Jenalmente
responsáveis, praticam ações previstas
na lei como crime.

O projeto seguiu o modêlo Italiano:
faz preceder de uma série de disposições
gerais a divisão e enumeração das dUe­
rentes espécies de medidas de segurança
e mod.os de sua execução. O titulo Con­
sagrado às medidas de segurança, com
sua parte geral e sua parte especial, po­
deria ser denominado "o código de se­
gurança dentro do eódigo penal."

Tratando-se de um instituto nôvo en­
tre nós, pelo menos no que dIz respeito
à sua aplicação dentro de um sistema,
o projeto procurou ser minUcioso e pre­
ciso, devendo notar-se que, no sentido
de maior elucIdação, ainda terá, natu­
ralmente, o complemento do nôvo Cód.
de P!'oo. Penal, cujo projeto está a ul­
timat-se.
. Preltmlnarmente, é assegurado o prin­

Cipio da. legalidade das medIdas de se­
gurança; mas, por isso mesmo que a me­
dIda de segurança não se contunde com
a pena, não é necessál'1o que esteja pre­
vista em lei anterior ao fato, e não dis­
tingue a (ex mJtior e a le~ gravlor no
sentido da retroatividade: regem-se as
medtdas de segurança pela lei Vigente ao
tempo da sentença OU pela que se SU­
ceder durante a execução (art. '75),

A medida de segurança só é apUcâvel
post deliciam (salvo o disposto no pa­
rágrafo único do art. 76) e pressupõe,
além diSSO, a periculosidade do agente.
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A periculosidade, em certos ca~, como
já toi acentuado, é presumida. juris et
de jure. (e.rtigo 78). Fora. dal, terá de ser
averiguada pelo juiz (art. 77).

Por sua própria natureza e Um, a me­
dida de segurança pessoal é Imposta por
tem.po indeterminado, isto é, até que
cesse o "estado perigoso" do individuo a
ela submetido (artigo 81). Está. ele. 8U­
bordinada, estritamente, na sua apItca­
çã.c e contttutdade, à. sua própria. neces­
sidade, cuja medida é a penculo81dade
do individuo, embora. o pro1eto ihe tixe,
casuisticamente, a duração mínima, co­
mo um necessário l1mlte ao arbltrio Ju~
dicia!.

0& dema.is dispositivos. gerais versam
8ôbre a cessação excepcional da presun­
ção de periculosidade, sâbre a imposllião
da medida de segurança pela sentença
tinal ou depois desta, sua apUcaçio pro­
visória, condlções de sua revogação, 1nI­
cio de sua execução, sua sub.stltulção ou
interrupção no caso de superveniente
doença mental do individuo, concurso de
medidas de segurança e extinção delas.

Na parte espeeial, são divididas em
duas grandes classes as medidas de se­
gurança previstas: patrimoniais (a. "in­
terdição de estabelecimento ou de sede
de sociedade ou de associação" e o "con­
tl.sco") e pessoais. Estas se subdiVidem
em detentivas ("internação em manicô­
mio ludtclárto", "Internação em casa. de
custódia e tratamento", "internação em
colônia agrtcola. ou em instituto de tra­
balho, de reeducaçáo ou de enaino pro­
fissional") e não-detentivas ("l1berdade
Vigiada", "proibição de freqüentar de­
terminados lugares", "exfllo local"). Be­
guem-se 08 c:UsposlUvos BÕbre 08 loca!!,
dest1natárlO3, conteúdo, pra.zos m1n1Jnoa
e execução de cada uma dell8as medldaa.

Da açie pena.
3(. segundo dispõe o projeto, a açlo
penal é vúbllca cu privada. No pr1meiro
caso, é promovida pelo M1nJ5tério Pú­
blico, ex offlelo ou me41ante repftAD­
taçio do otendido; no segundo, median­
te queixa do ofendido ou de Quem tenha
qualidade para representi-Io. No caso
de morte do otendido, ou de ter sido êste
declarado a1UeDte por declBio )udtc1a1,
o direito de oterecer queixa, ou prosae­
gWr na ação ,t 1niclada, paaa& ao côn­
juge, ascendente, descendente ou Irmão.
Mesmo 11G8 eaaoe de s.çáo púb11ea, pode
aer lnten1&d& a. a~iío priTada, se aquela
não o é, no prazo legal, pelo IIlD28térla
Públlco.

No caso de crime complexo, compete
a. ação pública, desde que seja. cabivel
em relação a. qualquer doa crlDlea-mem­
broa.

A representação, uma vez tnlcl&da a
açáo do Ministério PúbUco, é 1rretratA­
vei.

Opera-se a decadênef& do direito de
queixa ou de representa.ção, se nio é exer­
cido dentro do prazo de sefa meses, a
contar da data em que o tltular do dl.rel­
to vem a saber quem é o .u~r do crime
(critério do atual Cód. Penalauiço e ten­
dente a evUar que, em muitos CB8OI, ,eJa
frustrado o direito de açl0 do ofendIdo).
ou da. data em que se esgotar o prazo
para. o o(ere<:lmentCI da. denú.D.e1a pelo
MinistérIo Público.

O dlrelto de quel.Xa extinpe-ae pela.
renúncia, expressa ou tielta- explicando
o parágrafo ÚIÜCO do artigo 106, O que
se deve reconhecer como renÚDela. ta­
cita.. No& crimes em que !SÓ se procede
mediante queixa. o perdão do atendido,
processual ou extrapcoeeasual, expresso
ou tâ.clto, obata. a1> prossegulm.ento da
ação, se o querelado não o recusa. No
caso de pluralidade de Querelados, o
processo é incUt'Jsivel, de modo que o
perdão concedido a qualquer dflles a. to­
doa aproveita; mas no ClLIIO de pluraU­
dade de otendldos, o perdia outorgado
por um dêstes não prejudica o direito
dos dema1B. Não é adm1ss1vel o perdi.o
depo1.1J que plUl88 em julgado a sentença
condenatória.

Foi deixada exclwdvamente à parte
especial a menção doa caaoa em que IIÓ
se procede mediante que1x.a ou reprelleI1­
tação.

Da eztinçio da p.mbllldade

35. Preferiu-se esta. rubrica to tradíeio­
na! de "enmçi.o da a.çio pmal e da con­
denação", que eorresponde a conce1t.oa
reconhecidamente erroneoc. Fei lp.al.
mente enJeitadA .. ep1p'a1e adotada pe­
lo CódIgo itallano, JIto 6, "exunç&o do
crime e da pena.". Apesar da brtJhante
austentqão de Maaaarl, tal epferafe tem
numerosos ad.,ersártoa. O que te extin·
pe, aDtea de tudo, DOIJ caaoa enumere·
dos no art. 108 do projeto, é o próp110 d1­
n11io de punlt por parte do Dtado (a
doutrina alemã fala em weafaa _
8tar.tlitlben staa...,racIuI): ~,
como diz Malgiore, umL ren'Cmeia, uma
abdieaçi.o, uma derel1cçlo do aIre1t. de
pufr do Bstado. Deve d1Ier-ae, 1IOl'fíI,D.
to, com acêrto. que o que ceaa " & ,.'!'
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nibUidade do fato, em razão de certas
contingências ou por motivos vários de
conveniência ou oportunidade politica.

Os casos de extinção de punibilidade
são, segundo o projeto, os seguintes: a
morte do réu, a indulgentia principis
(anistia, graça, indulto), 11 novatl0 Jegis,
a prescrição, a reabUitação, a renúncia
ou perdão do ofendido nos crimes de
ação privada, a retratação do agente nos
crimes de calúnia, difamação e falso tes~

temunho, o subsequens matrbnonium
em certos crimes contra os costumes e o
ressarcimento do dano no peculato cul­
poso.

Os prazos da pl'escrição são em geral
alterados (em comparação com os da lei
vigente), no sentido de sua majoração.
Se se trata de reincidente, a prescrição,
após a sentença condenatória passada
em julgado, tem os seus prazos aumen­
tados de um têrço. Se se trata de menor
de 21 anos ou maior de 70, os prazos,
em qualquer caso, são reduzidos de me­
tade. Nos arts. lU e 112, é regulado o
dies a quo do prazo de prescrição.

Como no direito vigente, distingue-se,
para o efeito da prescrição, entre a pena
in abstracto e a pena in concreto.

A prescrição da pena de multa, quan­
do esta é a única imposta ou a que falta
cumprir, está disciplinada no art. 114.

Nos arts. 116 e 117, respectivamente,
cuida-se das causas suspensivas e inter~

ruptivas da prescrição. E expressamente
fixada a regra de que, interrompida a
prescrição, o prazo começa a correr ex
novo et ex integro do dia da interrup­
ção.

Por liltimo, é determinada a absorção
da pena mais leve pela mais grave, para
o efeito da prescrição, ressalvada a pe­
na acessória imposta na sentença ou
resultante da condenação.
36. A reabilitação, segundo a discipli­
na do projeto, não é, como no direito
vigente, a restitutio in integnup no caso
exclusiva de condenação injusta, mas
um benefício que, consistente no cance­
lamento da pena acessória de interdição
de direitos, pode ser concedido ao con­
denado, sempre que êste revele, ulterior­
mente, constância de boa conduta, e ha­
ja reparado o dano causado pelo crime.
É a reabilitação judicial segundo o mo­
dêlo suiço-italIano, constitUindo uma
inovação DO direito pátrio. Opera ex
nunc e, no caso de revogação (que ocor-

re quando o beneficiário vem a ser no­
vamep.te condenado a pena privativa de
liberdade), a condenação anterior é
computada para o efeito de declaração
de reincidência.

PARTE ESPECIAL

Dos crimes contra a pessoa

3'7. O título I da "parte especial" ocupa­
se dos crimes contra a pessoa, divi­
dindo-se em seis capítulos, com as se­
guintes rubricas: "Dos crimes contra a
vida", "Das lesões cotpol'ais", "Da peri­
clitação ds. vida e da saúde", "Da rixa",
"Dos crimes contra a honra" e "Dos cri­
mes contra a liberdaCie individual". Não
há razão para que continuem em setores
autônomos os "crImes contra a honra"
e os "crimes contra a liberdade indivi­
dual" (que a lei atual denomina "crimes
contra o livre gôzo e exercício dos dí­
reitos individuais"); seu verdadeiro lu­
gar é entre os crimes contra a pessoa,
de que constituem subclasse. A honra e
a liberdade são interesses ou bens juri­
dicas inerentes à pessoa, tanto quanto o
direito à vida ou à integridade física.

Dos crimes contra a "ida
38. O projeto mantém a diferença en­
tre uma forma simples e uma forma
qualificada de "homicídio". As circuns­
tâncias qualificativas estão enumeradas
no § 2,° do art. 12}. Umas dizem com a
intensidade do dolo, outras com o mo­
do da ação ou com a natureza dos meios
empregados; mas tódas são especialmen­
te destacadas pelo seu valor sintomáti­
co, são circunstâncias reveladoras de
maior periculosidade ou extraordinário
grau de perversidade do agente. Em pri­
meiro lugar, vem o motivo torpe (isto é,
O motivo que s1l8cita a aversão ou re­
pugnância geral, v.g.; a cupidez, a lu­
xúria, o despeito da imoralidade contra­
riada, o prazer do mal, etcJ ou fútil
(isto é, que, pela sua mínima importân­
cia, não é causa suficiente para o crime).
Vem a seguir o "emprêgo de veneno, fo­
go, explOSivo, asfixia, tortura ou outro
meio insidioso (isto é, djssimulado na
sua eficiência maléfica) ou cruel (isto
é, que aumenta inutilmente o sofrimen­
to da vítima, ou revela uma brutaJjdade
fora do comum ou em contraste com o
mais elementar sentimento de piedade)
ou de que possa resultar perigo comum.
Deve notar-se que, para a inclusão do
motivo fú.til e emprego de meio cruel
entre as agravantes que qualificam °
homicídio, há mesmo uma razão de 01'-
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dem constitucional, pois o único er1me
comum contra o qual a nossa vl,gente
Carta Politlca permite que a sanção pe­
nal possa ir até à pena de morte, é o ho­
micídio cometido "por motivo fútu e
com extremos de perversidade" (art. 122,
0.° 13, letra j). São também qualificati­
vas do homIcídio as agravantes que tra­
duzem um modo insidioso da atlvldade
executiva do crime (não se contundin­
do, portanto, com o emprego de meio
insidioso), imposslbllltando ou dificul­
tando a defesa dá vitima (como a trai­
ção, a emboscada a dJsslmalaçio, etc.).
Finalmente, qualifica o homicídio a cir­
cunstância de ter sido cometido "para
assegurar a execução, a ocultação, a im­
punidade ou vantagem de outro crime".
J!: claro que esta quaJificaçio não diz com
os casos em que o homicídio é elemento
de crime complexo (In exempUs: arts.
15'1, , 3.°, in tine, e 159, , 3.°), pois em
tais C8S0S, a pena, quando náo mais
gta;ve, é pelo menos, igual à do homicí­
dio qualificado.
39. Ao lado do homicídio com pena es­
pecialmente agravada, cuida o projeto
do homicídio com pena especialmente
atenuada, isto é, o homicídio praticado
"por motivo d~ r~levante valor sodal, ou
moral", ou "sob o dommio de emoção
violenta, logo em seguida. a injusta pro­
vo,cação da vitima". Por "motivo de re­
levante valor socIal ou moral", o projeto
entende significar o motivo que, em si
mesmo, é aprovado pela moral prática,
como, por exemplo, a compaixão ante o
irremediável sofrimento da. vítima (ca­
sl! de homicidio eutanásico>, a lndIgna­
çao contra um traidor da pátria etc.

No tratamento do homicídio eulposo,
o projeto atendeu à. urgente necessidade
de punição mais rigorosa do que a cons­
tante da lei penaI atual, comprovada­
mente insuficiente. A pena cominada é
a de detençáo por um a três anos, e será
especialmente aumentada se o evento
"resulta da inobservância de regra téc­
nica de profissão, arte, oficio ou ativi­
dade", ou quando "o agente deixa de
"prestar imediato socorro à vít.1Ina, não
procura diminuir as consequências de
seu ato, ou foge para evitar prisão em
flagrante". Deve notar-se, além disso,
que entre as penas acessórias (cap. V do
tit. V da "parte geral") figura a de "in­
capacidade temporá.ria para profissão ou
atividade cujo excrcicio depende de 11­
cença, habil1tação ou autorização do po­
der público", quando se trate de crime
cometido com infração de dever 1neren-

te à profiasio ou atividade. Com êstell
dIaposItivos, o projeto visa, principal­
mente, a condução de automóveis, que
constitui, na atualidade, devido a um
generallzado descaso peIf,& cautelas téc·
nicas (notadamente quanto à velocida·
de), uma causa freqüente de eventos le­
sivos contra a pessoa., agravando-se o
mal com o procedimento P08t lactlUD
dOB motoristas, que, tio-sôment& com o
fim egoistico de escapar à prisão em
flagrante ou à ação da justiça. penal,
sIstemàticamente imprimem maior Ve­
locidade ao veiculo, desinteressando-se
por completo da vitima, ainda quando
em socorro imediato talvez pudesse evi­
tar-lhe a morte.

40. O lnfanUcidlo é considerado um
deUctum exceptum quando praticado pe­
Ja parturiente $6b a lnflutDcla do estado
puerperal Esta cláusula, como é óbvio.
não quer slgn1f1car que o puerpério
acarrete sempre uma. perturbação psí­
quica: é preciso que fique averiguado ter
esta realmente sobrevindo em conse­
qüência daquele, de modo a diminuir a
capacidade de entendimento ou de auto­
inibição da parturiente. Fora dai, náo
há por que distinguir entre Infanticidio
e homlcidio. Ainda quando ocorra a ho­
noris causa (considerada pela lei vigen­
te como razão de especial abrandamento
da pena), a pena aplicável é a de homi­
cídio.
41. Ao configurar o crime de Indad­
menta. instigação ou auxillo ao aulei·
dio, o projeto contém lnovaç6es: é pu­
nível o tato ainda quando 8e frustre o
suicídio, desde que resulte lesão corpo­
ral grave ao que tentou matar-se; a pe­
na. cominada será aplicada em dôbro, se
o crime obedece a móvel egolstico ou é
praticado contra menor ou pessoa que,
por qualquer outra causa, tenha d1mJ­
nuida a capa.cidade de reSistêncIa.

Mantém o projeto a incrlm1naçio do
ah6rto, mas declara penalmente Uclto,
quando praticado por médico habUlta.do,
o s.bôrto necessário, ou em caso de pre­
nhez resultante de estupro. MUltam em
favor da exceçã.o razões de ordem social
e indivIdual, a que o legls1a.dor penal
não pode deixar de atender.

Das lesões corporais
42. O crime de lesáo corporal é deflnl­
do como ofensa à tntelridade corporal
ou à saúde, lllto é, como todo e qualquer
dano ocasionado à. normalidade funcio­
nal do corpo humano, quer do ponto de



OUTUBRO A DEZEMBRO _ 1969 139

vista anatômico. quer do ponto de vista
fisIológico ou mental. ContinUa-se a dis­
criminar, para diverso tratamento pe­
nal, entre a lesão de natureza leve e a
de natureza grave. Tal como na lei vi­
gente, a lesão corporal grave, por sua
vez, é considerada, para o efeito de gra­
duação da pena., segundo sua menor ou
maior gravidade objetiva. Entre as le­
sões de menor gravidade figura (à seme­
lhança do que ocorre na lei atual) a que
produz "incapacidade para as ocupa­
ções habituais, por mais de 30 dias";
mas, como uma lesão pode apresentar
gravíssimo perigo (dado o ponto atin­
gido) e, no entanto, ficar curada antes
de um mês, entendeu o projeto de in­
cluir nessa mesma classe, sem referên­
cia à condição de tempo ou a qualquer
outra, a lesão que produz "perigo de vi­
da". Outra inovação é o reconhecimento
da gravidade da lesão de que resulte
"debilitação permanente de membro,
sentido ou função", ou "aceleração de
parto".

Quanto às lesões de major gravidade,
também não é o projeto coincidente com
a lei atual, pois que: a) separa, como
condições autônomas ou por si sós sufi­
cientes para o reconhecimento da maior
gravidade, a "incapacidade permanente
para o trabalho" ou "enfermidade certa
ou provàvelmente incurável"; b) deU·
mita o conceito de deformidade (isto é,
acentua que esta deve ser "permanen­
te"); c) inclui entre elas a que ocasiona
abôrto. No § 3.0 do art. 129, é especial­
mente previsto e resolvido o caso em
que sobrevém a morte do ofendido, mas
evIdenciando as circunstâncias que o
evento letal não se"compreendia no dolo
do agente, isto é, o agente não queria
êsse resultado, nem assumira o risco de
produzi-lo, tendo procedido apenas vuI­
nerandi animo.

Costuma-se falar, na hipótese, em
"homicídio preterintencional", para re­
conhecer-se um grau intermédio entre
o homicídio doloso e o homicídio culpo­
so; mas tal denominação, em face do
conceito extenSivo do dolo, acolhido pelo
projeta, toma-se Inadequada: ainda
quando o evento "morte" não tenha si­
do, propriamente, abrangido pela inten­
ção do agente, mas êste assumiu o risco
de produzi-lo, o homicídio é doloso.

A lesão corporal culposa é tratada no
art. 129, § 6.0 Em consonância com a lei
vIgente, não se distingue, aqU!, entre a
maior ou menor importância do dano
material; leve ou grave a lesão, a. pena

é a mesma, isto é, detenção por dois me­
ses a um ano (sanção maís severa do
que a editada na lei atual). É especial­
mente agravada a pena nos mesmos ca­
sos em que o é cominada ao homicídio
culposo. Deve notar-se que o casl? de
multiplicidade do evento lesivo (varias
lesões corporais, ou várias mortes, ou
lesão corporal e morte), resuItante de
uma só ação ou omissão culposa, é re­
solvido segundo a. norma genérica do §
1.0 do art. 51.

Ao crime de lesões corporais é aplIcá­
velo disposto no § 1.0 do artigo 121 (fa­
cultativa diminuição da pena, quando o
agente "comete o crime impelido por
motivo de relevante valor social ou mo­
ral, ou sob a influência de violenta emo­
ção, logo em seguida a injusta provoca­
ção da vítima"). Tratando-se de lesões
leves, se OCOrre fJualquer das hipóteses
do parágrafo citado, ou se as lesões são
recíprocas, o juiz pode substituir a pena
de detenção pela multa (de Cr$ 200,00 a
Cr$ 2.000,00).

Da periclitação da vida e da saúde
43. Sob esta epígrafe, o projeto con­
templa uma série de crimes de perigo
contra a. pessoa, uns já constantes, ou­
tros desconhecidos da lei penal vigente.
Pelo seu carâter especial, seja quanto ao
elemento objetivo, seja quanto ao ele­
mento subjetivo, tais crimes reclamam
um capítulo próprio. Do ponto de vista
material, reputam-se consumados ou
perfeitos desde que a ação ou omissão
cria uma situação objetiva de possibili­
dade de dano à vida ou saúde de alguém.
O evento aqui (como nos crimes de pe­
rigo em geral), é a simples exposição a
perigo de dano. O daDO efetivo pode ser
uma condição de maior punibilidade,
mas não condlciona o momento consu­
mativo do crime. Por outro lado, o ele­
mento subjetivo é a vontade com:lente
referida exclusivamente à produção do
perigo. A ocorrência do dano não se
compreende na vol1ção ou dolo do agen­
te, pois, do contrário, não haveria por
que distinguir entre tais crimes e a ten­
tativa do crime de dano.
U. Entre as novas entidades prefígu­
radas no capítulo em questão, depara-se,
em primeiro lugar, com o "contágio ve­
néreo". Já há maIs de melo século, o
médico francês Despres postulava que se
incluísse tal fato entre as espécies do
ilícito penal, como já fazia, aliás, desde
1866, a leI dInamarquesa. Tendo o assun­
to provocado amplo debate, ninguém
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mais duvida, atualmente, da legit1mlda­
de dessa Incriminação. A doen~a ve­
nérea é uma lesáo corporal e de con­
seqüênciaS gra"isslmu, notadamente
quando se trata da sitllis. O mal da con­
w.mlnação (evento lesivo) não fica cil'­
cunscrito a uma pessoa determinada. O
individuo que, sabendo-se portador de
moléstia venérea, não se priva do ato
sexual, crfa conscientemente a possibi­
lidade de um contágio extensivo. Justt­
fica-se, portanto, plenamente, não 56 a.
Incriminação do fato, como o critério de
declarar-se suficiente para. a consuma­
ção do crime a produção do perlro de
contarolnação. Não hà dizer-se que, em
grande número de casos, será dIffeil, se­
não lmpossivel a prova da 8utor1a. Quan­
do esta não possa ser averiguada, não
haverá ação penal (corno acontece, aUás,
em rela.ção a qualquer crime); mas a dl­
flculda.de de prova não é razão para dei­
xar-se de incriminar um fato gravemen­
te atentatório de um relevante bem ju­
rídico. Nem igualmente se ob)ete que a
incriminação legal pode dar ensejo, na
prática, a chantares ou especulação ex­
torsiva. A tal objeção responde cabal­
mente Jlménez de Asúa (DeUto de con­
tágio venéreo): ",., não devemos es­
quecer que a chantap é poss[vel em
muitos outros crtmes, que, nem pot ISSO,
delxam de figurar noa códigOs. O melhor
remédIo é punir severamente os chanta­
glstas, como propõem Le Foyer e Fiaux",
Ao conceituar o crime de contágio ve­
néreo, o projeto rejeitou a fórmula bl­
brida do Código Italiano (seguida pelo
projeto Alcântara) I que configura., no
caso, um "crtme de dano com dolo de
perigo". Foi preferida a fórmula do Có­
digo dinamarquês: o crime se con.swna
com o simples fato da exposiçio a peri­
go de cont4.glo. O evento damul não é
elemento constitutivo do crime, nem é
tomado em consideração para o efeito
de DIÚOr. panlbWllade. O crime é punido
não 8Ó a titulo de dolo de perip, como
a titulo de' Clllpa (Isto é, não só o agente
sabia achar-se Infeccionado, como quan­
do devia sabê-lo pelas circunstâncias).
Não se fu enumeraçio taxativa das
mol~tlas Tenéreu (aegundo a llçio cl­
ent.{flca, são ela! a. Iifllls. a Illmorrap.,
o ulcua mole e o UnlolJ'lUluloDla Inpl­
nal), pois IMo é mata próprlo de regu­
lamento r.an1t.árlo. Begundo dispõe o pro­
jeto (que, nelte ponto, diverge do seu
modêlo), a ação penal, n~:Lécie. de­
pende sempre de repreleJ1 (e não
apeWL8 no caso em. Que o ofencndo aeja
c6n]uge do agente). !ate critério é jua-

tificad.o pelo raclocinlo de Que na repres­
são do crime de que se trata, o ItrepUu
Judicil, em certos eaaos, pode ter conse­
QüêncIas gravisalma.s. em deslavor da
própria vítima e de 8ua IlUDIDa.

U. ]f: especialmente prefigurado, para
o delta de majoração da pena, o caso
em que o agente tenha procedido com
intenção de trammiUr .. moléstia veBé­
rt:a. :t possível que o rigor técnico exi­
gisse a inclusão de tal hipótese no ca­
pitulo das lesões corporais, desde que
seu elemento subjetivo é o dolo de daDo;
mas como se trata, ainda nessa modaU­
dade, de um cr1m.e para cuja consuma­
ção basta () d.ano potencial, pareceu à
Com.1ssão revisora que não havJa dea­
propósito em classificar o fato entre oa
crimes de perlro contra. a pessoa.. No
caso de dolo de dano, a incrlmJnaçâo é
extensiva à. crtação do perigo de conta­
gio de qualquer moléstia grave.
48. No art. 132, é igualmente pre~ta
uma entidade criminal estranha à. lei
atual: "expor a vida ou saúde de outrem
a perigo direto e 1Inlnente", não constJ.­
tuindo o tato crtme mals grave. Trata­
se de um criDle de caráter eminente­
mente sab.!1d1árlo. Não o informa o ani­
mus necandl ou o anlmus laeclen~ m.aa
apenas a consciência e vontade de ex­
por a 'i1t1ma. a. grave perigo. O perlco
concreto, que constitui o seu elemento
objetivo, é limitado a determinada. pes­
soa., não se confundindo, porte.nto, o cri­
me em que.stão com os de per:lco co_nua
ou contra a loeD11UDlclaAe púb11ea. O
exemplo freqüente e Up1co deaaa spedoa
crim.Inal é o caso do empreiteiro que, pa­
ra poupar-se l!oO dispêndio com med1~

dai técnicas de prudência, na execução
da obra, expõe o operário ao r1Ico de
grave acidente. Vem dai que Zürcher,
ao defender, na eapécte, quando da. ela­
boraçio do Código Penal 8u1ço, um CUI­
positivo lncrtmlnador, dizia que hte 118­
ria. um complemento da. legislação tra,­
balbJata <Wjr babeD re~Ja.bt, di_
ArUkel wenlfJ emeD TeU cler Aneürft­
cb.ll-.-bceb..... bUclell). :&ate pensa­
mento muito contribuiu para que se for~

mulasse o art. 132; ma& !ate nio 'J1aa
sOmente a proteger a Indenidade do
operãrlo, quando em trabalho. Maio
também a de qualquer outra pessoa. AII­
&1m, o crlme de que ora se trata ni.o p0­
de deixar de ler :reconhecido na ação,
DOr exemplo, de quem dJapara uma ar­
ma de fogo contra. algu!m, nio sendo
at1ngldo o alvo, nem cODltttu1Ddo O fato
tentativa de homlcid1o.
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Ao definir os crimes de abandolW (art.

133) e omissão de socorro (art. 135). o
projeto, diversamente da lei atual. não
limita a proteção penal aos menores,
mas atendendo ao ubi eadem ratio, ibi
eadem dispositio, amplia-a aos incapa­
zes em geral, aos enfermos, inválidos e
feridos.
47. Não contém o projeto dispositivo
especial sôbre o duelo. Sõbre tratar~se

de um fato inteiramente alheio aos nos­
sos costumes. não há razão convincente
para que se veja no homicídio DU feri­
mento causado em duelo um crime privi.
legiado; com ou sem as regras cavalhei­
rescas. fi, destruição da vida ou lesão da
integridade física de um homem não
pode merecer transigência alguma do
direito penal. Pouco importa o consen­
timento recíproco dos duelistas, pois,
quando estão em jôgo direitos inaliená­
veis, o mutuus consensos não é causa
excludente ou sequer minorativa da pe­
na. O desafio para o duelo e a aceitação
dêle, são, em si mesmos, fatos penal­
mente indiferentes; mas se não se exau­
rem como simples jactância, seguindo­
se-lhes efetivamente o duelo, os conten­
dores responderão, confonne o resulta­
do, por homicídio (consumado ou tenta­
do) ou lesão corporaJ.

Da rixa
48. Ainda outra inovação do projeto,
em matéria de crimes contra a pessoa,
é a incriminação da rixa, por Si mes­
ma, isto é, da luta corporal entre várias
J?es5oas. A ratio essendi da incriminação
e dupla: a rixa. concretiza um perigo à
incolumidade pessoal (e nisto se asse­
melha aos "crimes de perigo contra a
vida e a saúde") e é uma perturbação da
ordem e dl.sclplina da convivência civil.

A participação na rixa é punIda inde­
pendentemente das conseqüências desta.
Se ocorre a morte ou lesão corporal gra­
ve de algum dos contendores, dá-se uma
condição de maior punibilidade, isto é,
a pena cominada ao simples fato de par­
ticipação na rixa é especialmente agra­
vada. A pena cominada à rixa em si mes­
ma é aplicável separadamente da pena
correspondente ao resultado lesivo (ho­
micídio ou lesão corporal), mas serão
ambas aplicadas cumulativamente (co~

mo no caso de concurso material) em
relação aos contendores que concorrerem
para a produção dêsse resultado.

Segundo se vê do art. 137, in fine, a
participação na rixa deixará de ser cri­
me se o participante visa apenas sepa-

car os contendores. 1; claro que também
não haverá crime se a intervenção cons­
tituir Jegitima defesa, própria ou de ter­
ceiro.

Dos crimes contra a honra
São definidos como crimes contra a

honra somente quando não praticados
pela imprensa, pois, os chamados "deli­
tos de imprensa" (isto é, os crimes con­
tra a honra praticados por meio da im­
prensa) continuam a ser objeto de le­
gislação especial.

São definidos como crimes contra a
honra a calúnia, a injúria (compreen­
siva da injúria "por violência ou vias de
fato" ou com emprêgo de meios aviltan­
tes que a lei atual prevê parcialmente
no capítulo das "lesões corporais") e a
difamação (que, de modalidade da inju­
ria, como na lei vigente, passa a consti­
tuir crime autônomo).

No tratamento do crime de injúria,
foi adotado o critério de que a injusta
provocação do ofendido ou a reciprocI­
dade das injúrias, se não exclui a pena,
autoriza, entretanto, o juiz, conforme as
circunstàncias, a abster~se de aplicá-la,
ou no caso de reciprocidade, a aplicá-la
sàmente a um dos injuriadores.

A fides veri ou exceptio veritatis é ad­
mitida, para exclusão de crime ou de
pena, tanto no caso de calúnia (salvo as
exceções enumeradas no § 3.° do art.
133), quanto no de difamação, mas, nes­
te último caso, somente quando o ofen~

dido é agente ou depositário da autori­
dade púbhca e a ofensa se reiere ao
exercído de suas funções, não se tra­
tando do "presidente da. República, ou
cbefe de govêrno estrangeiro em visita
ao País".

Exceção feita da injúria por violência
ou vias de fato, quando dela resulte le­
sa0 corporal, a ação penal, na espécie,
depende de queixa, bastando, porém,
simples representação, quando o ofendi­
do é qualquer das pessoas indicadas nos
n.O& I e Il do art. 141.

Os demais dispositivos coincidem, maIs
oU menos, com os do direito vigente.
Dos crimes contra a liberdade individual
50. Os crimes contra a liberdade indi­
vidual são objeto do capo VI do titulo re­
servado aos crimes contra a pessoa. Sub­
dividem-se em: a) crimes contra a li,
berdade pessoal; b) crimes contra. a in
violabilidade do domicílio; c) crim€



142 IlEVISTA DI INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

contra a. inviolab1lldade da correspon­
dência; d) crimes contra a lnViolabtUda­
de de segredos.

O projeto não considera contra a ll­
berdade mdlvldual os chamados crimes
eleitorais: êstes, por isso mesmo afetam
a ordem política, serão naturalmente 10­
sertos, de tuturo, no catálogo dos crimes
políticos, deixados à legislação especial
(art. 360).

Dos crimes contra a liberdade pessoal
51. O crime de constrangimento ilegal
é previsto no art. 146, com uma fórmula
unitária. Não há indagar, para diverso
tratamento penal, se a privação da liber­
dade de a.gir foi obtida mediante vio­
lência, física ou moral, ou com o emprê­
go de outro qualquer meio, como, por
exemplo, se o agente, insidiosamente, faz
a vitima ingerir um narcótico. A pena,
relativa ao constrangimento negal, co­
mo crime sul leneris, é sempre a mes­
ma. Se há emprêgo da vis eorporalis,
com resultado lesivo à pessoa da viti­
ma, dá-se um concurso material de cri­
mes.

A pena é especialmente agravada (lno­
VB.C}áo do projeto), quando, para a exe­
cução do crime, se houverem reunido
mais de três pessoas ou tiver haVido em­
prêgo de armas. É expressamente de­
clarado que nã.o eonstituem o crime em
questão o "tratamento médico arbitrá­
rio", se justificado por iminente perigo
de vIda, e a "coação exercIda para im­
pedir suicídio".

Na conceituação do crime de ameaça
(art. 147), o projeto diverge. em mais
de um ponto, da lei atual. Não é preci­
so que o "mal prometido" constitua cri­
me, bastando que seja injusto e grave.
Não se justlfica o critério restritivo do
direito vigente, poIs a ameaça de um
mal injusto e grave, embora penalmen­
te ~ndlferente, pode ser, às vêzes, maIs
intimidante que a ameaça, lie um cri­
m.e.

Não sómente é incriminada a ameaça
verbal ou por escrito, mas, também, a
ameaça real (Isto é, por gestos, v. I.:
apontar uma arma de fogo contra al­
guém) ou simbólica (ex.: afixar à porta
da. casa de alguém o emblema ou sinal
usado por uma associação de crimino­
sos).

Os crimes de eárcere prIvado e se­
qüestro, salvo sensivel majoração da
pena, sáo conceituados como na lei atual.

No art. 149, é prevista uma. entidade
criminal Ignorada do Código vigente: o
fato de reduzir alguém, por qualquer
melo, à condição análoga à de escravo,
Isto é, suprimir-lhe, de fato, o status 11.
beratis, su3eif.ando-o o agente ao 8eu
completo e discricionário podér. a o cri­
me que os antigos chamavam p]a,:hUIL
Não é desconhecida a sua prática entre
nós, notadamente em certos pontos re­
motos do nosso bin&erland.

Dos crimes contra a inviolabWdade do
domieíllo

5Z. Com ligeiras diferenças, os dispo­
sitivos referentes ao crlme de violação
de domicílio repetem crltérios da. lei
atual. Do texto do art. 150 se depreen­
de, a contrário, que a entrada na caaa
alheia ou suas dependências deixa. de
constituir crime, não somente quando
precede llcença expressa, mas tamtlém
quando haja consentimento tácito de
quem de direito. Jt especialmente ma30­
rada a pena, se o crIme é praticado: a)
durante a noIte; b) em lugar despovoa­
do; c) com emprêgo de vJolêncla ou de
armas; d) por duas ou mais pessoas.

Para malor elucidação do conteúdo do
crime, é declarado que a expressão "ca­
sa" é compreensiva. de "qualquer com­
partimento habitado", "aposento ocupa­
do de uma habitação coletiva" e "qual­
quer compartimento, não aberto ao pú­
blico, onde alguém exerce profissão ou
atividade".

Dos erlínes contra a Inviolabilidade de
correspondência

53. O projeto trata a violação de cor­
respondência separadamente da vioJa­
çáo de segredos, diverg1ndo, assim, do
Código atual, que as engloba num mes­
mo capítulo. A lnvlo1ablUdade da cor­
respondência é um tnterêsse que recla­
ma a tutela penal independentemente
dos segredos acaso confiados por êsse
meio. Na configuraçáo das modalidades
do crime de violação de correspondên­
cia, são reproduzidos os preceitos da le­
gJ.slação vigente e acrescentados outros,
entre os quais o que incrimlna especial­
mente o fato de abusar da condição de
sócio, empregado ou preposto, em esta­
belecimento comercial ou industrial, des­
viando, sonegando, s.ubtralndo, supri­
mindo, no todo ou em parte, correspon­
dência, ou revelando a estranho o seu
conteúdo. Salvo nos casos em Que seja
atingido interêsse da administração pú-
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blica, só se procederá em relação a. qual­
quer das modalidades do crime, median­
te representação.

Dos crimes contra a inviolabilidade dos

segredos

54. Ao incriminar a violação arbitrária
de segredos, o projeto mantém-se fiel aos
"moldes" do CódigO em vigor, salvo uma
ou outra modificação. Deixa à margem
da proteção penal sàmente os segredos
obtidos por confidência oral e não ne­
cessária. Não foi seguido o exemplo do
Código italiano, que exclui da. órbita do
ilícito penal até mesmo a violação do
segrêdo obtido por confidência escrita.
Não é convincente a. argwnentação de
Rocco: "Entre o segrêdo confiado oral­
mente e o confiado por escrito não há
diferença substancial, e como a violação
do segrêdo oral não constitui crime, nem
mesmo guando o confidente se tenha
obrigado a não revelá-lo, não se com­
preende porque a diversidade do meio
usado, isto é, o escrito, deva tornar pu­
nível o fata". Ora, é indisfarçável a di­
ferença entre divulgar ou revelar a con­
fidência que outrem nos faz verbalmen­
te e a que recebemos por escrito: no pri­
meiro caso, a veracidade da comunica­
ção pode ser posta em dúvida, dada a
ausência de comprovação material; ao
passo que, no segundo, há um corpus,
que se impõe à credulidade geral. A trai­
ção da confiança, no segundo caso, é
evidentemente mais grave do Que no pri­
meIro.

Diversamente da lei atual, ê incrimi­
nada tanto a publicação do eon teúdo se­
creto de correspondência epistolar, por
parte do destinatário, quanto a de qual­
quer outro documento particular, por
parte de seu detentor, e náo somente
quando daí advenha efetivo dano a al­
guém (como na lei vigente), senão tam­
bém quando haja simples possibilidade
de dano.

55 . Definindo o crime de "violação do
segrêdo profissional", o projeto procura
dirimir qualquer lncerteza acêrca do que
sejam confidentes necessários. Incorre­
rá na sanção penal todo aquêle que re­
velar segrêdo, de que tenha ciência em
razão de "função, ministério, oficio ou
profissão". Assim, j á não poderá ser 1lU5­
citada, como perante a lei vigente, a dú­
vida sôbre se constitui ilícito penal a
quebra do "sigilo do confesslonáI1o".

Dos crimes contra o patrimônio
56. Várias são as inovações introduzi­
das pelo projeto no setor dos crimes pa­
trimoniais. Não se distingue, para diver­
so tratamento penal, entre o maior ou
menor valor da lesão patrimonial; mas.
tratando-se de furto, apropriação indé­
bita ou estelionato, quando a coisa sub­
traída, desviada ou captada é de peque­
no valor, e desde que o agente é crimi­
noso primário, pode O juiz substituir a
pena de reclusão pela de detenção, di­
minuí-la de um até dois terços, ou apli­
car somente a de multa (arts. 155, § 2.°,
170, 171, § 1.0). Para afastar qualquer
dúvida, é expressamente equiparada à
coisa móvel e, conseqüentemente, reco­
nhecida como possível objeto de furto a
"energia elétrica ou qualquer outra que
tenha valor econômico", Tôda energia
econômicamente utilizável e suscetível
de incidir no poder de disposição mate~

rial e exclusiva de uro indivíduo (como
por exemplo, a eletricidade, a radioativi­
dade, a energia genética das reproduto­
res, etc.) pode ser inclUída, mesmo do
ponto de vista técnico, entre as coisas
móveis, a cuja regulamentação jurídica,
portanto, deve ficar sujeita.

Somente quando há emprego de fôrça,
grave ameaça ou outro melo tendente a
suprimir a resistência pessoal da víti­
ma, passa o furto a ser qualificado rou­
bo. No caso de violência contra a coisa,
bem como quando o crime é praticado
com escalada ou emprégo de chaves fal­
sas, não perde o furto seu nomen juris,
emoora seja especialmente aumentada
a pena. Também importa majoração de
pena o furto com emprêgo de destreza
ou de meio fraudulento, com abuso de
confiança ou concurso de duas ou mais
pessoas. O furto com abuso de confiança
não deve ser confundido com a apro~

priação indébIta, pois nesta a posse di­
reta e desvlgiada da coisa é precedente­
mente concedida ao agente pelo próprio
dominus.
~ prevista como agravante especial do

furto a circunstância de ter sido o cri­
me praticado "durante o período do S08­
sêgo noturno".

A violência como elementar do roubo,
segundo dispõe o projeto, não é sõmen­
te a que se emprega para. o efeito da
&Pprehensio da. coisa, mas também a
exercida post faetum, para assegurar o
agente, em seu proveito ou de terceiro,
a detençã.o da coisa Ilubtraída ou a. im­
punldade.
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São declaradas agravantes especiais do
roubo as seguintes circunstâncias: ter
sido a violêncIa ou ameaça exercida eom
armas, o concurso de mais de duas pe8­
sou e a.char-se a vitima em. servIço de
transporte de dinheiro, "conhecendo o
a.gente tal circunatânda".
5'7. A extorsão é definida numa fórmu­
la unitárl.a, lluUcientemente ampla para.
abranger todos os casos passiveis na. prá­
tica.. seu tratamento penal é idêntico ao
do roubo; mas, se é pratica.da mediante
seqü.estro de pessoa, a pena é sensivel­
mente aumentada. Se do fato resulta a
morte do Be4lüestra.elo, é cominada a mals
rigorosa sanção penal do projeto: reelu­
sáo por 20 a 30 anos e multa de Cr$ ....
20.000,00 a Cr$ 50.000,00. Esta excepcional
severidade da pena é Justlficada pelo
carâter brutal e alarmante de crim1na­
lidade nos tempos atuais.

11: prevl.Jlta no art. 160, cominando-se­
lhe pena de reclusão por um a três anos
e multa de Cr$ UJOO,OO a Cr$ 5.000,00, a
extonáo indireta, isto é, o fato de "exi­
gir ou receber, ':lomo garantia de divida.,
abusando da situação de alguém, do­
cumento que pode dar causa a procedi­
mento criminal contra a vltbna ou con­
tra terceiro", Dest1na~se o nôvo cUspo­
sltivo a coibir os torpes e opressivos ex­
pedientes a que recort'em, por vêze.!, os
agentes da usura, para garantir-se con­
tra o l'1sco do dInheiro mutuado, Sáo
bem conhecidos êsses recursos eomo, por
exemplo, O' de Induzir o necessitado
cUente a asamar um contrato simulado
de depósIto ou a forjar na titulo de di­
vida a ftnna de algum parente abastado,
de modo que, não resgatada a dívida no
vendmento, ficará. o mutuário sob a
presslo da ameaça de um processo
por apropriação indébtta ou fal..91dade.
SI. 80b a rubrica "Da usurpação", o
proJ eto Jncrimina. certos tatos que a lei
penal vigente conhece sob dJvel'8O DO­
men juris ou ignora completamente,
deixando-oa na 6rb~ta dos delltos civis.
Em qUB,3e tôdas as suas mOdalidades, a
usurpação é uma lesão ao interêase ju­
1'ldlco da inviolablUdade da. propriedade
imóvel.

Aasim, a alterqio de limites (art. 161),
li. ....rpação de ápu (art. 161, I 1.0,
n,o 1) e o esbulho JIOSBeaórJo, quando
prattcado Com violência à pessoa, ou
mediante grave a.melLÇll, ou concurso de
maia óe duas pesaou <a.rt.. 161, I 1.°,
n,O Dl. O emprêlo de vtol!ncla contra li.
pessoa, na modalidade de lnvuio, pos­
sessória, é eondiçio de punibWdade,

mas, se dêle resulta outro crime, haverá
um concurso material de crimes, apl1~

cando-se, somadas, as respecU'Ya8 penaa
(art. 161, I 2,o~.

Também constitui crfme de wurpaçio
o fato de "suprimIr ou alterar marca ou
qualquer sLna.l indicativo de propriedade
em gado ou rebanho alheio, para dêle
se apropriar, no todo ou em pll.tte". Nio
se confunde esta modalJdade de usurpa­
ção com o ablp..to, isto é, o furte de
animais: o agente l1mlta-se a empregar
um melo fraudulento (supresdo ou a1~

teraçáo de marca. ou sinal) para lrrogar~

se a propriedade dos animais. Se êsse
meio fraudulento é usado para. dtutmu­
lar o anterior furto dos an1mals, Já não
se tratará de Ulll'Paçáo: o crtme conti­
nuará eom o seu nome Jaris, isto é,
furto.

59. Ao cuidar do cr1Jne de dano, o pro­
jeto adota. uma fórmulll. genérica. ("des­
truir, 1nutlli2ar ou deteriorar colaa
alheIa") e, a seguir, prevê agravantes e
modalidades especiai3 do crime. Ratas
últimas, mais ou menos estranha.s à lei
vigente, sã.o a. "introdução ou abandono
de animais em propriedade alheia", o
"dano em eolsas de valor artiatlco, ar­
queológico ou histórico" e a "alteraçio
de local especIalmente protegido".

Certos fa.tos que a lei atual considera
variantes de dano nio figuram, como
tais, no proJeto. Assim, a destruiçio de
documentos públicos ou partleularea
lart. 328, e seu parágrafo único, da Con­
solidaçáo das Leis Penais) passa a cons­
tituir crime de falsidade lart. lt05 do
projeto) ou contra a adIn1nJstragio p6­
bUca (~rts. 314 e 3M).
11. A apropriação indébita (f.n­
laaproprtlua) é conceituada, em modaU­
dadell, da mesma forma que na leI 'fi.
gente: mas o projeto contém 1no~
no capitulo reaenado li. tal crime. A pe­
na (que passa a. ler reeluaio por um a
quatro anos e multa de Cr$ 500,00 •
Cr$10.000,OO) é aumentada de um taroo,
se oeOl1'e lnfidelidade do asente COJDO
depoa1tlu10 necessárlo ou jud1c1al, tutor,
curador, smdJeo. llquidatárto, 1nYIlD.ta­
rlante ou testamenteiro, Ou no duempe­
nho de oficio. empl'ê1O ou proltldo. DI.
versamente da lei atual, Dia f1Cu,r& m·
tre as modalidades da aproprtaoAo JDd6..
btta o ..bt,eato, que 6 lndubttlnma."
um caso de ,mima pNPft... e, por J-.
mesmo, nAo espec1&lmente prntIto DO
texto do projeto.
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É especialmente equiparado à apro­
priação indébita o tato do inventar do
tesouro em prédio alheio que retém para
si a quota pertencente ao proprietário
dêste.
Gl. O estelionato é assim definido: "Ob­
ter, para si ou para outrem, vantagem
ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou
mantendo alguém em êrro, mediante
artifício, ardil ou outro meio fraudulen­
to". Como se vê, o dispositivo corrige
em três pantos a fórmu~a genérica do
inc. 5 do art. 338 do Código atual: con­
templa a hipótese da captação de van­
tagem para terceiro, declara que a van­
tagem deve ser ilícita e acentua que a
fraude elementar do estelionato não é
somente a empregada para induzir al­
guém em êrro, mas também a que serve
para manter (fazer subsistir, entreter)
um êrro pré-existente.

Com a fórmula do projeto, já não ha­
verá dúvida que o próprio silêncio, quan­
do malicioso ou intencional, acêrca do
pré-existente êrro da vítima, constitui
meio fraudulento caracteristico do este­
lionato.

Entre tais crimes, são incluidos alguns
não contemplados na lei em vigor, co­
mo, exempli gratia, a fraude relativa a
seguro contra acidentes (art. 171, § 2.0,
n.O V) e a "frustração de pagamento de
cheques" -(art. 171, § 2.0 , n.o VI).

A incriminação dêste último fato, de
par com a da emissão de cheque sem
fundo, resulta do raciocínio de que não
há distinguir entre um e outro caso: tão
criminoso é aquêle que emite cheque
sem provisão como aquêle que, embora
dispondo de fundos em poder do sacado,
maliciosamente os retira antes da apre~

sentação do cheque ou, por outro modo,
elide o pagamento, em prejuízo do por­
tador.

a "abuso de papel em branco", pre­
visto atualmente como modalidade do
estelionato, passa, no proj eto, para o se­
tor àos crimes contra a fé pública (art.
299>-
62. A duplicata simulada e o abuso de
incapazes são previstos em artigos dis­
tintos. Como forma especial de fraude
patrimonial, é também previsto o fato
de "abusar, em proveito próprio ou
alheio, da inexperiência ou da simplicI­
dade ou inferioridade mental de outrem,
induzindo-o à prática de jõgo ou apos­
ta, ou à especulação com títulos ou mer­
cadorias, sabendo ou devendo saber que
a operação é ruinosa".

63. Com a rubrica, de fraude no co­
mércio, são incriminados vários fatos
que a lei atual não prevê especialmente.
Entre êles figura o de 'vender, como
verdadeira ou perfeita, mercadoria fal­
sificada ou deteriorada", devendo en­
tender-se que tal crime constitui fraude
no comércio quando não importe crime
contra a saúde pública, mais severamen­
te punido.

São destacados, para o efeito de gran­
de atenuação da pena, certas fraudes
de menor gravidade, como sejam a usur­
pação de alimentos (filouterie d'aliments
ou grivelerie, dos franceses; scrocco, dos
italianos ou Zechprellerei, dos alemães),
a pousada em hotel e a utilização de
meio de transporte, sabendo o agente
ser-lhe impossível efetuar o pagamento.
É expressamente declarado que, em tais
casos, dadas as circunstâncias, pode o
juiz abster-se de aplicação, da pena, ou
substituí-la por medida de segurança.
As fraudes e abusos na fundação e ad­
ministração das sociedades por ações
(não constituindo qualquer dos fatos
crime contra a economia. popular defi­
nido na legislação especial, que continua
em vigor) são minuciosamente previs­
tas, afeiçoando-se o projeto à recente
lei sóbre as ditas sociedades.

O projeto absteve-se de tratar dos cri­
mes de falência, que deverão ser objeto
de legislação especial, já em elaboração.

Na sanção relativa à fraudulenta in­
solvência civil é adotada a alternativa
entre a pena privativa de liberdade (de­
tenção) e a pecuniária (multa de Cr$
500,00 a Cr$ 5.000,00), e a ação penal de­
penderá de queixa.
M. Em capítulo especial, como crime
sai generis contra o patrimônio, e com
pena própria, é prevista a receptação
(que o Código vigente, na sua parte ge­
raI, define como forma de cumplicidade
post factwn, resultando daí, muitas vê­
zes; a aplicação de penas desproporcio­
nadas). O projeto distingue entre a re­
ceptação dolosa e a culposa, que a lei
atual injustificadamente equipara. :It ex­
pressamente declarado que a receptação
é punível ainda que não seja conhecido
ou passível de pena. o autor do crime de
que proveio a coisa receptada. Tratando­
se de criminoso primário, poderá o juiz,
em face das circunstâncias, deixar de
aplicar a pena, ou substituí-la por medi­
da de segurança.

Os dispositivos do projeto em relação
à circunstância de parentesco entre os
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sujeitos ativo e passivo, nos crtmes pa­
trimoniais, são maJs amplos do que os
do direito atuaJ, ficando, porém, explicl­
to que o eleito de tal circunstância não
e.provetta. aos co-participes do parente.,
aasim como não se estende aos casos de
roubo, extorsão e, em geral, aos crimes
patrimoniais praticados mediante vio­
lência contra a pessoa.

Dos crimes contra. a propriedade
imaterial

ft5. Sob esta ruonea é que o projeto
e,Hnha os crimes que o direito atual de­
nomIna crimes contra a propriedade li­
terária, artística, Industrial e com.ercial.
São tratados como uma classe autõno~

ma, que se reparte em quatro subclasses:
crimes eentr-a. a pJ'Opnedade intelectual,
crimes contra o privUépo de Invenção,
crimes contra as marcas de indústria e
comércio e crimes de c:oncornncia des­
leal. Tirante uma ou outra alteração ou
divergência, são reproduzidos os crité~

rios e fórmulas da legislação vIgente.

Dos crimes contra a orc-anização do
trabalho

66. O projeto consagra um título espe­
cial aos crimes contra a orranização do
trabalho, que o Código atual, sob o ró~

tul0 de crimes contra a liberdade do
trabalho, classl1lca entre os crimes con­
tra o livre gôzo e exercício dos direitos
individuais (isto é, contra a lIberdade
indivIdual). iste critério de classificaçlio,
enjeItado pelo projeto. afe~çoa-se a um
pOstulado da economia liberal, atual­
mente desacredItado, que ZanardeU1, ao
tempo da elaboração do Cód. Penal ita­
liano de 1889, assim llxava: "A lei deve
deixar que cada um proveja aos proprlos
lnterêsses pelo modo que melhor lhe pa­
reça, e não pode intervIr senão quando
a livre ação de uns seja lesiva do dIreito
de outros. Não pode ela vedar aos ope­
rários a combinada abstençã.o de tra­
balho para atender a um objetIvo ecO~

nômlco, e não pode impedir a um 1ndus~

trlal que feche, quando lhe aprouver, s.
sua fábrica ou oficina.. O trabalho é uma
mercadoria, da qual como de qualquer
outra, se pode dispor à vontade, quando
se faça uso do próprIo direito sem pre­
iudicar o direito de outrem". A tutela
exclusivista da liberdade indivIdual abs­
traia, ass~m, ou tl.e~xava em plano se~

cundário o Interesse da coletlvldade, o
bem geral. A greve, o lock-out, todos os
meios Incruentos e pacíficos ns. luta en~

tre o proletariado e o cap~tal1smo eram

permitidos e constltuiam mem10 eJl:ercl~
cio de liquidos direitos individua1a. O
que cumpria lWIegurar, antes de tudo,
na esfera econômica, era o llvre jOgo d.aa
inicIativas IndIvIdu&1S. Ora, semelhante
programa, que uma longa experiência
demonstrou errôneo e desastroso, já nio
é mais vIável em face da Conatitulçio
de 37< Proclamou esta Q legitimidade da
intervenção do Estado no domin1o ~o­
nómioo, "para suprir as deficiências da
iniciativa indIvidual e coordenar 08 fa­
rores da produção, de maneira a evitar
ou resoiver os seus conmtos e lntroàuldl'
no jógo das competições Individuais o
pensamento do lnterêsse da Naçi1o". Pa­
ra dirimJr as contendas entre o trabalho
e o capital, foi instltuida a Justlça do
trabalho, tomando-se lncompativel com
a nova ordem politica o exercício arbi­
trário das próprias ruóea por parte de
empregados e empregadores.

A greve e o loct-ollt (isto é, a parali­
sação ou suspensão arb1trár1a do tra­
balho pelos operários ou patrões) foram
declarados "recursos anti-socIais, noci­
vos ao trabalho e ao capital e lncompatf­
veis com os superlores interêsses da pro­
dução nacional". Já náo é admissível uma
nberdade de trabalho entendida como
llberdade de iniciativa de uns sem outro
limIte que igual liberdade de inlcIatJva
de outros. A prote<jâo )utidIca 3á. nã.o é
concedIda à Uberdade do trabalho, pro­
prIamente, mas à orranbação do traba­
lho, inspirada não somente na defesa. e
no ajustamento dos dIreitos e lnterêsses
individuaIs em jôgo.. mas também, e
principalmente, no sentido superior do
bem comum de todos. Atentatória, ou
não, da liberdade individual, tôda. açáo
perturbadora da ordem j urid1ca, no que
concerne ao trabalho, é lliclta e está su­
jeita a sanções repressivas, seJam do di­
reito administrativo, sejam de direito
penal. Dai, o nõvo critério adotado pelo
projeto, Isto é, a trasladação dos crimes
contra o trabalho, do setor dos cr1Jnes
contra a llberdade individual para uma
classe autônoma, sob a Já referida ru­
brica. Não foram, porém. trazIdos para
o campo do ilícito penal todos os (atos
contrários à organização do trabalho:
são incriminados, de regra, sõmente
aquêles que se fazem acompanhar da
violência ou da frau.de, S~ falta. q,uo..lq,uer
desses elementos, não passará o tato,
salvo poucas exceções, de lliclto admi­
nistrativo. E o ponto de vf.sta. já fixaCSO
em recente legislação trablllh1sta. As­
sim, incidirão em sanção penal o cer­
ceamento do trabalho pela. fôl'Ç& ou 1n-
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timldação (art. 197, n.o 1), a coação pa­
ra o fim de greve ou de lock-out (art.
197, n.o lI), a boicotagem violenta (art.
198), o atentado violento contra a liber­
dade de associação profissional (art.
199), a greve seguida de violência contra
a pessoa ou contra a coisa (art. 200), a
invasão e arbitrária posse de estabeleci­
mento de trabalho (art. 202, 1.1' parte),
a sabotagem (art. 202, in fine), a frus­
tração, mediante violência ou fraude, de
d1reitos assegurados por leI trabalhista
ou de nacionalização do trabalho (arts.
203 e 204). Os demais crimes contra o
trabalho, previstos no projeto, dispensam
o elemento violência ou fraude (arts.
201, 205, 206, 207), mas explica~se a ex­
ceção: é que eles, ou atentam imediata­
mente contra o interêsse público, ou
imediatamente ocasionam uma grave
perturbação da ordem econômica. É de
notar-se Que a suspensão ou abandono
coletivo de obra pública ou serviço de
interêsse coletivo sômente constJtuirá o
crime previsto no art. 201 quando prati­
cado por "motivos pertinentes às con­
dições do trabalho", pois, de outro mo­
do, o fato importará o crime definido
no art. 18 da Lei de Segurança, que con­
tinua em pleno vigor.
Dos crimes contra o sentimento religioso

e contra o respeito aos mortos
68. São classificados como species do
mesmo genus os crimes contra. o senti­
mento religioso e os crimes contra o res­
peito aos mortos. ~ incontestável a afi­
nidade entre uns e outros. O sentimento
religioso e o respeit& aos mortos são va­
lôres ético-sociais que se assemelham. O
tributo que se rende aos mortos tem
um fundo religioso. Idêntica, em ambos
os casos, é a ratio essendi na tutela pe­
nal.

O projeto divorcia-se da lei atual, não
só quando deixa de considerar os crimes
referentes aos cultos religiosos como sub­
classe dos crimes contra a liberdade in­
dividuaI (poIs o que passa a ser, preci­
puamente, objeto da proteção penal é a
religião como um bem em si mesma),
como quando traz para o catálogo dos
crimes (lesivos do respeito aos mortos)
certos fatos que o Código vigente con­
sidera simples contravenções, como a
violatio sepuIchri e a profanação de ca,­
dáver. Entidades criminais desconheci­
das da lei vigente são as previstas nos
arts. 209 e 211 do projeto: impedimento
ou perturbação de entêrro ou cerimônia
fúnebre e supressão de cadáver ou de
alguma de suas partes.

Dos crimes contra os costumes

69. Sob esta epígrafe, cuida o projeto
dos crimes que, de modo geral, podem
ser também denominados sexuais. São os
mesmos crimes que a lei vigente conhe­
ce sob a extensa rubrica "Dos crimes
contra a segurança da honra e honesti­
dade das famílias e do ultraje público
ao pudor". Figuram êles com cinco sub­
classes, assim intituladas: Dos crimes
contra a liberdade sexual, Da sedução e
da corrupção de menores, Do rapto, Do
lenocínio e do tráfico de mulheres e Do
ultraje público ao pudor.

a crime de adultério, que o Código em
vigor contempla entre os crimes sexuais,
passa a figurar no setor dos crimes con­
tra a família.

70. Entre os crimes contra a liberdade
sexual, de par com as figuras clássicas
do estupro e do atentado violento ao
pudor, sã.o incluidas a posse sexual me­
diante fraude e o atentado ao pudor
mediante fraude. Estas duas entidades
criminais, na amplitude com que as con­
ceitua o projeto, são estranhas à lei
atual. Perante esta, a fraude é um dos
meios morais do crime de defioralnento,
de Que só a mulher de 21 anos e maior
de 16 pode ser sujeito passivo. Segundo
o projeto, entretanto, existe crime sem­
pre que, sendo a vítima mulher hones­
ta, haja emprêgo de meio fraudulento
(v. g.: simular casamento, substituir-se
ao marido na escuridão da alcova). Não
importa, para a existência do crime, que
a ofendida sej a, ou não maior ou virgo
intacta. Se da cópula resulta o desvir~

ginamento da ofendida, e esta é menor
de 18 anos e maior de 14, a pena é es~

pecialmente aumentada.
Na identificação dos crimes contra a

liberdade sexual é presumida a violên­
cia (art. 224) quando a vítima: a) não é
maior de 14 anos; b) é alienada ou dé­
bil mental, conhecendo o agente esta
circunstàncla, ou c) acha-se em estado
de inconsciência (provocado, ou não,
pelo agente), ou, por doença ou outra
causa, imposslbH1tada de oferecer resis­
tência. Como se vê, o projeto diverge
substancialmente da lei atuaI: reduz,
para o efeIto de presunção de vIolência,
o limite de idade da vítima e amplia Os
casos de tal presunção (a lei vigente
presume a violênCia no caso único de
ser a vítima menor de 16 anos). Com a
redução do limite de idade, o projeto
atende à evidênc1a de um fato social
contemporâneo, qual seja a precocida-
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de no conhecimento dos fatos sexuais.
O fundamento da ficção legal de violên­
cia, no caso dos adolescentes, é fi. ino­
centia consilii do sujeito passivo, ou se­
ja, a sua completa lnciência em rela­
ção aos fatos sexuais, de modo que não
se pode dar valor algum ao seu consen­
timento. Ora, na época atual, seria abs­
trair hipocritamente a realidade o ne­
gar~se que uma pessoa de 14 anos com­
pletos já tem uma noção teôrica, bas­
tante exata, dos segredos da vIda sexual
e do risco que corre se se presta à las­
cívia de outrem. Estendendo a presun­
ção de violência aos casos em que o su­
jeito passivo é alíenado ou débil mental,
o projeto obed€ce ao raciocínio de que,
também aqui, há ausência de consenti­
mento válido. e ubi eadem ratio, ibi ea­
dem dispositio.

Por outro lado, se a incapacidade de
consentimento faz presumir a violência,
com maioria de razão deve ter o mesmo
efeito o estado de inconsciência da ví­
tima ou sua incapacidade de resistência,
seja esta resultante de causas mórbIdas
l enfermidade, grande debilidade orgâni­
ca, paralisia, etc.), ou de especiais con­
dIções físicas (como quando o sujeito
passivo é um indefeso aleijado, ou se en­
contra acidentalmente tolhIdo de movi­
mentos).
71. Sedução é o nornen juris que o pro­
jeto dá ao crime atualmente denomina­
do defloramento. Foi repudiado este ti~

tulo, porque faz supor como imprescin­
dível condição material do crime a rup­
tura do hímen <fios virgineum>, quando,
na realidade, basta que a cópula seja
realizada com mulher virgem, ainda que
não resulte essa ruptura, como nos casos
de complacêncIa himeneal.

O sujeito passivo da sedução é a. mu­
lher virgem, maior de 14 e menor de 18
anos. No sistema do projeto, a menori­
dade, do ponto de vIsta da proteção pe­
nal, termina aos 18 anos. Fica, assim,
dirimido o ilogismo em que incide a le­
gislação vigente, que, não obstante reco­
nhecer a maioridade política e a capa­
cidade penal aos 18 anos completos
(Constituiçáo, art. 117, e Cód. Penal, mo­
dificado pelo Cód. de Menores) continua
a pressupor a imaturidade psíquica, em
matéria. de crimes sexuais, até os 21 anos.

Para que Se identLfLque o crime de se­
duçio é necessário que seja praticado
"com abuso da inexperiência ou justifi­
cável confiança" da ofendida. O projeto
não protege a môça que se convenclo-

nou chamar emanclpl1lla, nem tampouco
aquela que, não sendo de todo ingênua,
se deixa Uudir por promessas evidente­
mente insinceras.

Ao ser fixada a fórmula relativa ao
crime em questão, partiu-se do pressu­
posto de que os fatos relativos à vida
sexual não constituem na nossa época
matéria que esteja subtraida, como no
passado, ao conhecimento dos adoles­
centes de 18 anos completos. A vida, no
nosso tempo, pelos seus costumes e pelo
seu estUo, permite aos indivíduos surpre­
ender, alnda bem não atingida a ma­
turidade, o que antes era o grande e in­
sondá.vel mistério, cujo conhecimento se
reservava apenas aos adultos.

Certamente, o dlreito penal não pode
ahdicar de sua função ética, para aco­
modar-se ao afrouxamento dos costu­
mes; mas, no caso de que ora se trata,
muito mais eficiente que a ameaça da
pena aos sedutores, será a retirada. da
tutela penal à môça maior de 18 anos,
que, assim, se fará mais cautelosa ou
menos acessível.

Em abono do critério do projeto, acres­
ce que, hoje em dia, dados os nossos cos­
tumes e formas de vida, não são raros
os casos em que a mulher não é a. úni­
ca vítima da sedução.

Já foi dito, com acêrto que "nos cri­
mes sexuais, nunca o homem é tão al­
goz que não possa ser, também, um pou­
co Vítima, e a mulher nem sempre é a
maior e a única vítima dos seus preten­
didos infortúnios sexuais" (Filopo Man­
ci, DeLitti sessuali).
72. Ao configurar o crime de conupção
de menores, o projeto não distingue, co­
mo faz a lei atual, entre corrupção efe­
tiva e corrupção potencial: engloba as
duas speeies e comina a mesma pena. O
meio executivo do crime tanto pode ser
a prática do ato libidinoso com a vitJma
(pessoa maior de 14 e menor de 18 a.nos) ,
como o induzimento desta a praticar
(ainda que com outrem, mas para a sa­
tisfação da lascívIa do agente> ou a pre­
senciar ato dessa natureza.
13. O rapto para fim libidinoso é con­
servado entre os crimes sexuais, rejeita­
do o critério do proieto Sá Pereira, que
o trasladava para a classe dos crimes
contra a liberdade. Nem sempre o meio
executivo do rapto é a violência. Ainda
mesmo se tratando de rapto violento,
deve-se atender a que. segundo a me­
lhor técnica, o que especializa um crime
não é o meio, mas o fim. No rapto, se3a
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violento, fraudulento ou consensual, o
fim do agente é a posse da vítima para
fim sexual ou libidinoso. Trata-se de um
crime dIrigido contra o interêsse da or­
ganização ético-social da famma - in­
terêsse que sobreleva o da liberdade pes­
soal. Seu justo lugar, portanto, é entre
os crimes contra os costumes.

O projeto não se distancla muito da
lei atual, no tocante aos dispositivos sô­
bre o rapto. Ao rapto violento ou pró.
prio (vi aut minis) é equiparado o rapto
per fraudem (compreensivo o rapto per
insidias). No rapto consensual (com ou
sem sedução), menos severamente puni­
do, a paciente SÓ pode ser a mulher en­
tre os 14 e 21 anos (se a raptada é me­
nor de 14 anos, o rapto se presume vio­
lento) conservando-se, aqui, o limite da
menoridade civil, de vez que essa modali­
dade do crime é, principalmente, uma
ofensa ao pátrio-poder ou autoridade
tutelar (in parentes vel tutores).

A pena, em qualquer caso, é diminuí­
da de um têrço, se o crime é praticado
para fim de casamento, e da metade,
se se dá a restitutio in integrum da vi­
tima e sua reposição in loco tuto ac li­
bero.

Se ao rapto se segue outro crime con­
tra a raptada, aplica-se a regra do con­
curso material. Fica, assim, modificada
a lei vigente, segundo a qual, se o crime
subseqüente é o defloJ:amento ou estu­
pro (omitida referência a qualquer ou­
tro crime sexual), a pena do rapto é
aumentada da sexta parte.

74. O projeto reserva um capítulo es­
pecial às disposições comuns aos crimes
sexuais até aqui mencionados. A primei­
ra delas se refere à.s formas qualificadas
de tais crimes, isto é, aos casos em Que,
tendo havido emprêgo de violência, re­
sulta lesão corporal grave ou a morte da
vítima: no primeiro caso, a pena será re­
clusão por quatro a 12 anos; no segun­
do, a mesma pena, de oito a 20 anos.

A seguir, vêm os preceitos sôbre a vio­
lência ficta, de que acima já se tratou;
sôbre a disciplina da ação penal na es­
pécie e sôbre agravantes especiais. Cum­
pre notar que uma disposição comum aos
crimes em questão não figura na "parte
espe<:ial", pois se achou que ficaria me­
lhor colocada no título sôbre a extinção
da punibilidade, da "parte geral": é o
que diz respeito ao subsequens matritno­
nium (art. 108, n.o IX), que, antes ou
depois da condenação, exclui a imposi­
ção da pena.

75. Ao definir as diversas modalidades
do lenocínio, o projeto não faz depender
o crime de especial meio executivo, nem
da habitualidade, nem do fim de lucro.
Se há emprêgo de violência, intimida­
ção ou fraude, ou se o agente procede
lucri faciendi causa, a pena é especial­
mente agravada. Tal como na lei atual, o
lenocínio qualificado ou familiar é mais
severamente punido que o lenoCÍnio sim­
ples. Na prestação de local a encontros
para fim libidInoso, é taxativamente de­
clarado que a crime existe independen­
temente de mediação direta do agente
para êsses encontros ou de fim de lucro.

São especialmente previstos o rufianis~

mo (alphonsisme, dos franceses mante­
nutismo, dos italianos; Zuhalterei, dos
alemães) e o tráfico de mulheres.

Na configuração do ultraje público ao
pudor, O projeto excede de muito em pre­
vidência à lei atual.

Dos crimes contra a famíHa

76. O título consagrado aos crimes con­
tra a família divide-se em quatro capítu­
los, que correspondem, respectivamente,
aos crimes contra o casamento, crimes
contra o estado de filiação, crimes con­
tra a assistência familiar e crimes con­
tra o pátrio-poder, tutela ou curatela.
O primeiro entre os crimes contra o ca~

sarnento é a bigamia - nomen juris que
o projeto substitui ao de poligamia, usa­
do pela lei atual. Seguindo-se o mesmo
critério desta, distingue-se, para o efei­
to de pena, entre aquêle que, sendo ca­
sado, contrai nôvo casamento e aguêle
que, sendo solteiro, se casa com pessoa
Que sabe casada. Conforme expressa­
mente dispõe o projeto, o crime de bi­
gamia existe desde que, ao tempo do
segundo casamento, estava vigente o pri­
meiro: mas, se este, a seguir, é judicial­
mente declarado nulo, o crime se extin­
gue, pois que a deClaração d-e nulidade
retroage ex tunc. Igualmente não subsis­
tirá o crime se vier a ser anulado o se­
gundo casamento, por motivo outro que
não o próprio impedimento do matrimô­
nio anterior (pois a bigamia não pode
excluir-se a si mesma). Releva advertir
que na "parte geral" (art. 111, letra e)
se determina, com inovação da lei atual,
Que, no crime de bigamia, o prazo de
prescrição da ação penal se conta da
data em que () fato se tornou conhecido.

77. O projeto mantém a incriminação
do adultério, que passa, porém, a figurar
entre os crimes contra a familia, na sub­
classe dos cnmes contra o casamento.
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Nã.o há razão convincente para que se
deixe tal fato à margem da lei penal.
l!: incontestável que o adultérto ofende
um indecliná.vel interêsse de ordem so­
cial qual seja o que diz com a organiza­
ção ético-Juridica da vida fam1ll1U'. O
exclusivismo da recíproca posse sexual
dos côn!uges é condiçáo de dlscipllna.
harmonia e continuidade do núcleo fa­
millar. Se deixasse impune o adultério, o
projeto teria mesmo contrariado o pre­
ceito constitucional que coloca a familia
"sob a proteÇão especial do Estado".
Uma notável Inovação contém o projeto;
para que se contlgure o adultério do ma­
rido, não é necessário que êste tenha e
mantenha concubina. bastando, tal co­
mo no adultério da mulher, a simples
infidelidade conjugal.

Outra inovação apresenta o proje­
to no tocante ao crime em questão: a
pena é sensivelmente d1mInuida. pas­
sando a ser de detenção por 15 dias a
seis meses; é de um mês, apenas, o pra­
zo de deeadêncla do direito de Queixa (e
não prescrição da ação penal) e êste
não pode ser exercido pelo cônjuge
desquitado ou que consentiu no adulté­
rio ou o perdoou expressa ou tàcltamen­
te. Além disso, o juIz pode deixar de
aplicar a pena, se havia cessado a vida
em comum dos cônjuges ou se o quere­
lante havia praticado qualquer dos atos
previstos no art. 317 do Cód. Civil. De
par com a bigamia e o adultério, são
previstos, no mesmo capítulo, entidades
criminais qtre a lei atual ignora. Passam
a constituir o ilícito penal os seguintes
fatos até agora deixados 1lnpunes ou
sujeitos a meras sanções civis: con­
trair casamento, induzindo em êrro
essencIal o outro contraente, ou
ocultando-lhe impedimento que não seja
o resultante de casamento anterior (pOis,
caso, o crime será o de bigamia); con­
traLr casamento conhecendo a existên­
cia de impedimento que acarrete sua
nulidade absoluta; fingir de autoridade
para celebração do casamento e simular
casamento. NestM duas últimas hipóte­
ses, trata-se de crImes subsidiários: só
seráo punidos por sI mesmos quando não
constituam participação em crimes mais
graves ou elemento de outro crime.

78. Ao definir os crimes contra o esta­
do de IlliaçáG, adota o projeto fórmulas
substancialmente idênticas às do Código
atual, que os conhece sob a rubrica de
parto suposto e outros fingimentos.
7fl. l!: reservado um capítulo especial
aos crimes contra a. assistência familiar,

quase totalmente"ignoradoa da legtala­
ção vigente. Seguindo o exemplo doa có­
digos e projetos de codit1caçio mlLls re­
centes, o projeto taz incidir sob a san­
ção penal o abandono de família. O re­
conhecImento desta nova Ipeei. crim.1­
nal é, atualmente, ponto Incontroverso.
Na "Semana Internacional de DIreito",
realizada em Paris, no ano de 1937t

tonesco-Doly, o representante da Romê­
nia fixou, na espécie, com acêrto e pre­
cisão, a ratio da incriminação: "A Ins­
tituição essencial que é a fam11la atra~
vessa atualmente uma crise bastante
grave. Daí a firme, embora recente, ten­
dência no sentido de uma intervenção do
legislador para sub8tituir as sanções ci­
viS reconhecidamente Ineficazes por
sanções penais contra a violação dos de­
veres jurídicos de assistência que a cons­
ciência jurídica universal consldera to­
mo o assento básico do status famiUae.
Vlri. isso contribuir para, em comple­
mento de medidas que se revelaram in­
sufIcIentes para a proteção da familia,
conjurar um dos aspectos dolorosos da
crise por que passa essa institUIção. lt,
de todo em todo, neeessário que desapa­
reçam certos fatos profundamente la­
mentáveis, e desgraçadamente cada vez
mais freqüentes, como sejam o dos man­
dos que abandonam suas espõsas e fi­
lhos, deixando-os sem melas de substs­
têncla, ou o dos tllhos que desamparam
na miséria seus velhos pais enfermos ou
Inválidos."

É certo que a vida social no Brasil
não oferece, tão assustadoramente como
em outros países, o fenômeno da desin­
tegração e desprestígio da famma; mas
a sanção penal contra o abandono de la­
IRilla, inscrlta no futuro Código. virá
contr!lJulr, entre nós, para atalhar ou
prevenir o mal incipiente.

Para a conceituação do nõvo crime, a
legislação comparada oferece dois mo­
delos: o francês, demasiadamente restri­
to, e o italiano, excessivamente amplo.
Segundo a lei francesa, o crtme de aban­
dono de família é constituído pelo fato
de, durante um certo período (três me­
ses consecutivos), deixar o agente de pa­
gar a pensão alimentar decretada por
uma decisão judIcial passada em julgado.
J!: o chamado abandono pecuniário. Muito
mais extensa, entretanto, é a fórmula do
e6d. Penal italiano que foi até a lncrI­
mtna«:ão do abandono mo,.al, sem cri­
térios objetivos na delimitação dêste. O
projeto prefir1U a fõrmula transacional
do chamado abandono material. Dois
são os métodos adotados na incrlmina-
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ção: um direto, isto é, o crime pode ser
identificado diretamente pelo juiz penal,
que deverá. verificar, êle próprio, se o
agente deixou de prestar os recursos
necessários; outro indireto,isto é, o cri­
me existirá auromàticamente se, reco­
nhecido pelo juiz do cível a obrigação
de alimenros e fixado o seu quantum na
sentença, deixar o agente de cumpri-la
durante três meses consecutivos. Não foi,
porém, deixado inteiramente à margem
o abandono mora). neste, cuida o pro­
jeto em casos especiais, precisamente de­
finidos, como, aliás, já faz o atual Có­
digo de Menores. :J!: até mesmo incrimi­
nado o abandono intelectual, embora
num caso único e restritíssímo (art. 246):
deixar, sem justa causa, de ministrar ou
fazer ministrar instrução primária ao fi­
lho em idade escolar.

Segundo o projeto, só é punível o
abandono intencional ou doloso, embOra
não se indague do motivo determinante:
se por egoísmo, cupidez, avareza, ódio
etc. Foi rejeitado o critério de fazer de­
pender a ação penal de prévia queixa da
vítima, pois Isso valeria, na prática, por
tomar letra morta o preceito penal.
Raro seria o caso de queixa de um côn­
juge contra o outro, doe um filho contra
o pai ou d.e um pai contra o filho. Não
se pode deixar de ter em atenção o que
Marc Ancel chama o pudor familial, isto
é, O sentimento que inibe o mem1;lro de
uma família de revelar as faltas de ou­
tro, que, apesar dos pesares, continua a
merecer o seu respeito e talvez o seu
afeto. A pena cominada na espécie é
alternativa: detenção ou muIta. Além
disso, ficará o agente sujeito, na confor­
midade da regra geral sôbre as "penas
acessórias" (cap. V do Tít. V da Parte
GeraI), à privação definitiva ou tempo­
rária de podêres que, em relação à viti­
ma ou vítimas, lhe sejam atribuidas pela
leI civU, em conseqüência do status fa~

milla.e.

Cuidando dos crimes contra o pátrio­
poder, tutela ou curatela, o projeto li­
mita-se a reivindicar para o futuro Có­
digo Penal certos preceitos do atual Có­
digo de Menores, apenas ampliados no
sentido de abranger na proteção penal,
além dos menores de 18 anos, os inter­
ditos.

Dos crimes contra a inoolumidade
pública

80. Sob êste titulo, são catalogados no
projeto os crimes que a let atual deno­
mina contra a iranqü1lidade pública. Es-

tão êJes distribuídos em três subcJasses:
crimes de perigo comum (isto é, aquêles
que, mais nítIda ou imediatamente que
os das outras subclasses, criam uma si­
tuação de perigo de dano a um indefi­
nido número de pessoas), crimes contra
a segurança dos meios de comunicação
e transporte e outros serviços públicos e
crimes contra a saúde pública. Além de
reproduzir com ligeiras modificações a
lei vigente, o projeto supre omissões des­
ta, configurando novas entidades crimi­
nais, tais como: uso perigoso de gases
tóxicos, o desabamento ou desmorona­
mento (isto é, o fato de causar, em pré­
dio próprio ou alheio, desabamento to­
tal ou parcial de alguma construção, ou
qualquer desmoronamento, expondo a
perigo a vida, integridade física ou pa­
trimônio de outrem). subtração, ocult?­
ção ou inutilização de material de sal­
vamento, difusão de doença ou praga,
periclitação de qualquer meio de trans­
poJ:1e pübUco (a lei atual somente cuida
da periclitação de transporte ferroviá­
rios ou marítimos, não se referindo, se­
quer, à do transporte aéreo, que o pro­
jeto equipara àqueles), atentado contra
a segurança de serviços de utilidade pu­
blica, provocação de epidemia, violação
de medidas preventivas contra doenças
contagiosas etc.

Relativamente às formas qualificadas
dos crimes em qUe1ltão, é adotada a se­
guinte regra geral (artigo 258): no caso
de dolo, se resulta a alguém lesão cor­
poral de natureza grave, a pena privati­
va da liberdade é aumentada de meta­
de e, se resulta morte, é aplicada em dô­
bro; no caso de culpa, se resulta lesão
corporal (leve ou grave), as penas são
aumentadas de metade e, se resulta mor­
te, é aplicada a de homicldlo culposo, au­
mentada de um têrço.

Dos crimes contra a pu pública
81. 1: esta a denominação que o proje­
to atribui ao seguinte grupo de crimes:
incitação de crime, apologia de crime ou
crtmiD080 e Quadrilha ou bando (isto é,
associação de mais de três pessoab para o
fim de prática de crimes comuns). li:
bem de ver que os dispositivos BÔbJ'e as
duas primeiras entidades criminais cita­
das não abrangem a provocação ou apo­
logia de crimes político-socia1s, que con­
tinuarão sendo objeto de legislação espe­
cial, segundo dispõe o artigo 360.

Dos crimes contra a fé púbUca
82. O titulo reservado aos erimes con­
tra a fé púbDca divide-se em quatro ca-
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pitulos, com as seguintes epigrafes: Da
moeda. talsa, Da falsidade de títulos e ou­
tros papéis públicos, Da falsidade do­
cumental e De outras falsidades. Os cri­
mes de testemunho falso e denunciação
calulÚosa, que, no Código atual, figuram
entre os crimes lesivos da fé púbU­
ca, passam para o seu verdadeiro lugar,
isto é, para o setor dos crimes contra a
administração da justiça (subclasse dos
crimes contra a administração pública).

83. Ao confIgurar as modal1dades do
crimen faIs!, o projeto procurou simpli­
ficar a lei penal vIgente, evitando super­
fluidades ou redundãncias, e, no mesmo
passo, suprir lacunas de que se ressente
a mesma lei. A casuistica do falsam são
acrescentados os seguintes fatos: emis­
são de moeda com título ou pêso Inferior
ao determinado em lei; desvio e anteci­
pada circulação de moeda, reptodução ou
adulteração de selos destinados à fllate­
lia; supressão ou ocultação de documen­
tos (que a lei atual prevê como modali­
dade de dano); falsificação do sinal em­
pregado no contraste de metal precioso
ou na fiscalização aduaneira ou sanitá­
ria, ou para autenticação ou encerra­
mento de detenninados objetos, ou com­
provação do cumprimento de formalida­
des legais; substituição de pessoa e falsa
identidade (não constituindo tais fatos
elementos de crime mais grave).

Para dirimir as incertezas que atual­
mente oferece a identificação da falsi­
dade ideológiea, foi adotada uma fórmu­
la suficientemente ampla e explícita:
"Omitir, em documento público ou par­
ticular, declarações que dêle deviam
constar, Inserir ou fazer inserir nêle de­
clarações falsas ou diversas das que de­
viam ser escritas, com o fim de preju­
dicar um direito, criar uma obrigação,
ou alterar a verdade de fatos juridica­
mente relevantes."

Dos crimes contra a administraçáo
pública

84. Em último lugar, cuida o projeto
dos crimes contra a administração públi­
ca repartidos em três subclasses: erimes
praticados por funcionário público con­
tra. a admlnistração em Cera!, crimes
praticados por particular contra a admi­
nistração em geral e crimes contra a
administr~ão da justiça. Várias são as
inovações introduzidas, n{l sentido de .su­
prir omissões ou retificar fórmulas da le­
gislação vigente. Entre os tatos incrimi­
nados como lesivos do interêsse da ad­
min18tração pública, figuram os seguln-

tes, até agora, injustifieadamente, deixa­
dos à margem da nossa leI penal: empré­
go irregular de verbas e rendas públicas;
advocacia adminIstratl.va (Isto é, "patro­
cinar, direta ou indiretamente, interêsse
privado junto à. administração pública,
valendo-se da qualidade de funcioná­
rio"); violação do sigilo funcional; vio­
lação do sigilo de proposta de concorrên­
cia pública; exploração de prestigio jun­
to a autoridade administrativa ou judi­
ciária (venditio fuml) : obstáculo ou
fraude contra concorrêncIa ou hasta pú­
bJ1ca; lnut1l1zação de eóltai3 ou sinais
oficiais de ldentlficação de objetos; mo­
tim de presos; falsos avisos de crime ou
contravenção; auto-acusação falsa; coa­
ção no curso de processo judicial; (rau­
de processual; exercício arbitrárIo das
próprias razões; favorecimento post fac­
tum a criminosos (o que ti. lei atual só
parcialmente incrimina como forma de
cumplicidade); tergiversação do pro­
curador Judicial; reingresso de estran­
geiro expulso.

SS. O art. 327 do projeto fixa, para os
efeitos penais, a noção de funcIonário
público: "Considera~se funcionário pú­
blico, para os efeitos penais, quem,
embora transitoriamente ou sem remu~

neração, exerce cargo, emprêgo ou fun~

çâo pública." Ao funcIonário público é
equiparado o empregado de entidades
parestatais. Os conceitos da eoncussão,
da corrupção (que a lei atual chama pei­
ta ou subôtno), da resistência e do de­
sacato são ampliados. A coneussio não se
llmita, como na lei vigente. ao crlmen
snperexaetionis (de que o projeto cuida.
em artigo especial), poIs COIlBiste, segun­
do o projetzl, em "exigir, para si ou para
outrem, direta ou indiretamente, mesmo
fora das funções, ou antes de assumi­
las, mas em razão d-elas, qualquer retri­
buição indevida".

A corrupção é reconhecível mesmo
quando o funcionário não tenha ainda
assumido o cargo. Na resistência. o su­
Jeito passivo não é exelu.slVBmente o
funcionáriO público. mas também qual­
quer pessoa que lhe esteja, eventual­
mente, prestando assistência.

O desacato se verifica não só quando
o funcionário se acha no exercieio da
função (seja, ou não, o ultraje infringi­
do propter offiCium.). senão também
quando se acha utra off1clum, desde que
a ofensa. seja p~pter orllclum.
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Conclusão

86. J;: este o projeto que tenho a satis~

fação e a honra de submeter à aprecia­
ção de Vossa Excelência.

O trabalho de revisão do Projeto Al­
cântara Machado durou justamente dois
anos. Houve tempo suficiente para exa­
me e meditação da matéria em tôdas as
suas minúcias e complexidades. Da revi­
são resultou um nôvo projeto. Não foi
este o propósito inicial. O nõvo prDjeto
não resultou de plano preconcebido; nas­
ceu, naturalmente, à medida que foi pro­
gredindo o trabalho de revisão. Isto em
nada. dlminui o valor do projeto revisto.
1!:ste constitui uma etapa útil e necessá­
ria à construção do projeto definitivo.

A obra legislativa do govêrno de Vossa
Excelência ê, assim, enriquecida com uma
nova codificação, que nada fica a dever
aos grandes monumentos legislativos
promulgados recentemente em outros
países. A Nação ficará a dever a Vossa
Excelência, dentre tantos que já lhe de­
ve, mais êste inestimável serviço à sua
cultura.

Acredito que, na perspectiva do tempo,
a obra de Codificação do govêrno de Vos­
sa Excelência há de ser lembrada como
um dos mais importantes subsídios trazi­
dos pero seu govêrno, que tem sído um
govêmo de unificação nacional, à obra
de unidade politic.a e cultural do Brasil.

Não devo encerrar esta exposição sem
recomendar especialmente a Vossa Ex­
celência todos quantos contribuiram pa­
ra que pudesse reallzar-se a nova codifi­
cação penal no Brasil: Dr. Alcântara Ma­
chado, MinIstro A. J. da Costa e Silva,
Doutor Vieira Braga, Dr. Nelscn Hun­
gria, Dl". Roberto Lira, Narcéllo de Quei­
rós. Não estaria, porém, completa a lista
se não acrescentasse o nome do Dr.
Abgar Renault, que me prestou os mais
valiosos serviços na redação final do pro­
jeto.

Aproveito o ensejo, Sr. Presidente, para
renovar a Vossa Excelência os protestos
dD meu respeito. ~- Francisco Campos.

11I - EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO (ÓDIGO
PENAL DE 1969 MINISTRO GAMA E
SILVA

CóDIGO PENAL

Excelentíssímos Senhores Ministros de
Estado da Marinha de Guerra do Exér­
cito e da Aeronáutica Militar. '

o projeto de Código Penal que tenho
a honra de submeter à elevada aprecia­
ção de Vossas Excelências deve-se, es­
sencialmente, à figura magnífica de Nel­
son Hungria, expoente de nossa cultura
jurídica, que liga, assim, pela segunda
vez, o seu nome à reforma de nossa le­
gislação penal. Incumbido pelo Govêmo
de elaborar o anteprojeto, apresentou-o
no ano de 1963, sendo feita ampla divul­
gação de seu trabalho. Numerosas foram
~s contribuições dadas ao exame do pro­
l eto, com os estudos e críticas apresen­
tados por faculdades de Direito, pelos
Conselhos da Ordem dos Advogados do
Brasil e por diversas instituições, entre
as quais se destaca o ciclo de conferên­
cias e debates realizado em s:lo Paulo
pelo Instituto Latino-Americano de Cri­
minologia.

2. Em 1964, designou o então Ministro
Milton Campos uma comissão revisora
para o estudo do anteprojeto. Dessa co­
missão fizeram parte, além do próprio
autor, os Professõres Aníbal Bruno, que
a presidiu, e Helena Cláudio Fragoso.
Durante largo tempo a comissão exami­
nou o t-exto, tendo presente a colabora­
ção preciosa que chegara de vários pon­
tos do Pais, introduzindo-se numerosas
modificações, fruto de cuidadosa análise
da matéria. Foi, assim, elaborado um
projeto. que não chegou a ser divulgado.

Retomado pelo atual Govêrno o t.ra­
balha de reforma de nossa legislação co­
dificada, empenhou-se o Ministério da
Justiça na ultimação do projeto, tendo
em vista o longo processo de elaboração
eficiente que até então já se realizara.
Assim, de acôrdo com a nova orientação
adotada pelo Ministro da Justiça, foi o
projeto submetido a revisão final por
uma comissão de que fizeram parte as
Professôres Benjamin Moraes Filho, He­
lena Cláudio FragosD e Ivo d'Aquino, le­
vando-se em conta. inclusive, a neces­
sidade de unifonnizar os textos dos pro­
jetos de Código Penal e de Código Penal
Militar,

a Govêrno não pôde contar, nessa re­
visão fjnal, com o insigne Professor Aní­
bal Bruno, em virtude de saúde.

3. O Código Penal vigente será. talvez,
a melhor de nossas codifieacões. Sua
técnica apurada bem revela o elevado
desenvolvimento da Ciência do Direito
Penal entre nós, Por isso mesmo, não se
pretendeu elaborar um código totalmen­
te nôvo, abandonando-se a sistemática
de nossa atual legislação. Ao contrário.
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o propósito fol sempre o de manter, tan­
to quanto possível, as soluções da lei vi­
gente, cuja eficiência e correção foram
demonstradas em longos anos de aplIca­
ção, por todos 08 tr:Ibunais do Pais. Pro­
curou-se aperfeiçoar nossa lei penal com
a correção de reconhecidos defeitos e a
Introdução de contribuições novas, fruto
do de.senvolvimento notável. da ciência
penal de nosso tempo.

Tendo-se presente a realIdade brasilei­
ra, procurou-se ajustar a nossa legisla­
ção penal às exigências fundamentais de
um Direito Pe.nal da Culpa, que vIsa a
proscrever tôda forma de responsabilf­
dade objetiva, propOrcIonando-se por
outro)ado, soluções efIcientes para'a re­
pressao da crimlnalldade grave. Com a
adoçáo de critérios modernos para apli­
cação das penas, evItam-se as conhecI­
das distorções da jurisprudêncIa, possI­
bUltando-se a realização de uma Justiça
material, bem como a recuperação social
do delinqüente. sem prejuízo da eficiên­
cIa na repressão.

Aplicação da lei penal

4. No Título I da parte Geral, PQucas
foram as alterações de substância Intro­
duzidas, send<l evidente. a superioridade
técnica do projeto em comparação com
o Código atual.

5. Quanto à apllcação da lei penal no
tempo, que é domInada pela regra da lex
mjtior, deixou-se claro que, no reconheci­
mento da lei mais favorável, a posterior
e a anterior devem ser consideradas se­
paradamente, cada qual no conjunto de
suas normas aplicáveis ao fato. Ellntlna.­
se, com isSo, a divergência doutrinária
que reina nessa matéria, adotando-se o
critério que já BINDING (Handbuch des
Strafrechts, 1885. pago 261) preconizara
e contra o qual raras são as vozes dis­
cordantes. A Comissão Redatora do Có­
digo Penal Tipo para a América Latina
em sua reunião de Santiago do Chile:
realIzada no ano de 1963, com o concurso
de penal1stas braslleIros, aprovou, aliás,
a mesma fónnula (cf. Revista BrasIleira
de Criminoloria e Direilo Penal, n.o 4,
jan./mar. de 1964, pago 151).

6. A fixação' do tempo e do lugar do
delito aparece em dispositivos distin­
tos dos que tratam da aplicação da lei
penal no espaço. São, em realldade,
questões diversas. O tempo e o lugar do
delito relacionam-se com a estrutura do
fato punivel, podendo mesmo sltuar~se

no capitulo que a éste cortesponde, como
ocorre em vários textos modernos.

A regra sôbre o tempo do crlme é n<wa
e consubstancia o ensinamento de dou­
trina I)acítLca.. Quanto ao lugar do crime,
manteve-se a solução do Código vigente,
que consagra a teoria da ubiqüidade, com
eS\)~ta\. y~{~"ti....~...1. àl!l ~\tua~ões óa pat­
tIclpação.

7. Quanto à aplicação da. lei penal no
espaço, manteve-se o principIo tradicio­
nal da territorialidade, como regra geral,
esclarecendo-se a noção de território,
com a adoção de critérios aceItos sem
discrepâncIa. Isso também se fêZ com
respeito à aplicação da leI brasileira aos
crimes praticados a bordo de aeronaves
ou navios estrangeiros de propriedade
privada, no terrItório nacional, que Cons­
ta agora de texto expresso.

Aos c a 5 os de extraterritorialidade,
acrescentou-se uma nova sItuação, para
su}}rtr evidente lacuna em tal matérta.
l!: o caso dos crimes praticados a bordo
de aeronaves ou navios brasileiros, mer­
cantes ou de propriedade privada, quan­
do em território estran~lro e ai não te­
nham sido julgados. Se um crime fôr
praticado a bordo de aeronave de nacio­
nal1dade brasileira, de propriedade prl­
vada, em vôO sõbre território estrangeiro
onde não faz escalas, a lei brasileira
atualmente não é aplicável se O agente
ou a vitima não forem brasileiros. IsBo
também ocorre com os casOS de crimes
cometidos a. bordo de navios que deixam
águas territoriais estrangeiras e não re­
gressam aos portos de onde .saem.

Cna-se, 1\llmm, um nõvo pnneip~o de
aplicação da leI penal no espaço, que
será o da representação, no qual o Es­
tado a que pertence a bandeira da aero­
nave ou navio se substitui àquele em
cujo território ocorreu o crime, que nio
tal perseguido e punido por motivos ir­
relevantes.

Do crime

8. A Comissão RevIsora suprimira ll.S
normas referente& à relação de causali­
dade, que aparecem hoje em poucas co­
dificações. São conhecidas as deficIên­
cias técnicas de disposições dêsse tipo,
principalmente no que tange à causalI­
dade da oml.ssão e à lntert'l1~ d~ ne1t<l
causal, matérias que não se resolvem com.
fac1l1dade com a teoria da equivalência
dos antecedentes e, sobretudo, com uma
concepção mecantcística de causa.
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Na revisão final, entretanto, decidiu-se
manter, com pequenas correções, o que
se refere à relação de causalidade, con­
siderando que se trata de regra que ja­
mais trouxe qualquer dificuldade na
aplicação da lei penal, sendo de fácil
compreensão pelos juizes. Suprimir êsse
dispositivo seria ensejar a reabertura de
largo debate que ainda hoje divide a
doutrina, entre as teorias fundamentais
sôbre o nexo causal, o que haveria de
conduzir a incertezas e dificuldades na
aplicação da lei, Reconheceu-se, por ou­
tro lado, que a questão da causalidade
passa hoje a plano nltidamente secundá­
rio na economia do delito, pois só apa­
rece nos crimes materiais ou de resul­
tado, apresentando dificuldades em
número extremamente limitado de ca­
sos. Não se trata, como VON BURI ima­
ginava, em 1863, de uma característica
geral do delito, que era então concebido,
errônearnente, como um prcce~.,o fie cau­
sação de um resultado. A relação de cau­
salidade tem hoje sua relevância limi­
tada ao oondicionamenw que proporcio­
na à responsabilidade penal, e mesmo
assim de forma secundária, com a pros­
críção da responsabilidade objetiva.

9. Importante é o que agora aparece
com referência aos crimes comissivos por
omissão. Não se encontram especificados
na lei vigente, nem nos Códigos de sua
época, os pressupostos de conduta típica,
dessa categoria de deliws, defeito que as
legIslações penais modernas vêm corri­
gindo. Corno se demonstrou, amplamen­
te, a ilicitude aqui surge não porque o
agente tenha causado o resultado, mas
porque o não impediu, violando o seu
dever de garantidor. Ê indispensâvel fi­
xar na lei as fontes de tal dever de atuar.

Manteve-se o projew nos limites tra­
dicionais proclamados pela doutrina, de
longa data. O dever jurídIco de impedir
a resultado surge, bàsicamente, com a
leI, com o contrato ou com a anterior
atividade causadora do perigo, mesmo
sem culpa. Evitou-se a referência. a
contrato, que constava do texto original
do projeto, tendo-se em vista que o de­
ver de agir surge também quando o
agente es~ontâneamente assume função
tutelar ou encargo sem mandato. Não é
propriamente do contrato que surge o
dever jurídico, mas de sua projeção so­
cial, corno espécie de dever de direito
público, exercendo-se não em relação ao

outro contratante, mas. ao corIXJ social.
Por isso mesmo, as limitações impostas
pelo contrato, e que se fundam no direi­
w privado, não têm relevância, a fórmu­
la adotada pelo projeto atende a essas
considerações.

Na punição da tentativa, mantcve­
se o critério de redução da pena, de um
a dois terços, Como regra geral. Todavia,
em casos de gravidade excepcional, per­
mitiu-se a aplicação da mesma pena
prevista para o crime consumado. Re­
colheu-se, assim, a lição de nosso grande
COSTA E SILVA (Código Penal, 1943,
pág. 69l. Se o agente, querendo matar,
inutiliza a vitima. tornando-a, por exem­
plo, cega e paralítica, mereCe a pena do
crime consumado. Sem chegar a tais ex­
tremos, outros casos podem ser fonnu­
lados, a evidenciar a correção do critério.

lO. Na definição da culpa stricto sensu,
abandonou-se o critério casuístico do
Código vigente, em favor de uma defini­
ção mais ampla e correta. A ilicitude
nos crimes culposos surge pela discre­
pância entre a conduta observada e as
exigências de ordenamento juridico com
respeito à cautela necessária em todo
comportamento social, para evitar dano
aos interêsses e bens de terceiros. O
conceito de cuidado necessário no tráfíco
jurídico é, sem dúvida, objetivo e nor­
mativo, devendo corresponder à conduta
que teria um homem prudente e inteli­
gente, na situaçã.o de autor. Daí não de­
flui, ainda, a culpabilidade, que não se
estabelece com o critério do homo me­
dius, capaz d.e estabelecer apenas um
desvalor do resultado. A culpa está em
função da reprovabiUdade da falta de
observância por parte do agente, nas cir­
cunstâncias em que se encontrava, do
cuidado exigível, ou seja, da diligência
ordinária ou especial a que estava obri­
gado. Em substância, aqui estão as si­
tuações de negligência, imprudência e
imperícia da lei vigente, porque é atra­
vés delas que se apresenta a conduta re­
provável de quem omite a cautela, a
atenção ou a diligência devidas.
11. Dando apI1cação ao princípio básico
da inexistência de responsabilidade pe­
nal sem culpa, o projeto incorporou a
regra, hoje generalizada, de que o agente
só responde pelos resUltados que espe­
cialmente agravam as penas, quando os
houver causado pelo menos culposamen~

te. Isso se aplica a rodas as causas de
aumento situadas no desdobramento
causal da ação e, em particular, aos
crimes qualificados pelo resultado. O
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llnncípio nullum crimen sine culpa é
uma das constantes dO projeto, e sua sig­
nificação exegética não deve ser esque­
cfda.

12. Da mesma inspiração é a nova re­
gra relativa ao êrro de direito. A Co­
missão Revisora pronunciou-se no senti­
do da completa equiparação do êrro de
direito ao êrro de tato, solução afastada
no exame final do projeto, em nome da
prudência. O entendimento geral da
doutrina e da jurisprudência em relação
ao êrro de direito extrapenal, equiparado
ao êrro de fato, el1mina o principal in­
convenIente da ampla disposição do Có­
digo vigente quanto à lrrelevâncl.a do
error iuris. Nos CasoS em que a ignorân­
cia ou êrro de interpretação da lei con­
duzem à suposição da licitude do fato,
pode o juiz atenuar a pena, nos limites
fixados no art. 59, ou, ainda, substituí-la
por outra menos grave. A pena de reclu­
são pode ser substituída pela de deten­
c:ão, e esta, pela de multa. É solução ple­
namente satisfatória.

Como é óbvio, deve o êrro ser escusá­
vel, ou seja, não derivar de culpa. Ines­
cusável é o erro que permite censura ao
agente.

Manteve-se a distinção tradicional en­
tre êrro de direito e êrro de fato, não
obstante o reconhecimento da maior per­
feição técnica da divisão entre êrro de
tipo e erro de proibição. A distinção
clássica que sempre se adotou entre nós
nãQ deve ser el1mlnada em favor de re­
gulação extremamente complexa e es­
tranha à. nossa doutrtna. Nesse sentido
pronunciou-se a Comissão Redatora do
Código Penal Tipo para a América La­
tina. Vejam-se as judiciosas palavras
proferidas por SEBASTIAN BOLER, na
reunlão celebrada na cidade do México,
em 1965 (Código Penal Tipo para Lati­
noamerica, México, 1967, pág. 353).

13. Na discIplina da coação, o projeto
distingue a coação física irresistível (que
exclui a açáo) da coação moral irresis­
tível (Que exclui a culpab1l1dade). Esta
última aparece junto à obediência hie~

tárquica. 8ão conhecidas as divergências
sõbre a natureza jurídica desta última, e
as diversas soluções foram consideradas.
Preferiu-se manter a orientação da lei
vigente e estabelecer neste passo uma
inoVação Que não produziria efeitos prá­
ticos.
14. Com referência ao estado de ne­
cessidade, segUiu o projeto o sistema
moderno de distinguIr os casos de ex-

clusão da ilicitude dos que excluem a
culpabilidade. :t antigo o debate sôbre
a natureza do estado de necessidade, co­
mo causa de exclusão do crime. 1:sse de­
bate surgiu com a teoria normativa da
culpab1l1dade, pois esta, segundo FRANK,
pressupunha a normalidade das circuns~

tâncias do fato. Iniciou-se na doutrina o
exame da matéria com a monografIa
notável que GOLDSCHMIDT publicou em
1913 (Der Notstand, ein Scbuldproblem).

O projeto acolhe a chamada teoria c1i­
lereneiaclora, que distingue conforme se
trata de bem jurídico de valor iguaJ ou
inferIor ao ameaçado. Essa teoria dite­
rencladora (que se opõe à unitária) é
hoje amplamente dominante, e sua cor­
reção nos parece indubitável. Ela se ins­
pira na idéia de inexigibilidade de outra
conduta, dando-lhe, porém, limites cla­
ramente definidos. São muito grandes as
restrições que surgiram na doutrina à
admissão da inexigibUidade de outra
conduta, como causa geral e supralegal
de exclusão da culpa, estando hoje êsse
entendimento em franco descrédito, pejo
menos no que conceme aos crimes do­
losos.

Ao lado do estado de necessidade que
exclui a culpa (que o anteprojeto deno­
minava impropriamente de inexigibili­
dade de outra conduta) aparece Oestado
de necessidade que exclui a ilicitude.
Pressupõe o primeiro a ação antijurídlca
e só tem cabimento quando fôr inapli­
cável o segundo.

O estado de necessidade que exclui a
illcltude somente se configura quando o
mal causado, pela sua natureza e impor­
tância, é consideràvelmente inferior ao
mal evitado. Fora daí, a situação de ne­
cessidade pode conduzir à exclusão da
culpa, Quando o bem a salvar fôr do pró­
prio agente ou de pessoa a quem esteja
ligado por estreitas relações de paren­
tesco ou afeição. Em favor desta última
fórmula foi abandonado o critério res­
trito do anteprojeto em sua formulação
origInal (parente em linha reta, Irmão
ou cônjuge). A conduta deixa de ser re­
provável quando é ineXIgível comporta­
mento diverso, o que haverá de ocorrer
sempre em situações excepcionais.

Embora não haja referência expressa, é
claro que o êrro quanto à inexlglb1ltdade
de outra conduta é essencial, pois se tra­
ta de situação anâloga à das descrtml­
nantes putativas.

A pena pode ser atenuada nos limites
legais (art. 59) se a coação fôr reslstível
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ou se a ordem de superior hierárquico
não era manifestamente ilegal ou se, na
caso de estado de necessidade como ex­
cludente da culpa, era razoàvelmente
exigível o sacrifício do direito ameaçado.
Em tais casos, o juiz terá em vista par­
ticularmente as condições pessoais do
réu, pois se trata, em última análise, de
estabelecer a sua culpabilidade, vale di­
zer, a censurabilidade de seu comporta­
mento.
15. Se, em qualquer dos casos de ex
clusão de crime, houver excesso escusá­
vel (não derivado de culpa), fica o réu
isento de pena. A situação aqui é de
inexigibilidade. Mesmo quando o excesso
rôr doloso, pode o juiz atenuar a pena.

Imputabilidade

16. Diversas e importantes propostas
foram apresentadas em tema de impu­
tabilidade. fruto do largo exame que o
anteprojeto mereceu em todo o País. A
Comissão Revisora elaborou, após demo­
rados debates, uma fórmula tecnicamen­
te perfeita, a mesma que o grupo bra­
snejro levou à reunião realizada na ci­
dade do México pela Comissão Redatora
do Código Penal Tipo para a América
Latina e foi ali aprovada. Todavia, a
meticulosa consideração da realidade
brasileira e. sobretudo, da longa expe­
riência com a aplicação do Código vi­
gente desaconselhou uma alteração subs­
tancial, para incluir também a grave
perturba«ão da consciência corno capaz
de excluir a imputabilidade. Parece
certo que a fórmula do Código vigente,
apesar de sua rigidez, não conduziu a
soJuç'.ões iníquas ou a situacões de res­
ponsabilidade sem culpa. É altamente
duvidosa a conveniência de ampliar-se
a fórmula, comprometendo a eficiência
da repressão, com as incorreções e abu­
sos a que poderia dar lugar, nesta pas­
sagem essencial da lei, a proposta da
Comissão Revisora. Por essas razões, na
revisão final se manteve, bàsicamente, a
disposição da lei vigente.

Em relação aos semi-imputáveis, ino­
vação importante ocorre com a regra
prevista no art. 94, que adotou o sistema
vicariante, para aplicação ou da pena ou
da medida de segurança. O projeto ter­
mina com o sistema do duplo binário
(pena e medida de seguram;~a d·etentiva
sucessivamente aplicadas). 1!:sse sistema,
que teve a missão histórica de conciliar
duas tendências opostas, está em franco
declínio por tôda parte. No Brasil, afora

uma ou outra malograda expenencia,
ele realmente não chegou a ser pôsto em
prática.

Nas últimas edições de seu compêndio,
MEZGER nos fala. a propósito, na crise
do duplo binãrio (Die Krisis der Zweis­
purigkeit, in Strafrecht, ein Studienbuch,
1967, pág. 364}. Por um lado, as m-edidas
de segurança detentivas, em sua essên­
cia, constituem penas, dado o seu cará­
ter aflitivo. Por outro lado, na execução,
a pena e a medida de segurança deten­
tiva não se distinguem, sendo muitas
vêzes realizadas nos mesmos estabeleci­
mentos, implicando numa mudança da
ala esquerda para a ala direita. A inter­
nação em casa de custódía, que no Có­
digo Penal alemão é a custódia de se­
gurança (Sicherungsverwahrung) ê mal
pior do que a pena, uma vez que é por
tempo indeterminado.

O sistema do duplo binário nos veio do
Código Rocco, estando presente em mui­
tos códigos modernos, Mesmo naqueles
países em que a distinção e11 tre pena e
medida de segurança permanece muito
nítida na legislação, a tendência é per­
mitir ao jujz a substituição da pena pela
medida de segurança detentiva, o Que se
denomina sistema da aplicação vica­
riante ou substitutiva.

O projet() termina com o defeituoso
sistema das medídas de seguranca deten­
tivas para imputaveis. A pena, 'nno ob.~­
tante a sua natureza retributiva. deve
s.er cumprida como uma medida de se­
gurança, ou seja, tendendo à recupera­
ção social do delinqüente. As únicac:. me­
didas de segurança detentivas sao a in­
ternação em manicômio judiciário e a
internação em estab-elecimento psiquiá­
trJcO, anexo ao manicômio judiciário ou
ao estabelecimento penal.

Assim sendo, no caso de semi-impu­
tabilidade, tal seja, a situação que a de­
termina, o juiz pode aplicar pena ate­
nuada, enviando o agente a estabeleci­
mento correcional, ou pode, em substi­
tuição, ordenar o seu internamento em
estabelecimento psiquiátrico anexo ao
manicômio judiciário ou ao estabeleci­
mento penal, ou em seção especial de um
ou de outro (art. 94). Se sobrevier a
cura, o condenado pode ser transferido
a estabelecimento penal, não ficando ex­
cluído seu direito a livramento condicio­
naI. Por outro lado, se, findo o prazo da
internação substitutiva, persistir o mór­
bido estado psíquico do internado. condi-
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cionante de periculosidade atual, a in­
ternação passa a ser por tempo indeter­
minado.
17. O limIte da imputabllidade foi
mantido, como regra geral, nos dezolÚl
anos. Excepcionalmente, pode ser decla­
rado imputável o menor de dezesseia a
dezoito anos se revela suficiente desen­
volvimenÚl psíquico para entender o ca­
ráter illcito do fato e governar a própria
conduta.

A tendência geral da legislação é a. de
fixação da menoridade penal nos dezes­
seis anos. o VI Congresso da Associação
Internacional de Direito Penal, reunido
em Roma, em 1953, fixou em dezesseis
anos o limite para a aplicação de pena
<cf. VIe Congrés Internattonal, Compte
Rendu des Discussions, Milão, 1957, pá­
gina 310). Vários códigos atuais fixam
êsse llmite em quatorne anos, como é o
caso da lei alemã. Repetindo, de certa
forma, o que já se disse, com roda a pro­
cedência, parece certo que a possível re­
dução do limite da imputabUtdade a de­
zesseis anos aumenta a consciência da
responsabUidade social dos jovens.

Como a responsabilidade crlm.inal dos
jovens de dezesseis a dezoito anos é ex­
cepcional. não pode caber dúvida de que
deverá ser declarada pelo Juiz de Me­
nores se a lei processual não dispuser
diversamente.

Proclama-se, por outro lado, a neces­
sidade imperiosa de submeter os meno­
reS e, inclusive, os jovens adultos delln­
qüentes a tratamento especial. Por isso
mesmo o projeto declara que os meno­
res de vinte e um anos cumprem pena
separadamente dos condenados adultos
<art. 37, § 5.°). Se o condenado fôr pri­
mário, o tempo de cumprimento da pe­
na pode ser reduzido à metade.

Concurso de Agentes
18. É possivel que a unificação de ro­
das as formas de participação e auto­
ria seja, a rigor, incompatível com um
Direito Penal da Culpa. São poucas as
legislações que não distinguem entre os
diversos graus de participação e as dis­
tlntas situações de autorfa. Todavia, o
sistema unitário, que se inspira em ra­
zões de política criminal, visando a mais
eficiente repressão, nunca é adotado em
sua inteireza, pois isto conduziria a so­
luções injUstas e intoleráveis. Estão Sem­
pre previstos temperamentos à equipa­
ração dos diversos participes. de forma
a assegurar a justa punição de cada um.

Ao contrário do que diz Boekelman (Dle~

m.ocIeme EntwicldllDJ' der BepiUe T.~

terscbalt und TeUnabme, In Stl'alreehl~
Uebe Untersucbunren. 1957, pág. 109) a
concepção unitária da participação não
representa necessàrtamente uma renún~
ela do legislador ao tratamento Ind1vl­
duallzado da personalidade do agente.

A aplicação da fórmula. unitária do
Código vigente não pode ser censurada.
Ela tem a seu favor a grande slmplicl~

dade no estabelecimento de eritérios,
grandemente debatidos, quando se pro­
cura dIstinguir entre autoria e partici­
pação, e entre cumplicidade primária e
secundária. Afinal, a distinção entre au­
tor. e cúmplice, em têrmos práticos, sig­
nifica apenas garantir a mals leve pu~

nição dêste, resultado que o sistema de
nossa lei assegura.

Proclamou o projeto a regra funda­
mental em tema de concurso de agentes
que é a de que a punibilidade de cada
um dos concorrentes é independente da
dos outros, determinando-se segundo a
sua própria culpabilidade. Isso deve ser­
vir como principio reitor geral para os
jUízes, na aplicação da pena em caso
de concurso. Foi eliminada a regra lnad­
ml.ssível do art. 48, parágrafo único, do
Código vigente, que representa brutal
aceitação de responsabUidade sem cul­
pa.

Das Penas

19. Manteve-se o sistema de dupla pe­
na privativa da liberdade <reclusão e
detenção), não obstante as sérias obje­
ções contra o mesmo apresentadas. As
múltiplas conseqüências de~a distinção,
inclusive em matéria processual, desa­
conselhavam a unlflcação das penas pri­
vativas da liberdade. Sem compromissos
de natureza doutrinária, afirma-se que
as penas devem ser executadas de modo
que exerçam sôbre o condenado uma ln­
dividuaIlzada ação educativa, no sentido
de sua recuperação soelal.

Não foi aceita a sugestão do antepro­
jeto, no sentido de elevar o máximo da
pena de reclusão, que foi mantido em
trinta anos. O máximo de detenção foi
fixado em dez anos.

Constitui hoje tendência muito viva.
e acertada, nas legislações penals, a da
ampUação dos podêres discricionários do
juiz na aplica.çã,o da pena, com vistas fi.
reallzação de uma Justiça material e à
escolha da medida adequada para que
se cumpram os fins das penas, dos quaIS
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não se exclui a justa retribuição. O sis­
tema da lei Vigente obrigando à impo­
sição da pena de reclusão, sem alterna­
tivas, é um dos motivos determinantes
das graves distorções que atualmente se
verificam na aplicação das leis penais.
Os juízes resistem à aplicação de penas
inadequadas e injUstas.

Para. dar solução aos inconvenientes
mais graves do sistema da pluralidade
das penas privativas da liberdade, o pro­
jeto acolhe o critério das penas substi­
tutivas, de forma eficiente. Já vimos ·que
a pena pode ser substituída pela medida
de segurança detentiva, no caso de semi­
imputáveis. A reclusão também pode ser
substituída pela pena de detenção, e es­
ta, peia de multa, vedada, entretanto,
a dupia substituição.

A pena de reclusão não superior a dois
anos pode ser substituída pela de de­
tenção, desde que o réu sei a primário e
de bons antecedentes, e tenha realizado
o ressarcimento do dano antes da sen­
tença condenatória. A pena de detenção
não superior a seis meses pode ser subs­
tituida pela de multa, nas mesmas con­
dições. Em <J,mbos os casos trata-se da
pena imposta e não da pena cominada
ao crime. A substituição deve dar-se
quando o juiz considerar que a pena
menos grave é bastante como advertên­
cia e justa retribuição pelo malefício
pratkado. A substituição da pena de re­
clusão pela de detenção permite que o
juiz conceda a suspensão condicional da
pena, se julgar conveniente.

O ressarcimento do dano constitui efi­
caz instrumento de luta contra o crime,
estando pràticamente esquecido no ar­
senal das medidas repressivas. O projeto
atribui sempre a maior importância ao
ressarcimento do dano, do qual só se po­
de cogitar naqueles crimes em que haja
dano reintegrável. Maior ênfase foi da­
da ao ressarcimento como pressuposto
do livramento e da suspensão condicio­
nais.

20. A experiência com as prisões aber­
tas é definitivamente vitoriosa, em nosso
Pais e no estrangeiro. O projeto expres­
samente declara que as penas de deten­
çáo e reclusão podem ser cumpridas em
estabelecimento penal aberto, 'sob regime
de semiliberdade e confiança, desde que
o condenado seja primário e de nenhu­
ma ou escassa periculosídade, e a dura­
ção da pena imposta não seja superior a
seis anos. Fixou-se êsse limite, amplo,
tendo-se em vista os estudos recentes

que revfüam não ter o quantum da pena
grande significação na escolha dos de­
linqüentes mais aptos ao regime da pri­
são aberta.

A internação em estabelecimento pe­
nal aberto pode também constituir fase
de execução, precedenclo à concessão do
livramento condicional do condenado de
bom comportamento, que demonstre re­
adaptabilidade social.

Pena de Multa

21. Importante inovação foi aqui in­
troduzida' com a adoção do sistema do
dia-multa, que provém das leis escan­
dinavas. E:sse sistema vai penetrando em
tõdas as legislações modernas. O míni­
mo da pena de multa é de um d~a-mul­

ta, e o máximo, de trezentos dias-multa.
O dia-multa deve ser fixado segundo

o prudente arbítrio do juiz, não podendo
ser inferior ao maior salário-mínimo
diário do país, nem superior ao décuplo
de tal salário. Será fixado de acôrdo com
a situação econômica do condenado.
atendendo-se especialmente ao seu pa­
trimônio, rendas, meios de subsistência.
nível de gasoos ou outros elementos que
o juíz considere adequados. Deverá, as­
sim, ser considerada a situação econô­
mica global do condenado, sem que o
juiz tenha de ater-se ao seu padrão de
salário, quando se tratar de assalariado.
:€ claro que, se o condenado viver ex­
clusivamente do produto de seu salário,
o dia-multa não deverá ser inferior à
sua renda diária, pois nesse caso esta­
belece-se com precisão o critério da lei.

A nova fórmula da facilitação do pa­
gamento da multa é de incomparável
superioridade. Tal seja a situação eco­
nômica do condenado, o juiz pode con­
ceder um prazo não inferior a três me­
ses e não superior a um ano, a contar
da data do trânsíto em julgado da sen­
tença condenatória, para o pagamento
da multa, ou permitir- que êle se faça
a prestações mensais, dentro do mesmo
prazo, com ou sem garantias. Tais fa­
vores revogam-se se o condenado é im­
pontual ou vem a melhorar de situação
econômica.

Aplicação da Pena

22. O dispositivo geral sôbre a aplica­
ção da pena corresponde bàsicamente ao
do Código vigente. A semelhança do que
ocorre em diversas legisiações estrangei­
ras, o projeto deixa expressa a obriga­
ção de motivar a pena imposta, em sua
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medida. O condenado tem direito a sa­
ber por que tecebe esta. pena. Não basta
a simples referência aos critérios gené­
r\(:o15 \e15tabelecidos no art. 52 do proje­
to}, como tem proclamado reiterada­
mente o Supremo Tribunal Federal. Não
só a pena aplicada acima do mínimo de­
ve ser fundamentada. Se a lei amplia o
poder discricionário do juiz na aplica­
ção da pena, exige-lhe, em contraparti­
da, a fundamentação do exercicio dêsse
poder, como elemento essencial de ga­
rantia para o réu.

23. Entre as agravantes continua a fi­
gurar, em pooit,ão de destaque, a reinci­
dência. Foi, no entanto, eliminado o que
se refere à reincidência específica, pois
significa limitação intolerável ao poder
discricionário do juiz na aplicação da
pena. Por outro lado, a reincidência es­
1,)ecitica }}erde inteiramente o sentido
diante do sistema de sanções previsto
para os u'aminosos habituais ou por ten­
dência. ~stes, sim, são realmente Impor­
tantes, constituindo aquela crimlnall­
dade endurecida contra a qual deve mo­
ver-se o sistema repressivo, com a maior
eficiência.

A reincidência pode, ou não, revelar
maior merlYJimento de l)ena. Seguiu aqui
o projeto critério moderno dentre os pre­
conizados pelo Código Penal Tipo para
a América Latina e introduzidos em vá­
rios pro1etos a.tuais. A maior conqulsta,
em ta) matéria, é a temporariedade da
reincidência, Se, entre a data do cum­
primento ou extinção da pena e o crime
posterior, decorreu período de tempo su­
perior a cinco anos, perde a relncldên­
da. qualquer rclevân<:ia 3uridica,

Não se consideram, para os efeitos da
reincidência, os crimes militares ou po­
líticos, Igualmente não se consideram os
anistiados, maS a êstes não faz referên­
cia a lei, porque a anistia, por definição,
faz desaparecer o delito. Diversos dos
efeitos da reincidência, que o Código vi­
gente prevê de forma mais ou menos
despropositada, foram eliminados do
proí etc. A título de exemplo podemos
mencionar a aplicação da atenuante re­
lativa ao crime praticado sob a Influên­
cia de multidão, Que a lei vigente faz
depender, sem razão plausivel, da prl­
mariedade do réu.

24. A completa ausência de critérios
pa.ra. a fixação do quantum da agravação
ou atenuação da pena, aconselhou o es­
tabetee1.menm de um prlneípio geral
que aparece no art. 59. Quando a lei

determina a agravação ou atenuação da
pena sem mencionar o quantum, deve o
juiz fixá-lo entre um quinto e um terço.
guardados os limites da pena cominada
ao crime. Tais limites somente deixam
de prevalecer Quando se trata de causas
especiais de aumento ou diminuição da
pena (art, 62).

25. Para dirimir a controvérsia juris­
prudencial e a incerteza doutrinária que
reina nessa matéria, o projeto deixa cla­
ro que a pena-base é aquela que o juiz
apUcaria se não houvesse qualquer cir­
cunstância ou causa de aumento ou di­
minuiçáo. Trata-se de elemento adicio­
nal de garantia para o réu na apUcação
da pena. Se houver circunstância
agravante ou atenuante, também ê in­
dispensável fixar a pena-base,

Criminosos habituais ou por tendência

26. Os criminosos habituais ou por ten­
dência. constituem o grande problema
da repressão penal. lt necessário reagir
contra êsse tipo de crlm1naUdade com
instrumentos verdadeIramente eficien­
tes, Como se dIzia no relatório da Co­
missão Internacional Penal e Peniten­
ciárIa, de 1948, "raros são os países que
se limitam a procurar combater a criml­
nal1dade endurecida, pelas disposições
sôbre a reincidência". O projeto incorpo­
ra-se à legIslação moderna, estabelecen­
do prevIsão especial quanto aos crimino­
sos habituaIs ou por tendência, e um sis­
tema repressIvo eficaz, com a pena re­
lativamente indeterminada.

Com tal pena, transfere-se a indlvidua­
112ação para momento posterior à sen­
tença, considerando a impossibilidade
de determInar, rigorosamente, a medida
da culpabilidade do agente e () momento
em que estarão atingidas as exigencias
da retribuição e da reparação, inclusive
da recuperação social do delinqüente,
que se deve realizar sempre por via iud1~

eia! {cf. EDUARDO CORREIA, C6dJp
Penal, Projeto da Parte Geral, 1963, pAg.
57}. Não se trata de uma pena de segu­
rança.

Eliminando a medida de segurança
detentiva para imputáveis, procura o
projeto dar nova dimensão ao tratamen­
to penitenciário, de modo que a prisão
atue efetivamente como instrumento de
recuperação social. t o reconheclmento
de que os objetiv08 a que visam as medi­
das de segurança detentivas para impu­
táveis podem e devem ser a.1cançados
através dos estabeleeimentos pl1sionais.
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o critério de pena relativamente inde­
terminada que o projeto acolhe procura
proporcionar efeito estitnulante, opera·n­
do através do sistema do livramento
condicional.

A habitualidade será presumida se o
criminoso reincide pela segunda vez na
prática de crime doloso da mesma natu­
reza, punível com pena privativa da li­
berdade em período de tempo não su­
perior a cinco anos, descontado o que
se refere a cumprimento de pena. Rein~

cidlr pela segunda vez é praticar um
terceiro crime. Nesse caso, a lel presume
a habitualidade.

A habituaHdade pode ser reconhecida
pelo juiz se, embora sem condenação
anterior, em período de tempo não su­
perior a cinco anos, o agente comete
quatro ou mais crimes da mesma na­
tureza, puníveis com pena privativa da
liberdade, e demonstra, pelas suas con­
dições de vida e pelas circunstâncias dos
fatos apreciados em conjunto, acentua­
da inclinação para tals crimes. Neste
caso, pode o criminoso habitual ser pri~

mário, isto é, não ter ainda condenação
anterior. b: a situação de vários delin­
qüentes que cometeram numerosos cri­
mes sem serem tecnicamente reinciden­
tes.

Tanto no caso de habitualidade pre­
sumjda, como no de habitualidade reco­
nhecível pelo juiz, devem os diversos cri­
mes praticados ser da mesma natureza.
A noção de crimes da mesma natureza
é a da lei vigente.

27. Criminoso por tendência é aquêle
que comete homicídio, tentativa de ho­
micídio ou lesão corporal grave e, pelos
motivos determinantes e melas ou mo­
dos de execução, revela extraordinária
torpeza, perversão ou malvadez. A crimi­
nosidade por tendência é sempre reco­
nhecível pelo juiz e deverá ser declarada
em relação a uma personaHdade insen­
sível e perversa, em crimes graves con­
tra a vida e a incolumidade pessoal.

28. Se o criminoso fôr habitual ou por
tendência, a pena aplicável será por
tempo indeterminado. A duração mínl-"
ma dessa pena (que não pode, em caso
algum, ser inferior a três anos). é a pena
fixada pelo juiz "para a infração penal
que está sendo juigada.

Cumprindo o mínimo da pena indeter­
minada, o livramento condicional po­
dera ser concedido, desde qu~ o conde­
nado tenha reparado (8a1'10 impossihi-

lidade de fazê-lo) o dano causado pelo
crime e desde que sua boa conduta du­
rante a execução da pena, sua adapta­
ção ao trabalho e as circunstâncias ati­
nentes à sua personalidade, ao seu melo
social e à sua vida pregressa permitam
supor que não voltará a delinqüir (art.
76).

Se o livramento condicional fôr con­
cedido, o juiz fixará um período de pro­
va entre três e cinco anos. Se não fõr
concedido, poderá ser novamente solici­
tado a cada dois anos, a seguir. Se fôr
revogado, não poderá ser novamente
concedido antes de três anos.

Em nenhum caso a duração da pena
indeterminada pode exceder a dez anos,
após o cumprimento da pena mínima
imposta, ou sej a, da pena que corres­
ponde à infração pela qual o criminoso
foi julgado e que não poderá nunca ser
inferior a três anos (art. 64, § 1.0).

Se o criminoso habUual ou por ten­
dência fôr semi-imputável, a pena po­
derá ser substituída pela internação, na
forma do art. 94.

Concurso de crimes

29. Equipara o projeto o concurso ma­
terial ao concurso formal de crimes,
para o mesmo tratamento penal, feguin­
do assim o bom exemplo de várias legis­
lações. Se as penas correspondentes aos
diversos crimes forem da mesma espé­
cie, a pena única é a soma de tôdas
(cúmulo material). Se forem de espécies
diferentes, a pena única é a mais grave,
com aumento de metade do tempo das
menos graves (exasperação da pena).
Todavia, se houver unidade de ação ou
omissão, ou seja, se os divers\ls crímes
forem praticados mediante uma só ação
ou omissão, o juiz pode diminuir a pena
unificada de um sexto a um quarto.
Esta mesma regra se aplica quando se
tratar do crime continuado. A pena uni­
ficada não pode ultrapassar de trinta
anos, se é de reclusão, ou de quinze anos,
se é de detenção.

Suspensão condicional da pena

30. Não há alterações substanCiais no
que tange à suspensão condicional da
pena, tendo-se mantido, em essência, o
que consta da lei vigente. A 3uspensão
condicional adqUire um nõvo relêvo ape­
nas em virtude da possível substituição
da pena de reclusão, a que já aludimos,
e que constitui um dos pontos altos àa
reforma penaL
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Sem mod1f1car o sistema da lei Vi­
gente, procurou~se dar ênfase ao res­
sarcimento do dano, pois a êle deve dar.;.
se nesta matérIa a maior atenção. Não
cabe, no entanw, ao legislador estabelep

eer normas rígidas a respeito, pois o juiz
deve atender sempre às condições do
condenado. O ressarcimento do dano
deve ser, sempre que possível, fixado co­
mo condição para a suspensão condicio­
nal da pena, a ser cumprida em prazo
determinado. t indispensável que os juí­
zes o tenham sempre presente ao con­
ceder o sursis. f:ste será revogado se o
condenado solvente frustra, sem motivo
justificado, a reparação.

Esclareceu o projeto que a menorida­
de de vinte e um anos, para o caso espe­
cial da pena de reclusão, refeT1!-se à
data do crime, pondo fim às dúvidas que
atualmente existem a respeito.

Livramento condicional

31. Reduziu-se para dois anos o limite
da pena privativa de liberdade permis­
siva do livramento condicional, elimi­
nando-se um dos mais graves defeitos
da lei vigente. Atualmente, a condena­
ção do réu primário a penas mais longas
é paradoxalmente mais favorável, quan­
do se trata. dos lfm1tes entre dois e três
anos, porque o Ilvramento condicional só
é possível quando a pena imposta é su­
perior a três anos.

Esclarece o projeto que se deve ter em
conta a pena unificada, em caso de con­
curso de crimes (art. 75, § 2.°) estabele­
cendo mais uma regra geral de largo al­
cance: se o condenado ê primário e me­
nor de vinte e um ou maior de setenta
anos, o tempo de cumprimento da pena
pode ser reduzIdo à metade.

Aqui também deve repetir-se o que já
deixamos consignado em matéria de sus­
pensão condicional da pena, com res­
peito ao ressarcimento do dano. Deve êle
ser sempre exigldo, salvo absoluta ilU­
possibilidade de fazê-lo, como condiçáo
para o livramento.

Para a revogação do benefício, exige­
se agora a prática de crime doloso co­
metido durante a sua vigência. A prática
de crime, sendo imposta pena privativa
da liberdade, também revoga o bene­
fício, salvo se, tendo de ser unificadas as
penas, não fica prejudIcado o requisito
do cumprimento de metade da pena, se
o réu é primário.

32. Não se refere mais o projeto a "vi­
gilância do liberado", mas a "observação
cautelar e proteção do liberado." Isso
corresponde a uma. mudança completa
de métodos e critérios que nessa matéria
está a exigir o nosso sistema correeional.
Em nenhum caso o liberado tlcará en­
tregue à vigilância da polícia, pois esta,
como a experiência demonstrou ampla­
mente, quase sempre se exerceu em sen­
tido negativo. O liberado fica sob obser­
vação cautelar e proteção reallzadas por
patronato oficial ou particular. dirigido
aquêle e inspecionado êste pelo Conselho
PenitenciárIo. Na falta de patronato, o
liberado fica sob observação cautelar
realizada por serviço social penitenciário
ou órgão similar. Sabe-se como é impor­
tante êsse trabalho para a efetiva re­
cuperação socIal do liberado.

Penas acessórias

33. O proj eto disciplina as penas aces­
sórIas de forma eVidentemente superior
à do Códígo Vigente, bastante complexa.

Para o que tange à perda de função
púbUca, foi a esta equiparada a que é
exercida em emprêsa pública. autarquia.
sociedade de economla mista, ou socie­
dade de que participe a União, Estado ou
Municipio como acionista majoritário.

A inabilitação para o exercício de pro­
fissão passa para o setor das medidas de
segurança, onde está mais adequada.,
dado o seu evidente sentido preventivo.

Medidas de segurança

34. li: mais simples e mais clara a dis­
ciplina das medidas de segurança no
projeto. Foi suprimida, sem inconveni­
entes, a parte geral, que consta do Ca­
pítulo I do Titulo VI do Código vigente.
Isso foi possível com o abandono da in·
ternação em casa de custódia e trata­
mento e da internação em colônia agrí­
cola ou em instituto de trabalho, de
reeducação ou de ensino profissional. A
execução dessas medidas detentivas
obrigava a meticulosa fixação de seus
pressupostos. Como já vimos, o projeto
partiu do entendimento de que a pena.
se cumpre como a medida de segurança
detentiva. Não haverá também qualquer
presunção de periculosidade.

A duração mínima da internação em
manicômio judiciário <art. 93) já não
depende da pena cominada ao crime.
:tste critério, seguidQ pelo art. 91 do
Código vigente, é totalmente injustificá-
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ver. É evidente que a pena cominada não
é e não pode ser critério válido para afe­
rir a. periculosidade do agente. Declara o
projeto que a internação é por tempo
indeterminado, devendo seu mínimo ser
fixado de um a três anos.

A internação, em qualquer dos casos
para os quais está prevista, deVe visar
não apenas ao tratamento curativo do
internado, senão também ao seu afeiço­
amento a um regime educativo ou de
trabalho, lucrativo ou não, segundo o
permitirem suas condições pessoais.

35. A interdição para o exercício de
profissão situada agora entre as medidas
de segurança (art. 96), elimina o dissi~

dia jurisprudencial quanto à sua obriga­
toriedade. O juiz deve impor a medida,
desde que, pela apreciação conjunta das
circunstâncias do fato e dos anteceden~

tes e condú;ões do condenado, deva pre­
sumir-se que voltará à prática de crime
semelhante. Cabe ao juiz reconhecer se
ocorrem os pressupostos da aplicaç5.o da
medida, mas, uma vez reconhecidos, a
imposição é obrigatória. Êsse regime se
aplica à cassação de licença para dirigir
veículos (art. 97) .

A transgressão das medidas de segu­
rança não detentivas aparece incrimi­
nada no projeto, como forma ('spe~wl ele
desobediência. Trata-se de providência
essencial para sua eficácia.

Extinção da punibilidade

36. As causas de extinção da punibili­
dade previstas expressamente pelo Có­
digo vigente acrescenta o projeto o per­
dão judicial. Ê sabido que nem tôdas as
causas de extinção da punibilidade est.'io
mencionadas nessa passagem t'xpressa­
mente. A omissão relativamente ao per­
dão judicial é preenchida. Não se julgou
necessário esclarecer que, no caso de
perdão, deve o jUÍ3 abster-se de con­
denar. julgando presentes Os pressupos­
tos da condenação, abstém-se neste caso
o juiz do proferi-la, declarando extinta
a punibilidade pelo perdão.

37, Em matéria de prescrição, o projeto
expressamente elinúna a prescrição pela
,pena em concreto, estabelecendo que,
depois da sentença condenatória de que
somente o réu tenha recorrido, ela se
regula também, dai por diante pela pena
imposta. Termina~se, assim, com a
teoria brasileira da prescriçãD pela pena
em concreto, que é têcnicamente insus-

tentável e que compromete gravemente
a eficiéncia e a seriedade da repressão.

38. Atendendo-se à jurisprudência tran­
qüila que se formou a respeito, o pro­
jeto declara que, em caso de concurso
de crimes ou de crime continmHlo, a
prescrição é referida não à pena unifi­
cada, mas à de cada críme comiderudo
isoladamente.
39. Incorpora o projeto as alterações
recentes de nossa legislação penal, em
matéria de reabilitaçâo, que agora a1­
canç.a quaisquer penas impostas por sen­
tença definitiva. Declarada a reabilita­
ção, serão cancelados, mediante averba­
ção, os antecedentes criminais, que não
poderão ser comunicados senão à auto­
ridade judiciária ou policIal, ou ao le­
presentante do Ministério Público, para
instauração do processo penal que seja
movido contra o reabilitado.

PARTE ESPECIAL

40. A parte especial do projeto mantém
as linhas gerais do Código vigente. Des­
necessário, portanto, será repetir aqui o
que já se encontra incorporado à cons­
ciência jurídica do BrasiL

Justificar-se-á, assim, somente a par­
te que mais inova em nosso Direito. É
certo que surgem alguns capítulos novos
e eliminam~se dispositivos que figuram
na legislaçâo atual. A experiência da vi­
da forense, o aporte cultural trazido pe­
las mais recentes publicações especiali­
zadas e as conclusões dos últimos eon­
gressos nacionais e internacionais :;õbTe
o direito criminal haveriam de detern:;­
nar os acréscimos e as eliminações ve­
rificadas na Parte Especial.

As modificações que já haviam sido
feitas ao texto da lei penal yigente fo­
ram, com algumas adaptações, introdu­
zidas no projeto. Igualmente foram in­
corporados disposItivos penais editados
após a Revolução de 19tH, quer melho­
rando a conceituação de djversas infra­
ções penais, quer estabelecendo novas
tutelas penais, como as que se referem
ao mercado de capItais e às instituições
financeiras.

Continuaram fora do texto as leis es­
peciais que, por sua natureza, sempre
mereceram situação destacada do Có­
digo Penal, na legislação pátria e na
estrangeira.
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Dos crimes contra a pessoa

41. O Titulo I da Parte Especial segue o
modêlo do Código vigente, incluindo-se,
entretanto, mais 11m capítulo: Do Ge­
nocídio. Incorpora~se, destarte, à legis­
la~ão ordiná.ria uma figura criminal que
se achava em leI especial, mas que li.
consciência jurídica do mundo de após
guerra vem trazendo para os textos que
regem o direito penal comum, convidan­
do os que manuseiam freqüentemente o
Código Penal a ter sempre na memória
os horrendos crimes contra grupos hu­
manos, náo deixando jamais esmaecer a
luta contra os déspotas que os pratica­
ram, e evitando, para sempre, a sua
repetição.

Dos crimes contra vida

42. Mantida a conceituação vigente dos
caros de homicídio doloso e culposo, in~

cluiu~se a hipótese da multiplicidade de
vitimas. na modalidade culposa, com o
aumento razoável da pena.

Eliminou-se, no infanticidio, a discuti­
da fórmula da "influência do estado
puerperal", instituindo-se o conceito do
crime praticado bonolis causa.

Além dos casos já admitidos na legis­
lação vigente de provocação direta ao
suicídio, admitiu-se agora a provocação
indireta à autodestruição da vida.

Entre as modalidades do críme de
abôrto, incluIu-se a do cometido por mo­
tivo de honra; o abôrto preterdoloso, que
figurava no Capítulo das lesões, foi ago­
ra colocado no capítulo próprio, com
conceituação mais precisa.

Melhor redação foi dada aos casos de
descriminação do abôrto. quando é o
único recurso para evitar a morte da
gestante ou quando a gravidez resulta de
estupro. Cuidados especiais foram toma­
dos para a venfk:ação da honestidade de
ambas as aiegações.

Do genocídio

43. Embora podendo merecer um capí­
tulo à parte, tratando-se de crime CLln­
tra Ilessoas humanas, reunidas em gru­
pos nacionais, étnicos, religiosos ou ra­
ciais, visando a destruí-los, entendeu­
se prudente inserir o velho delito, bnt­
talmente renovado no Século XX, no Tí­
tulo dos crimes contra a pes.soa.

Vários casos assimilados são 'l.dmiti­
dos, estabelecendo-se um aumento de

pena se o crime é praticado por gover­
nante ou mediante determinação dêste.

Da. lesão corporal
44. Com êste nomen iuris, foi mantido
o conceito do crime que compreende
"todo e qualquer dano ocasionado à nor­
malidade funcIonal do corpo humano,
quer do ponto de vista anatômico, quer
do ponto de vista fisiológico ou mental".

Distinguiu-se, porém, no caso de gra­
vidade das lesões, a hipótese de serem os
resultados graves produzidos dolosa ou
culposamente, para o efeito da justa
aplicação da pena. O Código atual prévia
tal distinção apenas quando o resuitado
mais grave fôsse a morte. No projeto,
além do homicídio preterdoloso, aco­
lheu-se agora a figura da lesão grave
preterdolosa; atendeu-se, desta lorma,
aos reclamos dos juízes que, em boa
consciência, se recusavam a apenar tão
severamente, como manda a lei atual,
lesóes qualificadas pelo resultado, quan­
do êste não era a morte.

No caso de reciprocIdade de lesões le~

ves, não se sabendo qual dos contendores
atacou primeiro, ou quando ocorrem as
hipóteses de grande valor ético, poderá.
o juiz não sá substituir a Ilena de deten­
ção pela pecuniária, como conceder o
perdão judicial.

No que diz respeito à ação penal, es­
tabeleceu-se que, se a lesão corporal é
leve ou culposa, semente se procede me­
diante representação. Com esta provi­
dência, para casos de tal simplicidade,
allvfar-se-á o pesado ônus que no mo­
mento recai nos cartórios de policia e
nas varas criminais, sem qualquer van­
tagem social.

Da. periclitação da vida e da saúde

45. Ellm.lnaram~se as figuras dos cri­
mes de perigo de contágio venéreo ou
de moléstia grave.

Aliou-se ao progresso da medicina, em
tais casos, a ausência de repercussão fo­
rense dos fatos porventura havidos. Não
se deixa, todavia, sem proteção penal a
saúde humana, em tais hipóteses. pols,
quando ocorrer o dolus pel'icall, poderá
enquadrar-se Q fato na regra geral do
art. 135, que prevê o delito de exposição
da vil;la ou da saúde de outrem a perigo
direto e iminente.
46 . Esclareceu-se, no crime de expo­
sição ou abandono de recém-nB8Cido, o
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problema da autoria: é a pessoa da mãe,
e, assim mesmo, para gozar do benefí­
cio da pena tão reduzida, é indispensá­
vel provar-se a honoris causa.

4'7. No crime de rixa, agora incluído no
elenco dos delitos de periclitação da vida
e da saúde, fêz-se mais clara a distin­
ção entre a dxa simples, quando dela
resultem lesões leves ou não resulta ne­
nhuma, e a rixa complexa, quando ocor­
re morte ou lesão grave. Em ambas as
hipóteses, é claro que o motivo nobre de
intervir na tixa para separar os conten­
dores excluirá o crime.

Dos crimes contra. a honra

48. Mantiveram~se, em geral, os crimes
de calúnia, difamação e injúria nos têr­
mos da lei atual. Particularizou~se, en­
tretanto, o caso da ofensa a pessoa ju­
ridica, quando a propalação de fatos não
verdadeiros contra ela forem capazes de
abalar-lhe o crédito ou a confiança que
esta merece do públiCO.

Tal hipótese admite, ainda, a agrava­
ção da pena se o crime é cometido por
meio da imprensa, da rádio ou da tele·
visão.

Dos crimes contra a liberdade

49. No crime de constrangimento ile­
gal, manteve-se a redação da lei vigente.
Não se consider~u necessário alterá-la,
não obstante várias sugestões recebidas
pela Comissão Revisora. A hipótese de
dominar a vítima por meio de hipnose,
entorpecente ou substância que deter~
mine a dependência física ou psíquica
equipara-se, para todos os efeitos penais,
à. violência. No caso particular dêste cri­
me, incorpora-se à frase "ou depois de
lhe haver reduzido, por qualquer meio, a
capacidade de resistência".

50. A exclusão do crime, quando o
constrangimento se faz para conjurar
iminente perigo de vida ou de grave da­
no ao corpo ou à saúde. oferece a res­
salva do caso de transplante de órgão,
o que, pela novidade dos fatos em tal
campo ela medicina. deve continuar airc­
da objeto de lei especial.

Do crime cOntra a inviolabilidade
do domicílio

51. Melhorou-se a redacão da lei vi­
gente, especialmente no que se refere ao
"repouso noturno", em vez de "noite",
e no que tange às hipóteses de dispensa

da tutela penal do § 5.° do art. 158. Nos
demais, com poucas alterações, foi man­
tido o Código atual.

Dos crimes contra a inviolabilidade
de correspondência e comunicação

52. Com pequenas alterações, foi man­
tida a lei atual. Num período em que
crescem, de maneira impressionante­
mente rápida, as telecomunicações, pe­
los progressos da telefonia, das rêdes de
televisão, do uso do telex e dos satélites
artificiais, impondo medidas novas a ca­
da momento, entendeu-se melhor deixar
para lei especial, que no momento se
reforma no País, as configurações deli­
tuosas particulares da espécie.

Dos crimes contra a invioJabiHdade
dos segredos

53. A novidade introduzida nesta seção
é a consistente no crime de violação de
intimidade, matéria versada nos Con­
gressos de Direito Penal, como o que se
realizou ultimamente no Chile. O abu­
sivo emprégo de teleobjetivas e instru­
mentos congêneres para violar visual­
mente a intimidade da vida privada, ou
o uso de microfones secretos ou grava­
ções clandestinas para violar o resguar­
do das palavras ou discursos que não fo­
ram pronunciados publicamente, consti­
tuirá o delito que se incorpora ao elenco
das infrações penais. É óbvio, entretan­
to, que a justa causa elidirá o caráter
criminoso do fato.

Quanto aos demais crimes, mantém-se
a situação da lei atual.

Dos crimes contra o patrimônio

54. Mantida a conceituação atual do
crime de furto, definiu-se, com precisão,
o pequeno valor da coisa furtada pelo
agente primário: é o que não exceda a
quantia de um décimo do salário-mini­
mo mensal, considerado êste sempre o
mais alto do País.

Os mesmos beneficios penais previstos
para o delito de furto atenuado são ad­
mitidos, independentemente do valor da
coisa, para o criminoso primário Que res­
titui a coisa ao dono ou repara o dano
causado antes de instaurada a ação pe­
nal. É a ênfase que o projeto dá, em to­
do o seu texto, à. grande arma da luta
contra o crime: a reparação do dano, ou
a restituição da coisa quando possíveis.
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Entre os casos de furto quaJ!t1eado in·
clulu-se o de animais bovinos ou eqüi­
nos, deiXados em. curr201l!., campos ou
retiros, onde não há possiblUdade mate­
rial de estreita vigllàncta. 'J: delito que
atinge as grandes áreas rurais, que não
podem ser esquecidas pelo legislador pe­
nal.

O furto de uso, que se fêz maIs e mai'!
freqüente, em especial no que se retere
ao automóvel, é agora previsto. to elaro
que se o agente subtraiu o veiculo, usou­
o e' em vez de repô-lo no lugar onde se
achava abandonou-o em qualquer ou­
tra parte, não nali'LOu o 1u1to de uso,
mas furto consumado.

55. O roubo qualificado tem novas mo­
dalidades: se o agente causa, dolosa­
mente, lesão grave ou se há morte pre·
terdolosa.

Em conseqüência, o latrocínio existe
apenas quando a morte é dolosamente
ocasionada. Eliminando dúvidas surgidas
na apllcação da leI atual, o projeto 1I}­
crimina o latrocinio, mesmo se a lesa0
patrimonial deixa de consumar-se. :m
que embora previsto como delito contra
o pátrimônio, foi atingido um bem fun­
damental que é a vida humana.

56. Na extorsão mediante seqüestro.
forma das mais graves atualmente pra­
ticadas, equipara-se, para os efeitos pe­
nais, a tentativa ao crlme consumado.

57. Quando, para a obtenção da van­
tagem econômica, agrave ameaça não
é à vida ou à integridade da vítima, mas
à sua reputação ou de pessoa que lhe
sej a partlculannente cara, configura-se
o delito de chantagem, a~raVB.ndO-Se a
pena se a ameaça de divulgação do fato
é de fazê-lo pela imprensa., radiodifusão
ou televisão.

58. No crime de dano, às três formas
já admitidas - destruir, mutUizar ou
deteriorar coisa alheia - acrescentou-se
a de fazer desapsnecer, a qual, não se
equiparando ao furto, nem ao dano pró­
prio, ficava sem a devida repressão PE1­
nal.

No dano em coisa tombada, incluí­
ram-se outras hipóteses de tombamen­
to que náo estavam previstas no Código
vigente. Tutela-se agora a coisa tomba­
da pela autoridade competente, em vir­
tude de seu valor artístico, paisagístico.
arqueológico, histórico, etnográfieo ou
bibllográt1co. A pena, que na legislação

atual era menor que a do dano qualifi­
cado, é. agora majorada. em vista de
ofender bens de ordem cultural que di­
ficilmente poderão ser restaurados.
59. No Capítulo do f'stelIonato e outras
fraudes, houve imPortantes alterações.

A emissão de cheque sem fundos e a
expedição de duplicata simulada. passa­
ram, segundo a meUtor doutrina, para o
Capítulo da falsidade documental. Per­
manece, entretanto, coroo modalldade de
fraude patrimonial o fato de frustrar,
sem justa causa, o pagamento de cheque
que emitiu em favor de alguém.

Inseriu-se também a fraude em jôgo
desportivo ou competição de animais,
desde que se objetive vantagem eco­
nômica.

Reduz1u~se, no art. 189, a fraude, pu­
nível como crime, à hospedagem frau­
dulenta. O fato de tomar uma refeicão
em restaurante, ou ut1llzar~se do trans­
porte num veículo, sem dispor de recur­
sos para efetuar o pagamento, deve pas­
sar ao elenco das contravenções.

O Código vigente já havia absorvido a
parte penal da legislação específica. das
sociedades por a.ções. Com o rápido cres­
clmento da vida financeira do Pais, sur­
giu, especialInente após a Revolução de
1964, tôda uma legislação nova regulando
o mereado de capitais e o funcionamento
das instituições financeiras. Os instru­
mentos penais contidos nessa legislação
específica estavam a exigir uma atuali­
zação, como se observou no Congresso
Nacional de Direito Penal, realizado em
São Paulo, em 1968. Incluiu-se, então, no
projeto, com redação mais precisa, tôda
a parte penal da referida legislação, en­
riquecida com preciosas sugestões rece­
bidas das autorldades financeiras supe­
riores.

60. A usura passou a integrar um capí­
tulo nõvo do projeto. O juro extorsivo, o
lucro patrimonial excessivo em contrato
de mútuo de dinheIro ou quslquer outro
devem ser reprimidos penalmente.

O projeto, entretanto, prudentemente,
num país que ainda não debelou de todo
a inflação, referiu-se à taxa de juros
fixada não apenas em leL mas ~:-n re­
gulamento ou ato ofIcial, de acõrdo com
a competência que têm hoje as autori­
dades monetárias superiores.

61. No que diz respeito à receptac;áo,
o projeto oferece redação atualiZada, pe-
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la absorção de leis especiais, e estenden­
do a tutela penal a bens e instalações de
entidades de direito público, de emprê­
sa pública, autarquia, sociedade de eCO­
nomia mista, sociedade de que partit:ipe
a União, Estado ou Município como
acionista majoritário, ou emprêsa con­
cessionária de serviços públicos.

Dos crimes contra a propriedade
imaterial

62. Pouco se inovou no Capítulo refe­
rente aos crimes contra a propriedade
intelectual.

Com o advento do nôvo Código da Pro­
priedade Industrial, tornou-se imperiosa
a atualização dos crimes contra patente
de invenção, de modêlo de utilidade, de
desenho ou rnodêlo 'industrial e outras
infrar,ões penais contra a propriedade in­
dustrial e comercial, Tôda a parte pe­
nal foi omitida do Decreto-Lei n.o 254,
de 28 de fevereiro de 1967, sendo manti­
das as disposições punitivas da lei an­
terior.

Advindo nõvo Código Penal, era justo
que se fizesse retornar ao seu texto, e
devidamente atualizados, todos os dis­
positivos penais que tutelam a matéria.
É o que agora se oferece no projeto.

Dos crimes contra a liberdade ou
organização do trabalho

63. Mantém-se, em geral, a ínerimina­
çã{) dos fatDs que, encerrando violência
ou grave ameaça contra a liberdade ou a
organização do trabalho, perturaam a
vída social d-o Pais.

Dá-se, entretanto, redação mais pre­
cisa. às diversas figuras criminais, crian­
do-se nôvo conceito de abandono cole­
tivo de trabalho. Enquanto a lei vigen­
te exige apenas o concurso de três em­
pregados no minimo, o projeta, ao repri­
mir a greve violenta, define-o como o
deliberado pela totalidade ou maioria
dos empregados de uma ou várias em­
prêsas, acarretando a cessação de tôdas
ou de algumas atividades.

Insere-se também uma norma penal
em branco, ao incriminar-se ü fato de
omitir o empregador as prescrições le­
gais ou regulamentares das medidas de
hig~ene e técnicas da segurança do tra­
balho.

Continuará ressalvada a legislação es­
pecial de greve, Que prevê outras figu­
ras criminais relacionadas com os fatos
aI! previstos.

Dos crimes contra o sentimento
religioso e contra o respeito

ao mortos

64. Permanecem com redação mais pre­
cisa os crimes dêste Título na lei atua1.

A matéria relativa à extirpação de ór­
gão ou tecido de cadáver, bem como a
de transplantes, continuará em legisla­
ção especial, dada a novidade da maté­
ria, que não permite ainda definições
suficientemente estáveis.

Dos crimes contra os costumes

65, São mantidos, com diversos aper­
feiçoamentos, os dispositivos atuais dos
crimes contra a disponibilidade sexual
e os delitos de sedução, corrupção de
menores e rapto,

ND que se refere à ação penal, que, em
regra, nestes crimes, depende de queixa,
incluiu-se, entre os casos excepcionais
em que cabe ação pública, a hipótese de,
quando fôr empregada a violência, re­
sultar à vítima lesão grave ou morte.

66. Entre os crjmes de lenocínio, con­
tinua a figurar, com a redação atual, o
local de prostituição; definiu-se, entre­
tanto, agora, como irrelevante o fato da
dissimulação do local, sob aparência de
hotel, pensão, hospedaria ou casa de cô­
modas, ainda que mediante licença para
o seu funcionamento como tal.

67. Os delitos de ultraje público ao
pudor são mantidos com redação seme­
lhante à do Código vigente. Acrescen­
tou-se, porém, a televisão como um dos
veículos de divulgação criminosa de
obscenidades.
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Dos crimes contra a família

68. O projeto crIQU um nõvo capitulo
no Título VII: Do crime contra a moral
famUfar. Define-se aí o incesto, agra­
vando·se a pena se o delito fôr pratica­
do em relação à menor de dezesseis
anos.

69. Conservam·se os atuais crimes con­
tra o casamento, inclusive o adultério,
que fortes correntes no Brasil insistem
em retlrar do ilícito }lena1 pare. conser­
..á-lo apenas como llicito civil. Pareceu,
entretanto, à Comissão Revisora que se­
ria errôneo manter-se a incriminação da
simples simulação de casamento e des­
criminar-se o mais grave fato contra o
casamento: o adultério. :It falso dizer-se
que a moral média do povo brasileiro se
contenta com a prova obtIda em inqué­
rito polidal para promover o desquite
na esfera civil. A ausência de condena­
ções criminais pelo delito de adultério
deve-se mais à permanência da menta­
lidade, que nos vem das velhas Ordena­
ções, de o ofendido fazer Justiça pelas
próprias mãos quando toma conhecImen­
to do adultério do seu cónjuge. As seções
criminais dos órgãos de imprensa tra­
zem com freqüência notícias de homiei­
dios e tenta.tivas de homicídio, por mo­
tivo de adultério. Mantendo-se a incri­
minação dêste, procura-se educar, com
a função pedagógica que é também ine­
rente ao Código Penal, o nosso povo a
buscar, no processo criminal, uma solu­
~ãQ mais humana pata os seus propósi­
tos de vindita. Só se contenta com o Uí­
cito cIvil aquêle que já tem, há multo,
desfeito espiritualmente o seu matrimô­
nin.

70. Entre os crimes contra o estado de
tmação, o projeto inclui novas figuras.
Assim, é crime registrar como seu o filho
de outrem; igUalmente, a fecundação ar­
tit:tc1al, sem o consentimento do mando,
com sêmen de outro homem.

'U. () ptojeto tncorporou, entre os deU­
tos COntra assistência 1amUlar, os dtspo-

sltivos penaIs da LeI n.O 5.478, de 25 de
julho de 1~68, que modificou a figura do
abandono material, a tIm de assegurar,
pela. ameaça da pena, o pagamento de
pensão alimenticia judicialmente acor~

dada, fixada ou majorada..

Crlou também, entre as modalidades
do abandono moral, a figura da omissão
de cuidados e providências que pais ou
responsáveis deviam tomar, quandó po­
diam lazê~lo, para preservar de corrup­
ção mol"al, menor de dezesseis anos su­
~etro a seu poder ou confiado à sua
guarda. Era providência legislativa há
multo recla.mada por Juízes e 2ut01'Jda­
des palfclais, que têm agora como eha­
mar à responsabUldade aquêles que, sem
lusta causa, se subtraem ao dever de
preaenar êticamente os filbos e outros
menores Sob sua guarda.

Dos crimes contra a incolumidade
publica

'72. Com o aparecImento e utiUzação da
energia nudear, tomou-se Imperiosa a
cnação de uma modalidade especial do
crime de t ..x:plosão, ma)orando-se a pena
quando o meio empregado tõr o desen­
cadeamento dessa energia.

Também. o abuso de radiação ionizan­
te ou de substância radioativa constitui
nova fIgura criminal, quando expuser a
perigo a vida ou a Integrldade física de
outrem.

A embriaguez ao volante, por criar pe­
ngo a um número 1llmitado de pessoas,
na. via. pública, é também erigida em
crime.

A violação de regra de trlinsito, quan­
do expõe a incolumidade de outrem a
perigo efetivo e grave, Constltu1 19ua.l­
mente crime.

73. O art. 291 define, COMo delito, cau­
sar, na direção de veiculo motorizado,
ainda que sem culpa, acidente de trân­
sito. d@ que rU\1lte dano pessoal, e, em
seguida, afastar-se do local, sem prestar
socorrO à. vitima que dêle necessite.



OUTUBRO A DEZEMBRO - 1969 169

Para configuração do delito, não basta
causar o acidente, pois tal fato pode ser
mesmo penalmente irrelevante; é indis­
pensável que o agente deixe o local sem
prestar socorro à vítima que sofreu dano
pessoal. ~ste fato poderia ser capitulado
entre os crimes contra a administração
da justiça, pois dificulta sensivelmente
a prova da autoria. A Comissão de re­
visão final preferiu, entretanto, colocá­
lo entre os crimes contra a incolumida­
de pública, sob a ponderação de que a
vida humana deveria merecer priorida­
de na tutela penal.

74. Com alterações de redação. foram,
em geral, mantidos os crimes contra a
segurança dos meios de transporte e co­
municações e outros serviços públicos.

Na primeira modalidade do perigo de
desastre ferroviário, omitiu-se o verbo
"destruir", pois o têrmo "danificar"
abrange (art. 175) tanto "destruir" como
"inutilizar" ou "deteriorar".

o art. 294, que insere a fórmula resi­
dual dos atentados contra os veiculas,
teve a sua pena sensivelmente majora­
da. Não era justo que o perigo de desas­
tre Mm um bonde (equiparada pelo § 4.°
do art. 292 a "estrada de ferro") fôsse
crime de maior apenação que o perigo
de desastre com o ônibus, que faz hoje
grandes percursos interestaduais e mes­
mo internacionais. E o ônibus, na siste­
mática do nosso Direito Penal, se encai­
xa na forma residual do art. 294.

O projeto incorporou também, no cri­
me de atentado contra serviço de utili­
dade pública, a majorante de pena pre­
vista na Lei 11.° 5.346, de 3 de novembro
de 1967, se o dano ocorrer em virtude de
subtração de material essencIal ao fun­
cionamento do serviço.

75. O elenco dos crimes contra a saú­
de pública foi enriquecido com várias fi­
guras, como a poluição de lagos e cur­
sos de água ou, nas lugares babitados,
as praias e atmosfera, infringindo pres-

crições legais ou regulamentares emana­
das de autoridades federais.

A matêria referente ao comércio, pos­
se ou facilitação do uso de entorpecente
ou substância de efeito similar, que se
continha no Decreto-lei n.o 385, de 26
de dezembro de 1968, foi agora incorpo­
rado ao projeto,

Dos crimes contra a paz pública..

76. O projeto mantém as mesmas in­
criminações da lei atuaL alteradas tão­
sàmente as penas pecuniárias.

Dos crimes contra a fé pública..

77, O Capítulo I - Da moeda falsa ­
foi atualizado para adaptar o seu con­
teúdo e a sua linguagem aos princípios
que regem presentemente o meio circu­
lante no País.

Corno modalidades de falsificar, dis­
tinguem-se a fabricação e a adultera~

ção. Esta última substitui a antiga al­
teração, fícando assim conforme a
linguagem adotada oficialment€ nos
serviços de polícia científica e nas con­
venções internacionais.

Na nova redação do § 3.0 jo art. 322,
teve-se em conta, ainda que em têrmas
gerais, a entidade pública que fabrica
ou emite moeda, A criminosidade da fa­
bricação pode atingir não apenas o tí­
tulo ou pêso da moeda, coma o estabe­
lece a lei atual. Outras características
determinadas pelas autoridades mone­
tárias, como a forma, o desenho, o ta­
manho etc., podem ser desobedecidas pe­
lo agente. Daí, a redação atual, que fala
em "papel-moeda ou moeda metálica
com características diferentes das deter­
minadas pelo órgão competente".

Entre os crimes especiais com papel­
moeda, incluiu-se a fórmula "Recompor
cédula recolhida e inutilizada, para o 11m
de restituí-la à circulação". Teve-se em
vista que a inutilização, já de há muito,
não se faz com a aposição de sinais que
possam ser suprimidos, como prevê o
Código atual. Com o sistema atual de
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inuttl1zar as cédulas pela perfuração,
cabe melhor, a redaçoo já apontada.

No dellto de criação de moeda parale­
la configura-se a em1SSão, sem permis­
são legal, de nota, bilhete, cupom, vale,
fichl\, bônus, título, brinde ou seme­
lhante, com o propósito de exercer fun­
ção de dinheiro ou moeda. Tal fato de­
verá significar uma promessa de paga­
mento ao portador, ainda que tal não
esteja expressamente consignado.

Da lalsidade de títulos e outros
papéis públicos

78. Com pequenas modificações o. pro­
jeto mantém a legislação atual.

Da falsidade documenta!

79. Atendendo à evoluçã.o tecnológica,
equiparou-se a documento, para os efei­
tos penais, o disco fonográfiCQ e a fita
ou fio de aparêJho eletromagnético a
que se incorpore declaração destinada à
prova de fato juridicamente relevante.

O cheque sem fundos e a duplicata si­
mulada passam a constituir crimes de
falsidade documental, incorporando-se,
no último, o dispositivo penal da Lei
n,o 5.474, de 18 de julho de 1968.

80, O projeto inova numa disposição
geral, ao estabelecer que, se o crtme con­
tra a fé pública fôr o único meio empre­
gado na prática de outro crime, o agen­
te responderá tão-somente pela falsida­
de, mas com a pena aumentada de um
a dois terços.

Dos crimes contra a administração
pública

81. Criou o projeto, entre as várias
modalidades do peculato, o delito de pe­
culato de uso. incriminando o uso, ou a
permissão do uso lndevido, de veículo
ou qualquer outra coIsa infungível de
valor "P<Jndel'€wel, ~t\~ncentt: à admi­
nistração pública, para fins alheios ao
serviço.

82. Foram mantidos, em geral, os de­
mais crimes contra a administração pú­
blica, observando-se, todavia, a altera­
ção do nomen juris da Advocacia admi­
nistrativa para l"atrncínio indébito. pelo
respeito que merece a atividade licita

do exercicio da advocacia perante as re­
partições administrativas.

83. O conceito de funcionário publico
para os efeitos penais teve a sua equi­
paração ampliada para quem exerce
cargo, emprégo ou função em autarquia.
sociedade de economia mista. ou socIe­
dade de que participe a União, Estado
ou Município como acionista lllaioritá.­
rio.

8~. A fim de obviar o inconveniente de
haver dois crimes com o mesmo nomen
juris. o projeto distinguiu, no art. m.
o Tráfico de inOuêncJa, perante a admi­
nistração pública, da Exploração de.
prestígio. no art. 402, perante órgãos do
poder judiciário.

85. Incluiu-se, entre os crimes contra
a administração da justiça, a figura da
publicidade opressiva. consistente em
fazer, pela imprensa, rádio ou televisão,
antes da ocorrência de decisão deUniti·
va em processo penal, comentários com
o fim de exerCer pressão relativamente
a declarações de testemunhas ou decisão
judicial.

86. Acolheu o projeto, ainda, o delito
de ExerCJÍcio ilegal da advocacia, para
quem prestar assistência jurídica a ou­
trem, sem autorização e mediante re­
m\}.n.~!a...~.

Estou seguro, Senhores Ministros no
exercido da Presidência da República,
que a sanção ao presente projeto, atua­
lizado quanto à doutrina, ponderado com
as luzes da jurisprudência, e coordenado
com as leis já editadas pela Revoluçãt.
de 1964, constituirá um testemunho uni­
versal da cultura jurídica brasileira, ni­
veJando·se com os melhores e mais per­
feitos códigos penais do mundo.

Ficará a :N ação BrasUeira a dever a
Vossas Excelências mais êste serviço, que
enobrecerá o País e constituirá motivo
de justo orgulho cultural para todos os
que porfiam -em exaltar a ciência 1urí­
dica de nossa Pátrla.

Aproveito a oportunidade pata reno­
var a Vossas Excelências protestos de
profundo respeito. - Luis Antonio da
Gama e Silva. Ministro da Justiça.
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Quadro Comparati'lo - Código Peitai de 1969 - Código Penal de 1940 e legislação correlata (em nolas)

CóDIGO PENAL DE 1969

DECRETO-LEI N.o 1.004, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 (*)

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da
Aeronáutica Mllltar, usando das atribuições que lhes confere
o art. 3.° do Ato Institucional n.O 16, de 14 de outubro de
1969, combinado com O § 1.° do art. 2.° do Ato Institucional
D,o 5, de 13 de dezembro de 1968, decretam:

CóDIGO PENAL DE 1940

DECRETO-LEI N.o 2.848, DE '7 DE DEZEMBRO DE 1940 (.. )

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 180 da ConstituiÇão, decreta a seguinte lei:

CóDIGO PENAL

PARTE GERAL
TíTULO I

Da ApUcação da Lei Penal

Principio
de le,alidade

---~-"-~---~~~-~~-

Art. 1.° - Não há. crime sem lei ante­
rior que o defina, nem pena sem prévia
cominação legal.

CóDIGO PENAL I
PARTE GERAI. i

TíTULO I
Da Aplicação da Lei Penal
--- -~--

- Não há crime sem lei an-
terior que o defina. Não há. pena sem
prévia cominação legal. (l)

Anterionnente
da. lei

r----~-~

Lei lIupressiva
de ineriminaçio

Retroatividade de lei
mab benipa

Art. 2.° - Ninguém pode ser punido
por fato que lei posterior deixa de Con­
siderar crime, cessando, em virtude dela,
a própria vigência de sentença condena­
tória irrecorrível, salvo quanto aos efei­
tos de natureza civil.

§ 1.0 - A lei posterior que, de qual­
quer outro modo. favorecer o agente,
aplica-se retroativamente, ainda quando
já tenha sobrevindo sentença condena­
tória irrecorrível.

(*) 0.0. de 21-10-69 (Suplemente C)

Art. 2.° - Ninguém pode ser punido
por fato que lei posterior deixa de con-,'
siderar crime, cessando em virtude dela
ao execução e os efeitos penais da sen­
.tença condenatória.

Parágrafo único - A lei posterior, que
de outro modo favorece o agente, apUca­
se ao fato não definitivamente julgado
c, na parte em que comina pena menoS
rigorosa, ainda ao fato julgado iJor sen-

I
,t.ença condenatória irrecorrível. (2)

(") D.O. de 31-12-40. pâg. 23.9I1

A lei penal
no tempo
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AplU"açã,() da maior
benignidade

Medidas
de segurança

~._-- .~~-~---~--

§ 2.° - Para se reconhecer qual a
mais favorável, a lei posterior e a ante­
rior devem ser consideradas separada­
mente, cada qual no conjunto de suas
normas aplicáveis ao fato.

Art. 3.Q
- As medidas de segurança

regem-se pela lei vigente ao tempo da
sentença, prevalecendo, entretanto, se
diversa, a lei vigente ao tempo da exe­
cução.

TíTULO VI
Das medidas de segurança

CAPíTULO I

Das medidas de segurança. em geral
Art. 75 - As medidas de segurança

regem-se pela lei vigente ao tempo da
sentença, prevalecendo, entretanto, se
diversa, a lei vigente ao tempo da exe­
cução.
~--~~- ~-- ._- .__._- ._- ~-~-

Lei aplicável

---_.--------
Lei exeepcionlJol
ou iemplJrãria.

Tempo do crime

Lugar do crime

Art. 4.° - A lei excepcional ou tempo-! Art. 3.° - A lei excepcional ou tempo­
rária, embora decorrido o período de sua rária, embora decorrido o período de SUa

duração ou cessadas as circunstâncias duraçâo ou cessadas as circunstâncias
que a determinaram, aplica-se ao fato que a determinaram, aplica-se ao fato
praticado durante sua vigência. praticado durante sua vigência.
- ----~~.~-'---~~---- -~-----~-_._------~--

Art. 5.° - O crime se entende prati­
cado no momento da ação ou omissão,
ainda que outro seja o momento do re-
sultado. I

~t. 6.° - considera-S~--;rat1~ado ~ I~ Art. 4." - Aplica-se a lei brasileira,
fato, no lugar em que se deS€nvolveu I sem prejuízo de convenções, tratados e
a atividade criminosa, no tOdo ou em I regras de direito internacional, ao crime

I

---_._~~

Lugar do criJ:ne
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Territorialidade

Território nacional
por edeDsao

parte e ainda que sob forma de partici-I cometido, no todo ou em parte, no ter­
pação, bem como onde se produziu ou I rltórlo nacional, ou que nêle, embora
deveria produzir-se o resultado. Nos cri- \ parcialmente, produzIu ou deVia produ­
mes omissivos o fato considera-se pra-! zir seu resultado.
ticado no lugar em que deveria reaUzar-
se a ação omitida.

Art. 7.0 - Aplica-se a lei brasileira,
sem prejuízo de convenções, tratados e
regras de dl~ito internacional, ao crime
cometido no território nacional.

§ 1.° - Para os efeitos penais, con­
sideram-se como extensão do território
nacional os navios e aeronaves brasilei­
ros de natureza pública ou a serviço do
Govêrno brasUeiro, onde quer que se en­
contrem, bem como as aeronaves e os
navios brasileiros, mercantes ou de pro­
priedade privada, que se achem, respec­
tivamente, em alto mar ou espaço aéreo
correspondente.

Aplicação a aeronaves J § 2.° - J!j também aplicá.vel a lei
ou navios estranplro. brasileira aos crimes praticados a bordo

de aeronaVeS ou navios estrangeiros de
propriedade privada, achando-se aque­
las em pouso no território nacional ou
em vôo no espaço aéreo correspondente,
e êstes em pôrto ou mar territorial do
BruU. -1'4
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Extra.territorialldade I Art. '8,0 - Ficam sUieitos à lei braSi-j Art. 5.° - Ficam sujeitos à lei brasi­
leira, embora praticados no estrangeiro: leira, embora cometidos no estrangeiro:

-------------------

Extra.territorialldade

- , ,----_._-_.------~-----_._-------~---------

I - os crimes:

a) contra a vida ou a liber­
dade do presidente da
Repúbllca;

---- --------- -- -
b) contra o patJimônio ou a

fé pública da União, de
Estado ou Município;

c) contra a administração
pública, por quem está a
seu serviço;

~---._--------------------
d) de genocídio, quando o

agente é brasileiro ou
domiciliado no Brasil;

------------------- o

11 - os crimes:

a) que, por tratado ou con~

venção, o Brasil se obri­
gou a reprímir;

b) praticados por brasilei­
ro;

I - os crimes:

a) contra a vida Ou a li­
berdade do presidente
da República;

---_._-_ ..__._----- --

b) contra o crédito ou a fé
pública da União, de
Estado ou de Município;

c) contra o patrimônio fe­
deral, estadual ou mu­
nicipal;

---------------- ---~
d) contra a administração

pública, por quem está
a seu serviço;

--_._----_._------ -- -- -

-----._---- --

11 - os crimes:

a) que, por tratado ou con­
venção, o Brasil se obri­
gou a reprimir;

b) praticados por brasilei­
ro.

---- ---~ ---

I----~-- -----

----------
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c) praticados em aeronaves
ou n a v i o s brasileiros,
mercantes ou de pro-
priedade privada, quan-
do em território estran-
geiro e aí não sejam Jul-
gados.

§ 1.0
- Nos casos do 0.0 I, o agente § 1.0 - Nos casos do n.o I, o agente

é punido segundo a lei brasileira, ainda é punido segundo a lei brasileira, ainda
que já tenha sido julgado no estran- que absolvido ou condenado no estran~

geiro. gelro.

§ :V~ - Nos casos do n.o II, a apll- § 2.° - Nos casos do n.o II, a apli-
cação da lei brasileira depende das se- cação da lei braslleIra depende do con-
guintes condições: curso das seguintes condIções:

a) entrar o agente no território ns- a) entrar o agente no território na~

clonal; cional;

b) ser o tato também punível no b) ser o fato punível também no
país em que foi prat1cado; país em que toi praticado;

c) estar o crime incluído entre c) estar o crime incluído entre
aquêles pelos quais a lei brasilei- aquêles pelos quais a lei brasilei-
ra autorIza a extradição; ra autorIza a extradição; (3)

d) não ter sido o agente absolvido d) não ter sido o agente absolvido
no estrangeIro ou não ter aí cum- no estrangeiro ou não ter ai cum-
prido a pena; prido a pena; - 176
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e) não ter sido o agente perdoado
no estrangeiro ou, por outro mo­
tivo, não estar extinta a punibi­
lidade, segundo a lei mais favo­
rável.

CóDIGO PENAL DE 1940

e) não ter sido o agente perdoado
no estrangeiro ou, por outro mo­
tivo, não estar extinta a punibi­
lidade, segundo a lei mais favo­
rável.

-----~------

Crime de estranceiro
contra brasileiro

fora do Brasil

- ------- ------

Pena cumprida
no estl'anceiro

§ 3.Q
- A lei brasileira aplica-se

igualmente ao crime cometido por es­
trangeiro contra brasHeiro fora do Bra­
sil, se, reunidas as condições menciona­
das no parágrafo anterior:

a) não foi pedida ou foi negada a
extradição;

b) houve requisição do Ministro da
Justiça.

~-----~--

Art. 9.° - A pena cumprida no es­
trangeiro atenua a pena imposta no
Brasil pelo mesmo crime, quando diver­
sas, ou nela é computada, quando idên­
ticas.

-- --------------- --------

§ 3.° - A lei brasileira aplica-se
também ao crime cometido por estran­
geiro contra brasileiro fora do Brasll, se,
reunidas as condições previstas no pa­
rágrafo anterior:

- .----~----- ~---

a) não foi pedida ou foi negada a
extradição;

---~--~--~-~~----

b) houve requisição do Ministro da
Justiça.

Art. 6.° - A pena cumprida no es­
trangeiro atenua a pena imposta no
Brasil pelo mesmo crime, quando diver­
sas, ou nela é computada, quando idên­
ticas.

~_. '-------~-~--~

----

------------

Pena cumprida
DO estra.ngeiro

_ .. _-------- -- ,-------- ----
Eficáda da sentença

estranreira
Art. 10 - A se n te n ç a estrangeira, I Art. 7}' - A se n te n ç a estrangeira,

quando a aplicação da lei brasllelra pro~ quando a aplicação da lei brasileira pro­
duz na espécie as mesmas conseqüên- duz na espécie as mesmas conseqüên-

Eficácia de sentença
estraoceira
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eias, pode ser homologada no Brasil eias, pode ser hom.ologada no Brasil
para: para:

I - obrigar o condenado a re- I - obrigar ° condenado à re-
paração do dano, restitui- paração do dano, restitui-
ções e outros efeitos civis; ções e outros efeItos civis;

-

11 - sujeitá-lo às penas acessó~ II - sujeita-lo as penas acessó-
rias e medidas de seguran- rias e medidas de seguran-
ça; ça pestoais.

- ---
111 - reconhecê-lo como reinci-

dente ou criminoso habl- (Vide art. 46 comparado ao art. 57.)
tua!.

.. -------- --,--
Padgralo único - A homologação de-

pende:
a) para os efeitos previstos no n.o I,

Parágrafo único - A homologação, no de pedIdo da parte Interessada;
caso do n.o I, depende de iniciativa da b) para os outros efeitos, de existên-
parte interessada; nos demais casos, de cia de tratado de extradição com
requerimento do Ministério Público. o país de cuja autoridade judiciá-

ria emanou a sentença, ou, na
falta de tratado, de requisição do
Ministro da Justiça.

Contarelll Art. 11 - No cômputo dos prazos ln- Art. 8.° - O dia do comêço inclui-se Contacem de prazode praae c:lui-se o dia dI') comêço. Contam-se os no cômputo do prazo.
dias, os meses e os anos pelo calendarlo Contam-se os dias, os meses e os anos Frações
eomum. pelo calendárIo comum. não IlI)Q1Plltáveia

(Vide art. 51 - frações não compu-

l
Art. 9.° - Desprezam-se na pena. prl- Ü pena

táveis.) vativa de liberdade, as frações de dia, e, - 178
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Legislação ecspecial

~--_.~-

TiTULO Il
Do Crime

Art. 10 - As regras gerais dêste Có­
digo aplicam-se aos fatos incriminados
por lei especial, se esta não dispõe de
modo diverso.

na pena de multa, as frações de dez mil
reis .

• ~ __~~ '_ I ~_. ~__ _~ _,_~ .___ ~ ,._0'_, -~_ __ .~ ~_ __ _ ~_~

Art. 12 - As regras gerais dêste Có-
digo aplicam-se aoS fatos incriminados
por lei especial, se estn não dispõe de
modo diverso. Para 05 efeitos penais,
salário-mínimo é o maior mensal vigen­
te no País, ao tempo da sentença.

-,--~ --- _._--._-~.~_.. -~-----
TíTULO II

Do Crime

Legislação especial;
ulário mínimo

-.--.- --~-..'-----

----
Relação

de cllusalidade
Art. 13 - O resultado, de que depende

a existência do crime, somente é impu­
tável a quem lhe deu causa. Considera­

,se causa a ação OU omissão sem a qual
io resultado não teria ocorrido.,
~--- -_ ..-

~ 1.0 - A superveniência de causa
relativamente independente exclui a
imputação quando, por si só, produziu
O resultado. Os fatos anteriol'es impu­
tam-se, entretanto, a quem oS praticou.

§ 2.° - A omissão é r€levante como
causa quando o omitente devia e podia
agir para evitar o resultado. O dever de
agir incumbe a quem tenha por lei obri­
gação de cuidado, proteção ou vigilància;
a quem, de outra forma, assumiu a res-

Art. 11 - O resultado, de que depende
a existência do crime, somente é impu­
tável a quem lhe deu causa, Considera­
se causa a ação ou omissão sem a qual
o resultado não teria ocorrido.

Parágrafo único - A superveniência
de causa independente exclui a impu­
tação quando, por si só, produziu o re­
sultado; os fatos anteriores, entretanto,
imputam-se a quem oS praticou.

Relaçio
de causalidade

---- ----
Superveniência.

de causa independente

-- - ----- ~----
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I

ponsabilidade de impedir o resultado; e
a quem, com seu comportamento ante-
rior, crtou o risco de sua superveniênc.fa.

Art. 14 - Diz-se o crime: , Art. 12 - Diz-se o crime:
-

Crime consumlldo I - consumado, quando nêle I - consumado, quando nêle se Crime c01ll1lmado

se reunem todos os elemen- reunem todos os elementos
tos de sua definição legal; de sua definição legal;

-Tentativa 11 - tentado, quando, iniciada 11 - tentado. Quando, iniciada Tentativ..
a execução, não se consu- a execução, não se consu-
ma por circuns~ncias ma, por circunstâncias
alheias à vontade do agen- alheias à vontade do agen-
te. te.

Parágrafo único - Pune-se a tenta-
tiva com a pena correspondente ao cri- ParágTafo único - Salvo disposição Pena da tentatJ"
me, diminuída de um a doi.'! terços, po- em contrário, pune-se a tentativa com
dendo o juiz, no caso de excepcional a pena correspondente ao crime eonsu-
gravidade, aplicar a pena do crime con- mado, diminuida de um a dois terços.
sumado.

Desistêneia 'foluntária Ari. 15 - O agente Que, voluntària-
e arrependimento Art. 13 - O agente que, voluntàrfa- DeslsUncia VClIuD~

el(~az
mente, desiste de prosseguir na execu- mente, desiste da consumação do crime e unpen4immw
ção ou impede que o resultado se pro- ou impede que o resultado se produza, efleu.
duza, só responde pelos atos já pratl.ca- só responde pelos atos já praticados.
dos.

Cnme impossí\'el Art. 16 - Não se pune a tentativa, Art. 14 - Não se pune a tentativa Crime impossínll

quando, por ineficácia absoluta do meio quando, por ineficácia absoluta do rneio
empregado ou por absoluta improprie- ou por absoluta impropriedade do obje-
dade do objeto, é 1mpossivel consumar- to, é Impossível consumar-se o crime
se o crime. (artigo 76, parágrafo tínico, e 94, n.O mL - 180



Culpll.bllid~de

Excepcionalidade
do ~ri.tne cUllJoso

..

CóDIG() PENAL DE 1969

Art. 11 - Diz-se o crime.
I - doloso, quando o agente

quis o resultado ou asSu­
miU o risco de produzi-lo ;

11 - culposo, quando o agente,
deixando de empregar a
cautela, a atenção ou a di­
ligência ordinária, ou es­
pecial, a que estava obri­
gado em face das circuns­
tâncias, não prevê o resul­
tado que podia prever
ou, prevendo-o, supõe le­
vianamente que não se rea­
lizaria ou que poderIa evi~

tâ-Io.

Parágrafo único - Salvo os casos ex­
pressos em lei, ninguém pode ser punido
por fato previsto como crime, senão
quando o pratiCa dolosamente.

CóDIGO J:>ENAL DE 19'10

Art. 15 - Diz-se o crime:
I - doloso, quando o agente

quis o resultado ou assu­
miu o risco de produzi-lo:

11 - culposo, quando o agente
deu caUsa ao resultado por
imprudência, negligência ou
imperícia.

Parágrafo único - Salvo os casos ex­
pressos em lei, nInguém podl' ser punido
por fato previsto como crIme, senão
quando o pratic~ dolosamente.

Crime doloso
e uhne eulpol!lO

Caso fortUito
ou fôrça maiQ.ro

Art. 18 - Não há crime quando o fa.­
to resulta de Caso fortuIto ou fôrça
maior.

----------

- 181



!:rro de faio

t:lTO de direito
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Art. 19 - Pelos resultado$ 'que agra~

vem especialmente aS penas só responde
o agente quando os houver causado, pe­
lo menos, culposamente.
~

Art. 20 ~ A pena pode ser atenuada
ou substituída por outra menos grave,
quando o agente, por eseusá'iel ignorâ.n­
cia ou êrro de interpretação da lei, su­
põe licito o fato.

-_._~-! ~-~~
Art. 21 - É isento de pena quem, ao

praticar o crime supõe, por êrro plena­
mente escusável, a inexistência de cir­
cunstância de fato que o constitui, ou a
existêncIa de situação de fato que toma­
ria a ação legitima.

-~--~~-~------

CóDIGO PEl'iAL DE 1940

____o

Art. 16 - A ignorãncia ou a errada
compreensão da lei não eXimem de pe­
na.

(Vide art. 48, III - "CircunstâncIas
atenuantes" (comparado ao art. 58).

Art. 17 - É isento ~e pena quem co­
mete o cnme por êrro quanto ao fato
que o constituI, ou quem, por êrro ple­
namente justificado pelas circunstâncias,
supõe situação de tato que, se existisse,
tornaria a ação legitima.

Irnorâneia
ou êrTo de direito

"Errt) de IMo

i:rnt culposo

i:rro provocado
-

§ 1.° - Se o êrro deriva de culpa, a 1 § 1.0 - Não há. i.sen~áo de pena
ês~ título responde o agente, quando Quando o êrro deriva de culpa e o tato
o fato é punível como crime culposo. é punivel como crime culposo.

§ 2.° - ~ o êrro ê provocado por 1 § 2.Q
-.. Responde pelo crime o ter-

terceiro, responderá êste pelo crime, a ceiro que determina o êrro.
título de dolo ou culpa, conforme o caBo.

l:1'J'O culpOSO

f:no 4tM;rminadO
por terceiro

f:tnI sôltre a pessoa Art. 22 - Quando o age-nte. por êrro
da percepção ou no uso dos meios de
execução, ou outro acidente, atinge uma
pessoa em vez de outra, responde como

{\ 3.° - O êno quanto à. peasoa
contra a qual o crtme é praticado não
isenta de pena. Não se consideram, nes­
te caso. as condições ou qualidades da

21'1'0 lIÔbft a peI8O&

-18%
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Art. 53 - Quando, por acídente ou
êrro no uso dos meios rle execução, o
agente, ao invés de atingir a pessoa que
pretendia ofender, atinge pessoa diver­
sa, responde como se tivesse praticado
o crime contra aquela, atendendo-se ao
disposto no art. 17, § 3.0 , 2.a parte. No
caso de ser também a tingida a pessoa
que o agente pretendia ofender, aplica­
se a regra do § L° do art. 51.

se tivesse praticado o crime contra Ivítima, senão as da pessoa contra
aquela que realmente pretendia atingir. 10 agente queria praticar o crime.
Devem ter-se em conta não as condições
e qualidades da vítima, mas as da outra
pessoa, para configuração, qualifi<:ação
ou exclusão da crime, e agravação Ou

atenuação d.a pena.

-~--~---- -- --~-

quem

f:rro na execução

(Callítulo 11 ­
Da l\plicação

da Pena)

1:1'1'0 qUAnto
ao bem jurídico

-~-~----~----
DupUcidade
de resultado

§ 1.0 - Se, por êrro ou outro aci­
dente na execução, é atingido bem ju­
rídIco diverso do visado pelo agente, res­
ponde êste por dolo, se assumiu o risco
de causar êste resultado, ou por culpa,
se o previu, ou podia prever, e o fato é
punivel como crime culposo.

§ Z.O - Se, no caso do artigo, é tam­
bém atingida a pessoa visada, ou, no
caso do parágrafo anterior, ocorre ainda
o resultado pretendido, aplica·se a re­
gra do art. 65.

Al't. 54 - Fora dos casos do artigo
anterior, quando, por acidente ou êrro
na execução do crime, sobrevém resulta­
do dIverso do pretendido, o agente res­
ponde por culpa, se o fato é previsto co­
mo crime culposo; se ocorre também o
resultado pretendido, aplica-se a regra
do § 1.0 do art. 51.

Art. 53 - Quando por acidente ou
êrro no uso dos meios de execução, o
agente, ao invés de atingir a pessoa que
pretendia ofender, atinge pessoa diversa,
responde como se tivesse pratícado o

Resultado díve:tSo
do pretendido

l Capítulo 11 ­
Da Aplic~io

da Pena)

f:rr(l na exeeução

(Capítulo 11 ­
Da Aplicação

da Pena)
- 183
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Coaçio Dloral

Obedi8Dcia
hJeri.rcl1Iic&
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Art. Z3 - Não é autor do crime quem
o pratica sob coação fislea irresistivel,
respondendo tão-somente o coator.

Art. 24 - Não é culpado quem come­
te o crime:

a) sob coação moral, que lhe Sl1pri­
ma a faculdade de agir segundo
a própria vontade;

b) em obediência, a ordem, não ma­
nifestamente ilegal, de superior
Merárquleo.

Parárralo único - Responde pelo cri­
me o autor da coação ou da ordem.

CóDIGO rENAL DE IMo

crime contra. aquela, atendendo-se ~o

disposto no art. 17, I 3.0, 2.- parte. No
caso de ser também atingida a pessoa
que o agente pretendia ofender, apUca­
se a regrlt do § l.o do art. 51.

CN.tio Irreabtlm e
obediência hlerinJafea

Art. 18 - Se o crime é cometido sob
coação irresistivel ou em estrita obedi­
ência a ordem, não manitestamen~ ne­
gaI, de superior hierárquico, só é punível
o auto!: da ~oe.<}ão ou da. ordem.

Estadode~

eomo exe!adeDte
de eal••bWdade

Art. 25 - Não é igualmente culpado
quem, para proteger direito próprio Ou
de pessoa a quem es~ ligado por estrei­
tas relações de parentesco ou afeição,
contra perigo certo e atual, que nio pro­
vQCOl.l, nem podia de outro mOdo evitar,
sacrifica direito alheio, Rlnda quando [

(4)
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superior ao direito protegido, desde que
não lhe era razoàvelmente exigivel con-
duta diversa.

Atenuação de pena Art. 26 - Nos casOS do art. 23 e do (Art. 20)
art. U, letras a e b, se era possivel re-

§ 2.° - Embora reconheça que era
sistir à coação, ou se a ordem não era razoável exigir-se o sacrifício do direita
manifestamente ilegal; ou, no caso do ameaçado, o juiz pode reduzir a pena,
art. 25, se era razoàvelmente exigível o de um a dois terços.
sacrifício do direito ameaçado, o juiz,
tendo em vista as condições pessoais do
réu, pode atenuar a pena.

.~-_. -

Exclusão de crime Art. 27 - Não há crime quando o Art. 19 - Não há crime quando ° EXclusão de
agente pratica o fato: agente pratica o fatQ: (5) ~\:\m\"'a\idMle

I - em e.:;tado de necessidade; I - em estado de necessidade;

11 - em legítima defesa: 11 - em legitima defesa;

lU - em estrito cumprimento 111 - em estrito cumprimento de
de dever legal; dever legal 011 no exercício

IV - em exercício regular de di- regular de direito.
rei.to.

Estado de necessidade Art. 28 - Considera-se em estado de Art. 20 - Considera-se em estado de Estadu
como excludente necessidade quem pratica um mal para necessidade quem pratica o fato para de nl"fessidadc

do crime preservar direito seu ou alheio de peri- salvar de perigo atual, que não provocou
go certo e atual, que não provocou, nem por sua vonta.de, nem podia de outro
podia de outro modo evitar, desde que o modo evitar, direito próprio ou alheio, - 185



Lel"itlma defesa.

Eltcesso cu1poelo

Exce!so esc:usável

Es:cePO doi,*,

CóDIGO PENAL DE 1969

mal causado, pela sua natureza e im­
portância, é consideràvelmente interior
ao mal evitado, e o agente não era le·
galmente obrigado a arrostar o perigo.

Art. 29 - Entende-se em legítima de­
tesa quem, usando moderadamente dos
meios necessárius, repele injusta agres­
são, atual ou iminente, a direito seu ou
de outrem.

Art. 30 - O agente que, em qualquer
dos caBos de exclusão de crime, excede
culposamente os limites da necessidade,
responde pelo fato, se êste é punível a
titulo doe culpa,

§ 1.° - Não é punível o excesso
quando resulta de escusável mêdo. sur­
prêsa., ou perturbação de ânimo em faCe
da situação,

§ 2.° - Ainda quando punível o fa­
to por exceSSO doloso, o juiz pode ate.
nuar a pena.

CÓDIGO P)!:NAL DE IMO

cujo sacrifício, nas circunstâncias, não
era razoável exigir-se.

§ 1.<' - Não pode alegar estado de
necessidade quem tinha o dever legal de
enfrentar o perigo.

(Vide § 2.0 campo ao art. 26).

Art. 21 - Entende-se em legítima de­
fesa quem, usando moderadamente dos
meios necessários, repele injusta agres­
são, atual ou iminente, a direito seu ou
de outrem.

Parágrafo único - O agente que ex­
cede culposamente os limites da !egiti­
ma defesa, responde pelo fato, se êste
é punível como crime culposo,

Legítima. defesa

Exl'esso I'ulposo
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Inimputáveís
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TíTULO III

Da Imputabilidade Penal

Al't. 31 - Não é imputável quem, no
momento da ação ou da omissão, não
possui a capacidade de entender o ca~

ráter ilícito do fato ou de determinar­
se de acôrdo com êsse ent-endimento, em
virtude de doença mental ou de desen­
volvimento mental incompleto ou retar­
dado.

CóDIGO PF;NA.L DE 1940

TiTULO III

Da Responsabilidade

Art. 22 - É isento de pena o agente
que, por doença mental ou de&envolvi­
menta mental incompleto ou retardado,
era, ao tempo da ação ou da omissão,
inteiramente incapaz de entender o ca­
ráter criminoso do fato ou de d~termi­

nar-se de acõrdo com êsse entendimento.

IrrespDDsáveis

Redução facultativa
da pena

Embriaguez

Parágrafo único - Se a doença ou a
deficiência mental não suprim-e, mas di­
minui consideràvelmente a capacidade
de entendimento da ilicitude do fato ou
a de autodeterminação, não fica excluí­
da a imputabilidade, mas a pena pode
ser atenuada, sem prejuízo de disposto
no art, 94.

Art. 32 - Não é igualmente imputá~

ver o agente qUe. por embriaguez com~

pleta proveniente de caso fortuito ou
fôrça maior. era, ao tempo da ação ou
da omissão. inteiramente incapaz de en­
tender o canüer criminoso do fato ou
de determinar-se de acordo com êsse
cntendimen to.

Parágrafo único - A pena pode ser
reduzida de um a dois terços, se o agen­
te, em virtude de perturbação da saúde
mental ou por desenvolvimento mental
incompleto ou retardado, não possuia,
ao tempo da ação ou da omissào. a ple­
na. capacidade de entender Q carater
criminoso do fato ou de determinar-se
de acordo com êsse entendimento.

Art. 24 - Não excluem a responsabi­
lidade penal:

I - a emoção ou a paixão;

I1 - a embriaguez, voluntária
ou culposa, pelo álcool ou
substância de efeitos aná­
logos.

ReduçãD facultativa
da pena

Emoçia e pairão
Embriaguez
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Menores
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Pará.rrafo único - A pena pode ser
reduzida de um a dois terços, se o agen­
te, por embriaguez proveniente de caso
fortuito ou fôrça maior, náo possuía, ao
tempo da ação ou da omissão, a plena
capacidade de entender o caráter crimi­
noso do fato Ou de determinar-se de
acôrdo com esse ·entendimentQ.

Art. 33 - o menor de dezoito anos é
inimputável salvo se, já tendo comple­
tado dezesseis anos, revela suficiente de­
senvolvimento psíquico para entender o
caráter ilícito do fato e determinar-se
de acôrdo com êste entendimento. Neste
caso, a pena aplicável é diminuída de
um têrço até a metade.

Art. 34 - 05 menores de dezesseis
anos, bem como os menores de dezoito
e maiores de dezesseis inimputáveiS. fi-

CóDIGO PENAL DE 1940

l=i V' - ~ isento de pena o agente
que. por embriaguez completa, prove·
alente de caso fortuito ou fôrça maior,
era, ao tempo da ação ou da omissão,
inteiramente incapaz de entender o ca­
ráter criminoso do fato ou de determi­
nar-se de acõrdo com êsse entendimen­
to.

" 2,° - A pena pode ser reduzida
de um a dois terçQS, se o agente, por
embriaguez, proveniente de caso fortui­
to ou fôrça maior, não possuía, ao tempo
da ação ou da omissão, a plena c.apaci­
dade de entender o caráter criminoso do
fato ou de determinar-se de acõrdo com
êsse entendimento.

Art. 23 - Os menores de dezoito anos
são penalmente irresponsáveis, ficando
sujeitos às normas estabelecidas na le­
gislação especial. (,I)

Menor~!l de 18 anos
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cam sujeitos às medidas educativas,
curativas ou disciplinares determinadas
em legislação especial.

~

TíTULO IV TÍTULO IV
Do Concurso de Agentes Da Co-autoria

Co-autoria Art. 35 - Quem, de qualquer modo, Art. 25 - Quem, de qualquer modo, Pena de co~autoria

concorre para o crime incide nas penas concorre para o crime incide nas penas
a êste cominadas. a êste cominadas.

Condiçóes ~ 1.0 - A punibilidade de qualquer Art. 26 - Não se comunicam as cir- Circunstãncias
oU circunstân~ias dos concorrentes é independente da dos cunstâncias de caráter pessoal, salvo

incomunicáveis
pt'~soais.

outros, determinando-se segundo a sua quando elementares do crime.
própria culpabilidade. Não se comuni·
cam, outrossim, as condições ou circuns-
tâncias de caráter pessoal, salvo quando
elemen tares do crime.

:\gravaçà,o ~ 2.° - A pena é agravada em te- Art. 45 - A pena é ainda agravada Agrava.ntes no caso
de penl\ lacão ao agente que: em relação ao agente que: de concurso de agentes

I - P r o m o v e ou organiza a I - P r o m o v e ou organiza a (Título V-

cooperação no crime ou <ii~ cooperação no crime ou di- Capítulo 11)

rige a atividade dos demais rige a atividade dos demais
agentes; agentes;

-----
11 - coage outrem à execução 11 - coage outrem à execução

ma terial do crime; I material do crime; - 189



111 - instiga ou determina a co­
meter o crime alguém su­
jeito à sua autoridade, ou
não punivel em virtude de
condição ou qualidade pes­
soal;
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I
I

I
I
I
I

I
-- -- ._---! ---------------

;

IV - executa o crime, ou nêle

participa, mediante pa.ga

. ou promessa de recom-
I

ln I pensa.

I
~~·I---I -~

I
i
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111 - in~Uga ou determina a co­
meter o crime alguém su­

jeitu à 5ua autoridade, uu
não punível em 'Virtude de
c(mdi~áo ou qualidade pes­
soal;

I ~-

IV - executa o crime, ou nêle
participa, mediante paga
ou promessa de recom­
pensa..

Art. 4& - São circunstâncias que sem­
pre atenuanl a pena:

11 - ter sido de SDmen08 impor­

tância sua cooperação no
crime.

Art. 27 ~ O ajuste, a detennlnação
ou instigaç9.o e o éluxíllo, salvo disposi­
ção expreSl>R em contrário, não são
puniveill, se o crime nâo chega, pelo me­
nos, a ser tentado (art. 76, parágrafo
único, .

ClrelUdtâlle....
at..nUJ'tt1l

(Titulo V ~

Capitulo 11)

Caeo&
dI! impqnlbW4&de

-190
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TÍTULO V TíTULO V

Das Penas Das Penas

CAPiTULO r CAPíTULO I

Das Penas Principais Das Penas Principais
~.~----~---- ~ .. ---- - -_.~~ ~.

Penas principais Art. 36 - As penas principais são: Art. 28 - As penas principais são: Penas principais

------------ .0- ---- - -
I - reclusão; I - reclusão;

----_.
II - detenção; II - detenção;

.~.~~---

111 - multa. 111 - multa.

Seção I - Da Reclusão e da Detençào Seção I - Da Reclusão e da Detenção
--- ~~~- --_.

Fim da pena Art. 31 - A pena de reclusão e a de Art. 29 - A pena de reclusão e a de Regras comuns

detenção devem ser cumpridas, sempre detenção devem ser cumpridas em pe- às penas privativas

que possível, em estabelecimentos sepa- nitenciária, ou, à falta, em secção espe-
de liberdade

rados ou em seções especiais do mesmo daI de prisão comum.
estabelecimento, e devem ser executadas

Art. 31 - O condenado a pena de de- Detenção
de modo que exerçam sôbre o condenado
urna individualizada ação educativa, no tenção fica sempre separado dos conde-

sentido de sua recuperação social. nados a pena de reclusão e não está su-
jeito ao período inicial de isolamento
diurno.

~- -
Mínimos e máximos § 1.0 - O mínimo da pena de re- (Vide art. 55, comparado ao art. 67)

genéri{'()s clusão é de um ano, e o máximo, de trin-
ta anos; o mínimo da pena de detenção
é de quinze dias, e O máximo, de dez
anos, i -191
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Paráll"at& único - Salvo o dIsposto no
art. 30, 0\1 quando o exija interêsse rele­
vante da. disciplina, o isolamento não é
permitido tora das horas de repouso no­
turno _

(Art. 29)

!l; 1.0 ~ O sentencIado fica 8ujeUo a
trabalho, que deve ser remunerado, e ao
isolamento durante o repouso noturno.

~ 2.Q
- O condenado ê obrigado a

trabalhar, na medida de suas fôrças e
aptidões. Exercido durante o dia e em
comum, o trabalho é remunerado e deve
obedecer à finalidade de proporcIonar
ao condenado a apr~ndi:l.agem Ou aper­
feiçoamento de OfíclQ qUe lhe sirva, de
Ifuturo, como meio de vida honesto.

!

ObIilação
d~ trab.lbo

(Art. 30)

{i 1.° - O recluso passará, pusteri­
ormente, ~ trabalhar em comum, dentro
do estabelecimento, ou em obras ou 5cr­

I viços púbUcos, tora dêle.
I (Art. 3I)

i Pará&nto único - O trabalho, desde
Ique tenha cará.ter educativo, pode ser es-

I
colhido pelo detento, na. conformidade de
SUas aptidões oU de suas ocupações ante- I

_____ jrlOres. t-
ISolamenio felular-I ~ :l.<I - O isolamento celular é obrl- Art 2 i

gatório durante as horas do repouso no- ( . 3 )
turno.

SeparaçJ.o do" sexoa ~ 4.° - As mulbtlres cumprem pena
em es\.abelecimentos especiais ou, na
falta, em :seção adequada de estabeleci­
mento penal comum, com inteira sepa­
ração da destinada aOS homl!n.5.

(Art. 29)

§ 2.° - A:3 mulheres cumprem pena
em estabelecimento especial, ou, à. falta,
em secção adequada de penitenciãrta ou
prisão COnlum, ficando sujeitas a traba­
lho internO. -192
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Menores de 21 anos J § 5.° - Cumprem pena separada-
mente os menores de vjnte e um anos,
dos condenados adultos.

CÓnIGO PENAL DE 1940

Detençâo substitútiva

Tipos
de eIliabeledmentoa

penai'

Estabelecimento
penal alieno

Art. 38 - A pena de reclusão não su­
perior a dois anos pode ser substituída
pela de detenção, desde que o réu seja
primário e de bons antecedentes, e te­
nha realizado o ressarcimento do dano
antes da sentença condenatória.

Art. 39 - Os estabelecimentos penais
sáo do tipo industrial, ou agrícola, ou
misto.

Art. 40 - As penas de reclusão e de
deten~ão podem ser cumpridas em esta­
belecimento penal aberto, sob regime de
semiliberdade e confiança, desde que o
condenado sej:'\. primário e de nenhuma
ou escassa periculosidade, e a duração
da pena imposta não seja superior a seis
anos.

§ 1.<' - A internação em estabelecI­
mento penal aberto pode também cons­
tituir fase de execução, precedendo a
concessão do livramento condicional do
condenado de bom comportamento que
demonstre readaptabilldade socIaL -193



Superveniência
de doença mental

CóDIGO PENAL DE 1969

§ 2.° - O estabelecimento penal
acerto, instalado, de preferência, nas
cercanias de centro urbano, deve dispor
de suficiente espaÇO para o trabalho ru­
ral e de oficinas para o trabalho indus­
trial ou artesanato,

§ 3.° - Se o internado fugir, não
mai.s lhe pode ser concedida a regalia e
perde o direito ao livramento condicio­
nal.

Art. 41 - O condenado a que sobre­

venha doen~a mental deve ser recolhido
a manicômio judiciârio ou, na falta, a
outro estabelecimento adequado, onde
lhe sejam assegurados a custódia e o
tfatamento .

CóDIGO PENAL DE 1940

Art. 33 - O sentenciado a que sobre­
vém doença mental deve ser recolhido
a manicômio judiciário ou, à falta, a ou­
tro estabelecimento adequado, onde lhe

seja assegurada a custódia.

Superveniência
de doença mental

Tempo eompotável
na duração da pena Art. 4.2. - Computam-se, na pena pri­

vativa de llberdade, o tempo de prisão
provisória, l10 BrasIl ou no estrangeiro,
e o de internação em hospital ou ma.­
nicômio, bem como o excesso de tempo,
reconhecido em decisão jUdicial lrrecor-

I
rivel, no ~umprimento da pena por
outro crime, desde que a. decIsão seja
posterior ao crime de que se trata.

Art. 34 - Computam-se na pena pri­
vativa de liberdade o tempo de prisão
preventiva ou provisória, no Brasil ou
no estrangeiro, e o de internação em
hospital ou manicômio.

Tempo de prisão
preventi'Va

ou provisória ou de
lntemação em bospital

-194



Transferência
de cbodenados
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Art. 43 - O condenado pela justiça
de um, Estado pode cumprir pena em es­
tabelecimento de outro Estado ou da
União.

CóDIGO pENAL DE 194()

<Art. 29~ I
§ 3.0

- As penas de reclusão e de
detenção impostas pela justiça de um
Estado podem ser cumpridas em estabe­
lecimento de outro Estado ou da União .

.~-~--_.~. -_.~- ---
Art. 30 - No período inicial do cum­

primento da pena de reclusão, se o per­
mitem as suas condições pessoais, fica o
recluso também sujeito a isolamento
durante o dia, por tempo não superior a
três me~s.

(§ 1.0 comparado ao § 2.° do art. 37)
§ 2.° - O recluso de bom procedi­

mento pode ser transferido para colônia
penal ou estabelecimento similar:

I - se já cumpriu metade da I
pena, quando esta não é
superior a três anos;

II - se já cumpriu um têrço da
pena, quando esta é supe­
rior a três anos.

§ 3.0 - A pena de reclusão não
admite suspensão condicional, salvo
quando o condenado é menor de vinte
e um anos ou maior de setenta, e a
condenação não é por tempo superior a
dois anos.

(Art. 31 comparado ao art, 37;
parágrafo único do art. 31
comparado ao § 2,° do art. 37)

Reclusão

-195



Multa
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Seção 11 - Da Pena de Multa

Art. 44 - A pena de multa consiste
no pagamento, ao Tesouro NacIonal, de
uma soma em dinheiro, que é fixada. em
dias-multa. Seu montante é, no míni­
mo, um dia-multa e, no máximo, trezen­
tos dias-multa.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Art. 32 - Os regulamentos das pri­
sées devem estabelecer a natureza, as
condições e a. extensão dos favores gra­
dativos, bem como as restrições ou os
castigos disciplinares, que mereça o con­
denado, mas, em hipótese alguma, po­
dem autorizar medidas que exponham a
perigo a saúde ou ofendam a dignidade
humana.

(Parágrafo único do art. 32
comparado ao § 3.° do art. 37)

S~io U - Da Malta

Art. 35 - A pena de multa consiste
no pagamento, em sêlo penitenciário, da
quantia fixada na sentença.

(Máximo da multa - vide art. 55,
comparado ao art. 67)

RefUJliIdI1entos
das priilQes

Pena de multa

Fiu<f.o do d1a~D1u1b 1 Parã,rrafo único - O montante do dia­
multa ê fixado segundo o prudente ar­
bítrio do juiz, mas não pode ser inferior
ao valor de um trigésimo do salário-mí­
nimo, nem superior a um têrço dêle.

CriJIle eom fim
de 'eero

Art. 45 - Quando um crime é prati­
cado com o fim de lucro, ou por cupidez,
deve ser aplicada a pena de multa, ain-

(7)
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MUlta substitutiva
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da que não esteja expressamente comi­
nada. Em tal caso, a multa não podera
exceder de cem dias-multa.

Art. 46 - A pena de detenção não su­
perior a seis meses pode ser substituída
pela de multa desde que o réu seja pri­

mário, de escassa ou nenhuma periculo­
sidade e tenha realizado o ressarcimen­
to do dano antes da sentença condena­
tória, se é de esperar que a multa baste
para servir de advertência ao condena­
do. Na conversão, a cada dia de deten­
ção corresponderá um dia-multa.

CóDIGO PENAL DE 1940

Facilitação
de p&Kamento

Art. 47 - Tal seja a situação econô­
mica do condenado, o juiz pode conce­
der um prazo não inferior a três meses
e não superior a um ano, a contar da
data do trânsito em Julgado da senten­
ça condenatória, para o pagamento da
multa, ou permitir que êste se faça a

prestações mensais, dentro no mesmo
prazo, com ou sem garantias. Revogam­
se tais favores se o condenado é impon­
tual ou vem a melhorar de situação eco­
nômica.

Art. 36 - A multa deve ser paga den­
tro de dez dias, depois de transitar em
julgado a sentença; toda.via, a requeri­
mento do condenado, e conforme as cir­
cunstâncias, o juiz pode prorrogar êsse
prazo até três meses.

Parágrafo único - Excedendo a qui­
nhentos mil réis a importância da mul­
ta, o juiz pode permitir que o pagamen­
to se realize em quotas mensais, dentro.
no prazo de um ano, prorrogável por seis
meses, desde que metade da quantia te­
nha sido paga ou o condenado ofereça
garantia de pagamento.

Pagamento da multa

- 1»7
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Fa.gamento com
prestação de trabl\lho

Une

Desconto na
remuneração do
trabalho penal

Convet'SáO em
deten~ão

Modo de conversão

Art. 48 - Se o condenado é insolven­
te, mas possui capacIdade laborativa, po­
de ser-lhe permitido o resgate da multa
mediante prestação de trabalho livre em
obras públicas ou emprêsa pública, en­
tidade autárqu1ca ou sociedade de eco­
nomia mista.

Art. 49 - Quando imposta cumulati­
vamente com pena privativa de liberda­
de, e enquanto esta perdura, a multa é
cobrada mediante desconto de quarta
parte da remuneração do trabalho penal.

I
Art. 50 - A multa converte-se em

detenção, quando o condenado solvente
[ frustra o seu pagamento.

§ 1.0 - Para o efeito da conversão,
I um dia-multa conesponde a um dia de
Idetenção. não podendo esta, entretanto,
I exceder de um ano ou do mínimo da

Art. 37 - Em caso de insolvência, a.
multa, Imposta cumulativamente com
pena privativa de liberdade, é cobrada
mediante desconto de quarta parte da
remune;.'ação do condenado (art. 29,
§ 1.0).

§ 1,° - Se o condenado cumpre a
pena privativa de liberdade ou obtém
livramento condicional, sem haver res­
gatado a multa, faz-se a cobrança me­
diante desconto em seu vencImento ou
salário.

§ 2.° - Aplica-se também o dispos­
to no parágrafo antenor, se concedIda a
suspensão condicional da pena prlvatlva
de liberdade, ou imposta exclusivamen­
te a pena de multa.

§ 3.° - O desconto não deve incldlr
sôbre os recursos indispensáveis à ma­
nutenção do condenado e de sua famí­
lia (art. 39}.

Art. 38 - A multa converte-se em de­
tenção, quando o condenado reincidente
deixa de pagá-la ou o condenado solven­
te frustra a sua cobrança.

Parágrafo único - A conversão da
multa em detenção é feita à razão de
dez mil réis por dia, até o máxlmo de
um ano, não podendo, porém, Ser ultra-

Itl901veaela. do
condenado

Desconto em
vencimento 011

em salário

Limite do desconto

Conversão em.
detenção

MOdo de eonftl'ÃO

- 198
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pena privati~'a de liberdade cumulativa Ipassado o mínimo da pena privativa de
ou alternativamente cominada ao crime, liberdade, cumulativa ou alternativa-
quando inferior a um ano, mente cominada ao crime,

~I

-- ~--- -- ~ ~--

(Vide art. 47)

-_._._'~_._---

Art. 39 - Não se executa a pena de
multa se o condenado é absolutamente

I insolvente; procede-se, porém, à exe­
cução logo que sua sítuaçâo econômica
venha a permiti-lo.

Parágrafo único - Se, entretanto, o
condenado é reincidente, aplica-se o dis­
posto no artigo anterior.

----_. -_. -- ._-- ~- --

Insolvência absoluta

- ~- ._------
Revogação da.

eonversão
~ 2.0 - A conversáo fica sem efei­

to se, a qualquer tempo, o condenado
paga a multa ou lhe assegura o paga­
mento mediante caução real ou fidejus­
sória.

Art. 40 - A conversão fica sem efeito
se, a qualquer tempo, o condenado pa­
?;a a multa ou lhe assegura o pagamen­
to mediante caução real ou fidejussória.

Revogaçio da
conversão

-~.-~ --- ._---

- 199

Fixação da pena

Suspensão da
exeeução da multa

CAPíTULO II

Art. 41 - É suspensa a execução da
pena de multa, se sobrevém ao condena­
do doença mental,

I
Da Aplicação da Pena

-- --_ .. ~ --- -~ -.-~. - -------.- -_._---_ .._~

Art. 52 - Para fixação da pena pri-: Art. 42 - Compete ao juiz, atendendo
I vativa de liberdade, o juiz aprecia a gra-I aos antecedentes e à personalidade do

vidadc do crime praticado e a personall- I agente, à intensidade do dolo ou grau

Fixação da pena.
priva.tiva.

de liberdade

Suspensão da Art. 51 _ É suspensa a execução da
execução da multa pena de multa, se sobrevém ao condena-

do doença mentaL

--- - -'---~ -- -- ~--_.---
CAPiTULO II

Da Aplicação da Pena



Fh~dapeu

• lIlulta

Frações do
eomputáYeIs
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dade do réu, devendo ter em conta a in­
tensidade do dolo ou grau da. culpa, a
maior ou menor extensão do dano ou
perlgo de dano, os meios empregados, o
modo de execução, os motivos determI­
nantes, tu! circunstâncias de tempo e lu~

gar, os antecedentes do réu e sua atitu­
de de insensibiUdade, indiferença ou ar­
rependimento aJ)Ós o crime.

Art. 53 - Na fixação da pena de mul­
ta, o juiz deve ter em conta, principal­
mente, a situação pessoal e econômica
do condenado.

Paráçafo único - A multa. pode ser
aumentada até o triplo, embora nio
possa exceder o máximo genérico (art.
44), se o juiz considera que, em virtude
da situação econômica do condenado é
ineficaz a cominada, ainda que no má­
ximo, ao crime de que se trate.

Art. 54 - Desprezam-se, na pena pri­
vativa de llberdade, as frações de dia e,
na multa, as frações de NCr$ 0,10.

CóDIGO PENAL DE 1940

da culpa, aos motivos, às circunstâncias
e conseqüências do crIme:

I - determinar a pena a.pllc&­
vel, dentre as comInadas
alternatlvamente;

11 - fixar, dentro dos limites
legais, a. quantidade da pe­
na aplicável.

Art. 43 - Na fixação da pena de mul­
ta, o juiz deve atender, principalmente,
à Situação econômica do réu.

Parárraro únleo - A multa pode ser
aumentada até o triplo, se o juiZ consi­
dera Que, em virtude da situação econô­
mica do réu, é ineficaz, embora apl1cada
no máximo.

Art. 9.° - Desprezam-se na pena prt­
vativa de liberdade, as trações de dia, e,
na pena de multa, as frações de dez mU
réIs.

Critério espeelal Da
fhaçio dito Jnlllta

F~n&o
computável.

da pena

PmubmeDtaçI.o... I Art. 5S - Na sentença devem ser ex-
IIllldJda da peaa pressamente referidos oS fundamentos

da medida da pena. -200
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Circunstâneias Art. 56 - São circunstâncias que sem- Art. 44 - São circunstâncIas que sem- Circunstâncias
agravantes pre agravam a pena, quando não inte- pre agravam a pena, quando não cons- agravantes

grantes ou qualificativas do crime: tituem ou qualificam o crime:
_r ____ ~_ ~__ - - - ~

I - a reincidência; I - a reincidência;
_

~"-- -'-~--

____
II - ter o agente cometido o JI - ter o agente cometido o

crime: crime:

a) por motivo fútil ou tor- a) por motivo fútil ou tor-
pe; pe;

cc

b) para facilitar ou asse- b) para facilitar ou assegu-
gurar a execução, a rar a execução, a ocul-
ocultação, a impunIdade tação, a Impunidade ou
ou vantagem de outro vantagem de outro cri-
crIme; me;

-- ~
c) depois de embriagar-se c) depois de embriagar-se

proposi tadamente para propositadamente para
cometê-lo; cometê-lo;

_."

d} à traição, de emboscada, d) à traição, de embosca-
com surprêsa, ou me- da, ou mediante dIssi-
diante outro recurso in- mulação, ou outro re-
sidioso, que dificultou ou curso que dlf1cultou ou
tornou impossível a de- tornou impossível a de-
fesa da vítima; tesa do atendido;

_. - -- -

e) com emprêgo de vene- 1 e) com emprêgo de veneno,
no, asfixia, tortura, fogo, I fogo, explosivo, asfixia, - 201
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explosivo ou qualquer tortura. ou outro meio
outro meio dissimulado insidioso ou cruel, ou de
ou cruel, ou de que po- que podia resultar peri-
dia resultar perigo ca- go comum:
muro;

--
f) mediante paga ou prO- (Vide art. 45, IV, comparado ao art. 35,

rnessa de recompensa; § 2.0, IV)

g) contra ascendente. des- f) contra ascendente, des..
cendente, innão ou côn- cendente, irmão ou côn-
juge; juge;

h) com abuso de autorida- g) com abuso de autoridade
de ou prevalecendo-se ou prevalecendo-se de
de relações domésticas, relações domésticas, de
de coabltaçáo ou de hos- coabitação ou de hos-
pitalidade; pitalidade; (8)

j) com abuso de poder ou b) com abuso de poder ou
violação de dever Ine- violação de dever ine-
rente a cargo, oficio, mi- rente a cargo, ofício, mi-
nistério ou proflssão; nistério ou proflssáo;

j) contra criança, velho ou oi) contra criança, velho ou
enfêrmo; enfêrmo;

1) quando o ofendido esta- j) quandO o ofendido esta-
va sob a imediata prote-

l
va sob a imediata pro-

ção da autoridade; teção da autoridade; - 202
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ro) em ocasião de incêndio,
naufrágio, inundação ou
quaLquer calamidade Pú­
blica, ou de desgraça
particular do ofendido,

--------------
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k) em ocasião de incêndio
naufrágio, inundação ou
qualquer calamidade pú­
blica, ou de desgraça
particular do ofendido.

------------I---~--~

Reincidência Art. 57 - Verifica-se a reincidência
quando o agente comete nóvo crime, lie­
pois de transitar em julgado a sentença
que, no Pais ou no estrangeíro, o tenha
condenado por crime anterior.

Art. 46 - Verifica-se a reincidência
quando o agente comete nôvo crime, de­
p;:ris de transitar em julgado a sentença
que, no Pais ou no estl'ang-eiro, o tenllJ.
condenado por crime anterior.

~ 1.° - Diz-se a reincidência:
I - genérica, quando os crimes

são de natureza diversa;

fi - especifica, quando os cri­
mes são da mesma nature­
za.

Reincidência

Reincidência. genérica
e reincidência.

específica

-----~-I~-~ -l~----~---------

(Vide ~ 5." do art 64.)

*2.° - Cons1deram-se crimes da
mesma natureza os preVistos no mesmo
disp8sitivo legal, bem como os que, em­
bora previstos em dispositivos diversos,
apresentam, pelos fatos que os consti­
tuem ou por seus motivos determinan­
tes, caracteres fundamentais comuns.

Crimes da mesma
natu:reza
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I Art. 47 - A reincidência especifica EteU. da
reineldênelaimporta: espeeifle&

I - a apllcação da pena priva-
tiva de liberdade acima. da
metade da soma do minimo
com o máximo;

11 - a apllcação da pena mais
I grave, em qualidade, den-

tre as cominadu alternati-
vamente, sem prejuízo do
disposto no D.o l.

§ 1.° - Não se toma em conta, pa-
ra o efeito da reincidência, a condena-
ção anterior, se entre a data do cumpri-
mento ou extlnção da pena e o crime
posterior decorreu período de tempo su-
perior a cinco anos.

-

CrbnelDAo ~ 2.0 - Para o efeito da reincidên-
oonsfderad. para ela, não se consideram os crimes pura-

eleito de rebaeld&lela mente mUltares ou politicos.

clrcuDatbew Art. 58 - São c1rcunstAncias que sem- Art. 48 - São circunstâncias que sem- Clreanstânelu
.tenuante. pre atenuam a pena: pre atenuam a pena: atenuante.

I - ser o agente menor de ~1n- I - ser o agente menor de 21
te e um. ou maior de seten- ou maIor de 70 anos;
ta anos; - Z04
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I
11 - ser meritório seu compor-

tamento anterior;

(Vide § 3.Q do art. 35 _. "Do Coneur~ 11 - ter sido de somenos Impor-
so de Agentes" ) mncia sua cooperação no

crime;

I (Vide art. 20.l 111 - a ignorância ou a errada
compreensão da lei penal
quando escusáveis;

-----
111 - ter o agente: IV - ter o agente: I

a) cometido o crime por a) cometido o crime por I
motivo de relevante va.- motivo de relevante va-
lor soelal ou moral; lor social ou moral;

---~~ -
b} procurado, por sua es- b) procurado, por sua es-

pontânea vontade e com pontânea vontade e com
eficiência, logo após o eficiência, logo após o
crime, evitar-lhe ou mi- crime, evitar-lhe ou mi-

I norar-lhe as conseqüên- norar-lhe as conseqüên-
I elas, ou ter, antes do eias, ou ter, antes do I
I julgamento, reparado o julgamento, reparado o
I dano; dano;

-- ~.- ------1 -~

I c) cometido o crime sob a c) cometido o crime sob
[ influência de violenta coação a que podia re-
I emoção, provocada por sistir, ou sob a lnlluên-
! ato injusto da vítima; eia de violenta emoção,,

I
provocada. por ato in·
justo da vítima; - 205



Quantum da
iLI1'avaçá.o ou

atelluaçlo

Mais de UDla.

agravante ou
atenuante

CÓDIGO PENAL J)E 19fi9

d) confessado espontânea­
mente, perante a auto­
ridade, a autoria de cri­
me ignorada ou Imputa­
da a outrem;

e} cometido o crime sob a
influência da multidão
em tumulto, se, licita a
reunião, não provocou o
tumulto.

Art. 59 - Quando a let determina a
agravação ou atenuação da pena sem
mencionar o quantum, deve o juiz fixá­
I:J entre um quinto e um têrço, guarda­
dos os linlltes da pena cominada ao
crime.

Art. 60 - Quando OCorre mais de uma
agravante ou atenuante, o juiz poderll.
limitar-se a uma só agravação ou a uma
sô atenuação.

CóDIGO PENAL DE lHO

d) confessado espontânea­
mente, perante a auto­
ridade, a autoria do cri­
me, ignorada ou lmpu~

tada a outrem;

e) cometido o crIme sob a
influência de multidão
em tumulto, se, licita a
reunião, não provocou o
tumulto, nem é relncI~

dente.

Parárrafo único - Se o agente qulS
participar de crime menOS grave, a pe­
na é diminuída de um terço até metade,
não podendo, porém, ser inferior aO mi­
nimo da cominada ao crlme cometido.

A tenuaçAo especial
da pena
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Concurso de
agravantes

e atenuantes
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Art. 61 - Na concurso de agravantes
e atenuantes, a pena deve aproximar-se
do limite indicado pelas circunstâncias
préponderantes, entendendo-se como
tais as que resultam dos motivos deter­
minantes do crime, da personalidade do
agente e da reincidência. Se há equiva­
lência entre umas e outras é como se
não tivessem ocorrido,

CÓDIGO PENAL DE 1940

Art. 49 - No concurso de agravantes
e atenuantes, a pena deve aproximar-se
do limite indicado pelas circunstâncias
preponderantes, entendendo-se como
tais as que resultam dos motivos deter­
minantes do crime, da personalidade do
agente e da reincidência.

Concurso de
circunstâncias

agravantes
e atenuantes

_. J-------------
MaJlIrante!l

e minorantes

Pena-base

Art. 62 - Quando a lei prevê causas
especiais de aumento ou diminuição da
pena, não fica o juiz adstrito aos limites
da pena cominada ao crime, senão ape­
nas aos da espécie de pena aplicável.

Parâgrafo únieo - No concurso dessas
causa~ especiais, pode o juiz limitar-s8
a um só aumento ou a uma só diminui­
ção, prevalecendo, todavia, a causa que
mais aumente ou diminua.

Art, 63 - A pena que tenha de ser
aumentada ou diminuída, de quantida­
de fixa ou dentro de determinados limi­
tes, é a que o juiz apUllaria, se não exis­
tisse a circunstância Ou causa que im­
porte o aumento ou a diminuição.

(Art. 50)

Parágrafo único - No concurso de
causas de aumento ou de diminuição,
previstas na parte especial, pode o juiz
limitar-se a um só aumento ou a uma
só diminUição, prevalecendo, todavia, a
causa que mais aumente ou diminua.

Art. 50 - A pena que tenha de ser

aumentada ou diminuída, de quantidade
fixa ou dentro de determinados limites,

é a que o juiz aplicaria se não existisse

causa de aumento ou de diminuição.

Aumento ou
diminuição de pena
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CrimJDoso habitual I Art. 64 - Em se tratando de crlm1-
ou por tendêDda noso habItual ou por tendência, a pena

a ser Imposta será por tempo indetermi­
nado. O juiz fIxará a pena correspon­
dente à nova Infração penal, que cons­
tituirá a duração mínima da pena prI­
vativa da liberdade. não podendo ser,
em caso algum, interior a três anos.

LImIte da pena ! ft 1.° - A duração da pena 1ndeter·
fDdetel'llllDada I mInada não poderá exceder a dez anos,

após o cumprImento da pena ImpOsta.

cóDIGO PENAL DE lHO

IlabltaaUdade
pftI1IJIIIlIa ft 2.° - Considera-se criminoso ha­

bItual aquêle que:

a) reincide pela segunda vez na prá­
tica de crime doloso da mesma
natureza, punível COm pena pri­
vativa de llberdade em perlodo
de tempO não superior a cInco
anos, descontado o que se refere

======== I a cumprimento de pena~ ! I

BabltuaJJdade
nconheefnl

pelo,lub

b) embora sem condenaçio anterior,
comete sucessivamente, em pe­
ríodo de tempo não superior a
cinco anos, quatro ou mais cri­
mes da mesma natureza, punlvets
com pena pril'at1va de llberdade,
e demonstra, pelas suas condIções
de vida e pelas clrcunstânchUl - 208



C:rbninoso por
tendência

CóDIGO PENAL DE 1969 - - ---1--
dos fatos apreciados em conjun­
to, acentuada inclinação para ta1s
crimes.

§ 3.° - Considera-se criminoso por
tendência aquêle que comete homicídio,
tentativa de homicídio ou lesão corpo­
ral grave, e, pelos motivos determinan­
tes e meios ou modo de execução, reve­
la extraordinária torpeza, perversão ou
malvadez.

CóDIGO PENAL DE 1940

Ressalva do art. 9i I § 4.° - Fica ressalvado, em qual-
quer caso, o disposto no art. 94.

Crimes da. mesma
natureza

COnCUr50 de crimes

§ 5.° - Consideram-se crimes da
mesma natureza os previstos no mesmo
dispositivo legal, bem como os que, em­
bora previstos em dispositivos diVersos,
apresentam, pelos fatos que os consti­
tuem ou por seus motivos determinan­
tes, caracteres fundamentais comuns.

Art. 65 - Quando o agente, median­
te uma só ou mais de uma ação ou
omissão. pratica dois ou mais crimes,
idênticos ou não. as penas privatIvas
de liberdade devem ser unlf1cadas. Se as
penas são da mesma espêcie, a pena

(Art. (6)

§ 2.° - Consideram-se crimes da
mesma natureza os previstos no mesmo
c.ispositivo legal, bem como os que, em­
bora previstos em dispositivos diversos,
apresentam pelos fatos Que os constituem
ou por seus motivos determinantes, ca­
racteres fundamentais comuns.

Art. 51 - Quando o agente, mediante

mais de uma ação ou omissão, pratica

dois ou mais crimes, idênticos ou não,
apllcam-se cumulativamente as penas
em quê haja incorrido. No caso de apU-

Crflnes da mesma
na.tureza

Concurso matedal
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única é a soma de tôdas; se de eSPé-1 cação cumulativa. de penas de reclusão
cles diferentes, a pena única é a mais e de detenção, executa-se pr1meiro
grave, mas com aumento corresponden- aquela.
te à metade de tempo das menos gra-
ves, ressalvado o disposto no art. 37,
§ 1.°

§ 1.0 - Quando o agente. median·
te uma só ação ou omissão, pratica dois
ou mais crimes, a que se cominam penas
privativas de liberdade, impõe-se-lhe a
mais grave, ou, se idênticas, sõmente uma
delas mas aumentada, em qualquer ca­
so, de um sexto até metade. As penas
aplicam-se, entretanto, cumulativamen·
te, se a ação ou omissão é dolosa e os
crimes concorrentes resultam de desig­
nios autônomos.

ConellnO formal

CrfQ1e. continuado Art. 66 - Apllca·se a regra do artigo
anterior, quando o agente, mediante
mais de uma ação ou omissão, pratica
dois ou mais crimes da mesma espécie e,
pelas condições de tempo, lugar, ma­
neira de execução e outras semelhantes,
devem os subseqüentes ser conslder'ados
como continuação do prtmeiro.

§ 2.° - Quando o agente, medi­
ante mais de uma ação ou omissão, pra­
tica dois ou mais crimes da mesma. es­
pécie e, pelas condiçóes de tempo,
lugar, maneira de execução e outras ae­
melhantes, devem os subseqüentes ser
havidos como continuação do primeiro,
impãe-se-lhe a pena de um só dos cri­
mes,. se idênticas, ou a mais grave. se
dlvers:ul, aumentada, em qualqut;:r caso,
de um sexto a dois terços.

Crime continuado

- 110
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Inexistência
de crime continuado

Pena unificada

Redução facultativa.
da. pena

Parágrafo único - Não há crime con­
tinuado quando se trata de fatos ofen­
sivos de bens jurídicos inerentes à pes­
lOa, salvo se as ações ou omissões suces­
sivas são dirigidas contra a mesma
vítima.

Art. 67 - A pena unificada não po­
de ultrapassar de trinta anos, se é de
reclusão, ou de quinze anos, se é de de­
tenção.
------------------------ --

Parágrafo único - A pena unificada
pode ser diminuida de um sexto a um
quarto no caso de unidade de ação ou
omissão ou de crime continuado.

-~------------------
Art. 55 - A duração das penas priva­

tivas de liberdade não pode, em caso
algum, ser superior a trinta anos, nem
a importância das multas ultrapassar
cem contos de réis.

Limite das penas

Ressalva
do art. 64. § 2.", "b"

----~~---~_.-

- ,~- - ---- --- ---- --~- ---- -, -------- ---~

Art. 68 - No caso do art. 64, § 2.°,
letra b, não tem apUcação o disposto no
art. 66.

--~----.--- ----- ----.--------
Concurso de crime

e ['ontra~-enção

Penas não privativas
de liberdade

Art. 69 - No concurso de crime e Art. 56 - No concurso de crime e
contravenção, a pena de reclusão ou de contravenção, observa-se ° disposto nos
detenção absorve a de prisão simples, arts. 51, 52 e 53, executando-se por úl­
mas é aumentada à razão de três dias tima a pena cominada à contravenção,
de prisão simples por um dia de reclu- quando aplicadas cumulativamente pe-
são ou de detenção. nas privativas de liberdade.
I--··_·_----~----------~-
I Art. 70 - As penas não privativas de Art. 52 - As penas não privativas de
lliberdade são aplicadas distinta e inte- liberdade são aplicadas distinta e inte-

I

Concurso de crime
e contravenção

-~----~------

Aplicação da multa
ou das penas

a.cessõrias no concurso
de crimes

- 21l
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gralmente~ainda-queprevistas pa.ra. um Igralmente, ainda -que previstas para um
só dos crimes concorrentes. só dos crimes concorrentes.

(Art. 53 comparado ao art. 22).

Pressupoetos
da. auspeDlio

CAPtTULO lU

Da. Suspensão Condicional da Pena

Art. '71 - Pode ser suspensa por dois
a seis anos a execução da pena de de­
tenção não superior a dois anos ou, no
caso de reclusão por igual prazo, se o
réu era, ao tempo do crime, menor de
vinte e um anos ou maIor de setenta,
desde que:

I - não tenha o réu sofrido
condenação anterior. por
crime ou por contravençáo
reveladora de mã índole;

11 - os seus antecedentes e per­
sonalidade, os motivos e
circunstâncIas de seu cri-

CAPíTULO lU
Da Suspensão Condicional da Pena (9)

Art. 57 - A execução da pena de de­
tenção não superior a dois anos, ou de
reclusão, no caso do art. 30, § 3.0 , pode
ser suspensa, pOr dois a seis anos, des­
de que: (10)

Art. S6 .

§ S.o - A pena de reclusão não
admite suspensão condicional, sa.lvo
quando o condenado é menor de 21 anos
ou maIor de 70, e a condenação não é
por tempo superior a dois anos.

I - o sentenciado não haja so­
frido, no Brasil ou no es­
trangeiro, condenação por
outro crime; ou condena­
ção, no BrasIl, por motivo
de contravenção;

11 - os antecedentes e a perso­
nalidade do sentenciado, os
motivos e as cIrcunstâncias

Requisitos
da suspensio da pena
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me, bem como sua conduta
posterior a este, indicativa
de arrependimento ou do
sincero desejo de reparação
do dano, autorizam a pre­
sunção de que não tornará
a delinqüIr.

CÓDIGO PENAL DE 1940

do crime autorizem a pre­
sunção de que não tornará
a delinqüir.

Art. 72 - A sentença deve especificarI Art. 58 - A sentença deve especificar
as condições a que fica subordinada a as condições a que fica subOrdinada a
suspensão. suspensão.

o que a llUSpen.são
nia a.brange

Conclições

Revogação obriga.tória
da. suspensão

Parágrafo único - A suspensão não se
estende à pena de multa ou à pena aces­
sória, nem exclui a aplicação da medida
de segurança não detentiva.

-_. -- ------ -

Art. 73 - A suspensão é revogada se,
no curso do prazo, o beneficiário:

----~-

I - é condenado, por sentença
irrecorrível, em razão de
crime ou de contravenção
reveladora de má indole Ou
a que tenha sido imposta
pena. privativa de liberda­
de;

----
II - frustra, embora solvente, o

pagamento da multa, ou
não efetua, sem nativo I

Parágrafo único - A suspensão não
se estende à pena de multa nem à pena
acessória.

----- -~._~-----

Art. 59 - A suspensão é revogada se,
no curso do prazo, o beneficiário;

1 - é condenado, por senten­
ça irrecorrível, em razão
de crime, ou de contra­
venção pela qual tenha
sido imposta pena privati­
Va de liberdade;

11 - frustra, embora solvente,
o pagamento da multa ou
a reparação do dano.

Penas Il que não se
estende Il suspensão

~----~-~--_.-

Especificado
das condições

Revogação
da suspensã.o
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justificado, a reparação do
dano.

~---~-~~~-------I -.----~-

CóDIGO PENAL DE 1940

Revoga<:ão facultativa I § 1.° - A suspensão pode ser
também revogada, se o condenado deixa
de cumprir qualquer das obrigações
constantes da sentença.

§ 1.° - A suspensão pode ser tam­
bém revogada, se o sentencIado deixa
de cumprir qualquer das obrIgações
constantes da sentença, ou é irrecorri­
velmente condenado, por motlvo de
contravenção, a pena que não seja pri­
vativa de liberdade.
~.~--

Prorrogação de prazo

Extinção de pena

§ 2.° - Quando facultativa a re­
vogação, o juiz pode, ao invés de decre­
tá-la, prorrogar o período de prova até
o máximo, se êste nã.o foi o fixado.

-

§ 3.° - Se o beneficiário está
respondendo a processo que, no caso de
condenação, pode acarretar a revogação,
considera·se prorrogado o prazo da sus­
pensão até o julgamento definitivo.

Art. 14 - Se o prazo eXpira sem que
tenha sido revogada a suspensão, fica
extinta a pena privativa de liberdade.

§ 3.° - Quando facultativa a re­
vogação, o juiz pode, ao invés de decre­
ta-la, prorrogar o período de prova até
o maximo, se êste não foi o fixado.

§ 2.° - se o beneficiário está sen­
do processado por outro crime ou por
motivo de contravenção, considera-se
prorrogado o prazo da suspensão até o
juigamento detfnItivo.

§ 4.° - se o prazo expira sem q'Le
haja ocorrido motivo para a revogação,
não mais se executa a pena privativa
de liberdade.

Prorrogação
do período de prova

-----
Cumprimento
dr.s eondiç6t!S
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CAPíTULO IV
Do Livramento Condicional

CóDIGO PENAL DE 1940

CAPíTULO IV

Do Livramento Condicional (11)

Requisitos Art. 75 - O condenado à pena de re­
clusão ou de detenção por tempo igual
ou superior a dois anos pode ser liberado
condicionalmente, desde que:

I - Tenha cumprido:

a) metade da pena, se pri­
mário;

b) dois terços, se reinciden­
te.

Art. 60 - O juiz pode conceder livra­
mento condicional ao condenado a pe­
na de reclusão ou de detenção superior
a três anos, desde que:
---------- -_. -------

I - cumprida mais de metade
da pena, se o criminoso é
primário, e mais de três
quartos, se reincidente;

Requisitos
do livramento

condicional

-- ~-- ------.--,..

_____.r ·_· _

-~--- --~--- --~-- -- -

IJ - tenha reparado, salvo im­
posSibUidade de fazê~lo, o
dano causado pelo crime;

UI - sua boa conduta durante a
execução da pena, sua
adaptação ao trabalho e as
circunstâncias atinentes à
sua personalidade, ao seu
meio social e à sua vida
pregressa permitem supor
que não voltará a delln­
qüir.

111 - satisfeitas as obrigações ci­
vis resultantes do crime,
salvo quando provada a in­
solvência do condenado.

------.-------------~

11 - verificada a ausência ou a
cessação da periculosidade,
e provados bom comporta­
mento durante a vida car­
cerária e aptidão para pro­
ver à própria subsisténcia
mediante trabalho hones­
to:

- 215
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Penas em tiODC1II'lIO § 1.° - No caso de condenação I Parágrafo único - As penas que cor-
de InIraçóes por infrações penais em concurso, deve respondem a crimes autõnomos podem

ter-se em conta a pena unificada. somar-se, para o efeito do livramento,
quando qualquer delas é superior a três
anos.

----------

COD4enaçáo de menor § 2.° - Se o condenado é primá- (Vide "CIrcunstâncIas Atenuantes" no
de 1'.1 ou DUl10r rio e menor de vinte e um ou maior de Capítulo II dêste Título - art. 48, I,

de 70 ano' setenta anos, o tempo de cumprimento comparado ao art. 58, 1)

da pena pode ser reduzido a um têrço.
-

CrImlnOllO habitual Art. 76 - Se o condenado é crimlno-
ou por tendênell\ so habitual ou por tendência, o livra-

mento condicional pode ser concedido,
cumpTido o minlmo da pena Indetermi-
nada, e, a seguir, a cada dois anos,
atendendo-se ao disposto no art. 75, 11
em.

§ 1.° - o juiz llxará um período
de prova entre três a cinco anos.

§ 2.° - Se o livramento condicio-
nal fôr revogado, não poderá ser nova-
mente concedido antes de três anos.

EspecUJe&çio Art. 77 - A sentença deve especlfl- Art. 61 - A sentença deve especlflcar Eapeclficaçl.o
da& coDd1ç6es car as condições a que fica subordinado as condições a que t1ca subordinado o d.. condições

O livramento. Uvramento. - 216
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PreUminares
de concessáo

-~--~-----

Observação cautelar
e proteção do liberado

Art. 78 - Antes de se pronunciar sô~

bre o livramento, o juiz deve solicitar aS
informações necessárias e ouvir o Con­
selho Penitenciário.

Art. 79 - O liberado fica sob obser~

vação cautelar e proteção realizadas por
patronato oficial ou particular, dirigido
aquêle e inspecIonado êste pelo Conse­
lho PenitenciárIo. Na falta de patronato,
o liberado fica sob observação cautelar
realizada por serviço social penitenciá­
rio ou órgão similar.

Art. 62 - O livramento somente se
concede mediante parecer do Consellio
Penitenciário, ouvido o diretor do esta­
belecimento em que está ou tenha esta~

do o liberando e, se imposta medida de
segurança detentiva, após o exame a que
se refere o art. 81.

---~----~---

Arl. 63 - O liberado, onde não exista
patronato oficial subordinado ao Conse­
lho Penitenciário, fica sob a vigilância
da autoridade policial.

(12)

Preliminares
da concessão

VIgilância do
liberado

Revog-ação obrigatória! Art. 80 - Revoga-se o livramento se
o liberado vem a ser condenado, em sen­
tença irrecorrível, à pena privativa de
liberdade:

--1- -------- ----

I - por crime doloso cometido
durante a vigência do be­
neficio;

----~--- --~- -

11 - por crime anterior, salvo se,
tendo de ser unificadas as
penas, não fica prejudica­
do o requisito do art. 75,
número I, letra a.

Art. 64 - ReVoga-se o livramento, se
o liberado vem a ser condenado, em sen­
tença irrecorrível:

-----~ --- -----~----
I - por crime cometido duran­

te a vigência do beneficio;

-----~---

11 - por crIme an terior, sem
prejuízo, entretanto, do dis­
posto no parágrafo único
do art. 60;

Revogação
do livramento

- 21'7
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Re'fo,açio facultativa I l"ará.rrafo único - O juiz pode tam­
bém revogar o livramento se o liberado
deixa de cumprir qualquer das obriga­
Ções constantes da sentença ou é irre­
Corrivelmente condenado, por motivo de
crime culposo ou contravenção, à pena
Que não seja privativa de liberdade.

CóDIGO PENAL DE 1940

111 - por motivo de contraven­
ção, desde que imposta pe­
na privativa de liberdade.

Parágrafo único - O juiz pode tam­
bém revogar o livramento, se o liberado
delxa. de cumprir qualquer das obriga­
ções constantes da sentença ou é irre­
corrivelmente condenado, por motivo de
contravenção, a pena que não seja pri­
vativa de liberdade.

Art. 65 - Revogado o livramento, não
pode ser novamente concedJdo, e, salvo
quando a revogação resulta de condena­
ção por outro crime ou contravenção
anterior àquele benefício, não se des­
conta na pena o tempo em que esteve
solto o condenado.

Efeitos d... ft'"~
--.-I-------~------

Art. 81 - Revogado o livramento, não
pode ser novamente concedldo e, salvo
quando a. revoga.ção resulte de C()ndena­
Ção por tnfração penal antertor a.o be­
neficio, não se desconta na pena o tem­
PO em que estêve sôlto o condenado.

Efeitos da revogação

- l-----~-~--------
EnInçio de pena Art. 82 - Se até o seu têrmo o livra­

nlento não é revogado, considera-se ex­
tinta a pena privativa de liberdade.

-~

Parácralo único - Eriquanto não pas­
8a em Julgado a sentença, em processo
a Que responde o liberado por infração
Denal cometida na vigência do livra­
mento, deve o Juiz abster-se de declarar
a extinção da pena.

Art. 66 - Se até o seu têrmo o livra­
mento não é revogado, considera-se ex­
tinta a pena privatlva de liberdade e fi­
cam sem efeito as medidas de segurança
pessoais.

Parápa.fo único - O juiz não pode
declarar extinta a pena, enquanto nio
passar em julgado a. sentença. em pro­
cesso a que responde () lIberado, por cri­
me ou contravenção cometido na vigên­
cia do livramento.

Cumprimente
claiI condJ~
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CAPíTULO V

Das Penas Acessórias

CÓDIGO PENAL DE 19"0

CAPíTULO V

Das Penas Acessórias

Penas acessórias Art. 83 - São penas acessóriaS: Art. 67 - São penas acessórias: Penas acessórias

I - a perda de função pública
ainda que eletiva;

11 - a inabilitação para o exer­
cíclo de função pública;

111 - a inabilitação para o exer­
cício do pátrio poder, tute­
la ou curatela;

IV - suspensão dos direitos po­
líticos;

(Vide art. 96).

I - a perda de função pública,
eletiva ou de nomeação;

II - as interdições de direitos;

Art. 69 - São interdições de direitos: I Interdições de direitos

I - a incapacidade temporária
para investidura em função
pública;

11 - a incapacidade, permanen­
te ou temporária, para o
exercício da autoridade
marital ou do pátrio poder;

111 - a incapacidade, permanen­
te ou temporária, para o
exercício de tutela ou cura­
tela;

IV - a incapacidade temporária
para prOfissão ou atividade
cuj o exercício depende de
j:labilitaçáo especlal ou de
licença ou autorização do
poder público; (13)

V - a suspensão dos direitos
políticos. J _ 219
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v - a publicação da sentença.
I

111 - a publlcação da sentença.
<Art. 67)

Função p6bIlca Parágrafo único - Equipara-se à
equiparada função pública a que é exercida em em-

prêsa pública, autarquia, sociedade de
economia mista, ou sociedade de que
participe a União, Estado ou Município
como acIonIsta majoritário.

Perda de hmção Art. 84 - Incorre na perda de fun- Art. 68 - Incorre na perda de função Pel'da de lançA0
pública ção pública; pública: pública

I - o condenado à pena priva- I - o condenado a pena priva-
tiva de liberdade por crime Uva de liberdade por crime
praticado com abuso de po- cometido com abuso de po-
der ou violação de dever der ou violação do dever
Inerente à função pública; inerente a função pública;

11-0 condenado. por outro 11 - o condenado por outro crl-
qualquer crime, à pena pri- me a pena de reclusão por
vativa de liberdade por mais de doIs anos ou de
mais de doIs anos. detenção por mais de qua-

tro.

lnabllitaçio ]IIIn Art. 85 - Incorre na inabilitação pa- (.Art. 69) 1DeidiDela
o fJ:Iercicio de tuuçAo ra o exercício de função pública, pelo Parágrafo único - Incorrem: mnin~

pÚbUc:a prazo de dois até vinte anos, o conde- I - na interdição sob Q n.o I:
de direito

nado à reclusão por ma1.s de quatro anos, a) ele cinco a vinte anos, Q

em virtude de crime praticado com abu- condenado a reclusão
so do poder ou violação de de"Ver ine- por teDlPD não infertor
rente a função pública. -220



Inabilitação para {)
pátrio poder, tutela

ou curatela

cóDIGO PENAL DE 1969

-~~-~._-~ -- --~ ._-~-----

Art. 86 - A inabilitação para o exer­
cício do pátrio poder, da tutela ou da

curatela, fica sujeito, permanentemente
ou pelo prazo de dois até quinze anos, o
condenado por crime praticado com
abuso de pátrio poder, tutela ou cura~

tela.

cóDIGO PENAL DE 1940

a quatro anos ou con­
denado por crime doloso
cometido no exercício
de função pública, em
prej uizo da Fazenda
Pública, ou do patrimô­
nio de entidade paraes­
tatal, qualquer que seja
o tempo da pena;

b) de dois a oito anos, o
condenado a reclusão
por tempo superior a
doIs anos e interior a
quatro, ou o condenado
por crime cometido com
abuso de poder ou vio­
lação de dever inerente
a função pública, exce­
tuado o caso previsto na
letra a, parte final;

11 - na interdição sob o n.o II:
a) permanen tem e n t e, o

condenado por crime de
que resulte manifesta
incompatibilidade com o
exercício da autoridade
marital ou do pátrio po­
der;

b) de dois a oito anos, o
condenado por crime - 221



§ 1,° - Ao condenado à pena pri­
vativa. de liberdade por mais de dois
anos, seja qual fôr o crime praticado,
fica suspenso o exercício do pátrio po­
der, tutela ou curatela, enquanto dura a
execução da pena ou da medida de segu~

rança, imposta em substituição (art. 94L

CóDIGO PENAL DE 1969 I CÓDIGO PENAL DE 1~

I
cometido com abuso da I

autorldade marital ou
do pátrio poder, se não
incide na sanção ante-
rior;

c) nos demais casos, até
o termo da execução da
pena ou da medida de
segurança detentiva, o
condenado a reclusão
por tempo superior a
dois anos.

lU - na interdição sob o D.o nI:

a) permanen tem e n t e, o
condenado por crime de
que resulte manifesta
incompatibIlidade com o
exercício da tutela ou
curatela;

Suspensão do »,"trio
poder, tutela
ou Clu..atela

b) de cinco a vinte anos, o
condenado a reclusão
por tempo não lnferior
a quatro anos;

c) de dois a. alto anos, o
condenado a reclusão
superior a dois anos e
inferior a quatro, ou por
crime cometido com
abuso de poder ou in- -2!%
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SUllpensio
provisória

(Vide art. 96)

§ 2.,0 - Durante o processo, pode o
juiz decretar a suspensão provisória do
exercício do pátrio poder, tutela ou
curatela.

fração de dever ineren­
te à tutela ou curatela,
se não ocorre o caso da
letra a;
-----------

IV - na interdição sob o n.C> IV,
de dois a dez anos, o con­
denado por crime cometido
com abuso de profissão ou
atividade, ou com infração
de dever a ela inerente;

Art. 71 - Durante o processo, é facul­
tado ao juiz decretar a suspensão pro­
visória do exercício do pátrio poder, da
autoridade marital, da tutela, da cura­
tela e da profissão ou atividade, desde
que a interdição correspondente possa
resultar da condenação.

--- ----~-

---- .._~--

Interdição provisória.

SlISpensão dos
direitos poliUc:os

Art. 87 - Durante a execução da pe­
na privativa de liberdade, ou da medida
de segurança imposta em substituição,
ou enquanto perdura a inab1I1tação para
função pública, o condenado não pode
votar, nem ser votado.

~~~ ~------ -~..~~------~ ,-_- -__~_ 1___ _ •

(Art. 69 - Parágrafo único)

V - na interdição sob o n.o V,
o condenado a pena priva­
tiva de liberdade, enquanto
dure a execução da pena, a
apUcação da medida de se­
gurança detentiva ou a
interdição Sob n.o t. - 223



Imposlçio da pena
ae-ória

Têrmo blIeLal

CóDIGO PENAL DE 1969

Art. 88 - Salvo os casos do art. 84, n.o
I e do artigo anterior, a imposição da
pena acessória deve constar expressa­
mente da sentença.

Art. 89 - O prazo das Inabilitações
temporárias começa ao têrmo da exe­
cução da pena privativa de liberdade ou
da medida de segurança Imposta em
substituição, ou da data em que se ex­
tingue a pena oU finda a execução da
medida de seguranQa.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Art. 'lO - A sentença deve declarar;

I - a perda da função pública,
nos casos do n.o I do art.
68;

11 - as interdições, nos casos do
n.o I, letras a e b, n.o lI,
letras a e b n.o IH, le­
tras a, b e c, e n.o IV, do
parágrato único do artigo
anterior, fixando-lhes a
duração, quando temporã.
rias.

Parágrafo único - Nos demais casos,
a perda de função púbHca e as interdi­
ções resultam da simples imposição da
pena principal.

Art. 12 - As interdições, permanentes
ou temporárias, tomam-se efetivas logo
que passa em julgado a sentença, mas o
prazo das interdições temporárias come­
ça a correr do dia em que:

a} tennina a execução da pena pri­
vativa de liberdade ou esta se
extingue pela prescrição;

b) finda a execução da medida. de
segurança detentiva.

Imposição da pena
acessória

Têrmo inicial
das interdições

- 224



Tempo eomputável
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Parágrafo único - Computa-se no
prazo o tempo de liberdade resultante
da suspensão condicional da pena ou do
livramento condicional, se não sobrevém
revogação.

CóDIGO PENAL DE 1940

Parágrafo único - Computam-se no
prazo:

I - o tempo da suspensão pro­
visória;

11 - o tempo de liberdade re­
sultante da suspensão con­
dicional da pena ou do li­
vramento condicional, se
não sobrevém revogação.

---..~ ..~

PubUeaçio
da Sentença

Art. 90 - A publicação da sentença éI Art. 73 - A publlcação da sentença é
decretada de oficio pelo juiz, sempre que decretada de ofício pelo juiz, sempre
o exija o interêsse público. que o exija o lnterêsse público.

Publicação
da sentença

---------~

--~

§ 1,° - A pubUcação é feita em
jornal de ampla circulação, à custa do
condenado ou, se êste é insolvente, em
jornal oficial.

§ I.Q - A publicação é feita em
jornal de ampla clrculação, à custa do
condenado, ou se êste é insolvente em
jornal oficial.

-~~- -

§ 2.Q
- A sentença é publicada em § 2.° - A sentença é publicada em

resumo, salvo se razões especiais justi- resumo, salvo razões especjais Que justi-
ficam a publicação na integra. fiquem a publicação na íntegra.

-~---~~---~-~---,,~-

_.---------

CAPITULO VI

Dos eleitos da condenação

Art. 91 - São efeitos da condenação:

CAPITULO VI

Dos efeitos da condenação

Art. 74 - São efeitos da condenação: Repal'~ão

do dano. Perda
dos lnstrumentolil.

Produto e proveito
do crime

- ZZ5
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~~~~~~·_·~--I --_._-- ~-~---~~----

---. --~---~---------~---

Obrigaçao de repaTaT
o dano

Perda dos
instrumentos.

produto e proveito
do erime

~- ~----~--~

I - tornar certa a obrigação de I

reparar o dano resultante
dd crime;

11 - a perda, em favor da
União, ressalvado o direit:l
do lesado ou de' terceiro de
boa-fé:

a) dos instrumentos do cri­
me, desde Que consistam
em coisas cujo fabrico,
alienação, uso, porte ou
detenção constitua fato
ilícito ;

b) do produto do crime OIJ

de Qualquer bem ou va­
lor Que constitua provei­
to auferido pelo agente
com a sua prática.

I _ tornar certa a obrigação
de indenizar o dano resul­
tante do crime:

11 - a perda, em favor da
União, ressalvado o direito
do lesado ou de terceiro de
boa fé:

a) dos instrumentos do cri­
me, desde que consistam
em coisas cujo fabrico,
alienação, uso, porte ou
detenção constitua fato
ilíclto;

----
b) do produto do crime ou

de qualquer bem ou va­
lor que constitua provei­
to auferido pelo agente
com a prática do fato
criminoso.

TITULO VI
Das medidas de segurança

I
-l-{-V-ld-e-a-rt-,-3-.

0
-)------~-

TíTULO VI
Das medidas de serurança

CAPITULO I
Das medidas de segUrança em geral

Art. 75 - As medidas de segurança
regem-se pela lei vigente ao tempo da

Lei .pDeivel
- 226
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sentença, prevalecendo, entretanto, se
diversa, a lei vigente ao tempo da exe­
cução.

Art. 76 - A aplicação da medida de
segurança pressupõe:

I - a prática de fato previsto
corno crime;

li - a periculosidade do agente.
Parágrafo único :....- A medida de segu­

rança é também aplicável nos casos dos
arts. 14 e 27, se ocorre a condição do
n.o lI.

Art. 77 - Quando a periculosidade
não é presumida por lei, deve ser reco­
nhecido perigoso o individuo, se a sua
personalidade e antecedentes, bem como
os motivos e círcunstãncias do crime
autorizam a suposição de que venha ou
torne a delinqüir.

Art. 78 - Presumem-se perigosos:
I - aqueles que, nos têrmos do

art. 22, são isentos de pena;
11 - os referidos no parágrafo

único do artigo 22;
111 - os condenados por crime

cometido em estado de
embriaguez pelo álcool ou
substância de efeitos aná-

Condições de
aplicabilidade

Vetilicação da
perieulosldade

Presunção de
periculosidade

- 227



CóDIGO PENAL DE 1969 CóDIGO PENAL DE IMO

logos, se habitual a em­
briaguez;

IV - os reincidentes em crime
doloso;

V - os condenados por crime
que hajam cometido como
filiados a associação, bando
ou quadrilha de malfeito­
res.

li 1.° - A presunção de periculosi­
dade não prevalece, quando a sentença
é proferida dez anos depois do fato, no
caso do n,o I dêste artigo, ou cinco a.nos

depois, nos outros casos.

§ 2.° - A execução da medida de
segurança não é iniciada. sem verifica-

ção da periculosidade, se da data da
sentença decorreram dez anos, no caso
do n.O I dêste artigo, ou cinco anos. nos
outros casos, ressalvado o disposto no
art. 87.

§ 3.° - No caso do art. 7.°, n.o n,
a apl1cação da medida de segurança, se­
gundo a lei brasileira, depende de veri­
fiCação da periculosidade.

Casos em. que não
preft1eee

.. presllD~
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Art. 79 - A medida de segurança é
imposta na sentença de condenação ou
de absolvição.

Parágrafo único - Depois da senten­
ça, a medida de segurança pode ser
imposta:

I - durante a execução da pe­
na ou durante o tempo em
que a ela se furte o conde­
nado;

11 - enquanto não decorrido
tempo equivalente ao da
duração mínima da medida
de segurança, a individuo
que, embora absolvido, a lei
presume perigoso;

lU - nos outros casos expressos
em lei.

Pronunciamento
judicial

Art. 80 - Durante o processo, o juiZ
pode submeter as pessoas referidas no
art. 78. n.o I, e os ébrios habituais ou to­
xicômanos às medidas de segurança que
lhes sejam aplicáveis.

Parágrafo único - O tempo de apli­
cação proviSÓria é computado no prazo
mínimo de duração da medida de segu­
rança.

Aplicação provisória.
de mM.Idas

de segurança

- 229
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(Vide art. 93 § 2.°) Art. 81 - Não se revoga a medida de
segurança pessoal, enquanto não se ve­
rifica, mediante exa.me do individuo,
que êste deixou de ser perigoso.

§ 1.0 - Procede~se ao exame:
I - ao fim do prazo minimo fi­

xado pela lei para a me­
dida de segurança:

11 - anualmente, após a expira­
ção do prazo minimo,
quando não cessou a exe­
cução da medida de segu­
rança;

lU - em qualquer tempo, desde
que o determine a superior
instância.

§ 2.0
- Se inferior a um ano o pra­

zo mínimo de duração da medida de se­
gurança, os exames sucessivos reallzam­
se ao fim de cada período igual àquoele
prazo.

Art. 82 - Executam-se as medida.s de
segurança:

I - depois de cumprida a pena
privativa de liberdade;

11 - no caso de absolvição, ou de
condenação a pena de mul­
ta, depois de passada em
julgado a sentença.

Revogação de medida
de selurança

Execução das
medidas de segurança

- 230
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§ 1.° - A execução da medida ~e

segurança é suspensa, quando o indivi­
duo tem de cumprir pena privativa de
liberdade.

§ 2.° - A execução da medida de
segurança detentiva precede a da medi­
da de segurança não detentiva.
----------------~~,~--- "-_._- -
Art. 83 - O indivíduo sujeito a medi­

da de segurança detentiva, a quem, an­
tes de iniciada a execução ou durante
ela, sobrevém doença mental, deve ser
recolhido a manicômio judiciário OU, à
falta, a estabelecimento adequado, onde I
se lhe assegure a custódia.

Quando não detentiva a medida, a exe­
cução não se inicia e, quando iniciada,
não prossegue.

Parágrafo único - Verificada a cura,
sem que tenha desaparecido a periculo­
sidade, o juiz pOde determinar:

I - o início OU o prosseguimen­
to da execução da medida;

11 - a substituiçá9 da medida de
segurança não detentiva
por outra de igual nature­
za;

UI - a substituição da medida
detentiva por outra de igual
natureza ou pela liberdade 1
vigiaC!a.

Superveniência.
de doença mental

- 231
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Art. 84 - se aplicada mais de uma
medida de segurança da mesma espécie,
somente uma. se executa.

§ 1.° - Se de espécies d1terentes, o
juiz deve 1mpor uma. ou mais dentre elas,
tendo em conta o grau de periculosida­
de do individuo, sem excluir, todavia, a
medida detentiva aplicável em caso de
periculosidade presumida.

§ 2.° - Observam-se at mesmas re­
gr3.8 eom referência. às medidas de se­
gurança impostas em juizo ou processos
diferentes, ainda que iniciada a exe­
cução de uma. delas.

Art. 85 - Quando o indivíduo se sub­
trai à execução de medida de segurança
detentiva, que não seja internação em
manicômio judiciário ou em casa. de cus­
tódia. e tratamento, o prazo de duração
minima. recomeça do dia em que a medi­
da volta a ser executada.

Art. S6 - Extinta a punlbllldade,
não se impõe medida de segurança, nem
subslste a que tenha sido imposta.

Art. 87 - Extingue-se a medida ode

segurança não executada pelo prazo de
cinco anos, contados do cumprimento da

Pessoa juJpda
por vãrlos f.tos

Illobservânela
da medida de

securança detentiva

Efeitos d~' estlnfio
de punibiUdade

Extinção pelo
deeul'lO do tempo

- %32
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I
pena, se o condenado, nesse período, não
comete novo crime.

, Parágrafo único - A extinção de me­
dida de segurança imposta nos casos dos
arts. 14 e 27 ocorre no mesmo prazo, con­
tado da data em que se tornou irrecorri­
vel a sentença.

Espécies de medidas
de segurança

-----_. --~--------------- -.-

Art. 9% - As medidas de segurança
são pessoais ou patrimoniais. As da pri­
meira espécie subdividem-se em deten­
tivas e não detentivas. As dl:'tentivas são
a internação em manicômio judiciário e
a inter'.lação em estabelecimento psi­
quiátrico anexo ao manicômio judiciário
ou ao estabelecimento penal, ou em se­
ção especial de um ou de outro. As não
detentivas são a interdição de exercício
de profissão, a cassação de licença para
direção de veículos motorizados, o exi­
110 local e a proibição de freqüentar de­
terminados lugares. As patrimoniais são
a interdição de estabelecimento ou de
sociedade ou associação e o confisco.

CAPíTULO n
Das medidas de segurança em espécie

Art. 88 - As medidas de segurança
dívidem-se em patrimoniais e pessoais.
A interdição de estabelecimento ou de
sede de sociedade ou assocIação e o con­
fisco são as medidas da primeira espécie;
as da segunda espécie subdividem~se em
detentivas ou não detentivas.

~ 1.° - São medidas detentivas: (14)

I - a internação em manicômio
judiciário;

11 - a internação em casa de
custódia e tratamento;

III - a internação em colônia
agrícola ou em instituto de
trabalho, de reeducação ou
de ensino profissional.

§ 2." - São medidas não detenti­
vas;

I - a Uberdade vigiada;

Divisão das medidas
de segurança

Medidas de segurança
detentivas

Medidas de segurança
não detentivas
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11 - a proibição de freqüentar
determinados lugares;

111 - o exílio local.
Art. 89 - Onde não. há estabeleci- i

menta adequado, a medida detentiva, se- I

gundo a Sll:3. natureza, é executada em
seção especial de outro estabelecimento.

---,..- - ---~~~~~----_ .. ~--

Parágrafo único - Aplica-se às medi­
das de segurança detentivas o que dis­
põe O art. 29, § 3.°.

Falta
de estabelecimento

adequado

---~"

Execuçáo de medida
de segurança fora

do Estado em que
foi imposta

~ ~ .- ._T __"" ~

Manicômio judiciário

Prazo de internação

Art.93 - Q u a n d o o a g e n t e é
inimputável (art. 31). mas suas condições
pessoais e o fato praticado revelam que
êle oferece perigo à incolumidade alheia,
o juiz determina sua internação em ma- i
nicôml0 judiciã.rio. i

§ 1.° - A internaçâo, cujo mínimo
deve ser fixado entre um e três anos, é
por tempo indeterminado, p,erdurandD
enquanto não fôr averiguada, mediante
perícia médica, a cessação de periculosi­

dade do~ internado.

(Vide Capítulo I dêste Titulo)

Art. 91 - O agente isento de p'ena,
nos têrmos do art. 22, é internado em
manicômio judiciário.

(Vide Capitulo I dêste Titulo)

§ 1.0 - A duração da internação é.
no mínimo:

I - de seis anos, se a lei comi­
na ao crime pena de reclu~

são nào inferior, no míni­

mo, a doze anos;

11 - de três anos, se a lei comi­
na ao crime pena de reclu­

são não inferior, no mini-I'
mo, a oito anos;

"-----------
Internação em

manicômio judiciário
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§ 2.u - A perícia médica é realiza­
da ao têrmo do prazo mínimo fixado à
internação e, não sendo esta revogada,
deve aquela ser repetida de ano em ano,
ou a qualquer tempo, se o determina a
instância superior.

CóDIGO PENAL DE 1940

lU - de dois anos, se a pena pri-!
vativa de liberdade, comi­
nada ao críme, é, no míni­
mo, de um ano;

IV - de um ano, nos outros ca­
sos.

~ V' - Na hipótese do n.O IV, o
juiz pode submeter o indivíduo apenas a
liberdade vigiada.

Art. 81 - Não se revoga a medida de
segurança pessoal, enquanto não se ve­
rifica, mediante exame do indivíduo, que
êste deixou de ser perigoso.

~ 1.0
- Procede-se ao exame:

I - ao fim do prazo minimo
fixado pela lei para a medi­
da de segurança:

11 - anualmente, após a expira­
ção do prazo mínimo, quan­
do não cessou a execução
da medida de segurança;

111 - em qualquer {-empo, desde
que o determine a superior
instância.

I *2.° - Se inferior a um ano o pra-
I 20 mínimo de duração da medida de se­
Iguranca os exames sucessivos reallzam­
i se ao 'fim de cada período igual àquele

prazo.
J

Revogação de
medida de
Segurança
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§ 3.° - A desinternação é sempre
condicional, devendo ser [estabelecida a
situação anterior, se o indivíduo, antes
do decurso de um ano, vem a. praticar
fato indicativo de persistência de sua
periculosidade.

§ 4.° - Durante o período de pro­
va, apItca-se o disposto no art. 79.

Art. 94. - Quanc.o O condenado se en­
quadra no parágrafo único do art. 31 e
necessita de especial tratamento curati­
vo a pena privativa de liberdade pode ser
substituída pela lnt'arnação em estabele­
cimento psiquiátrico anexo ao manicô­
mio judiciário ou ao estabelecimento pe~

nal ou em seção especIal de um ou de ou~

tro.

DesiDternaçAo
condicionai

Substituição da p~na

por internação

(AR. 91)

§ 3.& - O juiz pode, tendo em con­
ta a perícia médica, determinar a inter~

nação em casa de custódia e tratamento,
observados os prazos do artigo anterior,

§ 4.° - Cessa a internação ·por des­
pa~ho do juiz, após a perícia médica (art.
81), ouvidos o Ministério Público e o di­

-----------------l retor do estabelecimento.
§ 5.° - Durante um ano depois de

cessada a internação. o indivíduo fica.
submetido a liberdade vigiada, devendo
ser de novo internado se seu procedimen­
to revela que persiste a periculosidade.
Em caso contrário, declara··se extinta a
medida de segurança.

Substituiçio
facultativa

Cessaçio
da intnnaçf.o

Período de prova

Superveniência
de cura

Penbtência 110 estado
mórbtllo

§ '1.° - Sobrevindo a cura, pode o
Internado ser transferIdo para o estabe·
leclmento penal, não ficando excluido o
seu direito a livramento condicional.

§ 2.° - Se, ao têrmo do prazo, per­
sistir o mórbido estado psíquico do in­
ternado, condicionante de periculosida­
de atual, a Internação passa a ser por
tempo indeterminado aplicando-se o dis­
posto nos U 1.0 a 4.° do art. 93.

(Vide parágrafo únIco do art. 83 no
Capítulo I dêste Título)
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Art. 92 - Sào internados em casa de
custódia e tratamento, não se lhes apli­
cando outra medIda detentiva:

I - durante três anos, pelo me­
nos, o cond-enado por crime
a que a lei comina pena de
reclusão por tempo não in­
ferior, no mínimo, a dez
anos, se na sentença foram
reconhecidas as condições
do parágrafo unico do art.
22;

11 - durante dois anos, pelo me­
nos, o condenado por crime
a que a lei comina pena de
reclusão por tempo não in­
ferior, no mínimo, a cinco
anos, se na sentença foram
reconhecidas as condições
do parágrafo único do art.
22; I

111 - durante um ano, pelo me­
nos, o condenado por crime
a que a lei comina pena
privativa de liberdade por
tempo não inferior, no mí­
nimo, a um ano, se na sen­
tença foram reconhecidas
as condições do parágrafo
único do art. 22;

Internação em casa
de custódia.

fi!' tratamento
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IV - durante seis meses, pelo
menos, ainda. que a pena
apllcada seja por tempo
menor, o condenado a pena
privativa de liberdade por
crime cometido em estado
de embrIaguez pelo álcool
ou substância de efeitos
análogos, se habitual a em­
briaguez.

Parágrafo único - O condenado por
crime a que a lei comina pena privativa
de liberdade por tempo inferior, no míni­
mo, a um ano, se na sentença foram re­
conhecIdas as condições do parágrafo
único do art. 22, é internado em casa de
custódia e tratamento durante seis me­
ses, pelo menos, ou, se mais conveniente,
submetido, por Igual prazo, a liberdade
vigiada.

Art. 93 - São in ternados em qualquer
dos estabelecimentos referidos no art.
88, § L°, n.O lU, segundo pareça ao juiz
mais conveniente;

I - durante dois anos, pelo me­
nos, o condenado por crime
doloso, se reIncidente;

Internação em colônia
acrico.... ou em

insütuto de trabalho,
de n!educaçio ou de
ensino profillllional
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11 - durante um ano, pelo me- i
nas:
a) O condenado a reclusão

por mais de cinco anos;

b) o condenado a pena pri­
vativa de liberdade, se o
crime se relaciona com a
ociosidade, a vadiagem
ou a prostituição.

t:brios habitua.is
ou toxicôma.nos

§ 3.° - A idêntica internação para Art. 80 - Durante o processo. o juiz
fim curativo, sob as mesmas normas, fi- pode submeter as pessoas referidas no
cam sujeitos os condenados reconhecidos art. 78, n.O l, e os ébrios habituais ou ro­
como ébrios habituais ou toxicômanos. xicôrnanos às medidas de segurança que

lhes sej aro aplicáveis.

Parágrafo único - O tempo de aplica- I
Ição provisória é computada no prazo mí-
. nimo de duração da medida de seguran­

ça.

Aplicação provisória
de medidas de

segurança

~__ -~ ~ __ __c__ _ ~~ ,~__ , I • ' _

Art. 90 - O internado deve ser sub­
metido a regime de reeducação, de tra­
tamento ou de trabalho, conforme suas
condições pessoais.

Regime de internaçáo Art. 95 - A internação, em qualquer
dos casos previstos nos artigos preceden­
tes, deve visar não apenas ao tratamen­
to curativo do internado, senão tambêm
ao seu afeiçoamento a um regim-e educa- Parágrafo único - O trabalho deve ser
tivo ou de trabalho, lucrativo ou não, Se- remunerado.

gundo o permitirem suas condições pes-
soais.

~gime dos
estabelecimentos

de intem~io
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Art. 94 - Fora dos casos já previstos,
aplica-se a liberdade vigiada durante um
ano, pelo menos:

I - ao egresso dos estabeleci­
mentos referidos no art. 88,
§ 1.0, n.es II e lII;

11 - ao liberado condicional; (1:;)

DI - nos casos dos arts. 14 e 27;

IV - ao transgressor da proibição
resultante do exilio local;

V - ao transgressor da proibi­
ção de freqüentar determi­
nados lugares;

VI - se a. lei não especlt1ca a me­
dida de segurança aplicá­
vel.

Art. 95 - Ao aplicar a liberdade vi­
giada., o juiz deve prescrever ao Individuo
as regras de comportamento destinadas
a evl tar nova infração da lei penal. po­
dendo mOdificá-las no curso da execução.

Paráerafo único - A vigilância, na
falta de órgão especial, incumbe à auto­
ridade policial. (16)

Art. 96 - No caso de transgressão
das obrigações resultantes de liberdade
vigiada, o húz pode. reSlJalvado o dlspos­

l to no art. 64, parágrafo único, detenni-

Liberdade viKiac1a

Normas da Ubel'dade
viciada

Transrre$São das
obl'ipçõell raaluuates
da liberdade 'lidada.
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nar a internação, até seis meses, em um
dos estabelecimentos referidos no art. 88,
§ 1.0, n.Os II e lII.

Interdição de
e:tercício de profilllsáo

Art. 96 - Ao condenado por crime
cometido no exercfcio abusivo de SUa
profissão ou com grave transgressão doe
seus deveres profissionais deve o juiz
proibir, pelo prazo de um a dez anos,
que continue a exercer a profissão, des­
de que, pela apreciação conjunta das cir­
cunstâncias do fato e dos antecedentes e
condições do condenado, se deva presu­
mir que êste voltará à prática de crime
semelhante .

§ 1.0 - O prazo de interdição se
conta do dia em que termina a execução
da pena privativa de liberdade ou da
medida de segurança detentiva, ou da
data da suspensão condicional da pena
ou da concessão do livramento ou de­
sinternação condicionais.

Art. 69 - São interdiçõee- de direitos:

IV - a incapacidade temporária
para profissão ou atividade
cujo exercício depende de
habilitação especial ou de
licença ou autorização do
poder público;

Parágrafo único - Incorrem:

IV - na interdição sob o TI.o IV,
de dois a 10 anos, o conde­
nado por crime cometido
com abuso de profissão ou
atividade, ou com infraçâo
de dever a ela inerente;

Art. 72 - As interdições, permanen­
tes ou temporárias, tornam-se efetivas
logo que passa em julgado a sentença,
mas o prazo das interdições temporárias
começa a correr do dia em que:

a) termina a execução da pena pri­
vativa de liberdade ou esta se ex­
tingue pela prescrição;

b) finda a execução da medida de
segurança detentiva.

InteTdiçõe$
de direitos

(Pena.s acessórias)

Incidência. em
interdição
de direito

Têrmo inicial
das interdições
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Parágrafo únlco - Computam-se no '
prazo:

I - o tempo da suspensão prov1Só­
ria;

fi - a tempo de liberdade resultan­
te da suspensão condIcional da pena
ou do livramento condicional, se não
sobrevém revogação.

8 2.° - Durante a interdição, não
pode o condenado fazer exercer por ou­
trem, sob suas ordens ou Instruções, a
profissão de que se trate.

§ 3.° - Antes de expirado o prazo,
deve cessar a lntenUção, se demonstrada
a Intercorrente desnecessidade dela.

8 4.° - A interdição de profissão,
nos têrmos acima, é aplicável ainda
quando o autor do fato vem a ser absol­
vido por ausência de imputabilidade.

Caasaçio de Uee~ l Art. 97 -Ao condenado por crime ca­
para diripr veículos metido na direção ou relacionadamente

à dIreção de veiculos motorizados, na via
pública, deve ser cassada a licença pa­
ra tal fim, pelo prazo mínimo de um ano,
se as circunstâncias do caso e os ante­
cedentes do condenado revelam a Sua - Z42
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inaptidão para essa atividade e conse­
qüente perigo para a incolumidade
alheia.

§ 1.° - O prazo da interdição Ini­
cia-se na conformidade do disposto no
§ 1.0 do artigo anterior, ou na data em
que é condicionalmente· suspensa a exe­
cução da pena.

§ 2.° - se, antes de expirado o
prazo estabelecido, é averiguada a ces­
sação do perigo condic1onante da inter­
dição, esta é revogada; mas, por outro
lado, se o perigo persiste ao têrmo do
prazo, prorroga~se êste enquanto não
cessa aquêle.

§ 3.° - A cassação da licença deve
ser determinada aInda no caso de absol­
vição do réu em razão da inimputabili­
dade.

Art. 98 - O exílio local, aplicável
quando o juiz o considera necessârio co­
mo medida preventiva a bem da ordem
pública ou do próprio condenado, con­
siste da proibição de que êste resIda ou
permaneça, durante um ano, pelo me­
nos, na localidade, município ou comar­
ca em que o crime foi praticado.

CóDIGO PENAL DE 1948

Art. 97 - O exílio local consiste na
proibição de residir ou permanecer o
condenado, durante um ano, pelo me­
nos, na localidade, município ou comar­
ca em que o crime foi praticado.

Exílio local
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Parárraf() único - O exíllo deve ser
cumprido logo que cessa ou é suspensa
condicionalmente a execução de pena
privativa de liberdade.

CÓDIGO PENAL DE 1946

Proibfçio
ft f~üeDtlV

determinados 11JI'&NS

Int.erd1çio de
estabelecimento,

soeledade
OU auoeiaçio

Art. 99 - A proibição de freqüentar
determinados lugares consiste em privar
o condenado durante um ano, pelo me­
nos, da faculdade de acesso a lugares
que favoreçam, por qualquer motivo, seu
retômo à atividade criminosa.

Parágrafo único - Para cumprimento
da proibiçã.o, aplica-se o disposto no pa­
rágrafo único do artigo anterior,

Art. 100 - A interdiçã.o do estabeleci­
mento comercial ou industrial, ou de so­
ciedade ou associação, pode ser decreta­
da por tempo não inferior a quinze dias.
nem superior a seIs meses, se o estabe­
lecimento. sociedade ou associação serve
de meio ou pretexto para a prática de
infração penal.

Art. 98 - A proibição de freqüentar
determinados lugares é medida de pre­
v-enção especial e sua duração é, no mí­
nimo:

I - de um ano, imposta ao conde­
nado por crime cometido sob
ação do álcool;

11 - de três meses, nos outros
casos.

Art. 99 - A interdição de estabeleci­
mento comercial ou Industrial, ou de se­
de de sociedade ou associação, pode ser
decretada. por tempo não interior a
quinze dias, nem superior a seis meses,
se o estabelecimento, sociedade ou as­
sociação serve de meio ou pretexto para
a prática de Infração penal

Prolblçi.o
de freqüentai'

detennlnadoll lup.res

JnterdJçio de
estabelechDento

ou sede de ~ociedade

ou aaocfaqAo

li 1.° - A interdição de estabeleci- li 1.° - A interdição do estabele-
mento consiste na proibição, aO conde- cimento consiste na proibição ao conde­
nado ou a terceiro, a quem êle o tenha nado, ou a terceiro, ao quem êle o tenha -z"
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transferido, de exercer no lacaIo mesmo transferido, de exercer no lacaIo mesmo
comércio ou indústria. comércio ou indústria.

§ 2.° - A sociedade ou assocJação ~ 2.° - A sociedade ou associação,
cuja sede é interditada, não pode exer- cuja sede é interditada, não pode exer-
cer em outro local as suas atividades. cer em outro local as suas atividades.

Confisco Art. 101 - O Juiz, embora não apu- Art. 100 - O Juiz, embora não apu- Confisco

rada a autoria, ou ainda quando o agen- rada a autoria, deve ordenar o confisco
te é inimputável ou não punivel, deve dos instrumentos e produtos do crime,
ordenar o confisco dos instrumentos e desde que consistam em coisas cujo fa-
produtos do crime, desde Que consistam brico, alienação, uso, porte ou detenção
em coisas cujo fabrico, alienação, . uso, constitue fato ilícito.
porte ou detenção constitui fato ilícito,
ressalvado porém, o direito do lesado ou
de terceiro de boa-fé.

Art. 101 - A imposição de medida de A medida de

segurança não impede a expulsão de es- segurança e a
expulsão

trangeiro. de estrangeiro

TíTULO VII TíTULO VII
Da ação penal Da ação penal (17)

Açã.o penal pública Art. 102 - A ação penal é pública, Art. 102 - A ação penal é pública, Açã.o pública e açio
e ação pena.l salvo quando a lei expressamente a de- salvo quando a lei expressamente a de- privada.

privada clara privativa do ofendido. clara privativa do ofendido.

§ 1.° - A ação penal pública é § 1.° - A ação púbUca é promo-
promovida pelo MInistério Público, de- vida pelo Ministério Público, dependen-
pendendo, quando a lei o exige. de repre- do, quando a lei o exíge, de representa- - 24.5
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. sentação do otendido ou de requisição do Ição do ofendido ou de requisição do Mi- '
Ministro da Justiça. nistro da Justiça.

Ao aç&o penal DO
erime eomplexo

§ 2.° ...... A ação penal privada é
promovida. mediante queixa do ofendido
ou de quem tem qualidade para repre­
sentá-lo.

§ 3.° - No caso de morte do ofen­
dido, salvo quando êste haja deixado de­
claração em contrário, ou já tiVesse re­
nunciado, o direito de oferecer queixa ou
de prosseguir na ação transfere-se ao
cônjuge, aacendente, descendente ou
innáo.

Art. 103 - Quando a lei considera co­
mo elementos constitutivos ou circuns­
tâncias agravantes de um crime, fatos
que, por si mesmos, oonstituem crimes,
cabe a ação pública em relação àquele,
desde que em relação a qualquer dêstes
se deva proceder por iniciativa do Mi­
nistério Público.

§ 2.° - A ação privada é promo­
vida mediante queixa do ofendido ou de
quem tenha qualidade para represen­
tá-lo.

§ 3.° - A ação privada pode in­
tentar-se nos crimes de ação pública, se
o Ministério Público não oferece denún­
cia no prazo legaL

§ 4.° - No caso de morte do ofen­
dido ou de ter sido êle declarado ausente
por decisão judicial, o direito de ofere­
cer queixa ou de prosseguir na ação pas­
sa ao cônjuge, ascendente, descendente
ou innão.

Art. 103 - Quando a lei considera co­
mo elementos constitutivos ou circuns­
tâncias agravantes de um crime, fatos
que, por si mesmos, constituem crimes,
cabe a. ação pública. em relação àquele,
desde que em relação a qualquer dêstes
se deva proceder por iniciativa do MInis­
tério Público.

Açl& peDal !lO
crime complezo

- 2t6
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InetrabbUidade Art. 104. - A representação é irretra- Art. 104 - A representação é irretra· Irretratabilida-de
da repreoentação tável depois de inIciada a ação penal. tável depois de iniciada a ação. da. representação

D~adência do Art. 105 - Salvo disposição em con- Art. 105 - Salvo dIsposiÇão expressa Decadência. do
direito de queixa

trárlo, O ofenãjdo OU seu representante em contrário, o ofendido decai do direi- direito de queixa.
ou repre!lentação

to de queixa ou de representação, se não ou de representaçio
legal, decai do direito de queixa ou de

o exerce dentro do prazo de seis meses,
representação, se não o exerce dentro no contado do dia em que veio a saber
prazo de seis meses, contados do dia em quem é o autor do crime, ou, no caso do
que veio a saber quem é o autor do § 3.° do art. 102, do dia em que se esgota.

crime. o prazo para oferecimento da denúncia.

Renúneia do dIreito Art. 106 - O direito de queixa não Art. 106 - O direito de queixa não Renuncia eXpr~
de QUeixa pode ser exercido quando renunciado ex- pode ser exercido quando renunciado ou tácita do direito

pressa ou tàcitamente. expressa Ou tàcitamente.
de queixa.

Parágrafo único - Importa renúncia
tácita ao direito de queixa a prática de
ato incompatível com a vontade de exer-
cê~lo; não a implica, todavia, o fato de
receber o ofendido a indenização do da-
no causado pelo crime.

Perdio do ofendido Art. 10'7 - O perdão do titular do di- Art. 107 - O perdão do ofendido nos Perdão
reito de ação privada obsta ao prosse- crimes em que somente se procede medi- do ofendido
guimento desta. ante queixa obsta. ao prosseguimento da

ação.

-%47
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§ 1.° - O perdão, no processo, ou § 1.° - O perdão, no processo, ou
fora dêle, expresso ou tácito: fera dêle, expresso ou tácito:

I - se concedido a qualquer 1- se concedido a qualquer
dos querelados, a todos dos querelados, a todos
aproveIta; aproveIta;

11 - se concedido por um dos 11 - se concedido por um dos
titulares da ação privada, ofendidos, não prejudica o
não prejudica o direito direito dos outros;
dos outros;

m - se o querelado o recusa, lU - se o querelado O recusa,
não produz efeito. não produz efeito.

§ %.0 _ Perdão tácito é o que re- § 2.° - Perdão tácito é o que
sulta da. prática de ato incompatível resulta da prática de ato incompatlvel
com a vontade de prosseguir na ação. com a vontade de prosseguir na ação.

§ 3.° - Não é admissível o per- § 3.° - Não é admIssivel o per~

dão depois que passa em julgado a sen- dão depois que passa em jul~ado a. sen-
tença condenatór1a. tença condenatória.

TtTULO VIII TtTULO VIII

Da Extinção ela Punibilldade Da Extinção da Punibilidade

CaUN exU!lU"- Art. 108 - ExtIngue-se a puniblllda- Arl. 108 - Extingue-se a punibillda- Da e,.;tlnçAo ela

de: de: punibilidade

I - pela morte do agente; I - pela morte do agente; - 248
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11 - pela anistia ou indulto; 11 - pela anistia, graça ou ln-
dulu>;

-~---~--~

111 - pela retroatividade de leI 111 - pela retroatividade de lei
que não mais considera o que não mais considera o
fato cOmo criminoso; fato como crimiJ).oso;

-
IV - pela prescrlçãa, decadên- IV - pela prescrição, decadência

da ou perempção; ou perempção;

V - pelo perdão judicial;

VI - pela renúncia do direito V - pela renúncia do direito
de que'"a ou pelo perdão de queixa ou pelo perdão
aceito, nos crimes de ação aceito, nos crimes de ação
privada; privada;

--------- "- n. __

VII - pela reabilitação; VI - pela reabilitação;
-----------.-- -~.~-_._--- -

VIII - pela retratação do agente, VII - pela retratação do agente,
nos casos em que a lei a nos casos em que a lei a
admite; 1_. admite;

------ ,----.~ -
------~--~-

IX - pelo caSamento do agente VIII - pelo casamento do agente
com a ofendida, nos cri- com a of'endida, nos cri-

I
m-es COntra os costumes, mes contra os costumes,

! previstos nos capitulos I, definidos nos Capitulos I,
n c III do Titulo VI da II e IH do Título VI da
Parte Especial; Parte Especial;

- - -_.~-_. -- _. -----
--.~---

~~

X - pelo ressarcimento do da- IX - pelo ressarCimento do da-
no, no Deculato culpDso. no, no peculato culposo. - 249
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CII.IIO de crime Que
é pressuposto,

~Iemento congtitutivo
ou qualificativo de

outro ou em
conexão com outros

PrescrIção

Preseriçio da. açio
penal

Art. 109 - A extinção de punibUldade
de crime que é pressuposto, elemento
constitutivo ou circunstância agravante
de outro não se estende a êste. Nos crI­
mes conexos, a extinção da punibilidade
de um dêles não impede, quanto aos ou­
tros a agravação da pena resultante da
conexão.

Art. 110 - A prescrição refere-se à
ação penal ou à execução da pena.

Art. 111 - A prescriçáo da ação pe­
nal, salvo o disposto no § 1.° dêste ar­
tiga, regula-se pelo máximo da pena pri­
vativa de liberdade cominada ao crime,
v~rIficando-se:

I - em vinte anos, se o mãxi­
mo da. pena é superior a
doze;

n - em dezesseis anos, se o
máximo da pena é supe­
rior li. oito e não excede de
doze;

Parágrafo único - A extinção da pu­
nibilidade de crime que é pressuposto,
elemento constitutivo ou circunstância
agravante de outro, não se estende a
êste. Nos crImes conexos, a extinção da
punibilidade de um dêles não Impede,
quanto aos outros, a agravação da pena
resultante da conexão.

Art. 109 - A prescrição, antes de
transitar em julgado a sentença final,
salvo o disposto no parágrafo único do
art. 110, regula-se pelo máximo da pena
privativa de liberdade cominada ao crI­
me, verificando-se:

I - em vinte anos, se o má.xi­
mo da pena é superior a
doze;

11 - em dezesseIs anos, se o
máximo da pena é supe­
rior a oito anos e não ex­
cede a doze;

Prescrição, antes de
transitar em.

julgado a sentença
final

-250
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111 - em doze anos, se o máxi­
mo da pena é SUperior a
quatro e não eXcede a
oito;

IV - em oito anos, se o máximo
da pena é superior a dois
anos e não excede a qua­
tro;

,
CóDIGO PENAL DE 1940

lU - em doze anos, se o máximo
da pena é superior a qua­
tro anos e não excede a
oito;

IV - em oito anos, se o máximo
da pena é superior a dois
anos e não excede a qua­
tro;

~-I ---.-----------~--

v - em Quatro anos, se o má­
ximo da pena é igual a
um ano, ou sendo superior,
não excede a dois;

--------- --_.------ ~-- ----
VI - em dois anos, se o máximo

da pena é inferior a um
ano,

~--- .-----------_._~---~-

v - em quatro anos, se o má­
ximo da pena é igual a
um ano ou, sendo superior,
não excede a dois;

VI - em dois anos, se o máxi­
mo da pena é inferior a
um ano.

(Art. 110 - comparado ao art. 112.)

----- --_._-~
Supf:rveniência. d:&

sentença
condenatória. de que
sõmente o réu recorre

§ 1.0 - A prescrição, depois de Parágrafo único - A prescrição, de-
sentença condenatória d~ que sómente pois de sentença condenatória de que
o réu tenha recorrido, regula-se, tam- somente o réu tenha recorrído, regula­
bém, dai por diante, pela pena imposta se também pela pena imposta e verifi.
e verifica-se nos mesmos prazos. ca-se nos mesmos prazos.

Prescrição, no caso
de sentença

condenatória., de
que sOmente o réu

tenha recorrido

---~ ~_ -- -- I ~. --~.~-. --- --- -~. _~_c_ I ~. -~----_.--- ...-- ~

Têrtno inicial
de prescrição

!:l 2.0
- A prescrição da ação

começa a correr:
penal Art. 111 - A prescrição, a n te s de

transitar em julgado a sentença final,
começa a correr:

Têrmo inicial da
prescrição antes de

tr.a.ns.itar em julgado
a sentença tinal
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,

a) do dia em que o crime se consu- a) do dia em que o crime se consu w

mou; mau;
- --- --

b) no caso de tentativa, do dia em b) no caso de tentativa, do dia em
que cessou a atividade criml- que cessou a atividade crimino-
nosa; sa;

c) nos crimes permanent€s, do dia c) nos crimes permanentes ou con-
em que cessou a permanência oU tinuados, do dia em que cessOu
a continuação; a permanêncIa ou a continuação;

d) nos de bigamia e nos de falsi- d) nos d~ bigamia e nos de fa.ls1f1-
dade ou alteração de assenta- cação ou alteração de assenta-
mento do Registro CIvil, da data menta do reglsto cIvIl, da data
em que o fato se tornou conh€- em que o fato se tornou conhe-
cido; cido.

Caso de concurso § 3.0
- No caso de concurso de cri-

de crimes ou de 'lles ou de crime continuado, a prescrl-
crime continuado ção é referida, náo à pena unificada,

mas à de cada crime consIderado Isola-
damente.

Sll$pensio da § 4.° - A prescrição da ação penal Art. 116 - Antes de passar em jul- Cauas impedjtlYU
prescrição não corre: gado a sentença fInal, a prescrição não da p1'tllMll1.p.o

corre;

I - enquanto não resolvida, I - enquanto não resolvida,
em outro processo, questão em outro procesSO, ques-
de que dependa o reCOnhe- tão de que dependa o re-
cimento da existência de conbechnenta da existên-
crime; eia do crtnle; - 252
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11 - enquanto o agente cumpre 11 - enquanto o agente cumpre
pena no estrangeiro, pena no estrangeiro.

~~-~~-~----
-

Interrulldo dll. § 5.° - O curso da prescrição da Art. 117 - O curso da prescrição ln- Causas interruptivas
prescrição ação penal interrompe-se: terrompe-se:

da prescTição

- -----
I - pela instauração do proces- I - pelo recebimento da de-

so; núncia ou da queixa;

11 - pela pronúncia; 11 - pela pronúncia;
--

111 - pela decisão confirmatória lU - pela decisão confirmatória
da pronúncia; da pronúncia;

- --- '------....._--- --- --- ---------------
IV - pela sentença condenatória IV - pela sentença condenatória

recorrível. recorrível;
--------'- ._--- -~-----,-~..- ~

(Vide art. 112, § 3_°) V - pelo início ou continuação
do cumprimento da pena;

VI - pela' reincidência.
- --- -------~._~---~--,---.~ ---~.,-- -~-

§ 6.° - A interrupção da prescrição § 1,0 - Salvo o caso do n.O VI, a
produz efeito relativamente a todos os interrupção da prescrição produz efeito

autores do crime; e nos crimes conexos, relativamente a todos os autores do cri-
que sejam objeto do mesmo processo, a me. Nos crimes conexos, que sejam ob-
interrupção relativa a qualquer dêles se jeto do mesmo processo, estende-se aos
estende aos dos demais. demais a interrupção relativa a qualquer

dêles.

-~ - --~- - -- --~--~ --~-- - --- ---._--
(§ 2,° comparado ao art. 113.) - 253



Pre!leriçio da
necGÇii.e da })eU
ou da medida de
~fluea

811bstltui
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Art. 112 - A prescrição da execução
da pena privativa de liberdade ou da
medida de segurança que a substltui
(art. 94) regula-se pelo tempo fixado na
sentença e verifica-se nos mesmos pra­
zos estabelecidos no art. 111, os quais
se aumentam de um têrço, se o conde­
nado é criminoso habitual ou por ten­
dência.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Art. 110 - A prescrição, depois de
transitar em julgado a sentença conde­
natória, regula-se pela pena imposta e
verifica-se nos prazos fixados nQ artigo
anterior, os quais se aumentam de um
têrço, se o condenado é reincidente.

Preseriçio, depoilll
de tranlllitar em

julgado a sentença
tinal condenatória

§ 1.° - Com>eça a correr a pres­
crição:

a) do dia em que passa em julgado
a sentença condenatória ou a que
revoga a suspensão condicional da
pena ou o llvramento condicional;

b) do dia em que se interrompe a
ex-eeução, salvo quando o tempo
da lnterrupção deva computar-se
na pena.

§ 2.° - No caso de evadir-se o con­
denado ou de revogar-se o livramento ou
desinternação condicIonals, a prescrição
se regula pelo restante tempo da exe­
cução.

Art. 112 - No caso do art. 110, a pres­
crição começa a correr:

a) do dia em que passa em julgado a
sentença condenatória ou a que
revoga a suspensão condicional da
pena oU () livramento condicIonal;

b) do dia em que se interrompe a
execução, salvo quando o tempo
da interrupção deva computar-se
na pena.

Art. 113 - No caso de evadir-se o con­
denado ou de revogar-se o Uvramento
condicionaI, a prescrição é regulada pelo
tempo que resta da pena.

Termo inieillo1 da­
preserição após ..

sentença eondena.t6ri&
~orrivel

Prescrfçá.o no caIJO
de evasão do

condemwlo ou de
revopçio do

U"t'I'&IDento
ooDdicional

- 25f
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§ 3.° - O curso da prescrição da
execução da pena suspende-se enquanto
o condenado está prêso por outro motivo,
e interrompe-se pelo início ou continua­
ção do cumprimento da pena, ou pela
reincidência.

--~-~-_._-------

CÓDIGO PENAL DE 1946

(Art. 116)

Parágrafo único - Depois de passada
em julgado a sentença condenatória, a
prescrição não Corre durante o tempo em
que o condenado está preso por outro
motivo.

(Vide art. 117, n,08 V e VI, comparado
ao § 5.° do art. 111 - interrupção
da prescrição)

DisposiçQetl
comuns às duas

espécies de prescrição

Prescrição da
execução da pena

de multa

Art. 113 - Interrompida a prescrição,
salvo o caso do § 3,0, 2.a parte, do artigo
anterior, tedo o prazo começa a correr,
novamente, do dia da interrupção.

----------- ~- --- .'-'

Art. 114 - São reduzidos de metade os
prazos da prescrição, quando o criminoso
era, ao tempo do crime, menor de vinte
e um ou maior de setenta anos.

Art. 115 - A prescrição opera-se em
dois anos, quando a pena de multa foi
a Única imposta ou é a que ainda não
foi cumprida.

(Art. 1l7)

§ 2.° - Interrompida a prescriçao,
salvo a hipótese do n,o V, todo o prazo
começa a correr, novamente, do dia da
interrupção.

(Obs. - o n.O V refere-se à inter­
rupção da prescrição peJo início ou
continuação do cumprimento da
pena)

Art. 115 - São reduzidos de metade
os prazos da prescrição, quando o crimi­
noso era, ao tempo do crime, menor de
vinte e um ou maior de setenta anos.

Art. 114 - A prescrição opera-se em
dois anos, quando a pena de multa foi
a única imposta ou é a que ainda não
foi cumprida.

Redução dos prazos
da. prescrição

Prescrição no caso
de multa.

-~----~~. ~~ -I - --..._- --- ----.---.--

Art. 118 - As penas mais leves pres­
crevem com as penas mais graves.

Absorção das
penas mais leves
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ImprueritibWdade
du peD&S aceuóriaa:

aeabW~o

-

Art. 116 - to imprescritível a execução
das penas acessórias.

Art. 11'7 - A r e a b II i ta çãc alcança
quaisquer penas impostas por sentença
definitiva.

§ 1.° - A reabf11tação poderá ser
requerida decorridos cinco anos do dia
em que rór extinta, de qualquer modo, a
pena principal ou terminar a execução
desta ou da medida de segurança apli­
cada em substituição (art. 94), e do dIa
em que terminar o prazo da suspensão
condicIonal da pena ou do llvramento
condicIonal, desde que o condenado:

a) tenha tido domicíJ1o no Pais no
prazo acima referido;

b> tenha dado, durante êsse tempo,
demonstração efetlva e constante
de bom comportamento públlco e
privado;

e) tenha ressarcldo o dano causado
pelo crime ou demonstre a abso­
luta impossibilidade de o fazer
até o dia do pedido, ou e1dba do­
cumento que comprove a renún­
cia da vitima ou novação da di­
vida.

Parágrafo único - I!: Imprescritivel a
pena acessória Imposta na sentença ou
resultante da condenação.

~--~------------------
Art. 119 - A reab1lltação extingue a

pena de interdição de direIto, e somente
pode ser concedida após o decurso de
quatro anos, contados do dIa em que
termina a execução da pena principal ou
da medida de segurança det~ntiva, d'Csde
que o condenado:

(UI)

.~~

(10)

--~~-

I - tenha dado durante êsse
tempo provas efetivas de
bom comportamento;

(20)

n - tenha ressarcIdo o dano
causado pelo crime, se po­
dia fazê-lo.

(21 )

ImpretlCrltJbUidade
da pena
ace5Sôrl&

ReablUiaçio

- 256



CÓDIGO ·PENAL DE 1969

§ 2.° - A reabilitação não pode ser
concedida:

a) em favor dos que foram reconhe­
cidos perigosos, salvo prova cabal
em contrário;

b) em relação à incapacidade para
o eX'ercício do pátrio poder, tute­
la, curatela ou autoridade mari­
tal, se imposta por crime contra
os costumes, cometido pelo con­
denado em detrimento de filho,
tutelado ou curatelado, ou por
crime de lenocínio.

CÓDIGO PENAL DE 194(}

§ 2.° - A reabilitação não pode ser
concedida em relação à incapacidade
para o exercício de pátrio poder, tutela,
curatela ou autoridade marital, se im­
posta. por crime contra os costumes, co­
metido pelo condenado em detrimento
de filho, tutelado ou curatelado, ou por
crime de lenocínio contra a própria
mulher.

(22)

Penas que a
reabilitação não

exUnl'ue

Prazo para
renovaçio
do pedido

BeTopçio

§ 3.° - Negada a reabilitação, não
pode ser novamente requerida senão após
o decurso de dois anos.

§ 4.° - Os prazos para o pedido de
real1bitaçáo serão contados em dôbro no
caso de criminoso habitual ou por ten.
dênc!a.

Art. 118 - A reab1l1tação será revoga­
da de ofício, ou a requerimento do Mi­

nistério Público, se a pessoa reabilitada
tôr condenada, por decisão definitiva, ao
cumprimento da pena privativa da liber­
dade.

§ 3.° - Negada a reabilitação, não
pode ser novamente requerida senão
após o decurso de dois anos.

(23)

(Art. 119)
§ 1.° - Se o condenado é reinciden­

te, o prazo mínimo para a reabilitação
é de oito anos.

(2i)

Art. 126 - A reab1litação é revogada
e não pode mais ser conCedida, se o rea­
bilitado sofre nova condenação, por sen­
tença 1rrecorrível, à pena privativa de
liberdade.

(21)

Prazo para renovaçáo
do Pedido

Revogação
da reabilitaçio

- Z57
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-- -- - - - -- -- -------

~todo Art. 119 - Declarada a reabilitação,
rqUko serão cancelados, mediante averbação, os

de eolllleDaq6es
penaJI antecedentes criminais.

Sdo .abre
anteee.lenta Ari. 120 - Concedida a reabilitação, o

erimfDaIa registro oficial de condenações penais
não pode ser comunicado senão à auto-
ridade policial ou judiciárta, ou ao re-
presentante do Mlnlstério Público, para
instrução do processo penal que venha a
ser instaurado contra o reabilltado.

_.'.

Parte Especial Parte Especial

TITULO I TtTULO I
Dos crimes contra a pessoa Dos crimes contra a pessoa

CAP'tTULO I CAPíTULO I

Dos crimes contra a vida Dos crimes contra a vida
~

RomJcicUo IimIl1ell Art. 121 - Matar alguém: Art. 121 - Matar alguém: RoodcicUo simplq

Pena - reclusão, de seis a vinte anos. Pena - reclusão, de seIs a vinte anos.

Minoração § 1.° - Se o agente comete o crime § 1.° - Se o agente comete o crime CasO de dimiD:ulçAo
taeultaUn

da pena impelido por motivo de relevante valor impelido por motivo de relevante valor de pena.

social ou moral, ou sob o dominio de vio- social, ou moral, ou sob o domínio de
lenta emoção, logo em seguida à Injusta violenta emoção, logo em seguida a In-
provocação da Vítima, o juiz pode redu- justa provocação da vitima, o juiz pode
z1r ao pena, de um sexto a um terço. reduzir a pena de um sexto a um têrço.

• "'id.lo § 1.° - Se o homicid1o é cometido: § 2.° - Se o homicídio é cometido: Romkídio qualIffcado
.-u&ado - 158
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I - por motivo fútil;

CóDIGO PENAI.. DE 1946'

11 - por motivo fútil;

<--I-c-- -~-_.~-(~~-
11 - mediante paga ou promessa I - mediante paga ou promessa

de recompensa, por cupidez, de recompensa, ou por ou-
para excitar ou saciar dese-I tro motivo torpe;
jos sexuais, ou por outro
motivo torpe;

~- - .-. ~- .-~~ -----------------
lU - com emprêgo de veneno, as­

fixia, tortura, togo, explosI­
vo ou outro meio dissimu­
lado ou cruel, ou de que
possa resultar perigo co­
mum;

---._---

lU - com emprêgo de veneno,
fogo, explosivo, asf1x1a, tor­
tura ou outro meio insidioso
ou cruel, ou de que possa
resultar perigo comum;

Homicidio culposo

IV - à traição, de emboscada,
com surprêsa ou mediante
outro recurso insidioso, que
dificultou ou tornou impos­
sivel a defesa da vítima;

----------------------
v - para facilitar ou assegurar

a execução, a ocultação, a
impunidade ou vantagem de
outro crime:

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.

§ 3.° - Se o homIcídio é culposo:
Pena - detenção, de um a quatro anos.

IV - à traição, de emboscada, ou
mediante dissimulação ou
outro recurso que dificulte
ou torne impossível a defe­
sa do ofendido;

v - para assegurar a execução,
a ocultação, a impunidade
ou vantagem de outro crime;

Pena - reclusão, de doze a trinta a.nos.

§ 3.° - Se o homicídio é culposo: (26)

Pena. - detenção, de um a três anos.

-----~-~--

-----------
BomIçidio culpolO
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§ 4.° - A pena pode ser agravada
se o homicídio culposo resulta de inob­
servância de regra técnica, de profissão,
arte ou ofíelo, ou se o agente deixa. de
prestar imediato socorro à vítima.

ti 5.° - se, em conseqüência de uma
só ação ou omissão culposa, ocorre morte
de mais de uma pessoa ou também lesões
corporais em outras pessoas, a pena é
aumentada de um sexto até metade.

Art. IZZ - Matar a mãe o próprio fi­
lho, para ocultar sua desonra, durante
ou logo após o parto:

Pena - detenção, de do1.s a seis anos.

Art. 123 - Instigar ou induzir alguém
a suicidar-se ou prestar-lile auxilio para
que o faça, vindo o suicídio a consumar­
se:

Pena - reclusão, de dols a seis anoa.

(Vide I 3.°)

CÓDIGO PENAL DE lMO

11 4.° - No homicídio culposo, a
pena. é aumentada. de um têrço, l!Ie o cri­
me resulta de inobservância de regra.
técnica de profissão, arte ou oUcto, ou
se o agente deixa de prestar imediato
socorro à vítima, não procura diminuir
a.s conseqüências do seu ato, ou foge para
evitar prisão em flagrante.

Art. 123 - Matar, sob a influência do
estado puerperal, o próprio fililo, durante
o parto ou logo após:

Pena - detenção, de dois a seis anos.

Art. UZ - Induzir ou instigar alguém
a suicidar-se ou prestar-lhe auxilio para
qu-e o faça:

Fena - reclusão, de dots a sets anos. 88

o suicídio se consuma; ou reclusão, de
um a três anos, se da. tentativa de suicí­
dio resulta lesão corporal de natureza
grave.

Aumento d.e pena

lDfanUcfdio

Indulmento.
fnstjptio 011 aaDlo

• aalcld.le
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A~a.v&Çio da pena

Provocação indJreta
ao suiddlo

Reclução da pena

Auto·abôrto

§ 1.° - Se ° crime é praticado
p,)r motivo egoístico, ou a vítima é menor
ou tem diminuída, por qualquer motivo,
a resistência moral, a pena é agravada.

§ 2.° - Com detenção de um a três
anos, será punido quem, desumana e rei­
teradamente, inflige maus tratos a al­

tado, e da tentativa. resulta lesão grave,
a pena é reduzida de um a dois terços.

§ 3.° - Se ° suicídio é apenas ten~

tMo, e da tentativa resulta lesão grave,
a pena é reduzida de um a dois terços.

Art. 124 - Provocar a gestante o pró­
prio abôrto:

Pena - detenção, de um a quatro
anos.

Parágrafo único - A pena é dupli­
cada:

I - se o crime é praticado por
motivo egoístico;

11 - se a vitima é menor ou tem
d1mlnuÍda, por qualquer
causa, a capacidade de re­
sistência.

(Art. 122)

Pena - reclusão, de dois a sela anos,
se o suicídio se consuma; ou reclusão, de
um a três anos, se da tentativa de suiCÍ­
dio resulta lesão corporal de natureza
grave.

Art. 124 - Provocar abôrto em si
mesma ou consentir que outrem lhe pro­
voque:

Pena - detenção, de um a três anos.

Amnento de pena

Abôrto provocado
pela gestante
ou com seu

consentiDlento
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. .
Abano cem O

coDMlSltiDlenw aa.
I'fl*Wlte

AaséDcJa ou
iDnUd-.de

do consentimento
da gestante

Abôrto llaaUtfea40

Art. 125 - Provocar abôrto, com o
consenU1nel1to da gestante:

Pena - detenção, de um a quatro
anos.

Parágrafo único - Na mesma pena
Incorre a gestante consensiente.

Art. 126 - Provocar abôrto sem o con­
sentimento da gestante, ou se esta. é
menor de dezesseis anos, doente ou detl­
ciente mentiU, ou se o seu consentimento
é obtido mediante fraude ou coação:

Pena - reclusão, de dois a oito anos.

Art. 127 - As penas cominadas no
capat do art. 125 e no art. 126 são ~u­

Plentadas de um têrço até a metade, se,
em conseqüéncia do abôrto, ou dos meios
empregados ou do modo de empregá-los,
a gestante vem a morrer ou sofre leaio
grave.

Arl. 126 - Provocar abõrto com o
consentimento da gestante:

Pena - reclusão, de um a quatro anos.
(Vide art. 125)

Art. 125 - Provocar abôrto, sem o
consentimento da gestante:

Pena - reclusão, de três a dez anos.
CArt. 126)

Paráp-afo único - Aplica-se a pena
do artigo anterior, se a gestante não é
maior de quatorze anos, ou é aUenada ou
débU mental, ou se o consentimento é
obtido mediante fraude, grave ameaça
ou violência.

Art, 121 - As penas cominadas nos
doIs artigos anteriores são aumentadas
de um têrCO, se, em conseqüência do
abôrto ou dos meios empregados para
provocá-lo, a gestante sofre lesão corpo~

ral de natureza grave; e são duplicadas,
se por qualquer dessas causas. lhe sobre­
vém a morte.

"bano provocado
l*~

"bano provocado
portel"ceiro

Fld"IDa qU&lificada
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Abõrto preterdolol;O I Art. 129 - Empregar violência contra
mulher, cuja gravidez não ignora ou é
manifesta, causando-lhe involuntària­
mente o abôrto:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, além da pena correspondente à vio­
lência.

Abôrto por motivo
de honra

Abôrto terapêutico
ou quando ..

gravidez resulta.
de estllpro

CÓDIGO PENAL DE 1969

Art. 128 - Provocar abôrto em sI
mesma para ocultar desonra próptia:

Pena. - detenção, de seis meses a dois
anos.

Parágrafo único - Na mesma pena
incorre quem provoca o abôrto, com o
consentimento da gestante, para ocultar­
lhe a desonra.

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos,

Art.. 130 - Não constitui crime o abôr­
to praticado por Il1édico:

CÓDIGO PENAL DE 1940

---~- ---------
(VIde lesão corporal de natureza
grave - Art. 129, § 1.0 , IV, c I 2.0 , V.)

----------
Art. 128 - Não se pune o abôrto pra­

ticado por médico:

-_._-~--~

-~--.~----._-

I - quando é o único recurso
para eVitar a morte da
gestante;

11 - se a gravIdez resultou de
estupro, seja real ou pre­
sUIl1Ida a violência.

I - se não há outro meio de
salvar a vida da gestante;

11 - se a gravidez resulta de es­
tupro e o abôrto é prece­
dido de consentimento da

Abõrto n~rio

-~---~----

Abõno DO casO de
traTide!: rellultante

de estupro
- 263
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Paráp-afo único - No caso do n.O I,
deve preceder, sempre que possível, a
confirmação ou concordância de outro
médico, e, no caso do n.O n, deve ante­
ceder o consentimento da vItima ou,
quando esta é incapaz, de seu represen­
tante legal, desde que comprovada a
existência do crime.

CAPíTULO 11

Do Genocídio

Art. 131 - Matar membros de um
grupo nacional, étnico, religioso ou per­
tencente a determinada raça, com o fim
de destruição total ou parcial dêsse gru­
po:

Pena. - reclusão, de quinze a trtnta
anos.

CóDIGO PENAL DE !NO

gestante, ou, quando inca­
pa.z, de seu representante
legal.

(27)

c.........UadGa I fi 1,° - será punido com reclusão,
de quatro a quinze anos, quem, com o
lllesmo fim:

I - tntllge les6es graves a
membros do grupo; - Z4K



Aumento de pena

Lesão leve

CóDIGO PENAL DE 1969

11 - submete Q grupo a condi­
ções de ~xIstência, físIcas
ou morais, capazes de oca~

sIonar a eliminação de to­
dos os seus membros ou
parte dêles;

111 - força o grupo à sua dis­
persão;

IV - impõe medidas destinadas
a impedir os nascimentos
no seio do grupo;

V - efetua coativamente a
transferência de crianças
do grupo para outro grupo.

§ 2.° - A pena ê aumentada de
um têrço, se o crime é praticado por go­
vernante ou mediante determinação
dêste.

CAPíTULO III

Da Lesão Corporal

Art. 132 - Ofender a integridade cor­
poral ou a saúde de outrem:

Pena - detenção, de três meses a um
ano.

CóDIGO PENAL DE 1940

-_..-------- ----

CAPíTULO II

Das Lesões Corporais

Art. 129 - Ofender a integridade cor­
poral ou a saúde de outrem:

Pena - detenção, de três meses a um
ano.

Lesio cor-poral
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§ 1.° - Se resulta:
I - incapacidade p a r a a s

ocupaçÓ6s habituais, por
mals de trtnta dias;

n - perigo de vida;
m - debllh!ade permanente de

membro, sentido ou fun­
ção;

IV - aceleração de parto:
Pena - reclusão, de um a cinco anos.

I} 2.° - Se resulta:
I - incapacIdade permanente

para o traballio;
n - enfermidade incurável;

In - debllldade permanente de
membro, sentido ou tun­
ção;

IV - deforntldade permanente:
V - abôrto:

rena - reclusão, de dois a oito anos.

§ 1.° - Se se produz, dolosamente,
perigo de vida, deb1lldade permanente de
membro, sentido ou função, ou incapa­
cidade para as ocupações habituais por
mais de trinta dIas:

Pena. - reclusão, até cinco anos.
I! 2.° - Se se produz, doJosamente,

enfermidade Incurável, perda ou inut1ll­
zação de membro, sentido ou função, in­
capacidade permanente para o trabalho,
ou deformidade duradoura:

Pena - reclusão, de dois a oito anos.
(v\de art. 129)

CóDIGO PENAL DE 1969 1 CóDIGO PENAL DE lHO

J l t
Le~ rrave

Lesões qaaUllcadu
pelo reeultado

§ 3.° - Se os resultados previstos
nos 10 1.° e 2.° forem causados culposa­
mente, a pena será de detenção, de um
a quatro anos; se da lesão resultar mor­
te e as cIrcunstâncIas evidencIarem que
o agente não quis o resultado, nem assu­
miu o risco de produzi-lo, a pena será
de reclusão. até oito anos.

§ 3.° - Se resulta morte e as cIr­
cunstâncias evidencIam que o agente não
quJs o resultado, nem assumiu o risco de
produzi-lo :

:rena - reclusão, de quatro a doze
anos.

Ledo corporal
seplda de morte
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Minoraçã-o
faculta.tiva.

dll pena.
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§ 4.0 - Se o agente comete o cri~

me impelido por motivo de relevante
valor moral ou social ou sob o domínio
de violenta emoção, logo em seguida a
injusta provocação da vítima, o juiz po­
de reduzir a pena, de um sexto a um
têrço.

---, -~------------------

CóDIGO PENAL DE 1940

§ 4.° - Se o agente comete o cri­
me impelido por motivo de relevante va­
iar social ou moral ou sob o domínio de
violenta emoção, logo em seguida à in­
justa provocação da vítima, o juiz pode
reduzir a pena de um sexto a um têrço.

Diminuição de pena

SubstituIçáo de pena.

Lesão culposa

Aumento de pena

§ 5.° - No caso de lesões leves, se
estas são recíprocas, não se sabendo
qual dos contendores atacou primeiro,
ou quando ocorre qualquer das hipóteses
do parágrafo anterior, o juiz pode subs­
tituir a pena de detenção pela de paga­
mento de dois a cinco dias-multa, ou
deixar de aplicar qualquer pena.

Art. 133 - Se a lesão é culposa:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

§ 1,° - A pena pode ser agravada
se o crime resulta de inobservância de
regra técnica, de profissão, arte ou ofí­
cio, ou se o agente deixa de prestar ime­
diato socorro à vítima.

----~

§ 2.° - Se, em conseqüência de
uma só ação ou omissão culposa, ocor-

§ 5.° - O juiz, não sendo graves
as lesões, pode ainda substituir a pena
de detenção pela de multa, de duzentos
mil réis a dois contos de réis:

I - se ocorre qualquer das bi­
póteses do parágrafo an­
terior;

11 - se as lesões são recíprocas.

§ 6,° - Se a lesão é culposa:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano. (28)

§ 7,° - No caso de lesão culposa,
aumenta-se a pena de um têrço, se ocor­
re qualquer das hipóteses do art. 121,
§ 4.°

Substituiçáo da pena

Lesão corporal
culposa

AQIDento de pena

- 267



Açio peuaI
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,
rem lesões em várias pessoas, .. pena. é
aumentada de um sexto até meta.de.

Art. 134 - Se a lesão corporal é leve
ou culposa, somente se procede median­
te representação.

CAPtTULO IV

Da PerlcUtação da Vida ou da Saúde

CAPITULO UI

Da Periclitaçio da Vida e da Saúde

Art. 130 - Expor alguém, por meio de
relações sexuais ou qualquer ato libidi­
noso, a contágio de moléstia venérea, de
que sa.be ou deve saber que está. conta­
minado:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, oU multa, de um tonto a. einto con­
tos de réIs.

i 1.° - se é intenção do agente
transmltlr a moléstia:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e muIta, de dois contos a dez contos de
réis.

§ 2.° - SOmente se procede me­
diante representação.

Art. UI - Praticar, com o fim de
transn1itir a outrem moléstia grave de

Perilo 'e eOJdáPO
ft116reo

p..rp de OOD&6cIO
de moYÂIa ....~

- 268



CóDIGO PENAL DE 1969 CÓDIGO PENAL DE 1940

---------~ --

Perigo para a vida
ou saúde

Abandono de petI&Oa

Formas qualificadas
pelo resultado

Agravação de Pena

---------~------------

Art. 135 - Expor a vida ou saúde de
outrem a perigo direto e iminente:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, se o fato não constitui crime mais
grave.

Art. 136 - Abandonar quem está sob
seu cuidado, guarda, vigilância ou auto­
ridade e, por qualquer motivo, incapaz
de defender-se dos riscos resultantes do
abandono:

Pena - detenção, de seis meses a três
anos.

§ 1.0 - Se, em conseqüência de
abandono, resulta à vítíma lesão grave:

Pena - reclusão, até cínco anos.

Se resulta morte: reclusão, de quatro
a doze anos.

§ 2.0 - As penas são agravadas;

I - se ° abandono ocorre em
lugar êrmo:

que está contaminado, ato capaz de pro­
duzir o contágio:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de dois contos a dez contos de
réis.

Art. 132 - Expor a vida ou a saúde
de outrem a perigo direto e iminente:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, se o fato não constitui crime mais
grave.

Art. 133 - Abandonar pessoa que es·
tá sob seu cuidado, guarda, vigilância ou
autoridade, e, por qualquer motivo, in­
capaz de defender-se dos riscos resul­
tantes do abandono:

Pena - detenção de seis meses a três
anos.

-~~-

§ 1.0 -Se do abandono resulta
lesãD corporal de natureza grave:

Pena - reclusão, de um a cinco anos.

§ 2.° - Se resulta a morte:
Pena - reclusão de quatro a 12 anos.
---------~----------

§ 3.° - As penas cominadas neste:
artigo aumentam-se de um têrço:

I - se o abandono ocorre em
lugar êrmo;

Perigo para. a vida
ou saúde de

outrem

Abandono de incapaz

------

Awnento de pena
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abandonO de
recém-naselc1o
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11 - se o agente é ascendente,
descendente, cônjuge, ir­
mão, tutor ou curador da
vítima.

-------------------
Art. 137 - E x p o r ou abandonar a

mãe, por motivo de honra, seu filho re­
cém-nascido:

Pena - detenção, de seis meses a. dois
anos.

CÓDIGO PENAL DE lHO

U - se o agente é ascendente
ou descendente, cônjuge,
irmão, tutor ou curador
da 'Vitima.

Art. 134 - Expor ou abandonar re­
cém-nascido, para ocultar desonra pró­
pria:

Pena - detenção, de seis meses a do1s
anos.

~oa
abaDdOllOde

ree6Dl-DUOlclo

FOI'DIa8 qualificadas

0btiId0 de socorro

Parágrafo único - Se do fato resul­
ta à vítima lesão grave, a pena é au­
mentada de metade; se resulta morte,
a pena é duplicada.

-------------------
Art. 138 - Deixar de prestar assistên­

cia, quando possível fazê-lo sem risco
pessoal, à criança abandonada ou ex­
traviada, ou a pessoa tnvãllda ou feri­
da, ao desamparo ou em grave e 1mi­
nente perigo; ou não pedir, nesses ca­
sos, desde que possivel e oportuno, o so­
corro da autoridade pública:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de dez a quarenta dias-ntul­
ta.

li 1.° - Se do fato resulta lesão
corporal de natureza grave:

Pena - detenção, de um 9. três anos.

§ 2.° - Se resulta a morte:

Pena - detenção, de dois a seÚl anos.

Art. 135 - Deixar de prestar assis­
tência, quando possível fazê-lo sem ris­
co pessoal, a criança abandonada ou ex­
traviada, ou a pessoa Inválida ou ferida,
ao desamparo ou em grave e iminente
perigo; ou não pedir, nesses casos, o so­
corro da autoridade pública:

Pena - detençio, de um a seis meses,
ou multa, de trezentos mu réis a dois
contos de réis.

0mi8d0 de lIOCGITO
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Formas quallfieadas Parágrafo úrúco -- A pena é

tada de metade, se da omissão

lesão grave, e triplicada, se

morte.

I
aumen- Parágrafo único -- A pena é aumen- I

resulta tada de metade, se da omissão resulta

resulta lesão corporal de natureza grave, e tri­

plicada. se resulta a morte.

Parágrafo úrúco -- Se do fato resulta I § 1.0 -- Se do fato resulta
lesão grave: corporal de natureza grave:

Maus tratos Art. 139 - Expor a perigo a vida ou

a saúde de pessoa sob sua autoridade,

guarda ou vigilância, para fim de edu­

cação, tratamento ou custódia, quer pri­

vando-a de alimentação ou cuidados in­

dIspensáveis, quer sujeitando-a a traba­

lho excessivo ou inadequado, quer abu­

sando de meios de correção ou disci­

plina:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano, ou pagamento de dez a quarenta
dias-multa.

Pena - reclusão, de um a quatro anos;
se resulta morte, reClusão, de dois a dez
anos.

Art. 136 - Expor a perigc a vida ou

a saúd€ de pessoa sob sua autoridade,

guarda ou vigilância, para fim de edu­

cação, ensino, tratamento ou custódia,

quer privando-a de alimentação ou cui­

dados indispensáveis, quer sujeitando-n

a trabalho excessivo ou inadequado, quer

abusando de meios de correção ou dis­

ciplina:

Pena - detenção de dois meses a um

ano, ou multa, de quinhentos mil réis a

cinco contos de réis.
__ p __.,. _~_._,_•• _ - c~

lesão

Pena - reclusão, de um a quatro anos.
§ 2.° - Se resulta a morte:

Pena - reclusão, de quatro a doze
anos.

Maus tratos
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CAPtTULO IV
Da RIu

Rtsa amplell Art. 140 - Participar de rixa., salvo Art. 137 - Participar de rixa, salvo RIxa
para separar os contendores: para separar os contendores:

Pena - detenção, de vinte diQS a dois Pena - detenção, de quinze dias a dois
mescs, ou pagamento de dez a trinta meses, ou multa, de duzentos mU réis a
dias-muIta. um conto de réis.

lUu cempleu Art. 141 - Participar de rixa, em que Parágrafo únko - Se ocorre morte Ol:

oeorre morte ou lesão grave: lesão corporal de natureza grave, apl1ca-
Pena - detenção, de seis meses a dols se, pelo fato da participação na rixa,

anos, sem preJuizo das penas correspon- a pena de detenção, de seis meses a dois
dentes à. morte ou lesão grave. anos.

CAP1Tt1LO V CAPíTULO V
Dos Crimes Contra & Honra. Dos Crimes Contra a Honra (29)

c.J6DJa Art. 142 - Caluniar alguém tmputan- Art. 138 - Caluniar alguém, impu- CalfmIa
do-lhe falsamente fato definido como tando-lhe falsamente fato definido como
crime: crime:

Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de dez a quarenta anos, e multa, de um conto a três contos
dias-multa. de réis.

• 1.° - Nas meamas penas Incor- § 1.° - Na mesma pena incorre
re, quem, sabendo falaa a imputação, a quem, sabendo falsa a imputação, a pro-
propala ou divulga. pala ou divulga.

(vide I 2.° - "Cal6n1a Contra 08

Mortos" - comparado ao art. 147) - Z"lZ
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Ene9&o da 'fel'4acJ.e I 11 2.° - A prova da verdade do I § 3.° - Admite-se à prova da ver-
tato Imputado exclui o crime, mas não dade, salvo:
é admitida:

Exceção da verdade

DlIamaç10

I - se, constituindo o fato
Imputado crime de ação
privada, o ofendido não foi
condenado por sentença
Irrecorrlvel;

11 - se o fato é imputado a
qualquer das pessoas indi­
cadas no n.o I do art. 146;

m - se do crime Imputado,
embora de ação pública,
o ofendido foi absolvIdo
por sentença irrecorrível.

Art. 143 - DJfamar alguém, impu­
tando-lhe fato ofensivo à sua reputação:

Pena - detenção, de três meses a. um
ano, e pagamento de cinco a trinta dias­
multa.

Parárra10 único - A exceção da ver­
dade sómente se admite se o ofendido é
funcionário público e a ofensa é relativa
ao exercício de suas funções.

I - se, constituindo o fato
imputado cnme de ação
privada, o ofendido não foi
condenado por sentença
irrecorrível;

---~------------

11 - se o fato ê imputado a.
qualquer das pessoas indi­
cadas no n,o I do art. 141;

111 - se do crime imputado,
embora. de ação pública,
o ofendido foi absolvido
por sentença irrecorrível.

----------------- -----
Art. 139 - Difamar alguém, impu­

tando-lhe fato Ofensivo à sua reputação:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, e multa, de quinhentos mil réis a
três contos de réis.

Parágrafo único - A exceção da ver­
dade somente se admite se o ofendido é
funcionário público e a ofensa é relativa
ao exercícIo de suas funções.

-------

Difamação

Exceção da verdade
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Injúria

lDj6rIa real

AJI'&YA-
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Art. 144 - Injuriar alguém, ofenden­
do-lhe a dignidade ou o decôro:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de sessenta dias-multa. no
máximo.

§ 1.° - O juiz pode deixar de apli­
car a pena:

I - se o ofendido, de forma
reprovável, provocou dire­
tamente a injúria;

11 - no caso de retorsão ime­
diata, que consista em ou­
tra injúria.

Arl 145 - Se a injt1rta. consiste em
violência ou vias de fato, que, por sua
natureza ou pelo meio empregado, se
considerem avUtantes:

Pena - detenção, de três meses a um
ano e pagamento de cinco a vinte dlas­
multa, além d~ penas correspondentes
à violência.

Art. 146 - As penas cominadas DOS

antecedentes artigos dêste capítulo au­
mentam-se de um têrQO, se qualquer dos
crimes é cOllletido:

I - contra o presidente da Re­
pÍlblica ou chefe de govêr­
no estrangeiro;

CÓDIGO PENAL DE 1940

Art. 140 - Injuriar alguém, ofenden­
do-lhe a dignidade ou o decbro:

Pena - detenção, de um 3 seis meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a dois
conWs de réis.

§ 1.° - O juiz pode deixar de apli­
car a pena:

I - quando o ofendido, de for­
ma reprovável, provocou
diretamente a injúria;

11 - no caso de retorsão ime­
diata, que consista em Ou­
tra inj Ílria.

~ 2.° - se a injúria consiste em
violência ou vias de fato, que, por sua
natureza ou pelo meio empregado, se
considerem aviltantes:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, e multa, de quinhentos mil réis a
três contos de réis, além da pena cor­
respondente à violência.

Art. In - As penas cominadas neste
capitulo aumentam-se de um têrço, se
qualquer dos crimes é cometido:

I - contra o Presidente da Re~

pública, Ou contra chefe
de govêmo estrangeiro;

Injúria

D~eom_.
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I 11 - contra funcionário públi-
co, em razão de suas fun­
ções;

111 - na presença de várias pes­
soas, ou por meio que fa­
cilite a divulgação da
ofensa.

~-_..~_ .. --- - ~P~rágrafo ún

tido mediante paga ou promessa de re­
compensa, aplica-se li pena em dôbro.

11 - contra funcionário públi­
co, em razão de suas fun­
ções;

UI - na presença de várIas pes­
soas, ou por melo que fa­
cH1te a divulgação da
calÚnia, da difamação ou
da injúria.

-- ._~-------------

Parágrafo único - Se o crime é come-
tido mediante paga ou promessa de re­
compensa, aplica-se a pena em dôbro.

(Art. 138)Art. 147 - CalunIar, difamar ou inj u­
riar a memória de pessoa morta:

§ 2.0 - É punível a calúnIa con­
Pena - detenção, até seis meses, ou I tra os mortos.

pagamento de sessenta dIas-muita, no
máximo.

Ofensa a memória
dos mcn10s

~--.-

Ofensa a pessoa
jurídf4la

Art. 148 - Propalar fatos, que sabe
Inveridicos, capazes de abalar Q crédito
de uma pessoa jurídica ou a confiança
que esta merece do público:

Pena - detenção, de seis meses a um
ano, ou pagamento não excedente a ses­
senta dias-muIta.

--~---~-----

Agravação de ~na. Parágrafo único - A pena é agravada,
se o crime é cometido pela imprensa,
rádio ou televisão. - 275
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Art. 149 - Não constitui injúria ou
difamação punivel, salvo quando ine­
quívoca a intenção de ofender:

1 - a irrogada em juizo, na
discussão da causa por
uma das partes ou seu
procurador contra a outra
parte ou seu procurador;

11 - a opinião desfavorá.vel da
crítica literál1a, artística
ou clentifica;

UI - o conceito desfavorável
emitido por funcionário
público, em apreciação ou
informação que preste no
cumprimento do dever de
ofício.

CóDIGO PENAL DE 19fO

Art. 142 - Não constituem injúria ou
d1famação punivel:

I - a ofensa Irrogada em jui­
zo, na discussão da causa,
pela parte ou por seu -pro­
curador;

fi - a opiniáo desfavorá.vel da
critica literária, artística
ou cientiflca, salvo quan­
do inequ[voea a Intenção
de Injuriar ou d1famar;

111 - Q conceito desfavoré.vel
emitido por funcionário
público, em apreclação ou
informação que preste no
cumprimento de dever do
oficl0

Esclaalo ao crime

--~-_.

rará«rafo único - Nos casos dos n.Os I Parágrafo único - Nos casos dos n.ca
I e III, responde pela ofensa quem lhe I e In, responde pela injúria ou pela di-
dá publicidade. famação quem lhe dá publicidade.

Re&rataçú An. 150 - O querelado que, antes da
sentença, se retrata cababnente da ofen­
sa irrogada, fica iSento de pena.

A.ri. 143 - O querelado que, antes da
sentença, se retrata cabalmente da ca­
lúnia ou da difamação. fica isento de
pena.

Be&l'a&a.çAo

- 2'f6



Equivocida.de
da ofensa.
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Art. 151 - Se a ofensa é irrõgada. de
forma imprecisa ou equívoca, quem se
julga atingido pode pedir explicações em
juizo. Se o interpelado se recusa a dá­
las ou, a critério do juiz, não as dá satis­
fatórias, responde pela ofensa

cóDIGO PENAL nE 1940

Art. 144 - Se, de referências, alusões
ou frases, se intere calúnia, difamação
ou injúria, quem se julga ofendido pode
pedir explicações em juízo. Aquêle que
se recusa a dá-las ou, a critério do juiz,
não as dá satIsfatórias, responde pela
ofensa.

------,---

Ação penal

___ o , ••__

---,.~

Art. 152 - Nos crimes previstos neste
capítulo, somente se procede mediante
queixa, salvo quando, no caso do art.
145, resulta lesão corporal (art. 134).

Parágrafo úníco - Procede-se median­
te requisição do Ministro da Justiça no
caso do 0.° I do art. 146, e mediante re­
presentação do ofendido no caso do n.O
II do mesmo artigo.

CAPíTULO VI

Dos Crimes Contra a Liberdade

Seção I - Dos crimes contra a liberdade

individual

Art. 145 - Nos crimes previsoos neste
capítulo, somente se procede mediante
queixa, salvo quando, no caso dó art.
140, § 2.°, da violência resulta lesão cor­
poral.

Parágrafo único - Procede-se median­
te requisição do Ministro da Justiça, no
caso do n,o I do artigo 141, e mediante
representação do ofendido, no caso do
n.O II do mesmo artigo.

CAP1TULO VI

Dos Crimes Contra a Liberd3de
Individual

Seção I - Dos crimes contra a
liberdade pessoal

ConstrangImento
ilegal

Art. 153 - COll8tranger alguém, me-I Art. 146 - Ci:lnstranger alguém, me­
diante violêuca ou grave ameaça, ou diante Violência ou grave ameaça, ou
depois de lhe haver reduzido, por qual- depois de lhe haver reduzido, por qual-

ConstraDClmento
Ilegal

- Z'I'I
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quer outro meio, a capacidade de resis­
tência, a não fazer o que a lei permite,
ou a fazer ou tolerar que se faça o que
ela não manda:

Pena - detenção, de um mês a um
ano, ou pagamento de cinco a vinte dias­
multa.

fi 1.° - As penas aplicam-se cumu­
lativamente e em dóbro, quando, para a
execução do crime, se reúnem mais de
três pessoas, ou há emprêgo de arma ou
quando o constrangimento é exercido
por funcionário público com abUSO de
a.utoridade, para obter de alguém con­
fissão de autoria de crime ou declaração
como testemunha.

CóDIGO PENAL DE lHe

quer outro meio, a capacidade de resis­
tência, a não fazer o que a lei permite,
ou a fazer '::> que ela não manda.:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, ou multa, de quinhentos mil réIs a
cinco contos de réis.

§ 1.° - As penas aplicam-se cumu­
lativamente e em dôbro, quando, para a
execução do crime, Se reunem mais de
três pessoas, ou há emprêgo de armas.

.lamento de pen&

§ 2.° - Além das penas comina-l § 2.° - Além das penas COmina-
das, apUcam-se as correspondentes à das, aplicam-se as correspondentes à
violência. violência.

-~-~--~----

E.elQÚo de erbDe § 3.° - Não lXlnstituí crime:

I - Salvo o caso de transplan­
te de órgão, a intervenção
médica ou cirúrgica, sem
o consentimento do paci-

§ 3.° - Não se compreendem na
disposição dêste artigo:

I - a intervenção médica ou
cirúrgica, sem o consenti­
mento do paciente ou de
seu representante legal, se - Z18
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ente ou de seu represen- justíticada por iminente
tante legal, se justificada perigo de vida;
para conjurar iminente (30)

perigo de vida ou de grave
dano ao corpo ou à saúde;

-
11 - a coação exercida para li-a coação exercida para

impedir suicídio. impedir suicídio.
..__ .._~-- ._-- -- -- -

Ameaça. Art. 154 - Ameaçar alguém, por pa- Art. 147 - Ameaçar alguém, por pa- Ameaça.

lavra, escrito ou gesto, ou qualquer ou- lavra, escrito ou gesto.. ou qualquer ou-
tro meio simbólico, de lhe causar mal tro meio simbólico, de causar-lhe mal
Inj usto e grave: injusto e grave:

Pena - detençâo, até seis meses, ou Pena - detenção, de um a seis meses
pagamento não excedente a trinta dlas- ou multa, de trezentos mil réis a doJs
multa. contos de réis.

Paráçafo único - Somente se pro- Parágrafo único - Somente se pro-
cede mediante representação_ cede mediante representação.

~-- ~- --- ---
Seqüesul) ou cárcere Art. 155 - Privar alguém de sua li- Art. 148 - Privar alguém de sua 11- 8eqüestrl) e cárcere

privado berdade, mediante seqüestro ou cárcere berdade, mediante seqüestro ou cárcere privado

privado: privado;

Pena - reclusão, até três anos. Pena - reclusão, de um a três anos.

._--~--- - --~- --~. ~_._- ---- ~-_. --~--- -~

Aumento de pena § 1.° - A pena é aumentada de li 1,° - A pena ê de reclusão, de
metade: dois a cinco anos: - 279
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I - se a vítima é ascendente,
descendente ou cônjuge
do agente;

CóDIGO PENAL DE 1940

I - se a vítima é ascendente,
descendente ou cônjuge do
agente;

_.----~- ---~-

Formas 4aaUlicadas
pelo resultado

Redução a caUveiro

11 - se o crime é praticado
mediante internação da
vítima em casa de saúde
ou hospital;

-~._------------~

111 - se a privação de liberda­
de dura mais de quinze
dias.

§ 2.° - Se resulta à vítima, em
razão de maus tratos ou da natureza da
detenção, grave sofrimento fisico ou
moral:

Pena. - reclusão, de dois a oito anos.

§ 3.° - Se, pela razão do parâgra­
fo anterior, resulta morte:

Pena. - reclusão, de doze a trinta
anos.
---~---._--.

Art. 156 - Reduzir alguém à condi­
ção análoga à de escravo:

Pena - reclusão, de dois a oito anos.

11 - se o crime é praticado
mediante internação da

vítima em casa de saúde
ou hospital;

111 - Se a privação da liberda­
de dura mais de quinze
dias.

§ 2.° - Se resulta à. vítima, em
razão de maus tratos ou da natureza da
detenção, grave sofrimento físico ou
moral:

Pena - reclusão, de dois a oito anos

Art. 149 - Reduzir alguém à condi­
ção anâloga à de eseravo:

Pena - reclusão, de dois a oito anos.

Reduçio à condição
análol" à de escravo

- 280



ClJ'mpra. e venda
de pessoa
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Art. 157 - Tirar proveito econômico
de ajuste tendo por objeto pessoa hu­
mana:

Pena - detenção, até três anos.

CóDIGO PENAL DE 1940

Seção 11 - Do Crime Contra a Seção 11 - Dos Crimes Contra a

Inviolabilidade do Domicj]jo InviolabHidade do Domicílio (31)

ViolM:'ão de dom1eilio Art. 158 - Entrar ou permanecer, A~l5D _ Entrar ou permanecer, I Violação de domIcWo
clandestina ou astuciosamente, ou con- clandestina ou astuciosamente, ou con-
tra a vontade expressa ou tácita de tra a vontade expressa Ou tácita de
quem de direito, em casa alheia ou em quem de direito, em casa alheia ou em
suas dependências; suas dependências:

Fena - detenção, até três meses, ou Fena - detenção, de um a três me-
pagamento não excedente a vinte dias- ses, ou multa, de trezentos mil réis a
multa. dois contos de réis.
--- -- ---

Fonna quaJificada § 1.0 - Se o crime é cometido du- § 1.° - Se Q crime é cometido du-
rante o repouso noturno ou em lugar rante a noite, ou em lugar ermo, ou com
êrmo, ou com o emprêgo de violência o emprêgo de violência ou de arma, ou
ou de arma, ou mediante arrombamen- por duas ou mais pessoas:
to, ou por duas ou mais pessoas: Pena - detenção, de seis meses a dois

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, além da pena correspondente à
anos, além da pena correspondente à violência.
violcncia.

AgravaçãlJ' da pena § 2.° - A pena é agravada, se o I § 2.° - Aumenta-se a pena de
fato é cometido por funcionário público, um têrço, se o fato é cometido por fun­
fora dos casos legais, ou com inobser- clonário público, fora dos casos legais,
vâncla das formal1dades prescritas em ou com inobservância das formalidades
Ilei, ou com abuso de poder. Iestabelecidas em lei, ou com abuso do
\ poder. I _ 281
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E][cJusio de crime § 3.0 - Não constitui crime a en- § 3.0
- Não constitui crime a en-

trada ou permanência em casa alheia ou trada ou permanência em casa alheia ou
em suas dependências: em suas dependências:

I - durante o dia, com obser- I - durante o dia, com obser-
vância das formalidades vância das formalidades
legais, para efetuar prisão legais, para efetuar pri-
ou outra diligência policial são ou outra diligência;
ou judicial;

n - a qualquer hora do dia ou II - a qualquer hora do dia ou
da noite, quando alguma da noite, quando algum
infração penal está sendo crime está sendo ali pra-
ali praticada ou na imi- ticado ou na iminência de
nência de o ser. o ser.

--- --
0-.....,..&0 § 4.0 - O têrmo "casa" compre- § 4.0 - A expressão "casa" com-

do tenDo ".,.." ende: preende:

I - qualquer compartimento I - qualquer c o m p artlmento
habitado; habitado;

~_.

11 - aposento ocupado de ha- 11 - aposento ocupado de habi-
b1tação coletiva; tação coletiva;

---~--

m - compartimento não aberto 111 - compartimento não aber-
aO público, onde alguém to ao público, onde alguém
exerce profissão ou atlvi- exerce profissão ou ativi-
dade. dade.-

I 5.° - Não se compreende no têr- I 1.0 - Nio se compreendem na
mo '·casa·': expresalo ..c...··:-

I - hotel, hospedaria, ou qual- I - hospedaria. estalagem ou
quer outra habitação cole- qualquer outra habitação -Z~
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Uva, enquanto aberta, sal.
vo a restr~ção do n.o II do
parágrafo anterior;

11 - taverna, boate, Casa de
jógo e outras do mesmo
gênero.

~.~--------- --- --- --- ._- -

Seção 111 - Dos Crimes Contra a
Inviolabilidade de Correspondência ou

Comunicação

-~---~-- --- ~

CóDIGO PENAL DE 1940

coletiva, enquanto aberta,
salvo a restrição do n.O li
do parágrafo anterior;

11 - taverna, casa de jôgo e
outras do mesmo gênero.

Seção 111 - Dos Crimes Contra a
Inviolabilidade de Correspondência

(82)

VioIaçio
de c0lTeBPOndênci.

~

C.soe IISIIbllilados

Art. 159 - Devassar indevidamente o
conteúdo de correspondência dirigida a
outrem:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento não excedente a vinte dias­
multa.

§ 1.0 - Nas mesmas penas in­
corre:

I - quem se apossa de cor­
respondência alheia, em­
bora não fechada, e, no
todo ou em parte, a so­
nega ou destrói;

Art. 151 - Devassar indevidamente o
conteúdo de correspondência fechada,
dirigida a outrem;

Pena - detenção, de um a seis meses,
ou multa, de trezentos mil réis a dois
contos de réis.

§ 1.0 - Na mesma pena incorre:

I - quem Se apossa indevida­
mente de correspondência
alheia, embora não fecha­
da e, no todo ou em parte,
a sonega ou destrói;

Viol~io

de co..re!lpondênci~

Soner~io ou
destl'uição

de correspondência

- 283
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--~~-~~---

Aumento de pena

fi - quem indevidamente di­
vulga, transmite. a outrem
ou ut1llza. abusivamente,
comunicação telegráfica
ou radioelétrica dirigida
a terceiro, ou conversa­
ção telefônica entre outras
pessoas;

m - quem impede a comunica­
ção ou a conversação refe­
rida. no número anterior.

§ 2.° - As penas aumentam-se
de metade, se há da.no para outrem.

§ 3.° - Se O agente comete o cri­
me com abuso de função, em serviço
postal telegráfico, radioelétrico ou tele­
fônico;

Pena - detenção, de um a três anos.

11 - quem indevidamente di­
vulga, transmite a outrem
ou utl.l1Za. abusivamente
comunicação telegráfica
ou radioelétrica dirigida
a terceiro, ou conversa~

ção telefônica entre outras
pessoas;

m - quem impede a comuni­
cação ou a conversação
referidas no número ante­
rior;

IV - quem instala ou utiliza
estação ou aparelho radio­
elétrico sem observA.ncle.
de dispOsição legal.

§ 2.° - As penas aumentam-se
de metade, se há dano para outrem.

§ 3.° - se o agente comete o cri­
me, com abuso de função. em serviço
postal, telegráfico, radioelétrico ou te­
lefônico.

Pena - detenção, de um a três anal.

Violação de
comUDicaçlo
te~rátjca,

racUoelétrica
ou teletõnfea

- 284
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Ação penal

-- ._----~ ..----

§ 4.° - Somente se procede me- j § 4.° - Somente se procede me-
diante representação, salvo no caso do diante representação, salvo nos caSOS do
§ 3.0 § 1.°, n.o IV, e do § 3.0

Correspondência
comercial

Art. 160 - Abusar da condição de só­
cio ou empregado de estabelecimento
comercial para, no todo ou em parte,
desviar, sonegar, subtrair ou suprimir
correspondência ou revelar a estranho o

:seu conteúdo:
I

Pena - detenção, de três meses a dois
anos.

Art. 152 - Abusar da condição de
sócio ou empregado de estabelecimento
comercial ou industrial para, no todo ou
em parte, desviar, sonegar, subtrair ou
suprimir correspondência, ou revelar a
estranho o seu conteúdo:

Pena - detenção, de três meses a dois
anos.

Correspondência
comercial

Parágrafo único - Somente se pro­
cede mediante representação.

------

Parágrafo único -Somente se pro­
cede mediante representação.

-----~-------

Seção IV - Dos Crimes Contra a

Inviolabilidade dos Segredos

--------

Seção IV - Dos Crimes Contra a

Inviolabilidade dos Segredos

.~,--,._-,.-

-~~------I---· --~

Divulgação de segrêdo I Art. 161 - Divulgar alguém, sem jus­
ta causa, conteúdo de documento sigi­
loso ou de correspondência confidencial,
de que é detentor ou destinatário, desde
que da divulgação possa. resultar dano
a outrem:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de trinta dias-multa, no má­
ximo.

Art. 153 - Divulgar alguém, sem jus~

ta causa, conteúdo de documento par~

ticular ou de correspodência confiden­
cial de que é destinatário ou detentor, e
cuja divulgação possa produzir dano a
outrem:

Pena - detençáo, de um a seis meses,
ou multa, de trezentos mil réis a dois
contos de réis.

Divu1g&Çio
de sepoêdo

- 285



Violaçá.o
de intimidade

Açio penal
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Art. 162 _ Violar, mediante' proceSSo
técnico, o direito à intimidade da vida
privada ou o direito ao resguardo das
palavras ou discursos que não forem pro­
nunciados publicamente.

Pena - detenção, até um ano, ou pa­
gamento não excedente a cinqüenta
dias-multa.

§ 1.° - Nas mesmas penas incorre
quem divulga os fatos captados.

§ 2.° - SOmente se procede me­
diante queixa.

CÓDIGO PENAL DE lHe

Secrfdo profl8lloD&1

AçAo peD&1

Art. 163 - Revelar alguém, sem justa
causa, segrêdo de que tem ciência em
razão de função, ministério, oficio ou
profissão, desde que da revelação possa.
resultar dano a outrem:

Pena. - detenção, de três meses a um
ano, ou pagamento de cinqüenta dias­
multa, no máximo.

Art. 164 - Em qualquer dos casos
prevlstos nesta. seção, sõmente se procede
mediante representação.

Art. 154 - Revelar alguém, sem justa
causa, segrêdo de que tem ciência em
razão de função, ministério, oticlo ou
profissão, e cuja revelação pOssa produ­
zir dano a outrem:

Pena. - detenção, de três meses a um
ano, ou multa de um conto a dez contos
de réiS.

<Art. 153) .
Parã.rrato único - Sómente se pro­

cede mediante' representação.
(Art. 154)
Paráp-afo WW:O - Sômente se procede

mediante representação.

Vlo~ ele -.rWo
pnlfaSlonal

- 286



Furto simples

Furto a.tenuado
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TíTULO II

Dos Crimes Contra o Patrimônio

CAPíTULO I

Do Furto

Art. 165 - Subtrair, para si ou para
outrem, cojsa alheia móvel:

Pena - reclusão, até seis anos, e paga­
mento de quinze a sessenta dias-multa.

~ 1.° - Se o agente é primá.rlo e é
de pequeno valor a coisa furtada, o JuIZ
pode substituir a pena de reclusão pela
de detenção, diminuí-la de um a dois
terços, ou aplicar somente a pena de
multa. Entende-se pequeno o valor que
não exceda a quantia de um décimo do
salário-mínimo.

§ 2.0
- A atenuação do parãgrafo

anterior é Igualmente aplicável no caso
em que o criminoso, sendo primárlo, res­
titui a coisa ao seu dono ou repara O

dano causado, antes de instaurada a
ação penal.
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TíTULO II

Dos Crimes Contra D Patrimônio

CAPíTULO I

Do FUfro

Art. 155 - Subtrair, para si ou para
outrem, coisa alheia móvel:

Pena - reclusão, de um a quatro
anos, e multa, de quinhentos mH réis a
dez cantos de réis.

§ 2.° - Se o criminoso é primárIo,
e é de pequeno valor a coisa furtada, o
Juiz pode substituir a pena de reclusão
pela de detenção, diminui-la de um a
dois terços, ou aplicar sômente a pena
de multa.

-------~------~_._~---

FUl:'to

Ener(i.. de vr.lor
eeonômleo

ti 3.° - Equipara-se a coisa móvelI ~ 3.° - Equipara-se à coisa môvel
a energia elétrica ou qualquer outra que a energia elétrica ou qualquer outra que
tenha valor econômico. tenha valor econômica. - 287
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Furto qualificado § 4.° - Se o furto é praticado du- § 1.° - A pena aumenta-se de um
cante a noite: terço, se o críme é praticado durante o

Pena - reclusão, de dois a oito anos, repouso noturno.

mais o pagamento de vinte a oitenta
dias-multa.

§ 5.0 - Se o furto é praticado: § 4.° - A pena é de reclusão de Furto qualificado

dois a oito anos, e multa, de dois contos
a doze contos de réis. se o crime é come-
tido:

I - Com destruição ou rompt- I - com destruição ou rompi-
mento de obstáculo à sub- mento de obstáculo à sub-
tração da coisa; tração da coisa;

11 - com abuso de confiança ou 11 - com abuso de confiança,
mediante fraude, escalada ou mediante fraude, esca-
ou destreza; lada ou destreza;

DI- com emprêgo de chave 01- com emprêgo de chave
falsa; falsa;

IV - mediante concurso de duas IV - mediante concurso de duas
ou mala pessoas: ou mais pessoas.
Pena - reclusão, de três a
dez anos, mais o pagamen~

to de trinta. a cem dlas~

multa. -288



Furto de uso

Aumento de pena

Furto de coisa.
comum
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§ 6.° - A mesma pena do pará­
grafo anterior é cominada ao furto de
animais bovinos ou eqüinos deixados em
currais, campos ou retiros.

Art. 166 - Se a coisa, não fungível, é
subtraída para o fim de uso momentâneo
e, a seguir, vem a ser imediatamente res­
tituída ou reposta no lugar onde se
achava:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento não excedente a trinta dias­
mUlta.

Parágrafo único - As penas são au­
mentadas de metade, se a coisa usada é
veiculo motorizado, e de um têrço se
é animaI de sela ou de tiro.

Art. 167 - Subtrair o condômino ou
co-herdeiro, para si ou para outrem, a
quem legitimamente a detém, a coisa.
Comum:

CóDIGO PENAL DE 1940

Art. 156 - Subtrair o condômino. co­
herdeiro ou sócio, para si ou para ou­
trem, a quem legitimamente a detem, a
coisa COmum:

Furto de coisa.
CODlum

Pena - detenção, de seis meses a dois I Pena - detenção, seis meses a dois
anos, ou pagamento de quarenta a oiten- anos, ou multa, de um conto a dez con-
ta dias-multa. tos de réis.

§ 1.° - Sómente se procede median­
te representação.

§ 1.° - SOmente se procede me­
diante representação. -289
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§ 2.° - Se a coisa subtraída. é fun- §: 2.p - Não é punível a subtração
gível e seu valor não excede o quinhão de coisa eomum fungível, cujo valor não
a que tem direito o agente, fica êste isen- excede a quota a que tem direito o
to de pena. agente.

CAPíTULO II CAPíTULO II

Do Roubo e da Extorsão Do Roubo e da Extorsão

Roubo simples Art. 168 - Subtrair coisa alheia mó- Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, Itoubo

vel, para si ou para outrem, mediante para si ou para outrem, mediante grave
emprêgo ou ameaça de emprêgo de vio- ameaça ou violência a pessoa, ou depois
lência contra pessoa. ou depois de havê- de havê-la, por qualquer melo, reduzido
la, }>or qualquer modo, reduzido à impos- à impossibilidade de resistência:
sibilidade de resistência: Pena - reclusão, de quatro a dez anos,

Pena - reclusão de quatro a quinze e multa, de três contos a quinze contos
anos, mais o pagamento de trinta a cem de réis.
dias-multa.

§ 1.° - Nas mesmas penas incorre § 1.° - Na mesma pena incorre
quem, em seguida à subtração da coisa, quem, logo depois de subtraída a coisa,
emprega ou ameaça empregar violência emprega violência contra pessoa ou
contra pessoa, a fim de assegurar a im- grave ameaça, a fim de assegurar a im-
punidade do crime ou a detenção da punidade do crime ou a detenção da
coisa para sI ou para outrem. coisa para si ou para terceiro.

-~-

Roubo Qualificado § 2.° - As penas aumentam-se de ti 2.° - A pena aumenta-se de um
um têfÇo até metade: terço até metade:

I - se a violência ou ameaça é I - se a violênCia ou ameaça é
exercida com emprêgo de exercida Com emprêgo de
arma; arma; - 290
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11 - se há concurso de duas ou
mais pessoas;

lU - se a vitima está em serviço
de transporte de valores e
o agente conhece tal cir­
cunstância;

IV - se é dolosamente causada
lesão grave;

V - se resulta morte e as cir­
cunstâncias evidenciam
que o agente não quis êsse
resultado nem assumiu o
risco de produzi-lo.

fi 3.° - Se, para praticar o roubo
ou assegurar a impunidade, do crime Ou
a detenção da causa, o agente ocasiona
dolosamente a morte de alguém, a pena
será reclusão de qUinze a trinta anos,
além da multa, sendo irrelevante se a
lesão patrimonial deixa de consumar-se.
Se há mais de uma vitima dessa violên­
cia à pessoa, aplica-se o disposto no
art. 65.

CóDIGO PENAL DE 1940

11 - se há o concurso de duas
ou mais pessoas;

______~c _

111 - se a vítima está em serviço
de transporte de valôres e
o agente Conhece tal cir­
cunstância.

§ 3.° - Se da violência resulta le­
são corporal de natureza grave, a pena
é de reclusão de cinco a quinze anos,
além da multa; se resulta morte, a re­
clusão é de quinze a trinta anos, sem
prejuízo da multa.

(Vide § 3.°, in fine)
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Art. 169 - Obter para si ou para ou­
trem Indevida vantagem econômica,
constrangendo alguém, mediante violên­
cia ou grave ameaça:

a) a praticar ou tolerar que se pra­
tique ato lesivo do seu patrimô­
nIo, ou de terceiro;

b) a omitir ato de lnterêsse do seu
patrimõnio, ou de terceIro;

Pena. - reclusão, de quatro a quinze
anoll, e pagamento de trinta a cem dias­
multa.

CÓDIGO PENAL DE tINO

Art. 158 - Constranger alguém, me­
dIante vIolência ou grave ameaça. e
com o Intuito de obter para sI oU para
outrem IndevIda vantagem econômica,
&. fazer, tolerar que se faça ou deixar de
fazer alguma coisa:

Pena - Reclusão, de quatro a dez
anos, e multa de três contos a quinze
contos de réis.

EUoJodo

F..... taaJJlleac1M I 1.0 - Aplica-se à extorsâo o dis­
posta no I 2.0 do m. 168 e seus 1neisos.

ti 1.0 - Se o crime é cometido por
duas ou mais pessoas, ou com emprego
de arma, aumenta-se a pena de um ter­
ço até metade.

§ 2.0 - Aplica-se à extorsão pratl-j 11 2.° - Aplica-se à extorsão pra-
cada mediante violência o disposto no ticada mediante violência o disposto no
I 3.° do art. 168. § 3.0 do artigo anterior.

EzWdo me4laDte
IeIlti.esUo

Art. 1'10 - Extorquir ou tentar extor­
quIr para si ou para outrem, mediante
seqüestro de pessoa, indeVida. vantagem
econômica;

Pena - Reclusão, de seis a quinze
anos, e pagamento de trinta a cem dias­
multa.

Art. 159 - Seqüestrar pessoa com o
fim de obter, para si Ou para outrem,
qualquer vantagem, como condição Ou
preço do resgate:

Pena - Reclusão de seis a quinze anos
e multa, de cinco contos a quinze con­
tos de réis.

ExtadIo mediante
seqüestro
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Formas qualificadas

Chantagem

§ 1.° - Se o seqüestro dura mais
de vinte e quatro horas, ou Se o seqües­
trado é menor de dezesseis anos, ou se
o crime é cometido por mais de duas pe.'l­
soas, a pena de reclusão é de oito a
vinte anos.

§ 2.° - Se à pellSoa seqüestrada,
em razão de maus tratos ou da natu­
reza de seqüestro, resulta grave sofri­
mento físico ou moral, a pena de reclu­
são é aumentada de um têrço.

§ 3.° - se o agente vem a empre­
gar violência contra a pessoa seqüestra­
da, aplicam-se as disposições do art. 168,
§ 2.°, n.08 IV e V, e § 3.0

Art. 1'71 - Obter ou tentar obter de
alguém, para s1 ou para outrem, indevi­
da vantagem econômica, mediant.e a.
ameaça de revelar fato, cuja divulgação
pode lesar gravemente ao sua reputação
ou de pessoa que lhe seja particular­
mente cara:

Pena - reclusão, de dois a dez anos,
e pagamento de trinta a oitenta dias­
multa.

§ 1.0 - Se o seqüestro dura mais
de vinte e quatro horas, se o seqüestra­
do é menor de dezoito anos, ou se o cri­
me é cometido por bando ou quadrilha:

Pena - reclusão, de oito a vinte anos,
e multa, de dez contos a vinte contos
de réis.

§ 2.0 - Se do fato resulta lesão
corporal de natureza grave:

Pena - reclusão, de doze a vinte e
quatro anos, e multa, de quinze contos
a trinta contos de réis.

§ 3.0 - Se resulta morte:
Pena - reclusão, de vinte a trinta

anos, e multa, de vinte contos a cin­
qüenta contos de réis.
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Afravaçio de pena I Parãgrafo único - Se li\. ameaça é de
divulgação pela imprensa, radiodifusão
ou televisão, a. pena é agravada.

CóDIGO PENAL DE IMO

-~--l---------

Ex1Grsáo indfreta

Alteração de limites

lJSlII'paçáo de áp.u

Art. l'7Z - Obter de alguém, como
garantia de divida, abusando de sua pre­
mente necessidade, documento que pode
dar causa a procedimento criminal con­
tra. o devedor ou contra teree\ro:

PelL\ - detenção, até três anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa.

CAPITULO m
Da Usurpação

Art. 1'73 - Suprimir ou deslocar ta­
pume, marco ou qualquer outro sinal In­
dicatiV'o de Unha divisória, para apro­
priar-se, no todo ou em parte, de coisa
imóvel alhela:

Pena - detenção, até seJs me:;e:; e pa­
gamento de vinte dias-multa, no máxi­
mo.

§ 1.° _ Nas mesmas penas incorre
quem:

I - desvia ou represa, em pro­
veito próprio ou de ou­
trem, águas alheias;

Art. 160 - Exigir ou receber, como
garantia de divida, abusando da situa­
ção de algUém, documento que pode dar
causa a procediménto crlminal contra a
vítima ou contra terceirO:

Pena - reclusão, de um. a três anos,
e multa, de doIs contos a dez contos de
réis.

CAPtTULO m
Da UAl"PaPo

Art. 161 - suprimir Ou deslocar ta­
pume, marco ou qualquer outro sinal
indicativo de Unha divisória para apro­
priar-se, no todo ou em parte, de coisa
imóvel alheia:

Pena - detenção, de um a seis tneses,
e multa, de trezentos mil réIS a cinco
contos de réis.

§ 1.° - Na memta pena incorre
quem:

I - desvia OU represa, em
proveito próprio ou ele ou­
trem, águas alheias;

Extenio IPdIreta

Alteraçio de IimJteII

U.1J!'P&Çi.o de ipu
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Esbulho possesSÓ..iO 11 - invade, com violência a
pessoa ou grave ameaça,
ou mediante concurso de
maís de duas pessoas, ter­
reno ou edifício alheio,
para ° fim de esbulho pos­
sessório.

II - invade, com vIolência a
peSSOa ou grave ameaça,
ou mediante concurso de
mais de duas pessoas, ter­
reno ou edifício alheio, pa­
ra o fim de esbulho pos­
sessório.

Esbulho possessório

-'-- ----_._--
Pena corresPllndente I § 2.0

- Quando há emprêgo deI § 2.0
- Se ° agente usa de violên-

& violência I violência, fica ressalvada a pena a esta eía, incorre também na pena a esta co-
correspondente. minada.

Aumento de pena § 3.0 - As penas são agravadas se
os crimes do caput do artigo ou dos §§
1.0 e 2.° são cometldos contra terras ou
águas de posse de grupos indígenas.

(33)

----~-~--------- -- -1-------------------
Ação pena.I

Supressál) ou
alteração de marca

em aniDla.ls

§ 4.0
- Se a propriedade é parti­

cular, e não há emprêgo de violência,
somente se procede mediante queíxa.

Art. 174 - Apor, suprimir ou alterar,

indevídamente, em gado ou rebanho

alheio, marca ou sinal indicativo de pro­
priedade:

Pena. - detençáo, de seis meses a três
anos e pagamento de cinco a quinze dias­

multa.

§ 3.0 - Se a propriedade é parti­
cular, e não há emprêgo de violêncIa, sà­
mente se procede mediante queixa.

Art. 162 - Suprimir ou alterar, inde­
vidamente, em gado ou rebanho alheio,
marca ou sinal indicativo de proprie­

dade.

Pena - detenção, de seis meses a três
anos, e multa, de trezentos mil réis a
cinco contos de réis.

Supressão ou
alteração de marca.

em animais
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CAPtTULO IV CAP!TULO IV

DoD8.I1O Do Dano

D..olfm~ Art. 175 - Destruir, lnutuizar, dete- Art. 163 - Destruir, inutilizar ou de- U...
dorar ou fazer desaparecer coisa alheia: terlorar coisa alheia:

Pena - detenção, até seis meses, ou Pena. - detenção, de um a seis meses,
pagamento de trinta dias-multa, no má~ ou multa, de quinhentos mil réis a. cinco
xImo. contos de réis.

DauoCJUliffcado Parágrafo único - Se o erlme é co- Parágra.fo único - se o crime é come- D_ .uaUflea4o

metido: t: ia:

I - com violência. ê. pessoa ou 1 - com violência à pessoa ou
grave ameaça; grave ameaça;

D - com emprêgo de substln~ D - com emprêgo de substãn·
ela. inflamável ou explo~ ela. inllamável ou explosl-
alva; va, se o fato não const1tui

ertIne mais grave;

m - contra. o patrimÔnio da m - contra o patrimônio da
Untão, de Esta.do, de Mu- União, de Estado ou de
nlcipio, de emprêsa púbU- Município;
ea, autarquia., sociedade (3~)

de economia mista., ou so-
ciedade de Que participe a
União. Estado oU Muntcl-
pio como acionista maJo-
ritário; - 296
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IV - por motlvo egoístico ou
com prejuízo considerá.vel
para a vítima:

----------------
Pena - detenção, de seis meses a três

anos e pagamento de cinco a vinte dias­
multa, além da pena correspondente à
violência.

------------~-----

cóDIGO PENAL DE 1940

IV - por motivo egoístico ou
com prejuízo considerável
para a vítima;

Pena - detenção, de seis meses a três
anos, e multa, de quinhentos mU réis a
dez contos de réis, além da pena corres­
pondente à violência.

----------~----~-

Introdu4;ão ou
abandono de a.nbnais

em propriedade
a.lhefa

Dano em coisa
tombada

Art. 176 - Introduzir ou deixar ani­
mais em propriedade alheia, sem con­
sentimento de quem de direito, desde
que do fato, resulte prejuízo:

Pena - detenção, até seIs meses, ou
pagamento de quinze dias-multa, no má­
ximo.

Art. 177 - DestruIr, inutilizar, dete­
riorar ou fazer desaparecer coisa tom­
bada pela autoridade competente. em
virtude de seu valor artístico, paisagísti­
co, arqueológico, histórico, etnográfíco ou
bibliográfico;

Pena - detenção, até quatro anos, e
pagamento de trinta a oitenta dias­
multa.

Art. 164 - Introduzir ou deixar ani­
mais em propriedade alheia, sem con­
sentimento de quem de direito, desde
que do fato resulte prejuízo:

Pena - detenção, de quinze dias a seIs
meses, ou multa) de duzentos mil réis a
cinco contas de réis.

Art. 165 - DestruIr, lnutillzar ou de­
teriorar coisa tombada pela autoridade
competente, em virtude de valQr artísti­
co, arqueológico ou histórico:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e multa, de um conto a vInte con­
tos de réis.

(3~)

Introdução ou
abandono de animala

em propriedade
alheia

Dano em eoisa de
valor ariístico,
a.rqueo}ógico ou

histórico

----- ----- ~--

Alteração de lOcal
especialmente

protegido

---_ .._~-

Art. 178 - Alterar, sem licença da aU-1 Art. 166 - Alterar, sem licença da au­
toridade competente, o aspecto de local toridade competente, o aspecto de local
especialmente protegido por lei: especialmente protegido por lei:

Alter~ão de local
especialmente

protegido
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Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de um mês a um
anos, e pagamento de dez a cinqüenta ano, ou multa, de um conto a vinte con-
dias-multa. tos de réis.

Ação penal e perüo Art. 1'79 - Nos casos dos arts. 175 e Art, 16'7 - Nos casos do art. 163, do Ação penal
Judicial seu parágrafo único, n,o IV, e 176, Sô- n,o IV do seu parágrafo e do art. 164,

mente se procede mediante queixa, e se somente se procede mediante queixa.
o agente repara o dano antes da senten-
ça final, o juiz pode deixar de aplicar a
pena.

CAPíTULO V CAP1TULO V
Da Apropriação Indébita Da Apropriação Indébita

Apropriação indébita Art. 180 - Apropriar-se. em proveito Art. 168 - Apropriar-se de c o i s a ApropriaçAo
simples próprio ou de outrem, de coisa alheia. alheia móvel, de que tem a posse ou a indébita

móvel, de que tem a posse ou detenção: detenção: (86)

Pena - reclusão, até seis anos, e pa- Pena - reclusão, de um a quatro anos,
gamento de quinze a sessenta dlas- e multa de quinhentos mil réis a dez
multa. contos de réis.

-
Agl'lt.vaçio de pena Parágrafo único - A pena é agrava- fi 1.° - A pena é aumentada de A1DDento de pena

da, se o valor da coisa excede vinte vê- um têrço, quando o agente recebeu a
zes o maior salàrio-min!mo, ou se o coisa:
agente recebeu a coisa:

J - em depósito necessário; I - em depósito necessário;

H-na quall.d.ade de tutor, fi-na qualldade de tuto~,

curador. síndico, llqulda- curador, sindico, I1quida- - 398
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Apl'opria.çáo de tloisa
havida

addentalmenie

tário, inventariante, tes­
tamenteiro OH depositário
judicial;

-----
DI - em razão de ofício, em­

prêgo ou profissão.
-_. ---~- "--- -----

Art. 181 - Apropriar-se alguém de
coisa alheia vinda ao seu poder por êrra,
caso fortuito ou fôrça. da natureza:

Pena - detenção, até um ano, ou
pagamento de quinze dias-mUlta, no
máximo.

tário, inventariante, testa- I
menteiro ou depositário I
judicial; .

-------~--

111 - em razão de ofício, em­
prêgo ou profissão.

Art. 169 - Apropriar-se alguém de
coisa alheia vinda ao seu poder por êr­
1'0, caso fortuito ou fôrça da natureza:

Pena - detenção. de um mês a um
ano, ou multa, de duzentos mil réis a
três contos de réis .

-~~-_. --~._-~

Apropria.çio de tloisa
havida por êrro
caso fortuito ou

fôrça. da natureza

Apropriação
de teflouro

.. _-- ----~- _.,--- ._-_._- -----_. -- -- ---
Parágrafo único - Na mesma pena in- Parágrafo único - Na mesma pena

corre: incorre:
I _ quem acha tesouro em I - quem acha tesouro em

prédio alheio e se apro- prédio alheio e se apro-
pria no todo ou em parte, pria, no toda ou em parte,
da cota a que tem direito da quota a que tem direi-
o proprietário do prédio; to O proprietário do pr j­

dia;

Apropriação
de tesouro

Apropria.çã.o de (lolsa
acha.da

11 - quem acha coisa alheia
perdida e dela se apro­
pria, total ou parcialmen­
te, deixando de restituí-I'
la ao dono ou legítimo pos­
suidor, ou de entregá-la
à autoridade competente, [

II - quem acha coisa alheia
perdida e dela se apro- I
pria, total ou parcialmen­
te, deixando de restituí­
la ao dono ou legítimo
possuidor, ou de entregá­
la à autoridade competen-

Apropriação de tloisa
achada.
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dentro no prazo de quinze
dias.

CóDIGO PENAL DE lHO

te, dentro no prazo de
quinze dIas.

A~indéb.ta

de coill& eODlum

Aproprlaçi.o
ateD1Ia4ta

Art. 182 - Apropriar-se o condÔmino
ou co-herdelro, em proveito próprio ou
de outrem, da coisa comum de que tem
a posse ou detenção:

Pena - detenção, de seis meses a doIs
anos, ou pagamento de quarenta a cin­
qüenta dias-multa..

§ 1.0 - SOmente se procede me­
dIante representação.

§ 2.0 - se a coisa Indêbltamente
apropriada é fungível e não excede a
eota a que tem direito o agente, fIca
êste isento de pena.

Art. 183 - Nos er1mes previstos nes-I Art. 1'70 - Nos crimes previstos nes­
te capitulo, aplica-se o disposto DOS U te capitulo, aplica-se o ~Isposto no art.
1.0 e 2.0 do art. 165. 155, I 2.0

Est.eIlcmMo

CAP1TULO VI
Do Estelionato e Outras Fra.uclea

Art. 184 - Obter, para :lI ou para ou­
trem, vantagem lllclta, em prejuizo
alheIo, lnduz1ndo ou mantendo alguém
em êrro, mediante artifícIo, ardU ou
qualquer outro melo fraudulento:

Pena - reclusão, de dois a sete anos,
e pagamento de quinze a sessenta dlas­
multa.

CAP:tTULO VI
Do Estelionato e Outras Fraudes

Art. 171 - Obter, para sI ou para ou­
trem, vantagem lliclta, em preJuÍZO
aUlelo, Induzindo ou mantendo alguém
em êrro, mediante a.nificl0. a.rd1l ou
qualquer outro melo fraudulento:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de quinhentos m1l réis a dez
contos de réis. (17)

EReIf_to
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I § 1.0 - Nas mesmas penas incor-I § 2.° - Nas mesmas penas incor-
re quem: re quem:

Dlsposiçio de coisa
alheia como própria.

Alienação ou
oneração fraudulenta

de coisa própria

Defraudaçi.o
de penhor

Fra.ude na. entrega.
da coisa

I - vende, permuta, dá em
pagamento, ou em garan­
tia, coisa alheia como pró­
pria;

11 - vende, permuta, dá em
pagamento, em locação ou
em garantia, coisa própria
inalienável, gravada de
ônus ou litigiosa, ou imó­
vel que prometeu vender
a terceiro, mediante pa­
gamento em prestações,
silenciando ~ôbre qualquer
dessas circunstâncias;

lU - defrauda, mediante alie­
nação não consentida pe­
lo credor ou por outro
modo, a garantia pigno­
ratícia, quando tem a pos­
se do objeto empenhado;

IV - defrauda sub3tância, qua­
lidade ou quantidade de
coisa que entrega a ad­
quirente;

I - vende, permuta, dá em
pagamento, em locação
ou em garantia coisa
alheia como própria;

11 - vendE', permuta, dá em
pagamento ou em garan­
tia coisa própria inaliená­
vel, gravada de ônus ou
litigiosa, ou imóvel que
prometeu vender a tercei­
ro, mediante pagamento
em prestações silenciando
sôbre qualquer dessas cir­
cunstâncias;

111 - defrauda, mediante alie­
nação não consentida pe­
lo credor ou por outro
modo, a garantia pigno­
ratícia, quando tem a pos­
se do objeto empenhado;

IV - defrauda substância, qua­
lidade ou quantidade de
coisa que deve entregar a
alguém;

Disposição de coisa
alheia como própria

Alienaçio ou
oneração fra.udulenta

l1e cousa própria

Defraudação
de penhor

Fraude na entrega
de coisa
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Fraude para obtenção I
de seguro

Frus~io do
p&g&mento de cheque

v - obtém indenização ou va­
lor de seguro, mediante
destruição total ou parcial
ou ocultação de coisa pró­
pria, ou lesão do próprio
corpo ou de sua saúde, ou
agravação das conseqüên­
cias da lesão ou doença;

VI - frustra, sem justa causa,
o pagament.o de cheque
que emitiu em favor de
alguém.

(Vide art. 335,)

v - destrói, total ou parcial­
mente, ou oculta coisa
própria, ou lesa o próprio
corpo ou a saúde, ou agra­
va as conseqüências da
lesão ou doença f com o
intuito de haver indeniza­
ção ou valor de seguro;

VI - emite cheque, sem sufi­
ciente provisão de fundos
em poder do sacado, ou
lhe frustra o pagamento.

Fraude para
recebimento de

indeniza9áo ou valor
de RI'lP"O

Fraude no
pagamento por meio

de ebeqae

Agravação de pena.

EsteIiona&o atenuado

§ 2.0
- A pena é agravada se o

crime é cometido em detrimento de en­
tidade de direito público, de emprêsa
pública, autarquia, sociedade de econo­
mia mista, sociedade de que participe a
União, Estado ou Município como acio­
nista majoritário ou de Instituição de
economia popular, assistência social ou
beneficência.

§ 3.° - Aplica-se o disposto nos 11
1.° e 2.° do art. 165.

§ 3.° - A pena aumenta-se de um
têrço, se o crime é cometido em detri­
mento de entidade de direito público ou
de instituto de economia popular, assis­
tência social ou beneficência.

(Art. 1'71)

li 1.° - se O criminoso é primário,
e é de pequeno valor o prejuizo, o juiz
pode aplicar a pena conforme o dispos­
to no art. 155, t 2.0

- SOl



Art. 187 - Abusar, em proveito pró- Art. 174 - Abusar, em proveito pró-
I prio ou alheiQ, da inexperiência ou da prio ou alheio, da inexperiência ou da I

Fraude eDl jógo
desportivo ou
competi~o

Abuso de incapazes

Induzimento
à especulação

cóDIGO PENAL DE 1969

(Vide art, 336.)

Art. 185 - Empregar substância exci­
tante ou deprimente, ou qualquer ou­
tro ardil, para fraudar jôgo desportivo
ou competição de animais. não vedada
em lei, com o fim de obter vantagem
econômica, para si ou para outrem:

Pena - reclusão, até cinco anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa.

Art. 186 - Abusar, em proveito pró­
prio ou alheio, da necessidade, paixão
ou inexperiência do menor ou da alie­
nação ou debilidade mental de outrem,
induzindo qualquer dêles à prática de
ato que produza efeito jurídico, em pre­
juízo próprio ou de terceiro:

Pena - reclusão, de dois a seis ahos
e pagamento de cinco a dezesseis dias­
multa.
-" ~---~---~-
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Art. 172 - Expedir duplicata que não
carresponda à venda efetiva de merca­
doria, entregue real ou simbolicamen­
te com a fatura respectiva:

Pena - detenção, de um a três anos,
e multa, de um conto a cinco contos de
réis. (3B)

---~------._---

Art. 173 - Abusar, em proveito pró­
prio ou alheio, de necessid~de, paixão ou
inexperiência de menor, ou da aliena­
ção ou debilidade mental de outrem,
induzindo qualquer dêles à prática de
a to suscetível de produzir efeito jurídi­
co, em prejuízo próprio ou de terceiro:

Pena - reclusão, de dois a seis anos,
e multa, de um a cinco contos de réIs,

------------~-----

Duplicata. simulada

Abuso de incapazes

Induzimento
à. especulação
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simplicidade ou inferioridade mental de simplicidade ou inferioridade mental de
outrem, induzindo-o à prãtica, de 1õgo outrem, induzindo-o à prática de jôgo
ou aposta, ou à. especulação em títulos ou aposta, ou à especulação com titulos
ou mercadorias, que lhe resulte lesivas; ou mercadorias, sabendo ou devendo sa-

Pena - reclusão, até três anos, e pa- ber que a operação é ruinosa:
gamento de cinco a quinze dias-multa. Pena - reclusão, de um a três anos, e

multa, de um conto a cinco contos de
réis.

FrauIIe DO eOlDéldo Art. 188 - Enganar, no exercício de Art. 175 - Enganar, no exercicio de Frade no comérelo
atividade comercial, o adquirente ou con- atividade comercial, o adquirente ou
sumidor: consumidor: (89)

I - vendendo, como verdadeira I - vendendo, como verdadeira
ou perfeita, mercadoria ou perfeita, mercadoria
falBificada ou deteriorada; falsificada ou deteriorada;

D - entregando uma mercado- 11 - entregando uma mercado-
ria por outra: ria por outra:

Pena - reclusão, até três anos, e pa- Pena. - detenção, de seis meses a dois
gamento de cinco a quinze dias-multa. anos, ou multa, de um conto a cinco con-

tos de réis.

f 1.° - Entregar obra que lhe é § 1.0 - Alterar em obra que lhe é
encomendada, com defraudação da qua- encomendada a qualidade ou o pêso de
lidade do metal empregtldo, ou subst1- metal ou substituir, no mesmo caso, pe-tuIndo, no mesmo caso, pedra verdadei-
ra por falsa ou por outra de menor va- dra verdadeira por falsa ou por outra
lor; vender pedra falsa por verdadeira; de menor valor; 'Vender pedra falsa por -3M
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Hospedagem
fraudulenta

vender, como precioso, metal de outra verdadeira; vender, como precioso, me-i
qualidade: tal de outra qualidade:

Pena - reclusão, até cinco anos, e pa- P<'na - reclusão, de um a cinco anos,
gamento de dez a trinta dias-multa. e multa, de um conto a dez contos de

réis.
--- ---- ----- ---

§ 2.0 - São aplicáveis os §§ LO e § 2.0 - É aplicável o disposto nó
2.0 do art. 165. art. 155, § 2. 0 .

Art. 189 - Alojar-se em hotel sem I Art. 176 - Tomar refeição em restau­
dispor de recursos para efetuar o paga- ran te, aloj ar-5e em hotel ou utilizar-se
menta: I de meio de transporte sem dispor de re­

Pcna - detenção, até dois meses. ou cursos para efetuar o pagamento:
pagamento de dez dias-multa, no máxi- Pena - detenção de quinze dias a dois
mo. , meses, ou multa, de cem mll réis a um

conto de réis.

Outras fraudes

Ação penal Parágrafo único - Sàmente se procede
mediante representação.

Parágrafo única - Sàmente se procede
mediante representação, e o Juiz pode,
conforme as circunstàncias, deixar de
aplicar a pena.

Fraudes e abusos
na. fund~ão e
administr~ão

de sociedade por
ações

Art. 190 - Promover a fundação de Art. 177 - Promover a fundação de
~ociedade por ações, fazendo, em pros- sociedade por ações, fazendo, em prospe­
peta ou em comunicação ao público ou to ou em comunicação ao público ou à
à assembléia, afirmação falsa sôbre a. assembléia, afirmação falEa sàbre a COIlS­

constituição da sociedade, ou ocultando' tituição da sociedade, ou ocultando frau-
fraudulentamente fato a ela relativo: dulentamente fato a ela relativo:

Pena - reclusão, até quatro anos, e Pena - ReclUSão, de um a quatro anos,
pagamento d-e dez a quarenta dias- e multa, de um conto a dez contos de
multa, se o fato não constitui crime con- réis, se o fato não constitui crime contra
tra a economia popular. a economia popular.

Fraudes e abusos
na fundação ou
admini~traçâo de

sociedade por
aÇões

(40 )
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l} 1.° - Incorrem na mesma pena,
feita a mesma ressalva:

J - o diretor, o gerente ou o
fiscal de sociedade por
ações, que:
a) em prospeto, relatório,

parecer, balanço {lU C{l­

municação ao público
ou à assembléia, faz
aflrmação falsa sóbre
as condições econômi­
cas da sociedade, ou
oculta fraudulentamen­
te, no todo ou em parte,
fato a elas relativo;

b) promove, por qualquer
artifício, falsa cotação
das ações ou de outros
tituIotl da sociedade;

c) por Interposta pessoa,
ou conluiado com acIo­
nistas, consegue a apro­
vação de conta ou pa­
recer;

CÓDIGO PENAL DE IMO

l} 1.° - Incorrem na mesma pena,
se o fato não constituI crlD1e contra a
economia popular:

I - o diretor, o gerente ou o
fiscal de sociedade por
ações, que, em prospecto,
relatório, parecer, balanço
ou comunicação ao públlco
ou a assembléia, faz afir­
mação falsa sõbre as con­
dições econômicas da. so­
ciedade, ou oculta fraudu­
lentamente, no todo ou em
parte, fato a elas relativo;

n - o diretor, o gerente ou o
fiscal que promove, por
qualquer artifícIo, falsa
cotação das ações ou de
outros titulas da socieda­
de;

VD - o diretor, o gerente ou o
fiscal que, por interposta
pessoa, ou conluiado com
acionista, consegue a apro­
vação de conta ou parecer; _ 306
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11 - O diretor ou gerente que:
a) toma empréstimo à so­

ciedade ou usa, em pro­
veito próprio ou de
terceiro, dos bens ou
haveres sociais, sem
prévia autorização da
assembléia geral;

b) compra ou vende, por
c o n t a d a sociedade,
ações por ela emitidas,
salvo quando a lei o
permite;

CÓDIGO PENAL DE 1940

111 - o diretor Ou o gerente que
toma empréstimo à socie­
dade ou usa, em proveito
próprio ou de terceiro, dos
bens ou haveres sociais,
sem prévia autorização da
assembléia geral;

IV - o diretor Ou o gerente que
compra ou vende, por con­
ta da sociedade, ações por
ela emitidas, salvo quando
a lei o permite;

c, C<lrno gara.ntia de cré- V - o diretor Ou o gerente que,
dito social, aceita em como garantia de crédito
penhor ou em caução, social, aC1)ita em penhor
ações da própria socie- ou em caução ações da
dMe; própria sOciedade;

~~~-~~ --- ----- I--~-

d) na falta de balanço, ou I VI - o diretor Ou o gerente que,
em desacõrdo com êste, na falta de balanço, em
ou mediante balanço desacôrdo com êste, ou
falso, distribui lucros ou I mediante balanço falso,
dividendos fictícios; distribui lucros ou divi­

dendos fictícios;
-~-------I~- .

IH - o liquidante, nos casos das
letras a, b e c do n,o I e a,
b e c do n.O II;

-------
VIII - o liquidante, nos casos dos

n.OS I, 11, 111, IV, V e VII; I
I
I - 307
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IV - o representante de socie­
dade anônima estrangeira,·
autorizada a funcionar no
País, que pratica os atos
mencionados nas letras a
e b do n.o l.

§ 2.° - Incorre na pena de deten­
ção, de seis meses a doiS anos, e paga­
mento de cinco a trinta dias-multa, o
acionista que, a fim de obter vantagem
para si ou para outrem, negocia o voto
nas deliberações de assembléia geral.

TItalos irrep]ares I Art. 191 - Fabricar ações, debêntures,
partes beneficiárias ou outros títulos ne~

gocláveis de sociedade anônima, ou cau­
telas que os representem, sem autoriza­
ção escrita e assinada pela representação
legal da sociedade e com firma reconhe­
cida:

Pena - detenção, de um a três anos, e
pagamento de dez a clnqütmta dias­
multa.

Parápafo único - Nas mesmas penas
incorre quem:

J - fabrica ou distribui pros­
pecto ou material de pro-

CóDIGO rENAL DE 19'&0

IX - o representante da sociedade
anônima estrangeira, au­
torizada a funcionar no
país, que pratica os atos
mencionados nos n,OS I e
lI, ou dá falsa informação
ao Governo.

---_._--------------
§ 2.° - Incorre na pena de deten­

ção, de seis meses a dois anos, e multa,
de quinhentos mil réis a cinco contos de
réis, o acionista que, a fim de obter van­
tagem para si ou para outrem, negocia o
voto nas deliberações de assembléia-ge­
ral.
~-----~-~-----------

(41)
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paganda para a venda de
títulos ou cautelas de so­
ciedade anônima, sem au­
torização da representação
legal desta;

11 - coloca no mercado títulos
ou cautelas, fabricados 1r­
regularmente.

----

cóDIGO PENAL DE 1940

Art. 178 - Emitir conhecimento de
depósito ou warrant, em desacõrdo com
disposição legal:

Pena - Reclusão, de um a quatro anos,
e multa de um conto a dez contos de
réis.

-~~____ - -~ I ~__ ..

Art. 179 - FraUdar execução, alienan­
do, desviando, destruindo ou danificando
bens, ou simulando dívidas:

Pena - detenção. de seis meses a dais
anos, ou multa, de quinhentos mil réis a
cinco contos de réis.

Parágrafo únic() - Somente se procede
mediante queixa.

Emissão irregular de
conhecimento de

depósito ou
"warrant"

Fraude à eJ:ecuçio

Autorização de
empréstimo a

dirigente da própria.
instituição fina.nceira

Art. 192 - Autorizar o responsável por
instituição financeira a concessão de em­
préstimo a diretor, membro do conselho

(42)
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consultivo ou administrativo, fiscal ou
semelhante, ou ao respectivo eônJuge:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e pagamento de dez a cinqüenta dias­
multa.

CóDIGO PENAL DE 1!KO

At1lBÇAo abusiva de
InsUtufoAo Ilna.ncelra

Vlolaçlo de -.00
de~

tiDaIulefn

Art. 193 - Fazer atuar institulçã.o fi­
nanceira, ou atuar indIvldualmente como
tal, sem expressa automação da. autori­
dade monetária competente:

Pena - detenção, de um a dois anos, e
pagamento de cinco a quinze dias-multa.

Parágmfo únieo - Na mesma pena in­
corre quem exercer intermediação no
mercado de capitais, sem expressa auto­
rização da autoridade monetária compe­
tente.

• Art. 194 - Violar o sigilo da operação
ativa ou passiva de instituição financei­
ra, ou de serviço por ela prestado:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e pagamento de dez a cinqüenta dtas­
multa.

Parágrafo único - O diretor, gerente
ou outro admInIstrador de instituição fi­
nanceIra que omitir medIdas legais admi­
nistrativas para a efetiva preservaç9.0 do - 310
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sigilo de que fala o artigo será punido
com a pena de detenção até três anos, e
pagamenw de cinco a vinte dias-multa.

CóDIGO PENAL DE lHO

UlIUI'a pecuniária.

Usura real

---~-- ---------
Transferência de

crédito

CAPíTULO VII
Da Usura

-------
Art. 195 - Obter ou estipular, para si

ou para outrem, no contrato de mútuo
de dinheiro, abusando da premente ne­
cessidade, inexperiência ou leviandade
do mutuário, juro que exceda à taxa fi­
xada em lei, regulamento ou ato oficial:

Pena - Detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de vinte a cem dias­
multa.
---- --------------

§ 1.° _ Nas mesmas penas incorre
quem, em qu.alquer outro contrato, abu­
sando da premente necessidade, inex­
periência ou leviandade do outro con- i

tratante. vem a obter lucro patrimonial
que excede o quinto do valor corrente ou
justo da prestação feita ou prometida.
----- -~-~------------~

§ 2.° - Incide nas mesmas penas
o adquirente ou cessionário do crédito
que, ciente do que ocorre, vem também
a beneficiar-se, dados o prêço e con­
dições da aqUisição ou cessão, com o juro
ou lucro excessivo.

------

(43)

-------~--

--- ------
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Apavaçio de pena I § 3.° - As penas são agravadas,
se o crime é cometido:

I - em época de grave crise
econômica ou se ocasiona
gra"e dano à vítima;

11 - com dissimulação da na­
tureza usurária do contra­
to·,

111 - por funcionário público ou
por pessoa cuja condição
econômico-social é mani­
festamente superior â da
vítima.

CAPITULO VIII
Da Reeeptação

CóDIGO PENAL DE 1940

CAPtTULO VII
Da Receptação

BeceptaçiO doi.. Art. 196 - AdqUirir, receber ou ocul­
tar, em proveito próprio ou alheio, coisa
proveniente de crime, ou influir para
que terceiro, de boa-fé, a adquira, rece­
ba ou oculte:

Pena. - Reclusão, até cinco anos, e
pagamento de quinze a sessenta dias­
muIta.

Art. 180 - Adquirir, receber ou ocul­
tar, em proveito próprio ou alheio, coisa
que sabe ser produto de crime, ou influir
para que terceiro de boa-fé a adquira,
receba ou oculte;

Pena. - Reclusão, de dois a quatro
anos, e multa, de quinhentos mil réis a
dez contos de réis. (44)

Reeeptação

AumeDto de pena I § 1.0 _ A pena é agravada, no
caso de bens e instalações de entidade
de direito público, de emprêsa pública,
autarquia, sociedade de economia mista,
sociedade de que participe a União, Es- -3U
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tado ou Município como acionista ma­
joritário cu emprêsa concessionária de
servíços públicos.

CÓDIGO PENAL DE 1940

(45)

Receptação culposa Art. 197 - Adquirir ou receber coisa
que, por sua natureza ou pela manifesta

I desproporção entre o valor e o preço, ou
pela condição de quem a oferece, deve
presumir-se obtida por meio criminoso:

Pena - Detenção, até um ano, ou pa­
gamento de três a dez dias-multa.

§ 1.0 - Adquirir ou receber coisa
que, por sua natureza ou pela despro­
porção entre o valor e o preço, ou pela i

condição de quem a oferece, deve pre­
sumir-se obtida por meio criminoso.

Pena - Detenção, de um mês a um
ano, ou multa, de trezentos mil réis a i
dez contos de réis, ou ambas as penas. J

Receptação eulposa

Perdão jUdieial I Parágrafo único - Se o agente é pri-
mário e o valor da coísa não é superior
a um décimo do salário-mínimo o juiz
pode deixar de aplicar qualquer pena.

§ 3.° - No caso do § 1.0, se o cri­
minoso é primário, o juiz pode, tendo em
consideração as circunstâncias, deixar de
aplicar a pena. (46)

Punibilidade
da receptaçio

Art. 198 - A receptação é punível, § 2.° - A receptação é punível,
ainda que desconhecido, ou isento de ainda que desconhecido ou isento de
pena o autor do crime de que proveio a pena o autor do crime de que proveio a
coisa. ; coisa.

CAPíTULO IX
Disposições Gerais

CAPíTULO VIII
Disposições Gerais

Isenção de pena Art. 199 - É isento de pena quem Art. 11S! - E Isento Oe
comete os crimes previstos neste título, comete qualquer dos crimes previstos
em prejuizo: neste titulo, em prejuízo:

~~~._------- _.- - ----_ ..

1 - do cônjuge, na constância I - do cônjuge, na constância
da sociedade conjugal; da sociedade conjugal; - 313
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,f,

II - de parente em linha reta, II - de ascendente ou descen-
seja o parentesco legítimo dente, seja o parentesco
ou ilegítimo, civil ou na- legítimo ou ilegittmo, &eja
tural. civil ou natural.

Ação penal Art. 200 - Somente se procede me- Art. 182 - Sômente se procede me~

diante representação, se o crime previsto diante representação, se o crime previsto
neste título é cometido em prejuízo: neste título é cometido em prejuízo:

....-..---- __ o,.
~- ~

I - do cônjuge desquitado ou I - do cônjuge desquitado OU

judicialmente separado; judicialmente separado;

-
11 - do Irmão, legítimo OU lle- 11 - de irmão, legitimo ou lle~

gítimo, ou de cunhado, du- gítimo;
rante o cunhadio;

-
UI - de tio oU sobrinho, com 111 - de tio Ou &Obrinho, coII1

quem o agente coabita. quem o agente coabita.

InapUcabDIdade dOll Art. 201 - Não se aplica o disposto Art. 183 - Não se aplica o disposto
dois ....u.os nos dois artigos anteriores: nos dois artigos anteriores:anteriores

I - se o crime é de roubo ou I - se o crime é de roubo ou
de extorsão, ou. em geral. de extorsão, ou, em geral.
quando haja emprêgo de quando haja emprêgo de
grave ameaça ou violência grave ameaça ou violência
à pessoa; à pesso&.;

U - ao estranho que participa U - ao estranho que participa
do crime. do crime. - 31
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TITULO lU

Dos Crimes Contra a Propriedade
Imaterial

CAPíTULO I

Dos Crimes Contra a Propriedade
Intelectual

CóDIGO PENAL DE 1969

TíTULO III

Dos Crimes Contra a Propriedade
Imaterial

CAPíTULO I

Dos Crimes Contra a Propriedade
Intelectual ('7)

Art. 202 - Violar direito de autor de
obra literária, científica ou artística:

Pena - Detenção, de três meses a um
ano, ou pagamento de dez a trinta dlas­
multa.

Violaç1o de direito
autoral

Art. 184 - Violar direito de autor de
obra literária, científica ou artística:

Pena - Detenção, de três meses a um
ano, ou multa, de um conto a cinco con­
tos de réis.

ParáJTafo único - Na mesma pena Parágrafo unico - Na mesma pena
incorre quem vende, expõe à venda, ad- incorre quem vende ou expõe à venda,
quire, oculta ou tem em depósito, para adquire, oculta ou tem em depósito, para
o fim de venda, obra literária, cientifica o fim de venda, obra literána, científica
ou artística, produzida com violação de ou artistica, produzIda com violação de
direito autoral. dírelto autoral.

Violação de direito
a.utoral

U'1b"Paçáo de nome,
pseudônimo ou

sinal a.lheio

Art. 203 - Atribuir falsamente a al­
guém, mediante o uso de nome, pseudô­
nimo ou sinal p<lr êle adotado para de­
signar seus trabalhos, a autoria de obra
literária, científica ou artística:

Pena - Detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de dez a trInta dias­
multa.

Art. 185 - Atribuir falsamente a al- i

guém, mediante o uso de nome, pseudô­
nimo ou sinal por ele adotado para de­
sIgnar seus trabalhos, a autoria de obra
literária, científiCa ou artística:

Pena - Detenção, de seis meses a doIs
anos, e multa, de dois contos a dez con­
tos de réis.

Usurpa.ção de nome
ou pseudônimo

a.lheio
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Ação peu.a.l Art. 204 - Nos crimes previstos neste Art. 186 - Nos crimes previstos neste
capítulo, somente se procede mediante capítulo, somente se procede mediante
queixa, salvo quando praticados em pre- queixa, salvo quando praticados em pre-
juizo de entidade de direito público, em- juizo de entidade de direito público.
prêsa pública, autarquia, sociedade de
economia mista, ou sociedade de que
participe a União, Estado ou Município
como acionista majoritário.

CAPíTULO n CAPrrULO Il

Dos crimes contra patente de Dos crimes contra o privilégio
invenção, de modêlo de utilidade de invenção
de desenhO ou modêlo industrial (4<p.)

Vlo1&çio de patente Art. 285 - Violar privilégiO decorren- Art. 187 - Violar direito de privilégio Violação de privUério
de invenção te de patente de Invenção: de invenção ou de descoberta: de lnvençio

I - fabricando, sem autoriza- I - fabricando, sem autoriza-
ção de quem de direito, o ção do concessionário ou
produto protegido pela pa- cessionário, produto que é
tente; objeto de privilégio;

II - usando, sent a devida au- 11 - usando meio oU processo
torlzação, o meio ou pro- que é objeto de privilégio;
cesso patenteado;

m - importando, vendendo, ex- 111 - impOrtando, vendendo, ex-
pondo a venda, ocultando pondo à venda, DCultando
ou recebendo para o fim ou recebendo, para o fim - 318
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de modélo

de utilidade
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da venda }lroduto fabri- j
cada com violação de pa­
tente:

Pena - detenção, de seis
meses a um ano, e paga­
mento de vinte a cinqüen­
ta dias-multa.

Art. 206 - Violar direito assegurado
por patente de modêlo de utilidade:

---._---.----- _.

CODIGO PENAL DE 194.0

de ser vendido, produto fa­
bricado com violação de
privilégio:

Pena - detenção de seis
meses a um ano, e multa,
de um conto a quinze con­
tos de réis.

(49)

_.. -"--_ .. __ .. --------

Violação de patente
de desenho ou

modélo industrial

I - fabricando, sem autoriza­
ção de quem de direito,
modêlo de utilidade pa­
tenteado;

11 - importando, vendendo, ex­
pondo à venda, ocultando
ou recebendo para o fim
de venda, modêlo de utili­
dade fabricado com viola­
ção da patente;
Pena - detenção, até seis
meses, ou pagamento de
trinta dias-multa, no má­
ximo.

Art. 207 - Violar direito assegurado
por patente de desenho ou modêlo indus­
trial:

(Vide art. 189)

- 31'7
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Aumento de pellA

I - reproduzindo ou exploran­
do, sem autorização de
quem de direito, o desenho
ou modêl0 industrial pa­
tenteado;

---- ---------------"
11 - importando, vendendo, ex­

pondo à venda, ocultando
ou recebendo para o fim
de venda, desenho ou mo­
dêlo industrial confeccio­
nado com violação da pa­
tente:

--~ -_. --------
Pena - detenção, até seis
meses, ou pagamento de
trinta dias-multa, no má­
ximo.

Art. 208 - As penas dos três artigos I Parágrafo único - A pena é aumenta­
antecedentes são aumentadas de um da de um terço:
têrço:

-------_._---

Aumento de pena

I - se o agente foi ou é man­
datário, preposto ou em­
pregado do titular ou con­
cessionário da patente;

n - se o agente entrou em
conluio com representan-

I - se o agente foi mandatá­
rlo, preposto ou empre­
gado do concessionário ou
do cesslonárlo do prlvi­
léglo;

fi - se o agente entrou em con­
luio com representante, - 318
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te, mandatário, preposto
ou empregado do titular ou
concessionário, para co­
nhecer o objeto da paten­
te, ou o modo de seu em­
prêgo ou fabricação.

CóDIGO PENAL DE 1940

mandatário, preposto ou
empregado do concessioná­
rio ou do cessionário, para
conheCer a invenção ou o
modo de seu emprêgo.

__ I

------~---

Falsa atribuiçio
de pa.tente

Fa.lsa menção de
depósito ou patente

Art. 209 - E~ercer, como patenteada,
indústria que não o seja, ou depois de
anulada, suspensa ou caduca a patente:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de trinta dias-multa, no má­
xImo.

Parágrafo único - Na mesma pena in­
corre o titular de patente que, em pros­
petos, letreiros. anúncio ou outro meio
de publicidade, faz menção da patente,
sem especificar-lhe o objeto.

Art. 210 - Usar em modêlo de utili­
dade ou em desenho ou modêlo indus­
trial, expressão que o dê, falsamente,
como depositado ou patenteado, ou men­
cioná-lo, em anúncio ou papel comercial,
como depositado ou patenteado, sem o
ser:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de dez dias-multa, no má­
ximo.

Art. 188 - Exercer, como privilegiada,
indústria que não o seja, ou depois de
anulado, suspenso ou caduco o privilégio:

Pena - detenção, de um a seis meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a cinco
contos de réis.

Parágrafo único - Incorre na mesma
pena o titular de privilégio que, em pros­
pecto, letreiro, anúncio ou outro meio
de publicidade, faz menção de privilégio,
sem especificar-lhe o objeto.

Art. 190 - Usar, em modêlo ou dese­
nho, de expressão que o dê falsamente
como depositado, ou mencionar em
anúncio ou papel comercial, como depo­
sitado, desenho ou modêlo que não o
seja:

Pena - detenção, de um a três meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a um
conto de réis.

Falsa atribuição
de privilégio

Falsa declaraçio de
depósito em modêlo

ou desenho
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Ação penal

VjoJaçio do direito
de m ....ca.

(Vide art. 207)

---------~-------

Art. 211 - Nos crimeS previstos neste
capítulo, somente se procede mediante
queixa, salvo quando praticados em pre­
juízo de entidades de direito público ou
sociedade de economia mista.

CAPíTULO lU
Dos crimes contra as marcas

de indústria ou comércio

Art. 212 - Violar direito de marca de
indústria ou de comércio:

I - reproduzindo, i n d evida­
mente, no todo ou em par­
te, marca. registrada de
outrem, ou imitando-a, de
modo que possa induzir em
êrro ou confusão;

Art. 189 - Reproduzir, por qualquer
meio, no todo ou em parte, sem autori­
zação, desenho ou modêlo de privilégio
alheio; explorar, sem autorização, dese­
nho ou modêlo de privilégio alheio; ven­
der, expor à venda ou introduzir no país
objeto que é imitação ou cópia de modêlo
privilegiado;

Pena - detenção, de um a seis meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a cinco
contos de réis.

Art. 191 - Nos crimes previstos neste
capitulo, excetuados os dos arts. 188, e
seu parágrafo, e 190, somente se procede
mediante queixa.

--~--"""'---._- -------

CAPíTULO UI
Dos crimes contra as rn_reas

de indústria e comércio
-----------

Art. 192 - Violar direito ele marca de
indústria ou de comércio:
___------- o-

I - reproduzindo, in d evida­
mente, no todo ou em par­
te, marca de outrem regis­
trada, ou imitando-a, de
modo que posso. induzir em
êrro ou confusão;

Usurpação ou
indevida e)[ploração

de modêlo ou
desenho privilegiado

------

Violação do direito
de marca

- 320
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11 - usando marca reproduzida
ou imitada nos têrmos do
n,a I;

-.,,--------
111 - usando marca legítima de

outrem em produto ou ar­
tigo que não é de sua fa­
bricação:

Pena - detenção, de três
meses a um ano, e paga­
mento de dez a cinqüenta
dias-multa.

§ 1.° - Nas mesmas penas incorre
quem expõe à venda ou tem em depósito;

-------Il-~·

a) artigo ou produto revestido de
marca registrada, abusivamente
imitada ou reproduzida, no todo
ou em parte;

--------~~-

b) artigo ou produto que bem marca
registrada de outrem e não é de
fabricação dêste.

cóDIGO PENAL DE lHO

11 - usando marca reproduzida
ou imitada nos termos do
n.a I;

IH - usando marca legítima de
outrem em produto ou ar­
tigo que não é de sua fa­
bricação:

Pena. - detenção, de três
meses a um ano, e multa,
de Um a quinze contos de
réis.

(Obs.: No Código de 1940, após a
alínea b do i tem IV.)

._~-~--,.~~~~--_.

IV - vendendo, expondo à ven­
da Ou tendo em depósito:

a) artigo ou produto re­

Vestido de marca abu­

sivamente imitada oU
reproduzida no todo ou
etn parte;

----------------

b) artigo ou produto que

tElm marca de outrem e
não é de r a b r i c ação
dêste; - 321
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§ 2.° - Somente se procede medi-I Art. 195 - Nos crimes previstos neste
ante queixa, salvo quando o crime é pra- capítulo, salvo os dos arts. 193, e seu pa­
ticado em prejuízo de entidade de direito I rá.grafo, e 194, somente se procede me­
público, emprêsa pública, autarquia, so- diante queixa.
ciedade de economia mista, ou sociedade
de que participe a União, Estado ou Mu~

nicípio como acionista majoritário.

CAPITULO IV

Dos crimes contra o nome comercial, o
título de estabelecimento, a insígnia ou

a expressão ou sinal de propaganda

Viola9ão cio direito
a deDomin~ ou

iDsfcnia

Uso IDcInldo ou
lmit&tio de

upreAio ou lIbIaI
de propapnda

Art. 213 - Usar indevidamente, em
detrimento do titular do registro, nome
comercial, título de estabelecimento ou
insígnia alheios:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de trinta dias-multa, no má­
ximo.

Parágrafo único - Na mesma pena. In­
corre quem vende, expõe à venda ou tem
em depósito artigo ou produto revestido
de nome comercial, titulo de estabeleci­
mento ou insígnia alheios.

Arl. 214 - Usar expressão ou sinal de
propaganda alheios, devidamente regis­
trados, ou imitá-los de modo a criar con-

(Vide art. 196, f 1.0, Vll)
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fusão entre os produtos ou estabeleci­
mentos:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de trinta dias-multa, no má­
ximo.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Ação penaJ

Atos de concorrência
deflleaI

Art. 215 - Nos crimes previstos neste
capítulo, só se procede mediante queixa,
salvo quando praticado em prejuízo de
entidade de direito público, emprêsa pú­
blica, autarquia, sociedade de economia
mista, ou sociedade de que particip'e a
União, Estado ou Município como acio­
nista majoritário.

CAPíTULO V
Dos crimes de concorrência de-sleal

~-------

Art. 216 - Comete crime de concor­
rência desleal quem:

I - publica pela imprensa, Ou
por outro modo, falsa afir­
mação, em detrimento do
concorrente, com o fim de
obter vantagem indevida;

11 - presta ou divulga, com in­
tuito de lucro, acêrca de

(Vide § 2.° do art. 196)

CAPíTULO IV
Dos crimes de concorrência desleal (50)

----~ ---

(Art. 196)
§ 1.0 - Comete crime de concor­

rência desleal quem:
-'-~-'-----------------

I - publica pela imprensa, ou
por outro meio, falsa afir­
mação, em detrimento de
concorrente, com o fim d~

obter vantagem indevida;

11-~ -~re~~~- ~-~- di~-Ulga, -~~~ in-I

tuito de lucro acêrca de'

Propaganda
desleal
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concorrente, falsa infor­
mação capaz de causar-lhe­
prejuízo;

_._--------
m - emprega meio fraudulento

para desviar, em proveito
próprio ou alheio, clientela
de outrem;

IV - produz, Importa, exporta,
armazena, vende ou expõe
à venda mercadoria Com
falsa indIcação de proce­
dência;

v - usa em artigo ou produto,
em recipiente ou invólucro,
em cInta, rótulo, fatura,
circular, cartaz ou em ou­
tro meio de divulgação ou
propaganda, têrmos retifi­
cativos, tais como "tipo",
"espécie", "gênero", "siste­
ma", "semelhante", "suce­
dâneo", "i d ê n ti c o", ou
equivalente, não ressalvan­
do a verdadeira procedên­
cia do artigo ou produto;

CÓDIGO PENAL DE IMO

concorrente, falsa infor­
mação capaz de causar-lhe
prejuizo;

DI - emprega meio fraudulento
para desviar, em proveito
próprio ou alheio, clientela
de outrem;

IV - produz, importa, exporta,
armazena, vende ou expõe
à venda mercadoria com
falsa indicação de proce­
dêncIa;

v - usa em artigo ou produto,
em recipiente ou invólucro,
em cinta, rótulo, fatura,
circular, cartaz ou em ou­
tro meio de dIvulgação ou
propaganda, têrmos retifi­
cativos, tais como "tipo",
"espécie", "gênero", "siste­
ma", "semelhante", "suce­
dâneo", "1 d ê n tI c o", ou
equivalentes, ressalvando
ou não a verdadeira pro­
cedência do artigo ou pro­
duto;

Desvio de ellentela

Falsa IncUeaç10 de
procedência
de produto

Uso Indevido de
tênnos retlfie.Uvos
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VI - substitui, pelo seu próprio
nome ou razão social, em
mercadoria de outro pro­
dutor, o nome ou razão so­
cial déste, sem o seu con­
sentimento ;

----

(Vide art. 213)

CÓDIGO PENAL DE lHO

VI - apõe o próprio nome ou ra­
zão social em mercadoria
de outro produtor sem o
seu consentimento;

VII - usa indevidamente nome
comercial ou título de esta­
belec1mento alheio;

Arbitrária. aposição
do próprio nome

em mercadoria de
outro produtor

Uso indevido de
nome comercia.] ou

título de
estabelecimento

VII - se atribui. como meio de
propaganda de indústria.
comércio ou ofício, recom­
penSa ou distinção que não
obtcve;

VIII - vende, ou expõe à v'enda,
em J:ecipiente ou invólucro
de outro produtor, merca­
doria adulterada ou falsi­
ficada. ou dêle se utiliza
para negociar com merca­
doria da mesma espécie,
embora não adulterada ou
falsificada, se o fato não
constitui crime mais grave;

VIII - se atribUi, como meio de
propaganda de indústria.
comércio ou ofício, recom­
pensa ou distinção que não
obteve;

IX - vende ou expõe à venda.
em recipiente ou invólucro
de outro produtor, merca­
doria adulterada ou falsi­
ficada, ou déle se utiliza
para negociar com merca­
doria da. mesma espécie,
'embora não adulterada ou
falsificada, se o fato não
constltui crime mais grave;

Falsa. atribuição de
distinção ou
recompensa

_.~~---_.._---
Fraudulenta utilização

de recipiente ou
invólucro de outro

produtor
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IX - dá ou promete dinheiro ou
outra utUidade a emprega­
do de concorrente, para
que, faltando ao dever do
emprêgo, lhe proporcione
vantagem ind'l!vida;

X - recebe dinheiro ou outra
utilidade, ou aceita pro­
messa de paga ou recom­
pensa, para, faltando ao
dever de empregado, pro­
porcionar a concorrente do
empregador vantagem in­
devida;

CóDIGO PENAL DE IMO

x - dá ou promete dinheiro ou
outra utilidade a emprega­
do de concorrente, para
que, faltando ao dever do
emprêgo, lhe proporcione
vantagem indevida;

XI - recebe dinheiro ou outra
utilidade, ou aceita. pro­
messa de paga ou recom­
pensa, para, faltando ao
dever do emprego, propor­
cionar a concorrente do
empregador vantagem in­
devida;

CO!T1IPOAo de
preposto

XI - divulga ou explora, sem
autorização, quando a ser­
viço de outrem, ou depois
de havê-lo deixado, segrê­
do de fábrica ou de comér­
cio, que lhe foi confiado ou
de que teve conhecimento
em razão do serviço;

XII - registra ou tenta registrar,
como pró p r i a, indevida­
mente,imrenção alheia. ain­
da. não patenteada;

xn - divulga ou explora, sem
autorização, quando a ser­
viço de outrem, segrêdo de
fábrica. ou de negócio, que
lhe foi confiado ou de que
teve conhecimento em ra­
zão do serviço.

VlolaçiD de serrêdo
de fábrica ou

uer6elo
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Al;:ão pena.]

USB indevido de
artnas, brasões
uu distintivos

públicos

-------~

Pena - detenção, de três meses a um Art. 196 - Fazer concorrência desleal:
ano, ou pagamento de quarenta dias- Pena - detenção, de três meses a um
multa, no máximo. ano, ou multa, de um conto a dez contos

de réis.
~~~--~------._-~- -

Parágrafo único - Somente se procede § 2.0 - Somente se procede me-
mediante queixa, salvo nos Casos dos diante queixa, salvo nos casos dos núme­
n.os IX a XI, em que cabe ação pública ros X a XII, em que cabe ação púl)!ica
mediante representação. mediante representação.

CAPITULO VI

Dos Crimes Contra Armas, Brasões ou
Distinthos Públicos e de Falsa

Indicação de Procedência

Art. 217 - Reproduzir, sem a neces- Art. 193 - Reproduzir, sem autori-
sária autorização, ou imitar, de modo zação, no todo ou em parte, ou imitar
que possa criar confusão, em marcas de de modo que possa induzir em êrro ou
indústria ou comércio, nome comercial, confusão, armas, brasões ou distintivos
título de estabelecimento, insígnia, ex- públicos, nacionais ou estrangeiros, em
pressão ou sinal de propaganda, as ar- marCa de indústria ou comércio:
mas, ou brasões ou distintivos públicos Pella _ detenção, de um a seis meses,
nacionais ou estrangeiros: ou multa, de quinhentos mil réis a cinco

Pena - detenção, até seis meses, ou I' contos de réis.
pagamenw de vinte dias-multa, no má- I
~~. .

-~,.--~~-- , -~-. --" ~~-- ----- --~

Parágrafo único - Incorre na mesma Parágrafo único - Incorre na mesma
pena quem usa marca, nome comercial, pena quem usa de marca reproduzida
título de estabelecimento, insígnia, ex- iou imitada nos têrmos deste artigo, ou

Concorrência delileal

Vso indevido de
annas, brasões
e distintivos

piiblicos

- 32'
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pressâo ou sinal de propaganda nos têr-I vende ou expõe â venda produto ou ar­
mos dêste artigo, ou vende ou expõe à tigo com ela assinalado.
venda. produto ou artigo com êles ll.5-

sinalados.

Falsa indicaçi.o
de proeedêuola

Açi.o Penal

Atentado conVa
.. l1beI'dade de

&nIIAIbo

Art. 218 - Usar marca, nome comer­
cial, título de estabelecimento, insígnia,
expressão ou sinal de propaganda, que
indique procedência que não a verdadeI­
ra, ou vender ou expor à venda produto
ou artigo com êles assinalado:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de vinte dias-multa, no má­
ximo.

Parágrafo único - Sàmente se pro­
cede mediante queixa, salvo quando o
crime é praticado em prejuízo de enti­
dade de direIto público, emprêsa públi­
ca, autarquia, sociedade de economia
mista, ou sociedade de que participe a
União, Estado ou MunicípIo como acIo­
nista majoritá.rio.

TíTULo IV
Dos Crimes Contra a Liberdade

ou Orpnlzação do Trabalho

Art. 219 - COIUltranger alguém, me­
diante violência ou grave ameaça:

Art. 194 - Usar, em produto ou arti­
go, marca que l indique procedência que
não é a verdadeira, ou vender ou expor
à venda produto ou artigo, com essa
marca.

Pena - detenção, de um a seis meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a cinco
contos de réis.

Art. 195 - Nos crimes previstos neste
capítulo, salvo os dos arts. 193, e seU
parágrafo, e 194, sàmente se procede
mediante queixa.

TíTULO IV
Dos Crimes Contra a Orpnisação

do 'trabalho (111)

.tri. 197 - Constranger alguém, me~

diante violência ou grave ameaça:

MarcA com falsa
ludicação de
procedência

AteDtaitl) _tn
a lfberdAde de

trabalho

- 3%8
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I - a exercer ou não exercer
ofício, profissão ou indús­
tria, ou a trabalhar ou não
trabalhar durante certo
periodo ou em determina­
dos dias;

-, ---

11 - a abrir ou fechar o seu es­
tabelecimento de trabalho,
ou a participar de lockout
ou paralisação de ativida­
de econômica:

Pena - detenção, de três meses a um

I
·ano, e pagamento de quinze a cinqüenta
I dias-multa, além da pena corresponden­
I te à violência.

----------

CóDIGO PENAL DE 1940

I - a exercer ou não exercer
arte, ofício, profissão ou
indústria, ou a trabalhar
ou não trabalhar durante
certo período ou em deter­
minados dias:

Pena - detenção de um mês a um
ano, e multa de quinhentos mil réis a
cinco contos de réis, além da pena cor­
resJX)ndente à violência;

11 - a abrir ou fechar o seu es­
tabelecimento de trabalho
ou a participar de parede
ou paralisação de ativida­
de econômica:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, e multa de quinhentos mil réis a
cinco contos de réis, além da pena cor­
respondente à violência.

-

Art. 220 - Constranger alguém, me­
diante violência ou grave ameaça, a ce­
lebrar, ou não, contrato de trabalha:

Atentado contra
a lIberda.de de

contrato de tra.balho

Art. 198 - Constranger, alguém, me­
diante violência ou grave ameaça, a ce­
lebrar contrato de trabalho, ou a não
fornecer a outrem ou não adquirir de

Pena - detenção, de três meses a um Ioutre~ matéri~-prima ou produto in-
ano, e pagamento de quinze a cinqüen- dustnal ou agncola:

I
·ta dias-multa, além da correspondente Pena - detenção, de um mês a um
à violência. ano, e multa, de quinhentos mil réis a

Atentado contra.
a liberdade de

contra.to de
trabalho

e boicotagem violenta
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BoleotaPln
violenta

Art. 221 - Constranger alguém, me-I cinco contos de réis, além da pena cor­
diante violência ou grave ameaça a não respondente à violência.
fornecer a outrem ou não adquirir de
outrem matéria-prima ou produto in-
dustrial ou agrícola.:

rena - detenção, de três meses a um
ano, e pagamento de quinze a cinqüen­
ta dias-multa. além da correspondente
à violência.

Art. 199 - Constranger alguém, me­
diante violência ou grave ameaça, a par~

tlcipar ou deixar de participar de deter­
minado sindicato ou associação profis­
sional:

Pena - detenção, de um mês a um
ano. e multa, de duzentos mil a um con­
to de réis, além da pena correspondente
à violência. (52)

Atentado contra
a Uber'dade de
~

Greve violenta Art. 222 - Participar de suspensão
ou abandono coletiv() de trabaloo, pra­
ticando violência contra pessoa ou con­
tra coisa:

Pena - detenção, de um mês a l.lm
ano. e pagamento de cinco a vinte dias­
multa, além ela correspondente à vio­
lência.

Art. 200 - PartiCipar de suspensão ou
abandono coletivo de trabalhO, pratican­
do violência contra pessoa ou contra
~oisa:

Pena - detenção, de um mês a um
ano, e multa, de quinhentos mil réis a
cinco contos de réis, além da pena cor­
respondendo à violência. (53)

ParaUAçáo de
Uabalho, lIeI'Ulcla
de yJol~cla ou
periurbaçAo da

ordem

ConeeIto de
abandono cOleUro

Parárrafo Ilnico - Entende-se Dor I ParlÍgrafo único - Para que se con­
abandono coletivo de trabalho o delibe- sidere coletlvo o abandono de trabalho -318
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AJida.mento para
suspensão ou
aba.ndono do

trabalho

Interrupção de
obra pública ou

serviço de interêsse
coletivo

Invasão de
estabelecimento de

trabalho; sabotagem

rado pela totalidade ou maioria dos em-I é indispensável o concurso de, pelo me­
pregados de uma ou várias emprêsas, I nos, três empregados.
acarretando a cessação de tõdas ou de
algumas das respectivas atividades.

Art. 223 - Aliciar participantes para
suspensão ou abandono de trabalho, sen­
do estranho ao grupo de empregadores
e empregados em dissidio:

Pena - detenção, de um mês a um
ano, e pagamento de cinco a vinte dias­
multa.
---------------, ------

Art. 224 - Participar de suspensão ou Art. 201 - Participar de suspensão ou
abandono coletivo de trabalho, provo- abandono coletivo de trabalho, provo­
cando a interrupção de obra pública ou cando a interrupção de obra pública ou
serviço de interêsse coletivo: serviço de interêsse coletivo:

Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de dez a trinta dias- anos, e multa, de dois contos a dez con­
multa. i tos de réis. (54)

Art. 225 - Invadir ou ocupar estabe- i Art. 202- - Invadir ou ocupar estabe- .-­
lecimento industrial, comercial ou agri- lecimento industrial, comercial ou agrí­
cola, impedindo ou embaraçando o curso cola, com o intuito de impedir ou emba­
normal do trabalho, ou, com ° mesmo raçar o curso normal do trabalho, ou
fim, danificar o estabelecimento ou as com o mesmo fim danificar o estabeleci­
coisas nêle existentes ou delas dispor: menta ou as coisas nêle existentes ou

Pena -Reclusão, até três anos, e pa-I delas dispor:
gamento de quinze a cinqüenta dias- Pena _ Reclusão, de um a três anos,
multa. e multa, de um conto, a dez contos de

réis.

ParaUsaçAo de
tra,ba.lho de

interêsse coletivo

Invasão de
estabelecimento

industriaJ, comerclaJ
ou agrícola..
Sabotagem
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Frust.raçlo de
dJreJ.to _prado
por lei trabaIhista

Om.isslo de medidu
de higiene e

seg1ll'aD9a

FrustraçJ.o de lei
slJbre naeionaJiuçAo

cio trabalho

Art. 226 - Frustrar oU restringir, me­
diante fraude ou violência, direito asse­
gurado ao empregado pela legislação do
trabalho:

Pena - Detenção, até um ano, e pa­
gamento não excedente a vinte dias­
multa, além da correspondente à vio­
lência.

Art. 227 - Deixar o empregador de
observar, no estabelecimento ou local de
trabalho, as prescrições legais ou regu­
lamentares relativas a medidas de hi­
giene e técnicas de segurança do traba­
lho, atinentes à vida ou à saúde dos em­
pregados:

Pena - Detenção, até um ano, e pa­
gamento de cinco a vinte dias-multa.

Art. 228 - Frustrar obrigação legal
relativa à nacionalização do trabalho:

Pena - Detenção, até seis me.ses" ou
pagamento de cinco a vinte dias-multa.

Art. 203 - Frustrar, mediante fraude
ou violência, direito assegurado pela le­
gislação do trabalho:

Pena - Detenção, de um mês a um
ano, e multa, de dois contos a dez contos
de réis, além da pena correspondente à
violência.

(1I11)

Art. 204 - Frustrar, mediante fraude
ou violência, obrigação legal relativa à

nacionallzação do trabalho:

Pena - Detenção, de um mês a um
ano, e multa, de dois contos a dez con­
tos de réis, além da pena corresponden-
te à violência. (H)

Frustração de cUreito
aQegurado por lei

trab-.1hJsta

Fnutraçáo de lei
lIÔlIft a

naclouallzaçio do
trabalho

-UI
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Exereiclo de
atividade com

desrespeito a. decJsio
a.chninist1'atlva

Aliciamento para
emigração

-_.- --
Aliciamento para

êxodo de um. local
para. outro dentro

do pais

Art. 229 - Exercer atividade de que
está impedido por decisão administra­
tiva:

Pena - Detenção, até seis meses, ou
pagamento de dez dias-multa, no má­
ximo.

Art. 230 - Aliciar trabalhadores para
o fim de emigração:

Pena - Detenção, até um ano, ou pa­
gamento de clnoo a vinte dIas-multa.

Art. 231 - Aliciar trabalhadores, com
° fim de levá~los de uma para outra lo­
calidade do território nacional:

Pena - Detenção, até seis meses, ou
pagamento de dez dias-multa, no :má­
ximo.

--------
TtTULO V

Dos Crimes Contra o Sentimento
Religioso e Contra o Respeito

aos Mortos

CAPíTULO I

Dos Crimes Contra o Sentimento

Religioso

Art. 205 - Exercer atividade de que
está impedido por decisão administrati­
va:

Pena - Detenção, de três meses a dois
anos, ou multa, de um conto a dez con­
tos de réis.

---------

Art. 206 - Aliciar trabalhadores, para
o fim de emigração:

Pena - Detenção, de um a três anos,
e multa, de um conto a dez contos de
réis.

Art. 207 - Aliciar trabalhadores, com
o fim de levá-los de uma para outra lo­
calidade do território nacional:

Pena - Detenção, de dois meses a um
ano, e multa, de quinhentos mil réis a
cinco contos de réis.

TtTULO V

Dos Crimes Contra o Sentimento
Religioso e Contra o Respeito

aos Mortos (~1)

CAPíTULO I

Dos Crimes Contra o Sentimento
Religioso

Exercido de
atividade com

infração de decisão
administraUva

Aliciamento para o
fim de em'igraçáo

---------
Aliciamento de

trabalhadores de um
local para outro do
territóriO nacional
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lJItraje por Art. 232 - Escarnecer de alguém, na
motiTo de reu,tl.o presença de várlu pessoas, por motivo

de crença ou função religLosa:
Pena - Detenção, até um ano, ou pa-

gamento de três a dez diu-multa.
Art. 208 - Escarnecer de alguém pu- lJItraje • culto e

Villpêncljo to ato ou Art. 233 - VU1pendiar publicamente blicamente, por motivo de crença ou ImpedbDento ou

obJeto de ~u1to função religiosa; impedir OU perturbar perturbaçlo de ato
ato ou objeto de cul00 religioso: a êIe relatiTo

Pena - Detenção, de um mês a ulÍl cerimônia ou prática de culto religiO&);

ano, e pagamento de três a dez dlas- v1llpendiar publicamente ato ou objeto

multa. de culto religioso:
Pena. - Detenção, de um mês a um

Impec11mento ou Art. 234 - Impedir OU perturbar ce-
ano, ou multa, de quinhentos mil Téis a

perturbaçio de culto rimônia OU prática de culto religioSO:
três contos de réis.

Pena - Detenção, até um ano, e pa-
gamento de três a dez dias-multa.

Aumento de pena Parágrafo único - Se há emprêgo de Parágrafo único - Se há emprêgo de
violência, a. pena é aUJllentada de um violência, a pena é aumentada. de um.
têrço, sem prejuizo da correspondente à têrço, sem prejuízo da correspondente
violência. à Violência.

CAPITULO II CAPíTULO II
Dos Crimes Contra. o Respeito aos Mortos Dos Crimes Contra o Respeito aos Mortos

Impedk&ento CMl Art. 235 - Impedir oU perturba.r en- Art. 209 - Impedir ou perturbar en~ IJnpedJlDeDtoou

pert~de têrro ou cerimônia funerária: têrro ou cerimônia funerária: periarbaçi.o de

cerlmiDla lu.nerária cerbDhJa f1IDerárla
Pena - Detenção, até um ano, ou pa.- Pena - Detenção, de um mês a um

gamento de cinco a deI!: dias-mul~.
ano, ou multa, de quinhentos m1l réis a
três contos de réis. -114



Aumento de pena

Violação de
IIepultura ou urna

funerária

CóDIGO PENAL DE 1969

Parágrafo único - Se há emprêgo de
violência, a pena é aumentada de um
têrço, sem prejuízo da correspondente
à violência.

Art. 236 - Violar ou profanarsepul­
tura ou urna funerária:

Pena - Reclusão, até três anos, e pa­
gamento de cinco a vinte dias-multa.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Parágrafo único - Se há emprêgo de
violência, a pena é aumentada de um
têrço, sem prejuízo da correspondente
à violência.
-----------------

Art. 210 - Violar ou profanar sepul­
tura ou urna funerária:

Pena - Reclusão, de um a três anos,
e multa, de quinhentos mil a três con­
tos de réis.

Violaçã.o de
sepultura.

Destnúçio, lubt.raçio
ou oculta.çio de

cadáver

Vilipêndio a cadá.,..
ou_c~

ElItllpro

Art. 237 - Destruir, subtrair ou ocul­
tar cadáver ou parte dêle:

Pena - Reclusão, até três anos, e pa­
gamento de cinco a vinte dias-multa.

-------------_...--
Art. 238 - Vilipendiar cadáver, parte

dêle, ou suas cinzas:
Pena - Detenção, até dois anos, ou

pagamento não e~cedente a trinta dias­
multa.

TíTULO VI
Dos Crimes Contra OS Costumes

CAPITULO I
Dos Crimes Contra a Disponibilidade

Sexual

Art. 239 - Constranger mulher à con­
junção carnal, mediante violêncIa ou
grave ameaça:

Pena - Reclusão, de três a oito anos.

Art. 211 - Destrulr, subtrair ou ocul­
tar cadáver ou parte dêle:

Pena - Reclusão, de um a três anos,
e multa, de quinhentos mil réis a três
contos de réis.

Art. 212 - Vilipendiar cadáver ou
suas cinzas:

Pena - Detenção, de um a três anos,
e multa, de qulnhentos mil réis a dois
contos de réis. (58)
---------------

TíTULO VI
Dos Crimes Contra os Costumes

CAPITULO I
Dos Crimes Contra a Liberdade

Sexual

Art. 213 - Constranger mulher a con­
junção cama], mediante violência ou
grave ameaça:

Pena - Reclusão, de três a oito anos.

Destruição, subtração
ou ocultação de

cadáver

Vilipêndio a
cadáver

_.

Estupro
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Atentado riolento
ao pudor

Poue aau.al
mediante fraude

Aumento de pena

01__ ao pudor

mediante fraDde

CODIGO PENAL DE 1969

Art. :uo - Constranger alguém, me­
diante violência ou grafe ameaça, a pre­
senciar, praticar ou permitir que com
êle se pratique ato libidinoso diverso da
conjunção carnal:

Pena - Reclusão, de dois a seis anos.

Art. 241 - Ter conjunção carnal com
mulher honesta mediallte fraude:

Pena - Reclusã.o, a.té três anos.

Parárrafo único - se o crime é pra­
ticado contra mulher virgem, menor de
dezoito e maior de qU&torze anos:

Pena - Reclusão, de dois a seis anos.

Art. :u2 - Induzir mulher honesta,
mediante fraude, a praticar ou permitir
que com ela se pratiql1e ato libidinoso
diverso da conjunção carnal:

Pena - Reclusão, até dois anos.

CODIGO PENAL DE IMO

Art. 214 - Constranger I1lguém, me­
diante violência ou grave auteaça, a pra­
ticar ou permitir que com êle se prati­
que ato libidinoso diverso da conjunção
carnal:

Pena - Reclusão, de dois a sete anos.

Art. 215 - Ter conj unção carnal com
mulher honesta, mediante fraude:

Pena - Reclusão, de um a três anos.

Parágrafo único - Se o crime é pra­
ticado contra mulher virgeIU, menor de
dezoito e maIor de quatorz(! anos:

Pena - Reclusão, de dois a seis anos.

Art. 216 - Induzir mulher honesta,
medIante fraude, a praticar ou permitir
que com ela se pratique ato libidinoso
diverso da conjunção carnal:

Pena - Reclusão, de um a dois anos.

Atentado violento
ao pudor

Posse seltual
medJante fraude

Atentado _ pudor
mediante fraude

Aumento de pena I Parãrrafo único - tJe a ofendida é I Parárralo único - Se a ofendIda é
menor de dezoito e mlllor de quatorze menor de dezoito e maior de quatorze
anos: anos:

Pena - Reclusão, de um a quatro
anos.

Pena - Reclusão, de dois a quatro
anos. -336
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CAPíTULO II I CAPtrULO II (1l9)

Da Sedução e da Corrupção de Menores Da Sedução e da Corrupção de Menores

Sedução

Corrupção de
menores

Rapto

Art. 243 - Seduzir rnlllher virgem,
menor de dezoito e maior de quatorze
anos, e ter com ela conjunção carnal,
aproveitando-se de sua inexperiência
ou justificável confiança:

Pena - reclusão, de dois a quatro
anos.

Art. 244 - Corromper ou facilitar a
corrupção de pessoa menor de dezoito
e maior de quatorze anos, com ela pra­
ticando ato de libidinagem ou Induzin­
do-a a praticá-lo ou presenciá-lo:

Pena - reclusão. até três anos.

CAPíTULO !II
Do Rapto

Art. 245 - Raptar mulhl'r honesta
para fim libidinoso, mediante subtração
ou retenção, empregando violência, gra­
ve ameaça ou fraude:

Pena - reclusão, de dois a quatro
anos, sem prejulzo da correspondente ao
crime de natureza sexual que acaso se
seguir ao rapto.

Art. 217 - Seduzir m'Jlher virgem,
menor de dezoito anos e maior de qua­
torze, e ter com ela conjunção carnal,
aproveitando-se de sua inexperiência ou
justificável confiança:

Pena - reclusão, de dois a quatro
anos.

Art. 218 - Corromper ou facilitar a
corrupção de pessoa maior de quatorze
e menor de dezoito anos, com ela pra­
ticando ato de libidinagem, ou Induzin­
do-a a praticá-lo ou presenciá-lo:

Pena - reclusão, de um a quatro
anos.

CAPíTULO lU
Do Rapto

_c

Art. 219 - Raptar mulher honesta,
mediante violência, grave ameaça ou
fraude, para fim libidinoso:

Pena - reclusão, de dois a quatro
anos.

Art. 222 - Se o agente, ao efetuar o
rapto, ou em seguida a êste, pratica ou­

tro crime contra a raptada, aplicam-se

Sedução

Corrupção de
menores

Ra.pto violento
ou mediante fraude

Concurso de rapto
e outro crime

- 337
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cumulativamente a pena corresponden-
te ao rapto e a cominada ao outro crime.

Rapto consenaual Parágrafo único - se a raptada é Art. 220 - Se a raptada é maior de Rapto cod8ftlSUa1

maior de quatorze e menor de dezoito quatorze anos e menor de vinte e um,
anos e o rapto ocorre com o seu consen- e o rapto se dá com seu consentlmento:
timento: Pena. - detenção, de um a três anos.

Pena - detenção, de um 8 três anos.
-

Dfmlnuiçlo de pena Art. 246 - 11: diminuida a pena de um Art. 221 - 11: dlminulda de um têrço DlmfIluJçlo de
térço se o rapto é para fim de casamen- a pena, se o rapto é para flm de casa- pena

to, e de metade, se o agente, sem ter mento. e de metade, se o agente, sem ter
praticado com a vitima qualquer ato de praticado com a vitima qualquer ato 11-
libidinagem, a restitui à liberdade ou a bidlnoso, a restitui à liberdade ou a co-
coloca em lugar seguro à disposição da loca em lugar seguro, à disposição da
familta. familla.

CAP1TULO IV CAP1TULQ IV
Disposições Gerais Disposições GeraIS

Penas da violência Art. 247 - Quando há emprêgo de Art. 223 - se da violência resulta le- FOnn&ll

violência, fica.m ressalvadas as penas a são corporal de natureza grave: QuaUfleadu

esta correspondentes. Pena - reclusão. de quatro a doze anos.
Parágrafo único - se do fato resul-

ta a morte:
Pena - reclusão, de alto a vinte anos.

Presançio de Art. 248 - Presume-se a violência, se Art. 224 - Presume-se a 'Violência, se Pres1lDçIo de
violêneia a vítima: a vitima: noliDcJa

I - não é maior de quator- a' não é maior de quatorze anos;
ze anos, salvo fundada -138
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suposição contrária do
agente;

li-é doente ou deficiente b) é alienada ou débil mental, e o
mental, e o agente conhe- agente conhecia esta circunstân-
cia esta circunstância; cia;

-

UI - não pode, por qualquer c) não pode, por qualquer outra
outra causa, oferecer re- causa, oferecer resistência.
sistência.

.~- ---
Açio penal Art. 249 - Nos crimes definidos nos Art. 225 - Nos crimes definidos nos Açio penal

capítulos I, li e IH, somente se proce- capítulos anteriores, somente se proce-
de mediante queixa. de mediante queixa.

-- "-"-_. ~ .. -

§ 1.° - Procede-se, entretanto, me- § 1.° - Procede-se, entretanto, me-
diante ação pública: diante ação pública:

--
I - se, do emprêgo de violên-

cia, resulta à vítima lesão
grave ou morte;

.-

U - se a vítima ou seus pais I - se a vitima ou seus pais
não podem prover às des- não podem prover às des-
pesas do processo, sem pesas do processo, sem
privar-se de recursos in- privar-se de recursos in-
dispensáveis à manuten- dispensáveis à manuten-
ção própria ou da famÍ- ção própria ou da família;
lia;

UI - se o crime é cometido 11 - se o crime é cometido com
com abuso do pátrio po- abuso do pátrio poder, ou - 339
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der, ou da qualldade de da qualldade de padrasto,
padrasto, tutor ou cura- tutor ou curador.
dor.

li 2.0 - No caso do D.O II do pa- § 2.0 - No caso do D.o I do pará-
rágrafo anterior, a. ação do M1n1stérlo grafo anterior, a ação do M1n1stérlo Pú-
Público depende de representação. bllco depende de representação.

Aumento de pena Art. 250 - A pena é aumentada de Art. 226 - A pena é aumentada de Aumento de pena

um têrço: quarta parte:

I - se o crime é cometido com I - se o crime é cometido com
o concurso de duas ou o concurso de duas ou
mais pessoas; mais pessoas;

11 - se o agente é ascendente, II - se o agente é ascendente,
pai adotivo, padrasto, lr- pai adotivo, padrasto, ir-
mão, tutor ou curador, mão, tutor ou curador,
preceptor ou empregador preceptor ou empregador
da vítima ou por qualquer da vítima ou por qualquer
outro titulo tem autorida- outro título tem autorida-
de sôbre ela; de sôbre ela;

111 - se o agente é casado ou 111 - se o agente é casado.
desquitado.

CAPITULO V CAPíTULO V

Do Lenoeinlo e do Tráfico de Mulheres Do Lenocínio e do Tráfico de Mulheres

Pro:l[enetlsmo Art. 251 - Induzir alguém a sat1.sfa- Art. 227 - Induzir algu~m a satisfa- lIediaç60 para

zer a lascívia de outrem; zer a lascívia de outrem: leI'V1I' a laseívia
de outrem

Pena - reclusão, até três anos. Pena - reclusão, de um a três anos. -MO
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Formas qualificadas

Favorecimento da
prostituição

Formas qualificadas

§ 1.° - Se a vítima ê maior de
quatorze e menor de dezoito anos ou se
o agente é seu ascendente, descendente,
marido, irmão, tutor, curador ou pessoa
a que esteja confiada para fins de edu­
cação, de tratamento ou de guarda:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.

§ 2.° - Se o crime é cometIdo com
emprêgo de violência, grave ameaça ou
fraude:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
além da pena correspondente à violên­
cia.
-----------_._-

(Vide art. 45)

Art. 252 - Induzir ou atrair alguém 9­
prostituição, facilitá-la ou impedir que
alguém a abandone:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.

§ 1.° - Se ocorre qualquer das hi­
póteses do § 1.0 do artigo anterior:

Pena - reclusão, de três a oito anos.

§ 1.0 - Se a vítima é maior de
quatorze e menor de dezoito anos, ou se
o agente é seu ascendente, descendente,
marido, irmão, tutor ou curador ou pes­
soa a que esteja confiada. para fIns de
educação, de tratamento ou de guarda:

l'ena - reclusão, de dois a cinco anos.
--------_.~-~---~--

§ 2.° - Se o crIme é cometido
coro emprêgo de Violência, grave amea­
ça ou fraude:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
além da pena correspondente à violên­
cia.

§ 3.° - Se ° crime é cometido com
o rim de lucro, aplica~se também multa,
de um conto a dez contos de réis.

Art. 228 - Indu:air ou atrair alguém
à prostituição, facilitá-la ou impedir que
alguém a abandone:

pena. - reclusão, de dois a cinco anos.

§ 1.° - Se OCorre qualquer das hi­
póteses do § 1.0 .do artigo anterior:

Pena - reclusão, de trêS a alto anos.

Favorecimento da.
prostituição
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§ 2.° - se O crime é cometido com I § 2.° - se o crime é collletido com
eIrtprêgo de violência, gra.ve ameaça ou emprêgo de violência, grave ameaça ou
fraude: fraude:

Loca.] de prostituiçio

Pena - reclusão, de quatro a dez anos,
além da correspondente à violência.

(Vide art. 45)

Art. 253 - Manter, por conta própria
oU de terceiro, casa de prostituição ou
lugar habitualmente destinado a encon­
tros para fim libidinoso, haja, ou não,
lntwto de lucro, ou mediação direta do
proprietário ou gerente:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos,
além da pena correspondente àviolên­
cia.

II 3.° - se o ·crIme é cometido com
o fim de lucro, apUcQ-se também multa
de doiS contos a quinze cont.os de réis.

Art. 229 - Manter, por conta própria
ou de terceiro, casa de prostituição ou
lugar destinado a encontros para 1im
libidinoso, haja, ou não, intuito de lu­
cro ou mediação direta do proprietário
ou gerente:

Casa de pro.t1tuiçio

Dissimulação
irrelevante.

Bllfianismo

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, I Pena. - reclusão, de dois a cinco anos,
e pagamento de dez a quarenta dias- e multa, de dois contos a quinze contos
multa. de réis.

Parágrafo único - :I!: irrelevante o fa­
to da dissimulação do local, sob aparên­
cia de hotel, pensão, hospedaria ou casa.
de cômodos, ainda que mt'd\ante Ucen­
Çil para seu funcionamento como tal.

Art. 254 - Tirar proveito da prostt-l Art. 230 - Tirar proveito da prosti­
tuição alheia, participando diretamente tuição alheia, participando diretamente

BufiAnismo

-su
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de seus lucros ou fazendo-se sustentar,
no todo ou em parte, por quem a exerça:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
e pagamento de cinco a quarenta dias­
multa.

CÓDIGO PENAL DE 1940

de seus lucros ou fazendo-se sustentar,
no todo ou em parte, por quem a exerça;

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de dois contos a quinze contos
de réis.

Formas qualificadas

Tráfico de
mulheres

Formal qaallficadas

§ 1.° - Se ocorre qualquer das hi­
póteses do § 1.° do art. 251;

Pena - reclusão, de três a seis anos,
além da multa.

11 2.° - Se há emprêgo de violên­
cia ou grave ameaça:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
sem prejuízo da correspondente à violên­
cia.

Art. 255 - Promover ou facilitar a
entrada, no território nacional, de mu­
lher que nêle venha exercer a prostitui­
ção, ou a saída de mulher que vá exerc~­

la no estrangeiro:

Pena - reclusão, de três a oito anos, e
pagamento de cinco a quarenta dias­
multa.

11 1.° - Se ocorre qualquer das hi­
póteses do § 1.° do art. 251:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos,
além da multa.

§ 1.° - Se ocorre qualquer das hi­
póteses do § 1.0 do art. 227:

Pena - reclusão, de três a seis anos,
além da multa.

§ 2.° - se há emprêgo de violên­
cia ou grave ameaça:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
além da multa e sem prejuízo da pena
correspondente à violência.

Art. 231 - Promover ou facilitar a
entrada, no território nacional, de mu­
lher que nêle venha exercer a prostitui­
ção, ou a saída de mulher que vá exer­
cê-la no estrangeiro:

Pena - reclusão, de três a oito anos.

§ 1.° - Se ocorre qualquer das hi­
póteses do § 1.0 do art. 227:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos

Tráfico de
mulheres
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I

§ 2.° - se há emprêgo de violên- § 2.° - Se há emprêgo de violên-
cia, grave ameaça ou fraude: eia, grave ameaça ou fraude, a pena é de

Pena - reclusão, de cinco a doze anos, reclusão, de cinco a doze anos, além da

sem prejuízo da pena correspondente à pena correspondente à violência.

violência.

(Vide art. 45) § 3.° - Se o crime é cometido com
O fim de lucro, aplica-se também multa
de cinco contos a dez contos de réis.

D~pral Ari. 256 - Nos crimes de que trata Art. 232 - Nos crimes de que trata
êste capitulo, é aplicável o disposto no êste capítulo, é aplicável o disposto nos
art. 248. arts. 223 e 224.

CAPtTULO VI CAPíTULO VI

Do ultraje público ao Jludor Do ultraje público ao 'pudor

Ato obsceno Art 257 - Praticar ato obsceno em Art. 233 - Praticar ato obsceno em Ato obsceno
lugar público, ou aberto ou exposto ao lugar público, ou aberto ou exposto ao
público: público:

Pena - detenção, de três meses a um Pena - detenção, de três meses a um
ano, ou pagamento de três a dez dias- ano, ou multa, de um conto a três contos
multa. de réis.

~Oll Art. 258 - Produzir, distribuir, ven- Art. 234 - Fazer, importar, exportar, Elcrito 011 objeto
objeto obeeeuo der, expor à venda, exibir publicamente, adquirir ou ter sob sua guarda, para fim ObllceDO

Importar, exportar, adquirir ou ter em de comércio, de distribuição ou de expo- -344
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depósito para o fim de venda, distribui­
ção ou exibição pública, livros, jornaís,
revistas, escritos, pinturas, gravuras, es­
tampas, imagens, desenhos ou qualquer
outro objeto de caráter obsceno:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou pagamento de cinco a vinte
días-multa.

Parágrafo único - Incorre na mesma
pena quem:

I - faz ou promove represen­

tação de caráter obsceno
em teatro, cinema, circo,
televisão, ou qualquer lu­
gar público ou acessíVel ao
público;
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siçâo pública, escrito, desenho, pintura,
estampa ou qualquer objeto obsceno:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou multa, de dois contos a cinco
contos de réis.

§ 1,° - Incorre na mesma pena
quem:

I - vende, distribui ou expõe
à venda ou ao público
qualquer dos obj etos refe­
ridos neste artigo;

11 - realiza, em lugar público
ou acessível ao público, re­
presentação teatral, ou exi­
bição cinematográfica de
caráter obsceno, ou qual­
quer outro espetáculo, que
tenha ° mesmo caráter;

---_.~----

li - realiza, em lugar pÚblico
ou acessível ao público, ou
pelo rádio, audição ou re­
citação de caráter obsceno.

DI - realiza, em lugar público
ou acessível ao público, ou
pelo rádio, audição ou re­
citação de caráter obsceno. - 345
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TITULO VII TITULO VII

Dos crimcs contra a famma Dos crimes contra a famílla

CAPITULO I

Do crime contra a moral familiar

Inresto Art. 259 - Ter conjunção carnal com
descendente ou aEcendente, com irmã ou
lrmão:

Pena - reclusão, até três anos.

Parágrafo único - A pena é agravada,
se o crime fôr praticado em relação a
menor de dezesseis anos.

CAPITULO 11 CAPITULO I

Dos crimes contra o casamento Dos crimes contra o casamento

Big&.nlia Art. 200 - Contrair alguém, sendo CQ- Art. Z35 - Contrair alguém, sendo BiJlUJ\ia

sado, nôvo casamento: casado, nôvo casamento: (60)

Pena - reclusão, de dois a seis anos, Pena. - reclusão, de dois a seis anos.

§ 1.° - Aquêle que, não sendo ca- § 1.° - Aquêle que, não sendo ca-
sado, contrai casamento com pessoa sado, contrai casamento com pessoa.
casada, conhecendo essa circunstância, é casada, conhecendo essa circunstância, é
punido com reclusão ou detenção, de um punIdo com reclusão ou detenção, de um
a três anos. a três anos. -346
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§ 2.° - Anulado, por qualquer mo- I § 2.0
- Anulado por qualquer mo-

tivo, o primeiro casamento, ou o outro tivo o primeiro casamento, ou o outro
por motivo que não a bigamia, considera- por motivo que nào a bigamia, conside-
se inexistente o crime. ra-se inexistente o crime.

--~~ --- I~- ._--

Induzimento a
êrro esseneJal ou

ocultação de
impedimento

-~---------

Art. 261 - Contrair casamento, indu­
zindo em êrro essencial o outro con­
traente ou ocultando-lhe impedimento
que não seja Casamento anterior:

Pena - detenção, de três meses a um
ano.

Art. 236 - Contrair casamento, indu­
zindo em érro essencial o outro con­
traente, ou ocultando-lhe impedimento
que não seja casamento anterior: (61)

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos.

Induzimento a
êrro essencial

e ocultação de
impedimento

Ação penal Parágrafo único - A ação penal de- Parágrafo único - A ação penal de-
pende de queixa do contraente enganado pende de qneixa do contraente enganado
e não pode ser intentada senão depois e não pode ser intentada senão depois ele
de transitar em julgado a sentença que, transitar em julgado a sentença que, por
por motivo de êrro ou impedimento, motivo de êrro ou impedimento, anule o
anule o casamento. casamento.

Conhecintento prévio
de impedimento

absoluto

--_._----
Slm~ií.o de

autoridade para
celebrar casamento

Art. 262 - Cont1:air casamento, co­
nhecendo a existência de impedimento
que lhe cause a nulidade absoluta:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos.

Art. 263 - Atribuir-se falsamente au­
toridade para celebração de casamento:

Pena - detenção, até três anos.

Art. 237 - Contrair casamento, co­
nhecendo a exístência de impedimento
que lhe cause a nulídade absoluta: (62)

Pena - detenção, de três meses a llID

ano.

Art. 238 - Atribuir-se falsamente au­
toridade para celebração de casamento:

(6:1)

Pena - detenção, de um a três anos,.
se o fato não constitui crime mais grave. I

Conhecimento
prévio de

impedimell.to

Simula.ção de
autoridade para

celebração de
casamento

- 347
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SimuJaçiO de Art. 264 - Simular casamento me- Art. 239 - Simular casamento me- Sfmulaçio de
easamento dIante engano de outra pessoa: diante engano de outra pessoa: (81) easamento

Pena - detenção, até três anos. Pena - detenção, de um a três anos,
se o fato não constitui elemento de cri-
me mais grave.

-
Art. 265 - Cometer adultério: Art. 240 - Cometer adultério: (o.) Adultério

Pena - detenção, até seb meses. Pena - detenção, de quinze dias a sei.s
meses.

ti 1.° - Incorre na mesma pena o ti 1.° - Incorre na mesma pena o
co-réu. co-réu.

Ação penal § 2.° - A ação penal somente pode § 2.° - A ação penal somente pode
ser Intentada pelo cônjuge ofendIdo, e ser Intentada pelo cônjuge ofendido, e
dentro de um mês após o conhecimento dentro de um mês após o conhecimento
do fato. do fato.

ti 3.° - A ação penal não pode Bel ti 3.° - A ação penal não pode ser
Intentada: intentada:

I - pelo cônjuge desquitado: I - pelo cônjuge desquitado;

11 - pelo cônjuge que consen- 11 - pelo cônjuge que consen-
tiu no adultériO ou o per- tiu no adultério ou o per-
doou, expressa ou tàcita- doou, expressa ou tàclta-
mente. mente.

rerdão judie"} ti 4.,0 - O juiz pode debCar de apli- § 4.° - O juiz pode deixar de
car a pena: aplicar a pena:

I - se havia cessado a vida I - se havia cessado a vIda
em comum dos cônJuges; em comum dos cônJuges; -su
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11 - se ° querelante havia pra- \1

ticado qualquer dos atos
que, pela lei civil, autori­
zam a ação de desquite
judicial.

CAPíTULO III

CóDIGO PENAL DE 1940

11 - se o querelante havia pra·
ticado qualquer dos atos
previstos no art. 317 do
Código Civil.

CAPfrULO II

Dos Crimes Contra o Estado de Filiação I Dos Crimes Contra o Estado de Filiaçâo

Registro de
nascimento
inexistente

--
Parto suposto.
ocultação ou

substituição de
recém-nascido

Art. 266 - Promover no registro civil
a inscrição de nascimento inexistente:

Pena - Reclusão, de dois a seis anos.

Art. 267 - Registrar como ó:eu o filhc
de outrem; dar parto alheio como pró­
prio; ocultar recém-nascido ou substi­
tuí-lo, suprimindo ou alterando direito
inerente ao estado civil:

Pena - ReclUsão, até seis anos.

Art. 241 - Promover no registro civil
a inscrição de nascimento inexistente;

Pena - Reclusão, de dois a seis anos.

Art. 242 - Dar parto alheio como
próprio; ocultar recém-nascido ou subs­
titui-lo, suprimindo ou alterando direito
inerente ao estado civil:

Pena - Reclusão, de dois a seis anos.

...

Registro de
nascimento
inexistente

Parto suposto.
Supressão ou

alteração de direito
inerente ao estado
civU de recém-

nascido

Diminuição de pena Parágrafo único _ Se o crime ê pra-I Parágrafo único - Se o crime é pra­
ticado por motivo de reconhecida no- ticado por motivo de reconhecida no-
breza: breza :

Fecundação
artificial

Pena - Detenção, de três meses a um
ano, ou pagamento de cinco a vinte dias­
multa.

Art. 268 - Permitir a mulher casada,
sem que o consinta o marido, a própria

Pena - Detenção, de um a dois anos.

- 349
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Soneraçáo do
estado de fmaçio
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fecundação artificial com sêmen de ou­
tro homem:

Pena - Detenção, até dois anos.

Parágrafo único - Só se procede me­
diante queixa:

Art. 269 - Deixar em asilo de expos­
tos, ou outra institulção de assistência,
filho próprio ou alheio, ocultando-lhe a
filiação ou atribuindo-lhe outra, com o
fim de prejudicar direito inerente ao es­
tado civil:

Pena - Reclusão, até cinco anos, e pa­
gamento de cinco a trinta dias-multa.

CAPITULO IV

Dos Crimes Contra a Assistência
Familiar

C6DIGO PENAL DE lHO

Art. 243 - Deixar em asilo de expos­
tos ou outra instituição de assistência,
filho próprio ou alheio, ocultando-lhe a
filiação ou atribuindo-lhe outra, com o
fim de prejudicar direito Inerente ao es­
tado eivil:

Pena - Reclusão, de um a cinco anos,
e multa de um conto a oito contos de
réis.

CAPtTULO lI!

Dos Crimes Contra a Asslstêncla
Familiar

Sonep.çlio de
estado de fWaçio

Abandono material Art. 270 - Deixar, sem justa causa,
de prover à subsistência do cônjuge, ou
de filho menor de dezoito anos ou inap­
to para o trabalho ou de ascendente in­
válido ou enfermiço, não lhes proporeio­
nando os recursos necessários ou faltan­
do ao pagamento de pensão allmenticla

Art. 244 - Deixar, sem justa causa,
de prover à subsistência do cônjuge, ou
de filho menor de dezoito anos ou Inap­
to para o trabalho, ou de ascendente in­
válido ou valetudinário, não lhes pro­
porelonando os recursos necessários ou
faltando ao pagamento da pensão a11-

Abandono material
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Entrega de filho
menor a pessoa

inidônea
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judicialmente acordada, fixada ou ma­
jorada; deixar, sem justa causa, de so­
correr descendente ou ascendente gra­
vemente enfêrmo:

Pena - Detenção, até quatro anos, e
pagamento de trinta a cento e cin­
qüenta dias-multa.

Parágrafo único - Nas mesmas penas
incIde quem, sendo solvente, frustra ou
ellde, de qualquer modo, inclusive por
abandono Injustificado de emprêgo ou
função, o pagamento de pensão alimen­
tícia, judIcIalmente acordada, fixada ou
majorada.

Art. 271 - Abandonar na indigêncIa,
ou sem assistência, a mulher que tornou
grávida e se acha na impossibilidade de
prover a própria subsistência, em razão
da gravidez ou do parto:

Pena - Detenção, até seis meses, e
pagamenw de cinco a quinze dias-mul­
ta.

--

Art. 272 - Entregar filho menor de
dezesseis anos a pess:Ja com a qual sai­
ba GU deva saber que fica moral ou ma­
terialmente em perigo:

Pena - Detenção, até seis meses.
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menticia judicialmente fixada; deixar,
sem justa causa, de socorrer descenden­
te Ou ascendente, gravemente enfêrmo:

Pena - Detenção, de três meses a um
ano, ou multa, de um conto a dez con­
tos de réis.

(65)

Art. 245 - Entregar filho menor de
dezoiw anos a pessoa, com a qual saiba
ou deva saber que fica moral ou mate­
rialmente em perigo:

Pena - Detenção, de um a seis meses.

Entrega de filho
menor a pessoa

inidônea
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I

Aumento de pena Parágrafo único - A pena é aumen- Parágrafo únicn - A pena é aumen-
tada da sexta parte, aplicando-se eumu- tada de sexta parte, aplicando-se cumu-
lativamente com a de pagamento de cin- lativamente com a de multa, de um a
co a quinze dias-multa, se o agente é dez contos de réis, se o agente é movido
movIdo por fim de lucro. por fim de lucro.

Abandono Art. 273 - Deixar, sem justa causa, de Art. 246 - DeIxar, sem justa causa, Abandono intelectual
Intelectual prover à instrução primária de filho em de prover à instrução primárta de filho

idade escolar: em idade escolar:

Pena - Detenção, até um mês, ou pa- Pena - Detenção de quinze dias a um
gamento de cinco a quinze dias-multa. mês. ou multa, de duzentos a quinhen-

tos mil réis.

Abandollo moral Art. 2'74 - Pennttir que menor de de- Art. 24'7 - Permitir alguém que me-
zesseis anos, sujeito ao seu poder ou con- nor de dezoito anos, sujeito a seu poder
fiado à sua guarda ou vigllância: ou confiado a sua guarda ou vigilância:

I - freqüente casa de jôgo ou I - freqüente casa de jôgo ou
mal afamada, ou conviva mal afamada, ou conviva
com pessoa viciosa ou de com pessoa viciosa ou de
má vida; má vida;

11 - freqüente espetáculo ca- U - freqüente espetáculo ca-
paz de pervertê-lo ou de paz de pervertê-lo ou de
ofender-lhe o pudor, ou ofender-lhe o pudor. ou
participe de representação participe de representação
de igual natureza; de igual natureza;

DI - resida ou trabalhe em ca- Df - resida ou trabalhe em ca-
sa de prostituIção; sa de prostituição; - 352
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IV - mendigue ou sirva a men-I
digo para excitar a comi-i
seração públ1ca: I

Pena - Detenção, até três meses, ou
pagamento de dez dias·multa, no máxi­
mo.

--

Art. %75 - Omitir, quando podia fa­
zê-lo, cuidados e providências que pre­
servem de corrupção moral menor de de­
zesseis anos, sujeito a seu poder ou con­
fiado à sua guarda ou vigilância:

Pena - Detenção, até três meses ou
pagamento de dez dias-multa, no máxi­
mo.

----------

CAPíTULO V

Dos Crimes Contra a Guarda de

Incapazes
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IV - mendigue ou sirva a men­
digo para excitar a comi­
seração públ1ca:

Pena - Detenção, de um a três meses,
ou multa, de duzentos mil réis a um
conto de réis.

-- -_._----

CAPtI'ULO IV

Dos Crimes Contra o Pátrio Poder,
Tutela ou Curatela

Indm:imento à.
fuga, entrega.
arbitrária ou
soneg&Çio de

incapazes

Art. %76 - Induzir menor de dezes­
seis anos, ou interdito, a fugir do lugar
onde se acha por determinação de quem
sôbre êle exerce autoridade, em virtude
de lei ou de ordem judicial; confiar a
outrem, sem ordem do pai, do tutor ou
do curador, algum menor de dezesseis
anos, ou interdito, ou deixar, sem justa

Art. 248 - Induzir menor de dezoito
anos, ou interdito, a fugir do lugar em
que se acha por determinação de quem
sôbre êle exerce autoridade, em virtude
de lei ou de ordem judicial; confiar a
outrem sem ordem do pai, do tutor ou
do curador algum menor de dezoito anos
ou interdito, ou deixar, sem justa caua8,

Induzimento a.
fuga., entrega.
arbitrária. ou
soneg&{áo de

incapazes
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causa, de entregá-lo a quem legitima-I de entregá-lo' a quem legitimamente o
mente o reclame: reclame:

• Pc:na - Detenção, de um mês a um
Pena - Detenc;ao, até um ano, ou pa- ano, ou multa, de duzentos mil réis a

mento de cinco a quinze dias-multa. dois contos de réis.

SubU'l.9ú de
lneapues

Art. 277 - Subtrair menor de dezes­
seis anos, ou interdito, ao poder de quem
o tem sob sua guarda em virtude de lei
oU de ord,em judicial:

Pena. - Detenção, de dois meses a dois
anos.

Art. 24.9 - Subtrair menor de dezoito
anos ou interdito ao poder de quem o
tem ~ob sua guarda em virtude de lei ou
de ordem judicial:

Pena. - Detenção, de dois meses a dois
anos, se o tato não constitui elemento
de outro crime.

Su.~ de
iDe.pazes

PerdAo Judie""

§ 1.° - O tato de ser o agente pai § 1.° - O tato de ser o agente pai
oU tutor do menor ou curador do inter- ou tutor do menor ou curador do inter­
dito não o exime de pena, se destituido dito não o exime de pena, se destituido
OU temporàr1amente privado do pátrio Iou temporàriamente privadO do pátrio
poder, tutela, curatela OU guarda. poder, tutela, curatela ou gUarda.

§ 2.° - No caso de restituição do § 2.° - No caso de restituição do I
ntenor ou do interdito, se êste não sofreu menor ou do interdito, se êste não 80- '

maus tratos ou privações. o juiz pode freu maus-tratos ou privar;ões, o juiz
deixar de aplicar pena. pode deixar de aplicar pena.

TITULO VIII

Dos Crimes Contra a Incolwnidade
Pública

CAPITULO I

Dos Crimes de Perito Comum

TITULO VIU

Dos Crimes Contra a Incolumidade
Pública

CAPITULO I

Dos Crimes de Perito Comum -354
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Incêndio Art. 278 - Causar incêndio, expondo Art. 250 - Causar incêndio, expondo a
a perigo a vida, a integridade física ou o perigo a vida, a integridade física ou o
patrimônio de outrem: patrimônio de outrem;

Pena - reclusão, de três a oito anos, e Pena - reclusão, de três a seis anos e
pagamento de cinco a trinta dias-multa. multa, de dois a dez contos de réis.

Incêndio

Agravaçio de pena § 1.0 - As penas são agravadas:

I - se o crime é cometido com
intuito de obter vantagem
pecuniária para si ou para
outrem;

11 - se o incêndio é:

a) em casa habitada ou
destinada à habitação;

b) em edifício público ou
q ti a 1 que r construção
destinada a uso público
ou a obra de assistência;
sociai ou de cultura;

c) em embarcação, aero­

nave. comboio ou veí­
culo de transporte cole­

tivo;

§ 1.° - As penas aumentam-se de
um têrço:
---- ----------------

I - se o crime é cometido com
intuito de obter vantagem
pecuniária em proveito
próprio ou alheio;

--------

II - se o incêndio é:
--_._--_•• _ ••_._--- o __ ,_. __,_

a) em casa habitada ou
destinada à habitação;

b) em edifício público ou
destinado a uso público
ou a obra de assistência
social ou de cultura;

c) em embarcação, aero-I
nave, comboio ou veí-;

cuIa de transporte cole­
tivo;

Aumento de pena
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d) em estação ferroviária, d) em estação ferroviária
rodoviária, aeródromo ou aeródromo;
ou construção portuá-
ria;

-
e) em estaleiro, fábrica ou e) em estaleiro, fábrica ou

oficina; oficina;

I) em depósito de explosi- f) em depósito de explosi-
vo, combustível ou in- vo, combustível ou in-
Uamável; flamável;

I) em poço petrolífero ou I) em poço petrolifero ou
galeria de mineração; galeria de mineração;

h) em lavoura, pastagem, h) em lavoura, pastagem,
mata ou floresta. mata ou floresta.

IneêDdfo culposo § 2.° - Se culposo o incêndio, a § 2.° - Se culposo o incêndio, a Incêndio culposo

pena é de detenção, de seis meses a dois pena é de detenção, de seis meses a dois
anos. anos.

Explodo Art. 279 - Causar ou tentar causar Art. 251 - Expor a perigo a vida, a EJ(ploüo

explosão, expondo a perigo a vida, a in- integridade física ou o patrimônio de ou-

tegridade física ou o patrimônio de ou- trem, mediante explosão, arremesso ou
simples colocação de engenho de dinami-

trem. te ou de substância de efeitos análogos:
Pena - reclusão, até quatro anos, e Pena - reclusão, de três a seis anos, e

pagamento de cinco a trinta dias-multa. multa, de dois a dez contos de réis. (a~) - 356
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Formas qualificadas

Agravaçáo de pena

Modalidade culposa

§ 1.° - Se a substância utilizada
é dinamite ou outra de efeitos análogos:

Pena - reclusão, de três a seis anos, e
pagamento de dez a quarenta dias-multa.

§ 2.° - As penas são agravadas se
ocorre qualquer das hipóteses previstas
no § 1.0 , n.o I, do artigo anterior, ou é
visada ou atingida qualquer das coisas
enumeradas no n,O lI, do mesmo pará­
grafo.

_____.0.

§ 3.° - Se a explosão é causada
pelo desencadeamento de e n e r g i a
nudear:

Pena - reclusão, de cinco a vinte anos,
e pagamento de cem a trezentos dias­
multa.

§ 4.° - No caso, de culpa, se a ex~

plosão é causada por dinamite ou subs­
tância de efeitos análogos, a pena é de­
tenção, de seis meses a dois anos; se é

causada pelo desencadeamento de ener­
gia nuclear, detenção de três a dez anos;
nos demais casos, detenção, de três meses

a um ano. I

§ 1.0 - Se a substância ut1J1zada
não é dinamite ou explosivo de efeitos
análogos;

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de um a oito contos de réis.

§ 2,° - As penas aumentam-se de
um têrço, se ocorre qualquer das hipóte­
ses previstas no § 1.0, n.o I, do artigo
anterior, ou é visada ou atingida qual­
quer das coisas enumeradas no n.O II do
mesmo parágrafo.

§ 3.° - No caso de culpa, se a ex­
plosão é de dinamite ou substância de
efeitos análogos, a pena é de detenção,
de seis meses a dois anos; nos demais
casos, é de detenção, de três meses a um
ano.

Aumento de
pena

Modalidade culposa
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Empriro de ris
tó:r:ico ou asfWante

ModaJidade culposa

Art. 280 - Expor a perigo a vida ou a
integridade física de outrem, usando de
gás tóxico ou asfixiante:

Pena - reclusão, até quatro anos, e
pagamento de cinco a vint€ dias-multa.

Parágrafo único - Se culposo o crime,
a pena é detenção, de seis meses a dois
anos.

----'---..-

Art. 252 - Expor a perigo a vida, a
integridade física ou o patrimônio de ou­
trem, usando de gás tóxico ou asfixiante:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de um a oito contos.

Parágrafo único - Se o crime é culpo­
so:

Pena - detenção, de três meses a um
ano.

_._--------

Uso de rãs t6z1eo
ou ullzlaDte

Modalidade culposa

ou transportar substância ou engenho Irir, possuir ou transportar, sem licença

explosivo, gás tóxico ou substância radi~ da autoridade, substância ou engenho

Abuso de radIaçÃO I Art. 281 - Expor a perigo a vida ou a
integridade física de outrem, pelo abu­
so de radiação ionizant€ ou de substân­
cia radioativa:

Pena - reclusão, até quatro anos, e
pagamento de cinco a vinte dias-multa.

Modalidade culposa I Parágrafo único - Se o crime é cul­
poso:

Pena - det'enção, de seis meses a dois
anos.

Art. 282 - Fabricar, fornecer, possuir Art. 253 - Fabricar, fornecer, adqul- Fabrico, foraeclmento,
aq~,poaeou

traupGr&e de

~oa'"túlco, ou ufb:IaDte
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Inundação

Modll,lidade clllposa

Perigo de
inundação

oativa, expondo a perigo a vida, integri­
dade física ou patrimônio de outrem:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ,~ pagamento de cinco a dez dias­
muita.

Art. 283 - Causar inundação, expondo
a perigo a vida, a integridade física ou o
patrimônio de outrem:

Pena - reclusão, de três a seis anos,
e pagamento de clnco a vinte dias-multa.

Parágrafo ünico - Se o crime é cul­
poso:

Pena - date"nção, de seis meses a dois
anos.

Art. 284- Remover, destruir ou inuti­
lizar, em prédio próprio ou alheio, expon­
do a perigo a vida, a integridade fisica
ou o patrimônb de outrem, obstáculo
natural ou obra destinada a impedir
inundação:

Pena - reclusão, de seis meses a três
anos, e pagamento de cinco a dez dias­
multa.

explosivo, gás tóxico ou asfixiante, ou
material destinado à SUa fabricação:

Pena - detenção, d'e seis meses a dois
anos, e multa, de um a cinco contos de
réis.

Art. 254 - Causar inundação, expon­
do a perigo a vida, a integridade fisica
ou o patrimônio de outrem;

Pena - reclusão, de três a seis anos,
e multa, de dois a dez contos d'e réis, no
caso de dolo, ou detenção, de seis meses
a dois anos, no caso de culpa.

-~-----~_._-~----

Art. 255 - Remover, destruir ou inu­
tilizar, em prédio próprio ou alheio, ex­
pondo a perigo a vida, a integridad-e fí­
sica ou o patrimônio de outrem, obstá­
culo natural ou obra destinada a impe­
dir inundação:

Pena - reclusão, de um a três anos,
e multa, de um a cinco contos de réis.

Inund.açio

-~--- --------
Perigo de
inundação

Desabamento ou
desmoronamento I

Art. 285 - C a usa r desabamento ou I Art. 256 - C a usa r desabamento ou
desmorDnamento, expondo a perigo a vi- desmoronamento, expondo a perigo a vi-

DHabamento ou
desmoronamento
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da, a integridade física ou o patrimônio
de outrem:

Pena - reclusão, até quatro anos, e pa­
gamento de cinco a dez diw;-multa.

CÓDIGO PENAL DE IMO

da, a integridade fisica ou o patrimÔnio
de outrem:

Pena - reclusão, de um li. quatro anos.
e multa, de um a dez contos de réis.

Modalidade eulposa

Subtração. ocultaçio
ou b1utllizaçio de

material de
salvamento, ou

impedimento de
!leU uso

Fol'llla.l!l qualilicadall
pelo resultado

Parágrafo único - Se o crime é cul­
poso:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos.

Art. 286 - Subtrair, ocultar, ou inuti­
lizar, por ocasião de incêndio, inunda­
ção, naufrágio ou outro desastre ou ca­
lamidade, aparelho, material ou qual­
quer meio destinado a serviço de combate
ao perigo, de socorro ou salvamento; ou
impedir ou dificultar aerviço de tal na­
tureza:

PeDa - reclusão, de dois a cinco anos,
e pagamento de dez a trinta dias-ntulta.

Art. 287 - Se do crime doloso de pe­
rigo comum resulta, além da vontade do
agente, lesão grave, a pena privativa de
liberdade é aumentada de metade, se re­
sulta morte, é aplicada em dôbro. No
~aso de culpa, se do fato resulta lesão
corporal, a pena aumenta-se de metade;
se resulta morte, aplica-se a pena co­
minada ao homicídio culposo, aumentada
de um têrço.

Paráerafo único - Se o crime é cul­
poso:

Pena - detenção, de sei! mese8 a um
ano.

Art. 257 - Subtrair, ocultar ou inuti­
lizar, por ocasião de incêndio, inundaçio,
naufrágio, ou outro desa.stre ou calami­
dade, aparelho, material ou qualquer
meio destinado a serviço de combate ao
perigo, de socorro ou salvamento: ou im­
pedir ou dificultar serviço de tal natu~

reza:
Pena - reclusio, de dois a cinco anos,

e multa, de um a oito contos de réis.

Art. 258 - Se do crime dOloso de pe­
rigo comum resulta lesão corporal de na­
tureza grave, a pena privativa de llber­
dade é aumentada de metade; se resulta
morte, é aplicada em dÕbro. No caso de
culpa. se do tato resulta lesão corporal, a
pena aumenta-se de metade; se resulta
morte, aplica-se a pena cominada ao ho­
micídio culposo, aumentada de um têrço.

Modalidade cul....

Sub~ oculta.ç&o
oDiDut~ de

material de
salvamento

Fonnas qaalfflcadas
de ertme de

perifO eeUlum

- 360



Difusio de
eplsootla ou

praga vegetal
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Art. 288 - DifundIr doença ou praga
que possa causar dano a floresta, plan­
tação ou animais de utiUdade econô­
mica:

Pena - detenção, de seis meses a três
anos, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

CóDIGO PENAL DE 1940

Art. 259 - Difundir doença ou praga
que possa causar dano a floresta, planta­
ção ou animais de utilidade econômica:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
e multa, de um a dez contos de réis.

Difusão de doença
ou praga

----
Modalidade culposa Parágrafo único - No caso de culpa,

a pena é de detenção, até seis meses, ou
pagamento de dez dias-multa, no má­
ximo.

Parágrafo único - No caso de culpa,
a pena é de detenção, de um a seis meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a cinco
contos de réis.

Modalidade culposa

Embriaguez I Art. 289 - Dirigir veículo motorizado
ao volante . na via pública, encontrando-se em estado I (67)

de embriaguez por bebida alcoólica ou
qualquer outro inebriante:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, ou pagamento de dez a quarenta
dias-multa.

-~,----
...._---_._--

Perigo resultante I Art. 290 - Violar regra de regulamen-
(68)de violação de to de trânsito, expondo a efetivo e grave iregra de trânsito perigo a incolumidade de outrem:

Pena - detenção, de um a seis meses,
ou pagamento de dez a trinta dias-multa.

I
Fuga do loeal I Art. 291 - Causar, na direção de veí-

do açidente, com cuia motorizado, ainda que sem culpa,
abandono da. vítima acidente de trâns.lto, de que resulte dano I

Ipessoal, e, em seguida, afastar-se do 10- - 361



CóDIGO PENAL DE 1969

cal, sem prestar socorro a vítima que
dêle necessi te;

Pena - detenção, de seis meses a um
ano, sem prejuízo das cominadas nos
§§ 3.° e 4.° do art. 121 e no art. 133.

I CóDIGO PENAL DE 1940

~

Isenção de prisio
em flaIrante

----------

Perigo de desastre
ferroviário

Parágrafo único - Se o agente se abs­
tém de fugir e, na medida que as cir­
cunstâncias o permitam, presta, ou pro­
videncia para que seja prestado socorro
à vítima, fica isento de prisão em fla­
grante.

CAPíTULO 11

Dos Crimes Contra a Segurança dos
Meios de Transporte e Comunicações

e outros Serviços Públicos

Art. 292 - Impedir ou perturbar ser­
viço de estrada de ferro, se resulta pe­

rigo de desastre:

I - danificando ou desarran­
jando, total ou parcial­
mente, Unha térrea, mate­
rial rodante ou de tração,
obra de art'.;! ou instalação;

.

CAPíTULO 11

Dos Crimes Contra a Segurança dos
Meios de Comunicação e Transporte

e outros Serviços Públicos

Art. 260 - Impedir ou perturbar ser­
viç.o de estrada de ferro:

I - destruindo, danificando ou
desarranjando, total ou
parcialmente, linha fér­
rea, material rodante ou
de tração, obra de arte ou
instalação;

Perigo de desastre
ferroviário
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li - colocando obstáculo na li- I

nha;
II - colocando

linha;
obstáculo

- 363

III - transmitindo falso aviso,
acêrca do movimento dos I

veículos, ou interrompendo
ou embaraçando o fun­
cionamento dos meios de
comunicação:

IV - praticando qualquer outro
ato, que atente contra a
segurança do serviço fer­
roviário:

----_.

111 - transmitindo falso aviso
acêrca do movimento dos

veículos ou interrompendo
ou embaraçando o fun­
cionamento de telégrafo,
telefone ou rádiotelegra­
fia;

IV - praticando outro ato de
que possa resultar desas­
tre:

---- __-4- -'--,_ -,.,.,.".~ ~~_

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, Pena - reclusão, de dois a cinco!
e pagamento d-e cinco a quinze dias- anos, e multa, de dois a dez contos de I
multa. réis.

------;l~-~~f;t~ resulta desas- --- ~ i~~--=s;~o fato resulta - desas--I--~;s-;;'stre ferroviário
tre: tre: I

Pena - reclusão, de quatro a doze Pena - reclusão, de quatro a doze I
anos, e pagamento de dez a trinta dias- anos, e multa, de dois a dez contos de!
multa. réis.

- Se ° agente quis causar
o. desastre ou assumiu o risco de_produ- !

Zl-]O: I

Pena - reclusão, de quatro a qUinze
anos, e pagamento de vinte a cinqüenta,

, dias-multa. i, ,

Desastre efetivo
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Moda.IIdade eulposa

Coneelto de
"estrada de feITO"

§ 3.° - No caso de culpa, ocorren-
do desastre: ':l

Pena - Detenção, de seis meses a dois
anos.

§ 4.° - Para os efeitos deste ar­
tigo entende-se por estrada de ferro
qualquer via de comunicação em que cir­
culem veiculos de tração mecânica, em
trilhos ou por llleio de cabo aéreo.

§ 2.° - No caso de culpa, ocor­
rendo desastre:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos.

§ 3.° - Para os efeitos deste ar­
tigo, entende-se por estrada de ferro
qualquer via de comunicação em que cir­
culem veiculos de tração mecânica, em
trilhos ou por meio de cabo aéreo.

Atentado eontra
tnnsporte por

á&'ua ou pelo &1'

Superveniência
de BbJJstro

Art. 293 - Expor a perigo embarca­
ção ou aeronave, própria ou alheia, ou
praticar qualquer ato tendente a impe­
dir ou dificultar navegação marítima,
fluvial, lacustre ou aérea:

Pena - reclusão, de do!.s a cinco anos,
e pagamento de cinco a vinte dias-mul­
ta.

§ 1.0 _ Se do fato resulta naufrá­
gio, submersão ou encalhe de embarca­
ção ou a queda ou destruição da aero­
nave:

Pena - reclusão, de quatro a doze
anos, e multa de dez a trinta dias­
multa.

Art. 261 - Expor a perigo embarca­
ção ou aeronave, própria oU alheia, ou
praticar qualquer ato tendente a impe­
dir OU dificultar navegação marítima,
fluvial ou aérea:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.

------------------
§ 1.° - Se do fato resulta naufrá­

gio, submersão ou encalhe de embarca­
ção ou a queda ou destruição de areo~

nave:

Pena - reclusáo, de quatro a doze
anos.
--~---------------

Atentado contr••
se~ança de

tranllporte maritbno,
fluvial ou aéftO

Slnllltro em
transporte maritbno,

fiuvlal ou aéreo

(Vide art. 45) § 2.° - ApUca-se, também, a pena I Prática. de crime
de multa, de cinco contos a quinze con~ com o rim de lacro
tos de réis, se o agente pratica o crime I - 364



CóDIGO PENAL DE 1969
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com o intuito de obter vantagem econô­
mica, para si ou para outrem.

Modalidade culposa.

Atentado contra
outro meio

de transporte

§ 2.° - No caso de culpa, se ocor­
re o sinistro:

Pena - detenção, de seis meSes a dois
i anos.

-
Art. 294 - Expor a perigo outro meio

de transporte público, impedir-lhe ou
I dificultar-lhe o funcionamento:
I

Pena - detenção, de um a cinco anos,
e pagamento de cinco a quinze dias­
multa.

- _.._-------~

!:\ 3.° - No caso de culpa, se ocor­
re o sinistro:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos.

:

Art. 262 - Expor a perigo outro meio)
de transporte público, impedir-lhe ou
dificultar-lhe o funcionamento:

Pena - Detenção, de um a dois anos_

Moda.lidade culposa

Atentado contra.
a. segura.nça de
outro melo de

transporte

Desastre efetivo § 1.° - Se do fato resulta deSaS--[ ~ 1.° - Se do fato resulta desas-
tre, a pena é reclusão de dois a oito anos, tre, a pena é de reclusão, de dois a cinco I
e pagamento de dez a trinta dias-multa. anos.

-- - .. - -- ---------
Modalidade culpOsa

____o __ ••"~ _

~ 2.° - No caso de culpa se ocor­
re desastre:

Pena - detenção até seis meses_

-------

!:\ 2.° - No caso de culpa, se ocor­
re desastre:

Pena - detenção, de três meses a um
ano.

_____ - ~ - 'c-

Formas qllalificadas
pelo resultado

Art. 295 - Se de qualquer dos crimes Art. 263 - Se de qualquer dos crimes
previstos nos arts. 292 a 294, no caso de previstos nos arts. 260 a 262, no caso de
desastre ou sinistro, resulta morte de desastre ou sinistro, resulta lesão cor-

Ialguém, aplica-se o disposto no art. 287'1 paraI ou morte, aplica-se o disposto no I'

I art. 258.

Forma qualificada
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Arremêsso de
projétil

" .,-------
Forma qualificada

pelo resultado
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Art. 296 - Arremessar projétil contra
veículo em movimento, destinado a
transporte por terra, por água ou pelo
ar:

Pena. - detenção, até seis meses.
---._-------

Parágrafo único - Se do fato resulta
lesão corporal, a pena é de detenção,
de seis meses a dois anos; se resulta
morte, a pena é a do homicídio culposo,
aumentada de um têrço.

CÓDIGO PENAL DE I9fO

Art. 264 - Arremessar projétil contra
veículo, em movimento, destinado ao
transporte público por terra, por água
ou pelo ar:

Pena - detençáo, de um a seis meses.

Parágrafo único - Se do fato resulta
lesão corporal, a pena é de detenção, de
seis meses a dois anos; se resulta morte,
a pena. é a do art. 121, § 3.°, aumentada
de um terço.

~e.ode

projétU

Atentado contra
serviço de

utWdade pública

Aumento de pena.

Art. 29'7 - Atentar contra a seguran­
ça ou o funcionamento de serviço de
água, luz, fôrça, ou qualquer outro de
ut1lidade pública:

Pena - reclusão, até cinco anos, e
pagamento de cinco a quinze dias-multa.

Parágrafo único - Aumentar-se-á a
pena de um terço até metade se o dano
ocorrer em virtude de subtração de ma­
terial essencial ao funcionamento do
serviço.

Art. 265 - Atentar contra a seguran­
ça ou o funcionamento de serviço de
água, luz, fôrça ou calor, ou qualquer
outro de ut1lidade pública:

Pena. - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de um a cinco contos de réis.

(00)

Atentado CODtra ..
lSerurança de lIft"Viço

de lltwdade
p6bUea

Art. 266 - Interromper oU perturbar
serviço telegráfico, rádio-telegráfico ou
telefônico, impedir ou dificultar-lhe o
restabelecimento :

Interru.pçio ou
pel1~4e

serviço teJerrillco
ou telet6n1co

Art. 298 - Interromper ou perturbar
serviço telegráfico ou telefônico ou 1m­
pedir ou dificultar a sua Instalação:

Pena - detenção, de Um a três anos.
e pagamento de cinco a dez dias-multa. I Pena - detenção, de um a três anos,

I e multa, de um a cinco contos de réis.

IDtem:tpç&o ..
periur...... de

serrito telflII'áIIeo
ou telef6n1eo
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Aumento de pena. Parágrafo único - ApÚcam-se as pe- Parágrafo único - Aplicam-se as pe- I
nas em dôbro, se o crime é cometido por nas em dõbro, se o crime é cometido por I
ocasião de calamidade pública. ocasião de calamidade pública.

!_-------

CAPíTULO IH

Dos Crimes Contra a Saúde Pública
CAPITULO III

Dos Crimes Contra a Saúde Pública

Epidemia. Art. 299 - Causar epidemia, median- Art. 267 - Causar epidemia, median-
te propagação de germes patogênicos; te a propagação de germem patogêni-

Pena - reclusão, de cinc0 a quinze cos:
anos. Pena - reclusão, de cinco a quinze

anos.

Epidemia

--------- -- ------

Forma qualificada. l:j 1.0 - Se do fato resulta morte,
a pena é aplicada em dÕbro.

§ 1.° - Se do fato resulta morte,
a pena é aplicada em dÕbro.

Modalidade culposa I !\ 2.° - No caso de culpa, a pena [:\ 2.° - No caso de culpa, a pena é
é de detenção, de um a dois anos OU, se de detenção, de Um a dois anos, ou, se
resulta morte, de dois a quatro anos. resulta morte, de dois a quatro anos.

Infração de
medida sanitária

preventiva

Art. 300 - Infringir determinação do
p:Jder público, destinada a impedir in­
trodução ou propagação de doença con­
tagiosa:

Art. 268 - Infringir determinação do
poder público, destinada a impedir in­
trodução ou propagação de doença con­
tagiosa:

Inlraçio de
medida sanitária

preventiva

Pena - detenção, até um ano, e pa- Pena - detenção, de um mês a um
gamento de cinco a dez dias-multa. ano, e multa, de duzentos mil réis a três

contos de réis.
--_._~-- --_.__ .. ---'--

Agra-va.ção de pena. I Parágrafo único - A pena é agravada, Parágrafo único - A pena é aumen-
se o agente é funcionário da saúde pú- . tada de um têrço, se o agente é funcio- - 367
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- _..._-

Omissio de
notificação
de doença

blica OU exerce a profissão de médico'l nária da saúde púbUca ou exerce a Pl'O­
farmacêutico, dentista ou enfermeiro. tissão de médico, tannacêutiC<l. dentista

ou enfermeiro.
--------~---~- -----

Art. 301 - Deixar o médico de denun- Art. 269 - DeiXar o médico de denun-
ciar à autoridadp. pública doença cuja eiar à autoridade pública doença cuja
notificação é compulsória: noti.tlcação é compulsória:

Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de cinco a quinze anos,_ e multa, de quinhentos mil réis a
dias-multa. três contos de réis.

Omhdo de
not.1fleaçio
de doea~

Envenenamento com
perl&,o estenslvo

Caso asslDlilado

Forma qualifiead&

Art. 362 - Envenehar á.gua potá.vel
oU substância aJ1mentícia ou medicinal,
expondo a perigo a saúde de número in­
determinado de pessoas;

Pena - reclusão, até cinco anos, e
pa.gamento de vinte a cinqüenta dias­
multa.

§ 1.0 _ Está sujeito às mesmas
penas quem entrega a consumo ou tem
em depósito, para o fim de ser distribuí­
da, á.gua ou substãncia envenenada.

§ 2.0 - Se resulta a morte de al­
gUém:

Pena - reclusão, de quinze a trinta
anos.

Art. 2'70 - Envenenar água potável,
de uso comum ou particular, ou substân­
cia alimentícia ou medicinal destinada
a consumo:

Pena - reclusão, de cinco a quinze
anos.

§ 1.0 - Está sujeito à mesma pe­
na quem entrega a consumo ou tem em
depósito, para o fim de ser distribUída,
a água. ou a substância envenenada.

Enyenenunento de
lÍ&'1I& potá". ou

de -ubfli.aela
aUmcnUcIa

ou medicinal

-368



Modalidade culposa.

Polulçio
de finídM

Corrupçáo ou
poluição de

água potável

Modalidade culposa

CóDIGO PENAL DE 1969

§ 3.0 - Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a dois

anos.

Art. 303 - Poluir lagos e cursos de
água ou, nos lugares habitados, as praias
e a atmosfera, infringindo prescrições
legais ou regulamentares federais:

Pena - Reclusão, até três anos, e pa­
gamento de cinco a vinte e cinco dlas­
multa.

Parágrafo único - Se o crime é cul­
poso, a pena é de detenção, de dois me­
ses a um ano.

Art. 304 - Corromper ou poluir água
potável, de uso comum ou particular,
tornando-a imprópria para consumo ou
nociva à saúde:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
e pagamento de cinco a quinze dias­
multa.

Parágrafo único - Se o crime ê cul­
poso:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

CÓDIGO PENAL DE 1940

§ 2.0 _ Se o crime é culposo:
Pena - detenção, de seis meses a dois

anos.

Art. 271 - Corromper ou poluir água
potável, de uso comum ou particular, tor­
nando-a imprópria para consumo ou
nociva à saúde:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.

Parágrafo único - Se o crime é cul­
poso:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

Modalidade culposa

Corrupção ou
poluiçáo de

água potável

Modalidade culposa
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Pena - reclusão, de dois a seis anos, I Pena - reclusão, de dois a seis anos,
e pagamento de dez a trinta dias-multa. e multa. de cinco a quinze contos de réis.

Corrupção,
adulteração ou
fa.lsifitl&çio de

substância.
alimentícia. oU

medicinal

CóDIGO PENAL DE 1969

Art. 305 - Corromper, adulterar ou
falsificar substância alimentícia ou me·
dicinal destinada a consumo, tornando·
a nociva à saúde:

CóDIGO PENAL DE IMO

Art. 272 - Corromper, adulterar ou
falsificar substância alimentícia ou me­
dicinal destinada a consumo, tornando­
a nociva a saúde:

Corrupçio,
adul~ou

falslflcaçú de
substância

alImenticia ou
medicinal

-~._--~-~--

Modalidade culposa

Alteração de
substântlia
a.1bnentícia

ou medicinal

§ 1,° - Incorre nas mesmas penas
quem vende, expõe à venda, tem em de­
pósito para vender ou. de qualquer for­
ma, entrega a consumo a substância
corrompida, adulterada ou falsificada.

§ 2.° - Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um
ano, e pagamento de cinco a dez dias­
multa.

Art. 366 - Alterar substância alimen­
tícia ou medicinal, reduzindo-lhe o valor
nutritivo ou terapêutico:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

§ 1,° - Está sujeito à mesma
pena quem vende, expõe à venda, tem
em depósito para vender ou, de qualquer
forma, entrega a. consumo a substância
corrompida, adulterada ou falsificada.

§ 2.° - Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a um
ano, e multa, de quinhentos mll réis a
dois contos de réis.

Art. 273 - Alterar substância alimen­
tícia ou medicinal.

I - modificando-lhe a quali­
dade ou reduzindo-lhe o
valor nutritivo ou tera­
pêutico;

11 - suprimindo, total ou par­
cialmente, qualquer ele­
mento de sua composição

Modalidade culposa.

Alteração de
substância
aUmentída

ou medicinal
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nonnal, ou substituindo-o
por outro de qualidade in­
ferior:

Pena - reclusão, de um a três anos, e
multa, de um a cinco contos de réis.

~---~--I--------------

Modalidade eulposa

Emprêgo de
processo oll

ingrediente não
permitido

§ 1.0 - Nas mesmas penas incor­
re quem vende, expõe à venda, tem em
depósito para vender ou, de qualquer
forma, entrega a consumo a sulJstância
alterada.

§ 2.0
- Se o crime é culposo:

Pena - detenção, até seis meses, e
pagamento de cinco a dez dias-multa.

Art. 307 - Empregar, no fabrico de
produto destinado ao consumo, revesti­
mento, gaseificação artificial, matéria
corante, substância aromática, antissép­
tica, conservadora ou qualquer outra não
expressamente permitida pela legislação
sanitária:

Pena. - detenção, até três meses, ou
pagamento de dez dias-multa, no má­
ximo.

§ 1.0 - Na mesma pena incorre
quem vende, expõe à venda, tem em de­
pósito para vender ou, de qua.lquer for­
ma, entrega a consumo a substância al­
terada nos têrmos dêste artigo.

§ 2.0 - Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de dois íl. seis me­
ses, e multa, de duzentos mil réis a um
conto de réis.

Art. 274 - Empregar, no fabrico de
produto destinado ao consumo, revesti­
mento, gaseificação artificial, matéria
corante, substância aromática, antissép­
tica, conservadora ou qualquer outra não
expressamente permitida pela legisla­
ção sanitária:

Pena. - detenção, de um a três meses,
e multa, de duzentos mil réis a um conto
de réis.

Modalidade culposa

Emprêgo de
processo proibido
ou de substância

nio permitida

Invólucro oP
recipiente co;Dl
falsa indi(l~o

Art. 308 - Inculcar, em invóhlcro ou I Art. 275 - Inculcar, em invólucro ou
recipiente de produto alimenticio ou recipiente de produto alimentício ou
medicinal, a existência de substância, medicinal, a existência de substância,

Invólucro ou
recipiente com
falsa. indicação
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Entrep a
consumo de
produtos nas

condiçêies dos dois
arti«OlI anteriores

CÓDIGO PENAL DE 1'&8

de valor nutritivo ou terapêutico, que
não se encontra em seu conteúdo ou
que nêle existe em quantidade menor
do que a mencionada:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de cinco a dez dias-multa.

Art. 309 - Vender, expor à venda,
ter em depósito para vender ou, de
qualquer forma, entregar a consumo
produtg nas condições dos dois artigos
anteriores:

Pena - detenção. até três meses, ou
pagamento de dez dias.,.multa.. no má­
ximo.

cóDIGO PENAL DE lHO

que não se encontra em seu conteúdo ou
que nele existe em quantidade menor
que a mencionada:

Pena - detenção, de um a três meses,
ou multa, de quinhentos mil réis a cinco
contos de réis.

Art. 276 - Vender, expor à venda, ter
em depósito para vender ou, de qual­
quer torma, entregar a consumo produ­
to nas condições dos arts. 274 e 275:

Pena - detenção, de um a três meses
ou multa de quinhentos mil réis a clnco
contos de réis.

Produto ou
mbstlnela Da8

condiçóell dos dois
art.,os anteriores

Substância desünada
à falsilJcaçio

Ouina substâncias
nocivas à uúde

Art. 310 - Vender, expor à venda, ter
em depósito para vender, ou ceder subs­
tãncia destinada à falsificação de pro­
duto alimenticIo ou medicinal:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de dez dias-multa, no má­
ximo.

Art. 311 - Fabricar, vender, expor à
venda, ter em depósito para vender ou,
de qualquer forma, entregar a consumo
coisa ou substâne1a nociva à saúde, am-

Art. 277 - Vender, expor à venda, ter
em depósito ou ceder substância desti­
nada à falslficaçáo de produto alimenti­
cio ou medicinal:

Pena - detenção, de seis meses a um
ano, e multa, de quinhentos mil réis a
cinco contos de réis.

Art. 278 - Fabricar, vender, expor à
venda, ter em depósito para vender ou,
de qualquer forma. entregar a consu­
mo coisa ou substância nociva à saúde,

Subdincla desttnada
à faJsjfle&9lo

Outras I1Ib8t&Dciall
Doei..... 1 llaÚde

pública

- 1'1%
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da que não destinada à allmentação ou Iainda que não destinada à alimentação
a fim medicinal: ou a fim medicinal:

Modalid&de culposa

Substlncla. avariada

Pena - detenção, até três anos, e pa­
gamento de dez a vinte dias-multa.

Parágrafo único - Se o crime é
culposo:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

Art. 31Z - Vender, ter em depósito
para vender, expor à venda ou, de qual­
quer forma, entregar a consumo subs­
tância alimentícia ou medicinal ava­
riada:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou pagamento de quinze a trinta
dias-multa.

Pena - detenção, de um a três anos,
e multa, de dois a cinco contos de réis.

Parágrafo único - Se o crime é
culposo:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

Art. 279 - Vender, ter em depósito
para vender ou expor à venda ou, de
qualquer forma, entregar a consumo
substância al1menticia ou medicinal
avariada:

Pena - detenção, de um a três anos,
ou multa, de um a dez contos de réis.

Modalidade culposa

Substãncia avariada

Modalidade culposa. I Parágrafo único - Se o crime é
culposo:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de cinco a dez dias-multa.

Medicamento em
desacôrc!o com

a receita médica

Art. 313 - Fornecer substância me­
dicinal em desacõrdo com a receita mé­
dica:

Pena - detenção, de seis meses a um
ano, ou pagamento de cinco a dez dlas­
multa.

Art. 280 - Fornecer substância me­
dicinai em desacõrdo com receita mé~

dica:

Pena - detenção, de um a três anos,
ou multa de um a cinco contos de réis.

Medieamento em
desaeôrdo com
receita. médica
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Modalidade culp8l&

Coméftio, polIR oa
fuWtaçAo do 1IlIO

de entorpeeeute ou
substância de
efeito s1JD1bu'

Matérias-primu
ou plantas

destlDadu à
prepar..,io de

entorpecente. ou de
lIubstinelas de
efeito similar

Parál1'&fo único - Se o crime é
culposo:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de cinco dias-multa, no má­
ximo.

Art. 314 - Importar ou exportar, pre­
parar, produzir, vender, expor à venda,
fornecer, ainda que gratuitamente. ter
em depósito, transportar, trazer consi­
go, guardar, ministrar ou entregar, de
qualquer forma, a consumo substância
entorpecente, ou que detennine depen­
dência física ou psíquica, sem autoriza­
ção ou em desacôrdo com determinação
legal ou regulamentar:

Pena - reclusão, até cinco anos, e
pagamento de cem a trezentos dias­
multa.

§ 1.0 - Nas mesmas penas incor­
re quem ilegalmente:

I - importa ou exporta, vende
ou expõe à venda, forne­
ce, ainda que a titulo gra­
tuito, transporta, t r a ~

consigo ou tem em depó­
sito ou sob sua guarda
matérias-primas destina­
das à preparação de en­
torpecentes ou de subs-

Parárrafo único - Se o crime é
culposo:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

Art. 281 - Importar ou exportar, ven­
der ou expor à venda, fornacer, ainda
que a titulo gratuito, transportar, tra­
zer consigo, ter em depósito, guardar,
ministrar ou, de qualquer maneira, en­
tregar a consumo substância entorpe­
cente, sem autorização ou em desacôr­
do com determinação legal ou regula­
mentar:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de dois a dez contos de réis.

(70)

Modalidade culpou.

Comércio
clandestino ou

fuilltaçio de uso
de entorpecenae.
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Porte de
entorpecente para

uso próprio

CóDIGO PENAI, l>E 1969

tâncias que determinem
dependência física ou psí­
quica;

11 - faz ou mantém o cultivo
de plantas destinadas à
preparação de entorpe­
centes ou de substâncias
que determinem depen­
dência física ou psíquica;

------- -_ .._--------
111 - traz consigo, para uso

próprio, substância entor­
pecente ou que determine
dependência física ou psi­
quica.

CóDIGO PENAL DE 1940

.~.,--

Forma qualificada

. _--
Receita ilegal

§ 2.0 - Se o agente é farma­
cêutico, médico, dentista ou veteriná~

rio:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
e pagamento de cento e cinqüenta a
trezentos dias-multa.

-------- .

§ 3.° - Prescrever o médico ou
dentista substância entorpecente, ou que
determine dependência física ou psíqui­
ca, fora dos casos indicados pela tera­
pêutica, ou em dose evIdentemente

§ 1.0 - Se O agente é farmacêu­
tico, médico ou dentista:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
e multa, de três a doze contos de réis.

§ 2.° - Incorre em detenção, de
seis meses a dois anos, e multa, de qui­
nhentos mil réis a cinco contos de réis,
o médico ou dentista que prescreve
substância entorpecente fora dos casos - 375
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i

Induzimento ao
1150 de entorpeeente

ou de lJubstãnela
de efeito similar

Loeal destinado ao
aIO de eD~te

011 de I11lN1tãneia
de efeito IImiI&r

lneeDtJ'fO ou
cUtlIlIio do lISO de

entorpeeeJlte 011 c1e
I1Ilts&iDC1ade
efeito limfIar

malor que a necessária ou com Infração
de preceito legal ou regulamentar:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de einqüentaa du­
zentos dias-multa.

§ 4.° - As penas do parágrafo
anterior são apUcada.s àquele que:

• - Instiga ou induz alguém a
usar entorpecente ousubs­
tâncla que determine de­
pendência risica ou psí­
quica;

o - ut1Uza local, de que tem
a propriedade, posse, ad­
mlnistraçio ou vigUA,ncia,
ou C<lnsente que outrem

dêle se utilize. ainda que
a titulo gratuito, para USo
ou guarda negal de en­
torpecente ou de substân­
cia que determine depen­
dêncIa fisica ou psíquica;

OI - contribui. de- qualquer
forma, para incentivar ou
difundir o uso de entorpe­
cente ou de substância

Indicados pela terapêutica, ou em dose
evidentemente maior do qut' a necessá­
ria, ou com infração de preceito legal
ou regulamentar.

§ 3.° - As penas do parágrafo
anterior são aplicadas àquele que:

I - instiga ou induz alguém a
usar entorpecente;

fi - utiliza local, de que tem
a propriedade, posse, ad­
ministração oU vigilância,
OU conlJente que outrem
dêle se utUlze, ainda que
a título gratuito, para uso
ou guarda negaI de entor­
pecente;

m - contribue de q u a 1que r
forma para incentivar oU
difundir o USO de subs­
tâncIa entorpecente. -3'76



Aumento de pena

Exercício ilegal da
medidna, arte

dentária ou
farma.cêutfca

CóDIGO PENAL DE 1969

que determine dependên­
cia física ou psíquica.

~,------

§ 5.° - As penas aumentam-se de
um têrço, se a substância entorpecente,
ou que determine dependência física ou
psíquica, é vendida, ministrada, forneci­
da ou prescrita a menor de dezesseis
anos.
~~~--_._--.- -"'--'

Art. 315 - Exercer, ainda que a títu­
lo gratuito, a profissão de médico, de
dentista ou de farmacêutico, sem auto­

Irização legal ou excedendo-lhe os Umi­

I tes:
Pena - detenção, até dois anos.

CóDIGO PENAL DE 1940

~--

§ 4.° - As penas aumentam-se de
um têrço, se a substância entorpecente
é vendida, aplicada, fornecida ou pres­
crita a menor de dezoito anos.

Art. 282 - Exercer, ainda que a títu­
lo gratuito, a profissão de médico, den­
tista ou farmacêutico, sem autorização
legal ou excedendo-lhe os limites:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos.

Exercício Uegal da
medidn&. arte

dentária ou
farma.cêutlca

~--- _._----_.~-~--

Parágrafo único - Se o crime é pra­
'tlcado com fim de lucro, fica o agente
também sujeito ao pagamento de cinco
a quinze dias-multa.

Parágrafo único - se o crime é pra­
ticado com o fim de lucro, aplica-se
também multa, de um a cinco contos
de réis.

Charlatanismo

----------

Art. 316 - Inculcar ou anunciar cura'I Art. 283 - Inculcar ou anunciar cura
I por meio secreto ou infalível: por meio secreto ou infalivel:

Pena - detenção, de três meses a um Pena - detenção, de três meses a um
ano, e pagamento de cinco a quinze ano, e multa, de um a ctnC0 contos de
dias-multa. réis.

Charlatanismo
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Curandeirismo Art. 317 - Exercer o curandeirismo: Art. 284 - Exercer o curandeirismo: Curandeirismo
---------

I - prescrevendo, ministrando I - prescrevendo, ministrando
ou aplicando, habitual- ou aplicando, habitual-
mente, qualquer substân- mente, qualquer substân-
cia; cia;

._--- ---

n - usando gestos, palavras 11 - usando gestos. palavras
ou qualquer outro meio; ou qualquer outro meio;

UI - fazendo diagnósticos: lU - fazendo diagnósticos:

Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a dois
anos. anos.

._--

Parágrafo único - Se o crime é pra- Parágrafo único - Se o crime é pra-
ticado mediante remuneração, o agente ticado mediante remuneração, o agente
fica também sujeito ao pagamento de fica também sujeito à multa, de um a
cinco a quinze dias-multa. cinco contos de réis.

-- ~- ------~---~---

Formas quaUficadllll Art. 318 - Aplica-se o disposto no ar- Art. 285 - Aplica-se o disposto no Forma qualificada
tigo 287 aos crimes previstos nos artigos art_ 258 aos crimes previstos neste Capí-
300 a 317. tulo. salvo quanto ao definido no arti-

go 267.

TITULO IX TITULO IX

Dos Crimes Contra li- Paz Pública Dos Crimes Contra a Paz Pública.
Incitação a erime Art. 319 - Incitar, publicamente, à Art. 286 - Incitar, publicamente, a Incitação ao crime

prática de crime: prática de crime. - 378



três a seis me-I Pena
cinco a quinze, ses, ou

réis.

Apologia de crime
ou criminoso

CóDIGO PENAL DE 1969

Pena - detenção, de
ses, oU pagamento de
dias-multa.

~~----------_.~------. - ----~--

Art. 320 - Fazer, publicamente, apo­
logia de fato criminoso ou de autor de
crime:
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- detenção de três a seis me- I, I

multa, de um a três contos de I
I

Art. 287 - Fazer, publicamente, apo­
logia de fato criminoso ou de autor de
crime:

Apologia de crime
ou criminoso

Moeda falsa

Aumento de pena

Quadrilba oU bando

Pena - detenção, de três a seis meses, I Pena - detenção, de três fl. seis meses,
ou pagamento de multa de cinco a quin- ou multa, de um a três contos de réis.
ze dias-multa.

Art. 321 - Associarem-se mais de três I Art. 288 - Associarem-se mais de três
pessoas, em quadrilha ou bando, para o 1 pessoas, em quadrilha ou bando, para o
fim de cometer crimes: I. fim de cometer crimes:

I

Pena - reclusão, até três anos. ! Pena - reclusão, de um a três anos.
_,•••_ _ ..__----~.__~ - •• " c ._~_C __'. __ .. ,_

Parãgrafo único - A pena apUca-se i Parágrafo único - A pena aplica-se
em dôbro, se a quadrilha ou bando é ar- em dôbro, se a quadrilha ou bando é
mado. armado.

. _. ~_._~-_.,~_._---

TiTULO X TíTULO X
Dos Crimes Contra a Fé Pública Dos crimes Contra a }'é Pública

CAPíTULO I CAPíTULO I
Da Moedll Falsa Da Moeda Falsa-_ .._--~---~-~"--~- _._--,,--,-'"--". -~~ - -~---~- ------ ~~~-------

Art. 322 - Falsifie(l.r, fabricando-a ou : Art. 289 - Falsificar, fubricando-a ou
aüulterando-a, moeda metállca ou papel- alterando-a, moeda metálica ou papel­
moeda de cutso legal no Pais ou no es- mueda de curso legal no Pais ou no es-
trangeiro: . trangeiro:

Pena - reClusão, de tr0s D ([rlze anos, Pena - reclusaü, dr' tré,5 a àoze anos, e
e pagl:lmento de quinze a einq i lf'11!<t (li~l~- multa. de dois a qllinzc contos àe réis.
multa.

Quadrilha ou bando

Moeda falsa
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§ 1.° - Nas mesmas penas incorre
quem, por conta própria ou allieia, im­
porta ou exporta, adquire, vende, troca,
cede, empresta, guarda ou introduz na
circulação moeda falsa.

§ 2.° - Quem, tendo recebido de
boa-fé, como verdadeira, moeda falsifi­
cada, a restitui à circulação, depois de
conhecer a falsidade, é punido com de­
tenção, de seis meses a dois anoR, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa.

§ 3.° - li: punido com reclusão, de
três a quinze anos, e pagamento de quin­
ze a cinqüenta dias-multa o funcionário
que, em exercício em entidade pública
responsável pela fabricação ou emissão
de moeda, fabricat emite ou autoriza a
fabricação ou emissão:

I - de papel-moeda ou moeda
metálica em característi­
cas diferentes das deter­
minadas pelo órgão com­
petente;

11 - de papel-moeda ou moeda
metálica em quantidade
superior à autorizada.

CÓDIGO PENAL DE 19010

§ 1.° - Nas mesmas penas incorre
quem, por conta própria ou alheia, im­
porta ou exporta, adquire, vende, troca,
cede, empresta, guarda ou introduz na
circulação moeda falsa.

§ 2.° - Quem, tendo recebido de
boa-fé como verdadeira, moeda falsa ou
alterada, a restitue à circulação, depois
de conhecer a falsidade, é punido com
detenção, de seis meses a dois anos, e
multa, de quinhentos mU réis a cinco
contos de réis.

§ 3.° - li: punido com reclusão, de
três a quinze anos, e multa de cinco 8.

vinte contos de réis, o funcionário públi­
co ou diretor, gerente, ou fiscal de banco
de emissão que fabrica, emite ou autori­
za a fabricação ou emissão:

I - de moeda com título ou
pêso inferior ao determi­
nado em lei;

fi - de papel-moeda em quan­
tidade superior à autoriza­
da. - S80



Distribuição de
moeda não
autorizada

Crimes especiais
com papel-moeda

Aumento de pena
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Art. 323 - Fazer circular papel-moeda
ou moeda metálica, cuja circulação não
estava ainda autorizada, ou que fôra fa­
bricada com caracterIsticas diferentes
das determinadas pelo órgão competen-

I te:
I

Pena - reclusão, de três a doze anos,
e pagamento de quinze a cinqüenta dias­
multa.

Art. 324 - Formar cédula representa­
tiva de papel-moeda, com fragmentos de
cédulas verdadeiras; recompor cédula re­
colhIda e inutilizada, para o fim de res­
tituI-la à circulação; restituir à CIrcula­
ção cédula em tais condições ou já reco­
lhIda para o fim de Inutilização:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
e pagamento de dez a trinta dias-multa.

Parágrafo único - O máximo de re­

clusão é elevado a doze anos e o da muIta
a cinqüenta dias-multa, se o crime é co­
metido por funcionário que t.rabalha na
repartição onde o dinheiro se achava re­
colhido, ou nela tem ingresso em razão
do cargo.
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§ 4.° - Nas mesmas penas incorre
quem desvia e faz circular moeda, cuja
clrculação não estava ainda autorizada.

Art. 290 - Formar cédula, nota ou bi­
lhete representativo de moeda com
fragmentos de cédulas, notas ou bUhetes
verdadeiros; suprimir em nota, cédula ou
bUhete recolhidos, para o fim de restituí­
los à circulação, sinal indicativo de sua
Inutllização; restituir à circulação cédu­
la, nota ou bilhete em tais condições, ou
já recolhidos para o fim de Inut1l1zação:

Pena - reclusão de dois a alto anos, e
multa, de dois a dez contos de réis.

Parágrafo único - O máximo da re­

clusão é elevado a doze anos e o da multa
a vinte contos de réis, se o crime é come­
tido por funcionário que trabalha na
repartição onde o dinheiro se achava re­
colhido, ou nela t€m fácil ingresso em
razão do cargo.

Crimes assimilados
ao de moeda falsa

- 381



CóDIGO PENAL DE 1969 CÓDIGO PENAL DE 1940

Petrubos para
falsificação
de moeda

Art. 3~5 - Fabricar, adquirir, forne- I Art. ~91 - Fabricar, adquírir, forne­
cer, ainda que a título gratuito, possuir cer, a título oneroso ou gratuito, possuir
ou guardar maquinismo, aparelho, in8- ou guardar maquinismo, aparelho, ins­
trumento ou qualquer objeto especial- trumento ou qualquer objeto especial­
mente destinado à falsificação da moe- mente destinado à falsificação de moe-
da: da:

Petrechos para
falsifil"açio
de moeda

-
Isenção de pena

Criação de
moeda paralela

Pena - reclusão, de dois a seis anos e
pagamento de cinco a vinte dias-multa.

Parágrafo único - Fica isento de pena
o agente que, antes de qualquer uso, des­
trói tais objetos.

Art. 326 - Emitir, sem permissão le­
gal, nota, bilhete, cupon, vale, ficha, bô­
nus, titulo, brinde, ou semelhante, com
o propósito de exercer função de dinhei­
ro ou moeda:

Pena - detenção, de um a seis meses,
e pagamento de dez a trinta dias-multa.

§ 1.0 - Incorre n~ mesma pena
quem, na eventual esca.ssez de papel­
moeda ou moeda metáliCi1, emite cheques
de importâncias correspondentes às moe­
das escassas.

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e
multa, de um a seis contos de réis.

_.
Art. 292 - Emitir, sem permissão le­

gal, nota, bilhete, ficha, vale ou título
que contenha promessa de pagamento
em dinheiro ao portador ou a que falte
indicação de nome da pessoa a quem
deva ser pago:

Pena - detenção, de um a seis meses,
ou multa, de dois a dez contos de réis.

Emissão de
título ao portador

sem permissão legal

§ 2.° - Quem recebe ou utiliza I Parágrafo único - Quem recebe ou
como dinheiro qualquer dos documentos utiliza como dinheiro qualquer dos do­
referidos no artigo e seu § 1.° incorre na cumentos referidos neste artigo, Incorre - 382
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pena de detenção, até três meses, ou na pena de detenção, de quinze dias a
pagamento de cinco a quinze dias-multa. três meses, ou multa, de um conto a cin-

co contos de réis.
~--_._-

--_ ..._-_..- .. •• '0_" _

CAPÍTULO II CAPÍTULO II

Da Falsidade de Titulos e Outros Da Falsidade de Títulos e outros
Papéis Públicos Papéis Públicos

·__ ~n_.

--~
._ .._.- -_.-

Falsificação de Art. 327 - Falsificar, fabricando-os Art. 293 - Falsificar, fabricando-os Falsificação de
~elos e papéis

ou adulterando-os: ou alterando-os:
papéis públicos

públicos
--- .-- .---- ~ --"--,. .- --- ---_.- ------_._----

I - sélo postal ou qualquer pa- I - selo postal, estampilha, pa-
pel de emissão legal, des- pel selado ou qualquer pa-
tinado à arrecadação de pel de emissão legal, desti-
impôsto ou taxa; nado à arrecadação de

impôsto ou taxa;
---------- -

11 - papel de crédito público, 11 - papel de crédito público
que não seja moeda de que não seja moeda de
curso legal; curso legal;

- ---_o ---- - -- ---,--'"---

111 - vale postal; III - vale postal;
- ~ . - ----_."._--

IV - cautelas de penhor, cader- IV - cautelas de penhor, cader-
neta de depósito de caixa neta de depósito de caixa
econômica ou de outro es- econômica ou de outro es-
tabelecimento mantido por tabelecimento mantido por
entidade de direito pú- entidade de direito pú-
blico; blico;
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Uso dos selos ou
papéis la.lsitlcados
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v - talão, recIbo, gula, alvará
ou q u a I que r outro do­
cumento relativo à arreca­
dação de rendWl públicas
ou a depósito ou caução
por que o poder público se­
ja responsável;

VI - bilhete, passe ou conhecI­
mento de emprêsa de
transporte a d ministrada
pela União, por Estado oU
Município, ou emprêsa au­
tárqul(:a:

Pena - reclusão, até oito anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dIas-multa.

fi 1.° - Incorre nas mesmas penas
quem Importa ou exporta, adquIre, ven­
de, troca, cede, empresta, guarda, for­
nece ou usa qualquer dos selos ou papéis
falsifIcados a que se refere êste artig~.
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v - talão, recibo, gula, alvará
ou q u a I que r outro do­
cumento relativo à arreca­
dação de rendWl públlcas
ou a depósito ou caução
por que o poder público se­
ja responsável;

VI - bilhete, passe ou conheci­
mento de em p rê s a de
transporte a d ministrada
pela União, por Estado ou
por Município:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e
multa, de três contos a dez contos de
réis.

§ 1.° - Incorre na mesma pena
quem usa qualquer dos papéIs falsIfica­
dos a. que se refere êste artigo.

Supre.áo de a1DaII
de u~1.o

fi 2.° - Suprimir, em qualquer
dêsses selos ou papéis, quando legitimas,
com o fim de tomá-los novamente utili­
záveis, carimbo ou sinalindicatlvo de sua
lnutlllzação:

Pena - reclusão, até quatro anos, e
pagamento de cinco a qulnzl.' dias-multa.

fi 2.° - Suprimir, em qualquer dês­
ses papéis, quando legítimos, com o tim
de torná-los novamente utilizáveis, ca­
rimbo ou sinal indicativo de sua lnut1l1­
zação:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de um a cinco contos de ré1s. -111
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§ 3.° - Incorre nas mesmM penas
do parágrafo anterior, quem usa, vende,
fornece ou gUarda, depois de alterado,
qualquer dos selos ou papéis ai referidos.
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§ 3.° - Incorre na mesma pena
quem usa, depois de alterado, qualquer
dos papéis a que se refere o parágrafo
anterior.

--------- -- _.~

§ 4.° - Quem usa ou restitui à cir- I § 4.° - Quem usa ou restitui à cir-
culação, embora recebidos de boa-fé, Iculação, embora recebido de boa-fé,
qualquer dos papéis falsificados, a que se qualquer dos papéis falsificados ou alte­
referem êste artigo e seu § 2.°, depois de rados, a que se referem êste artigo e o
conhecer a falsidade, incorre na pena de Iseu § 2.°, depois de conhecer a falsidade
detenção, de três meses a um ano, oU ou alteração, incorre na pena de deten­
no pagamento de três a dez dias-multa. Ição, de seis meses a dois anos, ou multa,

de um conto a cinco contos de réis.
,--- -~.._--_._-------

Petrechos de
falsificação de
selos e papéis

..---

Isenção de pena

Agra.vação de pena

Art. 328 - Fabricar, adquirir, forne­
cer, ainda que gratuitamente, possuir ou
guardar objeto especialmente destinado
à falsificação de qualquer dos papéis
mencionados no artigo anterior:

Pena - reclusão, até trê::: anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa;

----------
Parágrafo único - Aplica-se o dispos­

to no parágrafo único do arI. 325.

--_._-----

Art. 329 - Se qualquer dos crimes do
presente capítulo é praticado por fun­
cionátlo públieo, prevalecendo-se do car­
go, a pena é agravada.

Art. 294 - Fabricar, adquirir, forne­
cer" possuir ou guardar objeto especial­
mente destinado à falsificação de qual­
quer dos papéis r(lferidos no artigo an­
terior:

Pena - reclusão, dE' um a três anos,
e multa, de um a cinco contos de réis.

Art. 295 - Se o agente é funcionário
público, e comete o crime prevalecendo­
se do cargo, aumenta-se a pena de sexta
parte.

Petrechos
de falsificaçio
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CAPíTULO III

Da falsidade documental

CóDIGO PENAL DE 1940

CAPITULO III

Da falsidade documental

Art. 296 - Falsificar, fabricando-os ou I Fa1IIlIlcaçio do
alterando-os: sêlo ou sinal púbUco

I - sêlo público destinado a
autenticar atos oficiais da
União, de Estado ou de
Município;

fi - sêlo ou sinal atribuído por
lei a entidade de direito
público, ou a autoridade,
ou sinal públtco de tabe­
lião:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e
multa de um a dez contos de réis.

§ 1.0 - Incorre nas mesmas penas:

I - quem taz uso do sêlo ou
sinal falsificado;

11 - quem utiliza Indevidamen­
te o sêlo ou sinal verdadei­
ro em prejuízo de outrem
ou em proVeito Pt:óprio ou
alheio.

§ 2.0 - Se o agente é funcionário
público, e comete o crime prevalecendo­
se do cargo, aumenta-se a pena de sexta
parte.



Falsificaçio de
documento público

Agravaçio de pena
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Art. 330 - Falsificar, no todo ou em
parte, documento público, ou alterar do­
cumento público verdadeiro, com o pro­
pósito de obter, para si ou para outrem,
vantagem ilícita ou de prejudicar direito
ou interêsse alheIo:

Pena - reclusão, de dois a seis anos,
e pagamento de quinze a trinta dias~

multas.

§ 1.0 - Se o agente é funcIonário
público e comete o crime prevalecendo­
se do cargo, a pena é agravada.

§ 2.0
- Para os efeitos penais,

equiparam-se a documento público o
emanado de entidade de direito público,
de emprêsa pública, autarquia, sociedade
de economia mista, sociedade de que
participe a União, Estado ou Município
como acionista majoritário, o título ao
portador ou transmissível por endàsso,
as ações de emprêsa industrial ou socie­
dade comercIal, os livros mercantis e o
testamento particular.
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Art. 297 - Falsificar, no todo ou em
parte, documento público, ou alterar do­
cumento público verdadeiro:

Pena - reclusão, de dois a seis anos,
e multa, de um conto a dez contos de
réis.

§ 1.0 - Se o agente é funcionário
público, e comete o crime prevalecendo­
se do cargo, aumenta-se a pena de sexta
parte.

§ 2.0 - Para os efeitos penais,
equiparam-se a documento público o
emanado de entidade paraestatal, o tí­
tulo ao portador ou transmissível por
endosso, as ações de sociedade comercial,
os livros mercantis e o testamento par··
ticular.

Falsificação de
documento púbUco
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Falsificação de
docUD1ento particular

Falsidade ideológica

DocPDento por
equ1~

Art. 331 - Falsificar, 'no todo ou em
parte, documento particular ou alterar
documento particular verdadeiro, com o
propósito de obter vantagem ilícita, para
si ou para outrem, ou de prejudicar di­
reito ou interêsse alheio:

Pena - reclusão, até cinco anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa.

Art. 332 - Omitir, em documento pú­
blico ou particular, declaração que dêle
devia constar, ou nêle inserir ou fazer
inserir declaração falsa ou diversa da
que devia ser escrita, com o fim de pre­
judicar direito, criar obrigação ou alte­
rar a verdade sôbre fato juridicamente
relevante:

Pena - reclusão, até cinco anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa, se
o documento é público, e reclusão, até
três anos, e pagamento de cinco a dez
dias-multa, se o documento é particular.

Art. 333 - Equipara-se a documento,
para os efeitos penais, o disco fonográfi­
co ou a fita ou fio de aparelho eletro­
magnético a que se incorpore declaração
destinada à prova doe fato juridicamente
relevante.

Art. 298 - Falsificar, no todo ou em
parte, documento particular ou alterar
documento particular verdadeiro:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de quinhentos mil réis a oito
contos de réis.

Art. 299 - Omitir, em documento pú­
bllco ou particular, declaração que dêle
devia constar, ou nêle inserir ou fazer
inserir declaração faisa ou diversa da que
devia ser escrita, cQm o fim de prejudi­
car direito, crear obrigação ou alterar a
verdade sôbre fato juridicamente rele­
vante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de um a dez contos de réis, se
o documento é públlco, e reclusão, de
um a três anos, e multa, de quinhentos
mil réis a cinco contos de réis, se o do-
cumento é particular. (71)

FaJsjficaçio de
clocUD1ento particular

Falsidade ideo16gica
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Agravaçio de pena.

Cheque sem fundos

Art. 334 - Se o agente da falsidade
documental é funcionário público, e

comete o crime prevalecendo-se do car­
go, ou se a falsifjcação ou alteração é de
assentamentos de registro civil, a pena

é agravada.

Art. 335 - Emitir cheque sem sufi­
ciente provisão de fundos em poder do
sacado:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e pagamento de cinco a quinze dias­

multa.

§ 1.° -- Salvo o caso do art. 172,

é irrelevante ter sido o cheque emitido
para servir como título ou garantia de

divida.

§ 2.0 - Aplica-se o disposto nos
§§ 1.0 e 2.0 do art. 165.

Parágrafo único - Se o agente é fun­
cionário público, e comete o crime pre­
valecendo-se do cargo, ou se a falsifica­
ção ou alteração é de assentamento de
registro civil, aumenta-se a pena de sex­
ta parte.

Art. 171 - (Estelionato,)

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de quinhentos mil réis a dez
contos de réis.

§ 2.° - Nas lllesmas penas incor­
re quem:

VI - emite cheque, sem sufi­
ciente provisão de fundos

em poder do sacado, ou
lhe frustra o pagamento.
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Duplicata 1Ilmulada

FaI80
l'flConhecbDenw de

ttrma ou 1eUa

CertllUo ou '-lado
Ideolô~cameD1e fabo

Art. 336 - Expedir ou aceitar dupli­
ca.ta que não corresponda, juntamente
com a fatura respectiva, a uma venda
efetiva de bens ou a uma real prestação
de serviço:

Pena - detenção, de um a cinco anos,
e pagamento de vinte a cinqüenta dlas­
multa.

Parágrafo único - Nas mesmas penas
Incorre aquêle que falslflcar, fabricando
ou adulterando, a escrituração do livro
de registro de duplicatas.

Art. 33'7 - Reconhecer, como verda­
deira, no exercício de função pública,
firma ou letra que o não sej a :

Pena - reclusão, até cinco anos, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa, se
o documento é público, e reclusão, até
três anos, e pagamento de cinco a dez
dias-multa, se o documento é particular.

Art. 338 - Atestar ou certificar falsa­
mente, em razão de função pública, fato
ou circunstância que habilite alguém a
obter cargo, função ou emprêgo público,

(Do Estelionato e outras fraudes.)

Art. 1'72 - Expedir duplicata que não
corresponda a venda efetiva de mercado­
ria, entregue real ou simbõlicamente com
a fatura respectiva:

Pena - detenção, de um a três anos, e
muIta, de um conto a cinco contos de
réis.

(72)

Art. 300 - Reconhecer, como verda­
deira, no exercício de função pública, fir­
ma ou letra que o não seja:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de um conto a dez contos de
réis, se o documento é público; e de um
a três anos, e multa, de quinhentos mil
réis a cinco contos de réis, se o documen­
to é particular.

Art. 391 - Atestar ou certificar falsa­
mente, em razão de função pública, fato
ou circunstância que habiUte alguém a
obter cargo público, isenção de ônus ou

DlIpllcata simulada

F..
l'flConheelmento ele

firma. ou letra

Cutldio ou atestado
Ideolõpc:amente fallo
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Falsidade material
de atestado
ou certidio

Falsidade de
atestado do médico

CóDIGO PENAL DE 1969

isenção de ônus ou de serviço de caráter
público, ou qualquer outra vantagem:

Pena - detenção, até dois anos.

§ 1.° - Falsificar, no todo ou em
parte, atestado ou certidão, ou alterar o
teor de certidão ou atestado verdadeiro,
para prova de fato ou circunstância que
habilite alguém a obter cargo público,
isenção de ônus ou de serviço de caráter
público, ou qualquer outra vantagem:

Pena - detenção, até três anos.

§ 2.° - Se o crime é praticado
com o fim de lucro, aplica-se, também, a
de pagamento de cinco a dez dias-multa.

Art. 339 - Dar o médico, no exercício
de sua profissão, atestado falso:

Pena - detenção, até um ano, ou
multa de cinco a quinze dias-multa.

(Vide art. 45)

CóDIGO PENAL DE 1940

de serviço de caráter público, ou qual­
quer outra vantagem:

Pena - detenção, de dois meses a um
ano.

§ 1.° - Falsificar, no todo ou em
parte, atestado ou certidão, ou alterar o
teor de certidão ou de atestado verda­
deiro, para prova de fato ou circunstân­
cia que habilite alguém a obter cargo
público, isenção de ônus ou de serviço de
caráter público, ou qualquer outra van­
tagem:

Pena - detenção, de três meses a dois
anos.

--_._---_ .. -

§ 2.° - Se o crime é praticado com
o fim de lucro, aplica-se, além da pena
privativa de liberdade, a de multa, de
quinhentos mil réIs a três contos de réis.

Art. 302 - Dar o médico, no exercício
da sua profissão, atestado falso:

Pena - detenção, de um mês a um
ano.

J
Parágrafo único - Se o crime é come-

tido com o fim de lucro, aplica-se tam-

I
bém multa, de quinhentos mil réis a três
contos de réis.

Falsidade material
de atestado
ou certldio

Falsidade de
atestado médico
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OHI 3([ '1VN:!Id OmaQ:J

Art. 303 - Reproduzir W alterar sêlo
ou peça filatélica que tenha valor para
coleçã.o, salvo quando a reprodução ou a
alteração está visivelmente anotada na
face ou no verso do sêlo ou peça:

Pena - detenção, de um a três anos,
e multa, de um a dez contos de réis.

Parágrafo único - Na mesma pena
incorre quem, para fins de comércio, faz
uso do sêlo ou peça filatêllca.

Reprot;lDÇio ou
adnlten.çio de llélo
ou peça. fUatéUea

Art. 340 - Fazer uso de qualquer dos
documentos a que se refere o presente
capítulo, falsificados ou alterados por
outrem:

Uso de
documento falso

An. 304 - Fazer uso de qualquer dos
paPéis falsificados ou alterados, a que se
referem os arts. 297 a 302:

Pena - a cominada à falsificação ou
Pena - a cominada à falsidade ou ai-I à alteração.

teração.

Uso de
dOCQIDeDW falto

Supressio de
documento

Art. 341 - Destruir, suprimir ou ocul­
tar, em benefício própria ou de outrem,
OU em prejuízo alheio, documento verda­
deiro, de que n.ã.~ podia dispor:

Pena. - reclusão, de dois a seis- anos,
e pagamento de cinco a qUinze dias­
multa, se o documento é público, e re­
clusão, até cinco anoa, e pagamento de
cinco a dez dias-muIta, se o documento
é particular.

Art. 305 - Destruir, suprimir ou ocul­
tar, em benefícIo próprio ou de outrem,
ou em prejuizo alheio, documento públi­
co ou particular verdadeiro, de que não
podia dispor:

Pena - reclusão, de dois a seis anos,
e multa, de um a dez contQs de réis, se o
documento é público, e reclusão, de um
a cinco anos, e multa, de quinhentos mil
réis a três contos de réis, Se o documento
é particular.

Supl'essio de
documento

- 392



CóDIGO PENAL DE 1969 _I cóDIGO PENAL DE 1940
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Falsificação de
sinal oficial no

contraste de metal
nobre ou na
fiscalização

aduaneira, Ou para
outros fins

CAPiTULO IV

De Outras Falsidades

Art. 342 - Falsificar, fabricando-o ou
adulterando-o, marca ou sinal emprega­
do pelo poder público no contraste de
metal precioso ou na fiscalização alfan­
degária, ou usar marca ou sinal dessa
natureza, falsificado por outrem:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e
pagamento de cinco a quinze dias-multa.

CAPíTULO IV

De outras falsidades

Art. 306 - Falsificar, fabricando-o ou
alterando-o, marca ou sinal empregado
pelo poder público no contraste de metal
precioso ou na fiscalização alfandegária
ou usar marca ou sinal dessa natureza,
falsificado por outrem:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e
multa, de dois a dez contos de réis.

Falsificaçã.o do sinal
empregado no

contraste de metal
precioso ou na

fiscalização
alfandegária, ou
para outros fins

Falsa identidade

Parágrafo unico - Se a marca ou Parágrafo único - Se a marca ou si-
sinal falsificado é o que usa a autoridade nal falsificado é o que usa a autoridade
pública para o fim de fiscalização sani- pública para o fim de fiscalização sani­
tária, ou para autenticar ou encerrar, tária, ou para autenticar ou encerrar de­
determinados objetos, ou comprovar o: terminados objetos, ou comprovar o
cumprimento de formalidade legal: cumprimento de formalidade legal:

Pena - detenção, de seis mcses a dois Pena - reclusão ou detenção, de um
anos, e pagamento de cinco a quinze a tres anes, e multa, de um a cinco con-,
dias-multa. tus de réis.

Art. 343 - Atribuir-se, ou a tcrceiro, Art. 307 - Atribuir-se ou atribuir a
. falsa identidade para obtcr vantagem terceiro falsa identidade para obter
: para si ou para outrem, ou para causar vantagem, em proveito próprio ou albeio,
'prejuÍzo alheio, se o fato não constitui. ou para causar dano a outrem:
i crime mais grave: I Pena - detenção, de três meses a um
I Pena - detenção, de três meses a Um I ano, ou multa de Um conto a cinco con­
I ano, ou pagamento de cinco a quinze I' tus de réis, se o fato não constitue ele-
! dias-multa. , menta de crime mais grave.

Falsa identidade
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pessoal alheio
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Art. 344 - Usar, como próprio, passa­
porte, título de eleitor, caderneta de re­
servista, carteira profissional, ou qual­
quer documento de identidade alheia
ou ceder a outrem, para que dêle se utl­
lise, documento dessa natureza, próprio
ou de terceiro:

Pena - detenção, de quatro meses a
dois anos, e pagamento de cinco a quin­
ze dias-multa.

CóDIGO PENAL DE IMO

Art. 308 - Usar, como próprio, pas­
saporte, titulo de eleitor, caderneta de
reservista ou qualquer documento de
identidade alheia ou ceder a outrem,
para que dêle se utilize, documento des­
sa natureza, próprio ou de terceiro:

Pena - detenção, de quatro meses a
dois anos, e multa de quinhentos mil
réis a cinco contos de réis, se o fato não
constitue elemento de crime mais grave.

Fraude de lei
8Ôbre est1'anceb'O

--_._------

Art. 345 - Usar o estrangeiro, para
entrar ou permanecer no país, nome que
não é o seu:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.
-~------------_.•

Parágrafo único - Incorre nas mes­
mas penas quem atribui a estrangeiro
falsa qualidade, para promover-lhe a
entrada no país.

Art. 309 - Usar o estrangeiro, para
entrar ou permanecer no território na­
cional, nome que não é o Seu:

Pena - detenção, de um a três anos,
e multa, de dois a cinco contos de réis.

Art. 310 - Atribuir a estrangeiro fal­
sa qualidade, para promover-lhe a en­
trada em território nacional:

Pena - reclusão de um a quatro anos,
e multa, de dois a cinco contos de réis.

Fraude de lei
sôbre estrangeiros

FalB.idade em
preJlÚZo da.

naelonaUzaçáG
de soe1edade

Art. 346 - Prestar-se a figurar como I Art. 311 - Prestar-se a figurar como
proprietârio ou possuidor de ação, titu- proprietâr1o ou possuidor de ação, titu­
lo ou valor pertencente a estrangeiro, lo ou valor pertencente a estrangeiro,

FalsldaAe em
prejllÚO da

naeiC'PaI'....
de MNliedade
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Pena - detenção, de seis meses a três
anos, e multa, de cInco contos a vinte
contos de réis.

Falsidade como
meio de

outro crIme

nos casos em que a êste é vedada por lei Inos casos em que a êste é vedada por
a propriedade ou a posse de tais bens: lei ~ propriedade ou a posse de taIs

Pena - detenção, de seis meses a três bens.
anos, e pagamento de cinco a vinte dias­
multa.

CAPíTULO V

Disposição Geral

Art. 347 - se o crime contra a fé pú­
blica fór o único meio empregado na
prática de outro crime, o agente respon­
derá tão-somente pela falsidade, mas
com a pena aumentada de um a dois
terços.

--

-------- ---

TíTULO XI

Dos Crimes Contra a Administração
Pública

CAPíTULO I

Dos Crimes Praticados por Funcionário
Público contra a Administração em

Geral

TíTULO XI

Dos Crimes Contra a Administração
Pública (73)

CAPíTULO I

Dos Crimes Praticados por Funcionário
Público Contra a Administração em

Geral
~~-~--

Peculato Art. 348 - Apropriar-se o funclonã-I Art. 312 - Apropriar-se o funcIonário
rio público de dInheIro, valor ou qual- público de dinheiro, valor ou qualquer
quer outro bem móvel, público ou parti- outro bem móvel, público ou particular,

Peculato
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étTO de outrem

Peculato de uso

Vlolaçio de dever
IllDcional eom
11m de lucro
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§ 4.° - No caso do parágrafo an­
terior, a reparação do dano, se prece­
de à sentença irrecorrível, extingue a
punibiUdade; se lhe é posterior, reduz
de metade a pena imposta.

Art. 349 - Apropriar-se de dinheiro
ou qualquer utilidade que, no exercício
de cargo, função ou emprêgo público,
recebeu por êrro de outrem:

Pena - reclusão, de dois a sete anos,
e pagamento de cinco a quinze dias­
multa.

Art. 350 - Usar, para fIns alheios ao
serviço, ou permitir que outrem, indevi­
damente, faça uso de 'Veiculos ou qual­
quer outra coisa infungível de não pe­
queno valor, que, pertencente à admI­
nistração pública ou sob sua guarda, lhe
tenha sido entregue em. razão do cargo:

Pena - detenção, até um ano, ou pa­
gamento não excedente a vinte dias­
multa.

Art. 351 - Obter, para si ou para Ou­
trem, indevida vantagem econômica,
aindá que sem prejuízo da Fazenda PÚ­
bllca, em qualquer negócio ou atividade,

CóDIGO PENAL DE llHt

§ 3.0 - No caso do parágrafo an­
terior, a reparação do dano, se precede
à sentença irrecorrível. extingue a. pu­
nibilldade; se lhe é posterior, reduz de
metade a pena imposta.

Art. 313 - Apropriar-se de dinheiro
ou qualquer utilidade que, no exercicio
do cargo, recebeu por êrro de outrem:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de um conto a dez contos de
réis.

PeculatO mediante
ên'o de outrem
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de que tem a posse em razão do cargo,
ou desviá-lo, em proveito próprio ou
alheio:

cular, de que tem a posse ou detenção,
em virtude do cargo, função ou emprê­
go, ou desviá-lo, em proveito próprio ou
alheio:

Pena - reclusão, de dois a doze anos.
Pena - reclusão, de três a quinze Ie multa, de cinco contos a cinqüenta

anos, e pagamento de vinte a cem dlas- contos de réis.
multa.

Aumento de pena § 1.° - As penas aumentam-se de
um Wrço, se o objeto da apropriação ou
desvio é de valor superíor a vinte vêzes
o salário-mínimo.

.._--- ..-

Peculato - furto

I
§ 2.° - Aplicam-se as mesmas pe- § 1.0 - Aplica-se a mesma pena,

nas, se Q funcionário público, embora se o funcionário público, embora nito
não tendo a posse ou detenção do di- tendo a posse de dinheiro, valor ou bem,
nheiro, valor ou bem, o subtrai, ou con- 10 subtrai, ou concorre para que seja
tribui para que seja subtraído, em pro-i subtraído, em proveito próprio ou alheio.
veito próprio ou alheio, valendo-se de valendo-se de facilidade que lhe propor­
facilidade que lhe proporciona a quali- Iciona a qualidade de funcionário.
dade de funcionário .

._,.- _.
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Peculato culposo§ 2.° - Se o funcionário concorre'
culposamente para ° crime de outrem: I

Pena - detenção, de três meses a Um
três meses a um Iano.

§ 3.° - Se o funcionário contribui
culposamente para qualquer dos crimes
acima:

Pena - detenção, de
ano.

Peculato culposo



CÓDIGO PENAL DE 1969

de que tenha sido incumbido pela admi~ I
nistração:

Pena - reclusão, de três a dez anos,
e pagamento de vinte a cinqüenta dias­
multa.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Extravio, lIOnegaçio
ou inutilfzaçAo de

livro ou documento

Emlril"o IrreruJar
de verbu ou

rendas púbUcaa

Concusdo

Ad 352 - Extraviar livro ou qual­
quer documento, de que tem a guarda
em razão do cargo, função ou emprêgo;
sonegá-lo ou inutillzá-lo, total ou par­
cialmente:

Pena - reclusão, de dois a seis anos,
e pagamento de cinco a quinze dias­
multa.

Art. 353 - Dar às verbas ou rendas
públicas aplicação diversa da estabele­
cida em lei:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de cinco a quinze dias-multa

Art. 354 - Exigir, para si ou para ou­
trem, direta ou indiretamente, aInda
que fora da função ou antes de assum.í­
la, mas em razão dela, indevida vanta­
gem econômica:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
e pagamento de dez a trinta dias-multa.

Art. 314 - Extraviar livro oficial ou
qualquer documento, de que tem a
guarda em razão do cargo; sonegá-lo ou
inutilizá-lo, total ou parcialmente:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
se o fato não constitue crime mais gra­
ve.

Art. 315 - Dar às verbas ou rendas
públicas aplicação diversa da estabele-
cida em lei: (if)

Pena - detenção, de um a três me­
ses, ou multa, de um conto a dez contos
de réis.

Art. 316 - Exigir, para si ou para ou­
trem, direta ou indiretamente, ainda
que fora da função ou antes de assumí­
la, mas em razão dela, vantagem inde­
vida:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
e multa, de dois contos a vinte contos
de réis.

Elttravlo, sonegação
ou inutillzação de

livro ou documento

Emprêro 1rre('Dlar
de verbas ou

rendas p1ÍbUcas

Concussão
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a doze anos,
vinte contos,

I

Excesso de exação

Desvio

Art. 355 - ExIgir impôsto, taxa ou I § 1.° - Se o funcionário exige
emolumento que sabe indevido, ou, quan- . impôsto, taxa ou emolumento que sabe
do devIdo, empregar na cobrança meio indevIdo, ou, quando devido, emprega
vexatório ou gravoso, que a lei não au- na cobrança meio vexatório ou gravoso,
toriza: que a lei não autoriza:

Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a doIs
anos, ou pagamento de cinco a quinze anos, ou multa, de um conto a dez con-
dIas-multa. tos de réis.
-------------------

Art. 356 - Desviar, em proveito pró- § 2.° - Se o funcionário desvia,
prlo ou de outrem, o que recebeu inde- em proveito próprio ou de outrem, o que
vidamente para recolher aos cofres pú- recebeu indevidamente para recolher aos
bllcos: cofres públicos:

Pena - reclusão, de dois a doze anos, Pena - reclusão, de dois
e pagamento de quinze a trinta dias- e multa, de cinco contos a
multa. de réis.

~--- ---~ ".----

Excesso de exação

anos, I Pena - reclusão, de um a oito anos,
dias- e multa, de três contos a quinze contos

de réis.

CorruP\lio passiva Art. 357 - Receber, para si ou para
outrem, direta ou indiretamente, ainda
que fora da função ou antes de assumí­
la, mas em razão dela, vantagem inde­
vida, ou aceitar promessa de tal van­
tagem:

Pena - reclusão, de dois a oito
e pagamento de quinze a trinta
multa.

Art. 317 - Solicitar ou receber, para
si ou para outrem, direta ou indireta­
mente, ainda que fora da função ou
antes de assumi-la, mas em razão dela,
vantagem indevida, ou aceitar promessa
de tal vantagem:

Corrupçáo passiva

Aumento de pena § 1.0
- A pena é aumentada de I § 1.0 - A pena é aumentada de

um têrço, se, em conseqüência da van- um têrço, se, em conseqüência da van­
tagem ou promessa, o funcionário re- tagem ou promessa, o funcionárIo re- - 399
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- . -~

tarda ou deixa de praticar qualquer ato Itarda ou deixa de praticar qualquer ato
de ofício ou o pratica infringindo dever de oficio ou o pratica infringindo dever
funcional. funcional.

Diminuição de pena § 2.° - Se o funcionário pratica,
deixa de praticar ou retarda ato de ofí­
cio, com infração de dever funcional,
cedendo a pedido ou infiuência de ou­
trem:

§ 2.° - Se o funcionário pratica,
deixa de praticar ou retarda ato de ofi­
cio, com infração de dever funcional,
cedendo a pedido ou influência de ou-
trem: (711)

Pena - detenção, de três meses a um I Pena - detenção, de três meses a um
ano, ou pagamento de três a dez dIas- ano, ou multa, de quatrocentos mil réis
multa. a dois contos de réis.

PreYarIcatIo

DesobedlêDcla a
deeiBio Jadielal

Art. 358 - Retardar ou deixar de
praticar, indevidamente, ato de oncio,
ou praticá-lo contra expressa disposi­
ção de lei, para satisfazer interêsse ou
sentimento pessoal:

Pena - detenção, de três meses a um
ano ,e pagamento de cinco a quinze dias­
multa.

Art. 359 - Deixar, sem justa causa,
de cumprir, ou retardar o cumprimento
de decisão Judicial:

Pena '- detenção, de três meses a um
ano, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

Art. 319 - Retardar ou deIxar de pra­
ticar, indevidamente, ato de oficio, ou
praticá-lo contra disposiÇão expressa de
lei, para satisfazer lnterêsse ou senti­
mento pessoal: (Te)

Pena - detenção, de três meses a um
ano, e multa, de quinhentos mil réis a
dois contos de réis.

~
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FaciUtaçio de
contrabando ou

descaminho

Art. 360 - Facilitar, com infração de Art. 318 - Facilitar, com infração de
dever funcional, a prática de contra- dever funcional, a prática de contra-
bando ou descaminho (art. 375): bando ou descaminho (art. 334):

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
pagamento de quinze a trinta dias- e multa, de um conto a dez contos de
multa. réis.

Facflitação de
contrabando 011

descaminho

~--

Condescendência
uiminosa

Art. 320 - Deixar o funcionário, por
indulgência, de responsabilizar subordi­
nado que cometeu infração no exercí­
cio do cargo ou, quando lhe falte com­
petêncIa, não levar o fato ao conhecI­
mento da autoridade competente:

Pena - detenção de quinze dias a um
Pena - detenção, até um mês, ou pa-I mês, ou multa, de duzentos mil réis a

gamento de dez dias-multa, no máximo. dois contos de réis.

Art. 361 - Deixar, por indulgência,
de responsabilizar subordinado que co­
meteu infração no exercícIo do cargo,
função ou emprêgo público, ou, quando
lhe falte competência, não levar o fato
ao conhecimento da autoridade compe­
tente:

Condescendência
criminosa.

Patrocínio indébito Art. 362 - Patrocinar, direta ou indi­
retamente, interêsse privado perante a
administração pública, val-endo-se da
qualidade de funcionário:

Pena - detenção, de um a três meses,
e pagamento de cinco a quinze dias-mul­
ta.

Art. 321 - Patrocinar, direta ou in­
diretamente, interêsse privado perante a
administração púbUcll., valendo-se da
qualidade de funcionário:

Pena - detenção, de um a três meses
ou multa, de um c<mtJ;) a dez conto!'> de
réis.

Advocacia
administrativa

Forma qualificada Parágrafo único - Se o interêsse e
ilegítimo:

I
Pena - detenção, de três meses, além

da multa.

Parágrafo único - Se o interêsse é
ilegítimo:

Pena - detenção de três meses a um
ano, além da multa. - 401
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Violência U'bIirirta I Art. 363 - P r a t i c a r violência, no Art. 322 - P r a t i c a r violência, no
exercício de função, ou a pretexto de exercício de função ou a pretexto de
exercê-la: exercê-la:

Pena - d-etenção de seis meses a três Pena - detenção, de seis meses a três
anos, além da correspondente à violên- anos, além da pena correspondente à
cia . violência.

VloIêDela U'bltrirla

Abandono de curo.
funçAo oa emprfa'o

Forma QII&I1flcada

Exereiclo flllleicmal
DecaJmente

antecipado ou
prolonpdo

Art. 364 - Abandonar cargo, função
ou emprêgo público, se do fato resulta ou
pode resultar prej uízo ao interêsse admi­
nistrativo:

Pena - detenção, até um ano, e pa­
gamento de cinco a quinze dias-multa.

Parágrafo único - Se o fato ocorre em

lugar compreendido na faixa de frontei­

ra:

Pena - detenção, de um a três anos,
e pagamento de dez a "inte dias-multa.

Art. 265 - Entrar no exercic10 de
cargo, função ou emprêgo público antes
de satisfeitas as exigências legais, ou
continuar a exercê-lo, sem autorização,

Art. 323 - Abandonar cargo público,
fora dos casos permitidos em lei:

Pena - detenção, de quinze dias a um
mês, ou multa de duzentos mil réis a
dois contos de réis.

§ 1.° - se do fato resulta. preju12lo
público:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, e multa, de duzentos mU réis a dois
contos de reis.

§ 2.° - Se o fato ocorre em lugar

compreendido na faixa de fronteira:

Pena - detenção, de um a três anos,
e multa, de dois contos a dez contos de
réis.

Art. 324 - Entrar no exercício de
função pública antes de satisfeitas as
exigências legais, ou continuar a exercê­
la, sem autorização, depois de saber ofl-

Abandono de taDtIo

Eunlolo fllDCllmlal
Deplmente

anteclpaclo 011
pnIaapdo
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Pena - detenção, de quinze dias a um
Pena - detenção, até um mês, ou pa-I mês, ou multa, de duzentos mil réis a

gamento de dez dias-multa, no máximo. doís contos de réis.

depois de saber que foi exonerado, re-l cialmente que foi exonerado, removido,
movido, substitUído, suspenso ou apo- substituído ou suspenso:
sentado:

Violaçáo de
sigilo funcional

Art. 366 - Revelar fato de que tem
ciência em razão do cargo e que deva
permanecer em segrêdo, ou facilitar-lhe
a revelação:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou pagamento de dez a trinta dias­
multa.

Art. 325 - Revelar fato de que tem
ciência em razão do cargo, e que deva
permanecer em segrêdo, ou facilitar-lhe
a revelação:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou multa, de dois contos a doze
contos de réis, se o fato não constitui
crime mais grave.

Violação de
sigilo funcional

Vio~ do sigilo
de proposta

de concorrência

Art. 367 - Devassar o sigilo de pro­
posta de concorrência pública, ou pro~

porcionar a terceiro o ensejo de devassá­
lo:

Art. 326 - Devassar o sigilo de pro­
posta de concorrência pública, ou pro­
porcionar a terceiro o ensej o de devas­
sá-lo:

Violaçáo do sigilo
de proposta.

de concorrência

Pena - detenção, de três meses a um I Pena - detenção, de três meses a um
ano, e pagamento de cinco a quinz>e dias- ano, e multa, de um conto a cinco c·]n-
multa. tos de réis.

Conceito de
funcionário público

Art. 368 - Considera-se funcionário
público, para os efeitos penais, quem,
embora transitóriamente ou sem remu­
neração, exerce cargo, emprêgo ou fun­
ção pública.

Art. 327 - Considera-se funcionário
público, para os efeitos penais, quem,
embora transitàriamente ou s'em remu­
neração, exerce cargo, emprêgo ou fun­

ção pública.

f'uncionário público
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Funcionário p6bUco
por equipU'aÇáG

UsurpaçAo de cargo,
função ou emprêro

púbUco

Forma qualificada

Resistência

Parágrafo único - Equipara-se a fun­
cionário público, quem exerce cargo, em­
prêgo ou função em autarquia, sociedade
de economia mista ou sociedade de que
participe a União, Estado ou Município
como acIonIsta majoritário.

CAPíTULO II
Dos crimes praticados por particular

contra a administração em geral

Art. 369 - Usurpar o exercício de
cargo, função ou emprêgo público:

Pena - detenção, de três meses a dois
anos, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

Parágrafo único - Se do fato ° agen­
te aufere vantagem:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
e pagamento de dez a trinta dias-multa.

Art. 3'70 - Opor-se à execução de ato
legaI, mediante violência ou ameaça a
funcionário competente para executá-lo
ou a quem lhe €-stej a prestando auxillo:

Parágrafo único - Equipara-se a fun­
cionário público quem exerce cargo, em­
prêgo ou função em entidade paraesta­
tal.

CAPíTULO II
Dos crimes praticados por particular

contra a administração em geraI

Art. 328 - Usurpar o exercício de
função pública:

Pena - detenção, de três meses a dois
anos, e multa, de quinhentos mil réis
a dois contos de réis.

Parágrafo único - Se do fato o agen­
te aufere vantagem:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
e multa, de um conto a dez contos de
réis.

Art. 329 - Opor-se à execução de ato
legal, mediante violência ou ameaça a
funcionário ~ompetente para executá-lo
ou a quem lhe esteja prestando auxilio:

USUJ'Pl'Çio de
funçio púbUea

Resi9

Pena - detenção, de dois meses a dois 1 Pena - detenção, de dois meses a dois
anos. anos. -tM



Forma quaUlic~
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§ 1,0 _ Se o ato, em razão da re­
sistência, não se executa;

Pena - reclusão, até trê~ anos.

CóDIGO PENAL DE 1940

!'l 1.0 - Se o ato, em razão da re~

sistência, não se executa:

Pena - reclusão, de um a três anos.

Ressalva. da pena I § 2,0 - As penas dêste artigo sãoI § 2,0 - As penas dêste artigo são
relativa. à. violência aplicáveis sem prejuízo da corresponden- aplicáveis sem prejuizo das correspon-

te à violência. dentes à violência.

----------------- - ---~

- 1---------

Desobediência Art. 371 - Desobedecer a ordem legal
emanada de funcionário público:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de cinco a dez dias-multa.

-------

Art. 330 - Desobedecer a ordem le­
gaI de funcionário público:

Pena - detenção, de quinze dias a
seis meses, e multa, de duzentos mil réis
a dois contos de réis. I

Desobediência.

Desa.cato Art. 372 - Desacatar funcionário pú- Art. 331 - Desacatar funcionário pú-
blico no exercício da função ou em ra- blico no exercício da função ou em ra-
zão dela: zão delá:

Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou pagamento de dez a trinta dlas- anos, ou multa, de quinhentos mil réis
multa. a quinze contos d'e réis.

Desacato

Tráfico de
influência

Art. 373 - Obter, para si ou para ou­
trem, vantagem ou promesa de vanta­
gem, a pretexto de influir em funcioná­
rio público no exercício da função:

Art. 332 - Obter, para sI ou para ou­
trem, vantagem ou promessa de vanta­
gem, a pretexto de influir em funciont,.
rio publico no exercício da função:

Exploração
de prestígio

Pena - reClusão, até cinco anos, e pa-I Pena - reclusão, de um a cinco anos,
gamento de quinze a quarenta dias- e multa, de três contos a vinte contos de
multa. réis. - 49S



AlDUento de pena

COITUpçH atln.

Amnento de peDa

Contrabando
ou d-eam'nho

CóDIGO PENAL DE 1969'

Parágrafo único - A pena ê aumenta­
da de um têrço, se ° agente alega ou in­
sinua que a vantagem é também desti­
nada ao funcionário.

Art. 374 - Oferecer ou prometer van­
tagem indevida a funcionário público,
para determiná-lo a praticar, omitir ou
retardar ato de oficio:

Pena - reclusão, até olto anos, e pa­
gamento de qulme a trinta dias-multa.

Parágrafo único - A pena ê aumenta­
da de um têrço, se, em razão da vanta­
gem ou promessa, o funcionário retarda
ou omite ato de ofício, ou o pratica in­
fringindo dever funcional.

'--

Ari. 375 - Importar ou exportar mer­
cadoria proibida ou iludir, no todo ou
em parte, o pagamento de direito ou im­
põsto devido pela entrada, pela saida ou
pelo consumo de mercadoria, e exigível
na própria repartição aduaneira:

Pena - Reclusão, até cinco anos, e
pagamento de dez a trinta dias-multa.

CóDIGO PENAL DE 1940

Parágrafo único - A pena é aumenta­
da de um têrço se o agente alega ou in­
sinua que a vantagem é também destina­
da ao funcionário.

Art. 333 - Oferecer ou prometer van­
tagem indevida a funcionário público,
para determiná-lo a praticar, omitir ou
retardar ato de ofício:

Pena - redusão, de um a oito ancs, e
multa, de' um conto a quinze contos de
réis.

Parágrafo único - A pena é aumenta­
da de um têrço, se, em razão da vanta­
gem ou promessa, o funcionário retarda
ou omite ato de ofício, ou o pratica in­
fringindo dever funcional.

Art, 334 - Importar ou exportar mer­
cadoria proibida ou Uudir, no tode ou
em parte, o pagamento de direito ou
impõsto devido pela entrar.la. pela saída
ou pelo consumo de mercadoria:

(71)

Pena - reclusão, de um a quatro anos.

Corrupção .Un.

Contrabando

ou descaminho

- 406



Contrabando 011
d_lqbO por

aptmJlaçAo
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§ 1.0 - Incorre nas mesmas penas
quem:

§ 1.0 - incorre
quem pratica:

CÓDIGO PENAL DE 194.0

na mesma pena

--
a) pratica navegação de cabotagem,

fora dos casos permitidos em lei;

b) pratica fato assimilado, em lei
especial, a contrabando ou des­
caminho;

c) vende, expõe à venda, mantém
em depósito ou, de qualquer for­
ma, utiliza, em proveito próprio
ou alheio, no exercício de ativida­
de comercial ou industrial, mer­
cadoria de procedência estrangei­
ra que introduziu clandestina­
mente no Pais ou importou frau­
dulentamente ou que sabe ser
produto de introdução clandesti­
na no território nacional ou de
importação fraudulenta por par­
te de outrem;

d) adquire, recebe ou oculta, em
proveito próprio ou all~eio. no
exercício de atividadE' comercial
ou industrial, mercadoria de pro­
cedência estrangeira, desacompa-

a) navegação de cabotagem, fora
dos casos pennltidos em lei;

b) fato asslmUado em lei especial a
contrabando ou descaminho.

(78)

- 40'7
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nhada de documentação legal, ou I
acompanhada de documentos que
sabe serem falsos.

§ 2.° - Equipara-se às atividades
comerciais, para efeitos dêste artigo,
qualquer forma de comércio irregular ou
clandestino de mercadorias estrangei­
ras, inclusive o exercido em residência.

CóDIGO PENAL DE lHO

Aumento de pila

Fraude contra
o fisco

Aumento de peD&

§ 3.° - As penas aplicam-se em I § 2.° - A pena aplica-se em dobro,
dãbro, se o contrabando ou descaminho se o crime de contrabando ou descami-
é praticado em transporte aéreo. nho é praticado em transporte aéreo.

Art. 316 - Fazer declaração falsa ou
omitir declaração sôbre rendas, bens ou
fatos, ou empregar qualquer outra frau­
de, para eximir-se, total ou parcialmen­
te, a pagamento de impôsto ou ~a.xa, se
o montante do tributo sonegado ou a
sonegar é superior ao salário-mínimo.

Pena. - detenção, até um ano, ou pa­
gamento de vinte a cinqüenta dias-mul­
ta, sem prejuízo da multa fiscal.

--------------
Pará&Tafo único - se o montante do

tributo sonegado ou a sonegar é superior
a dez vêzes o salário-mínimo:

Pena - detenção, até três anos, e pa­
gamento de cinqüenta a cem dias-multa,
sem prejuízo da multa fiscal. - 408
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Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou multa, de um conto a dez con­
tos de réIs, além da pena corresponden­
te à violência.

Impedimento.
perturbaçã.o ou

fraude de
concorrência

Inutiliza.çá.o de
edital ou de
sina.l oficial

--

Art. 377 - Impedir, perturbar ou frau-I Art. 335 - Impedir, perturbar ou
dar concorrência pública ou venda em fraudar concorrência pública ou venda
hasta pública, promovida pela adminis- em hasta pública, promovida pela ad­
tração pública ou entidade de direito ministração federal, estadual ou munl­
público, emprêsa pública, autarquia, so- cipal, ou por entidade paraestatal; afas­
ciedade de economia mista, sociedade tar ou procurar afastar concorrente ou
de que participe a União, Estado ou Mu- licitante, por meio de violência, grave
nicípio como acionista majoritário; afas- ameaça, fraude ou oferecimento de van­
tar ou procurar afastar concorrente ou tagem:
licitante por meio de violência, grave
ameaça, fraude ou oferecimento de van­
tagem:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, ou pagamento de dez a trinta
dias-multa,

----i----------------

Parágrafo único - Incorre na mesma
pena quem se abstém de concorrer ou
licitar, em razão da vantagem ofereci­
da.

Art. 378 - Rasgar, ou, de qualquer I Art. 336 - Rasgar ou, de qualquer
forma, inutilizar ou conspurcar edital forma, inutilizar ou conspurcar edital
afixado por ordem legal de funcionário afixado por ordem de funcionário públi­
público; violar ou inutilizar sêlo ou si- co; violar ou inutilizar sêlo ou sinal ern­
nal empregado por determinação ou or- pregado, por determinação legal ou por
dem legal de funcionário público, para ordem de funcionário público, para iden-
identificar ou cerrar qualquer objeto: tificar ou cerrar qualquer objeto:

I Pena - detenção, até um ano, ou pa- Pena - detenção, de um mês a um

I
gamento de cinco a quinze dias-multa·l ano, ou multa, de quinhentos mil réis a

cinco contos de réis.

Impedimento.
perturbaçã.o ou

fraude de
concorrência

InutUiza.çá.o de
edital ou de sinal

- 409



Subtração ou
inutiUz~ão de
livro, proce$SO
ou documento
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Art. 379 - Subtrair ou inutilizar, to­
tal ou parcialmente, livro oficial, pro­
cesso ou documento confiado à custódia
de funcionário, em razão tJe ofício, ou de
particular em serviço público:

CóDIGO PENAL DE 1940

Art. 337 - Subtrair, ou inutilizar, to­
tal ou parcialmente, livro oficial, proces­
so ou documento confiado à custódia de
funcionário, em razão de ofício, ou de
particular em serviço público:

Subtl'&Çio ou
inutiliza.çio de

livro ou documento

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, I Pena - reclusão, de dois a cinco anos,
e pagamento de quinze a trinta dias- se o fato não constitui crime mais grave.
multa.

CAPíTULO IH CAPíTULO III

Dos crimes contra a administração da IDos crimes contra a administração da
Justiça Justiça

Denuncia9ão
caluniosa

Art. 380 - Dar causa à instauração
de investigação policial ou de processo
judicial contra alguém, imputando-lhe
crime de que o sabe inocente:

Pena - reclusão, de dois a oito anos,
e pagamento de cinco a quinze dias­
multa.

Art. 339 - Dar causa a instauração
de investigação policial ou de processo
judicial contra alguém, imputando-lhe
crime de que o sabe inocente:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e
multa, de um conto a dez contos de réis.

Denunciaçlo
caluniOQ

AI'I'''vaçú de peaa I § 1.° - A pena é agravada, se o I § 1.° - A pena é aumentada de
agente se serve do anonimato ou de no- sexta parte, se o agente se serve de ano-
me suposto. nimato ou de nome suposto.

F.... Impufatlo
de contraveuçAo

§ Z.o - se a falsa lmputação é de
prática de contravenção:

Pena - detenção, de três meses a um
ano, e pagamento de três a dez dias­
multa.

fi 2.° - A pena é diminuida de me­
tade, se a Imputação é df' prática de
contravenção.

- UI
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Comunicaçio falsa
de crime

ou contravenção

Auto-aCJusação
falsa

Falso testemunho
ou falsa períCJia

Aumento de pena

Art. 381 - Provocar a a.çâo de auto­
ridade, comunicando-lhe a ocorrência de
crime ou de contravenção que sabe não
se ter verificado:

Pena - detenção, até seis meses, ou
pagamento de cinco a dez dias-multa.

Art. 382 - Acusar-se, perante a au­
toridade pública, de crime inexistente
ou praticado por outrem:

Pena - detenção, de três meses a dois
o.nos, ou pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

Art. 383 - Fazer afirmação falsa, ou
negar ou calar a verdade, como teste­
munha, perito, tradutor ou intérprete
em inWH~rito policial, processa adminis­
trativo ou judicial, em juízo arbitral 01l

inquérito de comissão parlamentar:

P.=na - reclusão, até três anos, e pa­
gamento de cinco a quinzE:' dias-multa
--,--------------~

§ 1.° - Se o crime é cometido com

o fim de obter prova destinada a produ­
zir efeito em processo penal, as penas
são aplicadas em dôbro, e, se intervém
subôrno, aumentam-se de um terço.

Art. 340 - Provocar a ação de auto­
ridade, comunicando-lhe a ocorrência. de
crime ou de contravenção que sabe não
se ter verificado:

Pena - detenção, de um 9 seis meses.
ou multa, de quinhentos mil réis a dois
contos de réis.

.._.-------
Art. 341 - Acusar-se, perante a auto­

ridade, de crime inexistente ou pratica­
do por outrem:

Pena - detenção, de três meses a dois
anos, ou multa, de um conto a cinco
contos de réis.

Art. 342 - Fazer afirmação falsa, ou
negar ou calar a verdade, como teste­
munha, perito, tradutor ou intérprete
em processo judicial, policial ou admi­
nistrativo, ou em juizo arbitral:

Pena - reclusão, de um a três anos,
e multa, de um conto a três contos de
réis.

§ 1.° - Se o crime é cometido com
o fim de obter prova destinada a pro­
duzir efeito em processo penal:

Pena - reclusão, de dois a seis anos e
multa, de dois contos a seis contos dc
réis.

ComunicaçAo
falsa. de crime

ou de contravençAo

-----
Auto·acusação

falsa

Falso testemunho
ou falsa períCJJa
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(Vide § 1.0, in fine)

CóDIGO PENAL DE lHO

§ 2.° - As penas aumentam-se de
um terço, se o crime é praticado medi­
ante subôrno.

Retrataçio § 2.° - O fato deixa de ser puní-I § 3.° - O fato deixa de ser puní-
vel, se, antes da sentença, o agente se vel, se, antes da sentença, o agente se
retrata ou declara a verdade. retrata ou declara a verdade.

COITupçio ativa
de testemunha

ou perito

r..umento de pena

Art. 384 - Dar, oferecer ou prometer
dinhelro ou qualquer outra vantagem a
testemunha, perito, tradutor ou intér­
prete, para fazer afirmação falsa, negar
ou calar a verdade em depoimento, pe­
rícla, tradução, ou interpretação, ainda
que a oferta não seja aceita:

Pena - reclusão, até quatro anos, e
pagamento de cinco a quinze dias-multa.

Parárrafo úllÍco - Se o crime é co­
metido com o fim de obter prova desti­
nada a produzir efeito em processo pe­
nal, apl1ca-se a pena em dôbro.

Art. 343 - Dar, oferecer ou prometer
dinheiro ou qualquer outra vantagem a
testemunha, perito, tradutor ou intér­
prete, para fazer afirmação falsa, negar
ou calar a verdade em depoimento, pe­
tic1a, tradução ou interpretação, ainda
que a oferta ou promessa não seja acei­
ta:

Pena - reclusão, de um a três anos, e
multa, de um conto a três contos de réis.

Parágrafo único - se o crime é co­
metido com o fim de obter prova des­
tinada a produzir efeito em processo pe­
nal, aplica-se a pena em dôbro.

Coa<çio no euno
do proeesso

Art. 385 - Usar de violência ou gra-I Art. 344 - Usar de violência ou grave
ve ameaça, com o fim de favorecer in- ameaça, com o fim de favorecer lnteres­
terêsse próprio ou alheio, contra auto-I se próprio ou alheio, contra autoridade,
ridade, parte, ou qualquer outra pessoa parte, ou qualquer outra pessoa que fun-

Coaç&e no CIll'SO

doproceao

-4U
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Publicidade
pressiva

que funciona ou ê chamada a intervir
em inquérito policial, processo adminis­
trativo ou judicial, em juizo arbitral ou
inquérito de comissão parlamentar:

Pena - reclusão, até quatro anos, e
pagamento de cinco a quinze dias-mul­
ta.

Art. 386 - Fazer, pela imprensa, rá­
dio ou televisão, antes da intercorrência
de decisão definitiva em processo penal,
comentários com o fim de exercer pres­
são relativamente a declarações de tes­
temunhas ou decisão judicial:

Pena - detenção, até seis meses, ou
multa de cinco a quinze dias-multa.

ciona ou é chamada a intervir em pro­
cesso judicial, policial ou administrati­
vo, ou em juizo arbitral:

Pena - reclusão, de um a quatro anos,
e multa, de um conto a cinco contos de
réis, além da pena correspondente à vio­
lência.
---------- -----_ .. - ._---

Fraude à execuçio I Art. 387 - Fraudar execução, alie­
nando, desviando, destruindo ou danifi­
cando bens, ou simulando dívidas:

Pena - detenção, de seis meses a
dois anos, ou pagamento de dez a vinte
dias-multa.

-

Açio penll.1

Desobediência em
caso de pensão

alimentícia

Parágrafo único - Sàmente se proce­
de mediante queixa.
------------_.

Art. 388 - Deixar o empregador Ou
funcionário público de prestar ao juizo
competente as informações necessárias!

-----_._,-

( 79)

-----------

- 413
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à instrução de processo ou execução de
sentença ou acôrdo que fixe pensão ali­
mentícia:

Pena - detenção, de seis meses a um
ano e pagamento de dez a cinqüenta
dias-multa.

Parágrafo único - Nas mesmas penas
incide quem, de qualquer modo, ajuda o
devedor a eximir-se ao pagamenkl de
pensão alimentícia judiCialmente acor­
dada, fiXada ou majorada, ou se recusa,
ou procrastina a executar a ordem de
desconkl em fôlha de pagamento, expe­
dida pelo juiz.

Art. 389 - Fazer justiça pelas pró­
prias mãos, para satisfazer pretensão,
embora legítima, salvo quando a lei o
permite:

Pena - detenção, até um mês, ou
multa de cinco a dez dias-multa, sem
prejuízo da correspondente à violência
acaso empregada.

CÓDIGO PENAL DE 1940

Art. 345 - Fazer justiça pelas pró­
prias mãos, para satisfazer pretensão,
embora legítima, salvo quando a lei o
permite:

Pena - detenção, de quinze dias a
um mês, ou multa, de duzentos mil réis
a cinco contos de réis, além da pena
correspondente à violência.

Exereieio arbitrário
das próprias razões

A. peaal Paráerafo único - Se não há emprê-I Parágrafo único - Se não há emprê­
10 de violência, somente se procede me- go de violência, somente se procede me-
diante queixa. diante queixa. - 414
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SabtraçAo,
aapressio ou

danit~ão de coisa
própria no legítimo

poder de terceiro

Fraude Processual

Aumento de pena

Art. 390 - Subtrair, suprimir ou da­
nificar coisa própria, que se acha em
poder de terceiro, por determinação ju­
dicial ou convenção:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

Art. 391 - Inovar artificiosamente, na
pendência de processo civil Ou adminis­
trativo, o estado de lugar, de coisa ou
de pessoa, com o fim de Induzir a êrro
o juiz ou perito:

Pena - detenção, de três meses a
dOIS anos, e pagamento de cinco a vinte
dias-multa.

Parágrafo único - Se a inovação se
destina a produzir efeito em processo
penal, ainda que não iniciado, as penas
aplicam-se em dãbro.

Art. 346 - Tirar, suprimir, destruir
ou danificar coisa própria, que se acha
em poder de terceiro, por determinação
judicial ou convenção:

Pena - detenção, de seis meses a
dois anos, e multa, de um conto a cinco
contos de réis.

Art. 347 - Inovar artificiosamente, na
pendência de processo civil ou adminis­
trativo, o estado de lugar, de coisa ou
de pessoa, com o fim de induzir a êrro
o juiz ou o perito:

Pena - detenção, de três meses a
dois anos, e multa, de um conto a dez
contos de réis.

Parágrafo único - Se a inovação se
destina a produzir efeito em processo
penal, ainda que não iniciado, as penas
aplicam-se em dôbro.

--- - .. __ .. - ---

Fl"Q,ude processual

Favorecimento
pessolLl

Art. 392 - Auxiliar a subtrair-se à Art. 348 - Auxiliar a subtrair-se à
ação de autoridade pública autor de cri- ação de autoridade pública autor de cri­
me a que é cominada pena de reclusão: me a que é cominada pena de reclusão:

Pena - detenção, de um a seis meses, Pena - detenção, de um a seis me-
e pagamento de três a quinze dias-mul~ ses, e multa, de duzentos mil réis a um
ta. conto de réis.

Fl\.voreclmento
pessoal

- 415
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§ 1.0 _ Se ao crime é cominada § 1.0 _ Se ao crime não é comi-
pena de detenção. nada pena de reclusão:

Pena - detenção, até três meses. e Pena - detenção, de quinze dias a
multa de cinco a quinze dias-multa. três meses, e multa, de cem mil réis a

um conto de réis.

Isenção de pena § 2.° - Se quem presta o auxílio § 2.° - Se quem presta o auxílio
é ascendente, descendente, cônjuge ou é ascendente, descendente, cônjuge ou
irmão do criminoso, fica isento de pena. irmão do criminoso, fica isento de pena.

Favorecimento real Art. 393 - Prestar a criminoso, fora Art. 349 - Prestar a criminoso, fora Fllvorecimento real
dos casos de co-autoria ou de recepta- dos casos de co-autoria ou de recepta-
ção, auxíJio destinado a tornar seguro ção, auxílio destinado a tornar seguro o
o proveito do crime: proveito do crime:

Pena - detenção, de um a seIs me- Pena - detenção, de um a seIs meses
ses, e pagamento de cinco a quinze dlas- e multa, de duzentos mil réis a dois con-
multa. tos de réis.

Exereíeio arbitrário Art. 394 - Ordenar ou executar me- Art. 350 - Ordenar ou executar me- Exercício lLt'bitrário
ou abuso de poder dlda privativa de liberdade individual, dida privativa de liberdade individual, ou llbuso de poder

sem as formalidades legais ou com abu- sem as formalidades legais ou com abu-
so de poder: so de poder:

Pena - detenção, de um mês a um Pena - detenção, de UIIl mês a um
ano. ano.

Parárrafo único - Na mesma pena Parárrafo único - Na mesma pena
incorre o funcionário que: incorre o funcionário que:

I - ilegalmente recebe e reco- I - ilegalmente recebe e reco-
lhe alguém a prisão, ou a lhe alguém a prIsão, ou a
estabelecimento destinado estabelecimento destinado - 416
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à execução de pena priva- i à execução de pena priva- I
Uva de liberdade ou de tiva de liberdade ou dei
medida de segurança de- medida de segurança; I
tentlva.

11 - prolonga a execução de pe- H - prolonga a execução de
na ou de medida de segu- pena ou de medida de se-
rança detentiva, deixando gurança, deixando de ex-
de expedir, em tempo pedir, em tempo oportuno,
oportuno, ou executar ime- ou de executar imediata-
diatamente, a ordem de lí- mente a ordem de liber-
berdade; dade;

111 - submete pessoa que está IH - submete pessoa que está
sob sua guarda ou custó- sob sua guarda ou custó-
dia a vexame ou a cons- dia a vexame ou a cons-
trangimento não autori- trangimento não autoriza-
zado por lei. do em lei;

----
IV - efetua, com abuso de po-

der, qualquer diligência.

Fuga. de prêso Art. 395 - Promover ou facilitar a Art. 351 - Promover ou facilitar a Fuga. de pessoa
ou internado fuga de pessoa legalmente prêsa ou sub- fuga de pessoa legalmente prêsa ou sub- prêsa ou submetida

metida a medida de segurança deten- metida a medida de segurança detenti- a medida de
segurança

tiva: va:
Pena - detenção, de seis meses a dois Pena - detenção, de seis meses a dois

anos. anos.

§ 1.° - Se o crime é praticado à § 1.° - Se o crime é praticado a
mão armada, ou por mais de uma pes- mão armada, ou por mais de uma pes- - 417
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soa, ou mediante arrombamento, a pena soa, ou mediante arrombamento, a pena
é de reclusão, de dois a seis anos. é de reclusão, de dois a seis anos.

§ 2.° - Se há emprêgo de violên- § 2.° - Se há emprego de violên-
cia contra pessoa, aplica-se, também, a cia contra pessoa, aplica-se também a
pena correspondente à violência. pena correspondente à violência.

. --
§ 3.° - A pena é de reclusão, até § 3.° - A pena é de reclusão, de

quatro anos, se o crime é praticado por um a quatro anos, se o crime é pratica-
pessoa sob cuja guarda ou custódia está do por pessoa sob cuja custódia ou
o prêso ou internado. guarda está o prêso ou o internado.

Modalidade eulpotl& § 4.° - No caso de culpa do tunc1o- § 4.° - No caso de culpa do fun-
nárto incumbido da guarda ou custódia, clonárío incumbido da custódia ou guar-
aplica-se a pena de detenção, de três da, apllca-se a pena de detenção, de três
meses a um ano, ou multa. de cinco a meses a um ano, ou multa, de um conto
quinze dias-multa. a cinco contos de réis.

--
Evado de prêso Art. 396 - Evadir-se ou tentar eva- Art. 352 - Evadir-se ou tentar eva- Evasão mecllante

dir-se o prêso, usando de violência con- dir-se o prêso ou o individuo submetido violência contra.
tra pessoa: a medida de segurança detentiva, usan- a peIIlIIOa

Pena - detenção, de três meses a um do de violência contra a pessoa:

ano, além da correspondente à violência. Pena - detenção de três meses a um
ano, além da pena correspondente à vio-
lência.

Arl"eba&amento de Ari. 397 - Arrebatar prêso ou inter- Art. 358 - Arrebatar prêso, a fim de Arreb&t&mento
priso ou Internado nado, a fim de maltratá-lo, do poder de maltratá-lo, do poder de quem o tenha de prêlo

quem o tenha sob custódia ou guarda: sob custód1a ou guarda:

Pena - reclusão, até quatro anos, Pena - reclusão, de um a quatro anos,
além da correspondente à violência. além da pena correspondente à violên-

cia. -418



Motim de presos

Patrocínio Infiel

CóDIGO PENAL DE 1969

Art. 398 - Amotinarem-se p r e s os,
perturbando a ordem ou disciplina da
prisão:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, além da correspondente à violência
acaso praticada contra pessoa.

Art. 399 - Trair, na qualidade de ad­
vogado ou procurador, o dever profissio­
nal, prejudicando interêsse, cujo patro­
cínio, em juízo, lhe é confiado:

CóDIGO PENAL DE IMO

Art. 354 - Amotinarem-se p r e s o s,
perturbando a ordem ou disciplina da
prisão:

Pena - detenção, de seis meses a dois
anos, além da pena correspondente à
violência.

Art. 355 - Trair, na qualidade de ad­
vogado ou procurador, O dever profissio­
nal, prejudicando interêsse, cujo patro­
cínio, em JUÍzo, lhe é confiado:

Motim de p!'aOS

Patrot:linlo infiel

Pena - detenção, de seis meses a três I Pena - detenção, de seis meses a três
anos, e pagamento de dez a trinta dias- anos e multa, de dois a quinze contos de
multa. réis.

Art. 401 - Inutilizar, total ou parCial-j Al't. 356 - Inutilizar, total Ou parcial­
mente, ou deixar de restituir autos, do~ mente, ou deixar de restituir autos, do­
cumento ou objeto de valor probatório, Icumento Ou objeto de valor probatório,

Patrocínio
simultâneo de partes

contrãrias ou
tergiversação

----------
Exercicio negai
da advocaeia

Sonegação de papel
ou objeto de

valor probatório

Parágrafo único - Incorre nas mes­
mas penas o advogado ou procurador ju­
dicial que defende, na mesma causa,
simultânea ou sucessivamente, partes
contrárias.

Art. 400 - Prestar assistência jurí­
dica a outrem, sem autorização legal e
mediante remuneração:

Pena - detenção, até três meses, ou
pagamento de três a quinze dias-multa.

Parágrafo único - Incorre na pena
dêste artigo o advogado ou procurador
judicial que defende, na mesma causa,
simultânea ou sucessivamente, partes
contrárias.

(80)

-~------------------

Patrocinlo
simultâneo ou
tergIversaçáo

Sonegação de papel
ou objeto de

valor probatório
- 419



Exploração
de prestígio

Aumento 4e pena.
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que recebeu na qualidade de advogado
ou procurador:

Pena - detenção, de seIs meses a três
anos, e pagamento de cinco a quinze
dias-multa.

Art. 402 - Solicitar ou receber di­
nheiro ou qualquer outra utilidade, a
pretexto de influir em juiz, jurado, órgão
do Ministério Público, funcionário de
justiça, perito, tradutor, intérprete ou
testemunha:

Pena - reclusão, Jj.té cinco anos, e pa­
gamento de dez a trinta dias-multa.

ParálP'l'fo "nico - As penas aumen­
tam-se de um têrço, se o agente alega ou
insinua que o dinheiro ou utilidade tam­
bém se destilla a qualquer das pessoas
referidas neste artigo.

----------------

CóDIGO PENAL DE lHo

que recebeu na qUalidade de advogado
ou procurador:

Pena. - detenção, de seis meses a três
anos, e multa, de d.ois contos a. dez con­
tos de réis.

Art. 357 - Sollcltar ou receber di­
nheiro ou qualquer outra utilidade, li
pretexto de influir em juiz, jurado, órgão
do Ministério Público, funcionário de
justiça, perito, tradutor, intérprete ou
testemunha:

Pena - reclusão, de um a cinco anos,
e multa, de cinco contos a vinte contos
de réis.

parágrafo único - As penas aumen­
tam-se de um têrço, se o agente alega
ou insinua que o dinheiro ou utilldade
também se destina a qualquer das pes~

soas referidas neste artJgo.

ExploraçAo
de prestí,io

BeiDgrell80 de
e.tranceirO expulso

Art. 403 - Reingressar no território' Art. 338 - Reingressar nO território
nacional o estrangeiro que dêle fol ex- nacional o estrangeiro que dêle fol ex~

pulso: pulso:

Pena - reclus"io, até quatro anos, sem Pena - reclusão, de um a quatro anos, l·

prejuizo de nova expulsão após o CUm- sem prejuizo de nova expuIsáQ após o
primento da. llena. Icumprimento da pena.

BeiDpeuo de
estnD(tlJro expulso

-DO
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Violêncill. ou fraude
em arrematação

judicial

Art. 404 - Impedir, p e,r t u r b a r üu Art. 358 - Impedir, p e r t u r b a r ou
fraudar arrematação judicial; afastar ou fraudar arrematação judicial; afastar
procurar afastar concorrente ou licitan- ou precurar afastar concorrente ou lici­
te, por meio de violência, grave ameaç2, tante, por meio de violên,eia, grave
fraude ou oferecimento de vantagem: ameaça, fraude ou oferecimento de van­

tagem:Pena - detenção, de dois meses a um
ano, ou pagamento de cinco a quinze I Pena - detenção de dois meses a um
dias-multa, além da correspondente ú· ano, ou multa, de quinhentos mil réis a
viOlência. . cinco contos de réis, além da pena cor-

i respondente à violência.

Violêncill. ou fraude
em aJ:Tema.taçio

judicial

Desobediência. 11.

decisão judIcial
sôbre perda ou

suspensão de
direito

Art. 359 - Exercer função, atividade,
dirl'ito, autoridade ou múnus, de que foi
suspenso ou privado por decisão judi­
cial:Pena - detenção, de três meses a deis

anos, ou pagamento de cinco a quinze I Pena - detenção, de tres meses a dois
dias-multa, Ianos, ou multa, de um conto a dez con­

, tos de réis.

Art. 405 - Exercer função, atividade,
direito, autoridade ou múnus, de que foi
suspenso ou privado por decisão judicial:

Desobedil!ncia a
decido sôbre perda

ou suspensão de
atividade ou direito

DISPOSIÇõES GERAIS DISPOSIÇÕES FINAIS

I Art. 406 - Ressalvada a legislação es­
pecial sôbre os crimes contra o Estado e
a ordem politica e social, os crimes de
falência, os crimes contra a honra por
meio da imprensa, os crimes contra a

Ieconomia popular, os crimes relaciona-

Art. 360 - Ressalvada a legislação es­
pecial sôbre os crimes contra a existên­
cia, a segurança. e a integridade do Es­
tado e contra a guarda e o emprego da
economia popular, os .crimes de impren­
sa e os de falência, os de responsabili- -421
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,

dos à telecomunicação, os crimes espe- dade do Presidente da República e dos
ciais de greve ou lock-oot, os crimes de Governadores ou Interventores, e os cri-
responsabilidade e os crimes militares, mes militares, revogam-se as disposições
revogam-se as disposições em contrário. em contrário.

--
Art. 407 - t.<lte Código entrará em vi- Art. 361 - t.<lte Código entrará em vi-

gor no dia 1.0 de Janeiro de 1970. (81) gor no dia 1.0 de janeiro de 1942.

Brasilla. 21 de outubro de 1969; 148.0 da Independência Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119.° da Inde-
e 81.0 da República. - AUGUSTO OAMANN RADEMAKER pendência e 52.0 da República. - GETÚLIO VARGAS -
GRCNEWALD - AURfl:LIO DE LYRA TAVARES - MARCIO Francisco Campos
De SOUZA E MELLO - L1Ú5 Antônio da Gama e Silva.
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NOTAS

LEI DE INTRODUÇAO

DECRETO-LEI N.O 3.914, D.e; 9 DE DEZEMBRO DI: 1941

Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto-Lei n .• 2.1148, de '-12-1940) e à Lei cIU
Contravenç6es Penais (Decreto-Lei n.· 3.&88, de 3-10-1"'1)

o Presidente da Repúbllca, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da COI1l­
tltulçlo, decreta:

Art. 1.- - Considera-se crime a Infração penal a que a lei comlna pena de reclUBio
ou de detençAo, quer Isoladamente quer alternativa ou cumulativamente com a pena de
multa; contravençlo, a Infração p~nal a que a lei comina. Isoladamente, pena de prldo,
simples ou de multa, OU ambas, alternativa OU cumulativamente.

Art. 2.· - Quem Incorrer em falência será punido:

I - se fraudulenta a falência, com a pena de reclusAo, por dois a Bela anOll:

11 - se culposa. com a pena de detençlo. por sela meses a três anos.

Art. 3.• - Os fatos definidos como crimes no Código Florcstal, quando n&o compre­
endidos em dlspoSIÇlo do Cód. Penal. passam a constituir contravenç6es. punldu com a
pena de prlslo simples, por três meses a um ano, ou de multa, de CrI 1.000,00 (um mil
cruzeiros) a Cri 10.000,00 (dez mil cruzeiros), ou com ambas as penu. cumulativamente.

Art. 4.0 - Quem cometer contravençlo prevista no Cód. Florestal será punido com "ena
de prisAo simples, por 15 dias a três meses. ou de multa, de Cri 200.00 (duzentos crubOl~)

a Cri 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), ou com ambas as penas, cumulativamente.

Art. 5•• - Os fatos de!lnldos como crimes no Cód. de Pesca (Dec.-Lel n.o 794, de
19-10-19381 passam a constitUir contravenç6cs, punldu com a pena de prlsAo slmplell, por
três mese8 a um ano, ou de multa, de Cri 500,00 (quinhentos cruzelr08) a Cri 10.000,00
(dez mil cruzeiros), ou com ambas as penas, cumulativamente.

Art. 6.- - Quem, depois de punido administrativamente por InfraçAo da leg1alaçf.o espe­
cial sObre .. caça, praticar qualquer In!raçAo definida na mesma legislação. flean sujeito
.. pena de prlsAo simples, por 15 dias a três mossa.

Art. 7.0 - No caso do art. 71 do Código de Menores (Doe. n.O 17.943-A, de 12-10-192"1),
o Jul~ determinará a InternaçAo do Jnenor em. seçlo especial de escola de reforma.

I 1.0 - A lnternaçAo durará, no minlmo, três anoe.

I 2.0 - Se o menor completar 21 anos, sem que tenha sido revogada a medida de
Intemaçlo, será transferido para colÔnia agrícola ou para Instituto de trabalho, de reedu­
caçA0 ou de ensino pro!188lonal, ou seção especial de outro estabeleclm.ento, t, d1BpoaJ.çlo
do JUIZ crl1nlna1 .

• 3.- - Apllcar-8U-á, quanto 11 revogaçAo da medida, o disposto no Código Penal Rlbre
a revogaçl.o da medida de segursnça.

Art. 8.· - As interdições permanentes, previstas na leglslaçAo especial como efeito de
sentença condenatória, durario pelo tempo de 20 anos.

Art. 9.0 - As mterdlç6es pennanentes, Impostas em sentença condenatória passac1a em
Julgado. ou desta decorrentes, de acOrdo com a Con8QlIdaçAo du Leis Penala, durarlo pelo
prazo mh1mo estabelecido no CM. Penal para a espécie correspondente.

Parácrafo único - Aplicar-se-A o disposto neste artigo às Interdlç(les temporár1all com
o prazo de duraçlo superior ao limite máximo fixado no eM. Penal.

Art. 10 - O disposto noa arts. 8.0 e 9.0 nlo se aplica la InterdlÇÔes que, IflKUDdo o
eód. Penal. podem consistir em Incapacidade permanente.

Art. 11 - Observar-se-á, quanto ao prazo de duração das interdlç6ell, nos C8808 dos
arts. 8.0 e 9.0 , o dl8P08to no art. 72 do Cód. Penal. no que tOr apl1cável.

Arto 12 - Quando. por fato cometido antes da vigência do Cód. Penal, se tiver de pro­
nunclar condenaçAo, de acOrdo com a lei anterior, atender-se-á ao seguinte:

I - a pena de prlaAo celular, ou de prlsAo com trabalbo, será substltulda pela
de rec1us40. ou de detençl.o, se uma destas fOr a pena cominada para o
m8llmo fato pelo CM. Penal;
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11 - a. .pena. de prisão celular ou de prisão com trabalho será substituida pela
de prisll.o simples. se O fato estiver definido como contravenção na lei ante­
rior ou na Lei das Contravenções Penais.

An. 13 - A pena de prisão celular ou de prisão com trabalho imposta em senumça
Irrecorrivel, ainl1&. que Já iniciada a execução, será convertida em reclusão. detenção ou
prisão simples, de conformidade com as normas prescritas no ar~igo anterior.

Art. 14 - A pena convertida em prisão simples, em virtude do artigo 409 da Consoll­
dação das Leis Penais, será convertida em reclusão, detenção ou prisão simples, segundo o
disposto no art. 13, desde que o condenado possa. ser recolhido ao estabelecimento destinado
à execução da. pena resultante da convers(i,o.

Parágrafo único - Abstrair-se-á. ne caSO de conversA0, do aumento que tiver sido
apllcado, de acOrdo com o disposto no art. 409, in fine, da Consolidação das Leis Penais.

Art. 15 - A SUbstituição ou ccnversão da pena, na forma desta Lei não Impedirá a
suspensão condicional. se a lei anterior não a exclula.

Art. 16 - Se, em virtude da SUbstituição da pena, fôr imposta a de detenção ou a dc
prisão simples. por tempo superior a um ano e que não exceda de dois, o Juiz poderá
conceder a suspensão condicional da p~na, desde que reunidas as demais condições exigidas
pelo art. 57 do Cód. Penal.

Art. 17 - Aplicar-se-á o disposto no art. 81. § 1.0, n.O' II e UI, do Código Penal 11.06

Indlviduos recolhidos a manicômio judicül.rio ou a outro estabelecimento em virt~de 00

disposto no art. 29. 1.a parte, da Consolldaçíio das Leis Penais.

Art. 18 - As condenações anteriores serão levadas em conta para determinação da
reincidência em relação a fato praticado depois de entrar em vig,or ° Cód. Penal.

Art. 19 - O juiz aplicará o disposto no art. 2.0 parãgrafo único, in fine, do Cód. Penal,
nos seguintes casos:

I - se o Código ou a Lei das Contravenções Penais comlnar para o fato pena
de multa isoladamente e na sentença tiver sido Imposta pena privativa de
liberdade;

n - se o Código ou a Lei das Contravenções cominar para o fato pena privativa
de llberdade por tempo inferior ao da pena cominada na lei apllcada pela
sentença.

Parágrafo único - Em nenhum caso, porém, o juiz reduzirá a pena abaixo do Ilmlte
qUe fixaria se pronunciasse condenação de acôrdo com o Côd. Penal.

Art. :w - Não poderá ser promovIda ação públlca por fato praticado antes da vigêncIa
do Cód. Penal:

1 - quando, pela leI anterIor, somente cabia ação privaI1&.;
11 - quando, ao contrárIo do que dIspunha a lei anterior, o côd. Penal só admite

ação privada.

Parágrafo único - O prazo estabelecido no art, 105 do Cód. Penal correrá, na hipótese
do n.o D:

a) de 1.0 de janeiro de 1942, se o ofendido sabia, anteriormente. quem era o autor
do fato,

b) no caso contrário, do dia em que vier a saber quem é o autor do fato.

Art. 21 - Nos casos em que o Código Penal exige representação. sem esta não poderá.
ser Intentada. ação pública por fato praticado antes de 1.0 de janeiro de 1942; prossegulndo­
se, entretanto, na que tiver sIdo anterIormente iniciada, haja ou não representação.

Parágrafo único - Atender-se-á, no que fôr aplicável, ao disposto no parigrafo único
do artigo anterior.

Art. 22 - Onde não houver estabelecimento adequado para a execução de medida eie
segurança detentiva estabelecida no art. 88, § 1.0, n.o lU, do Cód. Penal. apllcar-se-á a de
liberdade vigiada, até que seja criado aquêle estabeleCimento ou adotada qualquer das
provldênc1aB previstas no art. 89 e seU parágrafo. do mesmo Código.

Pal"ágrafo único - Enquanto não existir estabelecimento adequado. as medidas deten­
tivas estabelecidas no artigo 88, § 1.°, n.O O I e D. do Cód, Penal. poderão ser executadas
em seç6es especla!s de manicÔmio comum, as110 OU casa. de saúde.

Art. 23 - Onde não houver estabelecimento adequado ou adaptado il. eltecuç/io daS
penas de reclusão ou prisáo, poderão estas ser cumprtciaS em prIsão comum.
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Art, 21 - Nio se aplicam o· dl.sposto no art. 79, n.o lI, do CM. Penal a IndlvíduD que,
antes de 1.0 de 'anelro de 1942. tenha sido absolvido por sentença passac1a em Julgado,

Art, 25 - A medIda de se!l:urança aplicável ao condenado que, a 1.0 de Janeiro de 1942.
ainda nAo tenha cumprido a pena, é a liberdade vigiada.

Art, 26 - A presente Lei nio se aplica aos crimes referidos no art. 360 do eód. Penal,
salvo os de falência.

Art. 21 - Esta Lei entrará em Vigor em 1.0 de Janeiro de 1942, revogadas as diSPO­
81<;02S em contrário.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1941; 120.0 da Independência e 53.0 da Repübllca. ­
GET(l'LJO VARGAS - Vasco T. LeUIQ da Cunha.

(2) Vide art. 19 da Lei de IntroduçAo ao CódIgo Penal In nota 1.
Vide também art. 141, § 29. da Constltulçfio Federal de 1946; art. l~, § 16, da Const1tulçio
de 1967 e art. 153, f 16, da Emenda COllstltuclonal n.o 1/69.

(3) Vide art. 141, § 33, da Constltulçio Fcderal de 1946; art. 150, § 19, da Const1tulçlo de 1987
e art. 153, § 19, da Emenda ConstitucIonal n.o. 1/69.

(4) VIde Item 14 da Exposlç~ de Motivos. O nOvo Código, com referêncIa ao estado de necetl­
sidade, distingue os casos de excluslo da ilicitude dos que excluem a culpabllldade. O Código
Penal de 1940 consagra o estado de necessidade como excludente da crimlnal1dade, Vide os
arts. 19 e 20 do CódIgo de 1940 comparados aoll'" arts. 27 e 28 do Código de 1969.

(5) O art. 314 do CódIgo de Processo Penal, com a nova reelaçAo dada pela Lei n.o 5.'349, de
3-11-67, preceitua: "A prlsAo preventiva em nenhum caso será decretada se o Juiz ver1ncar
pelas provas constantes elos autos ter o o agente praticado o fato nas condiçOes do art. 19,
n.o. I, II ou III do Código Penal."

(6) Vide Lei n.o 5.258. de 10-4-67 que "dispõe sObre medIdas apllcâvels aos menores de 18 anoa
pela pratlca de fatos. definidos como infrações penais. e dá outras proVlelênclaa". seus
arts. 1.0, 2.°, 4.°, 6.0 e 15. 1 20, sAo alterados pela Lei n.o 5.439, de 22-5-68, que lhes dá
nova reelaçl!.o.

(7) Observar que o CódIgo Penal de 1940, embora nl!.o possua um dIspositivo genérico sObre
a apllcaçl!.o da multa, Quando o crime é praticado com o fim de lucro ou por cupidez,
consagra esta medlda em cada caso, especlflcamente. O nÔvo Código repete a dlsposlçlo
em alguns casos, nl!.o o fazendo, entretanto, no crime de "medlaçl!.o para servir a lasc1vla
de outrem" (art 251), "favorecimento da prostltulçAo" (art. 252), "tmfico de mulheres"
(art. 255). "atentado <lontra transporte por águlI ou pelo ar" (art. 293), "falsidade de ates­
tado médico" (art. 339). Tendo os artigos correspondentes do CódIgo de 1940 um parágrafo
especIfico sObre a apllcaçAo ela multa, quando cometido o crime com o fim ele lucro, fizemos,
nesses casos. remlssAo ao art. 45 do Código de 1969. Está, portanto, a remlsslo nos seguintes
dIspositivos do Código Penal de 1940: § 3.0 do art. 227; § 3.0 do art. 228; 13.0 do art. 231;
§ 2.° do art. 261 e parágrafo único do art. 302.

(8) Vide Lei n.o 4.898, de 19-12-65, que "regula o dIreito de representaçio e o processo de
re~ponsabll!dade admlnistratlva civil e penal. nos casos de abuso de autoridade".

(9) Vide Decreto-Lei n.O 314. de 13-3-67, Que "Define os crimes eontrll 11 segurança nacional,
a ordem pollt1clI e IIOclal, e dá outras providências":
"Art. 51 - NAo é admissível a suspensio condicional da pena, nos crimes prevlst08 neste
Decreto-Lei."
Vide também Lei n.O 1.521, de 26-12-51, que "altera dlsposltlvos da leglslaçio vigente &Obre
crimes contra a economia popUlar":
"Art. 5.- - Nos crImes detmidos nesta Lei n10 haverá suspensfio da pena nem livramento
condicionai. salvo quando o In!rator fOr empregado de estabelecImento comercial OU 1ndWl­
trlal ou nlo ocupe cargo ou pOsto de dlreçAo dos negócios ( ... )."

(10) Vide art. 16 da Lei de IntroduçAo ao Código Penal, In nota 1.

(li) O Decreto-LeI n.o 314/67 dl.spOe, no art. 53: "O livramento condicional dar-se-a nos têrm08
da leg!.Blaçlo penal-mUltar."
VIde também LeI n.o 1.521/51 in nota 9.

(12) Artigo 63 alterado pela LeI n.O 1.431. de 12-9-51, passando a ter a seguinte redaçAo: "O libe­
rado. onde nlo exista patronato oficial ou partIcular, dirigido ou Inspecionado pelo Conselho
Penitenciário, fica sob a vigllAncla da autoridade policial."

(13) Vide art. 6.0 da LeI n.o 1.521, de 26-12-51, que "altera dlspOl!lltlvos da leglslaçAo vigente sObre
crImes contra a economia popular",

(14) Vide art. 22 da Lei de Introduçlo ao Cóeligo Pelial In nota 1.

(15) Lei D.o 1.431, de 12-9-51. que "altera 08 arts. 63 do Código Penal e 725 do Código de Proceaso
Penal, e dá outras provldênclllB". - "Art. 4.- - Quando a medida de segurança da llbe~
vIgIada fOr aDllcada ao liberado condicionai (art. 94, n.O n, do Código Penal), IIvlglUlnCla
a que se refere o parágrafo únIco do art. 95 do Código Penal Incumbe ao patronato oflc1al
ou particular, Instltu1da na forma desta LeI, e, em eua falta, a autoridade pollclal."
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(16) Vide nota 15.
(17) Lei n.o 5.249, de 9-2-67, Que "dispõe sôbre a ~çio pública de crimes de responsabllldade".

- "Art. 1.° - A f~l~ de represen~çê.o do ofendido, nos casos de abusos previstos na Lei
n.o 4.898, de 9 de dezembro de 1965 ('), não obs~ a Inicl~tlva ou o curso de açlío pública."

(0) "Regula o Direito de Represen~çl.o e o Processo de ResponsablJidade Civil e Pen~,

nos casos de abuso de autoridade."

Vide ~mbém a seção 11 do Capitulo V d~ Lei n.o 5.250, de 9-2-67, Que "regula a Jlberdade
de manlfes~çl.o do pensamento e de informaçlío".

(18) Artlgo 129, alterado pela Lei n.o 5.467/68:

LEI N .• 5.467, DE 5 DE JULHO DE 1968

Dá nova redação aos artigos 119 e 120 do Código Penal, que dispõem sôbre a
reabilitação criminal.

o Presidente da RepubJ1ca:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.° - Os arts. 119 e 120 do Código Penal, que dispõem sóbre a reabilitação criminal,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 119 - A reablll~ção alcança Qualsquer penas impostas por sentença definitiva.

~ 1.° - A reabilitação poderá ser requerida decorridos 5 (cinco) anos do dia em Que
fôr extlnta, de Qualquer modo, a pena principal ou terminar sua execuçlío e do dia
em que terminar o prazo da suspensão condicionai da pena ou do livramento condi­
cional, desde que o condenado:

a) tenha tido domlcllio no Pais no prazo acima referido;

b) tenha dado, durante esse tempo, demonstração efetiva e constante de bom com­
por~mento públ1co e privado;

c) tenha ressarcido o dano causado pelo crime ou demonstre a absolu~ impossibiJ1­
dade de o fazer até o dia do pedido, ou exiba documento que comprove a renúncia
da vltlma ou novaçio da divida.

11 2.° - A reablli~ção nio pode ser concedida:
a) em favor dos presumidamente perigosos pelos n.o, I. lI, 111 e V do art. 78
dêste Código, salvo prova cabal em contrário:

b) em relação à incapacidade para exercício do pátrio poder. tutela, curatela ou
autoridade marital, se Imposta por crime contra os costumes, cometidos pelo conde­
nado em detrimento de filho. tutelado ou curatelado, ou por crime de lenocinio.

~ 3." - Negada a reabilltaçãe, não pode ser novamente requerida senão após o de­
curso de 2 (dois) anos.

Art. 120 - A reabilltação ser i revogada de ofício, ou a requerimento do Ministério
Públlco, se a pessoa reabilito da fôr condenada, por decisão definitiva. ao cumpri­
mento de pena privativa da liberdade.

Parágrafo único - Os prazoc para o pedido de reabilitação serão contados em dôbro
no caso de reincidência."

Art. 2.° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçôes
em contrário.

Brasflla, 5 de Julho de 1968; 147.0 da Independência e 80.0 da República. - A. COSTA
E SILVA - Luís Antônio da Gama e Silva.

(19) Vide alteraçio in nota 18.

(20) Vide alteração In nota 18.

(21) Vide alteração In nota 18.

(22) Vide alteração in nota 18.

(23) Vide alteração in nota 18.

(24) Vide alteração in no~ 18.

(25) Vide alteração in nota 18.

(26) As normas processuais do crime previsto no art. 121, § 3.0 , foram alteradas pela Lei núme­
rO 4.661, de 2-4-65.

(27) Vide o Decreto Legislativo n.o 2, de 11-4-51 e o Decreto n.O 30.822, de 6-5-52, o primeiro
aprovando e o segundo promulgando a Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crjme
de Genocídio, concluida em Paris, a 11-12-48, por ocasião da III Sessão da Assembléia-Geral
das Nações Unidas.
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L.BI N.- 2.819, DE 1.- DE OUTUBRO DE lHe

DeI1De e pune o erlme de lenoefdJo

Art. 1.- - Quem, com a tntençlo de destruir, no todo ou em parte, grupo naeloDal,
~tnlco, racIal ou relIgIoso, como tal:

a) matar membl'Oll do grupo;
b) eausar ledo grave .. IntegrIdade (l4Iea OU mental de membroe do lrupo;
c) submeter IntencIonalmente o grupo a llOndlç6eB de el[~têDela CI,JIUea de oeuJ.o­

Dar-lbe a deatruiçlo tlBtea total ou ]laJ'C1al;

d) adotar medIdas destinadas a Impedir os D&IIClmentoll DO selo do grupo;
e) efetuar a tranaferêncla (orçada de crlançae do grupo para outro grupo;

Seri punIdo:

com as penas do art. 121, I 2.°. do CódlSO PeDal, no caso da letra a;

com as penas do art. 129, § 2.0, no caso da letra b;

com as penas do art. 270, no caso da letra e;
com as penBll do art. as, DO CAl:IO da letra d;

com as penas <lo art. 148. no caso da letra e.

Art. 2.- - Associarem-se mais de 3 (trêS) pessoBll para pràtlea doa crimes menelonadOll
no artl80 anterIor;

Pena: Metade da comInada aos crimes al1 previatoll.

Art. 3.- - Incitar, direta e plibllcamente algu~m a cometer qualquer dOll crimes de que
trata o art. 1.0:

Pena: Metade das penas alI cominadas.

I 1.- - A pena pelo crime de Incltaçlo seré. a mcsma de crime Incitado, se este
Ile consumar.

e Z.· - A pena seri aumentada de 1/3 (um têrço) , quando a IneltaçAo fOr cometida
pela Imprensa.

Art. 4.· - A pena seré. agravada de 1/3 (um tOrço) no CBllO d08 arts. 1.°, 2.0 e 3.0, quando
cometIdo o crime por governante ou funclontLrlo públ1co.

Art. 5.· - Ser' punida com 2/3 (dois terços) das respectivas peDRll a tentativa dos crlm'"
definIdos nesta LeI.

Art. 6.· - Os crimes de que trata esta lei nAo II.JrAo considerados crimes pollticoa para
efeitos de el[tradiç~.

Art. 7.· - Revogam-se as dIBposiçOes em contrãrlo.

(2B) As nonnas proce8l!luals do crime prevleto no § 6.0 do art. 129 foram alteradas pela Lei
n.o 4.611, de 2-4-65.

(291 Vide a leglelaçAo de Imprensa, especialmente a LeI n.o 5.230, de 9-2-67, que "dlsp6e I16bre
a llberdade de man1fe8taç~ de pensamento e de lnformaçlo".

(30) Vide Lei n.O 5.479, de 10-8-6B, que "dispõe BÓbre 80 retirada e transplante de teeldoa, 6rg1oa
e partee de cadé.ver para finalidade terapêutica e clentiflea. e dá outras providênclaa",
(tn nota 5lI).

(31) VIde art. 141, § 15, de. ConstltulçAo Federal de 1946; art. 150. f 10, da Const1tU1çlo de 1967
e art. 153 I lO, da Emenda Constitucional n.o 1/69.
Vide também art. 3.°, allnea b. da Lei n.O 4.89B, de 9-12-65: "Conetltul abuso de autoridade
qualquer atentado: ... b) .. lnvlalabl1ldade do domlc1110."

(32) Vide art. 141, § 6.0, da Const1tuiçlo Federal de 1946; art. 150, § 9.°. da Conet1tU1çlo de 1967
e art. 153, § 9.°, da lCmenda ConstItuelonal n.o 1/69.
Vide também art. 3.0. allnea c, da Lei n.O 4.698. de 9-12-65: "Constitui abuso de autoridade
qualquer atentado: .,. c) ao sigilo da correepondência."
Vide também Lei n.o 4.117, de 27-B-62. que "lnstltt:1 o Código Brasnelro de TelecomUDI­
eaç6ee", espacialmente o Capitulo VII - "Das Infraç638 e penalidades", cujos artigos 5lI a llII
8lo revogad08 e substltuldos por novos artigos. numerados de 58 a 72 (Decreto-Lei n.· 238,
de 28-2-8'7 - art. 3.01. O art. 53 também passa a ter nova redação, dada pelo Decreto·Lei
citado - art. 2.°

(33) Vide art. 198 da Emend81 Constitucional n.o 1/69.

(34) O item lU do paré.grafo único do art. 163 é alterado pela Lei n.O 5.346, de 3-11-67, pusando
a vigorar com a seguinte redaçll.o:
"ro - contra o patrimÔnio da Unllo, Estado, Munlclpl0, emprêSa conceeslontLrla de IIervlços
publiC04 ou lIOCledade de economia mIBta."
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(35) Vide art. 175 da COlUltitulÇIo Federal de 1946: parngrafo unlco do art. 172 da Con.8tltulÇIo
de 1967 e parngrafO único do art. 180 da Emenda Constitucional n.O 1/69.

(36) "A utll1zaçlo do Imp6ato lIÔbre Produtos Industrla13 em fim diverso do recolhimento do
tributo constitui crime de aproprlaçlo Indébita definido no art. 168 do Código Penal,
Imputll.vel &OIl l'tl8ponsávels legais da flnna. salvo se pago o débito espontâneamente, ou,
quando Instaurado o processo fiscal, antes da declsAo administrativa de primeira Instância"
- art. 2.0 do Decreto-Lei n.o 326, de 8-5-67.
Vide também art. 25 do Decreto-Lei n." 66/66 In nota 37.

(37) DECRETO·LEI N.· n. DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966

Dlsp6e sõbre a aplicaçlo e qualifica as penalidades pelas Infrações às normas
e rcsolnções de competi!nc1a do Instttuto Brasileiro do Café, e dá outras providências.

Art. 2.· - Fica equiparado ao crime de estellonat(l despachar por ferrovIa. rodovia OU

fazer transitar, por qualquel' melo, cafés de comerclalizaçlo proibida de acOrdo com as normàs
e resoluções baixadas pelo IBC, suJelt(l aquêle que o fizer às penes previstas nos artigos 171
e seguintes do Código Penal.

• 1.• - Incorre nas mesmas penas aquêle que negociar por endOsso ou a qualquer
titulo como portador do respectivo documento representativo, os cafés a que se refere o
presente artigo. bem como aquêle que os der em garantia para o levantamento antecipado
de numerário em funçlo do suposto valor do produto.

• 2,. - Excetuam-se da hIpótese prevista neste artigo os cafés encaminhados, dentro
do mesma munlciplo produtor, às usinas de beneficiamento e padronlzaçlo ou para fins
de IndustrlallzaçAo.

• 3.<> - O encaminhamento de café para OS fins referidos no paràgrafo anterior
para Munlclplo outro que não o de origem dependerá sempre de prévia e expressa autori­
zação do IBC.

Art. 3.· - A apllcaçlío das penalidades de que trata o presente Decreto-Lei estará
condicionada a apuraçlo da Infração através de medidas de ordem administrativa e cuJo pro­
cesso deverá estar disciplinado nas respectivas normas e resoluçOes expedidas pelo mc.

Art. 4.<> - A quaUflcaçll.o do ll[elto penal, tal como conflgurado no presente Decreto-Lei
e a apUcaçlo das penas que dêle decorrem, nlo llIdem nem prejudicam as sançOes de
caráter administrativo, a que estatáo sujeItos os Infratores, Inclusive as multas esta­
belecidas pelo IBe.

Decret~-Lei n .• 66, de 21 de novembro de 1966 - "J'.lt~ra disposições da UI n.o 3.807.
de 26 de agõsto de 1980. e dá outres provldênclas."

"Art. 25 - Os arts. 141, 142, 155, 157. 160 e 161 da Lei n.o 3.807 passam a ter a
redaç'o seguinte:

Art. 155 - Constituem crImes:

_ de sonegação flso",l. na forma da Lei n.O 4.739. de 14 de julho de
1965, deixar de:
~) incluIr. na fOlha de pagamento dcs salários, empregados sujeitos ao

desconto das contribuições previstas n~sta Lei, conforme de~enninaçl\o

do Item I do art. ao;
t) lançar, em tltulos próprios de sua escrituração mercantl!, cada mês,

o montante das quantias descontadas de seus empregados e o da
ccrrespondente contribuição clt> empresa, conforme estabelece o Item
II do art. 80;

c) escriturar nos livros e elementos discriminativos próprios as quantias
recolhidas li titulo de "Quota de Previdência" dos respectivos contri­
buintes;

II - de apropriação inc~t:t3, definido r.o art. 168 do Código Penal, além dos
atos previstos no art. 86, a falta de pagamento do saláric-famllla aos
empregados quando as respectivas quotas tiverem sldó reembolsadas a
empresa pela previdência social.

UI - de fals:dadc Ideológica. def;nldo no art. 299 do Código Penal, Inserir ou
fazer inserir:
a) nas fôlhas de pagamento l\ que se refere o Item I do art. a(}. pessoas

que não possuam, efetivamente, a condição de segUrado;
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li) na carteira pro1'1BlI10nal de empregado, dec1araçlo ta~ ou dinna da
que devia ser llIICl'lta;

c) em quaisquer atestados necessários 1 oonceBllio ou pagamento de pru­
tações aos beneficiários da previdência lIOC1a1 declaraçlo f&l8ft ou
diversa da que devia ser escrita.

IV - de estelionato, definido no art. 171 do CódIgo Penal:
a) receber ou tentar receber, dolosamente, qualquer Pl'llIltaçlo de bene­

ficto da previdência 8Oclal;
b) praticar qualquer ato que acarrete prejulzo • preVidência lIOC1a1

vl$flndo a usuCrulr vantagens U1cltas;
c) emitir e apresentar. para pagamento pela previdência IIOClal, taturf. de

serviços nlo executadoe ou nio prestados.

Deento-Lei n.· 167, de 14 de tevereiro de 1967 - "DlsPôe SÓbre tltuloe de cridlto r:uraJ.
e da outl'lil8 provldênclall."

Alt. :H - ..

Parácrato único - Pratica crime de estelionato e fica sujeito As penas do art, 171,
do Código Penal, aquêle que fizer declaraç6e& falsas OU Inexatas acêrar. de 6.ra. dOB
Imóveis hipotecados, de suas caraclerlstlcas, Instalações e acessórios, da pacltlcldade de eua
poaae, ou omitir, na cédula, a deelaraçAo de ja estarem êles eujeltos a outros OnUl ou
respollllabllldade de qualquer espécie, Inclusive fiscais.

(38) Artigo 172 alterado pela Lei n.O 5.474, <le 18-7-68, que "dispõe BÕbre ae dupl1catall e
da outras provl<lênclas", paesando a ter a seguinte redaçAo:

"Art. 172 - Expedir OU aceitar dupl1cata que n40 oorresponda, juntamente com
a tatura respectiva, a uma venda efetiva de bens ou a. uma real preetaçlo de
serviço.

Pena - Detençio de 'um a cinco anos, e multa equivalente a 20% SÓbre o valor
da dupl1cata.

Parágrafo único - Nas mesmas penas Incorrerá aquêle que falaltlcar ou adulterar
a escrlturaçr.o <lo Livro de Registro de Dupl1catas."

(39) Vide Lei n.o L~21, de 26-12-51 - crimes centra a economia popular.

(40) Vi<le Cap1tulo XVIII - "Disposições penais" do Decreto-Lei n.o 2.627, de 26-9-40 que
"<llspõe SÓbre as socie<lades por açOes",

(41) Lei n,O 4.728, de 14-7-65 - "D~sclplina o mercado de capitais e estabelece medida.e para
o seu desenvolvimento":

Art. 12 - Ning~ém poderá gravar ou produzir clichês, compor tlpogrMlcamente, Imprl.
mil', fazer, reproduzir ou fabricar de qualquer forma, papéis representativos de aQóes
ou cautelae, que 05 representem ou titulas negoclavels de 8Ocleda<les eem autortzaçlo
escrita e aea1na<la pelos respectivos representantes legais. na quantlda<le autorlzadlo.

Art. 73 - NLnguém poderá fazer, Imprimir ou fabricar açoes de socleda<les anônimas,
ou cautelas que as representem, sem llutorlzaçAo escrita. e assinada pela re&peetlva
representação legal da socle<lade, cem llrmas reconhecidas.

11 I.· - Ninguém podera fazer, imprimir ou fabricar proepectos OU qualquer mate­
rial <le propaganda para venda de ações <le socle<lade anônima, sem autorizaç40 dad&
pela respectiva representação legal da sociedade.

11 2.° - A. vlolação de qualquer dos dispOSItivos constituirá crime de açlo pÍlhlica
punl<lo com p4:na de 1 a 3 anos <le detençr.o, recaindo a respollllabUIda<le, quando Ie
tratar de peSllOa j urldlca, em todos os seus diretores.

Art. 14 - Quem colocar no mercado ações <le sociedades anônima ou cautelas que
a representem, falsas OU falsltlcadas, responderá, por delito de açllo pública, e ser' punido
com pena de 1 a 4 anos de reclusllo.

DECRETO-LEI N.o 448. DE 3 DE FEVEREIRO DE 1lIt9

Dlsp6e sõbre a aplleaçll.o de penalidades às instltulç6es tlnanceira!, às socie­
dades e emprésas Integrantes do sistema de dJstrlbutçJ.o de titulos ou Tal6res
mobiliários e aos seus agentes autônomos, e da outras proTldéndaa.

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o t 1.0 do art.
2.0 do Ato Institucional n.o 5, <le 13 de dezemllro de 1008, <leereta:

Art. 1.0 - O descumprimento de normas legais ou regulamentares pelaa lnstltuiÇ6eS
financeiras, sociedades e emprêBll8 Integrantes <lo sistema de dlstrlbUlçAo de titulos OU
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valOres moblllários, ou pelos seus agentes autônomos, contribuindo para gerar Indisci­
plina ou para afetar a normalidade do mercado financeiro e de capital, será, por decido
do Banco Central do Brasil, considerado falta grave e por êle punido com a Inabllldade
temporária ou permanente dos administradores ou responsáveis, Independentemente da
aplicação da pena de advertência e outras, capituladas nas Leis n.O' 4.595, de :U de
dezembro de 19M, e 4.728, de 14 de julho de 1965.

Parágrafo único - A aplicação do disposto neste artigo nio exime os responsáveis de
outras penas previstas na legislaçil.o em vigor.

Art. 2.0 - A reincidência em falta grave, punida na forma do artigo anterior, sujeita
a pessoa fisica ou a emprêsa Infratora a processo sumário de caBll&çAo do registro ou
da carta-patente, e conseqüente IIquldaçlí.o extrajudicial, no caso de Instituição !lnancelra,
Independentemente da observância do que dispõem o § 9.0 do art. 44 da Lei n.o 4.595,
de 31 de dezembro de 196'l, e o § 1.0 do art. 4,0 da Lei n.o 4.728, de 14 de julho de 1965,
sem prejulzo de outras sanções previstas na legislação em vigor.

(42) Lei n.o 4.595, de 31-12-64, que "dispõe sõbre a polltlca e as instituições monetárias,
bancârlas e creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional, e dá outras providências":

Art. 34 - É vedado às instltulções financeiras conceder empréstimos ou adiantamentos:

I - A seus diretores e membros dos conselhos consultivo ou administrativo,
flscals e semelhantes, bem como aos respectivos cônjuges;

11 - Aos parentes, até o 2.0 grau. das pessoas a que se refere o Inciso anterior;
111 - As pessoas flslcas ou jurídicas que partlclpem de seu capital, com mais de

10% (dez por centol. 681vo autorização específica do Banco Central da
República do Brasil, em cada caso, quando se tratar de operações lastrea­
das por efeitos comerciais resultantes de transações de compra e venda ou
penhor de mercadorias, em limites que forem flxados pelo Conselho Mone­
tário Nacional, em caráter geral;

IV - As pessoas Jurldtcas de cujo capital partlclpem. com mais de 10% (dez
por cento);

V - As pessoll,S jurídicas de cujo capital participem, com mais de 10% (dez por
cento), quaisquer dos diretores ou administradores da própria instltulçio
flnancelra, bem como seus cônjuges e respectivos parentes, até o 2.0 grau.

11 1.0 - A infração ao disposto no Inciso I, deste artigo, constitui crime e sujeitarÍL
os responsáveis pela transgressão à pena de reclusão de um a quatro anos, apllcando-se,
no que couber. o Código Penal e o Código de Processo Penal.

11 2.° - O disposto no inclso IV dêste artigo não se aplica às Institulçóes finan­
ceiras públicas.

Art. 35 - I!: vedado ainda às instituições flnancelras:

I - Emitir debêntures e partes beneficiárias;
11 - Adquirir bens imóveis nlí.o destinados ao próprio uso, salvo os recebldos

em liquidação de empréstimos de difícil ou duvidosa solução, caso em que
deverão vendê-los dentro do prazo de um (I) ano, a contar do recebimento,
prorrogável até duas vêzes. a critério do Banco Central da República do
Brasil.

Parágrafo único - As Instituições financeiras que não recebem depósitos, poderão
emitir debêntures, desde que prévlamente autorizadas pelo Banco Central da República
do Brasll, em cada caso.

Art. 36 - As Instituições financeiras não poderão manter apllcações em Imóveis de
uso próprIo. que, somadas ao seu ativo em instalações. excedam o valor de seu capItal
reallzado e reservas livres.

Art. 37 - As Instituições financeiras. entidades e pessoas referidas nos artigos 17
e 18 desta lei, bem como os corretores de fundos públicos, !lcam obrigados a fornecer
ao Banco Centrai da República do Brasil, na forma por ele determlnàda, os dados ou
informes julgados necessários psra o fiel desempenho de suas atribuições.

Art. 38 - As Instituições financeiras conservarão slg110 em suas operações ativas e
passivas e serviços prestados.

~ 1.0 - As Informações e esclarecimentos ordenados pelo Poder JudicIário, pres­
tados pelo Banco Central da República do Brasil ou pelas InstituIções flnancelras, e a
exibição de livros e documentos em Juizo, se revestirão sempre do mesmo caráter sigiloso,
56 podendo a eles ter acesso as partes legitimas na causa, que dêles não poderão servir-se
para fins estranhos ;O mesma.

11 2.° - O Banco Central da República do Brasll e as Instituições financeiras públlcas
prestarão informações ao Poder Leglslatlvo, podendo, havendo relevantes motivos. soli­
citar sejam mantidas em reserva ou sigilo.
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t 3.0 - Aa ComlaB6es Parlamentares de Inquér11lo, 110 eltemlclo d. competllncla
constitucional e legal de ampla InvestipçAo (art. 53 da ConatltulçAO Federal e Lei n.o 1.5'19,
de 18 de março de 1952). obteria ll8 Informações que neceasltarem dll8 InatltulçOes nnan­
ctIlraa. InClusive através do Banco OBntral da República do Braall.

t 4.0 - Os pedidos de Informações li. que se referem 08 U 2.0 e 3.°. dêste artigo,
deverAo ser aprovados pelo Plenàrlo da Câmara dos Deputad08 OU do Benado Federal e,
quando se tratar de Coml88Ao Parlamentar de Inquérito, pela malorl.. ..b801uta de eeus
membros.

• 5.0 - Os ..gentes fiscais tributários do Mlnlstérlo da Fazenda e dos Blltad08 lI6mente
poderio proceder a exames de documentos. lIvr08 e registros de contas de depósltoa,
quando houver procell8O Inllt&urado e os mesmos forem considerados Indlspenlévela pela
autoridade competente.

• 6.• - O ttlsposto no p:lrAgr~fo anterior se ap~lc~ Igualmente A preetaçAo de eicla­
reclmentos e Informes pelas Instituições financeiras às autortdades fiscais. devendo sempre
eBt&8 e os exames serem conservados em sigilo. nia podendo ser utll1zac1os senso reeerva­
damente.

11 7.° - A quebra do sigilo de que trata êste artlgo constltul crime e sujeita os
responsáveis A pena de reclusAo, de um IL quatro anos, aplicando-se, no que couber, o
Código Penal e o Código de PrOCB&80 Penal. sem prejulzo de outras sanções cablvela.

Art. 39 - Aplicam-se às Instltulções financeiras estrangeiras, em funcionamento ou
Que venham a se Instalar no Pais, as dlsp:>slções da presente lei. sem prejulzo dU que
se contêm na leglslaçAo vigente.

Art. 40 - As cooperativas de crédito não poderão conceder empréstimos &enio a seus
cooperados com mais de 30 dias de InscrlçAo.

Parárrafo 6nlco - Apllca.-se às seções de crédito dllll cooperativas de qualquer tipo o
disposto neste artlgo.

Art. 41 - NAo se consideram corno sendo operações de cesa6es de crédito as venc1a8
a prazo realizadas pelas cooperativas sgropastorls a seus associados, de bens e produtos
destlnados la suas atlvldades econômicas.

CAPJTULO V

Das penalidades

Art. 42 - O art. 2.°, da Lei n.o 1.808, de 7 de janeiro de 1953, terA a segUinte redaçlo:

"Art. 2.• - 0'1 diretores c gerenus d2S Instituições flnanceLras respondem 801Idt.­
rlamcnte pe'as obrigações assumidas pelas mesmas durante sua gestAo, até que
elas se cumpram.

Parágrafo 6 nleo - Hav ~Ildo prej uízos, a responsabilidade solidária se clrcuns­
creverá ao respectivo montante."

Art. 43 - O responl3ável pela ln.stltulçAo financeira que autorizar conce8BAo de emprés­
tlmo OU adiantamento vedado nesta lei, se o fato nlio constituir crime, ficará sujeito,
sem prejuízo das sanções administrativas ou civis cabíveis... multa Igual ao dõbro do
'1alor do empréstlmo ou adiantamento concedido, cujo processamento obedecerà, no que
couber, ao disposto no art. 44, desta leL

Art. 44 - As Infrações aos dtsposltlvos dest9. lei sujeItam 8S Lnstltulções flnancelraa.
seus dl.tetores, membros de conselhos administrativos, fiscais e semelhantes, e gertlntes,
As seguintes penaUdadea, sem prejUlzo de outras estabelecidas na leglslaçlo vigente:

I - advertência;
11 - multa pecuniária variável:

111 - suspensAo do exercício de cargos:
IV - InabllltaçAo temporArla ou p~Tmnnellte para o exerciclo de cargos de dLreçâo

na adminlstraçio ou gerência em Instituições financeiras;
V - Cassaçio da autortzaçAo de funcionamento das Instituições financeiras púbU­

cas exceto as federais, oU privadas;
VI - detençAo Dca têrmcs do §.7.0 dêste artigo;

VII - reclusl!.o, nos têrmcs dcs artigos 34 e 3B, desta leI.

M 1.° - A pena de advertência serA aplicada pela lnobservincla daa disposições
constantes da legisi..çl!.o em vigor. ressalvadas as sanções nela previstas. sendo cab[vel tam~m
nos _ de fom~ento de Informaç6es lneRatas, de e~rltulllçlo mantida. em. atruo
ou proces.sada em deznu::Órdo conl aI' norma. @xpedidSJI. dtt con:formldade com o art. 4.0,
Inclao XII. desta leI.
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11 2.D - Aa multas serlo aplicadas até 200 (duzentas) vêzes o maior 8I.li.rl.o-mlnlmo
vigente no Pais, sempre que as instituições financeiras. por negligência ou dolo:

a) jl,dvertldfUI por Irregularidades que tenham $Ido pr"'t\<:adas. de\nrem de aná-las
no prazo que lhes rõr assinalado pelo Banco Central da República do Brasil:

b) infringirem as disposições desta lei relativas ao capital, fundos de reserva, encaixe,
recolhimentos compulsórios, taxa de fiscalização, serviços e operações, não aten­
d.lmento ao disposto nos arts. 27 e 33. Inclusive as vedadas nos arts. 34 (InCisos
II a V), 35 a 40 desta lei, e abusos de concorrência (art. 18, § 2.°);

c) opuserem embaraço á !lscallzaçA.o do Banco Central da República do Bres11.

I! 3.D - As multas cominadas neste artigo serão pagas mediante recolhimento ao
Banco Central da Repúbllca do Brasil. dentro do prazo de 15 (quinze) dl&6, contados
do recebimento da respectiva noti!1caçâo. ressalvado o disposto no § 5.° deste artigo e
serão cobradas Judicialmente, com o acréScimo da mora de 1% (um por cento) ao mês,
contada da data da aplicação da multa, quando não forem liquidadas naquele prazo.

11 4.D - As penas referld8.6 nos ínclSQs III e IV. dêste artigo, sert.o aplicadas quando
forem verificadas Infraçôes graves na condução dos Interesses da Instituição nnancelra
ou quando da reincidência especifica, devidamente caracterizada em transgressões ante­
riormente punidas com multa.

I! 5.0 - As penas referidas nos Incisos lI, III e IV dêste artigo serão aplicadas pelo
Banco Central da República do Brasl1 admitido recurso, com efeito suspensivo. ao (JQn­
selho Monetário Nacional, Interposto dentro de 15 dias, contados do recebimento da
notlflc....ção.

1\ 6.° - E: vedada qualquer participação em multas, as qu.... is serão recolhidas Inte­
gralmente ao Banco Central da República do Brasil.

1\ 7.D - Quaisquer pessoas físicas ou Jurídicas que atuem como Instituição flnan­
celra, sem estar devidamente autorizadas pelo Banco Central da Repúbllca do Brasil,
ficam sujeitas à multa referida neste artigo e detenção de 1 a 2 anos, ficando a esta
sujeitos, qu....ndo lle5SOa jurídica, seus diretores e administradores.

I! 3.D - No exercic10 da fiscalização prevista no art. 10, lnclSQ VIll, desta lei, o
Banco Central da Republica do Brasil poderá exigir das instituições financeiras ou das
pessoas flsicas ou juridicas, Inclusive as referidas no parágrafo anterior, a exibição a
funclonárlos seus, .expressamente credenciados, de documentoe, papéis e IIvros de escrl­
turaçlio, considerando-se a negativa de atendimento como embaraçO à flscallzaçAo, sujeitos
à pena de multa, prevista no § 2.0 dêste artigo, sem prejuizo de outras medidas e sançóe8
cablvels·.

11 9.° - A pena de cassação, referidA no inciSO V, dêste artigo, será aplleada pelo
Conselho Monetário Nacional, por proposta do Banco Central da República do Brasil,
nos. casos de relucldêncla específica de infrações il:\nteriormente punidas com as penas
previstas nos Incisos III e IV dêste artigo.

Art. 45 - As insütulçôes financeirs.s publicas nÍ<o federais e as privadas estão su~eitas

nos têrmos da legislação vlgen~e, á intervenção efetuada pelo Banco Central da Republlca
do Brasil ou à llq\1idaçáo extra) udiclal.

Parágrafo único - A partir da vigência desta lei, as Instituições de que trata éste
artjgo não podenío impetrll.1" concorda ta.

143) A USURA E AS CONSTITUIÇõES

A Constituição Política do Império do Br<,sil. assim como a. L" Constitulção do Brasll­
República não se referiam à usura. Nas Cartas de 1934. 1937 e 1946 encontramos as
seguintes determinações:

1934

Art, 111

Parágrafo único - É' proibida a usura, q1je será punida na forma da leI.
1937

Art. 122 - , , . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . , , .

17) 0Il crimes. que atentarem contra a existência, a segurança e a Integridade do Estado,
a guarda e o emprêgo da economia. popular serão subm'etidos a processo e julgamento
perante tribunal especial, na forma que a lei Instituir.

Art. 141'- A lei fomentará fi. economia popula.r, ~urando-lhe g"ra.ntlu e..pedll.lIl.
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OI crlmea contra a economia popular serão equiparadoe l.OlI crl_ oontn. o Blltado,
devendo a lei comunicar-lhes penas graves e pre8Crever-lhes procellllOll e julpmentol a4e­
quadoe à sua pronta e segura pW1IÇlo.

Art. lU - li. ulura ser' punida.
IM6

Art. 154 - A uaura, em tOdaa as luas modalidades, serà punida na forma da lei.

(A Coutltulçlo de 196'l' e a Emenda Constltuc1onal 1169 nlo têm artllJO a ê8te COn'ell­
pondente.)

LEGISLAÇAO ORDINARIA

CóDIGO COMERCIAL BllA8ILEIRO
(Lei n .• 5016, de %5 de junho de lK5C1)

T1TtlLO V

DOI Contratol e Obrlpç6es Mercantis

Art. 121 - Aa regras e diaposlçOes do direito civil PlLn. os contratoa ell! gen.1 do
apllcivels aos contratos comerclal8. com lllI modltlcaç6es e restrlç6es eetabelecldaa neate
Código.

Art. 122 - 08 contratos comerciais podem provar·se:

1) por esaituraa;

2) por escritos partieu1area;
3) pelas notas d08 corretores, e por certld6es extraidas doe seus protocoloe:

4) por correspondência epl8tolar;

5) pelos UVrOB dos comerclante3;
6) por testemunhu.

Art. 123 - li. prova de testemunhas. fora dos casos expre88Bmente declarad08 neste
Cód1go, só é admlaslvel em Juizo comercial nos contn.toa cujo valor nla exceder •
quatrocen tos cruzeiros.

Em transaç6ee de maior quantia, a prova testemunhal IlÓmente ser' admitida como
subllldlárla de outras provas por escrito.

A«. 124 - Aquêles contratos IlClra oe quais neste Código se estabelecem formas e
solenidades particulares nAo produzirio açlo em Juizo comerciaI, se as mesmas formas e
solenidades nlo tiverem sido obllervadlUl.

Art. 125 - &0 Inadmlulvela nos Juizos do Comércio quaisquer escrltoa comerclals de
obrigaç6es contn.ldas em território braB1lelro que nio forem euradoe no Idioma do Imp6do;
."'0 sendo Mtnngelr08 todoe Da contraentes, e neste CIUlO del'erlo ser aprellllnt&dOll compe­
tentemente traduzidos na llngUa naelonal.

Art. 126 - Os contn.toa mercantis aio obrigatórios. tanto que as partes se acordam
sObre o objeto da convençio, e 08 reduz.m a escrito. nos caBOS em que esta prova ,
necessária.

Art. 121 - Os contratos tratadai; por correspondêncIa epistolar reputam-se conelulcloe
e obrigatórios desde que o que recebe a proposlçlo expede carta de resposta, aceitando o
contrato proposto .sem condlçio nem reserva; até êste ponto é livre retratar a proposta; salvo
se o que a fêz se houver comprometido a esperar resposta, e a nlo dlBpor do objeto do
contrato senio depola de rejeitada a sua propo8lQio, ou até que decorn. o pram deter·
mlnado.

se a aceltaçAo fGr condicionai, tornar-se-á obrigatória dellde que o primeiro proponente
avl88r que se conforma com a condlçio.

Art. 128 - Havendo no contrato pena convencional. se um doa contraentes se arrepen·
der, a parte prejudicada SÓ poderá exigir a pena (art. 218).

Art. 129 - SAo nulos todoe os contratos comerciais:

1) que forem celebrados entre pellllOU inábeis para contn.tar;
2) que reealrem sObre objetos prolblcloe pela Lei, ou cujo uao ou tlm fOr mani-

festamente ofenalvo da lIA moral e bons costume-;
3) que nlo designarem a causa certa de que deriva a obrlKaç&o;
4) que forem convencldoe de fraude, dolo ou almulaç6ea (art. 828):
5) sendo contraldos por comerciante que vier a faUr, dentro de quarenta d'" ante­

riores ã declarBçlo da quebn. Cart. 8271.
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Art. 130 - As p"l~vras dos contratos e convenções mercantis devem Inteiramente enten­
der-se, segundo o costume e U1lO recebido no comércio, ~lo mesmo modo e sentido por
que os negociantes se costumam expllcar, pôsto que entendidas de outra sorte possam
signi!lcar coisa diversa.

Art. 131 - sendo necessário Interpretar as cláusulas do contrato, a Interpretação além
das regras sobretlitas, será regulada sôbre as seguintes bailes:

1) a Inteligência simples e adequada, que fór mais conforme à boa-lé e ao verda­
deiro espirito e natureza do contrato, deverá sempre prevalecer à rigorosa e
restrita signlflcaçl!.o das palavras;

2) as cláusulas duvidosas serl!.o entendidas pelas que o nio forem, e que as partes
tiverem admitido: e as antecedentes e subs~qüentes, que estiverem em harmonia,
expUca.rl!.o as ambígua.s;

3) o fato dos contratantes, posterior ao contrato, que tiver relação com o objeto
principal, sera a. melhor explicaçio da vontade que as partes tiverem no ato da
celebração do mesmo contrato:

4) O uso e pratica geralmente observada no comércio noS casos <18. mesma. natureza,
e especialmente o costume do lugar onde o contrato deva ter execuçl!.o, preva­
lecerá a qualquer inteligêncla em contrário que se pretenda dar às palavras;

5) nos casos duvidosos, que não possam resolver-se segundo as bases estabelecidas.
decldir-se-l!. em favor do devedor,

Art, 132 - se para designar a moeda, pêso oU medida, se usar no contrato de têrmos
genéricos que convenham a valóres ou quantldatles diversas, entender-se-a feita a obri­
gação na moeda, pêso ou medida em LSO nos contratos de Igual natureza.

Art. 133 - Omitindo-se na redação do contrato cláusulas necessârlas à sua execuçAo,
deverá presumir-se que as partes se sujeitaram ao que é de uso e pré.tica em tais casos
entre os comerciantes, no lugar da execução do contrato.

Art.. 134 - Todo documento de contrato comercial em. que houver raspadura ou emenda
substancle.l n~o ressalvada pelos contraentes. com assinatura da ressalva, nAo produzirá
efeito algum em Juízo; salvo mostrando-se que o vício fõra de propósito feito pela parte
interessada em que o contrato não valha.

Art, 135 - Em tõdas as obrigações mercantis com prazo certo não se conta o dia da
data do contrato, mas o imediato seguinte: conta-se, porém, o dia da explraçAo do prazo
ou vencimento.

Art. 136 - Nas obrigações com prazo certo, nl!.o é admlssLvel petição alguma judlclal
para. a sua execução antes do dia do ven<lImento; salvo nos casos em que éste Código
altere. o vencimento da estipulação, ou permite ação de remédios preventivos.

Art. 137 - Tôda a obrigação mercantil Que não tiver prazo certo estipulado pelas partes,
ou ma~cado neste Código, será exeqüível dez dias depois de sua data.

Art. 138 - Os efeitos da mora no cumprimento das obrigações comerciais, nl!.o havendo
estipulação no contrato. começam a correr desde o dia em que o credor. depois de venci­
mento, exige jUdicialmente o seu pagamento.

AI't. 139 - As questôCs de fato sObre a existência de fraude, dolo, simulaçAo, ou omlBs&o
culpável na formaçAo dos contratos comerCiais. ou na sua execução, serão determinadas
por arbitradores.

TíTULO XI

Do Mútuo e dos Juros Mercantis

Art. 247 - O mutuo é empréstimo mercantll, quando a col.sa emprestada pode ser
considerada gênero comercIai, ou destinada a uso comercial, e pelo menos o mutuário é
comerciante,

Art, 248 - Em comércio podem exigir-se juros desde o tempo do desembõlso, ainda
que nio sejam estipulados, em todos os casos em que por ê~te Código 81.0 permitidos
ou se ma.ndam contar. Fora dêstes C&6OS, não sendo estipulados, só podem exigir-se pela
morto no pagamento de dividas ilquldas, e nas IHquld&S só depois dI. SUl. IlquldaçAo.

Havendo estipulação de juros sem declaração do quantitatlvo, ou do tempo, presume-se
que as partes convieram nos Juros da lei, e só pela mora (art. 138),

Art. 249 - Nas obrigações que se limitam ao pagamento de certa soma de dlnhelro,
os danos e Interêsses resultantes da mora consistem meramente na condenação dos juros
legais.



438 REVISTA DE INFORMAÇÃO UGISUTlVÂ

Are. 250 - O credor que pll.8ll& recibo ou dá qultaçlo de juros menorllll doe lIlItlpuladOll
nAo pode eDgtr a diferença l'Cllatlva ao vencimento pusado; tod&vla, 011 JI11'08 futuroll DIo
se julgam por ê88e fato reduzldoe a menoe dos lIlIt1puladoe.

Art. 251 - O devllÕor que PlLga juroe nl.o uUpulll40s nio pode re~tl-loll, alvo 6'1.tle­

dendo a taxa ela lei; e neaw caso llÓ pode repetir o exCllll8O, ou imputá-lo no caPital.

Are. 252 - A qultaçlo do capItal c:IIl4a sem reserva de juros faz presumir o pagamento
dêles, e opera a descarga total do devedor, ainda que fOaaem devidoe.

Art. 253 - Il: proibido contar juros de juros; esta prolbiçAo nf,o compreende a acumule­
"ia de juros vencidos a08 saldos liquidados em conta corrente de ano a ano.

Depois que em jul~ se intenta aelo contra o devedor, nfLo pode ter lugar a acumulaçfLo
de capital e JurOS.

Art. :2S4 - NfLo serlio admlll8lveia em Jul~ contas de capital com JUl'Oll, em que~
se nfLo acharem reciprocamente lançlldos SObre as parcelas do débito e crédito dae memnu
contae.

Art. 2SS - Os descontos de letras de cAmbio ou da tern., e <1e qüaisquer tltU\08 de
créditos negociáveis, regulam-se pelas convenç6e8 das partes.

CóDIGO CiVIL

DOS JUROS LEGAIS

Are. 1.062 - A taxa de juros moratórlosn40 convencionada (art. 1.282) seri ele ee1l
por cento ao ano.

Are. 1.063 - Berll.o também de sel.s POr cento ao ano os juros devidos por fO~ de
le~. ou quando as partel oe convencionarem eem taxa estipulada.

Art. 1.t164 - Ainda que se nAo alegue prejuízo. é obrigado o devedor &011 Juros da mora,
que ee contado lUlII1m ia dlv1d&1l em dinheiro, como àS prestaçllell de outra naturen,
desde que lhes eateja fixado o valor pecuniário por sentença judlc1a1, arbltnunento, ou
acllrdo entre as parte8.

DO MOTUO

Are. 1.=8 - O mutuo é o empréstimo de 001_ tunglve~. O mutwü10 6 O obr!pd.o a
reatituk ao mutuante o que êle recebeu em colllU do mesmo gênero. qualIdade e Cl,U&Iltldade.

Art. 1.251 -:f:ate empréstimo transfere o dom1nl.o da CO!IIIL emprelltada ao mutuirlo,
pOr cUja conta correm todoll os rtse06 dela, <l.eIIde .. tre.~Uçl.o.

Are. 1.258 - No mútuo em moedas de ouro e prata pode coDvenclonar-se que o paga­
mento se efetue nas mellm&ll espécies e quantldadlllll. qualquer que se'a ulteriormente a
0lIC1IaçA0 doa seUS valOres. (.A)

Are. 1.2$11 - O mutuo feito .. pe.ssoa menor, sem prévia autorizaçAo daquele lIOb cnua
guarda eetlver, IlfLo pode ser reavido, nem do mutuArio nem de seus tladores. ou ab0Da40l1lll
{art. 1.502).

Are. 1.260 - Ce_ a dl8p081ç&o do artigo antecedente:

I - llIl a pe$$OtIo, de cuja autorlzaçAo necellllltava o mutuário. para contrair o
empréstimo. o ratltlcar poeterIormente;

U - llIl o menor. estando auaellte _ pellllOa. se vIu obr!pc1o a contrair o
em1>rés\1mo pt.ra 0& Mua t.llmentoa bab1tuala:

DI - ee o menor tiver bens da cl.... Indicada no art. 391, n,o n. Mae, em tal
caso. a exeeuçfLo do c1'eõor nlo lhes poderi ultrapauar as tOrçu.

Are. 1.261 - O mutuante pode exigir garantia da reatitulç40. se antes do vencimento
o mutuArio BOmr notória mudança na fortuna.

Art. 1.262 - :& pennltldo. mas SO por cl'uaula expreasa, tlxar juros ao emprêetlmo do
dinheiro ou de outna coI.saa fungl'i"ela .

.... JUl'Oll podem nnr-ae abalxo ou aclIna da taH legal (art. 1118) com ou _
capltallzaçAo.

Are. 1.283 - O mutuãrl.o que pagar juroe nlo eatlpuladoa nAo oe poder' reaver, nem
lInputar no CIl,Pltal.
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Art. 1.264 - Não se tendo convenclonado expressamente. o praz::> do mútuo será:

- até à próxima coiheita, se o mútuo fôr os produtos agricolas. assim para
o consumol como para a semeadura;

11 - de trinta dias, pelo menos, ate prova em contrnrio, se fôr de dinheiro;
111 -'- do espaço de tempo que declarar o mutuante, se !6r de qualquer outra

coisa fungivel.

DECRETO N.o 22.626, DE 7-4-1933 ("B)

Dispõe sõbre os juros nOs contratos, e dá outras providências.

o Chefe do Govérno provisório da Republica dos Estados Unidos do Brasil:

Considerando que tõdas as legislações modernas adotam normas severas para regular,
impedir e reprimir os excessos pxatlcados pela usura;

Considerando que é de Interêsse superior da economia do Pais nio tenha o capital
remuneraçll.o exagerada, imp!ldlndo o desenvolvimento das classes produtoras, decreta:

Art. 1,° - l': vedado, e será punido, nos térmos destIL Lei, estipular em qUILIsquer con­
tratos taxas de Juros superiores ao d6bro da taxa legILI (Código Civil, artigo n.O U162) , ("C)

§ 1.0 - Essas taxas não excederão de 1070 ao ano. se os contrlLtos forem garantll:los
com hipotecas urbILnas. nem d~ BS; ao ano. se as garantias forem de hipotecas rurILls ou
de penhOres agricole.s.

11 2.0 - Nio excederão Igualmente de 6'.~· ao ano os Juros dILs obl'iglLções expressa e
declaradamente contraíde.s para financiamento de trabalhos agricole.s, ou parIL compra de
maquinismos e de utensílios destinados à agricultura, qualquer quc seja a modlLl!dade da
divida, desde que tenham garantlIL real.

11 3.° - A taxa de Juros deve ser estipulada em cscriturIL pública ou escrito pILrtl­
cullLt. e. nio o sendo. entend~r-se-á que as partes acordaram nos juros de 6% ao ano. a
contar da data da propositura dIL respectiva açã.o ou do protesto cILmblal.

Art. 2,0 - É vedado, a pretexto de comissã.o, receber taxas mILiores do que as permi­
tidas por esta Lei.

Art. 3.° - As taxas de Juros estabelec1dlLS nesta Lei entraria em \'Igor com IL sua
publicação e IL partir desta data serão apllcáveis aos contratos existentes ou já ajuizados.

Art. 4.° - li: proibido contar juros dos Jures: esta proibição não compreende a ILcumu­
lação de juros vencidos ILOS saldes liquldos em conta corrente de ano IL ano.

Art. 5.0 - Admite-se que pela mor", dos juros contratados êstes sejam elevados a 1%
e não mais,

Art. 6.0 - Tratando-se de operações a prazo superior a seis (6) meses. quando os juros
ajustados forem pagos por antecipação, o cálculo deve ser feito de modo que a ImportãncilL
dêsses juros nio exceda ~ que produzirllL a lmportãncilL liquida da operação no prazo
convencionado ~s taxas máxlmas que esta Lei permite,

Art. 7•• - O devedor poderá sempre IlquldlLr ou amortizar IL divldlL, quando hlpotecárllL
oU plgnorlLticla. antes do venclmento, sem sofrer Imposiç10 de multa, gravame ou encILrgo
de qualquer natureze. por motivo de ",ntecLpILçll.o.

11 1.0 - O credor poderá exigir que a amortizaç10 não seJIL inferior a 25% do vILlor
iniclal da divida.

11 2.° - Em ClLSO de amortização, os juros só serf.o devidOS sóbre o saldo devedor.

Art. 8,· - As militas ou cláusulas penais, quando convencionadas. reputam-se estabe­
leclde..s parIL ILtender IL despesas Judiciais e honorários de advogados, e não poderão ser
exigidas qUILndo n10 fOr Intentada açll.o Judicisl para cobrança da respectiva obrigação.

Art. 9.0 - Nlo é vál1da a cláusullL penILI superior à Importância de 10% do valor da
dividIL.

Art. 10 - As dividas IL que se refere o art. 1.0, § 1.0, in fine, e 2.0. se existentes ao
tempo da publlcação desta Lei, qUILndo efetivILmente cobertas, poderão ser paga.a em :lez
(10) prestaç6ea anuILIs 19uals e continulLdas. se assim. entender o devedor.

Paráp-afo único - A falta de pagILmento de uma prestaçlo. decorrido um. ano da
publlcação desta Lei, d~termlnlL o venclInento da divldlL e dá ao credor o direito de execução.

Art. 11 - O contrato celebrado com Infração desta Lei é nilio de pleno direito, ficando
~gurado ao devedor a repetição do que houver pILgo a ma.1.s.

Art. 12 - Os corretores e Intermediários que aceitarem negOclos contrários ao texto
da presente Lei incorrerão em milita de cinco a vinte contos de réis, aplicada IHllo Ministro
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d.. Fazenda, e, em CallO de reincidência. eerAo demltlcloa. sem preJulzo de outru pcnalldad811
aplicáveis,

Art. 13 - li: considerado delito de usura tOda a II1mw..çlo ou pratica tendente .. ocultar
a verdadeira taxa do Juro ou a fraudar 0lI dl8po&1tlvOll desta Lei, para o fim de sujeitar
o devedor a malorea prestaçoes ou encargos, além dos elItabelecldOll no respectivo "tulo
ou Instrumento.

Penu - Prlelo por aels (li) meses a um (1) ano e mUltas de cinco contos a cinqüenta
contos de réla.

No case de reincidência, tala penu serAo elevadu ao dClbro.

Paráp-aJo único - Berto respol1llávela como co-autores o agente e o Intermed1irlo, e.
em se tratando de pessoa Jurldlca. 08 que tiverem qualidade para repr_nU-la.

Art. lt - A tentativa dêete crime é punlveI nOll UrmOll da lei penal vigente.

ArL 15 - Slo conll1deradas clrçunatlinclu qraft,ntell o fato de, para conseguir acel­
taçlo de exlgênclu contrárlu a esta Lei, valer-se o credor da InexperU!ncla ou du palx6N
do menor. ou da deficllncla ou doenÇA mental de algu6m. ainda que nlo esteja Interdito,
ou de clrcunstlnc1u aflltil'U em que se encontre o devedor.

Art. 16 - Continuam em vigor 011 arts. 24. parágrafo único, n,o 4, e 2'1 do Decreto
n.o 5.748. de 9 de dezembro de 1929, e art. 44, n.O I, do Decreto n.o 2.044, de 11 de dUllmbro
de 1908, e 1108 dlapoe.lç6ea do Código Comerciai, no que nlo contravlerem com esta Lei.

Are. 17 - O Oovêmo 1"ederal baixará uma lei especial, dispondo IIObre as ~ CSe
mnP*timos s6bre penhOres e congineres.

ArL 18 - O teor d88ta Lei será transmitido por telegrama a todoa OI Interventores
federa1ll para que a façam publicar Incontinenti.

ArL 19 - Revogam-se as d1apOl1ç6ea em contrário.

Rio de Janeiro. 7 de abril de 11133: 112.0 da Independlncia e 45.0 da RepÚblica. ­
GETOLIO VARGAS - Joaquim Pedro Saipdo Ftlho - lum do Mate1mllllto FerDADdes
Tbora - OlfWàJdo Aranha.

DECRETO-LEI N.- 889, DE 18-11-1931

Dd:Ine 01 crimes contra a ecoDOmla popular, lua IlIU'cIa e seu emprflO.

O Prell1dente da República, usando da atrlbulçlo que lhe confere o art. 1.. da CoDII­
tltuiçlo. decreta:

Arto 1.- - 8erAo punldoa na forma deeta Lei 011 crlma contra a economia popular, IJU&
guarda e seu emprêgo.

ArL Z.- - Slo crimes d_ naturem:

ArL .... - Constitui crime da mesma natureza • uaura pecuniária ou real, ..-Im con­
liderando:

a) cobrar JUlOll luperlor.. à tau permitida em lei, ou coml8do ou dMCOnto, fIxo
ou percentual, IIObre a quantia mutuada, alem daquela tau:

11) obter ou estipular, em qualquer contrato, abusando da premente ~d&de,
In8llperi6ncla ou leviandade da outra parte, lucro paVImonlaI que exceda o quiDto
do \'&lor corrente ou justo da p~taçlo feita ou prometida.

Peaa: li~ a 2 anoe de prido celUlar e mUlta de IOOOס0ס:2 a 18:000IlI00•

• 1.- - Nas mesmas penu Incorreria os procuradores que intervierem na operaçlo
usurária, bem como 011 cwalonirloa do cr6c11to uaurárto que, cientes de IJU& natu~ Uiclta.
o fizerem ·\'&ler em suceul'l'a tranaml8llo ou execuçlo JUdlclal.

• Z.· - SIo clrcunatlnct&s qravantes do crime de usura:
I - ser cometido em 'pom de grave crise econ6mlca;

11 - ocutonu grave dano Indll'idual:
UI - dleelmulu a natureza usurária do contrato:
IV - ser praticado:

a) por mUltar, funcionário pÚbl1oo, mlntatro de culto rellglOllO: por »­
cuja condlçlo econOmloo-1OC1al seja m&D.1f8lltamente auperlor • da vttlm&;

11) em detrimento de operário ou de qrIcUltor; de menor de li anoa OU de
deficiente mental, Interditado ou nI.o;

V - a relncidlncla.
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I 3,. - A estipulação de juros ou lucros usurárioS será nula, devendo o jui>': aJustá­

los à medida legal, ou, caso já tenha sido cumprida, ordenar a rest!tulçAo da quantlll. paga
em excesso, com os juros legais a contar da data do pagAmento Indevido.

Art. 5," - Quando qualquer dos crimes deflnldos nesta Lei f(lr putlcado em nome de
pessoa jurldlca, o Ministro da Justiça e Negócios Interiores poderá Interditá-la, uma vez
passado em julgado a sentença, sem prejulzo da sanção Imposta aos responllávels.

Art. 6.· - Os crimes definidos nesta Lei silo Inafiançáveis e serão processados e jul.
gAdos pelo Tribunal de segurança Nacional. Nêles não haverá suspenBlio da pena nem livra­
mento condIcional.

Art. 7.· - Esta LeI entra em vigor na data da sua pUblicação, revogadas as dlapoB1çOCs
em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1938; 1170 da Independência e 50.0 da Republ1ca.
GETULIO VARGAS Francisco Campos.

DECRETO-LEI N." 1.113, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1939

Dispõe sôbre taxas de Juros DOS empréstimos sob penhor.

Art. I .• -:a;; vedado às casas de empréstimos sob penhor cobrar juros superiores à
taxa de doze por cento (12%) ao ano. ou comlssáo ou desconto, fixo ou percentual, sôbre
a quantia mutuada, além daquela taxa.

Parágraro único - O dIsposto neste artlgo não se aplica a con tratos já celebrados.

Art. 2•• - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

RIo de JaneIro, 22 de fevereiro de 1939; 118.0 da Independência e 51.° da República. ­
GETÚLIO VARGAS - Francisco Campos.

LEI N.· l.$21, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1951

Altera dispositivos da legislação "Igente sôbre crimes contra a economia popular.

o Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sa.nclono a seguinte Lei,

Art. I.· - Serio punIdos, na forrra desta Lei, os crimes e ns contravenções contra a
economia popular. Esta Lei regulará o seu julgamento.

Art. 4.- - Constitui crime da mesma natureza a usura pecuniária ou real, assim se
considerando:

a) cobrar juros, comlS$Ões OU descontos pe"centuals sõbre dívidas em dinheiro supe­
rIores à t&'Ia permitIda por lei; cobrar àglo superior à taxa oficial de câmbio,
sõbre quantia permutada por moeda estrangeira; Oll, ainda, emprestar sob penhor
que seja privativo ae instltulçllo oficiai de crédito:

b) obter ou estipular, em qualquer' contrato, ablLSando da premente neceS5ldllde,
inexperIência oU leviandade de outra parte. lucro patrimonial que exceda o quinto
do valor corrente ou justo da prestação ~elta oU prometida.

Pena: detençllo de seis meses a dois anos e multa de cinco mil a vinte mil cruzeiros.

~ 1.. - Nas mesmas penas Incorrérão os procuradores, mandatários ou mediadores que
Intervierem na operllção usurária, bem como os cessionários de crédito usurário que, cientes
de sua natureza iliclta, o fizerem valer em sucessiva transmissão ou execução Judicial.

*2.° - São circunstâncias agravantes da crime de usura',

- ser cometldo em época de grave crise econõmlca;
11 - ocasionar grave dano individual;

lU - dissimular-se a natureza usurária do contrato;
IV - quando cometido:

a) por militar, funcionário pÚbllco, ministro de culto religioso: par p~ssoa

cuja condição econõ",lco-socla1 seja manifestamente superior á de. vltlma;
b) em detrimento de operário ou de agricultor; de menor de 18 anos 011 de

deficIente mental. Interditado ou não.

~ 3.· - A estlpulaçii.o de juros oU lucros usurários sera nula, de\'endo o juiz aJusta­
los à medIda legal, ou, caso já tenha sIdo cumprIda, ordenar a restituição da quantia paga
em excesso, com os juros legais a contar da data do pagamento Indevida.
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A1't. S.• - Nos crimes definidos nesta Lei nlo haverá auspendo da pena nem livra­
mento condicional, aalvo quando o Infrator fOr empregado do estabelecUnento comerclal
ou IndustrlaJ. ou nIo ocupe cargO OU pOeto de dl:reçla de negócios. Bem a f1&Doa conced1d&,
noe têrmoe da legla1açla em vigor, UlIl'endo ser arbitrada dentro dos umla. de cinco mU
cruzeiros a ctnqüenta mll crualros, nas hipóteses do art. 1.°, e dentro dos U:nJ.a. de d. m1J.
cruzeiros a cem mil cruzeiros, nos demais ClI.8OII, reduzida to metade' dentro de- J1JnJ.a.
quando o infrator fOr empregado do estabeleclmneto comercial OU Industrial ou nla ocupe
cargo ou pOeto de d1reÇlo dos negócios.

Alt. 6.- - Verlflcado qualquer crime contra a economia popular ou contra a .dele pll­
bllca (cap. m do Tlt. vm do Código Penal) e s.tendendo à grav1dade do fato, llU& reper~

cusalo e efeitos, o Jul't na sentença. declarará li. interdiçlo de direito, determl~ no art. _,
n.o IV, do Código Penal, de eels meses a um ano, B/l$lm como, mediante repreMntaçlo da
s.utorldade policiaI, poderá decretar, dentro de quarenta e oito hors.s, a auspenslo provl8órla.
pelo prazo de quinze dias, do exerciclo da prof1ssio ou atividade do Infrator.

Art. 1.° - Da juizes recorrerão de oficio sempre que absolverem OI acusados em pr0cea80
por crime contra a economia popular ou contra a aaude pubUca, ou quando determinarem
o srquivamento dos autos do respectivo Inquérito policial.

ESTATUTO DOS FUNCIONARIOS P'ÚBLICOS CIVIS DA UNIAO
(Lei n.- 1.111, de l!8 de outubro de 1952)

CAPtTULO lU

Das ProJ.bJ.ç6es

Art. 195 - Ao funclonarlo é proibido:

VIII - praticar a l'sura em qualquer de SUBS formas;

Art. 211 - será call8ada a aposentadoria ou dl8ponlbUldade, ee ficar provado que o
Inativo:

IV - praticou Uaura em qualquer de suas formas,
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• I • ~ •••••••••• , ••• 4 ••••• ~ •• I ••••••

LEI N.o 3.942, DE 21 DE AG~STO DE 1961

Fac1l1ta as hipotecas até Cr$ 100.000,00 (cem mil Cnlzelros).

o If're&ldente da República:

Faço aaber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a segUinte Lei:

Ar" 1.0 - Acrescente-se ao art, 8.0 do Decreto n,o 22.626, de 7 de abrU de 1933 (Lei de
Usura), o eegu1nte:

Parágrafo único - Quando se tratar de empréstimo até CrS 100.000,00 (cem mU
cruzeiros) e com garantia hipotecária, aa multas OU cláusulas penais convenelonadaa
reputam-se estabelecidas para atender, apenas, a honorários de advogadOlJ, ",ndo
aa despeaas Judiciais pagas de acOrdo com a conta felta nos autos da açlo Judicial
para cobrança da respectiva obrlgaçlo.

Art. 2.- - Esta 1.el entrará em vigor na data de sua pUblicação, revogadas as dlspoalçôlla
em contrirlo.

BrasIll... em 21 de agOsto de 1961; 140.0 da Independência e 73.1> da RePllbl1cll. ­
lANIO QUADROS - O$Car Pedroso Horta - Clemente MarlanJ..

LEI N.- 4.595. DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964

DJ.spõe sôbre a PoUtlca e as InsUtnlç6es Monetárias, Bancárias e C~t(cts.. eria
o Conselho Monetário Nacional, e dá outras provIdências.

o Presidente da Repúbllca:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono li seguinte Lei:

Art. 4.° - Compete, pl'lvatlvarr.ente, ao Conaelho Monetário Nacional:

IX - limitar, sempre que necessário, as taxas de Juros, dllllCOntoa, comls86es e
qualquer outra forma de remuneraçlo de operações e serviços bancárlO8 ou
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!Inllnceiros, Inclusive os prestados pelo Banco Central da República do Bras1l,
assegurando taxas favorecidas aos nnanclamentos que se destinem a promover:

- reeuperaçlo e fertlllzação do solo;
- reflorestamento;
- combate a cplzootlas e pragas, nas atividades rurais;
- eletrificação rural;
- mecanização;
- Irrigação;
- Investimentos Indiapensáveis às atl'lldades agropecuárias;

X - óeterminar a percentagem máxIma dos recursos que aa Institulçôes t1na.ncel­
tas poderio emprestar a um mesmo cliente ou grupo de emprêsas.

(·A) $sse ólsposltl'lo foi revogado pelo Decreto-Lei n.o 23.501, de 27-11-33, que "Declara nula qual­
quer estlpulaçlo de pagamenÜl em ouro, oU em determinada espécie de moeda. ou por
qualquer meio tendente a recusar ou restringir, nos seus efeitos, o curso forçado do mil réis
papel, e di outras prõvidénc!lLS"

(·B) A transcrição dêste decreÜl Já leva em con ta a correção a êle feita no Diário Oficiai de
17 de abr1l de 1933.

(·C) .tsse artigo teve os parágrafos 1.0 e 2.0 revogados pelo DecreÜl-LeI li.o 182, de 5-1-38.

(44) Artigo 180, alterado pela

LEI N .• 2.5lJ5, DE 11 DE JUNHO DE 1955

Modifica o art. 180 e seu I 3.0 do Decreto-Lei n.o 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(Código Penal) e artigo 208 do Decreto-Lei n.O 6.227, de 24 de janeiro de 1944 (Código
Penal Militar).

o l'resldente da Repúbllca;

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a aegulnte LeI;

Art. 1•• - O art. 181) e seu § 3.° do Dilcreto-Lel n.o 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(Código Penal), pasaam a vigorar com a seguinte redação;

"Art. 180 - Adquirir, receber ou ocultar, em proveito próprio ou alheio. coisa que
sabe ser produto de crime. ou In!luir para que terceiro, de boa fé, a adQ.uira. receba
ou oculte:
Pena: reclusll.o de I (um) a 4 (quatro) anos e multa de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros) a Cr' 10.000,00 (dez mil cruzeiros).

3 ;l,O - No caso do § 1.°, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em cOna!­
dera«ão circunstâncias. deixar de aplicar a pena. No C8.IlO de reeeptaçto dolostl.,
cabe o disposto no § 2.0 do art. 155:'

Alt. Z.O - O ,art. 208 do Decreto-Lei nO 6.227, de 24 de Janeiro de 1944 (CÓdigo Penal
M1lltar). passa a ter a seguinte redação:

"Alt. 208 - Adquirir, receber ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, co1aa que
sabe ser produto de crime, oU Innulr para que terceiro, de boa fé, a adquira. receba
ou ccUlte:
Pena: reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos."

Art. 3.° - Revogam-se as dlsposiçõ~s em contrário.
Rio de Janeiro. em 11 de junho de 1955; 134.° da Independência e 67.0 da Repúbllca,

- SOA0 CAFÉ FILHO - Prado Kelly.
(45) § 4.° do artigo 180. acrescentado pela

LEI N." 5.34&, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1967

Altera dispositivos do Código Penal, visando a proter;er serviços de utilidade
pública.

O Presidente da .Repúbllca:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu aanciono a seguinte Lei:

Art. 2.° - É acrescentado ao art. 180 do Código Penal o seguinte parágrafo;
"11 4.° - No caso dos bens e instalaçóes do patrimônio da União, Estado, Municlpio.
emprêsa concessionária de serviços publicos ou sociedade de economia mista adqui­
ridos doloaatIlente:
Pena: reclusão de I (um) a 5 (cinco) anos e multa de 1 (um) a 5 (cinco) salários­
mínimos do maior vigente no Pais:'
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(4$) I 3,.0 do m. 181) alterado pela Lei n.o :Ullli/55 - vide nota ,"o

(47) Ultima o Poder B1ecutlvo o Projeto do Códtllo de DIreito do Autor que de"n ser, em
breve, nmeUdo ao Oongrtl68O Nacional. At~ entlo, 6 elIJI6n& .. Iq1alaOlo .obre a mat6r1r..
Ao Anteprojeto de 0ód1g0 do Direito do AUtor e Dlreltol Oonpos, elaborado pelo Deaem~

bt.rgador MUton 8ebutlio Barboea e mandlUlo publlcar pelo Mlnl.et6rlO da Justiça, no
D.O. de UI-8-67 (Suplemento), para recebimento de sugcllt6es, aesue-ae um 1'1lBto em.ntârlo
de legblaçlo.

(48) Vide o Item 8Z da Bxp06lçio de Motivos do Ministro Gama e Silva ao Código Penal de 1_.
O Código de ProprlBdade Induetrlal de 1945 (Oecrew-Lel n.o 7.903, de 27-8-45) dlst1nlUe
011 modelos de utlJ1dade (Capitulo II do Titulo I) dOI! deeenbOll e dOll modelOll InduatrtaJa
(capitulo m do Titulo I). Já o nôvo Código de Propriedade Industrial de 1llG7 (Decreto­
Lei n o 254, de 28-2-87) nio reproduz as dlspos1Q6es relatlvaa a modelos de utllldade.

A propóBlto, é IntereB&ante ver a exposlçio de motivos do MlnlBtro da Indústria e do 00­
mérclo, Paulo Bgydlo Martins, ao submeter ao Pre&ldente da República o projeto do Decreto­
LeI que, aprovado, foi baIXado com o n.O 2M/87:

"- MINISTltRIO DA INDOSTRIA E DO COllttRCIO
- bposiçAo de Motivos

PR 2.181-87 - N.· 54, de 27 de fevereiro de 1987.
Excelentlll5lmo 8enbor Presidente da República:

Tenho. honra d3 submeter a Vossa lh:celêncJa o anexo proJeto de Decreto-Lei
relatIvo ao Códlgo tia Propriedade Induetrlal.

Ed1tado o vigente Código em 27 de lIollô&to de 1945. apesar de haver sofrido dlY8r­
88S alterações, Inclu&lve aa Introdu2ddaa atravM daa leia que criaram e regUlamen·
taram esta 8ecretarla de BBtado, de bi multo se fasla aentlr necelt!dade de r.vIsio
daquele diploma legal.

J!:&aa neee8Bldade revelava-se tio Imperativa que provOCQU o oferecimento de mais
de vinte e alto ProJet06 de diferentes procedtnclas, Inclu&lvo do Instituto c10B
Advogaclos Brasileiros, da AMoclaçio dos agentes da Propriedade Industrial, da Pe­
deraçio das Indú,strlae do lI:Btado de 8io Paulo e de outraa entidAdes de claBBtB.

Oom ba8e nesees proJet06 e em Inúmeras sugestões que recebeu, como no que
de mais recente vem sendo elaborado no pterlor, Inelu&lve pela The Prelldeat'.
ComlsahlD on The Patent SJstem (Waahlngton, D. C., 1988) e pelos BureaUI: later·
natlonaul: Reuni. Paur la Protect.loa de LI. ProprleU Intellectae1le - B.I.R.P.I.
(Genebra. novembro de 1986). a OomblBAo que dcl1gnel para rever o atual Código
elaborou o projeto que ora submeto a V~ ll:ll:celêncla.

Co~tltulda pelo Secretirlo da Indú,strla, pelo Secretário do COmércio, pelo Oon­
,5ultor Jurldlco e pelo Diretor-Geral do Departamento Nacional da Propriedade Indus­
trial, dêllte Mlnl.Btérlo, e coordenada pelo Chefe do Oablnete, a OomUBAo elaborou
seu trabalbo com aproveitamento de tudo o que de melhor contlnbam o Cód1&:o
atual, 08 projetos e IIS sugestões existentes ou que recebeu, espontAneamente ou
por BOUCltaçAo.

Todavia. nlo se ateve a ComUl/of,o a reproduzir a lei vlgen~ e aqul!ll!l8 projetos
e sugestões. mas Inovando ampla e coraJoeamente e utilIZando a larga experiência
adquIrida no trato, por longos perlOdOa, (108 problemaa relatlvOll a dlreltos de Pro­
prlBdade Industrial. Introduziu alteraç6e& de extremo significado, nio 1IÓ no Bentldo
de alcançar a reclamada slmplJllcaç4Q B celerJd&de de tJ'BJJ}ltaçJio d08 proeeeB08 rela­
tivos àqueles dlrelt06, mas ainda no da elttlrpaçio de práticas que se revelaram ou
vieram a se tornar vldOBall.

Ass!m é que. além de procurar aprimorar o texto do Código, tanto na parte
técnica, quanto na sua re<laçAo, no tocante a privilégios de patentes de Invençlo,
foram excluídas do projeto as dlsposiç6ell nlatlvas a modelos de utUldade, melhor
disciplinados os preceitos referentes a modelos industriais; (grito nOllllO) t1rmada a
unlforml.zaçio d08 prazos para opo&lQ6eB, recur608 e outros atol; adotada melhor deD­
nlçlo doa Inventos quanto à novidade e prlvlleglabl1ldade: ImPOlltA I1mpllflcaçlo do
uame tormal e técnico. com adoçA0 de medidas mais raclona1l1, determinada maior
atençio para ILB patentes de Interl!8IMl da defesa nacional: revlatos oe prazos de VIgêncJ&
doe prlvllégLOS, que passaram t\ ser contada. da data do depóBlto do pedido, como ngl'a
geral; prevleto o aumento dos elCamlnadoreB técnicos do Departamenw Nactonal da
Propriedade Industrial, além da crlaçlo de técnicos credenciados em relaçlo periO­
dicamente revista pelo Dlretor-Geral do Departamento e constltulda de técnlcoa de
outrOl! órgios da AdmlnlBtraçlo Pública Pecleral e de membros dos corpos docentes
de univerSidades de ensino superior, para, mediante apenu pro labore, emitirem
pareceres .obre 0& pedidos de privilégios, de sorte a expurgar as patentes de dúvidas
quanto ao requlsLto ell88nclal d. novidade; extlntos fÍs pedidos de caducidade por
falta dê8lMls requlaltos; conseguida B1mpllflcaçAo dó ~ixame formal e técnico, a par
do aumento de sua eflcLêncla; e, finalmente, promov-lda a revlalo das taxas, obJc-
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tivando prImordialmente extinguir ou reduzir pedidos carecedores de procedência
ou fundamento técnico e respectivos recursos, assim como de marcas,
Procedeu-5e, ainda, à rcvlsio de todos 05 capitulas que compôem o Título I do
Código, os quais sofreram profundas modificações, no sentido de seu aprimoramento
técnico e formal. romo, aliás, os demais Titulas, através, Inclusive, da crlaçio dos
técnicos credenciados, como mencionado. Com êstes. lograr-se-á reduzir o número
de funcionários do Departamento Nacional da Propriedade Industrial e, conseqüen­
temente, evitar o problema do alojamento de maior número de servidores, tanto
maIs grave quanto assustadoramente crescente o número de processos relativos a
pedidos de privilégio e registro naquele órgão.

Na parte relativa a marcas, dentro da mesma preocupação e obJetivo, tornaram­
se pràtlcamente proibitivos os pedidos de recursos protelatórios, quase sempre ma­
Ilclosos de pedido de registro de marcas, quo ndo revelada a existência de registros
colldentes. Criaram-se aInda as marcas de serviço, destinadas a distinguir ativi­
dades proflsslonais, c ...,introduziu-se a expressão, de melhor e mais atual técnica,
"nome de emprêsa", esta compreensiva. desde as flrmas individuais às emprêsas
públlcas, englobando tódas as sociedades comerciais e clvLs, latu sensu. EvitoU-se,
mais, a possibllldade de registro de marcas notórias, de emprêsas de porte que pos­
sam vlr a Investir no Brasil, com Interêsse para a economia nacional, e ensejou-se
o cancelamento de registros obtidos em detrimento de projetos com tais caracte­
rísticas.

Por outro lado, no Titulo IV restabeleceu-se o Conselho de Recursos de Proprie­
dade Industrial, em novos moldes, de sorte a emprestar-lhe respeLtabll1dade, eficiência
" rapidez no seU funcionamento, com inteIra lndependênCÍl' do órgão de primeira
Instância,

Ainda na sentida dc cvibr a duplicidade de diplomas legais que dispusessem
sôbre idêntica matéria, foram excluídas os preceitos relativos ao processamento
das ações de nulidade de patentes e de registras, jâ constantes da C6dlgo de Processo
Civil, e os concernentes aos delitos contra direitos de propriedade Industrial e de
concorrência desleal, jâ definidos e punidos na Código Penal e com a matéria pro­
cessual respectiva disciplinada pelo C6dlgo de Processo Penal (grifo nosso).

Fruto, assim, de larga experiência de homens afeitos ao trato de problemas rela­
tlvos aos direitos de propriedade IndustrIal, foram eles enfrentados e solucionados
com alto esp[rlto púb!lco na projeto que ora tenho a honra de submeter a Vossa
Excelência.

Estou certo de que o nôvo Código refieto tais aspectos posltlvos e servirá
amplamente aos anseios e necessidades do empresariado nacIonal e das estrangeiros
que aqui vêm comungar no esfôrço do desenvolvimento nacional.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protestos de elevada
esUma e dIstinta consideraçfLo. - Paulo Egydio Martins."

Note-se (vide trecho grifado no final da exp"sição de motlvos supra) que o nôvo Código de
Propriedade Industrial nia reproduz os preceitos concernentes aos deUtos contra direitos
de propriedade Industrial e de concorrência des!eal, a fim de evitar dup!lcldade de diplomas,
uma vez que j", definidas e punldos no Código Penal de 1940.

Esta omissão susc;ltou critlcas Que deram origem ao seguinte Parecer da Consultor-Geral
da República:

PRESID.E:NCIA DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

- CONSULTORIA-GERAL DA REPOBLICA
- Pareceres
PR 2.181-67 - N.O 542-H, de 31 de julho de 196'1. "Aprovo. Em 17-8-67,"

(Enc, ao M.I.C., em 22-S-67,)

Assunto: Decreto-Lel n.Q 254--67 - Código da Propriedade Industrial ­
Constltuclonalldade, As penu cominadas para os crimes contra a propriedade
Industrial ou concorrência desleal - Código Penal e Código de Processo
PenaL

PARECER

O Decreto-Lei n.O 254, de 28 de fevereiro ultimo nôvo Códlgo da Propriedade
Industrl..l - tem sido alva de críticas, aa quais levaram o Senhor Ministro da Indús­
tria e do Comércio a constltulr uma Comissão para estudá-laa. O relatório dessa Co­
mlllllAo demonstr.., exaustivamente, a improcedência de tais criticas. SUgere, todavia,
seja ouvld.. esta ConsUltoria-Geral, sobretudo na tocante às seguintes objeções:

a) Inconstitucionalidade do citado Código; e
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b) revogaçlo das penas para os crimes contra a propriedade Industrial ou de
concorrência dealeal, capituladas no Código Penal.

2.0 - No que tange a Inconstitucionalidade, a argü!çlo se funda em que ore·
ferido Código não poderIa ser objeto de decreto-lei, mas, sim, de lei votada pelo
Congresso.

2. I - Data venla, a alegação nlo procede. Ar. atribuições conferidas ao PnlB1­
dente da República pelo arUgo 9.°, I 2.°, do Ato Institucional n.<> 4, de 7 de dezem­
bro de 1966, nio deixam margem a dllvldas, quanto à competência do Senhor Pre·
s1dente para baixar tal decreto-leI. Com efeito, dispÕe o mencionado P&rilP'afo,
verbls:

"ll 2.° - Finda a convocaçlo extraordinária e até a reunllo ord1nt.n& dO
Congresso Nacional, o Pres1dente da República podera expedir decretolJ com
fOrça de lei EObre matéria admlnlstratlva e financeira."

2.2 - O precitado decreto-lei foi baixado no perlodo configurado no retro&.rall.l­
crlto § 2.<> e versa sObre matérla administrativa - Departamento Nac1o~ da Pro­
priedade Industrial e Conselho de Recursos da Propriedade Industrial, deseÍlgana­
damente, órgAoll da admlnllltraçio pllbllca - e, ainda, financeira - coIlll1g!ando
tabela de taxas a serem cobradas pelo exerclclo de a tOll relativos a dlreltolJ de pro~

prledade Industr1aJ, taxas e8ll&& que coll.ltltuem receita da Un1Ao. De coneegulDte,
preenchidos todos 08 requlllltos estabelecidos pelo Ato Institucional n.o 4, art1ll:o ;.0,

§ 2.°, nio se pode Inqulnar o mencionado decreto-lei do vicio de inconstituciona­
lidade.

3.0 - No tocante à revogaçt.o das penas cominadas pelo Oódlgo Penal, ~ 08
crimes contra a propriedade Industrial ou concorrência desleal, tamb6m, parece, a
alegaçlo não tem fundamento. O fato de o nO,·o Código nlo as repetir, como faZla
o anterior, nlo sIgnifica estejam as mesmas revogadas.

3.1 - A revogação das leis anteriores pelas novu se dá nos casos prevlstoa no

1.0. artIgo 2.<>, da Lei de Introduçlo ao Código Civil, Isto é:
a) quando expreB8&mente o declare;
b) quando há Incompatib11ldade;
c) quando a lei nova regula Inteiramente a matéria de que &.rata a lei anterior.

3.2 - Nenhuma dessas hipóteses .se verifica com relaçio " d1.sposlçoes do nOvo
CócUgO e " do Código Penal, no concernente. matéria em toco. O nOvo 06d.1a0.
apenas, nlo as repetiu.

3.3 - Nem se alegue tratar-se de lei especial - CódIgo da Propriedade Induatrl-.l
- e lei geral -;- CódIgo Penal -, por 1sso que, tamb6m, nesse caso, a lei nova DAo
revoga nem modifica a anterior, consoante dlsposlçlo expressa do I 2.0 do &l'tllI"D 2.0
da citada Lei de Introdução.

4. De conseqüência, somos de parecer que o Decreto-Lei n.o 254, de 28 de teve­
relro último - Código da Propriedade Industrial -, nio padece do vicio de IDoona­
tltuclonalldade nem revoga o Có<!lgo Penal, no tocante ás penu para 08 crImeI
contra a propriedade Induatrlal ou de concorréncla desleal.

Sub censura.

Bras11la, 31 de julho de 1967. - Adroaldo Mesquita da Costa, Consultor-oerai
da Repllbllca."

Vide do antigo Código de Propriedade Industrial (Decreto-Lei n.o 7.903/411) o Titulo IV ­
"Dos crimes em matéria de propriedade Industrial".

(49) Vide nota 48.

(110) Vide Lei n.O 1.1121, de 28-12-111, que dispÕe 8Ôbre os crimes contra a economia popular.
A Intraçio da Lei n.o 4.888, de 9-J2-6lI. que "prolbe o emp~ da palavra couro em pro­
dutoa Industrlallzad08, e dá outras provld.énclu", constitui crIme prevlllto no art. 1M e
seus I i do Código Penal.

(51) Vide CoIll101ldfoçio das Leis 40 Trabalho:

Arts. 49 a 56 - "Das penaUdades" (capitulo I do Titulo II - "D& ld.entlflcaçAo protla-
a1onal).

Art. 75 - "Das penalldadea" (Capítulo II do Titulo II - "Da d.uraçAo do trab6lho").

Art. 222 e li - Infraç6es às medldlUl de segurança e higiene.

Art. 332 - Exerclclo Ilegal da medicina.

Art. 351 - "Das penalidade." - IntraçAo dOI d1.spolllt1voa IIObre duraç&o Il oondf06M
do trabalho.
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A~ts. 434 a 438 - "Das penalldades" (Seção V do CapItulo IV - "Da p~oteção ao
tmbalho do menor") e as alterações feitas pelo Decreto-Lei n.O 229, de 28-2-67.

Arts. 553 a 557 - "Das penalidades" (Seção VIII do CapItulo I - "Da instituição
sIndIcal" ~ Título V - "Da o~ganização sindical").

Arts. 598 110 600 - "Das Penalidades" (Seção IV do Cap[tulo II - "Do enquadramento
sindical" - Título V - "Da organIzação sIndical") e alterações feItas pela LeI n.o 4.569.
de 11 de dezembro de 1964.

Arts. 722 a 733 - "Das penalidades" (Capitulo VII do Titulo VIII - "Da Justiça do
Trabalho").

Vide também LeI n.o 4.330. de 1.°-6-64. que "regula o direito de greve".

(52) Vide arts. 141. § 12 e ]59 da ConstltUlção Federal de 1946; arts. 150, § 28 e 159 da
Constituição de 1967 e arts. 153, § 28 e J66 da Emenda Constitucional n.o I/69.

Vide também LeI n.o 4.898, de 9-12.65, que "regula o DireIto de Representação e
o Processo de Responsabilidade AdmInIstrativa Civil e Pcnl'l, nos casos de abuso de auto­
ridade": ~ "Art. 3." - ConstitUl abuso de autoridade qualquer atentado: O à Ilber­
dade de associação".

(53) VIde item 63, in fine, da ExposiçÍl.o de Motlvos do Ministro Gama c 811va.

Vide Lei n.o 4.330. de 1.°-6-64, que "regula o dIreito de greve".

Vide Constltuiçáo Federal de 1946, art. 158; ConstHu;ção de ]967. art. ]58. XXI; Emenda
COIUltitucional nO 1/69. art. 165, XX.

(54) Vide nota 53.

Decreto-LeI n.O 3, de 27-1-66. que "disclpllna as relações juridicas do pessoai que
integra. o sistema. de a.tividades portuárias; altera dIsposições da. Consolidação das Leis do
Trabalho, e di! outras providênclns":

"Art. 11 - Será considerado atentatório à segurança na.clonal. a.for~ outros casos defl.
nidos em lei;

a) instigar, preparar, dil'igir oU a.jlldar a paralisaçAo de serviços públlcos conce­
didos ou nAo, ou de abastecimento;

b) instigar públlca.mente ou nAo, desobedlêncla coletiva. aO cumprImento de lel
de ordem pública.

Art. 12 - Ao art. 482 da ConsolidaçAo (18.8 Leis do Trabalho (Decreto-Lei n.o 5.452. de
1,0 de mala de 1943). Inclua-se o seguinte parágrafo único;

"Parágrafo único - Constltul Igua.lmente justa. ca.usa para. dispensa de emprega.do
a prátlca, devidamente comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatórios
à segura.nça naclona.l."

Decreto-LeI n.o 314. de 13-3-67, que "deflne os crimes contra a segurança. nacional, a
ordem polltlca e social, e dá outras provIdências":

"Art, 32 - Promover greve ou lock-out, acarretando a p~rallS&çllo de serviços pÚbllcos
ou ~tlvidades essenclals. com o fim de coagir qua.lquer dos Podêres da Repúbllca.:

Pena - reclusão, de 2 a 6 anos.

Art. 33 - Incitar publicamente:

I - à guerra ou à subversão da ordem poliUco-soclal;
11 - à desobediêncta coletlva as leis;

IH - à animosIdade entre as Fõrças Armadas ou entre esta.s e as classes socIais
ou as InstltuiçOes cIvis;

IV - à luta. pela vLolêncla. entre 1\8 classes socla.is;
V - à para.llsação de ser"'ços públ1cos ou ativlda.des essenciais;

VI - ao ódIo ou à dlscrlminaçlío racial.

Pena - detençlío, de 1 a 3 anos.

Parágrafo único - Se o crime f6r praticado por meIO de Imprensa, panfletos ou escritos
de qua.lquer natureza., radlodifuslo ou televisão. a pena. será aumenta<ia de metade.

Art. 34 - Cessarem funcionárIos públicos, coletIvamente, no tode. ou em parte. OS
serviços a. seu Cargo:

PeDa - detenção, de 3 meses a 1 ano.

Parállirafo único - Incorrerá nll.8 mesmas penas o funclonário publico que, direta ou
Indiretamente, se solldarizar aos atos de cessação ou parallsaçlo de serviço público ou que
contribua para a. nAo ex:ecuçlo ou retarda.rnento do mesmo,"

(55) Vide Consolldação das Leis do Trabalho - Capitulo V "Begura.nça. e Higiene do Trabalho"
do Titulo II - "Das nonnas gerala de tutela do traba.lho·'.
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Vide Decreto-Lei n.o n.o 229, de 28-2-t17. que dã nova redaçAo a êllte Capítulo.
(56) Vide C0118t1tuiçlo Pederal de 1946. art. U7, XII: Constltulçlo de 1ge7, art. 158, XII;

Emenda COnetltuclonal n.O 1/69, art. 165. XII.
Vide COl1llOlIdaçlo dll8 Leis do Trabalho - capItulo II "da naclonall.zaçlo do trabl.lho"
do Titulo III - "nas normas especiais de tutela do tra))alho".

(57) Lel n.o •.898. de 9-12-65 (citada In nota 52) - "Art. 3." - Constitui MUIO de autoridade
qualquer atentado: •.. d) ã lll:lerdade de conscl6ncla e de crença; e) ao livre eurciC10 do
culto rellgiOllO",

Vide ConstItulçlo Federal de 1946, art. 141. §§ 7.° e 8.0; Conetltulo;lo de lfH17. art. IH.
UI.". 5." e 8.0; Emenda COlUitituclonal n.O 1/119. art. 153, fi 1.0. 5." e 11.0

(58) Obllerve a apUcaçAo da pena prevista no art. 211 do Código Penal ã lntraçlo do
dlllP06to no art. 8.° desta Le1:

LEI N.O 5.479, DB 10 DB AGOSTO DR 19118

Dlsp6e s6bre a retirada e transplante de ~idos. 6l'1los e partel de eadive~

para nnalidade terapêutiea e clentiflca. e dá ouuas provJdênclu.

O Pre8Jdente da Rep~bl1ca:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu aanclor.o a seguinte Lei:

AR. 1.· - A d1Bpoelçlo gratutta de uma. ou várias partes do corpo post monem pa:a
fins terapêuticos li permitida n .. torma desta LeI.

Alt. 2.- - A retiradr. para 08 tlns a que se refere o artigo anterior deverA ler prece-
d1da da prova Incontestável da morte.

*1.· - vetado

• 2.- - vetado

li 3.- - vetado

Art. 3.· - A permlSlllo pIloTa o aproveitamento, referida no art. 1.0, efetivar-le-l mecu·
ante a satisfação de uma das segU1ntell condlç6e8:

I - por manlfestaçlo expressa da vontade do disponente;
11 - pela manlf8$taçAo da vontade, através de instrumento pl1))1Ico, quando ae

tratar de disponentes relativamente IncaPllzes e de anr.lfal:letol;
III - Pela autorlzr.o;Io eacrlta do cônjuge, nIo aeparr.do, e lIUceaa1vAmllJlte. de u..

cendentes, aIlcendentes e colaterata. ou das corporaç6elJ rel1gIOlall ou clvlll
responsávels pelo destino doa delpojOB;

IV - nr. fr.lta de responsáveis pelo cr.dáver .. retirada llÕmente pode~ aer feita llOZZ1
a autorlzaçAo do Diretor da Instltulçlo onde ocorrer o Óbito. sendo ainda
necessárIa esta autorizaçlo nas condlç6e8 dos Itens anteriores.

Art. 4.- - A retirada e o tranlIp!ante de tecidos. órgAoa e partes ds cacUver. llÕmente
poderio Nr r_Uzadoe por médico de capacidade Ucnlca comprovada. em Instltul90ft púbU­
cu ou ~tlcularea. reconhecidamente Idõne&5 e autorizadas pelos órgAoa pl1bllcoe competeDtM.

Paricrato flnico - O transplante IlÓmente será reallzr.do se ;) pr.clente nlo tiver ~lbl­
lldade alguma de melhorar através de tratamento mMico ou outra r.çlo c1rllrg1ca.

Art. 5.- - Os Diretores de IDlItltutoe Unlveraltárl08 e doi Hospltall devem llOZZ1unlcar
ao DIretor da Sa'CIde Pública qua.1B .. peIIIOU que nseram dlspoelç6ee, para poR .......
de _ tec:1clo11 ou órgloe. com dl6tlno a transplante e o nDllle das JDlltltulo;6et ou~
contempladas.

Art. '.- - Peita a retlrad.., o cadáver se~ cond1gnamente teCOlDPOIto e entrecue _
reepond.velll pr.rr. o Bepultamento.

Paricrafo úDico - A Infraçlo ao dllposto neste artigo será punida com .. pena previata
no art. 211 do Cód1go Penr.l.

Art. '.- - Mio havendo compatlbllldade. a destinr.çlo a determ1Dada~ poderi. lo
crlterlo do mMico chefe da IDlltltUlçlo, e mediante prévia dllpo8lçlo ou autor1açlo de
quem de d1nllto. Ber trr.nsterida para outro receptor, em que li verifique aquela condlçlo.

Art. ..- - O. Dlretoree das instUutç6es hospitalar.. ou Il18tltutos UIllven1ti.rloe onde
.. reaHum .. retiradU de órg&oe ou tecldOl de cadáver Com finaJldr.de terapautica reme­
Wrio ao fim. de cacla r.no. ao Departamento Nacional de sa~de Pdbllca. 08 re1at6ra Ik* &1101
c1rUrSICOlI relatlV08 a __ ret1radu, bem como QII resultadOl~ oJllll1'06M.

Art. '.- - A ret1rr.da de parteII do cr.dâver. SUjeito por tOrçr. de lei t. necropUr. ou •
verificaçlo do CÜA(plÓIItico Q ... mortis, d.ve~ eer autorizada pelo m6d!co-leatat& e citada
no relatóJ10 da ned'Qp8la ou da nnftcr.çAo dlagnódica.



OUTUBRO A DEZEM!JRO - 1969 449

(59)

Art. 10 - :t permitido à pessoa maior e CClP~l';·d.Is.por de órgãoa e partes do pfppril) corpo
vivo. para Uns humanttálios e terapêuticos.

11 1.D - A autorização de dispOnente deverá especificar o tecido, ou órgão, OU a parte
objeto da retirada.

~ 2.0 - Só é possivel a retirada, a que se refere êste artigo, quando se tratar de
órgàos duplos ou tecidos, vlsceras OU partes e desde que nll.o impliquem 3m prejulzo ou
mutilação grave pàra o disponente e corresponda ~ uma necessidade terApêutica, compro­
vadamente IndlspenBAvel, para o paciente receptor.

Art. 11 - A InfraÇão ao disposto noa arts. 2.D, 3.0 , 4.0 e 5.0 desta Lei será punida com
a pena de detençAc de um a três anos sem prejuizo de outras sanções que no caso couberem.

Art. 12 - As intervenções disciplinadas por esta Lei nl.o serAc efetivadas se houver
suspeita de ser o disponente vitima de crime.

Art. 1l - As despesas cem as retiradas e transplantes serão dlsclpllnadas na 10rma
determinada pela regulamentação desta LeI.

Art. H - O Departamento Nacional de Saude Pública será o órglo fiscalizador da
execução desta LeI.

Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a partir da data de sua publíca."ão.

Art, 16 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, lIcando revogadas a
Lei n.o 4.280, de 6 de novembro de 1963, e demais disposições em contrário.

Brasilla, 10 de agOsto de 1968; 147.0 da Independência e 80.0 da Repüblica. - A. COSTA
E SILVA - Lu(s Antônio da Gama e Silva - Leonel Miranda.

LEI N,D 2.252, DE I.D DE JULHO DE 1954

Dispõe sôbre a corrupção de menores

O Presiden~ da RepÚblica

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.° - Constitui crime. punido com a pena de recluslo de 1 (um) li 4 (quatro) anos
e multa de Cr$ 1. 000.00 (mil cruzeiros) a Cr$ 10.000,00 <dez mil cruzeiros), corromper ou
facllltar a corrupção de pessoa menor de 18 (dezoito) anps, com ela praticando Infraçtl.o
penal ou induzindo-a a praticá-la.

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.- - Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. ],0 de julho de 1954; 133.0 da Independência e 66.0 da República. -

GETÚLIO VARGAS - Tancredo de !\lmeid,. Ne\'Cs.
(60) Vide arts. 183. VI e 207 do Código CiviL
(61) Vide arts. 183 e 218 do Código Civil.
(52) Vide arts. 183, n.o• I a VII, 207 e 208 do Código Civil.

Vide também Decreto-Lei D.O 3.200, de 19-4-41, que "dispõe sObre a organização e proteção
da 1amflia". No Capitulo I - "Do casamento de colaterais de 3.0 grau", o art. 3.0 dispõe:
"Se algum dos nubentes, para frustrar os efeitos do exame médico desfavorável, pretende
habilitar-se, ou habilita-se para casamento, perante outro juIz, incorrerá na pena do art.
237 do Código Penal."

(63) Vide arts. 192 e 2()S do Código Civil.
r.p4) Vide arts. 231, I e 317 do Código Civil.
(65) ArtigO 244 alte'rQdo pela Lei n.o 5.478, de 25-7-68 que "dispõe sôbre açAc de alimentos,

e dá outras providência"''':

"Art. 21 - O art. 244 do Código Penal passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art, 244 - Deixar, sem justa. causa de prover. a subsistência do cônjuge, ou de
filho menor de 18 anos ou inapto para o trabalho ou de ascendente inválido ou
valetudinário, não lhes propmdonando os recursos necessários ou faltando ao
pagamento de pensão allmenticia Judli:lalrnente acordada, tlxada ou majorada, deixar,
sem Justa causa. de socorrer descendente OU ascendente gravemente enfermo:

Pena - Detenção de 1 (um) ano a 4 (quatro) anos e multa de uma a dez vezes
o maior saliuio-minimo vigente no Pais.

Parágraro único - Nas meSmas penas incide quem, sendo solvente, frustra ou
ilide, de qualquer modo, inclusive por abandono injustitlcado de emprego ou
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tunçl.o, o pagamento de pe11lllo allmentlcla Judicialmente acordada. tlQda ou
J:IIaJorada."

(86) ObBervar Q.ue a agravaçAo da pena, em virtude an utlUzaçl.o de dinamite ou explOl1vo de
etelt08 anAlogOll, é determinada no I 1.0 do art. 279 do Código Penal de 1961l. ,1, no Código
Penal de 1940 a agravaçAo eati contida no eaput do art. 251.

(87) O Código Nacional de TrAnslto. Lei n.O 5.108. de 21-0-66••1labclece. na. allnea 11 do art. 97,
a cuaaçAo dO documento de habUltaçl.o Quando a autoridade comprovar Que o condutor
dirigia em estado de embriaguez ou IIOb o domlnlo de tóxico. após dUIL8 apreenl6e. pelo
meamo motivo.
Vide a Lei das Contravençõea Penais (artll. ll2 e 34).

Vide o art. 138 do Anteprojeto de Código Penal do Mlnl8tro Ne:lIOn Hungria.
(M) Vide Lei n.O 5.108. de 21-9-68 (Código Nacional de TrAnslto). especialmente Oll C..pltulOl

X - "Doe deveres e prolblç6ea" e XI - "oas Inrraç6ea".
O art. lDG deste Código determln.. : "O P&ll1Imeoto de multa nlo exonera o Infrator de
cumprir as disposições dêste Código. de seu Regulamento e das Re80luç6es do Conselho
Nacional de TrAnsito."
O Código Nacional de Trlnslto foi alterado pelOll Decretos-Leis n.o, 584/69 e 012/.. Seu
Regulamento foi aprovado pelo Decreto 0.0 62.127. de 16-1-68...Iterado pelOll oecretoe
n,o. 112.9211/68, 64.526/119. 116.080/70 e 116.199/70.

(69) A Lei n.o 5.346. de 3-11-117. Que ....ltera dl8poeltlvOll cio Código Penal, vl..ndo a proteser
servlçoa de utllld&de8 pÚbllcu", acrescenta um parágrafo ao art. 285:

Art. 3.0 - :t acr88centado ao ..rt. 285 do Código Penal o seguinte parigrafo:

"Part&rato único - Aumentar-ae.á .. pena de 1/3 (um têrço) até a metade, se o
dano ocorrer em vlrtudc de subtraçlo de material essencial ao funcIonamento dos
serviços."

Art. 4.0 - A presente Lei entra em vigor 3' dias apó8 a sua publlcaçlo.

Art. S.· - Revogam-se as dlspoalçOes em contrlrlo.
Bras!lla, 3 de novembro de l1Nl7: 146.° da Independência e 79.0 da Repübl1ca. - A. COSTA

E SILVA - Luia Antonio da Gama e Silva.
(70) O art. 281 do Código Penal foi modltlcado pela Let n.o 4,451. de 4-11-64 e. poeterlormente.

PILl!llOU a vigorar com nova redaçlo dada pelo Decreto-Lei n.o 385. de 26-12-e8.

LEI N.• 4.451, DE f, DE NOVEMBRO DE 1964

Altera a reda~lo do artlco 281 do CõdlCO Penal.

o Presidente da Repübllca

Faço aaber que o Congre880 Nacional decreta c eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I .• - O artigo 281 do Código Penal paEa o vigorar com a seguinte redaçlo:

"Art. 211 - Plantllr, Importar ou exportar, vender ou expor .. venda. torn_r.
ainda que a titulo gratuito, transportar, trazer conslgo. ter em dePóalto. guarc1ar.
mlnllltrar ou. de qualquer maneira, entregar .. consumo subllt.àncla entorpecente.
sem autorlzaçlo ou em desacOrdo com determlnaçl.o legal ou regUlamentar:

Pena - reclUIIAo, de um a cinco anos. e multa de doIs a dez mil cruzeiros.

• 1.. - Se o agente é farmacêutico. médico ou dentista:

Pena - recludo de dois a oito anos e multa de trêe a doze mil cruzelrOll.

• 2.· - Incorre em detençlo. de seis meses a dol8 anos. e multa de qulnhentoe a
cinco mil cruzeiros. o médIco ou dentl8ta que prescreve !SubsUnclas entorpecentes
fora dOI! caBOS Ind1cados pela terapêutica ou em dOflll evidentemente maior do que
a necell8árla, ou com 1nfraçlo de preceito legal regulamentar.

• 3.• - As penas do parágrafo anterior alo aplicados àquele Que:
I - Instiga ou 1nduz alguém a uear entorpecente:
11 - Utiliza local. de que tem a propriedade. posse. admlnl8traçl.o ou vlgUincla.
ou consente que outrem dêie se utilize, ainda Que a titulo gratu1to. para UIIO ou
guarda Ilegal de entorpecente:
111 - Contribui de qualquer forma para incentivar ou difundir o uso de substAncla
entorpecente.

11 t.· - As penas aumentam ele um terço. se a substância entorpecente é vendida.
aplicada fornecida ou prellCrlta a menor de dezoito anos."
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Art. 2." - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçãO.
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Art. 3." - Revogam-5e as disposições em contrário.

Bras[l!a, 4 de novembro de 1964; 143." de. lndependên<:~&. e 76.Q li&. Repúbllca. - H. CAS­
TELLO BRANCO - Milton Campos.

DECRETO LEI-N.o 385, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1968

Dá nova redação ao :u-tlgo 281 do Código Penal.

o Presidente da Repúbllca, usando da atribuição que lhe confere o ~ 1.0 do artigo 2°
do Ato Institucional n." 5, de 13 de dezembro de 1968, decreta:

Art. 1.0 - O artigo 281 do Código Penal (Decreto-Lei n.O 2.848, de 7 de dezembro de 1940),
modificado pela Lei n.o 4.4$1, de 4 de novembro de 1964, paSlla a vigorar com a seguinte
redação:

Comérclo, posse ou fa­
cilitação do uso de entor­
'pecente ou substância
que determine depen­
den cla física ou psíquica.

M a t é r I a s-primas OU
plantas destinadas à pre­
paração de entorpeeentes
ou de substânclas q",e
determinem dependência
fisir:!. ou psíquica.

Forma qualificada.

Receita legal.

Induzimento aO uso de
entorpecente ou de subs­
tância que determine de­
pendência física ou psí­
qu\ca.

Local destinado ao uso
de entorpecente ou de
substância que detennJ­
ne dependência física ou
psíquica.

"Art. 281 - Importar ou exportar, preparar, produzir, vender, ex­
por A venda, fornecer, alnda que gratuitamente, ter em depósito,
transportar, trllzer consigo, guardar, ministrar ou entregar. de qual­
quer forms., a consumo substância entorpecente, ou que deter­
mine' dependência f(sica oU psíquica, sem autorização ou de desa­
côrdo com determlnaçlo legal ou regulamen ts.r:

Pena: reclusão, de um a cinco anos, e multa de la a 50 vêzes o
maior salário-mínimo vigente no Pais.

~ 1.° - Nas mesmas penas Incorre quem ilegalmente:

I - impor til ou exporta. vende ou expõe A venda, for­
nece. 1l1nda que a titulo gratuito, transporta, traz
consigo ou tem em depÓ$lto ou sob sua guarda ma­
térias-primas destinadas à prepB.Tl'çlo de entorpe­
centes ou de sub'ltãncla que determinem dependên­
cia física ou psiqulca;

11 - faz ou mantém o cultivo de plantas destlnadas A
preparação de entorpecentes ou de subslAnc1as que
determinem dependência ffsica ou pslqulca;

lU traz consIgo. par-a USO próprio. "llbatê.ncla entorpe­
cente ou que determine dependência flslca ou psl­
quica.

~ 2.° - Se o agente é farmacêuttco. médico, dentista ou ve·
terinário:

Pena: reclusão, de 2 a 8 anos, e multa de 20 a 50 vêzes o malor
salátio-mlnlmo vigente no Pais.

~ 3.° - Prescrever o médico ou dentista substância entor­
pecente, ou que determine dependência f[slca ou pslqulca, fora dos
casos Indicados pela terapêutica, ou em dose evidentemente maior
que a neceSsária ou com Infl'lLçlo de preceito legal ou regUlamentar:

Pena: detençl'Lo, de seis meses a. 2 a.nos. e multa de 11) .. :\0
vêzes o maior salário-mlnlmo vigente no PaIs,

~ 4.° - As penfLS do parágrafO anterior sào aplicadas Aquele
que:

I - Instiga ou Induz alguém a usar entorpecente ou
substância que determine dependência flslca ou psí­
quIca;

n - uttUza local. de que tem a propriedade. posse. admi­
nistração ou vlgllãncla, ou consente que outrem
dêle se utlllze. ainda que a tItulo gratuito, para uso
ilegal de entorpecente ou de substância que deter­
mLne dependência !Islca ou pslqu1ca;
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111 - contribui de qUalquer forma para Incenti'fU ou di­
fundir o WIO de entoJ:1)eCente ou de IJUbat4nc1a Que
determine dependêncl.. flsica ou PSiqulca,

Incentivo ou difuslo
do USO de entorpecentes
ou de substância que de-­
te~fJW depeniUtu:1a n.
slca ou psíquica.

Aumento de pena. " 5." - As penu aumentam-se de um têrçQ, se a subltAnela
entorpe~nte 01.\ que determIne depenaêncla lislca ou pSlqUlC& é
vendld:J.. mlnlstrnd~, fornecida ou prescrita a menor de 16 an08.

Art. Z.- - No cálculo da multa levar-se-á em conta o salilrjo-mlnlmo vlgente na data
da IDfraçlo penal.

Art. 3,- - .tete Decreto-Lei entrará cm vigor na data de sua publlcaçAo, revogadas as
dlspoalç()eS em contrArio.

Brasllla. 26 de dezembro de 1958: 147.0 da lndepend~ncla e 80.0 da Republlca.
A. COSTA E SILVA - Luis Anromo da Gallk"\ e Silva,

O Decreto-Lei n." 753, de ll-B-~ "dIspõe SÔbre a fJ.scall~çt!.o de laboratórios que produzam
OU manipulem substâncias ou produtos ent.orpecentes e seus equiparados, de firmas dl.etrl·
buldor&s ou depositárias dss referIdas Bublstânclas, dlstrlbulçAo de amostras dêssea produtos,
e dá outras providências".

(71) O art. 49 da Con80IldaçAo das Leis do Trabalho. com a nova redaçAo dada pelo Decreto-Lei
n.O 229. de 28-2-.67. dlsp6e:

"Art. 49 - Para os efeItos dll emlsslo. subllUtulç40 OU anotllçt!.O de Carte1ras Proflaa1o­
na18. oonslderar-se-á crime de falsidade. com as penalldo.des previstas no art. 299 do Código
Penal:

I - faze~, no todo OU em parte, qualquer documento falso ou alterar o verda­
deiro;

li - afirmar falsament<! a sua pr6prla Identidade. !Il1ação, lugar de nascimento,
r~sld~ncía. profissão ou estado Civil e benefiCiários, ou atestar os de outra
pessoa;

lU - servir-se de documentos, por qualquer forma falsificados;
IV - falsificar, fabricando ou alterando, ou Vender, usar ou possuir Carteiras Pro­

fissionais assim alteradas;
V - anotar dolosamente em Carteira Profl&slonal ou registro de empregado, ou

confessar ou declarar em Juízo ou fora dêle, data de admlssAo em emprégo
dIversa da Vf'!rdadelra. n

(12) Vide nota 311.

(73) Vide o Decreto-Lei nO 201, de 27-2-67. que "dispõe ~õbre n responsablUdade dos Prefeitos e
VereadoreS, e dá outras providências"

(74) Apl1caçAo das sanções do art. 315. Vide art. 2.0 da:

LEI N.o 5.021, DE 9 DE JUNHO DE 1966

Dispõe sõbn o pagamento ti", vencimentos e vantagens pecuniáriaS asseruradas,
em sentença concessiva de mandado de segurança, a servidor público clvU.

a Presidente de. República

Faço saber que o Congresso nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. lO - O pagamento de ..encimentos e vantagens pecuniárias asseguradas, em sen­
tença concessiva de mandado de segurança, a servLdor pública federal, da admlu18traçio
direta ou autárquica. e a servidor publico estadual e I1lUnlclpal, sõmente será efetuado
relativamente às prestaÇÕes que se vencérem a contar da data do ajuizamento da 1n1cl&1.

~ 1.° - VETADO

~ 2.° - Na falta de crédito, a autorlda<1e coatora ou a rCpllrtlçAo responsável pelo
cumprimento da decl8t\o encaminhar... , de Imediato, a quem de direito, o pedl<1o de SUPrL­
mento de recursos. de acOrdo COm as normas em vigC\r.

I 3.° - A scntença que Impllcar em pagamento de atrasados !lerá objeto, nessa parte,
de liquIdação por cálculo {artigos 900 a ~ do CôdlgD de ProceSSO CJvll), procedendo-se.
em seguida, de acÓrdo com o art. 204 da constltulção Federal.

li t.o - Não se concederá medida Ilmlnar para efeito dc pagamento de vencimentos
e vantagens pe(!unlé.rlas,

Art. 2.0 ~ A llUtor1da~e al1mlnlstratlV1il OU judlch\da Que ordcnlU' !lo execução de paga­
mento com vlolaç!,o das nOl"IIlAll conne,ntl). Clo IIrtlgo anterIor lnoorrerá nas llIlnçllea do
art. 315 do Código penal e pena ace""",rla correspondente.
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Art. 3.0 - A autoridade que deixar de cumprir o disposto no § 2.0 do art. 1.0 incorrerá.
nas sanções do art. 317, § 2.", do Código Penal e pena acessória correspondente.

Art. 4." - Para oS efeitos da presente Ü'I, aplica-se às autarquIas o procedimento dis­
posto no art. 204 e seu pl<rágra!o único da Constituição Federal.

(75) Aplicação das sanções do art. 317, § 2.0 Vide art. 3° da Ü'i n.o 5.021/66, in nota 74,
(76) Vide § 4.0 do art. 3." do:

DECRETO-LEI N.O 477, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1969

Define infrações disciplinares praticadas por professôres, alunos, funcionários
ou empregados de estabelecimentos de ensino público ou particulares, e dá outras
providências.

o Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o § 1.0 do art. 2.°
do Ato Institucional n.O 5, de 13 de dezembro de 1968, decreta:

Art. 1.0 - Comete infração disciplinar o professor, aluno, funcionário ou empregado
de estabelecimento de ensino público ou particular que:

- alicie Ou incite à deflagração de movimento que tenha por finalidade a
paralisação dc atividade escolar ou particIpe nesse movimento;

II - atente contra pessoas ou bens, tanto em prédio ou instalações de qualquer
natureza, dentro de estabelecimentos de ensino, como fora dele;

In - pratique atos destinados à organização de movimentos subversivos, passeatas,
desfiles ou comícios não autorizados, OU dêle participe;

IV - conduza ou realize, confeccione, imprima. tenha em depósito, distribua ma­
terial subversivo de qualquer natureza;

V - seqüestre ou mantenha em cárcere privado, diretor, membro de corpo docente,
funcionário ou empregado de estabelecimento de ensino, agente de autoridade
ou aluno;

VI - use dependência ou recinto escolar para fins de subversão oU para praticar
ato contrário à moral OU à ordem publica.

§ 1.0 - As infrações definida.s neste artigo seráo punidas:
I - se se tratar de membro do corpo docente, funcionário OU empregado de esta­

belecimento de ensino Com pena de demissão ou dispensa, e a prolbiçll.o de
ser nomea.do. a.dmltldo ou contratado por qualquer outro da mesma natureza,
pelo pra.zo d~ cinco (5) anos;

Jl - se se tratar de aluno, com a pena de desligamento, e a proibiçll.o de se ma­
tricular efil qualquer outro estabelecimento de ensino pelo prazo de três (3)
anos.

11 2,° - se O infrator fôr beneflciario dI, bOlsa de estudo ou perceber qualquer aJuda
do Poder Público, perdê-la-á, e não poderá gozar de nenhum dêsses beneficios pelo prazo
de cinco (5) anos.

11 3.° - se se tratar de bolsista estrangeiro será solicitada a sua Imedia.ta retlra.da
d!> território nacional.

Art, 2,0 - A apuração das infraçOes a que se refere este Decreto-Lei far-se-á mediante
processo sumário a ser concluido no prazo improrrogável de vinte dias.

Parágrafo únIco - Havendo suspeita. de prática de crime, o dirigente do estabelecimento
de ensino providenciará, desde logo, a instauraç Il.o de inquérlto policial.

Art. 3.° - O processo sumário sera realtzado por ~m funcionário ou empregado do esta­
belecimento de ensino, designado por seu dirigente, que procederá às dll1gências conve­
nientes e citará O Infrator para, no prazo de quarenta e oito horas, apresentar defesa. se
houver mais de um Infrator o prazo será comum e de noventa e seis horas.

11 1.0 - O indiciado seni. suspenso até o julgamento, de seu cargo, funçáo ou em­
prêgo, ou, se fõr estudante, proibido de freqüentar as aulas, se o requerer o encarregado
do processo.

11 2,° - Se o infrator residir em local ignorado, ocultar-se para não receber a citação,
ou citado, nlo se defender, ser-lhe-a designado defensor para apresentar a defesa.

I 3,° - Apresentada a defesa, o encarregado do processo elaborará relatório dentro
de quarenta e oito horas, especificando a infração cometida, o autor e as razões de seu
convencimento.

I 4.0 - Recebido o processo, o dirigente do estabelecimento proferira declslo funda­
mentada, dentro de quarenta e oito horas, sob pena do c.ime definido no art. 319 do Código
Penal, além da sanção cominada no item I do § 1.0 do art. 1.0 deste Decreto-Lei.
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I 5.- - Quando a lnfraçlo estlvgr capitulada na LeL Penal. será remetlda cópia dos
autos li autoridade competente.

Vide também parágrllJo único do art. 1.0 do:

DECRETO-LEI N.- 502, DE 17 DE MARÇO Dl! 1"9

Estabelece medidas acauteiadoras para o confisco de bens previsto no art. 8.­
do Ato Institucional n.o 5, de 13 de dezembro de 1"8, e no Ato Complementar
n.° 42, de 27 de Janeiro de 1969.

O PreB1dente da República, no UBO da atrlbulçlo que lhe confere o § 1.0 do artigo 2."
do Ato Institucional n.O 5. de 13 de dezembro de 1968, decreta:

Art. 1.· - Tio logo seja decretado o confisco de bens pelo Presidente da República, os
órglos mencionados nos Itens abaixo não poderio:

I - os Registros de Imóveis, fazer transcrlçÕEs, Inscrições ou averbaçoes de do­
cumentos públicos ou particulares relativos aos bens confiscados, ou de qualll­
quer atos ou contratos em que selam Intereasadoa peellOae naturalll ou lurl­
dicas cujos bens tenham sido objeto de confLsco:

11 - os Registros de Comércio ou Juntas Comerciais. arquivar atos ou contratoa
que Importem em transferência de quotas sociais, ações ou partes beneficiá­
rias obl eto de confisco:

lU - 8$ Bólsss de ValOres, realizar ou registrar operaç6ea e tltulos de qualquer
natureza que tenham sldtl alcançados pelo decreto confl_tórlo, ou perten­
centes a pesaoall nêle referidas.

Parál'rato único - A vlolaç'tI do disposto no artigo 1.0 dêste Decreto-Lei tornará o
Infrator plUlSlvel do crime prevlllto no artigo 319 do Código Penal, além da perda do cargo.

(77) §§ 1.0 e 2.0 do art. 334 do Cód1gtl Penal &lo lIublltituldos. Vide art. 5." da:

LEI N.o 4.129, DE 14 DE ,JULHO DE 1965

Define o crime de 5Onega~ão Uscal, e dá outras provIdências

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancltlno a seguinte Lei:

Art. 1.0 - ConsUtul crime de scnegaçAo tlscal:

[ - prestar declaraçl!.o fallSa ou omitir, total ou parcialmente, Informaçlo que
deva ser produzida a agentes das pcsaoas Jurldlcae de direito público Interno,
com a Intenção de eximir-se, total ou parcialmente. do pagamento de tribu­
tos. taxas e quaisquer adIcionais devldoe por lei;

11 - Inserir elementos Inexatos ou omitir rendimentos ou operaçoee de qualquer
natureza em documentos ou livros exigidos pelas leis nscals, com a Intençlo
de exonerar-se do pagamento de tributos devidos à Fazenda Publica;

[11 - alterar faturlUl e quals.quer documentos relativos a operaç6e8 mercantlll com
o propóB1to de fraudar a Fazenda Pública:

IV - fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, majorando·aa.
com o objetivo de obter dedução de tributos devidos à Fazenda Pública, sem
prelulzo das sançoes administrativas cablvels.

Pena.: OetençAo, de sel6 meses a dois anos, e mUlta de duas a cinco vêzell o valor do
tributo.

11 1.° - Quando se tratar de criminoso primário. a pena será reduzida à multa de
10 (dez) vêzes o valor do tributo.

I 2,- - Se o agente cometer o crime prevalecendo-se do cargo público que eurce,
a pena será aUmentada da sexta parte .

• 3,0 - O funcionário publico com atribuiÇÕes de verlUcaçlo, lançamento ou flsca·
llzaçlo de trIbutos, que concorrer para a prática do crime de 8Onegaçlo fiacal, será punido
com a pena dê8te artigo, aumentada da têrça parte, ctlm a abertura obrigatória do compe·
tente proce88Q admlnlstratlvtl.

Art. 2.0 - Extingue-se 8. punlbllldade dos crimes prevlstoe nesta Lei quando o agente.
promover o recolhimento do tributo devido, antes de ter Inicio, na e.afera admln1lltrativa, a
açAo flscal própria,
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Parágrafo único - Nlo sera punida com as penas cominadas nos arts. 1.0 e 6." a sone­
gaçlo flscal anterior A vigência desta LeI.

Art, 3.~ - Somente os atos definidos nesta Lei poderllo constituir crime de sonegaçlo
fiscal.

Art. 4.~ - A multa apllcada nos termos desta Lei sera computada e recolhida, Integral­
mente, como receita pública extraordinária.

Art. 5." - No art. 334. do Código Penal, substituam-se os n 1.0 e 2.0 pelos seguintes:
"11 1." - Incorre na mesma pena quem:
a) pratica navegaçllo de cabotagem fora dos casos permitidOs em lei;
b) pratica fato asslmHado, em lei especial, a contrabando ou descaminho;
c) vende, expõe A venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em
proveito próprio ou alheio, no exercicio de atividade comercial ou industrial, mer­
cadoria de procedência estrangelre. que introduziu clandestinamente no Pais ou
Importou fraudulentamente ou que se.be ser produto de Introduçlo cle.ndestina no
território nacional ou de importaçlo fraudulenta por parte de outrem:
d) adquire. recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exerclclo de e.Uvl­
dade comercial ou industrlal, mercadoria de procedência estrangeira. desacompa­
nhada de documentos que sabe serem falsos.
~ 2.~ - Equipara-se As atividades comerelals, para OS efeitos dêste artigo, qualquer
forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras. inclusive
o exercido em residências.
~ 3.° - A pena aplica-se em dôbro, se o crlm... de contrabando ou descaminho é
praticado em transporte aéreo."

Art. 6.° - Quando se tratar de pessoa JuridLca, a responsabilidade penal pelas infrações
previstas nesta Lei será de todos os que, direta ou Indiretamente ligados à mesma, de modo
permanente ou eventual, tenham praticado ou concorrido para a prMica da sonegaçllo fiscal.

Art. 7.· - As autoridades administratl\'as que tiverem conhecimento de crime previsto
nesta Lei, Inclusive em autos e papéis que conhecerem, sob pena de responsabilldade,
remeterão aO Ministério Públlco os elementos comprobatürlos da infraçli.o, para. Instruçlo
do procedimento criminal cabivel.

11 1.~ - Se os elementos comprobatórios forem sullclpntes, o Ministério Públlco ofe­
recerá, desde logo. denúncia.

li 2.° - sendo necessários esclarecimentos, documentos oU dillgenclas complementa­
res, o Ministério Públlco oS requisitara, na forma estabelecida no Código de Processo Penal.

Art. 8.~ - Em tudo o mais em que couber e não contrariar oS arts. 1.~ a 7.0 desta Lei
apllcar-se-âo o Código Penal e o Código de Processo Penal.

Art. 9.~ - O lançamento ex orricio relativo às decla.rações de rendimentos. além dos
casos já espec111cados em lei, far-se-á arbitrando os rendimentos. com ba,.se na renda. pre­
sumida, através da utillzação dos sinaIs exteriores de riqueza que evidenciem a renda auferida
ou consumida pelo contribuinte.

Art, 10 - O Poder Executivo procederá às alterações do Regulamento do Impõsto de
Renda decorrentes das modificações constantes desta LeL

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor 60 Isessenta) dias apÓB sua publlcação.
Art. 12 - Revogam-se aS disposições em contrario.
Brasilia. em 14 de julho de 1!l65; 144.0 da Independência e ?7.~ da. Republlca.

H. CASTELLO BRANCO - Milton Soares Campos - Octavio Bulhões,
178) A Lei n.o 4.g:n, de 17-12-65, que "dispõe sôbre o uso de cofres de ca.rga nos transportes de

mercadorias", dj!termina. no art. 8.0; "Além das sanções de natureza. fiscal apllciLvels to
espécie, responderá pelo crime de contrabando ou descaminho, nos termos do art. 334, § 1.0,
letra b. do Código Penal, o transportador ou responsa"el pela vl01açllo dos elementos de
segurança do cofre de carga."

(79) A Lei n.O 5,478, de 25-7-68. que "dispõe sobre açlo de alimentos. e da outras providências",
determina:

"Art, 22 - Constltul crime contra a admlnlstraçlo da Justiça deixar o empregador ou
funclonario público de prestar ao Juizo competente as informaçOes neccS6árias à Instruçlo
de processo ou execuçllo de sentença ou aoordo que flxe penslo allmentlcla:

Pena: DetcnçAo de 6 (seis) meses 3 1 (um) ano, sem preju[zo da pena ace8BÓrle. de
suspensão do emprego de 30 Itrinta) a 9(1 (noventa) dhlS.

Parágrafo únlro - Nas mesmas penas incide quem, de qualquer modo, ajuda o devedor
a eximir-se ao pagamento de pen.lIo alimentícia Judicialmente acordada, finda ou majo­
rada, ou se recusa, ou procrllsUna a executar ordem de descontos em fôlhas de pagamento,
expedida pelo Juiz competente.

(SO) Lei daa Contravenções Penais (Decreto-Lei n.o 3.688. de 3-10-41):
Exerciclo Ilegal de prorIssão ou aUvldade - Art. 47 - Exercer proflssAo ou atividade econã.
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mica ou anunciar que a exerce, sem preencher ali. condlç6e& a que por lei eat6. Bubordlnado
o BCU exerc1clo:
Pena: pr1sAo simples, de qU1nze dlaB a três meses, ou multa, de quinhentos cruzelroa a
cinco mil cruzelroa.
Lei n.o 4.215, de 27-4-63, que "dIBp6e BObre o EBtatUto da Ordem dos AdvogadOB do BrasU":
(Titulo II - "00 excrclclo da advocacla". CapItulo I - "na leglt1JnaçAo e dOB atoa priva·
tlvoa") - A.rt. 67 - O exerclclo daa runç6eB de advogado. eatagiarlo e provisionado lIbmente
é permitido aOB inscritos nos quadros da Ordem dos AdvogadOS do Brasil, e na forma desta
Lei (art. 56).
Vide também Lei n.O 4.611, de 2-4-65, § 2.°, do art. 1.0; Lei n.o 5.390, de 23-:1-68, que "d1ap6e
8Ôbre a InscrlçAo. como SOllcltador Acadêmico, na Ordem doS Advogados do Brasil e CU&­
penBa de estágio protlB8.1onal e Ex&Jlle da Ordem"; Decretfl"LeI nO 376, de 20-12-66, art. 5.0
e seu parágrafo único; Dec'reto-LlII n.o 505, dll 18-3-69, que "dl8p6e BObre a lnscrlçlo na
Ordem dos Advogados do Braall, como Sollchador Aoadêmleo".

(81) O Diário Oficial de 2-12-69 publicou a Lei n,o 5,573, que altera o art. 407 do Decreto-LeI
n.o 1.004, de 69. Este Lei detertnlna que o nOvo COdlgo entrará em vigor a partir de 1.° de
agOsto de 1970 e nAo mais a 1.0 de Janeiro, conforme dIBpunha o artigo alterado.

A Lei foi de Iniciativa do Sr. Presidente da Republlca. tendo a seguinte tramltaçlo:

1 - NA CAMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO N.O 2.071/69 (MENS. N.O 70/69 - DQ PODER EXECUTIVO)

"Altera o art. 4IY/ do Decreto-Lei n.O 1.004, de 21-10-69, que dispõe BObre o CódigO Penal."
(Do Poder Executivo.) - (A CCJ.)

(DCN - S. I - 22-11-69 - Pág. 570)

PARECER da CCJ: - Pela conBtituclonalldade. jurldlcldade e aprovação do Projeto. ­
(Relator: Sr. Dep. Dayl de Almeida.)

(DCN - S. I (SupJ.) - 22-11-69 - Pág. 21)

DISCt/SSAO CNICA - Encerrada, sem debates.
VOTAÇAO - Aprovado. A redação final.

(DCN - S. I - 25-11-69 - Pig. 580/586)

VOTAÇAO DA REOAÇAO FINAL - Aprovada. Vai ao senado Federal.

(DCN - S. I (Supl.) - 2S-llc69 - Pág. 10)

2 - NO SENADO FEDERAL

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.O 18/69

(N.- 2.071/69, na Casa de atirem)
(De Iniciativa do Presidente da Repúbllca)

"Altera o art. 407 do Decreto·LeI n.o 1.004, de 21-10-69. que dispõe 5Õbre o Código Penal."
(A CCJ.)

(DCN - S. II - 26-11-69 - Pág. 0700)

REQUlCRIl4ENTO N.o 94/69
"RequeremoB urgência, nos têrmos do art. 326, n.o li-S. da Regimento Interno, para o

Projeto de Lei da Câmara n.O 18/69, que altera o art. 407 do Decreto.LeI n.o 1.004, ele
21-10-69, que dlspOe sObre o Código Penal." - (Do Sr. Benador PetrOnlo Portella.)

(O requerImento Ildo é votado após a Ordem do DIa, na forma regimental.)

(DCN - S. II - 27-11-89 - Pág. 0858)

Em votaçlo o Requerimento n.o 94/69. - Aprovado.
~-Be. em conseqüência, â apreeiaçlkl da matéria.
DIl!lCU85AO EM TURNO "ÚNICO - t/3am da palavra o~3rs. Senadores:
- Josaphat Marinho e PetrOnlo Portella,
- O ar. Senador Aloysio de Carvalho, na qualidade de Relator, designado pela ComlaB&o

de ConstltulçAo e Justiça - opina favorll.velmente ao projeto.
- Usam da palavra. para esclareclment06 8Ôbre o voto do Relator, OB Sra. Benadores

PetrOnlo Portella e EurIco Rezende. DlBcullS6.o encerrada.
VOTAÇAO - Para encaminhar a votaçAo, fala o Sr. Senador Aurélio Vianna, Lider do

MOB, comunicando a abstençAo partldárla BObre o Projeto.
Projeto aprovado, com abstençlo da Bancada do MDB. O Projeto vai 11. aançlo.

(DCN - S. II - 27-11-69 - Pága. 0869/0873)


